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COLABORAÇÃO

Imunidade Parlamentar

Senador PAULO BROSSARD

IMUNIDADE PARLAMENTAR­
LICENÇA PARA PROCESSAR

DEPUTADO ESTADUAL­
PRERROGATIVAS ­

lNVIOLABllJDADE PESSOAL ­
CRIME C01'.ruM

- o que a imunidade parlamentar
protege c torta/cce é () exereicio das jun­
ções prf'!Jattvas do poder político, clara,
expre8sa e positivamente enumeradas.

- A assembléia, quando examina pedi­
do de licença para processar deputado,
não diz da procedência, ou não, da de­
núncia que lhe é feita: considera os as­
pectos formais do processo, investiga se,
em lese. exi31e crime e aprecia os re/le­
xos politico~ do caso, isto é, se não se
trata de trama urdida c011.tra de a fim
de atemorizá-lo, coagi-lo Ol~ ajastá-lo da
assembltHa (l).

Reza a COIlstituiçâu do Estado:

"Art. 26 - Os deputados slio invioláveis no exercido do mandato,
por SHas opinicies, palavras c votos·,"

"Art. 27 - Desde a expedição do diploma até a inauguração da legis­
latura spgllinll" os deputados niio podt-'rão St'r df~tido:" lIem presos,
salvo cm flagrante de ('rime inaFiançável, nl'r.1 processados criminal­
mente sem prévia licença da Asscmh](·ia."

(*) Duas r.:J.an1festaç~s sobre li. imunidade par!ame-ntar foram encaminhadaa I>el0 Sena­
dor Paulo Brossard à Revista de Tn/ormação Legislativa. Embora antigas - data­
das a primeira de 1955 e a segunda. de 1968 - reílerem a posição do autor no
lll,']mento presente.

A atualidade do tema jI.L5tifica sua PUblicação.

(l" Parecer emitido, como relator, perante a Comissão de Just:ça da Assemblé:a Legis~

:ativa do Rio Grande do Sul. O Parecer foi aprovado pela unanimidade da Comissão,
e o Pler.:i.rio, aprovandO-I), conc('de:J ll, l1cc~C;a. para o processo.
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Semelhantemente dispunha a Constituição rio~grandense de 29 de junho
de 1935:

"Os deputados não poderão ser responsabilizados por suas opiniões,
palavras e votos. no exercício das funções do mandato" (art. 21).

"Os deputados, desde que tiverem recebido o diploma até a expedi­
ção dos diplomas para a legislatura seguinte, não poderão, ~m li­
cença da Assembléia, ser processados criminalmente e, salvo o caso
de flagrância em crime inafiançável, não poderão ser presos antes da
pronúncia. sem o consentimento da mesma Assembléia" (art. 22).

o C880 em tela:

Tendo o M1nistério P6bllco oferecido denúncia contra O Deputado A. B. 114.. o
JUlz da '7t Vara Crlmlna1 requereu li. colenda Assembléia Legislativa & neces­
sária vênia para que pudesse ter IU1damento o processo pena.) contra o mencio­
nado representante do povo.

A denúncia é datada de 7 de novembro de 1954 e a requisição judicial de 10
de JBJ:leJro de 19M. .Em data de 28 de janeiro, ao tempo da anterior le({iBlatura,
pOrtanto, foi encaminhado li. ComLssio de Constituição e Justiça. D08 termos do
art. 26, I 29, m, do Regimento Interno.

Entende o Ministério PúbUco que o Deputado A. B. 114., assim como o Sr. H. T.,
está incurso nas sanções dos arts. 312, 297 e 299 do Código Penal, combinados
com o art. 25 do mesmo diploma.. pOr haver praticado, como co-autor, (Jfl crimes
de peculato, falsidade ideológica e falsidade documental.

O fato tido como deutuoso pelo Ministério Público é o seguinte:

Em 17 de novembro de 1950, no 39 Cartório de Notas desta capital, efetuou-se
entre partes contratantes, de um lado como promitente-vendedor o ex-inBpetor de
policia E. B., e de outro, como promitentes-compradores, os Brs. Dr. A. B. M. e
H. T., a escritura de promessa de compra e venda do prédio nún'leros 713-721,
da Rua 7 de Setembro, pertencente à "Soctetll. ItaUana V1ctorio Emma.nuelle II
di Mutuo Soccorso", mas sob a administração de fato e de direito da União,
mercê da legislaçlo esPeCial atlnente a bens de súditos do Eixo.

O imóvel referido, em sua parte térrea, estava tocado à. firma A. T., da qual
são (ou eram) empregados e interessados os ars. Dr. A. B. M. e H. T.

O negócio foi ajustado pelo Deputado A. B. M. com o ex-inspetor de polícia E. B.,
Que se figurava, mediante falsificação de documentos, "administrador dos bens
de entidades estrangeiras extintas", supostamente nomeado pelo Presídente da
República e ainda autorizado pelo Ministro da Justiça por radiograma, também
falsificado, a efetivar a aUenação em tela.

O ex-inspetor E. B., demitido a bem do serviço público, foi condenado pela
prática dos crinles de peculato, de falsidade ideológica e de falsidade documen­
tal. Reclama agora o Ministério PúbUco que "não seria lusU~a., mas meia !ustlça,
se apenas E. B. fosse responsabilizado penalmente por aqueles fatos" e denuncia
os Srs. A. B. M. e H. T. COInO incursos nas sanções dos arts. 312, 297 e 299,
comhinados com o art. 25 do Código Penal.

Acentua o Ministério Público que um dos promitentes-compradores, exatamente
o atual Deputado A. B. M., era advogado de tirocfnio profissional, homem de
negócio, político. consultor jurid1co da firma A. T., da qual era interessado, e que
em hipótese alguma pode ser confundido com um ingênuo, um inexperiente.

Surpreende, dizem os autos, que uma pessoa nessas condições consentisse em
ajustar um negócio e realizá-lo com um simples inspetor de policia; que efetuas­
se o negócio independentemente de concorrência pública, mediante simples pro­
posta particular. sem edital de licitação, e com infração não só dos preceitos da
legislação especial pertinente a bens de súditos do Eíxo como até da legislação
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A Carta de 14 de julho de 11:191, em seu art. 41, preceituava assim:

"Salvo O caso de flagrante delito, os representantes não poderão ser
presos nem processados criminalmente sem prévia licença da As·
sembléia,"

Aliás, antes mesmo da Federação dar aos Estados o poder de se auto­
organizarem e conferir-lhes com uma definida esfera e competência uma se­
gura autonomia, ainda quando unitária era a forma do Estado, a imunidade
parlamentar já era tida como inerente à deputação provincial, embora sem
a amplitude que após a adoção da República com a Federação veio a ter, eis
que apenas a irresponsabilidade legal era assegurada desde 1834.

Com ~Jeito, o art. 21 do Ato Adicional dispunha:

"Os membros das assembléias provinciais serão invioláveis pelas opi­
niões que emitirem no exercício de suas funções" (cf. PIMENTA
BUENO, Direito Público Brasileiro, 1857, val. I, n 9 199, págs. 156
e 157).

ccmum, relativa à venda de bens imóveis da União (Código de Contabilidade
Pública, arts. 737 e 764; Decreto-Lei n Q 9.760. de 5-9-1946, art. 135); que contratasse
a compra do imóvel referido por preço vil (Cr$ 285.000,00, pagáveis parcelada­
mente em quatro anos e sem juros, quando só o terreno foi avaliado na época
por CrS 815.454,53), e quando o só valor locativo real do imóvel era superior às
prestações anuais que esse negócio tenha sido feito depois do Acordo firmado en­
tre o Brasil e a Itália, assinado a 8 de outubro de 1949, e no qual ficara expressa
restituição de todos os bens pertencentes a pessoas italianas, fisicas e jurídicas,
associações de beneficência etc., residentes ou domiciliadas no Brasil, revogadas
11" pleno direito as medidas relativas aos bens do Estado itallano; que na escri­
tura foi incluida uma cláusula (e a escritura foi minutada pelo Dr. A. B. M.),
pela qual a satisfação dos encargos fiscais ou de qualquer natureza relativos à
propriedade do prédio sÓ passariam a cargo dos promitentes~compradores a partir
da escritura definitiva de venda, cláusula essa que não constava na ficticia auto­
rização do Ministro da Justiça a E. B.; que foi lavrado o ato sem que se apre­
sentasse documento algum comprobatório da origem da propriedade do imóvel
objeto da escritura, omitidas as confrontações e a área do imóvel, assim como as
negativas fiscais; que parece que havia anterior entendimento entre as partes
contratantes, eis que a suposta autorização ministerial é datada de 9 de maio, as
cert·idõcs dessa autorização estão com a data de 15, e a 17 a escritura era lavrada,
com omissões comprometedoras e até com erro de um dos números do imóvel.

Acompanham a denúncia os segUintes documentos: a) denúncia contra E. B.
(fls. 17 a. 19); b) relatório da Comissão nomeada pelo Sr. Ministro da Justiça
para apurar Irregularidades no processo relativo à suposta nacionalização da
"Socletà Italiana Victorio Emmanuelle TI di Mutuo SoCC01'5O" (fls. 20 a 26); c)
laudo de avaliação do imóvel transacionado (fls. 27); d) contestação da União
Fedf'ral nos autos da ação de consignação em pagamento ajuizada por A. B. M.
e H. T. (fls. 28 a 31); e) depoimento de H. T. (fls. 32 li. 35); f} depoimento
de A. B. M. (fls. 36 a 41); g) depoimento de O. L. (fls. 42 a. 43); h) acareação
entre M. M. R. e A. B. M. (fls. 44 a 45); i) relatório da Comissão integrada
pelos Srs. José Barros Vasconcelos, Cândido FIáres Pinto e Harveu Azambuja no
processo administrativo instaurado contra E. B. (fls. 46 li. 79); 1) declaração
do réu E. B. (fls. 80 a 85); k) depoimento de H. T. (fls. 86 a 87); l) depoi­
mento de A. B. M. (fls. 88 11.90); m) sentença condenatória de E. B., lavrada
pelo Dr. SrSlNIü BASTOS (fls. 91 a 99); n) parecer do representante do Minis­
téric público nos autos do processo-crime a que respondia E. B. (fls. 105 a 110).
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Escusado. evidentemente, é desenvolver as razões justificativas da imuni­
dade parlamentar. instituto de vigência universal nos países democráticos,
assim como a legitimidade da sua adoção pelos Estados~Membros da Federa­
ção brasileira (cf. MAXIMILIANO, Comentários à Conotituição Brasileira, 3~

ed.• n9 263. págs. 364 e 365. nota R; AURELINO LEAL, Teoria e Prática da
Constituiçãa Federal. 1925, págs. 305 e 306; "Juri9prudência do Supremo Tri­
bunal Federal" in MENDONÇA DE AZEVEDO, A Constituição Federal in­
terpretada pela Supremo Tribunal Federal, 1925, n.08 238, 239, 1.032-A e
1.800; MAURICIO CARDOSO, Constituição do Estado do Rio Grande do Sul
anotada por M. C., 1935. págs. 31 a 32; BALTASAR BARBOSA, sentença pu­
blicada em Justiça, volume XXXI. págs. 445 a 449) .

•

Sabido é que a imunidade parlamentar decompõe-se em duas prerrogativas
independentes: a irresponsabilidade legal ou irresponsabilidade parlamentar, e
a inviolabilidade pessoal ou incolumidade pessoal (MAXIMILIANO, Comen­
tários à Constituição, 3{l ed., pág. 351; AURELlNO LEAL, Teoria. e Pnítica.
da Constituição Federal. 1925, pág. 825; PAULO DE LACERDA, Direito Cons­
titucional. 1929, voI. 2Q, nQ 170; SORIANO DE SOUSA, Direito Público e Cons­
titucional, 1893, pág. 245; PIMENTA BUENO, Direito Público. 1857, vol. l Q,

págs. 118 a 120; PONTES DE MIRANDA, Comentários à Constituição, 1\'0 ed.,
voI. 2Q, pág. 29, e 2\'0 ed., voI. 2Q, pág. 242; HENRIQUE COELHO, O Poder
Legislativo e o Poder Executivo no Direito Público Brasileiro, 1905, pág. 64;
WADE and PHILLIPS, Constitutíoool Law, 1950, págs. 10 a 115; ANSON, Lo;
et Pratique ConstitutioneUes de fAngleterre, 1903, vol. 19, págs. 178 e 189;
MAY, Traité des Lois, Privileges, Procédures ef Usages du P«f'le'fl'W1l.t, 19()Q,
vaI. l Q

, págs. 101 e 109; DUGUIT, Droít Constítutionnel, 1924, voI. IV, pá~s.

206 a 230; ESMEIN, Droit Constitutionnel, 1928, voI. 29, págs. 418 a 420;
LAFERRI~RE, DroU Constitutionnel. 1947, pág. 7fJ1; ORBAN, Le Droit Cons­
titutionne1 de la Be1gique, 1908, vaI. 29, n9 232, pág. 472; ARANGIO-RUIZ,
Istituzione di Diritto Costituzionale, 1913, págs. 377 e seguintes; CALA­
MANDREI, LEVI D'ESPINOZA, Commentario Sistematico alla Costituzione
Italiana, 1950, voI. 29, pág. 40; WATSON, The Constitution uf the United
States, 1910, voI. 19, págs. 306 e segs.; COOLEY, The COIl8titutional Limitatkms,
1903, págs. 634 a 636; WILLOUGHBY, The Constitutional Law of the United
States, 1929, vaI. 19, § 342, págs. 613 a 616).

A irresponsabilidade legal remonta ao Bill of Rights, § 9Q, e ainda a antes
do célebre Ato de 1689 (cf. JOLLIFFEE, The Constitutional History of Me­
dieval England, 1947, págs. 452 e 453; RIDGES, Constitutional Law, 1950,
págs. 61 a 64; MAITLAND, The Constitutional History of England, 1950,
págs. 241 a 243; HOOD PHILLIPS, The Constitutional Law, 1952, págs. 130
a 132).

Resulta ela de que a regra do artigo 26 {Constituiçao federal, art. 44) é
de direito material e como tal exclui o crime mesmo (PONTES DE MIRANDA,

8 R. Inf. legi.1. Iro.ílio o. 16 n. 63 jul./set. 1979



Comentários, l~ ed., voI. 29, pág. 29, 2~ ed., voI. 29, pág. 242; LAFERRmRE,
ob. cit., págs. 7CJ7 a 714).

"Por ela sabemos que a opinião do deputado é livre, que os chama­
dos crimes de opinião não o alcançam, que os preceitos do Código
Penal e de outras leis sobre manifestação do pensamento até a tribuna
não chegam. Se não se abre o processo é porque todo o processo su­
põe regra de direito material que incida e se tenha de aplicar e, na
espécie, não há exatamente regra de direito material". E depois: "não
Se admite o processo porque não há crime; nem cabe a responsabili­
dade por perdas e danos, porque a irresponsabilidade do art. 44 é
geral, de direito constitucional material, e, pois, compreensiva da ir­
responsabilidade civil" (PONTES DE MIRANDA, Comentários, 1\\
ed., vol. 29 , pág. 30, 2\\ ed., voI. 29, pá~. 242).

No mesmo sentido são as lições dos juristas nacionais e estrangeiros.

o

Não se trata, porém, in casu, da irresponsabilidade legal. Não caberia,
então, a licença para processar o deputado. O fato delituoso narrado na de­
núncia é, em verdade, totalmente estranho ao exercício do mandato. Mais do
que isso. I;: anterior mesmo à eleição do nobre deputado.

Trata-se, portanto, da chamada inviolabilidade pessoal, isto é, daquela
prerrogativa em virtude da qual o deputado, desde sua diplomação e até o
fim da legislatura para a qual foi eleito, não pode ser detido, nem preso,
salvo flagrante delito, nem processado criminalmente sem licença da Assem­
bléia.

Não é o caso da imunidade de direito constitucional material, mas "de
direito çonstitucional processual". Não apaga o "crime, nem irresponsabiliza
- apenas impede o processo" (PONTES DE MIRANDA, Comentários, 1~ ed.,
voI. 29, pág. 31; 2\\ ed., vaI. 29, pág. 244).

Enquanto a irresponsabilidade pessoal é permanente em relação aos atos
praticados nO exercício do mandato e vale para todo o sempre, em virtude da
qual, na linguagem do Bill of Rights, "a liberdade da palavra, da discussão e
do~ atos parlamentares não pode ser objeto de exame perante qualquer tribu­
nal, e em nenhum lugar que não seja o pr6prio Parlamento", a inviolabilidade
pessoal s6 prevalece durante a investidura.

"Houve o crime regido pela lei material, e s6 se impede o processo.
Se o acusado deixa de ser deputado ... extinto está o mandato e pois
a improcessabilidade ... O juiz, diante da cessação da imunidade, leva
adiante o processo, como se apenas dele se houvesse esquecido. O
crime continuou desperto; s6 o processo dormiu" (PONTES DE MI­
RANDA, Comentários, 1~ ed., voI. 29, pág. 33; 2\1 ed., vaI. 29, pág.
247); e "o pedido de licença para se processar o membro da Câmara
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interrompe a prescrição até o termo das funções eletivas" (PONTES
DE MIRANDA, Comentários, l' ed., voI. 29, pág. 33; 2' ed., voI. 29,
pág. 247; MAXIMILIANO, Comentários, n9 262, pág. 360; PAULO
DE LACERDA, ob. cit., nQ 392, pág. 118).

Em uma palavra, na frase de HENRIQUE COELHO, como de PAULO
DE LACERDA, a irresponsabilidade legal ou de opinião é absoluta, enquanto
que a inviolabilidade ou incolumidade pessoal é limitada e condicional (oh.
cit., pág. 65; oh. cit., voI. 29, n.oe 387, 390 e 391, págs. 173, 176 e 178; cf. LA­
FERRIi;:RE, oh. cit., pág. 712).

Outrossim, se a imunidade, no que tange à irresponsabilidade legal, deve
ser interpretada liberalmente, extensivamente (Ruling Case Law, vaI. VI,
págs. 257 e 258, vb. Consntutional Law, nQ 242-A), já no que pertine à invio­
labilidade pessoal, deve ser interpretada estritamente. "Pelo respeito à justiça,
por seu crédito e dignidade, não deixará a Câmara de ser a esse respeito muito
circunspecta", ponderava o desembargador JOAQUIM RODRIGUES DE sou­
SA (Análise e Comentário da Comtituição Poütka do Império do Brasil, 1867,
voI. 19, pág. 186; LAFERRIi;:RE, ob. cit., pág. 715; DUGUIT, ob. cit., voI. 49,
págs. 220 e 223).

Embora vigore em todos os países democráticos e seja mesmo "um rodo­
ma do governo representativo", na frase de ESMEIN (Droit Constitutionnel,
1928, vol 2Q , pág. 419; MAXIMILIANO, oh. cit; nQ 256, pág. 343; HENRIQUE
COELHO, oh. cit., pág. 84; LAFERRmRE, ob. cit., pág. 715), a imunidade é,
de ordinário, mal vista (cf., entre n6s, JOÃO BARBALHO, Comentários à
Constituição, págs. 64 e 65; AMARO CAVALCANTI, Regime Federativo, 1900,
pág. 357).

Acoimam-na de infringente ao princípio da igualdade perante a lei, em­
bora, consoante a advertência de RUI BARBOSA, o escudo da imunidade "não
é dos instituídos em vantagens dos poderosos contra o povo, mas dos recla­
mados pelo interesse do povo contra o poder. Longe de ser estabelecido contra
a igualdade, para favorecer a um diminuto número de cidadãos, foi criado
com intuito de evitar, em benefício de todos eles, que o múnus público do
seu mand~to se converta, para os encarregados de executá·los, na mais perigosa
desigualdade" (Comentários à Constituição Federal Brasileira, vaI. 29,
pág. 42).

De resto, ninguém ignora que a imunidade é prerrogativa conferida à Câ­
mara e reflexarncnte aos seus membros.

o

No caso em tela, in abstracto, o crime existe, eis que houve ou teria ha·
vido infração de nonna penal.

A Assembléia, porém, quando examina um pedido de licença para processar
um deputado, não diz da procedência ou não da denúncia que lhe é feita.
Examina os aspectos fonnais do processo, investiga se, em tese, existe crime
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e aprecia os aspectos políticos do caso, isto é, se não se trata de trama urdida
contra o deputado a fim de atemorizá-lo, coagi-lo ou afastá~lo da Assembléia
(ESMEIN, ob cit., vaI. 29, pág. 421; DUGUIT, ob. cit., vaI. 49, págs. 220 e
221; WlGNY, Droit Constitutionnel, 1952, vaI. 29, pág. 487).

Dissertando a respeito, nota MAXIMILIANO que:

"Examinando o processo que lhe é enviado, a Câmara não invade
atribuições do Judiciário, não declara inocente ou culpado o repre­
sentante. Verifica os fundamentos da ação pública ou privada, a
classificação do delito, se este foi praticado e se o deputado parece
responsável; em suma, indaga se a pesquisa judiciária não foi inicia­
da por motivo fútil ou ódio político, por forjar crimes ou inventar
cumplicidade. Não está adstrito o Congresso à prova dos autos; pro­
cede como um tribunal político, decidindo soberanamente sobre a
inconveniência de afastar de seu posto de combate um representante
do povo" (ob. cit., n9 261, pág. 359).

Do exposto, não diverge PONTES DE MIRANDA:

"O exame pela Câmara... cifra-se na apreciação da convemencia
pública, política ou moral, do procedimento. Não está adstrito à pro­
va jurídica, constante dos autos. A concessão da licença não significa
que reputou culpado o acusado, ou que achou válidos os atos pro­
cessuais que lhe foram apresentados. Nenhum julgamento profere a
respeito. A denegação não significa que o considere estreme de culpa,
ou que os atos processuais não valham. Se tivessem tais significações
as suas deliberações sobre licença para processo contra algum dos
seus membros, invadiria ela as atribuições do Poder Judiciário. Ain­
da quando a Câmara conceda a licença, constando dos discursos e
pareceres, ou da própria licença, que os seus membros se persuadi­
ram da culpabilidade do acusado, pode ele ser julgado inocente. Ain­
da que a conceda por lhe parecer que nenhuma conseqüência pode
ter o processo, por se lhe afigurar isento de qualquer culpa o depu­
tado, a condenação é possível" (ob. cit., 1~ ed., vaI. 29, pág. 33; 2(1
ed., vaI. 2Q, pág. 246).

HENRIQUE COELHO, fundado em MOREAU, CAMBETTA, JULES
GREVY e ZANARDELLI, acentua que a Câmara não indaga da culpabilidade
ou da inocência do denunciado, das provas coligidas, mas examina se o pro­
cesso visa seriamente à repressão de um fato punível e se não o inspira um
propósito menos digno, se não tem o escopo de desacreditar, em determinado
momento, um homem e um partido (oh. cit., pág. 79).

Para não multiplicar as citações sobre assunto a respeito do qual são acor­
des as lições dos juristas, vale lembrar o comentário de um dos velhos consti­
tucionalistas brasileiros, o desembargador JOAQUIM RODRIGUES DE SOU·
SA:

"Não sendo um recurso a bem da justiça, é dos direitos individuais,
caso em que devia ser judicialmente decidido; mas um privilégio,
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fundado em razões de utilidade pública, a bem da liberdade. digni·
dade das Clbnaras, o bom desempenho das suas funções, não podem
as mesmas Câmaras exercê·lo segundo os princípios e razões judi­
ciais, mas sim em atenção aos motivos e razões políticas fundamen­
tais do privilégio. Assiste-lhes o direito de examinarem o processo, a
realidade de seu motivo, a prova, a classificação do crime; pois que
não para outra coisa manda a Constituição que o juiz lhes dê conta
do processo: na decisão, porém, procedem politicamente, atenden­
do aOS interesses próprios - sua liberdade e dignidade, afetadas na
pessoa do membro processado" (ob. cit., pág. 191).

No caso em que está a reclamar o voto da Assembléia, o fato narrado na
denúncia é delituoso, constitui um ilícito penal. Foi motivo de c:ondetl.ação de
um co-autor. A participação do denunciado no fato em si, abstraído o caráter
delituoso ou não, não padece dúvida. De outro lado, o inquérito de que remo­
tamente resultou a denúncia foi provocado por uma reclamação de S. Ex~

o Sr. Embaixador da Itália ao Itamarati e de uma sindicância procedida por
determinação do Ministro da Justiça.

Logo, tanto os aspectos fonnais, como os políticos, data venia, não acon­
selham nem recomendam a negativa da Assembléia ao pedido de licença para
processar o nobre deputado. S. Ex~ mesmo tem o maior interesse, e nesse sen­
tido tem-se manifestado, em afrontar a denúncia e a situação de evidente e in­
suportável constrangimento em que se viu envolvido pela denúncia.

Parece não ficaria bem à Assembléia procrastinar, sem motivo relevante,
a instauração do processo em tela, obstruindo a ação do egrégio Poder Judi­
ciário e assumindo essa responsabilidade perante a opinião pública.

Outrossim, a Assembléia tem igualmente o maior interesse em que sobre
qualquer de seus membros nenhuma dúvida paire a respeito da licitude de
seus procedimentos, assim como que contra a autoridade moral de nenhum
deles se possa opor embargos.

o

MA..XIMILIANO, a respeito, professa:

"Desde que se trata de crime grave e haja procedido a magistratura
com isenção de ânimo, é força não ser negada a licença" (Comentá­
rios, nl? 261, pág. 360).

No mesmo sentido é a lição de LEON DUGUIT:

"La Chambre doit examiner si la demande de poursuite est légaIe et
sérieuse et si elle n'est pas détermínée par des fiohfs politiques. Si
elle estime qu'il en est ainsi l'autorisation doit être donnée. Tout au
plus peut-on dire que, reconnaissant que la demande de poursuite
n'est déterminée par aucune arriere-pensée d'ordre politique, la Cham-
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bre devra aecorder l'autorisation de poursuite surtout si eUe recon­
nait, en mêrne temps, qu'il y aurait un grave inconvénient à retarder
la solution de l'affaire" (ob. cit., voI. 49, pág. 224).

LUIGI BIANCHI D'ESPINOZA, escrevendo sobre o Parlamento no Com­
mentario sistematico aUa Costituzione Italiana, sob a direção de PIERO CA­
LAMANDREI e ALEXANDRO LEVI, nota que:

"Il concedere o il negare 1'autorizzazione e perdo una facoltà discri.
zionale da parte deUe Assemblee; anche se, per prassi constante, essa
non venga negata nel caso in cui l'imputazione sia per um reato di
qualche gravità, e rivesta caratteri di serietà" (ob. cit., voI. 2Q, pág.
40).

Como os grandes constitucionalistas modernos, o velho PIMENTA BUE-
NO, há quase um século, dizia cOm a maior procedência:

"Desde que houver delito, desde que razões políticas se não opuse­
rem, parece fora de dúvida que a Câmara deve consentir na continua­
ção do processo, esse é o direito comum. Assim o exigem sua própria
dignidade e a do representante da nação, que deve ser sempre pura;
ele que se justifique. Tudo o mais será uma falsa aplicação do prin­
cípio do privilégio, da inviolabilidade, que certamente não foi insti·
tuída para proteger a impunidade do crime e sim somente a indepen­
dência legislativa contra os abusos" (ob. cit., vol. 19, nQ 148, pág. 121).

Aliás, a respeito poder-sc-ia repetir ainda o que a douta Comissão de
Constituição da Câmara dos Deputados há mais de meio século assentava:

"Trata-se de um crime comum, alheio completamente ao exercício do
mandato político de deputado e a prerrogativa da imunidade está
presa e limitada às necessidades deste... O que ela protege, forta­
lece e imuniza é o exercício das funções privativas deste poder polí­
tico, clara, expressa e positivamente enumeradas. Não fora assim, a
segurança individual e a ordem pública estariam em perigo, conver­
tida a imunidade em salvo-conduto do crime" (apud AURELINO
LEAL, oh. cit., págs. 300 a 301).

Tal é, aliás, a boa e exata doutrina, já adotada, de resto, pela colenda As­
sembléia Legislativa do Rio Grande do Sul na última legislatura, decidindo
sobre parecer desta Comissão de Constituição e Justiça, de que foi relator o
senhor deputado SOLANO BORGES, que tanto ilustrou e ilustra o Legislativo
rio-grandense.

O nOssO voto é no sentido de que a Assembléia conceda a autorização que
lhe requereu O Ex.mo Sr. DI. Juiz de Direito da 7~ Vara Criminal.

Ao Plenário, na sua soberania e na sua sabedoria, caberá decidir em de­
finitivo, com o acerto proverbial das suas deliberações.

Sala Mauricio Cardoso, 9 de março de 1955. - Paulo Brossard de Sousa
Pinto.
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IMUNIDADE PARLAMENTAR - n.rtJ­
NIDADE PROCESSUAL - IMUNIDADE
MATERIAL - A DOUTRINA NACIONAL
- O PROBLEMA 15: DA CAMARA, NAo
DO DEPUTADO - O MINISTRO-PRO­
FESSOR E SUAS CITAÇõES - PRER­
ROGATN~ PARLAMENTARES
- PRERROGATIVAS E DIREITOS INDI­
VIDUAIS OU POLlTICOS - O ARTIGO
151 DA CARTA DE 1967 (ART. 154 DO
TEXTO CONSTITUCIONAL VIGENTE)
- ARTIGO OCIOSO? - A PROVA DAS
PROVAS - FLAGRANTE DE CRIME
INAFIANÇAVEL - A CAMARA COMPE­
TE ZELAR PELAS SUAS PRERROGATI­
V~ - ASPECTOS POLíTICOS - O AN­
TECEDENTE DE 1936 - SEMELHANÇAS
CURIOSAS - PALAVRAS FINAIS. (2)

Faz algum tempo o Prof. RAUL PILLA ocupava a tribuna parlamentar e
com estas palavras iniciava seu discurso:

"Não subi a esta tribuna para defender o Sr. Carlos Lacerda; aqui
não estou para defender o mandat~ do Deputado Carlos Lacerda;
não estou também aqui para defender o mandato de todos n6s; coisa
muito mais importante me traz à tribuna. Muitos são os mandatos,
muito podem eles valer, mas há algo superior à soma de todos os
mandatos, que é a instituição representativa. E é contra essa institui­
ção que hoje, nesta Casa, se vai atentar. A imunidade parlamentar é
essencial ao exercício da função representativa."

Foi isto na sessão de 14 de maio de 1957.

Dias antes, na sessão de 6 de maio daquele ano, a prop6sito do mesmo
caso, dissera o representante libertador:

"Ocasiões há, porém, que ainda num deserto, onde somente as pedras
poderiam ouvir, é necessário falar, clamar e conclamar. Ninguém ouve,

(2) Na sessã.o de 11 de de:l:embro de 1968, recém-chegado do Recife, onde participava da
In Confer~ncia Nacional de Advogado, e servindo-s:l dos textos que, lidos, vão entre
aspas, militadas as tont~, c Deputa.do l'3.ulC BTC~xtd proíel'iu. o ó.bcurso que ora
se imprime. Segundo o registro da imprensa, "a Câmara ouviu em silêncio e aplaudiu
de pé" a oração do parlamentar gaúcho, que no Congresso se mantém em posição
de independência. No dia seguinte, por 216 votos contra 141 e 12 em branco, a Câma­
ra rejeitou o Projeto de Resoluçã.o n9 82, de 1968, negando licença paxa que fosse
processado o Deputado Márcio Moreira Alves por palavras proferidas da tribuna
parlamentar. 24 horas após o Congresso era fechado, sine die e durante de2 meses
permaneceu fechado. por ato do Poder Executivo, Que se investiu de poderes extra­
constitucionais. Em outubro de 1969. os Ministros m.llitares, no exercício da presi­
dência da República. outorgaram uma carta constitucional, na qual o instituto da
imunidade parlamentar foi nominalmente mantido, art. 32. mas na realidade supri­
mido.

A Emenda n.9 11, de 1978, deu nova redação ao art. 32 da. Carta outorgada para
restaurar, em parte. a prerrogativa parlamentar.
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ninguém quer ouvir? Pois é preciso bradar, :;r. .l'reSlClente, para que
um país de surdos não se transmude num país de surdos-mudos, para
que se não possa dizer haver-se obliterado completamente a consciên­
cia cívica neste País, onde ninguém ouve. Esta é, Sr. Presidente, a ra­
zão da minha presença nesta tribuna. Não {alo por falar, falo por
dever; falo para que não digam que não ouviram, porque não houve
quem falasse; falo, sobretudo, para ficar em paz com a minha consci­
ência, a que sempre obedeci e a que hoje, mais do que nunca, devo
obedecer. A insânia parece dirigir a vida pública brasileira."

Outra vez a Câmara se encontra em face de um problema como o que
esteve em 1957, e ao qual deu então a única solução compatível com seus de­
veres constitucionais. E é a lição de RAUL PILLA, modelo de parlamentar e
de cidadão, que invoco no exórdio deste discurso, que pretendo seja em ter­
mos impessoais e jurídicos.

Hoje, como ontem, não se trata de apreciar o procedimento de um depu­
tado em razão de opiniões externadas da tribuna parlamentar, mas antes de
saber se o Poder Legislativo tem ou não as prerrogativas que a Constituição
lhe comere.

o CASO EM TELA

Está em discussão o Projeto de Resolução n9 82, de 1968. Ao votá-lo, a
Câmara dirá se concede licença para processar um deputado por palavras
proferidas desta tribuna. De que deputado se trata? Ignoro seu nome. Tam­
bém não está em debate o que disse ele, nem em discussão se encontra o
deputado que proferiu tais ou quais paJavras, que daqui emitiu esta ou aquela
opinião. Nem é um mandato parlamentar que está em discussão ou julga­
mento. Não. E a instituição representativa, é uma de suas prerrogativas fun­
damentais, senão a mais essencial das prerrogativas parlamentares. Por isto
faço inteira abstração do parlamentar envolvido no processo, como me abste­
nho de apreciar as palavras por ele proferidas nesta Casa.

Igualmente me abstenho de apreciar o fato, cuja relevância, de resto, não
pode ser minimizada, de figurarem, no expediente para esta Casa remetido,
notas taquigráficas ao lado de páginas do Diário do Congresso (tenho em
mãos c6pia fotostática de todo o expediente), quando aquelas, sujeitas à cor­
reção do autor e à correição da Mesa, são papéis de curso interno, que não
podem, nem poderiam sair da Câmara, que tem no seu Diário o registro oficial
c autêntico dos trabalhos parlamentares. Também, e pelos mesmos motivos,
não examinarei a desarmonia às vezes existente entre o que se lê no Diário
do Congresso e nas próprias notas taquigráficas e o que está escrito, Como
se delas e dele fora reproduzido, em exposições constantes do expediente e
assinadas por autoridades.

Nada disto, para mim, está em debate.
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IMUNIDADE PARLAMENTAR

o que se debate é apenas e tão-somente o sentido, o alcance, a existência
ou inexistência da imunidade parlamentar, chamada material, que da proces­
sual se distingue por ser, como todos sabem, permanente e abso1uta. enquanto
a imunidade processual é relativa e temporária. Temporária, porque se ex­
tingue com o mandato; relativa, porque a Câmara pode dispor sobre ela, caso
a caso. Permanente e absoluta é a imunidade material; permanente. porque
dura sempre. mesmo depois de extinto o mandato; absoluta. porque nem a
Câmara tem poderes para abrir mão dela; a própria Câmara dela não pode
dispor. É indisponível.

Nenhuma ação, civil ou criminal, pode derivar de palavras, votos ou
opiniões exarados no exercício do mandato, em virtude da irresponsabilidade
legal a ele inerente. Nenhuma ação criminal pode ser iniciada, ou ter segui­
mento se instaurada previamente, durante a investidura parlamentar, sem o
praz-me da Câmara a que pertença o representante, em razão da inviolabili·
dade pessoal. Extinto o mandato, porém, a ação será instaurada ou prossegui­
rá. Ou no curso do mandato isto poderá ocorrer, desde que haja a impres­
cindível licença. A primeira exclui a ação; a segunda impede temporariamente
o processo, ou a paralisa. Aquela é interpretada liberalmente; esta estrita­
mente. Uma é de direito constitucional material, a outra de direito constitu­
cional processual.

IMUNIDADE MATERIAL

A prerrogativa tem foros de ancianidade. Respeitada e violada antes da
Revolução de 1688, foi consignada no artigo 9 do BiU of Rights, pelo qual "a
liberdade da palavra, da discussão e dos atos parlamentares não pode ser
objeto de exame perante qualquer tribunal, e em nenhum lugar que não seja
o próprio Parlamento"; inscrita na Constituição dos Estados Unidos (artigo
l Q, secção 6, n? 1), incorporada ao direito francês em 1789, por iniciativa de
MIRABEAU, correu mundo e passou a figurar em todos os textos constitucio­
nais, fato bastante para evidenciar a sua necessidade. Sem ela, diz PONTES
DE MIRANDA, "não há Poder Legislativo que possa representar, com fideli­
dade e cmagem, os interesses do povo. É essencial à vida dos Congressos e
Parlamentos que as correntes, neles manifestadas, se pronunciem, ou teremos
simples Conselho de Estado em sistema unipartidário .

No Brasil, ambas as imunidades existem desde o advento do regime COns­
titucional. Consagrou-as a Constituição Imperial de 25 de março de 1824. A
Constituição de 1967, tão autocrática sob tantos pontos de vista, não diminuiu
essa prerrogativa, mas a manteve, tal como era, porque sem ela, em verdade, o
Poder Legislativo perde a independência.

E não é por acaso que as poucas nações que desconhecem a imunidade
material ou írresponsabifidade legal são dominadas pela chamada "ditadura
do proletariado". Assim, ignoram a imunidade de direito material e consagram
apenas a imunidade processual a Rússia (artigo 52 da Constituição de 1936),
a Albânia (artigo 49 da Constituição de 1946), a Hungria (artigo 11, nQ lI,
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da Constituição de 1949), a Rumânia (artigo 59 da Constituição de lH4M), a
PolÔnia (artigo 16 da Constituição de 1952), a Coréia (artigo 44 da Consti­
tuição de 1948), a Mongólia (artigo 32 da Constituição revista em 1952), a
China comunista (artigo 37 da Constituição de 1954). Haverá talvez mais
algumas, mas a indicação parece elucidativa. Felizmente a Constituição bra­
sifeira, nem mesmo a de 1967, faz companhia, neste particular, à Constituição
desses países.

A OOUTRINA NACIONAL

Não é de estranhar, por isso mesmo, que diante do preciso texto legal a
doutrina, desde o Império até hoje, seja uma só num sentído. Nenhum autor
autoriza interpretação outra que não seja a plenitude da imunidade material.
Vejam-se os textos: Constituição do Império, de 1824, artigo 26: "Os membros
de cada uma das Câmaras são invioláveis pelas opiniões que proferirem no
exercício de suas funções"; Constituição de 1891, artigo 19: "Os deputados e
senadores são inviolá.veis por suas opiDióes, palavras e votos 110 exercício do
mandato"; Constituição de 1934, artigo 31: "Os deputados são invioláveis por
suas opiniões, palavras e votos no exercício das funções do mandato" (tam­
bém os senadores, altigo 89, § 2Q ); Constituição de 1946, artigo 44: "Os depu­
tados e os senadores são invioláveis no exercício do mandato, por suas opiniões,
palavras e votos"; Constituição de 1967, artigo 34: "Os deputados e senadores
são illviol:1veis no exercício do mandato, por suas opbiões, palavras e votos",

Mas não só a imunidade de direito constitucional material é ampla, plena,
permanente e absoluta, senão também que deve ser interpretada liberalmente.
A propósito, AURELINO LEAL citá BLACK e BURGESS, aos quais acres­
cento }OAQU1M GONZALEZ e a lição se lê no Ruling Case Late (3).

l'\ão ú de estranhar, volto a dizer, que a doutrina nacional seja impressio­
nante na sua uuanimidade, pois é a ~losa a texto claro, imperativo, cristalino,
insofísmáve1, resultante de longa experiência histórica. Falei em doutrina na­
cional P. a ela ficarei circunscrito, pois seria um nunca mais acabar reportar-me
à estrangeira, tão rica e ilustrativa ela é. Vou ficar nas lindes da doutrina bra­
sileira e ver-se·á como também é opulenta e concludente.

Enunciarei os autores em ordem cronológica. No Império: Pimenta Bueno,
José Carlos Rodrigues, Rodrigues de Souza, Machado PorteIa; sob a Consti­
tuição de 91: Rui Barbosa - sempre o primeiro, na vastidão do seu saber e
na elegância inconfundível do seu estilo -, SOl'iano de Souza, professor no
Recife, Aristides Milton, que foi constituinte, Barbalho, constituinte, senador,
~1inistro da Justiça, Juiz do Supremo Tribunal, Silva Marques, Filinto Bastos,
lente da Faculdade da Bahia, Henrique Coelho, Carlos Maximiliano, deputado,
Ministro da Justiça, Juiz do Supremo Tribunal, Herculano de Freitas, professor
em São Paulo, parlamentar, Ministro da Justiça, Juiz do Supremo Tribunal,
Rodrígo Octávio, professor no Rio de Janeiro e Ministro do Supremo Tribunal,
Araújo Castra, Aurelino Leal, professor na Faculdade do Rio de Janeiro, Paulo
de Lacerda; ao tempo da Constituição de 1934: Pontes de Miranda, Maurício
Cardoso, proressor da Faculdade de Direito de Porto Alegre, Ministro da

,3) Rulinq Case Law, v. VI, 1915. vb. Constitutional La1/), n D 242, a, págs. 257 e 258.
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Jusnça, Joao Neves da .l<"ontoura, Araújo Castro; sob a vigência da Constituição
de 1946: Pontes de Miranda, Temístocles Cavalcanti, José Duarte, Eduardo
Espínola, lente da Faculdade da Bahia e Juiz do Supremo Tribunal, Paulino
Jacques, professor no Rio de Janeiro, Sampaio Doria, catedrático em São
Paulo e Ministro da Justiça, Cláudio Pacheco, professor na Faculdade do Piauí
e da Guanabara, Pedro Calmon, professor na Guanabara .. " e em monogra­
fias do maior merecimento, Pedro Aleita, professor de Direito em Belo Hori­
zonte, hoje presidente do Congresso Nacional, Alcino Pinto Falcão, magistrado
na Guanabara, Pinto Ferreira, professor no Recife, Cláudio Souto, também
lente no Recife, ~ no âmbito -pw:lm\e\\t~t ~'" p\:'3{~c;,'1.\)\:~ M\\\\')Y) C"""m"{)tI&, Mm.­
so Arinos, Aliomar Baleeiro, Coelho de Souza, Osvaldo Trigueiro, Prado Kelly,
Raul PilIa, Guilhenne Machado, e tantos, tantos, tantos mais, que seria impos­
sível a todos mencionar. Sob a vigência da Constituição de f)7 aí estão os livros
de Pontes de Miranda, Paulo Sarazate, Paulino Jacques, Manoel Gonçalves
Ferreira Filho... sem falar nos incontáveis artigos estampados em revistas
científicas ...

Todos quantos escreveram sobre Direito Constitucional, todos, sem ex­
cluir um só, professam a mesma doutrina, porque a imunidade parlamentar,
na frase de ESMEIN, é ~um axioma do Ib0'l~mo ...~~\:~<:.eY3.t'l>.""\"~"

Por que não mencionar dentre os atuais Ministros do Supremo Tribunal
aqueles que já se pronunciaram no mesmo sentido? Temístocles Cavalcanti,
Aliomar Baleeiro, Adauto Lúcio Cardoso, Osvaldo Trigueiro, autor de notável
parecer, relator que foi do pedido de licença para processar o ilustre Depu­
tado Raymundo Padilha.

Aliás, o próprio Supremo Tribunal Federal já reconheceu, ainda que de
modo indireto (pois à Câmara e não à Justiça normalmente incumbe decidir
acerca de prerrogativas congressuais), iá reconheceu o larg,o alcance da. imn­
nidade material ao garantir a publicação dos discursos parlamentares na vi·
~ência do estado de sítio, antes mesmo de sua inserção no Diário do Congresso,
desde que "visados" pela Mesa, porque o seu "visto" dava "a certeza de que
tais discursos não infringem as disposições regimentais".

Decidiu assim o Supremo Tribunal nos memoráveis acórdãos de 1914 e
1922, requeridos por Rui Barbosa, J. E. de Macedo Soares e Irineu Marinho,
afirmando, é um dos fundamentos da decisão, a imunidade do parlamentar
pelas opiniões, palavras e votos emitidos no exercício do mandato.

Se antes desprezei a rica literatura estrangeira no que concerne ao insti­
tuto da imunidade parlamentar, sou agora forçado a deixar de utilizar os textos
dos autores mencionados e que tenho em mãos. Aliás, a Câmara dispensaria a
leitura deles, até porque sabe que seria a demonstração do óbvio.

O PROBLEMA];; DA CÂMARA, NÃO DO DEPUTADO

Volto a afirmar que todos quantos escreveram sobre a matéria em exame
não deixaram de expor a boa doutrina, segundo a qual, é absoluta e perma­
nente a imunidade de direito constitucional material. Daí por que não estamos

R. Inf. legis" INlma •• 16 li. 63 jul./Iet. 1979



a discutir um problema individual, e volto a dizer que faço questao ae 19norar
até o nome do deputado, cuja licença para ser-lhe instaurado processo é solici·
tada. A questão não é de um deputado, deste ou daquele; não diz respeito a
ele; a questão é do Poder Legislativo, no caso, da Câmara Ms Deputados
COncerne a ela e só a ela. Não quer isto dizer que no tocante à imunidade pro­
cessual a prerrogativa não seja da Câmara; sim, é da Câmara, mas a Câmara
pode dispor a respeito da prerrogativa valiosa e igualmente necessária; mas
no que respeita à imunidade material, que se refere a palavras, votos e opiniões
emitidos no exercício do mandato, no recinto da Câmara ou de suas comissões
internl1s Ou externas, é tão absoluta a imunicúu:le que nem mesmo a Câmara,
volto a dizer, tem d~<tpOnibilidade dela. A Câmara nüo pode dispor da imu­
nidade, a Câmara, a rigor, não poderia sequer tomar conhecimento do expe­
diente. A sua inépcia é flagrante e insanável.

Os autores ensinam isto. Mas, se fosse necessário evidenciar a evidência,
lembraria, a título de exemplo, o que a propósito escreveu SILVA MARQUES
ao comen.tar o artigo 19 da Constituição de 1891, que corresponde aO 34,
caput, da Constituição de 67:

"A disposição do art. 19 proclamou [\ imunidade da função, imunidade
da qual o indivíduo não pode desistir, nem a Clmara abrir müo contra
qualquer dos seus membros." (Elementos de Direito Público e Cons­
tiltlci01Ull, Rio, 1911, pág. 134.)

Sempre magistral, era assim que RAUL PILLA Se pronunciava na sessão
de 14 de maio de 1957:

"O artigo 44 estabelece o que se pode chamar uma imunidade abso.
luta. A inviolabilidade é uma imunidade que não Se discute, que não
admite discussão. O mesmo não acontece com a imunidade relativa,
prevista no art. 45, sujeita ao arbitrio da Câmara ...

O texto do art. 44 não admite, absolutamente, restrições de espécie
alguma. A inviolabilidade, como disse, é absoluta. E, como me fazia
notar há pouco um colega, de acordo com ESMEIN, a inviolabilidade
ou é absoluta ou não existe."

Dias antes, na sessão de 6 de maio, o parlamentar rio-grandense, de modo
impecável, expusera a doutrina consagrada:

"Não havendo crime, não podendo, de nenhum roodo, haver crime
no fato articulado contra o Sr. Carlos Lacerda, não o havendo, porque
a isto se opõe o art. 44 da Constituição, esta Câmara não o pode en­
tregar à Justiça, a fim de que ela investigue o (]ue n['lO deve investigar
e julgue o que não deve julgar. Seria fugir ignominiosamente a um
dever que é nosso - o de defender a nossa inviolabilidade - para
atirar aos ombros da Justiça, na vil esperança de que ela o cumpra
por nós. Sabemos de sobra, Sr. Presidente, que o deputado incrimina­
do não pode ser processado, mas evitamos dizê-lo, para que a Justiça o
diga! Nós não acudimos ao dever de defender as prerrogativas do nosso
mandato, e esperamos que a Justiça as defenda! A esta situação hu­
milliante querem levar a Câmara dos Deputados os que alegam de-
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ver-se entregar o colega, para que a Justiça diga se ele é inocente ou
culpado, quando inocente ou culpado não pode ser, porque é invio­
lável"

. Digno de menção é o ensinamento do Ministro Osvaldo Trigueiro, que
tanto enaltece o Supremo Tribunal. Quando deputado, exarou parecer notável
aO apreciar pedido de licença para processar O Sr. Deputado llaymundo Pa~

dilha, acolhido pela Comissão de Constituição e Justiça, do qual reproduzo
estes conceitos:

"Os querelantes não desclJnheeem que, nos tennas do art. 44 da.
Constituição Federal, os deputados e' senadores são invioláveis, no
exercicio do mandato, por suas opiniões, palavras e votos. Susten­
tam, porém, que a inviolabilidade só protege o parlamentar no exer­
cício do mandato, ou seja, pelos votos, palavras e opiniões que profe­
rir, em sua qualidade de membro do Poder LeWslativo.

Sob o ponto de vista jurídico, entendemos que há uma distinção fun­
damental a ser feita quanto à caracterizaç-áo dos fatos imputados ao
Deputado Ra.ymundo Padilba.

Pelas opiniões manifestadas dentro da Cd11lcra dos Deputados, no
exercício do tnaTUÚ1to de que é titular, é ~idente que ek não pode
ser crimindmente processado. Esses otos estão protegidos pela 1nvW­
lobilidllde cemsagrac1J no t~o constit1tcianal, e cuia pl'et.>aUncia não
depende do arbítrio do Congresso, ou de qualquer de sua.f C08D6.

Resta saber Se é de c:oncedcr-se licença para que o Deputado Ray..
mundo Padilh:J responda à ação penal pretendida, por motivo de opi­
niões ou conceitos por ele emitidos através da imprensa e do rádio
c que nào sejam a mera reprodução de documentos parlamentares,
nem possam ser tidos como atos necessariamente implícitos no exer­
cído do mandato.

Pelo exposto, entendemos:

a) que a Comissão deve opinar contrariamente à possibilidaiie de ser
4) Deputado Raymundo Padilha responsabilizado crimínalmente por
opiniões, palavras ou votos proferidos, dentro da Câmara dos Depu­
tados. no f'xprcício de suas funções, ex vi do preceito do art. 44 da
Constituiçüo;

L) quanto à convenÍl~ncia de ser concedida licença. nos termos do art.
45 da Cunstituição. para que o Deputado Raymundo Padilha res­
ponda a processo por opiniües expressa.s pela. imprensa ou pe\o rádio
- que o pedido está em termos de ser submetido à deliberação da
Comissão, para os fins de direito;

c) do pronunciamento que li Comissão houver por bem adotar, em
seu alto critério, depende a redação do projeto de resolução, que de·
verá ser encaminhado ao plenário.

Sala das Sessões, 6 de maio de 1954. - Osvaldo Trigueiro, relator.-
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PARECER DA CCJ

A. Comissão de Constituição e Justiça, de acordo Com o parecer do
relator, considera protegidos pela inviolabilidade prevista no art. 44
da Constituição as opiniões, palavras e votos dos membros do Poder
Legislativo, quando proferidos dentro das Casas do Congresso, no
exercício das atividades parlamentares ...

Projeto de Resolução n i ' 632 - 1954,

Nega licença para o processo criminal do Deputado Raymundo Pa·
dilha.

A propósito. nào falta a lição de PRADO KELLY, que foi ornamento desta
Câmara, eminencia no Supremo Tribunal e exemplar no Ministério da Justiça.
Jurista eXlmio e político de alta estirpe, ilustrou os tres Poderes da Repúhlica.
Ouça a Câmara a slla palavra, que coincide com a de MILTO~ CAMPOS, o
cidadão insigne que timto honra o Congresso, como honrou o ~ovemo da sua
rerra c o Ministério da Justiça, qu(' exerceu ele modo impeeávE'l. ('om ínteireza
e elevação (").

"Em nosso direito ('omtitm;ional, (I termo "imunidaden e"prime um
conceito t:omple"o, que envolve duas ~arantias diferentes: a) a imuni­
dade absoluta (Const., art. 44) e b) li imunidade relativa (Const..
art. 45;.

A ímunidade 3bsoluta cohre o l'xE'rcicio do mandato estritamente. O~

depntados c senanores s::io "invioláveis" por suas opiniões, palavras t'

votos, isto é. SdO "irrespollsávci!t e, consei]üentemente, "impuníveis",

\ ~stt' caso, o deputado 011 senador não poderá de modo algum ser pro­
cessado (nf'ffi com lieen<;'a de sua respectiva Câmara") pela razão óbvia
de qut' n6.o pode ser punido. Como irrespomávc1, é ele também impn­
níV('i (' é exatamente ~raças a estas duas características ("irresponsa­
hilidade" e "imp1Jnibilid~ de") que o parlamclltar tem assegurada a
SUfI "inviolabilidade."

A imunidade "relativa" cobre o deputado ou senador por atos realiza­
dos Oll praticados fora do exercício do mandato, durante este. Aí pode
() parlamentar delinfliiir, mas em virtude da imunidade relaUva de
(11l(' goza, .',ó com lic{'JI(,'a da sua Câmara poderá ser processado.

Pouco importa invt'stigar o quc o legislador constituinte poderia ter
Jesejado t'screver na Constituição. O que importa é o que, em verdade,
ficou escrito. Ora. {) qUE' ficou ('serito só pode ser interpretado {'omo
() fazemos.

:\ceitn esta int('rpretal,'ão - única admissivel - a questão suscitada
('om a leitura do telegrama r{l 295, .~c torna illcol11odam~~nteclara. Tra­
ta-se de imullidade ~absoluta", p0I'l:Iue o ato incriminada foi praticado
no c~erdcio do mandato, dentro do edifído da Câmara, na tribuna
d3 mesma, prrante o .~eu plenário, durante discurso político. Em tais

----
(41 Projeto de Resolução n 9 11li. de 1957, avlÜ$O, plig. 35.
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condições, não podia o deputado dar margem à abertura de processo
para efeito de punição, porque, sendo "irresponsável", na conceitua­
çáo constitucional, é comeqüentemente ~impunível" e nisso se con­
cretiza a sua "inviolabilidade~,

Neste caso, a imunidade é tão absoluta que nem a Cdmara. a própria
Cdmara, tem poder para deixlí·lo OI' fazê-lo processar crimJ.nalmente.

O pedido e a discussão da licença pora o processo são abaurdos juri~

dkOB,"

(Enudos de Ciência Política, S. Paulo, 1966, v. lI, págs. 190 e 191;
Projeto de Resolução n? 115 - 1957, avulso, págs. 41 e 42,)

Por que não lembrar esta passagem da notável monografia que a literatura
jurídica deve ao Presidente do Congresso, Prof. PEDRO ALEIXO?

"Em face do artigo 44 da Constituição Federal, 1lenhuma transigência
é permitida, nenhuma transação é tolerada, nenhuma €xceção é 00­
mítida. Para que o fosse. antes seria necessário que algum dos 6rgão:ci
dos ta\s Poderes constitucionais se arrogasse a competência para fa­
zê-Jo, e qualquer deles, porque se reputando competente, competên­
cia teria também para dizer onde c quando não funcionaria a imu­
nidade. Então, não tendo o legislador constituinte brasileiro, ao con­
tní.rio do que fizeram legisladores de outros povos, aberto exceção
alguma para a regra que elaborou com caráter absoluto, as exceções
seriam tais e tantas quais e quantos o poder arbitrário quisesse esta­
belecer. Acabaria, deste modo, sendo riscada da Constituição a imu·
nidade real, não em vlrtude de interpretação restritiva e sim por força
de virtual abolição. Os congressistas seriam víoláveís ou invioláveis,
por opiniões, palavras e votos no exercício do mandato, segundo ()
alvcdrio do Poder Legislativo, do Executivo ou do Judiciário. A in­
violabilidade passaria a ser concessão benévola c deixaria de ser cânon
intangível da ConstituiçãO... A imunidade real, a do artigo 44 (que
corresponde ao artigo 34. caput. da Constituição atual), nunca se SflS­

pende riem ;amais se ertingue." (Imunidades Parlamentares, Belo
Hori7.0nte, 1961, págs. 80 e 99.)

Tenho de parar '3.~\\i sob pena de não conduiI meu discurso, tantos são
os autores, cada qual mais autorizado, que realçam a indisponibilidade cUl
imllnídad,e material pela própria Cdmara a que pertença o congressista.

.\Ias não posso fazê.lo sem mencionar um autor, por derradeiro, e a Câ­
mara Jogo compreenderá por que. Quero invocar a lição do meu Professor de
Direito Constitucional na Faculdade de Partu Alegre. Quando neb ingres,ei,
foi isto em 1943, acabava de sair a sua Teoría Geral do Estado e em suag
páginas, como nas aula.~ de seu autor, aprendi, calouro ainda, que:

"A imunidade parlamentar não é um privilégio concedido ao paria.
mentar pessoalmente; é uma garantia assegurada ao Poder Legislativo,
para que funcione livre de qualquer coa~'âo. Por isso, o membro do
Parlamento nito pode desistir dela. Só o Parlamento pode conceder
licença para o processo ou prisão por crimes comuns, e nem ele nem



o seu membro poderão permitir a responsabilidtule pelos votos e opi­
niões emitidos no exerxio d.as funções parlamentares." (DARCY
AZAMBUJA, Teorio Geral do Estado, 1942, pág. 178.)

A mesma lição, passado um quarto de século, vou encontrar em sua In·
irodução o Ciência Política, que acaba de sair do prelo, com as mesmas pala·
'JTas, porque a verdade constitucional continua a mesma.

Não podia deixar de testemunhar ao meu sábio Prof. DARCY AZAMBUJA
que o seu aluno aprendera a lição e dela n.ão se esquecera. DARCY AZAM­
BUJA foi dos grandes professores que tive na Faculdade e é um dos grandes
lentes que a Faculdade de Direito de Porto Alegre teve e tem, porque ainda
hoje está a pontificar em sua cátedra. Muito moço, ainda acadêmico, com o
livro de contos No Galpão, laureado pela Academia Brasileira de Letras, pas­
sou a ocupar na literatura rio-grandense o lugar que pennanecera vago desde
a morte de SIMõES LOPES NETO. Espírito brilhante, reparte as inclinações
da sua inteligência e sua sensibilidade en.tre a cátedra, a ciencia do Direito e
as belas letras.

Não poderia omitir o nome do professor gaúoho, nem encerrar melhor as
referências doutrinárias que entendi de relembrar à Câmara. Estou certo de
estar sendo fiel aos ensinamentos do meu professor e às lições hauridas na
Escola onde me formei.

o MINISTRO-PROFESSOR E SUAS ClTAÇOES

Diante dessa impressionante unanimidade doutrinária no ~ue tange à
prerrogativa em exame, como se explica que esta "representação' tenha sido
encaminhada pelo Ministro da Justiça ao Procnrador-Geral da República e por
este ao Supremo Tribunal? E note-se que o Senhor Ministro da Justiça é
Prof. da Faculdade de Direito de São Paulo c Reitor da grande Universidade
do grande Estado bandeirante! É difícil de entender, pelo menos à primeira
vista. Mas quem lê o arrazoado ministerial não demora a tirar algumas can­
dusõe.~, ainda que melancólicas.

O Ministro-P:rofessor começa por referir os nomes de BARBALHO,
AURELINO LEAL e M. J. CARVALHO DE MENDONÇA, para impugnar a
imunidade material. Façamos exame de cada um deles.

BARBALHü não autoriza a posição do Ministro-Professor. BARBALHO
insurge-se contra o instituto da imunidade, entendendo que se tratava de pri­
vilégio peculiar às monarquias. .. vítima da ilusão dos primeiros republicanos
que acreditavam, romanticamente, nas virtudes congênitas da República e em
sua superioridade em relação às instituições parlamentares do Império. Não
passaria muito tempo e FLORIANO haveria de mostrar o que era o "poder
pessoal", a cidade do Rio de Janeiro de sede da corte transformada em teatro
de cenas selvagens, sangrentas, bnttais; ali, no Rio de Janeiro, para não falar
em certos Estados, a começar pelo meu, o Rio Grande do Sul, onde uma
nolítica de ferro e fogo, de crueldade e banditismo, procurou destruir as tra­
:tições liberais da terra rio-grandense, ('ncarnada.~ em Silveira Martins.

-~~~-----~.----._--_.~-~-----_._--._-----
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Em verdade, porém, BARBALHO não comenta propriamente o artigo
19 da Constituição; insurge-se contra ele. A observação é de CARL06
~1AXIMILIANO. No prefácio à primeira ediçio dos ComentáriM, salientando
a posição que o interprete deve assumir quanto à lei que vai explicar, que
deve ser de submissão ao texto que comenta e elucida, observa MAXIMI·
UANO:

"~em o hábil João Barbalho evitou o escolho fatal. Comentando o
artigo 19, apenas combate a imunidade parlamentar, obrigando o
estudioso a procurar noutro li.vro a origem da prerrogativa, limites
respectivos e motivos pelos quais todos os povos a adotaram.·

O juizo não é meu, é de CARLOS MAXIMILIANO.

Contudo, a despeito de ~\la posição adversa ao instituto, BARBALHO
.Jssim inicia o seu comentário ao artigo 19.

·'Invioláveis. Entende-se que () devem ser os representantes da nação
para que com toda a isenção e independencia possam exercer o seu
mandato" (Constituição Federal Brasileira. Comentários, Rio, 1902,
pág. 64).

E mais. f; deste modo que () antigo Ministro da Justiça e ao tempo Minis­
~ro do Supremo Tribunal disserta sobre as imunidades parlamentares durante
o estado de sítio:

"Os construtorrs da nossa organização constituc,.'iooal entenderam im­
prescindível a imunidade e estabeleceram-na como garantia e broqueI.

Quando pois a sitnação é a que exige maior segurança e quando mais
expostos a arbítrio e violências ficam os membros do parlamento não
é {lue se há de dar ao poder ma.is capaz de praticá-Tas a faculdade
de prender e desterrar a seu arbítrio deputados e senad(lTest" (Op.
cit., pág. 122.)

Embora adversário do instituto, BARBALHO não abona, com sua auto­
ridade, a iniciati....a do ~inistro-Professor.

:'-1em tampouco AGRELINO. LEAL, a quem (l Ministro-Professor atri·
bui a autoria do livro Regime Federativo, cuja página 285 ele indica. Quando
não houvesse ()utra.~ razões bastaria dizer que ... AURELU'O LEAL não
escreveu livro algum intitulado Re{{ime Federativo! O Ministro-Professor deu
tanta atenção a este documento, endereçado ao Supremo Tribunal Federal,
que trocou os autores e os titulas das obras. O livro Regime Federatjf)o é de
A~1ARO CAVALCAI\'TI. mencionado por AURELIl\'O LEAL à página 285
da sua TCOfÚJ e Prática da Con.mtui{:ão Federal. A página indicada pelo
Ministro-Professor não é da obra de AMARO; é do livro de AURELINO, don­
de o Ministro-Professor copiou ligeiramente, como !>e não estivesse a dirigir-se
ao Supremo Tribunal e como se não viesse a criar cste problema enorme que
('fiou para o governo e para a Naç-ão.

A passagem em 11ue AMARO CAVALCANTI se refere ao problema está
Ú página 357, não à página 285, como se le na exposição ministerial, no lívro
Regime Federatív() e a República Brasileira, editado em 1900. A página 285

---- -----_._------
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é da obra de AURELINO LEAL. O Ministro-rroressor troca os amUTes, V1\

livros e as páginas.

AMARO CAVALCANTI, Ministro da Justiça e depois do Supremo Tri­
bunal, conforta a tese do Ministro-Professor? Não. Como BARBALHO e ou­
tros republicanos, revela o mesmo preconceito em relação ao instituto, no qual
ele ve "um desmentido formal do princípio da igualdade de direito na Repú­
blica" e "um documento irrecusável de nossa incapacidade política aos olhos
do estrangeiro", como se todos os países dotados de instituições representativas,
cuja forma de governo fosse monárquica ou republicana, não consagrassem a
imunidade parlamentar. Contudo, nem uma palavra nO sentido de diminuir o
alcance da imunidade material. Aliás, suas reservas voltam-se contra a imu­
nidade processual.

E ° constitucionalista M. J. CARVALHO DE MENDONÇA abonará a
tese do Ministro-Professor?

Começa que não é M. J. CARVALHO DE MENDONÇA, como, por erro
de impres$ão, se lê no livro de AURELINO LEAL, donde foi copiado pelo
.\Jinistro-Professor, com erro e tudo, quando qualquer calouro sabe que é
M. I. (MANOEL INÁCIO) CARVALHO DE MENDONÇA, como sabe tam­
bém que foi ele exímio civilista (como J. X. CARVALHO DE MENDONÇA
foi comercialista insigne), mas constitucionalista não foi. Autor de livros exce­
lentes, Doutrina e Prática das Obrigações, Contratos no Direito CivU Brasi­
leiro, Rios e Aguas Correntes em suas Relações Jurídica~, Introdução Geral ao
Direito das CO;S(!.'i, A Vontade Unilateral nos Direitos de Crédito, Da Açiúi
rtesCÍSória da~ Sentenças e Julgados, Do Usufruto, do Uso e da Habitação no
Código Cívil Brasileiro, foi professor de Direito Civil na Faculdade de Direito
do Rio de Janeiro; constitucionalista, porém, não foi. Nem precisa desse título,
que indevidamente lhe confere o Ministro-Professor, para figurar entre os
grandes juristas do nosso País no setor do Direito Privado.

Mas o Ministro-Professor não leu o que citou. Eu li. Trata-se de um artigo,
datado de 1901, inserto na revista O Direito, v. 86, págs. 449 a 547. Nele estão
expressos os mesmos preconceitos republicanos, fortemente influenciados pelo
positivismo. Mais de uma vez fala em "metafísica constitucional" e assevera
que "nem todas as instituições podem igualmente convir aO regime monár­
quico e ao republicano". A imunidade seria um exemplo de "metafísica cons­
titucional", coisa inconcebível desde que AUGUSTO COMTE havia conde­
nado a metafísica à morte ... Veja a Câmara esta passagem que bem ilustra
quanto a filosofia comteana influenciara o pensamento do civilista; a Consti­
tuição do R. G. do Sul (obra de Castilhos, o positivista),

"a Constituição do Rio Grande do Sul - a única do Brasil que obe­
dece a um plano sistemático, no qual todas as disposições têm uma
razão de ser rigorosamente demonstrável - fez como a da Suíça, um
silêncio completo sobre a inviolabilidade metafísica da palavra dos
representantes do Estado, consagrando apenas (art. 41) a necessidade
da licença para seu processo. Este é o genuíno espírito republicano".

Eis a que se resume a contribuição de MANOEL INÁCIO CARVALHO
JE MENDONÇA, muito antes de tornar-se o notável civilista.
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E AUltELINO LEAL, apontado pelo Ministro·Professor como autor do
livro Regime Federativo, obra de AMARO CAVALCANTI, será ampe.ro à tese
ministerial? Também não. Embora pense que as prerrogativas parlamentares
"já fizeram seu tempo·, observa o publícist3 baiano:

"Seja corno for, a nossa Constituição estabeleceu a irresponsabilidade
legal dos membros das Câmaras, seguindo o exemplo de muitas ou­
tras. .. Da nossa Constituição se depreende que a imunidade segue
o representante na exerddo do seu mandato, isto é, enquanto ele age
como deputado ou senador, desempenhando uma função legal do seu
mandato, mesmo numa Comí~são de inquérito extraparlamentar ...
De acordo, portanto, com a n()ssa Constituição e a jurisprudência es­
trangeira, os deputados e scm!uores, no que toca às "suas opiniões e
palavras no exercício do seu mandaton

, estão sujeitos ao contraste
regimental. Este é o freio interior que os pode coibir. ~o exterior, no
exercício do mandato, a repressão penal não pode ser praticada con­
tra eles, isto é, em todos os aios oriundos de suas funções e a elas
visceralmente ligados.'" (Teoria e Prática ck Constituição Federal
Brasileira, 1925, págs. 286, 289 e 200.)

O Ministro-Professor vai além e atribui ao douto ProL PAULO BONA­
VIDES, da Facul'dade do Ceará, assim como ao ilustre Prof. RAUL MACHA­
DO HORTA, da Faculdade de Belo Horizonte, o pensamento que sustenta.
Desta vez indica o livro - EsfuM8 sobre a Constituição Brasileira de 19ff7 ­
mas silencia quanto às páginas. Aqui está o livro. A referência é falsa. O Prof.
PAULO BONAVIDES nem se refere ao problema e o Prof. MACHADO
HOR1'A. ....?-.(} 2..~mí"-a.....b.-a ~ "?.c\~:'"{J,i\) tl,{) M\n\",'t!o-llt'\)~~"'''''\)t.

Mais adiante é PAl,;LIXO JACQL'ES que cita. ~fa~ se limita a transcrever
~recho acerca do abuso dos direitos individuais e dos direitos políticos (artigo
151) l SCm a mais remota referência à imunidade consagrada nO artigo 34.
-:oput. Ao explicá-la, é assim que se pronunc:a o eminente prof~ssor guanaba­
dno, rio-grandense de nascimento:

"O artigo consagra as chamadas "imunidades parlamentares", que
compreendem a irresponsabilidade do mandatário político por atos
prat'lcados no exercício do mandato (opiniões, palavras e votos), e a
inviolabilidade de sua pessoa, imune de prisão e processo, salvo em
flagrante de crime inafiançável ou prévia licença de sua Câmara. En­
quanto a irresponsabílúUuf.e só ocorre no recinto das Casas congres­
suais (sala das sesSões do grande plenário ou dos pequenos plenários,
as comissões permanentes 011 temporárias). onde os senadores c os
deputados exercem () mandato, " índolabilidade aproveita ao repre­
sentante politico por ato pr;tticado dentro 011 fora de sua câmara.
Essas imunidades são a c01lditin sine qua rum do livre exercício do
mandato." (A Constituição dD Brasil Explicad~l. Rio, 1967, ~ág. 46
[nota ao art. 341.)

Pelo modo como o Ministro·Professor faz citações e a outros atribui o seu
pensamento, bem se pode imaginar o conteúdo dt:ste documento. O seu exame

._-_.._.-----
26
---------------_.- -

R. Illf. legislo Brasílio o. 16 n. 63 jul./lIeI. 1979



justificaria um discurso. A título de amostra, limitar·me-ei a indicar duas pas­
sagens reveladoras da hermenêutica ministerial. Referindo-se ao artigo 151 é
assim que se expressa:

"Diria, até, que o próprio legislador como que teve em mira, espe­
cialmente, os detentores de mandatos políticos, atento à liberdade de
ação, ao prestígio, à força que lhes empresta o exerdcio deles. Por
via indireta, essa suspensão de direitos políticos quis permitir se lhes
tomar arma forrnidanda, da qual livremente poderiam usar contra as
instituições e a própria soberania do Bra.síl, protegidos pelas imuni­
dades inerentes aos mandatos que detenham."

Esta jóia consta de um documento endereçado aO Supremo Tribunal Fe­
derall

Ouça a Câmara outra não menos valiosa:

"O art. 34 cuida de direito, garantia funcional, privilégio de alguns,
senadores e deputados; o art. 151 trata de dever .. . "

Um aluno que escrevesse, como o Ministro-Professor, que o artigo 34
"cuida de direito", teria de repetir o ano, pois não aprendera a fazer distinção
elementar e fundamental entre direito e prerrogativa institucional.

PHERROGATIVAS PARLAMENTARES

Houve tempo em que as imunidades eram designadas como privilégios
parlamentares, por influência, sem dúvida, da língua inglesa; foi na Grã­
Bretanha que elas surgiram, como em geral os institutos de Díreito Parla­
mentar, e lá figuram elas, e outras prerrogativas do Parlamento, entre os pri­
vilégios parlamentares. Tratando de imunidades, ainda hoje muitos autores
empregam os vocábulos "privilégio" e "prerrogativa", como sinônimos. Os
calouros das escolas jurídicas sabem, entretanto, gue não se trata de "privilé~

gio", Privilégio, como a palavra está a dizer, é lei privada. Seria um. nvnca
acabar fazer citações a respeito. Veja a Càmara o que escreveu '0 Prof.
CARLOS RUIZ DEL CA5TILLO, da Universidade de Santiago de Compos­
leIa, em nota ao livro de Hauriou, que traduziu e anotou;

" ... no que concerne a imunidade parbmentar, é de notar-se que
nào se trata de nenhum privilégio, senão de uma prerrogativa.
O privilégio é a exceção da lei comum, exceção deduzida da situação
de superioridade das pessoas que a desfrutam e a título de um direito
superior à lei; a prerrogativa é o conjunto de precauções que rodeiam
a função e que servem para o cxercíeío desta. O privilégio é subjetivo
e anterior à lei; a prerrogativa é objetiva e derivada da lei: o privilé­
gio tem uma essência pessoal; a prerrogativa vai anexa à qualidade
do órgão. O privilégio é poder frente à lei; a prerrogativa é conduto
para que a lei se cumpra e chegue a todos. Por isso, pertence o privi­
légio às aristocracias das ordens sociais, enquanto que a prerrogativa
pertence à aristocracia das instituições ~overnamentai8, única aristo­
cracia que admitem as democracias, como adverte Hauriou." (Hauriou,
Principios de Derecho Público y Constitucional, 1927, pág. 117.)
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o venerando professor baiano, Conselheiro FILINTO BASTOS, faz mais
de meio século, ensinava a seus alunos:

lendo a Constituição declarado no art. 72, § Zl, que todos do iguais
perante a lei, estatuiu, entretanto, como já vimos, as prerrogativas dos
arts. 19 e 20. Não estabelecerão estes dois últimos artigos db~sição

que importe em verdadeiro ;us singulare faoorabile, um privilégio no
sentido amplo do vocábulo?

O princípio da igualdade, ensina ORLANOO, constitui de certo um
dos caracteres próprios do Estado moderno, ... Há, contudo, ... di­
ferenças impostas pela necessária existência, em toda a pública orga­
nização, de uma hierarquia polítíca e por isso de certas garantias
especiais que, sendo necessárias, é justo que acompanhem certas fun­
ções públicas, o que é um conceito de prerrogativa em antítese ao de
privilégio. Surge daí a noção de prerrogativa que, diversamente do
privilégio, acompanha a função pública e encontra nela sua origem e
sua justificação. Aplicando este princípio, os deputados e senadores,
investidos de uma tão elevada função pública, têm particulares prer­
rogativas." (Manual de Direito Público e tk Direito Constitucionol
Bra.meiro, 1914, págs. 191 e 192.)

Doutrinando acerca da imunidade processual, menos ampla que a ímuni-
dade material, nos albores da república escrevia RUI BARBOSA:

"Segundo a doutrina inconcussa entre os constitucionalistas e imanente
a todas as constituições, essa garantia, pessoal na sua incidência, é
impessoal, institucional, nacional na sua razão de ser e na seu objeto.
Não é um privilégio individual do reeresentante (tanto que este não
pode renunciá-lo): é um apanágio coletivo da revresentação. Não é
um interesse de ordem particular, mas um prinCIpio de ordem pú­
blica." (Obras Completas, v. XX, 1893, t. IlI, "A Ditadura de 1893",
pág. 276.)

Foi desta tribuna que PUNIO CASADO, fez ontem quarenta e quatro
anos, proferiu estes conceitos:

"'Tempo houve em que ainda se discutia o conceito jurídico político
das imunidades parlamentares; mas, hoje em dia, neste tema, tem um
cunho de truísmo, chega a ser uma parêmia, o conceito de que as
imunidades parlamentares não são privilégios incompatíveis com o re­
gime livre e democrático, sob que vivemos, e estabelecidos em pro­
veito pessoal do representante, mas são prerrogativas polfticas da fun­
ção ...

São prerrogativas, mas não são privilégios, porque privilégios são con­
cessões feitas a particulares ou em proveito destes, e a aesigualdade
de tratamento, na hipótese, visa, não os interesses de ordem privada,
mas o interesse de ordem pública." (A Imunidade Parlamentar do
artigo 20 da Constituição Federal, Rio, 1925, págs. 3 e 4.)

Quem falava assim, na sessão de 10 de dezembro de 1924, discutindo o
caso Azevedo Lima, era pUNIa CASADO, o eloqüente tribuno, porta-voz
dos libertadores rio-grandenses, depois juiz do Supremo Tribunal, e que fora
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a fundador da cadeira de Direito Constitucional na Faculdade de Porto
Alegre, que um àia teria eu a honra de reger. Compreende a Casa por que
devia eu lembrar esta passagem a fim de acentuar a (.'ontinuidade de pen­
~amento ~ a klentidade de ação dos (lUC, formados na mesma escola, ret1etem
os me~mo~ anseios políticos.

PRERROGATIVAS E DIREITOS l;\JDIVIDUAIS Ol" POLlTICOS

Segundo o artigo 151 da Constituição: "aquele que abusar dos direitos
individuais previstos nos parágrafos 8Q, 23, 27 e 28 do artigo anterior e dos
direitos políticos, para atentar contra ordem democrática ou praticar a cor­
rupção ..... (~)

Ora, basta ter presente que a imunidade parlamentar é uma prerrogativa
do Poder l~egislativoJ não é direito individr.wl nem direito político, para que,
a toda evidencia, se conclua que a norma exarada no artigo 151 nem direta
nem indiretamente .~e relaciona ou pode relacionar-se com o preceito do art.
34, caput (tl).

A este propósito a Casa conhece o irrespondíve1 estudo do Prof. CAMILLO
~1ARTINS COSTA, jurista dos mais ilustres no meu Estado, que não foi
Ministro do Supremo Tribunal porque declinou do convite que em 1945 lhe
foi feito nesse sentido. Se PUXIO CASADO foi o fundador da cadeira de
Direito Constitucional da Faculdade de Direito da UFRGS, CA.\lILLO
MARTII\S COSTA, seu aluno nessa Escola, foi o fundador de igual cadeira
na Faculdade Católica de Direito da PUC, de cuja regência, quando de sua
aposentação, fui incumbido. Coube-me a honra de sucedê-lo na dtedra, em­
bora sem substitUÍ-lo na cmínência que infundiu ao magistério universitário.

(5) N. R.: O autor refere-se ao art. 151 da Carta de 1967, in verbr.,,: "Art. 151 - Aquele
Que abusar dos direitos lndiv:dua.1s previstos nos l § 8'1. 23, .27 e 28 do artigo anterior
e dos dLreitos polfticos, para atentar COl1\J'a a ordem democrática ou praticar a
corrupção, Incorrerá. na suspensão destes últimos direitos pelo prazo de doIs a dez
anDa, declara.da pelo Supremo Tribunal Federal. mediante representação do Pro­
curador-Geral d& Repúb11ca, sem prejuízo da ação c~v1l ou penal cablveJ, assegurada
ao paciente a :nais ampla defesa".

O di8poslttvo analisado corresponde ao art. ]54 do texto constitucional vigente <Cons­
tituição de 1967. na redaçil.o dada pela Emenda nO 1169): "Art. 154 - O abuso de
direita individuaI ou polfUco, com o propósIto de subversão do regime democrático
ou de corrupção, importará. a suspensão daqueles direitos de dois a dez anos, a
qual será declarada pelo Supremo Tribunal Federal, mediante representação do Pro­
curador-Geral da Re~úbUca, sem prejuízo da ação cível ou penal que couber, assegu­
rada ao paciente ampla defesa."

(6) N. R.: O art. 34 referido pelo a·.ltor é d:> texto orig1n&l da constituição de 1967:
"Art. 34 - Os Deputados e senadores são invioláveis no exercício do mandato. por
BU8B op1n16es, pala.vras e votoil."

Pela Ememla Constttu~lonalnO 1(69. este dispositivo pa.ssou a ter a seguinte redação:

"Art. 32 - Os Deputados e Senadores são invioláveis. no exercicio do mandato, por
suas opiniões, palavras e votos, salvo nos casos de injúria. difamação ou calúnia, ou
MS previstos na Lei de Segurança Nacional."

O texto constitucional vigente (Emenda nO 11, de 1~7!H dispõe: "Art. 32 - Os Depu­
tados e senadores são lnvlo1ávels no exercicio do mandato, pOr suas opintões, pala­
vras e votos. salvo no caso de crime contra a segurança nacional,"
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Ao eminente professor gaúcho vou pedir me empreste alguns conceitos do
seu estudo:

"A atual Constituição do Brasil, fiel, neste particular, à linha demo­
crática e liberal que bem se pode dizer tradicional no noSSo Pais, aco­
lheu amplamente a irresponsabilidade legal, no seu art. 34, caput. . ..

Mas é claro que a ameaça (do art. 151) não se endereça a deputado,
ou a senador, no tocante às opiniões, palavras e votos que emita no
exercício do mandato, no plenário da sua Casa legislativa, ou no seio
de alguma comissão, inclusive externa, instituída por essa Casa. . ..

Há aí um equivoco, que é preciso desfazer. As imunidades dos legis­
ladores não são, propriamente, direitos políticos, garantidos pela Cons­
tituição. São muito mais do que isso, pois transcendem ao plano em
que se situam os direitos civis ou políticos dos cidadãos, para consti­
tuírem, como constituem, vitais prerrogativas do Poder Legislativo,
postas à disposição dos parlamentares para que esse Poder de Estado
se afirme como tal, segundo as exigências do regime democrático.

A imunidade parlamentar não é garantia de direito, no rigor técnico
da expressão; é garantia de poder" (AURELINO LEAL, Teoria e
Prátíca da Constituição, págs. 7(17 e 708).

"];: forçoso reconhecer que o art. 151 da vigente Constituição só tem
em mira os direitos individuais, aí apontados, e os direitos políticos
do cidadãO, que e1a normalmente protege, incluídos no rol das cha­
madas garantias constitucionais, Não estão visadas, de modo algum,
as prerrogativas do pr6prio Congresso, instituídas precisamente para
que este possa existir como poder independente.

O parágrafo único do art. 151 r,refigura o congressista acusado de cri­
me, vare dizer o congressista 'não protegido pela irresponsabilidade
1egal" ... (1).

Quando se tratar de titular de mandato federal, o processo dependerá
de licença da respectiva Câmara, nos termos do art. 34, § 39, (8).

Basta ler o ~ 39, aí aludido, para se verificar que ele está restritamente
subordinado aos casOs de crimes, e não às hipóteses de "irresponsabi­
lidade legal" a que se refere a primeira parte do mesmo art. 34.

(7) N. R.: Vide o parágrafo únIco do art. 151 da Constituição de 1967: "Parágrafo único
- Quando se tratar de titular de mandato eletivo federal, o processo dependerá de
licença da respectiva Câmara, nos termos do art. 34, § 39"
O dispositivo corresponde ao parágrafo únIco do artigo 154 do texto constitucional
vigente (Constituição de 1967 na redação dada pela Emenda n9 1/69): "parágrafo
único - Quando se tratar de titular de mandato el~tivo, o processo nio dcp~n:l~rá

de licença da Câmara a que pertenc~r."

(8) N, R.: DispOSitivo citado da Constituição de 1967: "§ 39 - No caso de flagrante de
crime inafiançável, os autos serão remetidos, dentro de quarenta e alto horas. ~

Câmara respectiva, para que, por voto secreto, resolva sobre a prisão e autorize,
ou não. a formaçáo da culpa,"
Conesponde ao § 39 do art. 32 do texto constitucional vigente (Emenda nO 11, de
1978): "§ 39 - No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos seria remetidos,
dentro de 48 (quarenta e oito) horas, à Câmara respectiva, para que resolva sobre 1Io

prisão e autorize oU não a formação da culpa."
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Parece. assim, evidente que, .se ná um deputado, ou um SBnaaor,
acusado de haver, na tribuna da sua Casa legislativa, emitido conceitos
que, se não houvesse a irresponsabilidade legal, constituiriam injúrias,
difamações ou calúnias - l-'Om i:>so nada tem a ver o art. 151 da Cons­
tituição, falecendo, portanto, na emerg~nda, ao STF, competencia
para outro pronunciamento senão o que contiver a simples declara­
ção de não ser da sua alçada a pleiteada suspensão de direitos. ("Imu­
nidades Parlamentares e Cussa~'ão de Mandatos", in CON"eio do Povo,
de 20-10-68.)

Interligando-se eom o ~ 3.9 do art. 34, aquele parágrafo {mico (uo art.
151) figura implícitamentc a hipótese de que ao titular do mandato
eletivo federal se atribua a prática de algum crime, sendo óbvio que
tal crime não podeni jamais decorrer da. conduta a respeito da qual a
Constituição, no caput do dito art. 34, declara o t'ongrcssista protegido
pela chamada imunidade material, vale dizer - protegido pela com­
J?leta irresponsahilidade legal." (CAMILLü MARTINS COSTA,
_.o\inda as imunidades parlamentares e a cassaçã.o de mandatos políti­

cos", in Correio do Povo, 21-11-1968.)

A Câmara conhece igualmente o parecer do jurisconsulto RUY CIRNE
LI:\1A, Professor da faculdade de Direito àc Porto Alegre. Em breves linhas
resumiu a sâ doutrina aO mostrar que o ex:.ercíeio de funçào legislativa não oS
o exercício de um direito, que tenha, individual 0 0

..1 t'olelívarncnte, como su­
jeitos us senadores c depntadoo'), senão o t'x<'reicio JLl atividaJe de um órgãn
estatal.

Do sólido parecer do eminente jurista vou incorporar tres itens à minha
cxposü;ão. Ei-los:

::>. O senador ou deputado no exercício do mandato legislativo, ou
seja, enquanto integrado no órgão legislativo, niio está a exercitar di­
reito individual. Nem o de liberdadc de pensamento (art. ISO, ~ 8Q,

Consto Fed.) nem o de liberdade ue profissão (art. 150, ~ 23, Consto
Feu.), Hcm o de liberdade de rcnnitío (ar~. 150, '~ 27, Const. Fed.;"
nem o de liberdade de associação (ar1. 150, § 27, Consto Fed.). As
câmaras legislativas não são associa~~ões, autorizadas pela Constituição,
nem suas sessões, somente reuniôes Jíd:as. O manuato legislativo não
é profissão, e a inviolabilidade do senador ou deputado, no exercício
desse manàato, por suas opinif.es. palavras e votos, nüo é garantia da
liberdade de pensamento, senão garantia de funcionamento do Poder
Legislativo.

6. :Ko e.-..:ercício do mandato kgishiivo, P Mmauor ou llcputac.lo não
t'stá igualmentc a exercitar direito político (arts. 142-148, Const. Fed.).

O (Iue exercita, ele, l' uma hmção, de desempenho eolcgiado - a fun·
ção legislativa.

7. Por mais censuráveis que sejam as opiniões, palavras e votos do
senador ou deputado, no c:lI;ert'Ícío do maIJ(lato legis:atívo, a nenhum
ouiro Poder é permitido interferir, lL fjm de apreciá-los, julgá los ou
puni-los. A razão é simples, O exerciciG da função legislativa niio é
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o exercicío de um direito, que tenha, individual e coletivamente. como
sujeitos os senadores e deputlUÚJS, senão o exercicio da atividade de
um ÓTgão estatal. Nessa função, enquanto às opiniões, às palavras e
aos votos dos que a exercem, não admite, a regra jurídica, a punibili­
dade do abuso, salvo o disposto no art. 37, III, da Constituição e as
detenninações regimentais. A impunibilidade, no caso, como já se pós
de realce, nada tem de insólita ou excepcionaL"

:E: de uma evidência solar que a nonna do artigo 151 - aquele que abusar
dos direitos individuais, não de todo e qualquer direito individual, mas dos
previstos noS §§ 89, 23, 27 e 28 do artigo 150, e dos direitos políticos ... - não
guarda relação alguma com o preceito do artigo 34. caput, que não cuida
ae direito individual ou político, mas dispõe acerca de prerrogativa do Poder
].egislativo.

Bastaria esta observação para (jue a questão em exame, consubstanciada
nO Projeto de Resolu~ão n? 82, ora em debate, ficasse elidida, de uma s6 vez
e paI' inteiro.

Mas ainda há al~o a acrescentar.

o ARTIGO 151 DA CARTA DE 1967

(art. 154 do texto constitucional vigente)

Não foi por aca~o que PO~TES DE MlRA~DA escreveu:

"O artigo 151 não é invocável em se tratando de ímunidade de mem·
bras do Congresso I';ilcional. Daí a relevância dos limites que expuse­
mos nos comentários ao art, 34 e aos H 19-59" (Comentários à Cons­
tituição de 1967, v. V, pág. 62.1).

Quanto mais se examina o art. 131 e seu parágrafo combinado com o § 39
do artigo 34, da Constituição, mais evidente se torna () absurdo jurfdico da
tese ministerial.

SCIlão, veja a Càmara: ou a imunidade rr.:lterial, eomagrada no artigo
34, caput. é absoluta e exclui a possibilidade de incidência do artigo 151, ou
esta possibilidade existe e a imunidade material não é absoluta, nem material,
mas meramente proce~sual. Ora, se não é absoluta, ~e não é de direito mate­
rial, mas simplesmente de direito processual, então forçoso será concluir que
o artigo 34, caput, nã.() tem .,('ntido, não tem aleaoce algum, nada significa,
pois diria apenas o que está dito e prescrito no § 1~ do mesmo artigo 34!
Se a imunidade do artigo 34 é absoluta, ela exclui esta e qualquer outra ten­
tativa de processo contra parlamentar por opiniões, palavras e votos emitidos no
exercício do mandato, ou ela é meramente processual e neste caso o artigo
34 diz o que a seguir vai dito no seu ~ 1'" (9)

(9) Vide o I 19 do art. 34 da Cartn de 1967 (reproduzido pel& Emenda constitucional
n9 11178); "§ 19 - Desde a expedição do d1p!0l1".a até a inauguração da leg1!latura
seguinte. os membros do Congresso Nac10nal não poderão ser presos, sal\'o flagrante
de crime inafiançável, nem processados criminalmente, sem prévia Hcença de !ua
CAmara:'

-----_.. ,-_.. --
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Mas Deus do céu, tal exegese é simplesmente absurda, dado que o arugo
34, caput, diria apenas o que diz o seu § 11;1, e segundo velha e segura regra
de hermenêutica, e de rudimentar bom senso, deve ser afastada a interpreta­
ção que conduz ao absurdo. Suponho esteja desobrigado de recordar os ensi­
llalflentos de BIACK e de COOLEY, de SUTHEBLA.:'lD e de W1LLOVGHBY,
de ACRELINO e de MAXIMILIANO.

ARTIGO OCIOSO?

De resto, para concluir assim, absurdamente, seria ainda mister afirmar
que o artigo 34, caput, não tem sentido, nada acrescenta ao disposto nO § lQ,
é inútil, Ora, se na lei não se presume a existência de palavras vadias, com
maior razão não se há de admitir a existência de artigos ociosos.

A conclusão é uma e não pode ser outra: o disposto no artigo 151 não
sp relaciona nem poderia relacionar-se com a regra exaracla no artigo 34, caput,
segundo a qual "os deputados e senadores são invioláveis no exercfcio do mano
dato, por suas opiniões, palavras e votos". O preceito, tradicional no direito
positivo brasileiro, há de ser entendido confonne a interpretação consagrada.
É a lição dos doutores. Evidentemente, o parágrafo único do artigo 151 se
refere c nao poderia deixar de referir-se senão o. atos estranhos ao exercício
do mandato.

A PROVA DAS PROVAS

Outrossim, segundo o artigo 151 "a suspensão dos direitos políticos é sem
prejuízo da ação civil ou penal".

Ora, admitindo-se explicitamente "ação civil ou penal" além da suspensão
cle direitos políticos contra os que abusarem dc direitos individuais e políticos,
~Ó esta possihilidade seria bastante para evidenciar (Iue a regra do artigo ]51
nada tem a ver com a do artigo 34, caput.

Não é esta uma simples e longínlAua hipótese. Acabei de ler o artigo 151
ca Cnnstítuição. Ele diz, não eu, que a suspensão dos direitos políticos é sem
prejuízo da ação civil ou. penal". ~ão é só. Aqui está a exposição do Ministro­
Professor a falar na "suspensão dos direitos políticos, ind~ndentemente das
cominações civis, administrlltivas c penai" acaso cabíveis". Ouça a Câmara,
:lgora, o Procurador-Geral da República: "O representante sujeita-se a que a
reclamada sanção política lhe seja apiicada sem prejuízo da ação penal cabível
por esses fatos (Decreto-Lei uc;. 314, de 13 de março de 1967)."

Como admitir-se "ação civil ou penal" contra deputado ou senador em
virtude de opiniões. palavras c votos proferidos no exercício do mandato,
'Iuando por elas é <'inviofávc1" o parlamentar?

Que inviolabilidade seria esta, triplícemcntc violávcl?

Só esta consideração seria suficiente para apurar que o artigo 151 e seu
parágrafo se reladonam com a imunidade processual assegurada: no § 19 do
artigo 34 e que supõe a existência de delitos, de atos estranhos ao exercício
do mandato.
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Se o cidadão investido em mandato eletivo, seja deputado ou senador,
abuSaI' de direitos individuais e políticos enumerados no artigo 151 "para aten­
tar contra a ordem democrática ou praticar a corrupção - excluída de forma
absoluta a responsabilidade por opiniões, palavras e votos emitidos no exer­
cicio do mandato -, como qualquer pessoa estará sujeito ao processo ou pr0­
cessos previstos no referwo artigo 151. Sendo parlamentar, gozando, por con­
seguinte, de imunidade processual, o processo d~enderá da licença da Câ­
mara respectiva, segundo a regra exarada no § 19 do artigo 34 (lO).

Dir-se-á que, em tal caso, o parágrafo único do artigo 151 seria redundante.
~ fácil demonstrar o contrário.

Contudo, o argumento não seria de perturbar pois a Constituição de 1967
não é modelo de técnica J'Urídica nem de pureza vemácuIa. Basta ler o § 19
do artigo 20, onde se nos epara esta jóia "mas não se estende, porém, aos ser­
viços públicos concedidos ... "

Retomo a análise do parágrafo único do artigo 151. Ele não. é redundante.
Seria ele inútil se não servisse para dizer o que efetivamente diz e de maneira
insofismável, se não indicasse, como expressamente indica, o modo como a Câ­
mara procederá em sendo o caso, nos termos do § 39 do artigo 34, isto é, me­
diante votação secreta e necessariamente mediante votação; a licença jamais
poderá resultar <!e consentimento tácito, verificada mediante o simples decurso
de prazo, como ocorre na hipótese do § 2Q do mesmo artigo 34. Eis o vero e
simples significado do parágrafo único do artigo 151, combinado com () ~ 39
do artigo 34 da Constituição.

FLAGRANTE DE CRIME INAFIANÇÁVEL

Não sei se ainda há quem sustente a aplicabilidade das sanções da artigo
151 por opiniões, palavras e votos exarados no exercício do mandato.

Admiti-lo importaria no absurdo de admitir também que o deputado ou
senador, que a Constituição declara ser inviolável por opiniões, palavras e
votos emitidos no exercício do mandato, cometesse crime inafiançável atra­
vés da tribuna e, em conseqüência, pudesse ser preso em flagranteI

Mas a um absurdo Se somaria outro. Uma vez preso por crime inafiançá­
vel pTaticado na tribuna e através da tribuna, perante a Câmara, no seu re­
cinto - preso por quem? -, quem remeteria os autos à Câmara, dentro de 48
horas, para que ela resolvesse. por voto secreto, sobre a prisão e autorizasse,
ou não, a formação da culpa? (11)

A todas as luzes, o parágrafo único do artigo 151, combinado com o § 39
do artigo 34, ao qual explicitamente se refere, indica que o abuso de direito

(lO) Dispõe o parágrafo único do art. 154 da Carta outorgada em outubro de 1969;
"Quando se tratar de titular de mandato eletivo, o processo nlicl dependerá de 11cença
da Câmara a que pertencer."

(11) O art. 32 da Carta outorgada em outubro de 1969 supr1mla a clássica disposição
coIUltituC!onal.

N. R.: Vide o § 39 do art. 32 do texto constitucional vigente (Emende. n9 11, de 1978)
in nota 8.
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individual ou politioo que () parlamentar, como qualquer pessoa, pode praticar,
somente pode ocorrer [ora do exercício do mandato. Se o crime for inafiançável
e o parlamentar preso em flagrante, os autos deverão ser enviados li Càmara
em 48 horas para que ela resolva sobre a prisão e autorize ou não a formação
da culpa. Se o crime for afiançável ou se inafiançável não houve prisão em
flagrante, a Câmara decidirá acerca da fonnação da culpa, dando ou negando
a licença imprescindível. Em ambos os casos, a licença não será concedida
jamais por decurso de prazo sem deliberação, como na hipótese do § 29 do
artigo 34, mas obrigatoriamente mediante votação secreta, É o que dispõe o
§ 39 do artigo 34, ao qual se liga o parágrafo único do artigo 151: "quanao se
tratar de titular de mandato eletivo federal, O processo dependerá de licença
da respectiva Câmara, nos termos do artigo 34, § 39"

Eis o vero sentido, o insofísmáve1 significad1> do que prescreve o pará­
grafo único do artigo 151, que nem direta, nem remotamente, colide Ou res­
tringe a norma fundamental contida no artigo 34, caput.

À CÂMARA CO~PETE ZELAR PELAS SUAS
PRERROGATIVAS

À. Câmara não cabe exonerar-se das suas responsabilidades na defesa das
prerrogatíva.~ (iue são suas. O dever é seu e da nãa pode transferi-lo a outro
Poder. ~ão pode dar de ombros e confiar em que o Supremo Tribunal vá
defender prerrogativas que são suas, não dele. Não Se olvide da lição de RUI,
sempre atual:

"Regra foi sempre, em matéria de privilégios parlamentares, a de
que cada uma das Câmaras componentes do Poder Legislativo tem
em si mesmo a magistratura da sua dignidade e a proteção de seus
direitos" (Obra-s Completas, v, XX, 189.'3, t, IH, "A Ditadura de 1893",
pág. 257).

ASPECTOS POUTICOS

Até aqui fiz uma análise do probJema em termos estritamente juridicos,
escmpulosamente juridicos. Peço licença, ao concluir, para fazer duas ou três
observações de natureza política, com a mesma isenção e serenidade com que
examinei os aspectos judôicos da questão em debate.

Insisto em lembrar que a Câmara não pode transferir a outro Poder a
defesa de suas prerrogativas, nem pode desvestir-se delas. Tenho bem viva
a advertencia de RAUL P1LLA, em situação semelhante.•\1a sessão de 6 de maio
de 1957 dizia o preclaro rio-grandense:

"Para subverter o regime, como agora se pretende, é necessário pri­
meiro anular esta Càmara, é necessário que ela se despoje das suas
prerrogativas, que, nua e desarmada, ela se entregue voluntariamente
à destruição." E continuava: "Mais que os canhões, mais que os tan·
ques, é a debilidade interna o que ameaça a existência das assembléias
representativas. Pretende-se, é verdade, sair da dificuldade ~r uma
tangente. Pretende-se descarregar no Poder Judiciário a tarefa pri-
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mariamente nossa de defender a soberania do Poder Legislativo...
verifique a Justiça o fundamento da acusação... este raciocínio de
PILATOS esbarra num obstáculo irremovivel: O artigo 44 (atual 34)
da Constituição."

Por esse tempo, AFONSO ARINOS lembrava reflexão do ilustre AFONSO
PENA JUNIOR, que ele dizia ter setenta anOs de experiência do Brasil e oito­
centos anos de leitura. Para o humanista insigne, jurista de pIol e político
experimentado, '"nada há mais perigoso do que dar carne de gente para onça
comer". Enganam-se os que pensam que, rolada a primeira cabeça, a fome
ficará aplacada... ( 12 )

Recorde-se a Câmara da advertência de RUI BARBOSA:

'"Uma vez desencadeada, a soberania da conveniência política não
conhece límites; rota a cadeia de garantias, não há uma SÓ, que se não
perca" (Anistia Inversa, 1896, pág. 120; o. C., v. XXIV, 1897, t. 111,
Trabalhos Jurídicos, pág. 158).

Estou a lembrar-me do final do capítulo primeiro do livro segundo de
A Retirada dos Dez Mil, relato que a Humanidade deve a XENOFüNTE. O dis­
cípulo de SOCRATES descreve a situação dos gregos depois da morte de CIRO;
sitiados em pleno coração dos Estados de ARTAXERXES, este, servindo-se do
grego FALINO, concitou-os a entregar as annas, E assim que XENOFONTE
registra o diálogo:

"Neste meio tempo chegou CLEARCO e perguntou que resp06ta
tinham dado os camaradas.

"- Um diz uma coisa, outro diz outra - respondeu FALINO - e
ninguém se entende. E a ti que te parece, CLEARCO?

"- FALINO - obtemperou ele -, é com o maior prazer, de certo par·
tilhado pelos camaradas, que te vejo aqui. Não podia ser doutro mo­
do: és grego, todos os presentes gregos são. Como tal, pedimos-te o
teu parecer desinteressado quanto à situação em que nOs achamos.
Pelos deuses imortais, aconselha-nos o que há de melhor a fazer sem
prejuízo da nossa honra e lembra-te que te podes cobrir de glória pela
maneira como o fizeres. A tua voz ficará a ressoar na posteridade,
pois em toda a Grécia não deixará de vir a dizer-se: tal e tal foi o
conselho de FALI~O, enviado aos compatriotas por Artaxerxes para
que entregassem as armas.

O intuito de Clearco, com linguagem tão capciosa, era levar Fallno a
aconselhar aos gregos que não entregassem as armas, esperançado
em que assim lhes levantaria o ânimo. Mas Falino ladeou e respondeu­
lhe nestes termos contra a sua expectativa:

"- Se tendes uma probabilidade contra mil de vencer a ARTAXERXES,
digo-vos que não entregueis as armas. Agora, se não vedes salvação
possível na resistência, então o melhor é lançar mão dos meios que
se vos oferecem.

(12) VárIas dezenas de parlamentares foram eliminados do Congresso por ato do ExecuUvo.
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"- :E: esse o teu pensamento? - retorquiu CLEARCO. - Agora
ouve o nosso e vai com ele a ARTAXERXES: temos ou não te~

mos de ser amigos dele? Se temos, ser-Ihe~emos mais úteis con~

servando as armas. Se não temos, melhor combateremos conser~

vando-as do que privando-nos delas."

Temos ou não temos de subsistir? Se temos, devemos subsistir por inteiro,
e não por partes. Se não temos, convém que, conservando as prerrogativa.s que
são da Câmara, desapareçamos com ela, sem capitular.

o ANTECEDENTE DE 1936

Desde que este caso chegou aqui não tenho cessado de refletir sobre o que
ocorreu em 36, quando à Câmara chegou um pedido para processar alguns
deputados e ao Senado, um senador. Entre aqueles estava um dos maiores
rleputados brasileiros de todos os tempos, o príncipe dos seus oradores, na
frase de JOÃO NEVES, o constitucionalista exímio, o discípulo amado de RUI
BARBOSA: JOÃO MANGABEIRA. A despeito de todos os argumentos, a licen­
ça foi dada. E JOÃO MANGABEIRA esteve preso quinze meses e dois dias;
e depois de quinze meses e dois dias de prisão, retornou à Câmara, absolvido
pelo Superior Tribunal Militar; e fez, então, um discurso tremendo, cujas fra­
ses parecem látegos de fogo; e a Câmara teve de ouvir o libelo implacável,
muda, porque ela era a ré, porque ela não soubera defender a prerrogativa
que era sua.

E note-se, não se tratava de imunidade de direito material; tratava~se de
imunidade processual: atribuía-se ao Deputado MANGABEIRA e a outros a
particípação em movimentos insurrecionais, estranhos, naturalmente, ao exer­
cício do mandato. A esse tempo, na sessão de 6 de julho de 36, JOÃO NEVES
DA FONTOURA, o formoso orador que tão alto elevou as tradições da elo­
qüência rio-grandense, terminou seu notável discurso com estes conceitos de
palpitante atualidade:

"Mas para mim o (Iue está em debate não é a liberdade de quatro
cidadãos investidos da representação nacional. O que tendes de julgar
é a própria Constituição da República. Abrindo o ciclo de conferên­
cias em Buenos Aires, RUI BARBOSA disse com a segurança pro­
verbial: "o que interessa saber no tocante a um país que Se àiz cons­
titucional, não se tem uma constituição, mas se pratica a que tem."
Aí, o problema de hoje, em toda a sua gravidade. O Executivo trans­
mite à Câmara toda a majestade de um poder, que deve pairar junto
dos outros no mesmo pé de igualdade. Agora, basta de palavras. Va­
mos aos votos. Eles dirão se assistimos uma sessão histórica ou se já
desceram as trevas da noite sobre o cadáver da democracia brasileira"
(As Imunidades Parlamentares e o Estado de Guerra, 1936, págs. 58
e 59).

Aos votos, a maioria respondeu com a licença, a Jicença que significava
a prisão e o processo, quinze meses e dois dias de prisão, processo que ter­
minou pela absolvição e o retorno de MANGABEIRA à Câmara para proferir,
na sessão de 10 de julho de 37, o libelo tremendo que ainda hoje queima como
ferro em brasa, no qual escalpela os crimes, os abusos, as violências praticadas,
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e no qual não poupa a maioria da CAmara nem a sua Presidência, que pensan­
do salvar-se entregava a cabeça de alguns dos seus. Quatro meses depois, exa­
tamente quatro meses após ouvir a oraçáo do eloqüente tribuno baiano, a Câ­
mara, que não soubera comportar-se, que não soubera defender as prerrogativas
:tue eram dela, foi fechada aos 10 de novembro de 1937.

SEMELHANÇAS CURIOSAS

Outra coisa que me está a impressionar é o conjunto de circunstâncias,
dir-se-á, acidentais, que aproxima 1968 de 1006. Note-se o paralelismo entre as
duas épocas: Presidentes da República, dois gaúchos: Vargas e Costa e Silva;
Presidentes da Câmara, dois mineiros: Antônio Carlos e José Bonifácio, per~

~encentes ambos à meSma gens ilustre dos Andradas; Ministros da Justiça, dois
paulistas: Vicente Rao e Cama e Silva, ambos professores da mesma Facul­
dade de Direito; Líderes da maioria, dois mineiros: Pedro Aleixo e Geraldo
Freire.

São coisas estranhas estas, que, parece, deviam constituir advertência, até
porque, depois do 10 de novembro àe 31, muitos dos que haviam aberto mão
das prerrogativas parlamentares haveriam de sofrer as perseguições e até as
punições do Estado Novo, que estava em gestação. O primeiro foi ANTÔNIO
CARLOS, cuja carreira em ascensão permanente entrou em declínio; logo de­
pois, já em 31, era substituído na Presidência da Câmara pelo Sr. PEDRO
ALEIXO, hoje (outro traço a aditar ao quadro antes esboçaáo) Presidente do
Congresso. Dos incômodos do Estado Novo não foi imune o líder da maioria
em 36, o ilustre Sr. PEDRO ALEIXO. E O Presidente da Comissão de Consti·
luição e Justiça quando do parecer para prender e processar deputados ha~

veria de perder sua cátedra na Facufdade de São Paulo nos termos do fami­
gerado artigo 177 da Carta outorgada em 10 de novembro. Sirva isto de ad­
vertência e lembrança.

PALAVRAS FINAIS

Volto os olhos para o berço das instituições parlamentares, e repito as
palavras com que GEORGE PETIY encerrou seu livro Lex Parliamentarla.
publicado nos fins do século XVII, em 1000:

"Nada deve ser tão caro às Comunas da Grã-Bretanha, como um Par­
lamento livre, isto é, uma Câmara dos Comuns livre e independente
em todos os sentidos; livre em suas pessoas; livre em suas proprieda­
des; livre em suas eleições; livre em seus escrutínios; livre em suas
reuniões; livre em seus discursos, debates e resoluções; livre para
queixar-se dos delinqüentes; livre em sua perseguição aos delitos;
livre, portanto, de qualquer temor ou influência de outros, por pode­
rosos que sejam; livre para defender-se das invasões do poder arbi·
trário; livre para proteger a liberdade dos súditos, e, sem embargo,
livre para destinar uma ~arte dessas propriedades, quando for neces­
sário, ao serviço público.

Que assim seja o Parlamento Brasileiro: livre, sempre livre, livre enquanto
existirI
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Inviolabilidade
dos parlamentares

GERALDO ATALmA

Professor nas Faculdades de Direito dn
Unive:'S1dade de S. PaUlo e Universi­
dade Católica de S. Paulo.

No que ao Congresso diz respeito, põe-se como essencial a busca da res­
posta à questão: por que a licença? Qual a razão pela qual processos. crimi­
nais contra parlamentares dependem de licença de sua Câmara? {§ 1.° do art.
32 da Constituição).

-I-

A Casa legislativa - ao decidir pela concessão ou não - não procede a
julgamento técnico judiciário, mas simplesmente decide se O ato questionado,
praticado por um membro seu, é inerente à função (se dela decorre, ou por
ela é ímpTicado) ou é ato privado, desvinculado, desligado do munus parla­
mentar, não merecendo a cobertura do Poder Legislativo.

Ao dp.cidir, a Câmara estará implicitamente definindo Se aquele ato con­
creto foi praticado como uma extensào ou como uma implicação do exercício
da função parlamentar, ou não.

Este juízo, esta apreciação, esta encampação a Constituição a deferiu, em
caráter de exclusividade, ao Congresso ~acional. Só ap6s feito este pronun­
ciamento - que pede ser expresso ou tácito - é que [} Judiciário tem instau­
rada a sua jurisdição, para apreciação do caso concreto (§ 29 do art. 32).

-11-
O instituto da inviolabilidade não se constitui em privilégio de detenni­

nados cidadãos, mas sim em prerrogativa de determinadas funções.

Não são s6 os parlamentares que gozam de prerrogativas desse tipo. Tam­
bém os 6rgãos de cúpula do Poder Executivo e magistrados.

A inviolabilidade se explica pela necessidade institucional - universal­
mente reconhecida - de que os parlamentares desempenhem suas funções, com
independência e desassombro, sob pena de não o fazerem corretamente, sem
temor de qualquer conseqüência, como o requer () mecanismo constitucional.

Também as instituições exigem - para seu perfeito funcionamento - que
os juízes desempenhem SUas atribuições sem qualquer tipo de receio (presen­
te ou futuro), com relação aos atos que, de ofício, devam praticar.

Os integrantes da magistratura são protegidos até mesmo contra a pró­
pria instituição, o que acontece especialmente no (lue diz respeito à sua ina­
movibilidade.
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Os predicamentos da magistratura - à semelhança da inviolabilidade dos
parlamentares - não constituem privilégio de pessoas, mas prerrogativas de
função, estabelecidas tendo em vista assegurar efetivamente (até as suas últi·
mas conseqüências) a independência no desempenho do encargo de julgar.

Quer a Constituição que o juiz seja imparcial e não tenha receio de de­
sagradar, nem. preocupação de agradar, mas que cumpra seu dever.

O mesmo quer e espera dos parlamentares.

Por isso CELSO BASTOS sustenta que as prerrogativas dos magistrados
e congressistas são garantias do povo: asseguram-lhe que esses agentes públi­
cos desempenharão seus misteres e encargos com isenção, independência e de­
sassombro, s6 preocupados em cumprir suas funções corretamente e curvados
unicamente aos imperativos de suas consciências.

-m-
A injúria envolve e requer um tipo de animus que não se confunde com o

e.nimus caracterlstico do desempenho das atribuições inerentes à função par·
lamentar.

Por outro lado, o animus peculiar dos crimes contra honra não se presu­
me nos pronunciamentos parlamentares. Ele há de ser provado exaustiva e ca­
balmente.

A eventual paixão que envolve um congressista se presume ditada pelos
imperativos de seu mandato, de suas idéias.

O parlamentar expressa pensamentos, idéias, angústias, anseios, sentimen·
tos e frUstrações dos mandantes, daqueles a quem representam, agindo dentro
ou fora do Parlamento.

Porque o senador ou deputado é mandatário do povo aonde quer que vá
e não só no Congresso.

Daí a razão pela qual a inviolabilidade não se restringe à tribuna, mas a
todos os pronunciamentos. It o que diz, de modo amplo, extensivo e abran­
gente o texto constitucional: "opiniões, palavras e votos",

Reputou o constituinte brasileiro - à semelhança do que o fizeram os
de outros países civilizados ocidentais e que adotam os padrões institucionais
que nos calacterizam - que mais vale o risco de eventuais excessos do que o
perigo de omitir-se o parlamentar, ou o de ser um mau ou inadequado porta­
voz do pensamento popular.

Pois a isto pode ele ser levado se as condições objetivas de sua indepen­
dência não forem asseguradas.

Por idêntica razão, JEFFERSON - artífice da independência americana
- manifestou o entendimento de que, se devesse optar entre a existência de
imprensa livre "com todos os seus riscos e eventuais inconvenientes e excessos"
e a existência de um governo forte, inquestionaveImente, sem vacilação, opta­
ria pela existência da imprensa livre.

A liberdade da manifestação do pensamento é reputada - à luz do Di­
reito Constitucional e da moderna ciência política - valor dos mais eleva­
dos, dentre os consagrados constitucionalmente.
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-N-
A decisão do Congresso I\'acionaI, ao conceder ou não licença para o pro­

cesso criminal de seus membros, é uma decisão soberana e jamais pode signi­
ficar (lualquer menoscabo ou desconsideração para cOm o Poder Judiciário.

A Câmara legislativa decide livremente. Cada membro seu vota em cons­
ciência.

Parece evidente que a inviolabilidade não se restringe à tribuna ou a pro­
nunciamentos que sejam típicos e especificas da função. A inviolabilidade é
estabelecida não s6 na função, mas propter exercício funcional (em razão da ti­
tularidade do mandato).

Daí o cobrir o desembaraço da manifestação de opiniões dos congressistas,
onde quer que eles a façam.

Quando a Constituição alude a "opiniôes", está se referindo ao uso da pa­
lavra em toda e qualquer circunstância. t\ão obstante isso, o texto constihlcio­
nal foi enfático, para ainda estender a cobertura da imunidade "às opiniões,
palavras e votos" (art. 32).

-v-
Parece evidente que, se o animus do agente visa a honra de outrem, en­

tão, sim, caracteriza-se [\ figura delituosa, cabendo a aplicação da punição.

Se, entretanto, o animus é sustentar uma tesc, despertar a atenção, denun­
ciar um ato, e esta manifestação envolve c\'cnhmlmente, acidentalmente, a
honra de alguém, esta circunstância maior absorve a menor, fazendo com que
desapareça o crime.

/\. figura da IÍl.:eTl~:a tem o semido de permitir (~ue um órgão político, como
é o Congresso, decida uma questão preliminar - embora diretamente vincula­
da ao mérito - antes que o Poder Judiciário se dedique ao exame deste mé­
rito (o que será feito de mDdo técnico c sem a liberdade de indagação e am­
plihlde de discussão que caracterizam a decisão política).

A licença é concedida pelo Congresso, no caso des~ç reconhecer que a
manifestação do parlamentar foi feita numa questão pessoal, privada, particular.

Concedendo a licença, o Congresso se desvincula daquele ato e proclama a
não-inerêneia do ato ao exerdcio da função parlamentar.

Desta forma, a Constituição entre~a ao próprio Congresso a avaliação da
eventual inerência entre o ato inquinado e o exercício da função parlamentar.

Ao coneeder a licença, a Casa legislativa desliga a instituição do agente,
ou melhor, do ato daquele agente, e decide, prodama que o parlamentar não
agiu como tal, naquele caso.

Se pode haver duvida quanto ú configuração do crime - exatamente em
função de certas peculiaridades de difícil apreciação por um órgão técníco,
como o JudiciáriO -, o Congresso a diri:nirá.

A possívc1 díscutibilidade da caracterização de um dctenninado pronuncia­
mento - no sentido de eonfigurá-Io nu não como crime contra honra -, desde
que envolva, ou que esteja próximo do exercício da função parlamentar, impõe
que a apreciação deste ato seja feita COm critérios menos técnicos e mais po­
líticos.
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Dizer se uma opinião, manifestada por um senador ou deputado, de al·
gum modo deixa de ser pessoal (privada, particular), para dever ser reputada re­
nexo, desdobramento ou implicação da função, é competência soberana e in­
contrastávcl da pr6pria Câniara a que o parlamentar pertence.

Assim como as decisões soberanas e irrecorríveis do Supremo Tribunal
são julgadas pela consciência p?pular, como o afirmou RUI BARBOSA - nos­
so jurista máximo e paradigma de parlamentar -, também tais decisões do Con­
gresso s6 são sujeitas ao julgamento que se processa na consciência popular.

Essa é a razão pela qual a Constituição defere ao Congresso a decisão so­
bre essa preliminar. E ainda cOm a vantagem de que a Constituição poupa o
Congresso, muitas vezes, de formular um pronunciamento explícito. Basta que
se escoe o prazo constitucionalmente previsto, para que se repute concedida a
licença (~ 2.0 do art. 32).

-VI-

Outras considerações de grande importância ainda podem ser formuladas.

Pode acontecer de um determinado parlamentar, num momento, ver-se en­
volvido em um processo, por razões aparentemente procedentes, à luz de um
julgamento exclusivamente técnico do caso.

Mas, sabe o Congresso que alguns parlamentares - em virtude de outros
fatores políticos, de outras razões, que nada têm a ver com o ato questionado
- merecem uma especial atenção, particular cuidado, que o induz a estender­
lhes esta inviolabilidade, COm relação inclusive a eventual caso aparentemente
privado. Ilações com tal alcance nenhum 6rgão pode estabelecer a não ser o
Congresso.

São avaliações e juízos de caráter político, que s6 o Congresso - na sua
plena intensidade e amplitude - pode formular.

-VII-

A mesma coisa acontece em relação ao Presidente da República. Também
ele goza de um estatuto especial, mediante o qual s6 pode ser responsabili­
zado na fonoa dos arts. 82 e 83 da Constituição - e nos casos ali expressos ­
posteriormente "definidos" por lei ordinária.

Pois estas prerrogativas - que se concedem ao Chefe do Poder Executivo
- têm precisamente em mira assegurar a sua independência no exercício da
funçiio, que deve ser desempenhada com igual desassombro, sem temores ou
receios da responsabilidade por certos atos ou opiniões.

Que imparcialidade terá o juiz - por exemplo - que temer, de alguma
forma, as conseqüências de algum pronunciamento? Que jndependência terá o
Chefe do Executivo que se arreceie da responsabilidade que acarretam certas
decisões que desagradam os poderosos?

Que desenvoltura terá o parlamentar que titubeia algumas vezes, no exer­
cício da função de denunciar, questionar, discutir, provocar dúvidas - muitas
vezes, para o simples efeito de suscitar discussão e fazer surgirem as provas -,
levantar as questões que direta ou indiretamente envolvam o comportamento
de pessoas, cujo poder de reação (e portanto retaliação) possa vir a atingi-lo?
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I - OS ARTIGOS DA CüNSTlTUIÇAO ALTERADOS

Em data de 13 de outubro de 1978, as Mesas da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal promulgaram a Emenda Constitucional nÇl 11,
publicada no Diário Oficial de 17 de out"J.bro de 1978, e que passou a
vigorar a partir de 1<:> de janeiro de 1979, ex vi do disposto em seu art. 4Q

Ela alterou os seguintes preceitos da Constituição Federal de 1969:

1) Art. 29, § 1Q, alínea a;

2) Art. 32 e § lQ, usque 4Q;

3) Art. 35, § 4Q ;
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4) Art. 47, § ~;

5) Art. 48;

6) Art. 55, § l Q;

7) Art. 81, item XVI;

8) Art. 137, item IX;
9) Art. 152, itens I usque VIII e parágrafo único;

lO} Art. 153, § 11;
11) Art. 155 e parágrafos;
12) Art. 156 e parágrafos;
13) Art. 157 e parágrafo único;

14) Art. 158;

15) Art. 159;
16) Art. 134;

17) Art. lB5.

II - OS DIREITOS INDIVIDUAIS RESTABELECIDOS

O Presidente da República, na mensagem justificativa do Projeto
de Emenda Constitucional, acentuou que "o Projeto de Emenda eli­
mina do sistema legal os diplomas de exceção, sem desarmar o Estado,
antes dotando-o dos instrumentos necessários à defesa da sociedade
e assegurando plenamente os direitos e garantias individuais", Real­
mente, o art. 3Q da Emenda Constitucional nQ 11 "revoga os Atos Insti­
tucionais e Complementares no que contrariarem a Constituição Fe­
deral", isto é, toda a "legislação conjuntural", oriunda da Revolução
de 1964 (veja de PAULINO JACQUES, A Constituição Explicada, 4~ edi­
ção, Forense, 1976, págs. 9 e segs.). Mas, esse, mesmo art. 39, in fine,
"ressalva os efeitos dos atos praticados com base nos referidos Atos,
os quais estão excluídos de apreciação judicial" - o que se impõe
como medida asseguratória da estabilidade politico-jurídica, imprescin­
dível à sobrevivência do Estado.

Como observa a mencionada justificação do Projeto, foram resta­
belecidos em conseqüência da aprovação da Emenda:

a) o instituto de habeas corpus (Constituição, art. 153, § 20);

b) as garantias constitucionais ou legais da vitaliciedade, inamo­
vibilidade e estabilidade (Constituição, arts. 100 e 113).

IH - A EXTINÇAO DA COMPETtNCIA EXCEPCIONAL
00 PRESIDElo.TPfE DA. REPúBLICA

E, ainda, foi extinta a competência atribuída ao Presidente da
República - por força da conjuntura político-social em que vivia o
País para praticar, entre outros, os seguintes atos:
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a) declarar o recesso do Congresso Nacional, das AsSemblelas Le­
gislativas e das Câmaras de Vereadores, e, em conseqüência, a
competência para o Poder Executivo correspondente de legislar
em todas as matérias e exercer as atribuições previstas nas
Constituições ou Leis Orgânicas dos Municípios;

b) decretar a intervenção nos Estados e Municípios, sem as limi­
tações previstas na Constituição (art. 15, § 3Q);

c) suspender os direitos políticos de quaisquer cidadãos c cassar
mandatos eletivos;

d) demitir, remover, aposentar, pôr em disponibilidade membros
da Magistratura, funcionários públicos e empregados de autar­
quias, empresas públicas ou sociedades de economia miata;

e) demitir, transferir para a reserva ou reformar militares ou
membros das polícias militares da União, dos Estados, dos Mu­
nicipios, do Distrito Federal e dos Territórios;

f) decretar e prorrogar o estado de sitio sem aprovação do Con­
gresso Nacional;

g) banir brasileiros (Constituição, art. 153, § 11).

Bem se percebe quão amplos eram os poderes discricionários do
Presidente da República, que os exerceu na medida das necessidades,
sem abusos ou desvios.

IV - O ESTADO DE EMERGt:KCIA E O ESTADO DE SíTIO

Vale destacar duas inovações da Emenda:

a) a Jnstituiçâo do estado de emergência;

b) a criação do Conselho Constitucional.

O estado de emergência é oriundo da Inglaterra (Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte) - "state of emergency" - que é
"declarado pelo Rei em Conselho Privaào e submetido à homologação
do Parlamento", em caso de guerra ou graves perturbações da ordem
pública (veja de PAULINO JACQUES, Curso de Direito Constitucional,
8~ edição, Forense, 1977, pág. 516). 0& Estados Unidos da América
também o adotam em termos semelhantes, mas em caso de "rebelião
ou invasão" (veja de PAULIKO JACQUE8, op. et loe. cit.). O Brasil
também o adotou na Constituição Federal de 1937 (arts. 166 e ss.).

O "estado de emergência", atualmente, está disciplinado pela.
Emenda Constitucional nQ 11, nos seguintes termos:

"Art. 158 - O Presidente da República, ouvido o Conselho
Constitucional (art. 159), poderá decretar o estado de emer­
gência, quando forem exigidas providências imediatas, em caso
de guerra, bem como para impedir ou repelir as atividades
subversivas a que se refere o art. 156.
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§ 19 - O decreto que declarar o estado de emergência deter­
minará o tempo de sua duração, especificará as regiões a serem
atingidas e indicará as medidas coercitivas que vigorarão,
dentre as discriminadas no art. 156, § 29

§ 29 - O tempo de duração do estado de emergência não
será superior a 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado uma
vez e por igual periooo, se persistirem as razões que lhe justifi­
carem a declaração.

§ 39 - O decreto de estado de emergência ou de sua prorro­
gação será comunicado, dentro de 5 (cinco) dias, com a respec­
tiva justificação, pelo Presidente da República à Câmara dos
Deputados e ao Senado Federal.

§ 49 - No caso do parágrafo anterior, se o Congresso Nacio­
nal não estiver reunido, será convocado pelo Presidente do
Senado Federal, dentro de 5 (cinco) dias contados do rece­
bimento do decreto, devendo as duas Casas permanecer em
funcionamento, enquanto vigorar o estado de emergência.

§ 59 - Aplica-se ao estado de emergência o disposto no arti­
go 156, § 79 , e no art. 157 e seu parágrafo único."

Os textos acima transcritos restringem o arbítrio do Presidente da
República, quer pela enumeração dos casos em que estabelecem a medi­
da excepcional (guerra e atividades subversivas), quer pela fixação do
tempo de sua duração (não superior a 90 dias, com prorrogação, se for
o caso), quer pelo pronunciamento do Congresso Nacional, dentro de
5 dias de sua decretação, o qual permanecerá atento à conjuntura.

Demais, as medidas coercitivas que o Presidente da República po-
derá tomar serão as mesmas autorizadas em estado de sitio e que são:

a) obrigação de residência em localidade determinada;

b) detenção em edifícios não destinados aos réus de crimes comuns;

c) busca e apreensão em domicílio;

d) suspensão da liberdade de reunião e de associação;

e) intervenção em entidades representativas de classes ou cate­
gorias profissionais;

f) censura de correspondência, da imprensa, das telecomunicações
e diversões públicas;

g) uso ou ocupação temporária de bens das autarquias, empresas
públicas, sociedades de economia mista ou concessionárias de
serviços públicos, bem como a suspensão do exercício do cargo,
função ou emprego nas mesmas entidades.

Findo o estado de emergência, cessarão os seus efeitos, e o Pre­
sidente da República, dentro de 30 dias, enviará mensagem ao Con·

46 R. Inf. legi.1. Ora.mCl CI. 16 n. 63 jul./.... 1979



gres.so Nacional com a justificação das providências adotadas (art. 157
da Constituição com a nova redação da Emenda). A inobservância de
qualquer das prescrições relativas ao estado de emergência tornará
ilegal a coação e permitirá ao paciente recorrer ao Poder Judiciário
(parágrafo unico do art. 157 cit.).

Também poderão ser suspensas as imunídades dos Deputados e
Senadores, durante o estado de emergência, por deliberação das Casas
a que pertencem (§ 7Q do art. 156 cit.).

Quanto ao estado de sitio - originário, modernamente, da França
("état de siêge") e aperfeiçoado na Alemanha ("notrecht") - foi man­
tido pela Emenda Constitucional nQ 11, de acordo com a nossa tradição
republicana, especialmente, e em termos semelhantes ao estabelecido
na Constituição Federal de 1969, in verbis;

"Art. 155 - O Presidente da República, para preservar ou, pron­
tamente, restabelecer, em locais determjnados e restritos, a
ordem publica ou a paz social, ameaçadas ou atingidas por
calamidades ou graves perturbações que não justifiquem a
decretaçâo dos estados de sítio ou de emergência, poderá deter­
minar medidas coercitivas autorizadas nos limites fixados no
§ 2Q do art. 156, desde que não excedam o prazo de 60 (sessenta)
dias, podendo ser prorrogado uma vez e por igual período.

§ 1Q - O Presidente da República, dentro de 48 (quarenta
e oito) horas, dará ciência das medidas à Câmara dos Depu­
tados e ao Senado Federal, bem como das razões que as deter·
minaram.

§ 29 - Na hipótese ãa determinação de novas medidas, além
daquelas iniciais, procedcr-se-á na forma do parágrafo anterior.

Art. 156 - No caso de guerra, ou a fim de preservar a integri·
dade e a independência do País, o livre f:mcionamento dos
Poderes e de suas in&tituições, quando gravemente ameaçados
ou atingidos por fatores de subversão, o Presidente da Repú­
blica, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, poderá decre­
tar o estaào de sítio.

§ 1Ç> - O decreto de estado de sítio especificará as regiões
que essa providência abrangerá e as normas a serem obser·
vadas, bem como ncrnearâ as pessoas incumbidas de sua exe­
cução.

§ 2Ç> - O estado de sítio autoriza as seguintes medidas coer·
citivas:

a) obrigação de residência em localidade determinada;

b) detenção em edifícios não destinados aos réus de crimes
comuns;
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c) busca e apreensão em domicilio;

d) suspensão da liberdade de reunião e de associação;

e) intervenção em entidades representativas de classes ou cate­
gorias profissionais;

f) censUIa de correspondência, da imprensa, das telecomuni­
cações e diversões públicas; e

g) uso ou ocupação temporária de bens das autarquias, empre­
sas públicas, sociedades de economia mista ou concessio­
nárias de serviços públicos, bem como a suspensão do exer­
cicio do cargo, função ou emprego nas mesmas entidades.

§ 39 - A duração do estado de sítio, salvo em caso de guerra,
náo será superior a 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser
prorrogada, se persistirem as razões que o determinaram.

§ 4Q - O decreto de estado de sitio ou de sua prorrogação será
submetido, dentro de 5 (cinco) dias, com a respectiva justifica­
ção, pelo Presidente da República ao Congresso Nacional.

§ 5Q - Se o Congresso Nacional não estiver reunido, será
convocado imediatamente pelo Presidente do Senado Federal.

§ 69 - Durante a vigência do estado de sítio e sem prejuízo
das medidas previstas no art. 154, também o Congresso Na­
cional, mediante lei, poderá determinar a suspensão de outras
garantias constitucionais.

§ 79 - As imunidades dos Deputados Federais e Senadores
poderão ser suspensas durante o estado de sítio por deliberação
da Casa a que pertencerem.

Art. 157 - Findo o estado de sítio, cessarão os seus efeitos e
o Presidente da República, dentro de 30 (trinta) dias, enviará
mensagem ao Congresso Nacional com a justificação das pro­
vidências adotadas.

Parágrafo único - A inobservância de qualquer das prescri­
ções relativas ao estado de sítio tomará ilegal a coação e per­
mitirá ao paciente recorrer ao Poder Judiciário."

A apreciação dos textos acima transcritos dispensa quaisquer "ex­
plicações", pois é, ainda, válido o velho brocardo in clam cessat inter­
pretatio. Todavia, quem desejar maiores esclarecimentos poderá con­
sultar a nossa A Constituição Explicada (cit., págs. 171 usque 174).

Com relação ao Conselho Constitucional, criado pelo art. 159 da
Emenda Constitucional nQ 11, e que se compõe do Presidente da Repú­
blica, que o preside, e de membros natos - o Vice-Presidente da Repú­
blica, os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados,
o Ministro responsável pelos negócios da Justiça e um Ministro repre-
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sentante das Forças Armadas -, é de se reconhecer que se cogita de
órgão da mais alta hierarquia legal, dada a sua composição e ao qUal
certamente serão atribuídos encargos da mais alta responsabilidade.
A lei ordinária deverá cuidar do assunto, tendo em vista que o preceito
não é self-executing. Demais, eJse Conselho não se parece nem com o
Comitê Constitucional da França, nem com o da Itália; é sui generis.

v - A COMPETí!:NCIA DO PRESIDENTE DO SENADO E AS
IMUNIDADES PARLAMENTARES

O art. 29, § 1Q, alínea a, da Constituição Federal de 1969, passou
a ter a seguinte redação:

"a) pelo Presidente do Senado Federal, em ca.so de declaração
de estado de sitio, de estado de emergência ou de intervenção
federal;"

o preceito apenas acrescentou o "estado de emergência"~ que ine­
xistia na Constituição Federal.

O art. 32 e seus §§ 19 usque 4Q da Constituição foi inteiramente
reformulado, havendo a Emenda acrescentado mais três parágrafos,
in verbis;

"Art. 32 - Os Deputados e Senadores são invioláveis no exer­
cício do mandato, por suas opiniões, palavras e votos~ salvo no
caso de crime contra a segurança nacional.

§ 1Q - Desde a expedição do diploma até a inauguração da
legislatura seguinte, os membros do .congresso Nacional não
poderão ser presos, salvo flagrante de crime inafiançável, nem
processados, criminalmente, sem prévia licença de sua Câma~

ra.

~ 2Q - Se a Câmara respectiva não se pronunciar sobre o pe­
dido, dentro de 40 (quarenta) dias a contar de seu recebimento~

ter~se-á como concedida a licença.

§ 39 - No caso de flagrante de crime inafiançável~ os autos
serão remetidos, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, à Câ­
mara respectiva, para que resolva sobre a prisão e autorize ou
não a formação da culpa.

§ 4Q - Os Deputados c Senadores serão submetidos a julga­
mento perante o Supremo Tribunal Federal.

§ 59 - Nos crimes contra a segurança nacional, cujo processo
independe de licença da respectiva Câmara, poderá o Procura­
dor-Geral da República, recebida a denúncia e atenta à gravi­
dade do delito, requerer a suspensão do exercício do mandato
parlamentar, até a decisão final de sua representação pelo Su­
premo Tribunal Federal.
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§ 69 - A incorporação às Forças Armadas, de Deputados e
senadores, embora militares e ainda que em tempo de guerra,
dependerá de licença da Câmara respectiva.

§ 79 - As prerrogativas processuais dos Senadores e Deputados
arrolados como testemunhas não subsistirão, se deixarem eles
de atender, sem justa causa, no prazo de 30 (trinta) dias, ao
convite judicial."

Como se observa, as "imunidades" de Deputados e Senadores, isto
é) a sua inviolabilidade no exercício do mandato, foram ampliadas ­
porque suprimidas as exceções de "injúria, difamação ou calúnia", em
que prevalece a inviolabilidade (veja de PAULINO JACQUES, Curso de
Direito Canstitucional, cit., págs. 287 e ss.).

Também foi ampliado o período em que a inviolabilidade é asse­
gurada - pois começa com "a expedição do diploma" e vai "até a inau­
guração da legislatura seguinte" (§ lQ supra) - com o que se restabe­
leceu nossa tradição republicana.

Os dois últimos parágrafos (6Q e 79) reproduzem normas anterio­
res da Constituição (§§ 39 e 49), porém o § 59 estabelece rito especial
no recebimento da denúncia contra Deputado ou Senador nos crimes
contra a segurança nacional.

VI - A PERDA OU SUSPENSAO DE MANDATO E O PROCESSO
DE EMENDA CONSTITUCIONAL

No § 4Q do art. 35 da Constituição, incluiu-se mais um caso de perda
ou suspensão de mandato de senador ou Deputado, automático, na hi­
pótese prevista no aludido § 59 do art. 32 supra-referido.

No § 2Q do art. 47 da Constituição incluiu-se o estado de emergên­
cia como imped:tivo de Emenda à Constituição, tanto quanto o estado
de sitio.

O art. 4B da Constituição Federal com a Emenda, veio facilitar o
processo de modificação do Estatuto Supremo, como se vê do novo
texto:

HArt. 48 - Em qualquer dos casos do artigo anterior, a pro­
posta será discutida e votada, em reunião do Congresso Nacio­
nal, em 2 (dois) turnos, dentro de 90 (noventa) dias a contar
de seu recebimento, considerando-se aprovada, quando obtiVer
em ambas as votações, maioria absoluta dos votos dos mem­
bros de cada uma das Casas."

Embora haja sido aumentado o prazo para discussão e votação da
Emenda, de 60 para 90 dias, reduziu-se o quorum de aprovação, de 2/3
(dois terços) para maioria absoluta (metade da totalidade dos Depu­
tados e Senadores mais um).
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VII - O DECRETO-LEI, A COMPE'I'1mCIA DO PRESIDENTE
DA REPÚBLICA E A PERDA 00 MANDATO

o § lQ do art. 55 da Constituição passou a ter a seguinte redação:

"Art. 55, § lQ - Publicado o texto, que terá vigência imediata,
o decreto-lei será submetido pelo Presidente da República ao
Congresso Nacional. que o aprovará ou rejeitará dentro de 60
(sessenta) dias a contar do seu receblmento, não podendo
emendá-lo; se. nesse praz8, não houver deliberação, o texto será
tido por aprovado."

A inovação está apenas na oração intercalada, "a contar do seu
:ecebimento", a fim de prevenir controvérsia.

O art. 81, item XVI, foi acrescido nos termos que seguem:

"Art. 81, item XVI - determinar medidas de emergência e
decretar o estado de sítio e o estado de emergência".

Criados o estado de emergência e as medidas de emergência, é óbvio
que a ambos se estendesse a competência presidencial para dispor sobre
eles.

o item IX do ar:. 137 da Constituição passou a ter a seguinte
redação:

"Art. 137, item IX - a decretação da perda de mandato de
Senadores, Deputados e Vereadores nos casos do § 5Q do art.
152."

O texto limita-se a substituir o parágrafo único do art. 152 da
Constituição pelo § 59 do mesmo artigo alterado pela Emenda.. (Veja
adiante a "explicação" a esse dispositivo.)

VIII - OS PARTIDOS POLíTICOS

O art. 152, seus itens e parágrafo único da Constituição Federal ­
que cuída dos Partidos Políticos, constituindo o Capitulo UI do Título TI
dessa Constituição - sofreram alterações, não só em sua sistemática,
mas também em seu conteúdo, em face do previsto na Emenda.

"Art. 152 - A organização e o funcionamento dos partidos
políticos, de acordo com o disposto neste artigo, serão regula·
dos em lei federal.

§ 19 - Na organização dcs partidos politicos serão observados
os :::eguintes princípios:

I - regime representativo e democrático, baseado na plurali­
dade dos partidos e garantia dos direitos humanos fundamen­
tais;

II - personalidade jurídica, mediante registro dos estatutos;
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m - ínexistência de vínculo, de qualquer natureza, com a
ação de governos, entidades ou partidos estrangeiros;

IV - âmbito nacional, sem prejuízo das funções deliberativas
dos órgãos regionais ou municipais.

§ 2Ç1 - O funcionamento dos partidos políticos deverá atender
às seguintes. exigênci.as',

I - filiação ao partido de, pelo menos, 10% (dez por cento)
de representantes na Câmara dos Deputados e no Senado Fe­
deral que tenham, como fundadores, as.9inado seus atos c:ms­
titutivos; ou

II - apoio, expresso em votos, de 5% (cinco por cento) do
eleitorado, que haja votado na última eleição geral para a Câ~

mara dos Deputados, distribuídos, pelo menos, por r.ove Esta­
dos, com o mínimo de 3% (três por cento) em cada um deles~

ri! - atuação permanente, dentro do programa aprovado pelo
Tribunal Superior Eleitoral;

IV - disciplina partidária;
V - fiscalização financeira.

§ 39 - Não terá direito a representação o partido que obtiver
votações inferIores aos percentuais fixados no item II do pará­
grafo anterior, hipótese em que serão consideradas nulas.

§ 4Q - A extinçào dos partidos dar-se-á na forma e nos casos
estabelecidos em leI.

§ 5Q - Perderá o mandato no Senado Federal, na Câmara dos
Deputados, nas Assembléias Legislativas e nas Câmaras Muni­
cipais quem, por atitudes ou pelo voto, se opuser às diretrizes
legitimamente estabelecidas pelos órgãos de direção partidá&
ria ou deixar o partido sob cuja legenda [::Ir eleito, salvo se
para participar, como fundador, da constituição de novo par­
tido,
§ 6Q - A perda do mandato, nos casos previstas no parágrafo
anterior, será decretada pela Justiça Eleitoral, mediante repre­
sentação do partido, a33cgurado o direito de ampla defesa."

Realmente o artigo supratranscríto melhora a sistemática do art.
152, separando os requisitos da "organização" dos partidos dos do ":un­
cionamento".

O § 1q, que dispensa "explicações", por sua clareza e exatidão,
enumera os princípios a que os partidos devem obedecer ao se orga­
nizarem.

No § 2Q especificaram-se as exigências impostas aos parUdos para
que possam. funcionar, prescindindo o mesmo de "explicações" p:.r mo­
tivos idênticos.
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A Emenda, outrossL"11, procura moderar o pluripartloansmo, que
esfacela a opinião pública, por sua excessiva divisão e é um mal, enfra­
quecendo os partidos (veja de PAUUNO JACQUES, A CDn8tituição
Explicada, cit., págs. 153, e 88.)

Daí, estatuir o § 30 do art. 152 da Emenda que "não terá direito
a representação o partido <fie obtiver votações inferiores aos percen­
tuais fixaàos no item II do parágrafo anterior, hipótese em que serão
"consideradas nulas", isto é, "5j{, do eleitorado que haja votado na
última eleição geral para a Câmara dos Deputados".

Vale observar que a Emenda suprimiu a proib\(;ão de "coligações
partldârins", que não passam de "cambalachos políticos" atentatórios
ao idealismo dos partidos, mas que servem aos seus interesses pragmá­
ticos - infelizmente comum em nossos dias em todo o mundo.

Outra inovação da Emenda que merece destaque é o que diz res-­
peito aos "deputados trânsfugas", que deixam o partido sob cuja legenda
foram eleitos (veja de PAULINO JACQUES, Curso de Direito Constitu­
cional, cit, pág. 154), representantes es~es que não perdem o mandato,
desde que "particlpem, como fundadores, da constituição de novo par­
tido". Essa exceção visa, obviamente, a estimular o pluripartidarismo,
que, como acima notamos, pode ser um mal.

Demais, () art. 29 da Emenda abre outra exceção, também visando
ao estímulo do pluripartidarismo, quando dispõe que "para os efeitos
do disposto nos §§ 59 e 69 do art. 152 da Constituição Federal, não con­
figura ato de infidelidade partidária, a filiação de Senador, Deputado
federal, Deputado estadual e Vereador a partido já constituído, dentro
do prazo de um ano a contar da vigência desta Emenda".

Não nos parece acertada essa exceção que vem favorecer o pluri­
partidarismo quase sempre nocivo, como demonstra a história política
da França e da Itália, e a nossa própria após a Revolução de 1930. A
verdadeira democracia repousa na qualidade c não na quantidade dos
partidos - qual ocorre no Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do
~orte c nos Estados Unidos da América.

IX - AS PENAS DE MORTE, DE PRISAO PERPÉTUA
E DE BANIMENTO

O § 11 do art. 153 da Constituição Federal passou a ter a seguinte
redação:

"Art, 153, § 11 - Não haverá pena de morte, de prisão perpétua,
nem de banimento. Quanto à urna de morte, fica ressalvada a
legislação penal aplicável em caso de guerra externa. A lei dis­
porá sobre o perdimento de bens por danos causados ao erário
ou no caso de enriquecimento ilícito no exercício de função
pública."

O preceito suprimiu os outros tipos de guerra, aliás, interna ("guerra
psicológica, adversa, ou subversiva") - casos em que poderiam ser apli-
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cadas aquelas penas (morte, prisão perpétua e banimento), na confor­
m1dadeda. Lei de 8egura.nça Nacional (Deereto-Lel nO 898, de 29-9-1969).

Ainda, o aludido § 11 do art. 153 da Emenda suprimiu a parte final
do texto constitucional ("cargo, função ou emprego na Administração
Pública, direta. ou indiretaU

). certamente. porque o legislador considera
expressão redundante em face do conceitD atual de "função pública".

x - O SUBSíDIO DE EX-PRESIDENTES DA REPúBLICA

Em boa hora, o art. 184 da Emenda deu nova redação ao mesmo
preceito, eliminando a condição restritiva, "desde que não tenha sofrido
suspensão dos direitos políticos". para fazer jus ao direito que assegura,
in verbis:

"Art. 184 - Cessada a investidura no cargo de PresIdente da
República, quem o tiver exercido. em caráter permanente, fará
jus, a título de representação, a um subsidio mensal e vital1ciQ
igual aos vencimentos do cargo de Ministro do Supremo Tribu·
nal Federal."

A nós parece justo o dispositivo da Emenda, visto como "quem foi
Rei, sempre é Majestade", e esta implica nobreza, que o adágio francês,
tão sábio quanto aquele, bem traduz na expressão "noblesse oblige".

O preceito só aproveitará ao ex-Presidente JANIO QUADROS, por­
que os outros já faleceram (já faleceram JOAO GOULART e JUSCELI­
NO KUBITSCHEK) - inexistindo qualquer dúvida quanto aos demais:
EM:tLIO MltD1CI e ERNESTO GEISEL.

XI - A INELEGIBIIJDADE E A SUSPENSAO DOS
DIREITOS POLíTICOS

Por fim, o art. 185 da Constituição Federal, com a nova redação que
lhe deu a Emenda, liberalizou a inelegibilidade de que trata, in verbis:

I 'Art. 185 - A inelegibilidade para o exercício de qualquer
função pública ou sindical, além dos casos previstos nesta Cons~

tituição e em lei complementar, vigorará enquanto o cidadão
estiver com seus direitos políticos suspensos."

De fato, se de um lado, ampliou o campo de ação do preceito, com
a expressão "qualquer função pública ou sindical" - eliminando a
enumeração constitucional, de outro lado, reduziu o tempo de duração
dessa inelegibilidade com a perífrase, "vigorará enquanto o cidadão
estiver com seus direitos políticos suspensos".

Essa restrição impunha-se, por legalidade e justiça, a menos que se
pretendesse impor a esses cidadãos uma "inelegibilidade perpétua", in·
compatível com o regime democrático que adotamos e para cuja pleni­
tude caminhamos a passos firmes.
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I - INTRODUÇAO

1 - Como é do conhecimento de todos, a partir de abril de 1974,
teve inicio, entre nós, o movimento destinado à "Reforma do Poder Ju­
diciário", movimento esse do qual resultou, decorrido pouco mais de um
ano, a remessa, ao Sr. Presidente da República, do "Diagnóstico" aprovado
pelo Supremo Tribunal Federal.

A implantação da "Reforma" tornou necessárias duas providências
legislativas: em primeiro lugar, a alteração da Carta de 1969; e, a seguir,
a edição de Lei Complementar, denominada "Lei Orgânica da Magistratu­
ra Nacional".

2 - Das modificações de ordem constitucional havidas, apenas cuida­
remos das que, de algum modo, se relacionam com o processo civil e com
a organização judiciária dos Estados.

Comecemos pelas que dizem respeito ao processo civil.

II - REFLEXOS DE ORDEM PROCESSUAL

1 - Representação do Procurador·Geral para interpretação de rei ou
ato normativo federal ou estadual

3 - Antes da Emenda Constitucional n9 7, só previa nossa Carta
Magna o conhecimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representações
a ele feitas pelo Procurador-Geral da República, para o efeito de declara.
ção de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual
(art. 119, I, I). Dessa faculdade valeu-se, em inúmeras oportunidades, o Che­
fe do Ministério Público, e as mais variadas disposições legais - princi­
palmente normas das Constituições dos Estados - foram cassadas, por
eivadas de inconstitucionalidade.

4 - A novidade introduzida pela Emenda de Abril consistiu em ha­
ver ampliado o direito de representação por parte do Procurador-Geral,
autorizando-o a também pedir o pronunciamento do Supremo sobre a exata
interpretação de lei ou ato normativo federal ou estadual. Trata-se de pro­
nunciamento em tese, desligado e independente de qualquer caso concreto.
E a decisão da mais alta Corte, uma vez tomada, terá eficácia vinculativa.
impondo-se a toda a Justiça brasileira, e, quiçá, ao próprio Supremo Tribunal
Federal.

S - O objetivo da introdução desse princípio novo foi o de, dirimin­
do, logo no nascedouro, dúvidas quanto à interprct2ção de normas já edi­
tadas ou a se editarem, evitar que surjam e se multipliquem litígios decor­
rentes de sua pouca clareza, omissão, contradição, obscuridade, duplo sen­
tido, ou, mesmo, de seu complexo entendimento em face de preceitos já
existentes.
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6 - Ao defender o novo instituto, lembrou o Dr. Procurador~ral na
República, o que vem ocorrendo, com freqüência, principalmente em ma·
téria tributária ou fiscal: pUblicada uma lei, surgem logo inúmeras ações
judiciais decorren!es apenas de sua interpretação, e que ameaçam se re­
petir, avolumando os cartórios, os tribunais e o próprio Supremo Tribunal
Federal. E recorda o que se deu com relação à incidência do ICM sobre
bens de capital, matéria a respeito da qual nossa mais aUa Corte se pro­
nunciou em data relativamente recente, dando a cobrança por ilegal. Não
obstante centenas de ações continuam sendo distribuídas, todas elas com
o mesmo objetivo. Lembra. ainda, o Dr. Procurador-Geral, a título exem·
plificativo, situações semelhantes, como a de serem ou não devidos hono­
rários de advogado em mandado de segurança; a de estarem ou não su­
jeitas a f8curso de oficio o.s decisões denegatórias de mandado de segu.
rança; a da persistência ou não, dos efeitos da liminar inicialmente con·
cedida, após indeferida a segurança; a de ser, ou não. necessário o esgota·
menta da in:;lância administrativa em matéria de acidentes de trabalho;
a da extinção, ou não, do processo, em executlvos fiscais cujo devedor não
é encontrado para ser citado; e assim por diante.

7 - Merece aplausos a inovação?

Defenderam-na com ardor, entre outros, os Ministros Djacy Falcão
e Décio Miranda, pela economia que representa, eliminando a repetição
de demandas com o mesmo objetivo.

Na autorizada companhia do professor José Carlos Barbosa Morei­
ra (I), não nos parece, porém, feliz o novo texto, pois parte ele da premissa
de ser possível fixar-se desde logo o sentido de determinada norma, "sem
antes submetê-la ao crivo da experiência prática". Por mais sábios que
sejam os juízes do nosso Supremo Tribunal·Federal, impossível ser-Ihes·ã
dizer que a interpretação exata e verdadeira de uma regra jurídica que surge
é esta ou não aquela, ou aqueloutra. Como bem salientou o professor Bar­
bosa Moreira, "a norma jurídica só revela as suas potencialidades quando
testada no contato com as hipóteses concretas, e não há intérprete no
mundo capaz de adivinhar todas as conseqüências que se podem extrair
de Llma norma às vezes aparentemente muito simples".

Dá-se com as }eis o mesmo que com o sapato novo: após usa-lo duran­
te algum tempo, amaciando·o. vemos que ele nos serve às maravilhas, ao
contrário do que se supunha a princípio; e só em raros casos notamos que
está a nos criar calos.

A inovação, de certo modo, desconhece o papel altamente criador da
jurisprudência e corre o risco de mumificâ-la em muitos casos.

8 - Sentindo o inconveniente que decorreria da interpretação, em
tese, de determinada norma, ainda não madura, o Supremo Tribunal Fe-

li) Rev. Olr. Proc. Geral flt. R. Janeiro, n" 32.
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deral, ao regulamentar. recentemente, a representação instituída pela Emen­
da de Abril, sujeitou-a a vãrias formalidades, e dispôs, com sabedoria (2):

·'Art. 49 - O relator, se entender que não há motivos que jus­
tüiquem a necessidade da interpretação prévia. poderá indeferir
liminarmente a representação. em despacho fundamentado, con·
tra o qual caberá agravo regimentaL"

Ai está, pelo menos, a válvula de escape a prevenir quaisquer exageros.

2 - A aVl>Cat6ria

9 - Outra inovação que nos vem da Emenda Constitucional nQ 7 é a
chamada avocatória.

Ao estaoolecer os casos de competência do Supremo Tribunal Federal,
neles foi incluído - letra o do inciso I do art. 119 - o de processar e
julgar originariamente - verbl5:

"as causas processadas perante quaisquer juízos ou Tribunais,
cuja avocação deferir. a pedido do Procurador-Geral da Repúbli­
ca, quando decorrer imediato perigo de grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança ou às finanças públicas, para que se suspen­
dam os efeitos de decisão proferida e para que o conhecimento in­
tegral da lide lhe seja devolvido".

10 - Como se vê do texto, legitimado ativo para pedir ao Supremo
Tribunal a avocação é, tal como ocorre na representação por inconstitu·
cionalidade ou para interpretação de lei ou ato normativo federa~ ou esta­
dual, o Procurador-Geral da República, e somente ele. Não pode a avoca·
ção ser requerida por terceiro, particular ou ente público, nem determina·
da de ofício pela Suprema Corte.

11 - Pressupostos para a admissibilidade da avocatória, como tam­
bém ressalta do novo inciso, são:

a) a existência de um feito em curso. seja no primeiro, seja no se·
gtmdo grau de jurisdição;

b) 3á haver uma decisão proferida, ainda que liminar ou cautelar;

c) decorrer dessa decisão imediato perigo de grave lesão à ordem, à
saúde, à segurança ou às finanças públicas;

d} não haver a decisão transitado em julgado, pois nesse caso não
se estaria mais em face de feito pendente c a lide já teria tido sua
normal solução.

12 - Passíveis de avocação são quaisquer causas, ainda que delas
não participem a União, os Estados, os Municípios ou qualquer ente pú·
blico, dado que a possibilidade de lesão grave à ordem, à saúde, à segu·
rança ou às finanças públicas pode perfeitamente se dar entre particulares.

(2) RegImento Interno do STF (Emenda Regimenlal n9 7, de 23-8-78 - DJ de 28w8-78.)

-_.._- ----- .._---------------------
58 R. (lIf. legid••s,o$i1ia o. 16 li. 63 juA./set. 1979



Nos grandes centros urbanos é até comum a ameaça à ordem e a seguran·
ça públicas. quando se trata de exeeutar despejos ou reintegração de posse
de favelas habitadas por milhares de pessoas. Em tais casos, o temor da
perturbação da ordem e, quiçá, da própria segurança pública. leva, em
regra, à intervenção do Poder Público, que, em bora não participante do
feito, a ele }}õe termo desapropriando os imóveis,

13 - O professor José Carlos Barbosa Moreira andou pesquisando
o Direito estrangeiro, a ver se encontrava em outros povos figura seme­
lhante à dessa avocatória, ora introduzida em nosso mundo jurídico. Pro­
curou, procurou e foi parar... na China! Na China Continental, cuja Lei
de Organ:zaçào Judiciária atribui à Corte Suprema Popular a faculdade
de "conhecer de casos de primeira instância que considere que deva jul­
gar" (art. 30).

Realmente, a semelhança é grande, embora aqui a avocação seja, por
um lado, mais ampla, por abranger também as causas em curso na segun­
da instància; e, por outro, mais restrita, por depender de requerimento do
Procurador-Geral da República.

Na verdade, porém, a fonte inspiradora da medida foi o nosso próprio
Direito positivc. O art. 4Q da Lei n9 4.348, de 26 de junho de 1964, prevê
a suspensão da medida Jimjnar em mandado de segurança, e até da pró­
pria sentença cDncessiva de segurança. "para evitar grave lesão à ordem,
à saúde, à segurança e a economia públicas". O que a Emenda de Abril
fez foi estender esse mesmo objetivo a ações outras que não as de man­
dado de s~gurança. usando até das mesmas palavras, trocada apenas a
expre.ssão "economia pública" por "finanças públicas".

14 - A avocatória, transferindo o <:onhecimento integral da lide para
o Supremo Tribunal Federal, abre exceção, na maioria dos casos, ao prin­
CÍpio do duplo grau de jurisdição, o qual, embora não erigido em norma
constitucional, é tradição consagrada, não só pelo nosso direito, como pelos
ordenamentos dos povos cultos. Avocado o processo que porventura ainda
esteja em início da tramitação, é ele julgado, em única e última instância.
pela Corte Suprema, pondo.se fim à controvérsia.

15 - O Supremo Tribunal Federal, através da Emenda Regimental
n9 6, de 9-3-78, já regulou a avocatória, nela estabelecendo, entre outras
medidas, e acertadamente. que a avocação não devolverá o conhecimento
integral do litígio à Suprema Corte "se a decisão se adstringir a incidente
da lide, caso em que o conhecímento a ele se restringirá" (art. 19, in fine);
que o Relator poderá indeferir, liminarmente, o pedido que não atenda, de
modo manifesto, aos requisitos da avocatória, cabendo contra esse despacho
agravo regimental (art. 3('1, I!); e que não caberá pedido de avocação, se a.
decisão impugnada houver transitado em julgado (art. 19, !.1arágrafo único).

16 - Num ponto, porém, parece haver falhado a regulamentação ci­
tada, pondo. mesmo, em perigo a própria finalidade do instituto novo. Re­
ferimo-nos à norma segundo a qual "Não caberá pedido de avocação se a
de~isão impugnada... admitir recurso com efeito suspensivo" <art. 1Q,

parágrafo único, in fine).
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Ora, se da decisão proferida na causa cuja avocação foi pedida pode
decorrer imediato perigo de grave lesão à ordem, à saúde, à segurança,
ou às finanças públicas, o s6 fato de ser tal decisão passível de recurso
com efeito suspensivo não exclui o imediato perigo que se pretende evitar.
~ que a simples possibilidade de recurso com efeito suspensivo, ou mesmo
o jã haver sido ele interposto, não impede, em muitas hipóteses, venha a
decisão a transitar em julgado e tornar automaticamente ínlldmissivel a
avocação. Basta lembrar que, nos termos do art. SOl do Código de Processo
Civil, "O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem anuência do recorrido,
ou dos litisconsortes, desistir do recurso", desistência essa que, por não
depender de termo (Código de Processo Civil, arts. 154 e 158), faz logo
transitar em julgado a decisão. Pense-se, ainda, na hipótese de, estando a
fluir O prazo para o recurso, a parte renunciar ao direito d. recorrer, re-,
núncia essa que "independe da aceitação da outra parte" (Código de Pro­
cesso Civil, art. 502). Ou, ainda, no caso mais simples, de a parte, inten­
cionalmente, ou não, deixar que se escoe o prazo legal sem recorrer.

Ou finalmente, no caso do recurso fícar deserto por falta de preparo
(Código de Processo Civil, arts. 519 e 527, § 19).

3 - Contencioso administrativo

17 - Passemos, agora, ao exame das inovações através das quais
autoriza a Emenda nQ 7 a instituição entre nós do contencioso admin~

trativo, o qual, previsto com o objetivo de desafogar a Justiça Federal,
nada tem de comum, em sua estrutura, finalidade e conseqüências, com
seus homônimos europeus e, muito menos, com o modelo francês.

18 - As normas que preconizam a criação desse contencioso, ou
melhor, desses contenciosos administrativos, acham·se, um tanto estranha­
mente, espalhadas em várias disposições da Constituição.

Na Constituição de 69 existia, e ainda existe, a regra do art. 110,
preceituando que "os litigios decorrentes das relações de trabalho dos ser­
vidores com a União, inclusive as autarquias e as empresas públicas federais,
processar-se-ão e julgar·se·ão perante os juízes federais, devendo ser inter­
posto recurso, se couber, para o Tribunal Federal de Recursos" dispondo,
por sua vez, o artigo seguinte (111): "A lei poderá criar contencioso admi­
nistrativo e atribuir-lhe competência para o julgamento das causas men~

danadas no artigo anterior". A única modificação introduzida neste art. 111
pela Emenda de Abril foi a de a ele acrescentar, entre parêntesis, remissão
ao art. 153, § 4Q

E o que diz o art. 153, § 49?

Diz o seguinte:

HA lei não poderá excluir da apreciação do Poder Judiciãrio qual­
quer lesão de direito individual. O ingresso em juízo podetã ser
condicionado a que se exauram (sic) previamente as vias adminis·
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tratívas, desde que não exigida garantia de instância, nem ultra­
passado o prazo de cento c oítenta dias para a decisão sobre o
pedido."

O que resultou da pequena alteração feita - a remissão entre parên­
tesis - foi, simplesmente, que, criado o contencioso aclministrativo com
atribuições de dirimir litígios decorrentes das relações de trabalho entre
servidores com a União, autarquias e empresas públicas faderais, suas deci­
sões não põem ponto final à questão - como poderia se dar não houvesse
o parêntesis. A apreciação judicial fica em aberto.

Mais adiante, no art. 203 - e não se sabe por que "Disp~sições Gerais
e Transitórias" - prevê, também, a Emenda nt;l 7 a criação de contencio­
sos administrativos, federais e estaduais, sem poder jurisdicional, para a
decisão de questões fiscais e previdenciárias, inclusive relativas a acidentes
do trabalho. E, como aí, também, faz-se remissão ao art. 153, § 4Q, con­
clui-se que, criados tais contenciosos, a lei poderã condicionar o ingresso
do interessado em juízo à exaustão prévia da via administrativa, só podendo
ingressar em juízo se, ultrapassado o prazo de 120 dias, não houver sido
proferida decisão sobre o pedido formulado.

19 - Ainda sobre o assunto, diz, finalmente, o art. 204, que ­
verbis - "a lei poderá permitir que a parte vencida na instância admi­
nistrativa (arts. 111 e 203) requeira diretamente ao Tribunal competente
a revisão da decisão proferida".

Dizendo que "a parte vencida" pode pleitear a revisão, aí se incluem,
indistintamente, não só o particular, como, também, a Fazenda Pública.
Nem se compreenderia fosse de outro modo, pois, presumindo-se imparcial
a decisão do contencioso admínistrativo, poderia ela não haver feito justiça
à Fazenda Pública.

20 - Qual a natureza do pedido de revisão, que o art. 204 admite
seja requerido diretamente ao "Tribunal competente"? E que "Tribunal
competente" é esse?

Vamos por partes.

Segundo °Projeto do Governo, o vencido, inconformado com a decisão
do contencioso, poderia dela recorrer, diretamente para a segunda instância.
E, como recurso, era o pedido de revisão classificado na emenda constitu­
cional proposta (art. 123, IlI).

A tempo, deu-se conta o Congresso da impossibilidade jurídica de ser
a revisão havida como recurso, pois, se fora recurso, haveria, necessaria­
mente, prazo para a sua interposição, a fazer coisa iulgada; mas, não tendo
o órgão administrativo "poder jurisdicional", como ficou expresso no
art. 204, suas decisões não poderiam fazer coisa julgada. Daí a solução
encontrada pelo Congresso de induir o pedido de revisão como feito da
competência originária do Tribunal.
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21 - Mas, que Tribunal?

Lendo-se o art. 122, item n, que a Emenda de Abril redigiu, poderia
parecer, à primeira vista, que seria o Tribunal Federal de Recursos, pois
nele estâ escrito:

.,Art. 122 - Compete ao Tribunal Federal de Recursos:

11 - julgar, originariamente, nos termos da lei, o pedido de revi­
são das decisões proferidas pelos contenciosos administrativos
(art. 204)."

Falando o inciso, genericamente, em "contenciosos administrativos" ­
em vez de "contenciosos administrativos federaisll -, ter-se-ía, então, que
ao Tribunal Federal de Recursos caberia apreciar quaisquer revisões; in­
clusive das decisões dos contenciosos estaduais!

Tal solução seria, entretanto, inconcebível, em face de nossa sistemá·
tica constitucional, que reserva ao Tribunal Federal de Recursos a apre­
ciaçáo, apenas, de questões em que a União, suas autarquias ou empresas
públicas federais forem interessadas, deixando aos Tribunais dos Estados
as matérias atribuídas aos demais órgãos do Poder Judiciário.

Não teria pé nem cabeça estar o Tribunal Federal de Recursos a
julgar questões fiscais de exclusivo interesse dos Estados.

O que houve, pois, foi imperfeita e descuidada redação do inciso 11
do art. 122, o qual plus dixit quem voluit.

Criado o contendoso estadual, a lei estadual é que dirá qual o Tribunal
competente para julgar os pedidos de revisão das decisões por ele profe·
ridas.

22 - Das inovações trazidas pela Emenda Constitucional n9 7, esta
que prevê a criação de contenciosos administrativos nos Estados, com os
efeitos previstos nos arts. 153, § 49 e 204, foi, por certo, a mais combatida
e criticada.

23 - Em primeiro lugar, porque a obrigatoriedade do ingresso na
instância administrativa retardará, em inúmeros casos, a distribuição da
Justiça. SE' a parte está convicta de que seu direito foi ferido, não se lhe
deveria entravar o ingresso em juízo. Obrigá-la a recorrer, antes, a órgão
colegiado "sem poder jurisdicional" é forçá-la a uma perda de tempo
muitas vezes precioso.

24 - Além do enfraquecimento do princípio de que "a lei não poderá
excluir da apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão do direito indi·
vidual", outra garantia constitucional já consagrada como uma das pedras
angulares do nosso Direito, e constante, igualmente, do elenco dos "Direitos
e Garantias Individuais"; sofrerá golpe profundo e quase mortal: o insti­
tuto do mandado de segurança, cujo objetivo é exatamente o de "proteger

62 R. IlIf. 'egi••• Bra.ílio o. 16 n. 63 ;ul./Nt. 1979



djreito líquido e certo não amparado por habeas corpus, seja qual for a
autoridade responsável pela ilegalidade ou abuso de poder" (art. 153, S 21).

Vedar à parte lesada em seu direito liquido e certo, durante seis
meses, o ingresso em juízo, em se tratando de questões fiscais e previden­
ciárias - exatamente aquelas em que o remédio é mais freqüentemente
solicitado -, significa deixar praticamente ao desamparo lesões de direito
que impõem solução pronta e imediata. Pense-se, por exemplo, na impos­
sibilidade em que fica o interessado de obter medida liminar nos casos
de iminência da lesão de seu direito.

25 - O eminen1e Ministro Décb :YJiranda, ardoroso pioneiro da rapi­
dificação da Justiça, até há pouco membro do Tribunal Federal de Re·
cursos - precisamente do Tribunal que mais se beneficiaria com a emenda
proposta pelo Projeto, se realmente possuísse as virtudes pretendidas -,
apontou ainda outro aspecto em desfavor da criação dos órgãos preconiza­
dos pela emenda. Lembrou ele que, nas questões tributárias e previdenciá­
rias, "ou se estará cuidando de normas de vigência antiga, e, nesse caso,
a justiça especializada sobre elas já tem jurisprudência e será inútil su­
perfetaçào recorrer obrigatoriamente, em caráter prévio, à via adminis­
trativa, ou se tratará de regras novas, e será conveniente obter, quanto
antes, sobre elas o pronunciamento judicial".

26 - "Ademais" - observa argutamente o douto Ministro - "é de
não esquecer que um outro tópico da reforma (art. 119, I, II autoriza a
representação do Procurador-Geral da República para interpretação de lei
federal". E indaga: "Se, com e::;sa providência, se visa a antecipar a inter­
pretação judicial definitiva da lei, que atualmente advém da sedimentação
da jurisprudência, por que adiá-la naqueles outros casos?"

Daí a sua conclusão de que erigir os contenciosos administrativos pre·
conizados nela emenda "em caminho prévio obrigatório não concorrerá nem
para o préstígio nem para a eficiência da Justiça" (Conferência proferida
no Institllto dos Advogados do Brasil em 28·7-76}.

4 - Outras inovações

27 - Além das que acabamos de ver, outras modificações e inovações
de natureza processual, mas de menor monta, foram introduzidas pela
Emenda Constitucional n9 7 no sistema até então vigente.

28 - No tocante ao Supremo Tribunal Federa!, explicitou-se ser de
sua competência dirimir os conflitos de jurisdição entre quaisquer tribu­
nais e entre Tribunal e juiz de primeira instância a ele não subordinado
(art. 119, L e). Esta última hipótese, embora não prevista pela Emenda
Constitucional n9 1, já era admitida. por construção, pela nossa mais
alta Corte.

29 - Também ficou consignada a faculdade da concessão de medida
cautelar nas representações da inconstitucionalidade oferecidas pelo Pro-
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curador-Geral da República (art. 117, l, p). Relativamente a essa concessão,
atribuiu-se ao Supremo Tribunal Federal processá-la e julgá-la originaria~

mente (art. 119, 1, p). Tal solução evidentemente não condiz com a celeri­
dade que se quis emprestar à "Reforma Judiciária", pois representarã
maior tarefa para a Excelsa Corte, em sua composição plena. O modelo,
DO caso, deveria ser o mandado de segurança, em que o deferimento,
ou não, da liminar é deixado a critério do Relator.

30 - Quanto à homologação de sentença estrangeira, passou ela da
competência do Tribunal Pleno para a do Presidente, por sinal. de maneira
bastante curiosa: a Emenda nQ 7, em vez de dizer, simplesmente, que cabe·
ria ao Presidente homologar sentenças estrangeiras, preferiu dar uma volta:
dispôs que o Regimento Interno estabeleceria a competência do Presidente
para esse fim (art. 119, § 39 , d); e esqueceu-se de revogar a norma que
estabelecia para tanto a competência do Tribunal (art. 119, l, g). De qual­
quer forma, isso não importa, dado que modificado já foi o Regimento
Interno (Emenda Regimental n9 4. de 4-5·77) e cumprida a determinação
constitucional.

li - REFLEXOS NA ORGANIZAÇÃO JUDIClARIA DOS ESTADOS

31 - Passemos, agora, à segunda parte do nosso programa: apontar
os reflexos da Emenda de Abril na organização judiciária dos Estados.

Em resumo, as inovações e modíficações foram as seguintes:

1 - A instituiçio do Conselho Nacional da Magistratura

32 - Esse Conselho será composto de sete ministros do Supremo
Tribunal Federal, a ele cabendo conhecer de reclamaçôes contra membros
de Tribunais, sem prejuízo da competência disciplinar destes, podendo
avocar processos disciplinares contra juízes de primeira instância, e, em
qualquer caso, determinar fi aposentadoria de uns e outros, com venci·
mentos proporcionais ao tempo de serviço (art. 120 e § 19)

O funcionamento do Conselho é regulado pela "Lei Orgânica da Ma·
gistratura Nacional" (3).

2 - A instituição de "Órgão Especial" nos Tribunais numerosos

33 -- Só os Tribunais de Justiça com número superior a 25 desembar­
gadores (como ainda nâo é o caso do Paraná} terão tal órgão, o qual, com­
posto de 11 a 25 membros, exercerá as atribuições, administrativas e juris­
dicionais, da competência do Tribunal Pleno, bem como uniformizará a.
jurisprudência, no caso de divergência entre os grupos ou seções do
Tribunal (art. 144, V).

(3) Le: Compleme.1tar n<? 35, de 14 de março de 1979. Vide Capiru!o IV - do Conselho
Nacional da Magistratura (arts. 50 a 50} e ainda os arts. 3Q, 13.39 13.5 do RegImento
do Conselho Nacional da Magistratura - DJ de 29-6-79, pág. 5097.
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À primeira vista, poderia parecer que, nos Estados com mais de 25
desembargadores, o "Órgão Especial", uma vez eleito ou constituído por
lei, iria substituir o Tribunal Pleno e exercer todas as atribuições até então
a este reservadas, bem como uniformizar a jurisprudência.

Uma leitura mais atenta do texto constitucional mostra, entretanto,
que a Reforma de Abril especificou os casos em que a competência seria
do "órgão Especial", não o fazendo com relação a outros, relativamente
aos quais a atribuição é conferida "ao Tribunal", sem qualquer ressalva
ou menção alternativa.

Assim, são da competência do "Órgão Especial", segundo a Constitui·
ção: a) decretar a perda do cargo pelo juiz (art. 113, § 19); b) determinar
a remoção ou a disponibilidade do juiz de categoria inferior (art. 113,
§ 39); c) declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder
Público (art. 116); d) recusar a promoção por antigüidade do juiz mais
antigo (art. 144, lI, b); e) recusar a promoção de juiz que haja completado
o estágio (art. 144, 11, c); e f) propor a alteração do número de membros
do Tribunal ou dos Tribunais inferiores de segunda instância (art. 144,
§ 6Q).

Por sua vez, não diz a Constituição competir ao "órgão Especial",
mas, genericamente, "aos Tribunais"; a) eleger seus Presidentes e demais
titulares de sua direção (art. 115, I); b) organizar seus serviços auxiliares,
prover-lhes os cargos e fixar-lhes os vencimentos (art. 115, 11); c) elaborar
seus regimentos internos e fixar a competência dos órgãos julgadores
(art. 115, III); d) conceder licenças e férias a seus membros (art. 115, IV);
e} indicar ao Presidente da República o nome de juristas para a compo­
sição dos Tribunais Regionais Eleitorais (art. 133, I1I); f) propor ao Legis­
lativo a criação de Tribunais inferiores de segunda instância, de juízes
togados com investidura temporária, de justiça de paz temporária, de jus­
tiça militar estadual (art. 144, § 1Q, ai b, c e d) e a alteração da organização
judiciária (art. 144, § 59).

A afirmação, pois, constante do art. 144, V, da Constituição, de que
o "órgão Especial" será constituído - verbis - "para o exercício das
atribuições, administrativas e jurisdicionais, da competência do Tribunal
Pleno", não corresponde ao que resulta da análise sistemática e do con­
fronto de textos da própria Carta Magna.

Parece, assim, que, por falta de técnica ou de atenção do Constituinte
de abril, ao lado do já cognominado "Pieninho" , por ele criado, continuare­
mos a ter o Tribunal Pleno, embora desfalcado de algumas de suas prin­
cipais atribuições. Essa dualidade de órgãos de cúpula, de atribuições dis­
tintas mas mal distribuídas, sobre ser ilógica, dificultará, por certo, os
trabalhos dos Tribunais, pois os membros do "órgão Especial" são, neces­
sariamente, integrantes do Pleno, tendo, assim, que participar de ambos.

34 - A idéia da criação do "órgão Especial" estava intimamente
relacionada com a da abolição dos Tribunais de Alçada e a da conseqüente
ampliação dos Tribunais de Justiça. Estes, com aquela extinção, teriam,
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necessariamente, que aumentar, nos Estados mais populosos, o número de
seus membros, o que tornaria praticamente inviável a tomada de votos
nos plenários. Nessa linha de raciocínio era compreensível a substituição
do Pleno por um órgão menor, em que estivessem representadas as várias
seções do Tribunal.

Ocorre, porém, que não vingou a extinção dos Tribunais de Alçada.
Mas ficou, não obstante, o "órgão Especial". Dai complicar-se o sistema,
com a subsistência de dois plenários, embora com atribuições diversas.

35 - A estrutura desse "Órgão Especial" depende, também, da "Lei
Orgânica", e, em parte, de nova Lei de Organização Judiciária, esta a ser
adaptada aos preceitos introduzidos na Constituição e na "Lei Orgânica"
referida (4).

3 - As questões de direito marrtimo e de navegaçio

36 - As questões de direito marítimo e aeronãutico de que a União,
as respectivas autarquias ou empresas públicas não participarem, voltaram
à competência da justiça comum. Tais questões, no regime da Constituição
de 46, eram julgadas pelas justiças dos Estados nos dois graus de juris­
dição. Com o Ato Institucional nQ 2, de 1965, que criou a Justiça Federal
de primeira instância, e com a Lei Federal nQ 5.010, de 1966, que a orga­
nizou, passaram elas para a competência da referida Justiça Federal. Re­
toma-se, agora, com a Emenda Constitucional nQ 7, ao sistema anterior,
excluidas que foram da competência dos juizes federais "as questões de
direito marítimo e de navegação, inclusive a aérea" (art. 125, IX, da Cons­
tituição de 67).

4 - Leis de organização e divisão iudiei'rias

Segundo a Constituição de 69 cabia aos Tribunais de Justiça dispor,
em resolução, sobre a organização e a divisão judiciãrias, as quais só pode­
riam ser alteradas de cinco em cinco anos (art. 144, § 5Q)

Com essa autorização concedida aos Tribunais, de deliberar, por si
mesmos, sabIe os assuntos de seu interesse - verdadeira delegação legis­
lativa - poderia parecer que se pretendeu fortalecer o Poder Judiciãrio,
conferindo lhe mais prestígio e maior autoridade. Pura ilusão, entretanto,
pois a restrição imposta quanto à alteração do deliberado durante cinco
anos criou verdadeiro empecilho à adaptação da mãquina judiciãria às
necessidades que. num pais em desenvolvimento como o nosso, freqüente­
mente surgiam. Nem mesmo os equívocos ou erros cometidos pelos Tri­
bunais, quando da elaboração de seus Códigos, poderiam ser corrigidos
antes de passados cinco anos.

Em boa hora, pois, a Emenda Constitucional nQ 7 pôs tenno à difi­
culdade, voltando ao sistema anterior e dispondo caber privativamente

(4) Vide Lei Complementar n9 35/79 - arts. 16, parágralo único, 99 e §§, 104 e 106.
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ao Tribunal de Justiça ou a seu "orgao J!oSpeclCU prupu! <lU r UU~L ~6"'­

laUvo a alteração da organização e da divisão judiciárias, vedadas emendas
estranhas ao objeto da proposta ou que determinem aumento de despesa
(art. 144, § 5Q)

Com jsso, sempre que necessário - e não apenas de cinco em cinco
anos - poderá o Tribunal ir promovendo as modificações que se imo
puseram.

5 - Substituição dos deS9mbargador.s

Outrora, quando componentes dos órgãos julgadores dos Tribunais de
segundo grau destes se afastavam por motivo de licença, de férias, de luto,
ou não podiam particjpar de julgamento por impedimento ou suspeição,
tornava-se necessário convocar juízes da primeira instância para substitui­
los. Grandes eram OS inconvenientes de tais convocações, pois o convocado,
por sua vez, teria que ser substituído por outro juiz, ficando, além disso,
adiadas as audiências e as diligências já designadas.

A fim de evitar esse contínuo vaivém e constantes adiamentos, foram
criados nos Tribunais os cargos de substitutos permanentes. As Câmaras
passaram, então, a fundonar com quatro membros e, com isso, a situação
se normalizou, com grande proveito para andamento dos feitos, em ambas
as instâncias.

A Emenda Constitucional n9 7, em momento de pouca inspiração, ex·
tinguiu os cargos de juiz substituto de segunda instância (art. 202, in fine)
e colocou os em disponibilidade, com vencimentos integrais (art. 202, § 1Q).
E, prevendo as hipóteses de imp€dimento, férias, licenças ou afastamento
por qualquer outro motivo, preceituou que os membros do Tribunal, sempre
que possível, se substituam por outros de seus componentes, deixando
para a "Lei Orgânica da Magistratura" disciplinar a convocação de juizes,
não pertencentes ao Tribunal.

Com isso, muito provavelmente ter-se·á que voltar ao sistema antigo
de deslocamento de juizes, com prejuízo para o andamento dos feitos na
primeira instãncia.

São esses, em resumo, a nosso ver, os principais pontos da reforma
de abril que vão afetar os Tribunais de segundo grau nos Estados.

6 - Curso de preparação para o ingresso na magistratura

37 - Inspirada nos exemplos do Paraná (Reg. Int., art. 63, VIII) e
do Rio Grande do Sul, a Emenda Constitucional n{J 7 admitiu exigisse a
lei, para o ingresso na magistratura de carreira, prova de habilitação dos
candidatos em curso de preparação para a magistratura (art. 144, I). Visou,
com isso, o aprimoramento técnico dos futuros juizes. O "Diagnóstko" do
Supremo Tribunal }i'ederal assinalou ser desejável o íntercâmbio entre Uni­
versidades e Tribunais, para a seleção dos melhores alunos (nÇl 28, p. 30).
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7 - Direito' proI'I'IOÇio

38 - Introduziu a Emenda n9 7 uma novidade no tocante à promoção
por merecimento: o de tornar obrigatória a promoção do juiz que ÍtgUrar
pela quinta vez consecutiva em lista de merecimento (art. 144, n. a).

A medida é, evidentemente, salutar, pois evita que, por atendimento
a pedidos OU por animosidade para com determinado magistrado, fique
ele sistematicamente preterido na promoção por parte do Chefe do Poder
Executivo.

Pena é que a medida se limite à promoção de jubes, pois, pelos mes­
mos motivos que ditaram a nova regra, deveria ela estender-se, igualmente,
à nomeação dos candidatos ao preenchimento das vagas do "quinto" cons­
titucional - advogados e membros do Ministério Público - que também
figurassem, por cinco vezes, na lista tríplice do Tribunal de Justiça.

8 - Escola de aperfeiÇOamento do magistrado

39 - A fim de fazer com que os juizes, após o ingresso na carreira,
continuem a aperfeiçoar seus conhecimentos, a Emenda Constitucional
n9 7, em disposição nova, preceituou que a lei poderá estabelecer, como
condição à promoção por merecimento, a partir de determinada entrância,
ou de acesso a.os Tribunais de segunda instância, pelo mesmo critério,
freqüência e aprovação em curso ministrado pela escola de aperfeiçoamen­
to de magístrados (3rt. 144, VI).

9 - Outras inovaç~s

40 - Outras modificações, embora de relevância menor, CODstam do
novo texto constitucional, como, por exemplo, a redução de três para dois
anos de exercicio na entrância, o prazo para a promoção do juiz (art. 144,
11, c); a redução da competência do juiz de paz, suprimindo a possibilidade
de substituição de juizes togados, e limitando suas atribuições às habilita·
ções e celebração de casamentos (art. 144, § 1Q, e); a proibição do recebi­
mento, pe1,o iuíz. de custas processuais, sob pena de perda do cargo judi­
ciário (art. 114, lI); etc.

IV - CONCLUSAO

41 - Desse apanhado que acabais de ouvír tão pacientemente, e
milagrosamente sem pegar no sono - o que revela a fina educação da
gente de Curitiba - creio que o balanço da Emenda Constitucional nl? 7
é um tanto desalentador, pois poucos, muitos poucos, são os frutos colhidos.

Mas, a luta pelo aperfeiçoamento do direito é assim mesmo: não pára
nunca, e os erros e as imperfeições que surgem só fazem acender no jurista
a chama da reação, retemperando-Ihe as forças para o prosseguimento da
peleja em prol do aperfeiçoamento, cada vez maior, da ordem jurídica.
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I - INTRODUÇAO

1. Entre os poderes do Estado, o Judiciário prima por ser o cha­
mado "poder inerte", como é inerente à sua atividade peculiar e pró­
pria: a jurisdição. Enquanto o Poder Legislativo age por iniciativa de
seus próprios membros ou o Poder Executivo, de seus respectivos titu-
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lares, sem necessidade de provocação dos Interessados e, até mesmo,
sem que sejam obrigados a qualquer pronunciamento se houver ato de
algum cidadão, o Poder Judiciário, tradicionalmente, aguarda a provi­
dência das partes para atuar no exerciclo de suas funções. Se não ocor­
rer nenhum Iltigio, caracterizando a jurisdição contenciosa, ou a ne­
cessidade da administração de interesses privados, originando a juris­
dição voluntária, o Poder Judiciário se conserva estático. Somente de­
pois de ser impetrada sua proteção, por intermédio do remédJo proces­
sual adequado, é que se toma dinâmico, inclusive sem precisar, em re­
gra, da cooperação direta e permanente dos interessados. Dai a impor­
tância de que se reveste o desempenho da magistratura, desde os ór­
gãos de primeiro grau até os mais elevados, na seqüência normal e ló­
gica do desenvolvimento de um processo.

2. Na cúpula do Poder Judiciário brasileiro, encontra-se o Supre­
mo Tribunal Federal, que já foi conceituado como "órgão de superpo­
sição" (JOSÉ FREDERICO MARQUES), porque o mesmo se articula
com todas as Justiças Federal (comum e especial) e Estadual, desde
que ocorra, no mínimo, um dos pressupostos de sua. competência para
julgar recurso extraordinário, que é a principal, a mais Importante e
a mais comum de suas atribuições, prescritas na Constituição Fede­
ral. As demais, apesar de necessárias, não caracterizam propriamente
o Pretória Excelso, no seu papel dentro da Federação. O Supremo tem
no recurso extraordinário a fonte mais genuína de sua instituição e
de sua existência. Mas se essa foi sua origem, nem por isso outras situa­
ções deixaram de surgir na evolução histórica da entidade, fortalecen­
do sua posição e concedendo-lhe mais autoridade e mais confiança no
meio social, como baluarte da Ordem Juridica e Politica da Nação. A
possibUidade da declaração de inconstitucionalidade, em tese, de uma
lei foi, sem dúvida, uma das conquistas de maior realce no aperfei­
çoamento de nossas instituições democráticas.

3. Exatamente quando o mundo começou, de modo efetivo, a or­
ganizar-se democraticamente, a partir do século XIX, enfrentando a
mentalidade conservadora e autoritária dos regimes despóticos atingi­
dos pelo novo surto, tornou-se Imprescindível que o Poder Judiciário
fosse estruturado de modo a garantir o império da legalidade, como
meio ético de assegurar a igualdade de direitos, quando violados, para
ser mantida a paz social em beneficio da comunidade. A lei, como ex­
pressão da soberania da vontade popular, passava a substituir, total­
mente, o poder ilimitado dos soberanos, baseado na teocracia. Mas,
por isso, seria preciso que a coletividade contasse, no ápice, com um ór­
gão, um tribunal, que se tornasse imune às influências das várias for­
ças de pressão, para defender, exatamente, o estatuto fundamental, ou
seja, a Constituição, à qual devem subordinar-se todas as leis e demais
atos normativos, cessando o arbítrio de qualquer órgão ou agente dos
detentores do poder governamental.

4. Tanta tem sido a influência e tantos os beneficios da corte
Suprema nos Estados Unidos da América - padrão para as congêneres
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de outros países de nosso continente -, que WILLOUUHH~, conclumuo
sua célebre monografia, afinna que é de todas as instituições de seu pais
o produto mais caracterizado do gênio americano (apud CASTRO
NUNES, Teoria e Prática do Poder Judiciário, pág. 157, nO 2). Não era
possível aos criadores do regime federativo, mormente com a complexa
competência legislativa bipartida entre a União e os Estados-Membros,
em todos os ramos jurídicos, deixarem de esculpir a Corte Suprema como
o último sustentáculo da Lei Maior e da defesa dos direitos humanos.

5. Esta força do mais alto órgão do Poder Judiciário, ou seja, aqui,
do nosso Supremo Tribunal Federal, promana, quase milagrosamente,
apenas da autoridade de seus julgados e do respeito que originam suas
funções .. sem qualquer ato material que possa infundir temor ou esti­
mular alguma recompensa, que não seja a de fazer cumprir a ordem
jurídica e a de espargir justiça. Daí a assertiva de RUI BARBOSA em
tomo da ascendência de qualquer corte, que melhor se aplica ao Su­
premo: "Os tribunais não usam espadas. Os tribunais não dispõem do
tesouro. Os tribunais não nomeiam funcionários. Os tribunaÍs não es­
colhem Deputados e Senadores. Os tribunais não fazem Ministros, não
distribuem candidaturas, não elegem e deselegem Presidentes. Os tri­
bunais não comandam milícias, exércitos, esquadras. Mas é dos tribu­
nais que se temem e tremem os sacerdotes da imaculabilidade repu­
blicana" (Comentários à Constituição Federal Brasilei,.a, vaI. 4, pág. 15).

6. Mesmo desvirtuando, quem sabe, os altos objetivos de sua mis­
são política, nestes quase 90 anos de República, a competência do Su­
premo tem sido ampliada, com o nobre intuito de proteger os direitos
individuais e de resguardar as instituiçõ€s democráticas. embora com
enormes prejuízos para o funcionamento nonnal da Corte, distancian­
ào-a de seu modelo norte-americano, e abalando, quiçá, seu prestígio,
pela delonga de seus julgamentos.

Esta situação pa.ssou a ser conhecida como "A Crise do Supremo
Tribunal Federal", com advertências desde PEDRO LESSA, nos idos
da metade da segunda década do século (em 1915), alarmado com a
possibilidade de "continuar o Supremo Tribunal Federal sobrecarregado
do mesmo superabundante trabalho que o oprime, e protelar-se muito
mais a decisão dos feitos" (Do Poder Judiciário, pág. 23, 5Q).

7. Além de já serem federais o Direito Civil, Pena] e Comercial,
mas com a unidade do Direito Processual; com a criação do Direito
Eleitoral; com o surgimento do Direito do Trabalho e do Direito Previ­
denciário; com o alargamento do Direito Tributário; com a crescente
tendência de fixarem-se normas gerais para a organização das justiças
estaduais - enfim, com a proliferação da legislação federal, em detri­
mento da local-, tudo isso aumentou, de modo surpreendente e avas­
salador, o raio de competência do Supremo Tribunal Federal. Ensejou-se,
assim, a avalancha de recursos extraordinários, por maiores que sejam
as providências para ser evitada a sua admissibilidade nos Tribunais
inferiores e, depois, o seu conhecimento pelo próprio Supremo, por via
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de suas tunnas. Enquanto, porém, não houver coragem e saber para
cortar o mal na própria Constituição Federal - que, paradoxalmente,
para ser defendida, se torna a fonte intocável do fenômeno social,
politico, jurídico e moral, afetando a grandiosidade da própria Corte
em sua predestinação histórica - todas as demais medidas são artifi­
ciosas e ineficazes.

8. Coteiando-se o texto das cinco Constituições Federais, com suas
principais emendas (1891/1926; 1934; 1937; 1946; e 1967/1969/1977),
quanto às três espécies clássicas de competência do Supremo - a) Ori­
ginária; b) Recursal ordinária; e c) Recursal extraordinária -, nota-se
que, em cada inciso respectivo, as atribuições foram mais aumentadas
do que diminuídas. A criação do Tribunal Federal de Recursos aliviou
bastante o Supremo, no tocante aos recursos contra as decisões nas
causas em que a União ou entidades federais sejam interessadas (mesmo
antes de restaurada a Justiça Federal comum, em 1965, ainda ao tempo
da Carta de 1946. A diferença estava, então, apenas, no órgão julgador
de primeiro grau - que, até 1965, eram os próprios juízes estaduais
privativos da Vara da Fazenda Pública Federal, e, depois, os juizes fe­
derais). Mas a competência originária foi sendo ampliada. E a própria
"argüição de relevância da questão federal" (art. 119, § 3Q, c, da Consto
Fed. de 1967, com a Emenda nQ 7, de 1977), antes de evitar trabalho,
ainda provoca muito mais, pois os Presidentes de qualquer Tribunal
não podem indeferir o pedido, que apenas é apreciado e julgado pelo
Supremo (Reg. Int., art. 308, § 4Q).

9. Sem entrarmos mais profundamente na matéria de cada espé­
cie da competência do Supremo, desde 1891 até 1967, apenas procurare­
mos indicar as transformações operadas desde a primeira até a atual
Constituição Federal, aflorando o problema e apresentando, mesmo de
leve, alguma solução, sem pretender solver o impasse de modo definiti­
vo ou que seja uma panacéia para tão grande mal que infesta a noss'1
ordem jurídica.

li - COMPET~NCIA ORIGINARIA (art. 119, I)

10. Tradicionalmente, é sempre a primeira regulada no texto das
sucessivas Leis Magnas. Trata-se de um critério lógico, pois a causa se
inicia no Supremo, em primeira mão, como se fosse qualquer outra em
juizo singular, que é o normal. Ocorre, contudo, situação anômala dentro
do mecanismo do Supremo, como acontece com os demais Tribunais do
País, quando também a exercem (Federal de Recursos; Justiça; Alçada;
e OS das justiças federais especiais - Militar, Eleitoral e Trabalho).
A grande característica é de que o Supremo age em instância única.
"Ali" - diz THEMíSTOCLES CAVALCANTI - "se promovem, proces­
sam e executam as ações" (A Constituição Federal Comentada ­
1946 - vaI. li, pág. 325). Para o desempenho desta competência - que
é, verdadeiramente, a extraordinária, embora sem esse qualificativo
legal, que aparece, apenas, quanto ao "recurso extraordinário" (na
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atual, inc. III do art. 119), sempre se levaram em conta situações
relevantes, qual seja a proeminente posição governamental de uma. das
partes, como pessoa fisica, ou de ambas, como pessoas juridicas de
direito público interno; ou questões de interesse internacional para
outorgar a competência ao mais alto tribunal, na solução de complexas
matérias pela sabedoria e, sobretudo, segurança c imparcialidade no
julgamento. (V. PEDRO LESSA, op. cit., pâg. 45; CARLOS MAXIMI­
LIANO, Comentários à Constituição Brasileira - 1891, pág. 586,
nQ 381 e segs.; PAULO DE LACERDA, Princípios de Direito Constitu­
cional, voI. II, pág. 519, nQ 671; CASTRO NUNES, op. cit., págs. 213 e
segs.; PONTES DE :MIRANDA, Comentários à Constituição de 1934,
vaI. I, pág. 647; idem 1946, voI. In, págs. 16 e sega.; idem 1967, val. IV.
pãgs. 18 e segs.). A locução - "originária e privativamente", que
se lia no art. 59, I. c, da Constituição de 1891, não mais foi repetida nas
posteriores. Era uma demasia, embora o "privativamente" desse ênfase
ao aspecto de ser "originária". Se a "origem" é no Supremo - "perante
ele começam e acabam em uma única instância" (JOAO BARBALHO,
Canstítuição Federal Brasileira, pág. 313), a competência somente podia
ser privativa. Em tais casos, "esses pleitos, logo, não têm primeira e
segunda instância. Só uma instâncía têm: a do Supremo Tribunal Fe­
deral, onde nascem e expiram", na lição de RUI BARBOSA (op. cit.,
pág. 69). Apesar da exclusão do advérbio "privativamente", dúvida al­
guma houve posteriormente embora fosse suscitada na época em que
esteve prescrito, como se vê da passagem acima referida do genial
baiano. Bastaria, aliás, uma referência: ou "originária" ou "privativa".
Hoje o tema está superado.

11. O texto mais reduzido foi o de 1891 e o mais extenso o de 1987,
sobretudo depois da Emenda nQ 7, de 1977. A competência originária ­
ou "direta" (BARBALHO) - abrange matéria de ordem cível e criminal,
de modo explicIto e exclusivo, em ações propriarr:ente ditas (v. item nQ
14 infra). Também é tradicional a inclusão de julgamento de conDitos
entre órgãos judiciários de entidades ou Estados diferentes. E, tecnica­
mente, foi instituído, em 1967, o "conflito de atribuições entre autorida­
des administrativas e judiciárias", novidade louvada por PONTES DE
MlRAI\DA, considerando que "a explicitação foi feliz" (Comentários,
1967, cit., pág. 35, n9 16) .

12. Entretanto, os casos clássicos mantidos, quase integralmente,
de 1934 a 1946, sempre têm sido de pouca ocorrência (sobretudo os
criminais contra altos dignitários). A partir de 1967, mesmo no texto
originário, porém, outros foram introduzidos, tornando mais possível a
atuação do Supremo. Ressalte-se, entretanto, que a tônica do legislador
tem sido a de pretender proteger os direitos individuais. O "mandado de
segurança", que inexistiu, no regime da Constituição de 1891, desde 1934,
contudo, se tornou cânone fundamental (menos na Carta ditatorial de
1937, a do "Estado Novo"), tem guarida na competência originária,
quando a autoridade apontada como coatora for federal de elevada po­
sição, abrangendo, igualmente, entidades de destaque administrativo.

--------------_._--~._-_._-~-_._.------
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13. Na redação primitiva da Constituição de 196'7, inserlu-se a
alínea 1, do Inciso lI, do art. 119, estatuindo: "A declaração de suspensão
de direitos, na forma do art. 154." Ora, pela natureza do regime, sob a
égi.de de uma Revolução ainda em marcha, no âmbito institucional, tal
cUsposit1vo é de grande importância, porque se refere à chamada "se­
gurança do Estado", do qual trata o mencionado art. 154 - "com o
propósito de subversão do regime democrático", que, primitivamente, era
o art. 151, com outro texto não substanciaL De qualquer forma. pelos
reflexos da declaração, quanto aos direitos poUticos do acusado, a mesma
toi confiada ao Supremo, por ser o órgão mais respeitado e acatado, desa­
parecendo, praticamente, as possibilidades de suspeita de qualquer par­
cialidade ou de influência espúria no julgamento. Com a aplicação, po­
rém, do chamado "AI-5" - Ato Institucional nQ 5, de 13-12-1968 -, pelo
Presidente da República, por força do art. 182 da própria Constituição,
pela Emenda nQ 1, de 1969, o Supremo, segundo parece, rara vez teve
oportunidade de fazer lncidir aquela norma. Tudo se resolve noutro
plano "constitucional".

14. Novidade da Emenda nQ 7, de 1977, de grande repercussão e
que poderá ocasionar mais trabalho para o Supremo, é a prescrita no
art. 119, I, o, qual seja, o poder de avocar "as causas processadas pe­
rante quaisquer juízos ou tribunais", deferindo pedido do Procurador­
Geral da República, "quando decorrer imediato perigo de grave lesão
à ordem, à saúde, à segurança ou às finanças públicas". Esta esdrúxula
providência - que poderá ser usada, até, como arma política - poderá
incidir sobre causa da justiça federal (comum ou especial - militar,
eleitoral ou trabalhista) ou estadual (praticamente sempre comum,
mas, onde houver, poderá ser a especial militar). Assim sendo, causa
que não seria proposta no Supremo, por faltar-lhe competência origi­
nária, poderá subir ao Pretório Excelso, sem ser em grau de recurso de
qualquer natureza, tanto que um dos efeitos da avocação é "para que o
conhecimento integral da lide lhe seja devolvido". O tramitamento re­
gular da causa será trancado, para os autos serem remetidos ao Su­
premo, que, sobrepondo-se a qualquer instância inferior, cancelando
todo ato futuro e suprimindo 05 eventuais recursos típicos, proferirá a
decisão sobre o caso sub judice. São pressupostos, porém, da indébita me­
dida: a) ocorrência de um dos fatos graves arrolados no texto; b) pedido
do Procurador-Geral da República; c) deferimento do Supremo. O valor
econômico, ou a matéria ou a situação do processo - nada disso influi,
desde que a causa possa originar "grave lesão" nos moldes previstos.
O termo "causa" tem de ser apreciado no seu exato sentido técnico, con­
fonne a difundida definição de RUI BARBOSA interpretando o art. 59,
lI, da Constituição Federal de 1891: Ué a questão, entre partes, levada a
juízo acerca de um direito, que se defenda ou impugne, invocando-se a
Constituição, as leis ou tratados federais" (op. cit., pág. 102). A acepção,
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pois, é ampla, sem abranger, apenas, as "ações", pois, "em muJtos pro­
cessos judiciais, que nunca se chamaram ações (ao menos no sentido
próprio do termo). se alegam, envolvem e resolvem direitos de relevân­
cia considerável", no complemento daquele insuperável mestre (op. cit.•
pág. 103). Outro não é o conceito de CASTRO NUNES: "É todo procedi­
mento em que se decida do direito da parte. Não é preciso que seja,
formalmente, uma ação. Qualquer processo, seja de que natureza for, se
nele for proferida decisão de que resulte comprometida uma lei federal,
é uma causa para os efeitos do recurso extraordinário" (op. cit., pág. 328,
nQ 1). Este entendimento está consagrado na doutrina e na jurisprudên­
cia, sem situar o feito na área da jurisdição contenciosa (ação, tecnica­
mente) ou na jurisdição voluntária. É essencial, porém, que tramite
ante órgão judiciário e, não, administrativo. Um dissídio coletivo, tra~

balhista, por exemplo, pode dar lugar à "avocação" permitida naquele
dispositivo~ ou uma ação de desapropriação; ou um processo crime ­
enfim tudo que possa a.tentar contra. um da.queles fa.tos vitais pars a.
ordem social e jurídica do País. Haverá um salto: até de qualquer órgão
inferior (ou mesmo de um Tribunal) direto ao Supremo. O dispositivo é
completado pela alínea p, quanto às medidas cautelares vinculadas àque­
la causa, se assim requerer também o Procurador-Geral da República.

15. A chamada "ação direta de declaração de inconstitucionali­
dade de lei" surgiu na Constituição Federal de 1946, quando um Estado­
Membro violasse os denominados "princípios constitucionais" elencados
no art. 7Ç1, VII, medida prevista no parágrafo único do art. 8Q A legiti­
mação era do Procurador-Geral da República. Isso permaneceu na Cons­
tituição Federal de 1967 (art. 11, § 1Q, c). Mas foi alargado o alcance da
norma, no próprio texto originário de 67, no art. 114, X, 1, (correspon­
dente, com nova redação, ao art. 119, r, I, vigente); não se restringindo
apenas aos casos de intervenção federal em Estado-Membro (ALCIDES
DE MENDONÇA LIMA, As Inovações da Constituição Federal de 1967,
pág. 115. nQ 164). A representação passou a ser possível contra "lei ou
ato normativD federal ou estadual". O dispositivo foi incluido in loco
proprio. segundo acertadamente observa PAULINO JACQUES (Curso
de Direito Constitucional, pág. 395). Acontece que a Emenda nl} 7, de
1977, ainda acolheu outra matéria suscetível de ser apreciada pelo
Supremo por provocação do Procurador-Geral da República, inserindo-a
no mesmo dispositivo: "para interpretação". Já não se trata de declarar
"lei ou ato normativo" inconstitucional, tanto federal como estadual,
mas, sim, de instituir-se o "direito pretoriano", ou seja, como deva ser
interpretada uma lei, abstratamente, pois não é em nenhum caso con­
creto, num processo. numa causa. Havendo dúvida, o Procurador-Geral
da República poderá suscitar o pronunciamento do Supremo, como deva
ser interpretada a "lei ou ato normativo". Vale, a rigor, como antecipa­
ção da "Súmula". Quando se trata de declaração de inconstitucionali-
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dade, a lei ou ato submetidos ao crivo do julgamento em tese, não
inddenter tantum, ou uma ou outra perdem sua eficácia, se acolhida
a representação, ou permanecem vigorando, se rejeitada. Na "interpre­
tação", porém, a lei ou ato deve subsistir, mas com sua exegese certa,
precisa, exata, como que extirpada qualquer controvérsia a respeito de
seu conteúdo e de seus efeitos, porque de nada adiantaria, na prática,
entendimento contrârio, ainda que possivel teoricamente, pela indepen­
dência cultural que todos os órgãos judiciários possuem - juizes e
tribunais, pois a última palavra caberia ao Supremo, lá chegando a
causa em grau de recurso.

De qualquer maneira, se usado o dispositivo, ao Supremo caberão
novos encargos, que nem podem ser limitados pelo Regimento Interno,
conforme o art. 119, § 3Q, c, da Constituição. É evidente que não haverâ
exagero no exercicio da prerrogativa. Mas basta que esteja inserta, que
será sempre uma ameaça aO funcionamento do Supremo, sujeito a um
labor ingente pela complexidade da matéria, sempre que for suscitada.
O preceito é, em tese, louvável, pois visa à maior segurança da ordem
social e jurídica, extirpando o mal antes que prolifere em várias ações,
em diversos pontos do Pais, e que, certamente, terminariam por atingir
o Supremo, em autos volumosos, exigindo maior esforço em seu estudo
e maior desperdicio de tempo em seu julgamento.

16. O próprio habeas corpus, quando da competência originâria, é
pouco usado, porque, raramente, hã casos atribuídos às autoridades men~
cíonadas no texto, art. 119, I, alinea n, como nas Constituições ante­
riores. A vinculação da autoridade ao Supremo torna difícil a prática do
ato incriminado, que teria de ser, v. g., do Presidente e Vice da Repúbli­
ca; Ministros de Estado; Congressistas etc. Em grau de recurso ordinário
(art. 119,11, c), contudo, já se torna mais comum a espécie.

Desapareceu, contudo, dispositivo que provinha da Constituição
Federal de 1934, no art. 76, 11, h: "e, ainda, se houver perigo de se
consumar a violência antes que outro juiz ou tribunal possa conhecer do
pedido". Apesar de louvável intuito do preceito, o mesmo era inútil, pois,
praticamente, nunca se realizaria a hipótese. Sempre seria mais rápido
impetrar o habeas corpus a qualquer outro órgão (juiz ou tribunal), do
que ° paciente dirigir-se ao Supremo, salvo em local próximo. Mas a
situação geogrâfica não podia ter o dom de manter norma inviável
(ALCIDES DE MENDONÇA LIMA, Direito Processual Civil - Estu­
dos - O Supremo Tribunal Federal e os habeas corpus - pág. 293).

17. Assim sendo, partindo da Constituição Federal de 1891 e che­
gando até o regime (embora transitório, no seu contexto geral) da
Constituição Federal de 1967 - sobretudo com as Emendas n.08 1 e 7,
de 1969 e 1977, respectivamente -, nota-se que as atribuições mais rele­
vantes do Supremo, quanto à sua competência originária, no sentido de
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sua aplicabilidade mais possível, será a "declaração por inconstitucio­
nalidade, ou para interpretação de lei ou ato normativo federal ou esta­
dual" (art. 119. I, alínea 1). Além de manter o sistema, que não era
explicito na primeira Lei Magna, mas que apareceu a partir da Carta
de 1934, sobre a prerrogativa conferida ao Poder Judiciário de declarar
uma lei (acepção ampla) inconstitucional, ainda criou a situação inusi­
tada relativa à "interpretação de lei ou ato normativo". Com isso, a p0­
sição de "instância constitucional" ou de "corte constitucional" se fir­
ma, tornando o Supremo, mais do que nunca, o "guardião da COnstitui­
ção", ipso facto, apresenta-se, entre os órgãos estatais, como o maior
protetor da ordem jurídica nacional, sem fronteiras regionais, relegando
preconceitos e tabus, que a exagerada concepção federalista de 1891 até
1946 pretendia dificultar, em nome da decantada autonomia dos Esta­
dos-Membros. Acima dos interesses locais, impõe-se a autoridade do
máximo órgão judiciário federal, para zelar, exatamente, pela integri­
dade e pela unidade da própria Federação, visando a manter sua força e
a prestigiar a soberania nacional.

In - COMPETtlNCIA RECURSAL ORDINARIA (art. 119, lI)

18. Quando vigoraram as Constituições Federais de 1891 e de 1934,
existia a Justiça Federal comum, desde que a União - como regra
geral - fosse interessada em qualquer causa, independentemente de
sua posição processual (arts. 60 e 81, respectivamente). Na ausência de
órgão recursal intermediário, a competência correspondente cabia ao
próprio Supremo Tribunal Federal (art. 59,2; e 76, n, respectivamente),
Não interessava a matéria, nem a qualidade das partes: "a jurisdição
é larga e vasta", nas palavras de BARBALHO (cp. cit., pág. 318), E a
norma abrangia qualquer recurso ordinário: agravos e apelação. É
evidente que aí ficava excluído o recurso extraordinário, pois não teria
sentido o reexame pelo Supremo de uma decisão própria por via do
remédio extremo, porquanto, se fosse o caso, já lhe cabia provê-l0, desde
que infringido qualquer dispositivo da Constituição regulando o recurso
extraordinário.

19. Como a Carta de 1937 - a do "Estado Novo" - extinguiu a
justiça federal comum de primeiro grau, a competência das causas da
União passou para os juízes estaduais das varas privativas da Fazenda
Pública Federal. Nessa hipótese, a articulação era, não com os Tribunais
de Apelação (nomenclatura da época - e não existiam, ainda, os Tri­
bunais de Alçada), mas diretamente, com o Supremo. A Situação era
similar com os regimes das Leis Magnas anteriores, apenas mudando o
juízo de origem: antes, federal; depois, estadual.

20. Com a Constituição Federal de 1946, porém, criou-se o Tribu­
nal Federal de Recursos. Antes houve tentativa de sua instituição pelo
Decreto Legislativo n9 4.381, de 5~12-1921, com o nome de "tribunais
regionais ou de circuito, mas o Supremo Tribunal fulminou a medida
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por meio de uma emenda regimental, matando-os no nascedouro, por
entendê-los incompativeis com ao Constituição" - CASTRO NUNES
(op. cit., pág. 61, nO 2). A finalidade precípua foi a de aliviar os serviços
do Supremo, exatamente nos recursos ordinários. Como se conservava
extinta a justiça federal comum de primeiro grau, as causas em que
a União ou entidades federais eram interessadas continuavam de com­
petência dos juizes estaduais da vara privativa da Fazenda Pública
Federal. Apenas mudou, assim, o órgão recursório. Mas o alívio para o
Supremo loi substancial, porquanto, nos mandados de segurança, que,
paulatinamente, aumentavam, e nos habeas corpus, envolvendo autori­
dades federais nos dois casos, os recursos eram de competência do novo
Tribunal.

21. Em plena vigência da Constituição Federal de 1946, e já no
regime da Revolução de 31 de março de 1964, o Ato Institucional nO 2,
de 1965, restaurou a justiça federal comum de primeiro grau, voltando,
assim, ao sistema de 1891 e de 1934. Daí por diante, a articulação re­
cursal com o Tribunal Federal de Recursos passou a ser com os próprios
juizes federais, nas causas de interesse da União e de entidades federais.
A Constituição Federal de 1967, desde seu texto originãrio, manteve a
orientação (arts. 123 a 126, comb. com o art. 122, I, b, com o teor da
Emenda nO 7, de 1977).

22. Entretanto, a transferência da competência recursal ordiná­
ria para o Tribunal Federal de Recursos, nas causas acima mencionadas,
não cancelou, integralmente, a do Supremo, mesmo a partir da Consti­
tuição Federal de 1946, quando criou o Tribunal Federal de Recursos.
Persistiram os demais casos, pela relevância das partes (Estado estran­
geiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município ou
pessoa domicili,ada ou residente no Pais) ou pela importância da maté­
ria (mandado de segurança e habeas corpus, desde que denegados; e
crimes políticos). O mandado de segurança denegado foi cancelado desde
o Ato Institucional nQ 6, de 31-1-1969, situação mantida pela Emenda
n Q 1, de 1'1-10-1969 e que ainda subsiste (art. 119, lI, c). Por conseguinte,
ao Supremo ainda compete o julgamento em grau de "recurso ordinã­
rio" de algumas causas: art. 119, II, a, b e c (na alínea b passou de
"crimes políticos") como expressão genérica, para os "crimes contra a
segurança nacional ou as instituições militares", pela remissão ao art.
129, § 1Q, naquela alínea).

23. Nas causas da alínea a, os recursos passaram a ser a apelação
e o agravo de instrumento, conforme os arts. 539 e 540 do Código de
Processo Civil. Este diploma foi o primeiro a regulamentar tal recurso,
que subsistia sem qualquer norma, nem mesmo tendo nome próprio.
Sugerimos a terminologia "recurso ordinário constitucional", que foi
logo aceita por vários autores (ALFREDO BUZAID, que a incorporou ao
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Anteprojeto do Código de Processo Civil, no texto primitivo, arts. 583 a
588, embora não conserva.da no definitivo, que está em vigor; JOS~

FREDERICO MARQUES; BARBOSA MOREIRA; JOS:m AFONSO DA
SILVA; S1::RGIO BERMUDES; ALBERTO DEODATO FILHO; e outros ­
v. ALCIDES DE MENDONÇA LIMA - Sistema de Normas Gerais de
Recursos Cíveis, pág. 190, n.08 179 a 188; e Introdução aos Recursos
Cíveis, pág. 213, n.08 155 a 161).

24. A não ser, possivelmente, os casos de habeas corpus denegados
e, eventualmente, os crimes contra a segurança nacional, pela índole da
situação revolucionária ainda imperante, dificilmente o Supremo Tr1~

bunal Federal terá ensejo de julgar tais recursos. A alinea a, então, é
raríssima.

25. Desde a Constituição Federa! de 1891 que esta competência
recursal ordinária é a mais restrita em confronto com as outras. Mnda
é mais razoável a competência originária do que a recursal ordinária.
Somente por motivos relevantíssimos, ainda subsiste, para maior segu­
rança dos julgamentos, dando-lhes cunho de inteira imparcialidade e
autoridade. Ao tempo da Constituição Federal de 1946, Comissão de
Juristas incumbida de apresentar "Reforma Constitucional" fez a se­
guinte sugestão quanto à competência do Supremo Tribunal neste pon­
to: "Os casos previstos na letra b têm repercussão internacional e o con­
templado na letra c costuma despertar fortes paixões, quando não há.
punição. São em pequena quantidade e não há mal em que contmuem
na pauta do Supremo Tribunal Federal, como, aliás, sempre estiveram
na órbita da Justiça Federal." E, sobre o habeas corpus, especificamente,
assim se pronunciou o parecer exarado: "A matéria é de tal magnltude,
tão intimamente se identificou, no correr dos tempos, o órgão com esse
remédio judicial, que somente razões de ordem prática, ainda que pon­
deráveis, não se afiguram bastantes para justificar a amputação do re­
curso, em uma de suas modalidades, aliás, a mais freqüente" (Revista
Forense, vol. 167, pág. 42 e seguintes; FoZhetos da Imprensa Oficial,
págs. 38 a 51), Tal orientação terminou por preponderar na Constituição
Federal de 1967, desde seu teor primitivo até o presente, depois da
Emenda nO 7, de 1977.

26. Pela conotação política da alínea b - crimes contra a segu­
rança nacional ou as ir.stituições militares - e pelo que representa a
garantia do habeas cqrpus em favor da liberdade individual, mesmo
com as restrições de emergência no momento, que tendem a desapare­
cer, previsto o caso na alínea c, a permanência dos dispositivos se impõe,
porque seus objetivos justificam o eventual aumento de atividade do Su­
premo, que, no cômputo geral, pouco influirá. A alínea a, por sua vez,
por abranger entidades internacionais, mesmo de escassa aplicabilidade,
tem justificativa para ficar na área recursal do Supremo, pelos reflexos

-
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no exterior do julgamento respectivo. Entendemos, porém, que, apesar
disso, a espécie poderia ser deslocada para o Tribunal Federal de Re­
cursos, pela sua posição, ainda que mantidas as outras no Supremo (re­
tificamos, em parte, nossa opinião antes externada - Sistema, clt.,
pág. 203, n9 185, quando preconizamos a transferência de todos os casos
do Supremo para o Tribunal Federal de Recursos).

IV - COMPE'f2NCIA RECURSAL EXTRAORDINARlA (art. 119, In)

27. Desde a Constituição Federal de 1891 (art. 59, § 1Q), como de­
corrência do regime federativo adotado pela República, que ao Supremo
se atribuia a competência para julgar "recurso", com o fim de preser­
var a integridade, a unidade e a uniformidade da legislação federal (em
especial a própria Constituição). Era inominado, embora a terminologia
aparecesse no art. 99 do prímeiro Regimento Interno do Supremo, de 26
de fevereiro de 1891. A doutrina e a jurisprudência consagravam aquela
nomenclatura. Apenas na Constituição Federal de 1934, é que foi CODS­

titucionalizada a denominação (art. 76, UI), imitada pelas sucessivas
Leis Magnas (1937, 1946 e 1967).

28. Se bem que não seja essencial ao regime federativo (CASTRO
NUNES, op. cit., pág. 309, nQ 1; PONTES DE MIRANDA, Constituição de
1967, voi.IV, pág. 82, nQ 30), o mesmo se impõe quando há justiças múl­
tiplas, como acontece nos Estados Unidos, Argentina e entre nós. Há,
portanto, correlação quase absoluta entre federação e duas ordens de
justiça, e, conseqüentemente, um recurso com o fim preconizado por
CARLOS MAXIMILIANO: "assegura a supremacia da Constituição e
leis federais, garante a vigência destas em face da dualidade de magis­
tratura, coloca acima dos preconceitos, rivalidades e insubmissões regio­
nais, a autoridade nacional, firma a harmonia entre os Estados e a
União, obrigando os primeiros a cumprir as deliberações da última"
(op. cit., pág. 610, nQ 392). Se, portanto, teoricamente, a federação não
exige, pela índole do regime, o recurso extraordinário (que pode existir
em regime unitário, com justiça dupla), tem razão ROBERTO ROSAS,
na realidade, quando afirma: "o recurso denominado extraordinário
nasceu da estrutura federativa" (Processos da Competência do Supremo
Tribunal Federal, pág. 106, h). O fundamento do recurso extraordinário
é porque "pressupõe a autonomia das justiças recorridas, o respeito in­
tegral às suas decisões que somente podem ser reformadas, por decisão
do judiciário federal, nos casos expressos na Constituição, limitativas
daquela autonomia, pelo conflito das mesmas com a Constituição ou a
lei federal, ou pelo superior interesse da unidade do direito e da juris­
prudência", no magistério de THEMíSTOCLES CAVALCANTI (op. cit.,
vaI. lI, pág. 340). Observe-se, aliás, que o recurso extraordinário atinge
as decisões das justiças estaduais e da própria justiça federal - comum
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e especial. Nas Constituições Federais de 1891, 1934 e 1937, a relerenCUi.
era apenas às causas decididas pelas justiças locais; mas, nas de 1946
e de 1987, a redação passou a ser ampla: "por outros tribunais ou juí­
zes", para, finalmente, a partir da Emenda nQ 1, de 1969, mencionar
somente "por outros tribunais". Impossível, assim, recurso extraordi­
nário contra decisões de juízo singular, isto é, os juizes, como órgãos
de primeiro grau monocrático.

29. t a grande carga do Supremo, pela elasticidade, tradicional,
sobretudo, da atual alínea a do inciso lU do art. 119 e, de certo modo,
pelas possibilidades oferecidas pela alínea d.

Embora os casos de competência originária sejam raros e os de com­
petência recursal ordinária se hajam escasseado depois da Constituição
Federal de 1946. com a criaçào do Tribunal Federal de Recursos, mesmo
assim é motivo de preocupação o que se costumou chamar tiA Crise do
Supremo". Apesar da divisão de turmas (de discutível constituciona­
lidade no tempo da Lei Magna de 1946, situação apenas regularizada na
Constituição de 196'7 - art. 115, no texto primitivo, art. 120 na redação
da Emenda n() 1/69, ora art. 119, § 2Q - ALCIDES DE MENDONÇA
LIMA, Sistema, cit., pág. 140, n,08 147 a 150; e Introdução, cit., pág. 147,
n.08 127 a 130), o problema subsiste de modo alarmante, como acentua,
ALCINO SALAZAR: "E nos últimos 20 anos, notadamente após o adven­
to, em 1940, do Código de Processo Civil, as coisas não se alteraram
senão para pior, a despeito da criação, em 1946, do Tribunal Federal
de Recursos, ao qual passou parte das causas da competência do Supre~

mo Tribunal" (Poder Judicicirio - Bases para Reorganização, pág. 194,
nQ 134).

30. Usando da faCUldade inusitada outorgada pela Constituição
Federal de 1967, o Supremo introduziu, no seu Regimento Interno, nor~

mas com o fim de tornar sem efeito a admissão pelos Presidentes dos
Tribunais, ao permitir a sustação do encaminhamento pelo Relator (art.
22, § l Q) de recursos extraord:nários. Além disso, a violação con8titu~

cional pode ser o único fundamento do recurso extraordinário, excluída
a infringência de lei federal nos casos expressamente previstos (art. 308,
incisos I a VIII). A infringência de lei federal ordinária, em tais causas,
não enseja o recurso. A regra não é inconstitucional, porque a Consti~

tuição permite sua formu1ação. Pode ser considerada inconveniente; mas
isso não a fulmina como inválida. ~ questão apenas de politlca legisla­
tiva, sem meios de ser atacada por via judiciária, mas, tão-somente,
por via de reforma no texto fundamental. Já a institujção da súmula
serviu de triagem no andamento do recurso. pois o Presidente do Tri­
bunal pode negar seguimento a recurso contra decisão que se a.juste a
um dos enunciados, faculdade também outorgada ao relator, no Supre­
mo, pelo Regimento Interno (art. 22, § 1Q}, evitando, assim, a ida do
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processo ao Julgamento da turma. Mas de ambos 09 despachos cabe
agravo, que não pode ser indeferido (art. 544, CPC; e art. 300 do Regi­
mento Interno). Assim sendo, o trabalho não é obstado integralmente,
pois ao menos esse recurso terá de ser apreciado. E a tendência inata
dos venc1dos é sempre a de usar de todos os meios colocados à sua dis­
posição pela lei. O a.dvogado, aliás, tem a obrigação profissional de assim
agir na defesa dos direitos de seu cllente. E isso perturba o andamento
da. atividade íá afanosa do Supremo.

31. Estas restrições regimentais às causas comuns já estavam
prescritas na própria Constituição quanto à Justiça Eleitoral e a Justiça
do Trabalho, porque, em ambas, somente cabe recurso extraordinário
quando "contrariarem esta Constituição" (arts. 139 e 143 - o texto
primitivo do art. 143 foi alterado pela Emenda. nQ 7, de 1977). Como
tais justiças são federais especiais, a interpretação que derem à legisla­
ção federal pelas mesmas aplicada tem validade e eficácia, não afetan­
do o princípio federativo. Já as justiças estaduais, pela sua diversidade.
poderiam cindir a unídade e a uniformidade da legislação federal em
debate, mormente pela proliferação da competência da União, como
fenômeno jurídico e social essencialmente brasileiro. Nos Estados Uni~

dos, porém, a competência. bipartida é bem maior, tanto que os diplomas
de direito material, como os de direito processual são elaborados pelos
Estados, cujas justiças mantêm, assim, autonomia na interpretação e
aplicação nos processos submetidos a seu julgamento. Aqui, porém, o
dJreito material sempre foi federal (Código Civil; Código Comercial,
embora oriundo do Império; Código Penal etc.), mas o dIreito proces­
sual apenas se tornou federal, de fato, a partir do Código de Processo
Civil de 1939 e, depois, do Código de Processo Penal de 1941, embora
já preconiza.da a competência da União na Constituição Federal, mas
concretizada a idéia, somente, na vigência da Carta de 1937.

32. É interessante. }MJrém, que, ao contrário das justiças federais
especiais (eleitoral e trabalhista, pois, na militar, é pertinente recurso
ordinário, ao Supremo, ex vi do art. 119, lI, b), a. comu.m não se esgota
em seus próprios órgãos. Realmente, contra as decisões dos juizes fe­
derais, cabem os recursos chamados de ordinários para o Tribunal
Federal de Recursos e, daí, pode ser interposto recurso extraordinário
ao Supremo, com base no art. 119, lI!, a, alegando que a decisão recor­
rida negou vigência de tratado ou lei federal, isso é, não fica circuns­
crito à infringência apenas de dispositivo da Constituição. O Tribunal
Federal de Recursos, portanto, não se situa no mesmo plano dos Tri­
bunais Superiores da Justiça Eleitoral e da Justiça do Trabalho. Além
disso, como na CLT, não é permitido, em execução, o recurso de revista
para o Tribunal Superior do Trabalho, a causa se esgota em Tribuna!
Regional, na qual, então, se víolada a Constituição Federal, será hábil
o recurso extraordinário, pelo caput do inciso III do art. 119 da própria
Constituição, que menclona, genericamente, "por outros tribunais".
Um Tribunal Regional do Trabalho, portanto, tem mais autonomia na
interpretação e na aplicação da legislação trabalhista, que é exclusi­
vamente federal, do que o Tribunal Federal de Recursos, quanto à legis-
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lação, que também somente pode ser a federal, na sua mlierpreLaçau
e aplicação, nas causas conhecidas em grau de recurso ou até origi­
nariamente (ações rescisórias; mandado de segurança etc.).

33. Tudo isso demonstra que o recurso extraordinário é o grande
entrave no andamento do Supremo, por ser facilmente deturpável em
sua finalidade precípua e para o qual foi criado: defesa da Constituição
Federal e, em segundo lugar, da legislação federal ordinária. Verifi­
ca-se, assim, aquela situação delineada por AFONSO ARINOS DE
MELO FRANCO: <la nossa estrutura faz, naturalmente, do Supremo
Tribunal uma terceira instância para as causas de direito privado, o que
lhe deu caráter de uma nova alçada judiciária, sem qualquer cunho
político. E é nesse terreno privado que o nosso Supremo Tribunal, como
se fosse uma Corte comum, consome a maior parte do seu tempo e
expede o seu volumoso trabalho. Ora, é sabido que o Tribunal ameri­
cano só atua com interesses privados que sirvam de base à emissão de
normas de conduta interpretativas da Constituição, ou, de qualquer
forma, ligadas ao direito público. Seu trabalho se resume em poucas
centenas de processos anuais, que ele mesmo escolhe sob vários cami­
nhos processuais que aqUi não interessa esmiuçar, ao passo que o Su­
premo Tribunal brasileiro é esmagado pelo julgamento de milhares de
processos em cada ano. A situação não foi melhorada, nem alterada,
nos seus defeitos essenciais, que são de fundo e não de forma, com a
criação do Tribunal Federal de Recursos" (Algumas Instituições Polí~

ticas no Brasil e nos Estados Unidos, pág. 153, nQ 24) .

Este fato acontece pela errônea concepção generalizada sobre o
papel do Supremo Tribunal como órgão judiciário e "que atinge os
mais altos cumes do pensamento jurídico, quer na advocacia, quer na
magistratura, de que o recurso extraordinário é um recurso processual
como qualquer outro, destinado a corrigir desacertos no julgamento,
estando o Supremo Tribunal em relação às cortes de apelação como
estas em face dos juízes de direito. Não existe tal correlação. Nem o
Supremo Tribunal é uma terceira instância, nem o recurso extraordi­
nário é apelação". no ensinamento de CASTRO NUNES (op. cit., pá.g.
317, rodapé nQ 11). É oportuno o testemunho recente de HUGO MOS­
CA, que, por décadas, foi funcionário do Supremo, chegando a seu
Diretor-Geral, para, depois, tornar-se, em seu seio, um dos advogados
mais atuantes, conhecendo, assim, o problema pelos dois pólos - o
interno e o externo:

"Hoje, o Supremo recebe, apesar de todas as restrições regi­
mentais, quase dez mil processos por ano. E, não tenham dú­
vida, esse índice crescerá, porque os problemas fiscais e os de
natureza administrativa, por mais que se clame, obrigarão o
Pretória Excelso a uma carga de trabalho de conseqüências
gravíssimas. É que a violação do enorme e sempre crescente
elenco de leis federais não estancará, nunca, as torneiras pro­
cessuais" (O Supremo Tribunal Federal e o Meu Depoimento,
pág. 35).
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34. As medidas artificiosas para impedirem o recurso extraordi­
nário: súmulas; limitações regimentais; ausência. de relevante questão
federal; poderes de trancamento aos Presidentes dos Tribunais ou aos
relatores etc. tudo isso tem sido mero paliatIvo. O recurso é interposto;
há o incidente da admissibilidade; a lnadmissibilldade ou indeferi­
mento pelo Presidente. mas com possibilidade de agravo de instru­
mento; despacho denegatório do relator, também suscetivel de agravo
para turma. - enfim, uma série de atos provenientes do uso de um
direito, certo ou errado, mas que serve de tentativa honesta para. re­
formar ou anular a decisão recorrida ou, então, para a deslavada chi~

cana, servindo-se dos meios legais para procrastinar, indevidamente,
o desfecho da causa, com prejuízo, quiçá irreparável, para o vencedor.

a mal, aliás, já foi atribuído ao próprio Supremo Tribunal, por um
jurista gaúcho que, depois, muito honraria uma de suas cadeiras: "O
tribunal maís alto, dia a dia, dilata a própria competência, pois aceita,
quase sem restrição, pedidos de habeas corpus e recursos extraordinA­
rios" (CA&WS MAXIMILIANO, op. cit., pág. 611, nQ' 392). Para coibir
esta apregoada "facilidade". a Revisão de 1926 ao texto da Carta. de
1891 alterou o teor do art. 59, § l Q, a, pois "o acúmulo de serviço neste
tem lhe perturbado a regularidade das funções" (MONIZ SOD~.

O Poder Judteiário na. Revisão Constitucional, pág. 91).

35. Ainda que permaneçam os casos de competência origfuária
(com o perigo da novidade inserida com a "avocatória" inciso l, alinea
o), por serem raros, inclusive o julgamento de representação sobre de­
claração de inconstitucionalidade ou de interpretação de lei ou ato nor­
matIvo; e que subsistam os do recurso ordinário constitucional (se
não passarem para ° Tribunal Federal de Recursos), o recurso extraor­
dinário, em qualquer hipótese, deveria apenas caber por violação de
norma constitucional, como já acontece com a Justiça Eleitoral e com
a Justiça do Trabalho. Para isso, seria necessário federalizar as jus­
tiças estaduais. Os recursos serjam para o Tribunal Federal de Recursos,
e, de seus acórdãos, apenas quando fosse alegada infringência direta
de dispositivo da Constituição Federal. Teria de ser aumentado o quo­
ru.m. é evidente. Quanto à legislação federal, a situação seria a mesma
que já. ocorre, como acentuamos anterionnente, com a Justiça Elei­
toral e a Justiça do Trabalho: a causa se esgotaria no Tribunal Federal
de Recursos. Esta solução é defendida por AFONSO ARINOS DE MELO
FRANCO, na seguinte passagem: "A única centralização que não se
verificou foi a da própria Justiça, como órgão e mecanismo, que con­
tinua submetida, embora com estreitas restrições constJtucionais, à
competência dos Estados. Devemos lembrar que a não-federalização de
toda. a Justiça encontra mais obstáculos nos receios de sobrecarregar,
com despesas de pessoal. os orçamentos federais, do que propriamente
resistências doutrinárias, ligadas à justa concepção do Direito Federal.
.J!: mais urna questão de caixa que de convicção. Tivesse o orçamento
federal maiores larguezas com o seu pessoal e iá. teríamos, pro'Vavei­
mente, derrubado essa última trincheira de defesa formal da chamada
autonomia jurídica dos Estados" (op. cit., pâg. 161, nQ 29) .
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36. Com esta providência restritiva dos pressupostos do recurso
extraordinário - desde que federalizada toda a justiça, desaparecendo,
assim, as estaduais -, o Supremo Tribunal Federal passaria a desem­
penhar o seu verdadeiro papel: o de Corte constitucional. Mas enquanto
sUbsistir o tabu da justiça dupla, será difícíl - senão impossível ­
coarctar o uso do recurso extraordinário, para ser empregado somente
nos casos teoricamente delineados na Constituição Federal. Sempre
haverá uma brecha - na alínea a ou na alínea d do inciso lU do art.
119. li: questão de mera habilidade profissional, ao menos para provocar
a via crucis dos dema!s atos sucessivos.

38. A válvula da "relevância da questão federal", constituciona­
intenso de suas tarefas, que crescem de ano para ano. O fato foi res­
saltado e verberado por ALIOMAR BALEEIRO, seu ex-Presidente:

"Evidentemente, esse trabalho de Hércules prejudica a quali­
dade dos julgamentos, impossibilitando o estudo aprofundado
e a fundamentação mais convincente ou persuasiva dos acór­
dãos, nos assuntos de maior relevâncIa" (ALIOMAR BALEEI­
RO, "O Supremo Tribunal Federal", in Revista Brasileira de
Estudos Políticos, voI. 34, pág. 35).

38. A válvula da "relevância da questão federal", constituciona­
lizada peja Emenda nQ 7, de 1977, depois de já vigorar por via de dis­
positivo regimental (art. 308), ainda propiciou mais encargo. A in­
tenção foi autorizar o recurso extraordinário, ainda que não houvesse
infringêncía da Constituição nas causas em que, normalmente, é veda­
do, em face da matéria suscitada. Mas como a expressão é vaga e dúbia,
sem ainda a devida conceituação doutrinária, e o julgamento é secreto,
isto é, não consta da ata o motivo pelo qual a argüição foi aceita ou foi
rejeitada (Reg. Int., art. 308, IX), não há critério objetivo para ser
levantada (BARBOSA MOREIRA, Comentários ao Código de Processo
Civil, vaI. V. pág. 544 em diante, n.OS 307 e 308). Serve, somente, para
ser provocada, como meio de procrastinar o andamento do feito, pois
os Presidentes dos Tribunais nã'J podem indeferir, cabendo apenas ao
Supremo, reunido em Conselho, apreciar o caso. Se repelida, o recurso
extraordinário fica fulminado em definitivo; se é aceita, o recurso
extraordinário será process-ado normalmente, nos seus trâmites regu­
lares. Tornou-se, portanto, em mais uma fonte de labor para o Supremo,
embora em julgamento esdrúxulo e pouco formal.

39. E evidente que, enquanto houver Justiça dos Estados, não será
possível deixar que a legislação federal - idealizada para apl1caçào
uniforme em todo o território nacional para todos os cidadãos - possa
Soer fragmentada ante eVentuais julgamentos diferentes em cada Tri­
bunal local - Justiça e de Alçada. seria o caos. Ao Supremo, assiml

cabe zelar, não só pela Constituição Federal, como por toda a legislaçãO
federal ordinária (que é imensa!). Um mal determina outro, pois o
Supremo, com o atraso nos julgamentos e a falta da desejada perfec­
tibilidade de seus acórdãos. em geral, deixa de manter o halo de pres-

------------- ---------_ ...
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tigio e de autoridade de que se deve revestir de modo intenso ante a
coletividade. Daí, até, embora por outros motivos, a injusta censura
de JOAO MANGABEIRA: "O órgão que, desde 92 até 937, mais falhou
à República., não foi o Congresso. Foi o Supremo Trlbunar' (Rui, o
Estadista da República, pág. 77).

40. Se a função do Supremo é a de preservar a força da Consti­
tuição Federal e da legislação federal ordinária, então não se deveria
subtrair-lhe tal atividade, em nenhuma causa, quer pela matéria, quer,
sobretudo, pelo valor. A Constituição, principalmente, não pode ser
ferida em nenhum julgamento: ou vale sempre ou não vale nunca.
Como esta última afirmativa não tem sentido nem ético, então somente
impera a primeira. As limitações que o próprio Supremo se impõe a
si próprio, via Regimento Interno, usando da inusitada competência
constitucional, desfiguram seu papel e o tornam protetor apenas de
um contingente de partes, pois as outras podem sofrer todas as violações
- 1undadas, é certo, em legislação federal, pois a ofensa à Constituição
está ressalvada sempre. Acontece que a legislação federal - ou qual­
quer outra - não é para ser aplicada somente em alguns casos, mas,
sim, em todos em que a norma for discutida e julgada. Por que, em causa
de valor superior a 100 vezes o maior salário mínimo, uma lei federal
não pode ser infringida, merecendo o reexame do Supremo, e em outra
de menor quantum, se estabelece a imunidade? (Reg. lnt., art. 308,
VllI). É claro que tal diretriz é para aliviar o Supremo. Mas, acima
dos motivos de ordem prática, deve prevalecer o alcance da norma jurí­
dica - igual para todos, sem discriminações, máxime econômicas.
Para sanar um mal, cr:a-se outro, quem sabe até maior!

41. Não basta, pois, concentrar-se, mesmo ilimitadamente, na
defesa da Constituição. A legislação ordinária federal também tem de
ser preservada, como instrumento da ordem jurídica nacional. Para
isso, é preciso manter a pureza das instituições, atentando mais para
seus fins do que para os obstáculos materiais. O Poder Judiciário, exa­
tamente por intermédio de seu órgão máximo, deve ser, não fonte de
angústias, de desesperos e de descrenças, mas, sim, de confiança,
de tranqüilidade e de esperanças de todos. Se apenas uma questão
financeira transformar as justiças estaduais em entidades federais -,
isso é de somenos, porque os técnicos tributários fazem milagres para
a obtenção de recursos. Antes encontrar o numerário do poder público
para atender às despesas do que tornar irreparável uma injustiça ou,
pior ainda, inútil um julgamento final demorado, pelo mau funciona­
mento do Poder Judiciário, principalmente quando depende de sua
cúpula, como repositório dos anseios da coletividade.

v - CONCLUSAO

42. Por esta rápida resenha, verifica-se que o Supremo, em sua
evolução na República, pouco a pouco foi dilatando sua órbita de com­
petência, acompanhando evidentemente, o próprio desenvolvimento das
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instituições jurídicas do Brasil. A criação do "mandado de segurança";
a afirmação do poder de declarar a inconstitucionalidade de lei, em con­
creto ou em tese; a necessidade de prescrever normas sobre crimes
políticos, em nome da segurança do Estado; a. proliferação legislativa
federal da União - tudo isso formou uma corrente caudalosa que fol
desaguar no Supremo. Mas, aa mesmo tempo, o Supremo não estava
aparelhado para o impacto, por maiore.> que fossem os esforços, a expe­
riência, a cultura, o sacrifício e a noção do cumprimento de dever de
seus eminentes Ministros, em várias gerações. A. situação é, pratica­
mente, insustentável. A rigor, houve "involuçâo" da competência do
Supremo, pois o órgão não [oi instituído para a ter alargada, mas, ao
contrário. d:minuída.

43. Para isso, somente com a federalízação total da justiça. Se
a Justiça Eleitoral e, erntora com atividade permanente mais intensa,
a Justiça do Trabalho - a Militar já tem menos encargos, por sua
índole - desempenham tão bem suas funções, apesar dos ônus finan­
ceiros que acarretam para a União, por que a comum não pode ser,
igualmente, federalizada? Com isso, desaparecerá o perigo, que justi­
fica o recurso extraordinário nos seus moldes clássicos desde a Lei
Magna de 1891, de deixar de i!lc~dir a legislação federal uniformemente
em todos os recantos do País, porque poderia prevalecer uma interpre­
tação diferente em cada região dependend~ do Tribunal local.

44. Ao Suprem~, então, competiria sua genuína função política:
;'guardião da Constituição". Nada mais, mas que é tudo. Semelhante
à Corte Suprema dos Estados Unidos, que lhe serviu de modelo, em suas
linhas gerais, mas que pouco a pouco se distancicu, por contingências
peculiares à nossa organizacão. Esta idéia, contudo, é combatida,
veementemente, por HUGO MOSCA, com argumentos ponderáveis, em­
bora jogando com a a~ual realidade brasileira, inclusive quanto à cons~

tância do~ sucessivos textos constitucionais: "se o legislador preten­
desse jungir o Supremo Tribunal Federal a apreciar, exclusivamente,
matéria constitucional, já o teria feito, face a sugestões numerosas que
surgem a cada momento" (O Recurso Extraordinário e o Sesquicen~

tenário do Supremo Tricunal Federal, pág. 21) .

45. A lei não pode ser mera abstração contida apenas no texto
do direito positivo. A lei tem de viver a realidade do cotidiano. Sobre­
tudo a Constituiçâo, como a lei dae; leis, precisa ser atuante, para exer·
cer os objetivos com que foi concebida, para a defesa fundamental dos
direitos humanos. Precisa de um órgão que, especificamente, apenan
atue para interpretá-la e aplicá-la, quando houver dúvida sobre sua
incidência - em caso concreto ou em tese, na salvaguarda da própria
ordem jurídica e política nacional. Somente, assim, a Constituição po­
derá imperar c ser respeitada, quando o Supremo proclamar seu jul­
gamento - sem atropelos, sem exaustão, sem sobrecarga, mas sereno,
altaneiro c tranqüilo, pois, na exortação de Rl'"I BARBOSA, "quando ele
prenuncia, a sua decisão constitui, definitivamente, a lei, e a mais alta
le( do País" (op. cit., pág. 39) .

--- - - --- -- ,-- .. _..., -- --_. ------------
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o mandado de segurança

e o Estado de Direito
ARNOLDO WALD

Advogado no Rio de Janeiro e Br881­
lia. Professor catedrático da FacUldade
de Direito da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro.

"~ incontestável que um dos problemas
que hoje mais preocupam todos os juriscon­
sultos, todos os magistrados, todos os advo­
gados e até a própria opinião pública pode
ser definido nos seguintes termos: COMO OS
PARTICULARES PODEM E DEVEM SER PRO­
TEGIDOS CONTRA O ESTADO?" (LEON DU­
GUIT. Leçons de drolt publle général, pâg.
301.)

"O fim da ciência do direito não consiste
tão-somente em formar juizes e funcionários e
em ensinar-lhes como deverão resolver os ca­
sos dJffceis. Sua função suprema consiste em
delimitar adequadamente as esferas de atua­
ção do individuo e da coletividade," (GEORG
JELLINEK. La déclaratlon des droitl de I'hom­
me et du citoyen, pág. 101.)

SUMÁRIO

I O Estado de Direito e os remédios judiciais

/I A evolução legislativa do mandado de segu­
rança

IJJ A evolução jurisprudencial do mandado de
segurança

IV - Sugestões de lege ferenda

V - O mandado de segurança como elemento de
valorização do Poder Judiciário e instrumen­
to prático de defesa do indivrduo

VI - Conclusões

I. O Estado de Direito e os remédios judiciais

1. A nossa época tem sido caracterizada como "uma era de des­
continuidade" (1) e de incerteza (2), na qual imperam a tirania (3) e a vio­
lência e reina o maior ceticismo em relação ao direito, que alguns julgam
morto (4} e outros, ultrapassado (5), não mais nele reconhecendo uma
ef1ciente técnica de solução dos conflitos sociais.
(11 PETER F. ORUCKER, Tha age o, dl.conlinulty, N. York, Harpar & Ao"" 1968.
(2) JOHN KENNETH GAl8RAITH, Tha age of uneerlain'r, London, BríHslI Broadcastíng Corpora1ion, 1977.
(3) tiLlE HALtVY, L'lIre de. Irrannles, Paris, Clslllmard, 1938.
(4) EUGENE V. ROSTOW e oulros, la la. dead, N. York, Simon & Schusler, 1971.
(5) "La dépassemenl du droíl", Archiv.. de Phlloaophl. du DtoJl, n.O 8, Paris, Sirey, 1963.
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2. Assim sendo, cabe ao advogado, mais do que nunca, comprovar
que está no pleno e efetivo exercrcio da sua função de "defensor do
homem" e que o Estado de Direito não constitui uma simples especula­
ção filosófica ou a visão poética de um mundo que não mais existe, mas
que decorre do bom funcionamento de um conjunto de instrumentos es­
senciais e indispensáveis para a realização do progresso econômico 9
social do pars e a superior conciliação entre os interesses públicos e in­
dividuais.

3. O Estado cresceu desmedidamente e consolidou o reinado da
burocracia onipotente, anônima e incontrolável. Em todos os parses, nu­
ma maior ou menor percentagem, a vida econÔmica passou a ser contro­
lada, direta ou indiretamente, pelo poder público, que jamais, na história
do mundo, atuou em setores tão diversos e com tanta intensidade (G).

4. A hipertrofia do Estado fez com que se reconhecesse a inadiá­
vel necessidade de remédios especificas de direito público que pudessem
&\Iitar ou corrigir, com rapidez e eficiência, os atos destorc;vos da admi­
nistração, prevenindo ou desfazendo ilegalidades e impedindo os abusos
e os desvios de poder, sob qualquer forma.

5. Com o decorrer do tempo, reconheceu-se que as garantias indi­
viduais não podiam ser asseguradas por simples proclamações platôni­
cas, devendo, ao contrário, ser amparadas por adequados remédios jurí­
dicos. Verificou-se, outrossim, que as técnicas tradicionais do direito pri­
vado não tinham a necessária eficiência para restabelecer o equilíbrio
nos conflitos entre o Estado e o indivíduo. Assim, o mandado de segu­
rança e a ação popular surgiram como instrumentos de maior densidade,
capazes, pela natureza especial do seu procedimento, de permitir que o
Poder Judiciário arbitrasse, em tempo hábil e sem tardança, os Jitlgios
entre o particular e a administração.

6. Assim sendo, o legislador constituinte de 1934, inspirando-se na
doutrina brasileira do habeas corpus, transpôs para o campo do direito
público o remédio especifico de proteção à liberdade individual, que
tinha surgido no direito judiciário penal. Pretendeu-se, pois, garantir ao
indivfduo, nas suas relações com a administraçãO pública, um remédio
tão eficiente quanto aquele que protegia o direito de locomoção.

7. A doutrina brasileira, embora divergente quanto à natureza pro­
cessual do mandado de segurança, é mansa e pacífica ao reconhecer o
seu caráter especial, sul generfs, oriundo da própria Constituição e des­
tinado a atender a uma finalidade de direito público. Os pressupostos do
mandado de segurança (a lesão, devidamente comprovada. de direito lí­
quido e certo, decorrente de ato inconstitucional ou ilegal do poder públi-

(6) JOHN KENNETH GAlSRAITH, TM n_ IndUllm' lIaM. london. Hamis1 Ham,llon. 1967. pillgl. 2 e
lIeguimes; e PETER F. DRUCKER. obra cilada. pága. 212 .. se~ulnl.s. Para a ps,toLipaçAo do Estado
na economia brasileira. consultem-ali a' monogrtlilslI do IPEA "_lOS da panlclpaçlo da 0-1110
na _-'a. de FERlolANDO REZENDE e outTOS. Rio. 11178; 9 Aullaç.1o cle MIOf publico na -e_I.
bfaallalr., de FERNANDO ANTONro REZENDE DA S.'lVA. R:o, 1974, aulm como CARlOS ESTEVAM
MARTINS. C~IIaI~ do Ea~o a IIIOdelo político no 8r••II, Rio do Janeiro. Edições do Gr.al
LIda.. 1977.
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co) justificam a sua tramitação especial, que se explica pela maior densI­
dade do direito defendido, pera força de pressão exercida pela autoridade
coatora e pela necessidade da execução imediata e compulsória da de­
cisão judicial. Efetivamente, à medida que vai aumenlando a prepotência
do Estado. impõe-se a criação de recursos mais poderosos para a de1esa
do individuo nas suas relações com a coletividade. Ao desenvolvimento
das atribuições das pessoas jurídicas de direita publico e ao progressivo
aumento das delegações do Governo a entidades de direito privado deve
corresponder uma maior intens,dade e celeridade nos instrumentos cria­
dos para o atendimento dos direitos dos particulares. a fim de se manter
o equilíbrio entre os interesses da coletividade e a esfera de influência
e de atuação de cada individuo (').

8, A importância do mandado de segurança como meio de corrigir
:JS ilegalidades e os desvios ou abusos de poder e de fazer prevalecer o
Estado de Dire'lto também deflui de outros fatores históricos, pragmáti­
cos e até pedagógicos.

9. A nossa tradição centrailsta, autoritária e burocrática, que data
de época colonial, e o coronellsmo, que por tantos anos dominou o Pais.
ensejaram o reconhecimento da existência de verdadeiros "donos do
poder" (,), que não admitiam qualquer tipo de contestação e, muitas ve­
zes, confundiam o interesse público com o interesse politico e até, em
certos casos, com os seus próprios interesses part:culares. Em relação
aos seus atos, qualquer solução administrativa e recurso hierárquico não
eram concebíveis, considerando~se a sistemática dos poderes então exis­
tentes. Por outro lado, a utilizaç:;-o das técnicas do direito privado levaria
a uma solução tão tardia que seria inócua e consagraria a injustiça que
se pretendia evitar.

10. Numa fase mais recente, que engloba os dias em que vivemos,
os tecnocratas se insurg:ram contra as normas jurídicas que, para eles,
constituíam uma espécie de "camisa-de-força", Efetivamente, a partir da
Revolução de 1930, mas de modo mais generalizado desde a década de
1960, os administradores e economistas pretenderam, em nome da efi­
ciência, afastar os critérios jurídicos, que passaram a considerar como
verdadeíras barreiras, que dificultavam a adoção de soluções pragmáti­
cas por eles preconizadas e que lhes pareciam atender ao bem comum ('í}).
O decurso do tempo comprovou, todavia, a existência de uma série de
ialhas numa política meramente quantitativa e inspirada exclusivamente
na eficiência, que pretendia esquecer o homem e contornar as normas
jurldicas. De qual quer modo, o mandado de segurança teve a sua im­
portância realçada no conflito que surgiu entr-E3, de um lado, a de1esa
dos direitos individuais e o respeito ao "Estado de Direito" a, de outro,
os interesses públicos e o pragmatismo da administração. Coube, assim,
freqüentemente, aos tribunais arbitrarem, no julgamento de mandado de

(7) ARN::JlOO WALD, 00 mandado da "llurllnça U pr4tk:a lu(\!cI64'ia, 3." eo!çêo, R,o, Fo'''n~e, 1968,
pé~. 114.

(~) AAYMUNDO FAOAO, O. dOM. do pocs.r, 1. a ediçllo, Porra AI&I1,e-Silo Paulo, ediçlo conjunta dI.
foi/DIa GIDOO e da Edilo'a da l;ni,e'sid.lde 00 São Pau D. :~)75.

(9} SAN TrAGO DANTAS, A ~"l1c.çlo )urid1". e 11 crise br••lIalra, Sê" Patllo, E"T1ore~a Gráfica da Revl.ta
dos Tribunais, 1955, pãO. 13.
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segurança, o conflito entre a eficiência e a justiça, que se torna maIs agu­
do nos parses em desenvolvimento.

11. Finalmente, o mandado de segurança, pela possibilidade que
enseia da concessão da medida liminar, exerce um incontestável papel
pedagógico, constituindo evidentemente meio de educação dos agentes
do Poder Público, que passam a saber e a sentir que são responsáveis
pelos seus atos. ~ ele que obriga os administradores a distinguir a com­
petêncIa vinculada ou discricionária, que a lei lhes atribui, do poder ar­
bitrário. que não se coaduna com a prevalência da norma legal. Já se
afirmou que o mandonismo e a preguiça são as causas principais que
levaram a Administração a combater o mandado de segurança, pois a
sua concessão fere a vaidade da autoridade, comprovando que existe um
poder superior que consiste na norma jurídica, na rufe 01 1••, no Estado
de Direito (10).

12. É evidente que o mandado de segurança não é, por si SÓ. me­
dida suficiente para garantir o advento e a permanência do Estado de
Direito. ~, todavia, incontestável que, ao rado do habeas corpus, da ação
popular, da representação em virtude de argüição de inconstitucionali·
dade, das comissões parlamentares de jnquérito e, eventualmente, do
ombudsman ou procurador-geral do povo (11), o mandado de segurança
constitui um dos instrumentos úteis, necessários e indispensáveis para
que seja respeitada a supr~macia do direito.

n. A evoluçlo legislativa do mandedo de &egUrMÇa

13. Podemos afirmar que a Lei nÇ) 1.533, de 31 de dezembro de
1951, cristalizou uma regulamentação relativamente adequada do man­
dado de segurança, após quinze anos de vivência do instituto. Embora
criticada pela sua falta de sistematização e por algumas confusões Que
gerou (12), o diploma de 1951 conseguiu conciliar as normas técnicas
então existentes no Código de Processo Civil de 19'39 com o liberalismo
dominante na Constituição de 1946,

14. Ao contrário, O conjunto das normas legais posteriores a 1951
constitui uma verdadeira involução na matéria. importando em sucessi­
vas restrições e deturpações do instituto. A bem da verdade, é preciso
reconhecer que tais limitações à plena utilização do mandado de segu­
rança lá começaram a surgir antes da Revolução de 1964, com as res­
trições à concessão da medida limínar no caso de importações (U), com
a ampliação dos prazos processuais (14) e a Mensagem nQ 200, de
19-12-1962, posteriormente transformada na Lei nÇ) 4.348, de 29-6-1964,
que estabeleceu prazo máximo de vigência para as medidas Hminares e

(101 Mln'alra CUNHA "'ASCONCE~OS FI~HO. na prer6cio do I;vro de ARNOLlXI 'NAlO Do~ .,.
ell'JlInlnÇII. Ji c,tedo, pilg. X\lll.

(11) V. a respeilo e excelente tfJse de JO.l.O DE O~IVEIRA FI~HO ,prnenladll na Vi Conferência Neçjonel
da Advogadol , realizada em Salvador em outubro dg 1976, ap. Ana. do releriôo eonclave, pagl. 481
li &eg\llnI911

(12) ARNaLDO WALO, obra cilada, p6g. 86, In 111\<8.

(1~1 Lei n.o 2.770, de 4-6-1956.

(14) Lei n.O 4.166, de 4-12-1962.
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só permitiu a execução da decisão após o trânsito em julgado, quando
proferida em mandado de segurança referente à reclassificação ou à
equiparação de servidores públioos ou à concessão, aos mesmos, de au­
mento ou extensão de vantagens. Os mesmos princípios foram consa­
grados, com a mais completa falta de técnica, nas Leis nÇls 4.862, de
29-11-1965, e 5.021, de 9-6-1966, provocando sérias dúvidas à caduci­
dade da liminar, especialmente nos casos em que o atraso no anda~nto

do processo decorre de culpa da Administração ou da própria autoridade
judiciária (15).

15, A legislação referente ao mandado de segurança criou um ver­
dadeiro caos, transformando, progressivamente, o remédio heróico em
autêntica ação ordinária (16). HELY LOPES MEIRELLES chegou a susten­
tar, com toda razão, a inconstitucionalidade e o caráter discriminatórioo
das disposições que amputaram o mandado de segurança, desrespeitan­
do o princípio da igualdade das partes do processo F7).

16. O novo Código de Processo Civil e as Leis n.06 6.014, de
27-12-1973, 6.071, de 3-7-74, e 5.869, de 11-1-1973, na sua preocupa­
ção de uniformizar os procedimentos, substituíram o agravo no mandado
de segurança pela apelação, ensejando, outrossim, novas dúvidas e con­
fusões quanto ao cabimento dos embargos infringentes e à concessão
da medida liminar. A respeito, a doutrina chegou a afirmar que "se o
legislador do processo foi omisso ou imprevidente, nem por isso a ga­
rantia constitucional da segurança e a medida cautelar da liminar hão
de ficar prejudicadas, em detrimento do direito individual, pela inépcia
do redator das normas procedimentais aplicáveis ao mandado" (lt') ,

17. No campo constitucional, ao lado da ampliação da competên­
cia do Supremo Tribunal Federal para conhecer do mandado contra cer­
tas autoridades (1~), admitiu-se, contrariando a jurisprudência anterior,
que o ingresso em juízo pudesse ser condicionado à prévia exaustão
das vias administrativas, desde que não exigida garantia de instância,
nem ultrapassado o prazo de 180 dias para a decisão sobre o pedido (20),

18. A Emenda Constitucional 1'19 7, de 13 de abril de 1977, que
admitiu a criação do contencioso administrativo, sem poder jurisdicional,
nas áreas federal e estadual, para a decisão de questões fiscais e previ­
denciárias (~l) previu a possibilidade de recurso direto da decisão admi­
nistrativa para o Tribunal competente, ensejando-se, assim, um sistema
híbrido (:.!:!). Efetivamente, a decisão administrativa substituiria, no caso,
a sentença de primeira instância, mas, por outro lado, não se admitiria

(15) ARNOlOO WAlD...Or. ~itlld«, PSl}. 97.

(16) AqNOlOO WALO, obra c'tada, pag, 99.

(171 HElV LOPES MEIRELLES, "tJlandndc de Sagu'ança e Ação Popular". 5· edição, S. Paulo, Rnl.tl
do. Trlbunlls, 1978, pago 43,

(1Bt HE"lY LOPES MEIRE~lES, obra cilada, pdg, 46.

(181 Art, 119, item I, allnca I, da Emenda Constitucional n." I, de 1%9, com a redação que lhe deu"
Emenda Constitucional n.O 7, c.. 1977,

(201 Art. 153, § 4.0. da Emenda Constitucional n." 1, ~om a reDação dada pe',. cecErn~a Emenda Cons­
titucional n,o 7.

(21) Nova redação dada ao art. 203 da Constituição vlgen:e.

(22) Art, 204 da constituição Federal vigente. com a 5~a nova rodaçllD.
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mais o mandaao de segurança contra certos atos, sem o prévio esgota­
mento da via administrativa. A maléJia depende de regulamentação pela
legislação ordinária, mas é importante que neta se resguarde, adequada­
mente, a posição do remédio heróico (23).

19. Esse esvaziamento do mandado de segurança pela legislação
ordinária não ocorre pela primeira vez na nossa história. Ao contrário,
tem sido tentado de modo cfclico e continuo. Já há quase um quarto
de século, o Ministro Cunha Vasconcelos, então na presidência do Tri­
bunal Federal de Recursos, afirmou, com a extraordinária coragem clvica
que honra a magistratura brasileira, que:

"Qualquer combate ao instituto (mandado de segurança) será
suicida. Ninguém acreditará, nos tempos que correm, que o ato
de uma demissão ilegal se mantenha por anos a fio até que a
Justiça o anule. como ninguém poderia admitir que a detenção
do indivfduo com direito à liberdade se prolongasse além do
tempo necessário à invocação do amparo da Justiça. Quer
queiram, quer nlo queiram os ferrenhos Inimigos do ''writ'',
ele subsistirá como estrela de primeira grandeza entre os re­
cursos do direito, em seu sentido constitucional iniludível. To­
das as detonneçõee que, por leía ordinárias, têm sido tentadas
com o objetivo de diminuir-lhe a eficácia, caIrão como frâgeis
biombos chlneees - ninguém se iluda" (~4).

'" . A evo'uçfto jurisprudencial do mandado de segurança
20. Se a legislação foi restringíndo sucessivamente a utilização do

remédio heróico, procurando aproximá-lo cada vez mais da ação ordiná­
ria, equiparando-o à mesma, a iurisprudência, espeCIalmente a do Su­
premo Tribunal Federal, evoluiu em sentido inverso, prestigiando o ins­
tituto, dfstinguindo-o das demais ações e ampliando consideravelmente
o seu campo de atuação.

21. Em primeiro lugar, entendem acertadamente os tribunais que o
mandado de segurança não é uma causa como as demais, devendo, ao
contrário, ter um tratamento especial que lhe assegure celeridade na
tramitação, não onere o impetrante e permita a apreciação do litígio pelo
Supremo Tribunal Federal, independentemente do valor dado à causa.
Assim, a Súmula nQ 597 exclui a possibilidade de utilizar os embargos
infringentes no mandado de segurança e a de nO 512 n~o admíte que haja
a condenação em honorários de advogado no caso de julgamento do re­
médio heróico.

22. Por outro lado, dentro da mesma orientação, o Supremo Tri­
bunal Federal consagrou a possibilidade do recurso extraordinário em
mandado de segurança, independentemente do valor da causa. Efetiva­
mente, tendo a Emenda Constitucional nQ 1 permitido que o ReJimento
do Supremo Tribunal Federal indícasse as causas suscetíveis de recurso

(23) I!: impürlllnla ,enaUar a~e o anteprojeto de lei sobre conteneJoso ndmln.strativo "scsi dn Un'llo
mantev" o mandado de S9jlurança. sem QualQuer resll1çAo.

12<4) Ap. ARNOlDO WALCl, obra citada, p~. XVI.
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extraordinário, atendendo à sua natureza, espécie ou valor pecuniário,
concluiu a mais alta Corte que, no caso de julgamento do mérito de man­
dado de segurança, poderia ser conhecido o recurso, mesmo tratando-se
de processo de valor reduzido, não aplicando, pois, ao remédio heróico
as restrições do art. 308, item VIII (25), não se admitindo, todavia, o re­
curso extraordinário quando '8 decisão proferida não apreciou o mérito
do pedido.

23. Finalmente, o Supremo Tribunal Federal tem afastado restri­
ções que a própria lei faz ao uso do mandado de segurança. Em vjrtude
de interpretação ou de construção, o Supremo Tribunal Federal passou a
entender que o impetrante não era obrigado a esgotar as vias adminis­
trativas, como se verifica pela Súmula n9 429, que é, todavia. anterior à
recente Emenda Constitucional nl? 7. Acresce que a mais alta Corte do
País também assumiu uma posição construtiva em relação ao mandado
de segurança contra ato judicial, entendendo ser cabível sempre que,
ocorrendo ilegalidade causadora de dano irreparável, não haja recurso
com efeito suspens~vo (26) e ainda quando o ato praticado pelo Juiz é de
caráter administrativo (27) ou é impetrado por quem não foi parte no
feito (28) ou pretende assegurar o respeito à coisa julgada (29).

A evolução jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal na matéria
foí estudada exaustivamente em brilhante voto proferido pelo Ministro
XAVIER DE ALBUQUERQUE, levando o Ministro ANTONIO NEDER a con­
siderar ultrapassada a Súmula n9 270, cuja adaptação aos pronunciamen­
tos posteriores daquela Corte somente não propôs por razões de ordem
formal (8U).

24. Verificamos, pois, que o Poder Judiciário tem reconhecido a
importância do mandado de segurança como técnica eficiente de corre­
ção das ilegalidades e desvios ou abusos de poder nos mais variados
campos da atividade, impondo-se, na matéria, uma revisão legislativa que
permita o amplo uso do remédio heróico, sem as restrições que atual­
mente limitam a sua utilização.

IV. Sugestões "de lege ferenda"

25. Ao contrário, seria preciso reconhecer que o mandado de se­
gurança, em virtude da sua natureza de remédio constitucional, pode ser
impetrado em todas as instâncias e em todos os tribunais, mesmo quando
a legislação nào tenha previsto expressamente a competência para o seu
julgamento, como ocorre, por exemplo, na Justiça Militar, que só conhe­
ce o mandado de segurança em matéria de pessoal, embora, também, se
justificasse a sua utilização em outros casos na justiça castrense.

(25) Ver oa acórdãos do Supremo Tribunal Federal, in RTJ, vol. 58/36 e vai. 60/503 e a indicação Que
apresentamos e Qua foi aprovada pelo Conselho Faderal e que se encontra pubJJcada sob o
Utulo "O mandado de segurança e o novo regimento do Supremo Tribunal Federal" in Jurldlc:.,
1971.

(26) IlTJ. vaI. 70/504.

(27) IlTJ, '101. 50/180.

(28) Acórdãos do plenário no RMS n.o 9.106 e mais recentemente no RE de n.o 80.191.
(29) RTJ. vo1. 41152.

(30) RTJ, vol. 70/520,
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26. Em matéria poHtica, o mandado de segurança não pode ser
afastado, desde que tenha havido a efetIva lesão de direito certo e Ifqul­
do e seja irreparável a lesão conseqüente. Problemas como o impa.dI­
ment. a cassação de direitos e mandatos e a intervenção federal justifi­
cam plenamente a impetração do mandado quando um direito individual
é ferido, por ato ilegal.

27. Neste sentido, o Ministro LUIZ GALLOTTl teve o ensejo de es-
clarecer a orientação do Supremo Tribunal federal ao admitir que:

"As medidas poHticas são discricionárias apenas no sentido de
que pertencem à discr·lção do Congresso ou do Governo os as~

pectos de sua conveniência ou oportunidade, a apreciação das
circunstâncias que possam autorizá-las; mas essa discrição le­
gislativa ou administrativa não pode exercítar-se fora dos limi­
tes constitucionais ou legais" (31).

28, E acrescenta o eminente magistrado:

"Desde que se recorra ao Judiciário, alegando que um direito
individual foi lesado pelo ato de outro Poder, cabe-lhe examinar
se esse direito existe e foi lesado.

Eximir-se. com a escusa de tratar-se de ato poHtico, seria fugir
ao dever que a Constituição lhe impõe, máxime após ter ela
inscrito, entre as garantias fundamentais, como nenhuma outra
antes fizera, o principio de que nem a lei poderá excluir da
apreciação do Poder Judiciário qualquer lesão de direito indi­
viduai" (ll:I).

29. Assim sendo, evidencia-se que o Estado de Direito pressupõe
a livre apreciação pelo Poder Judiciário de todos os atos do Governo e
da Administração. qualquer que seja a natureza do mesmo, abrangendo,
inclusive, os atos políticos, quando ferem direitos individuais, impondo-se,
pois, a revisão da Constituição vigente que, no art. 181, exclui atos po­
líticos e atos administrativos da apreciação judicia', reiterando norma
ídêntica que já constava no art. 11 do Ato Institucional nQ 5, de 13 de d~

zembro de 1968, Trata-se de jmposição jurfdica para que seja restaurado
na sua plenitude o Estado de Djreito que pressupõe a adoção do sistema
de 1re\o5o e contrapesos e o controle judicial <los atos dos Poderes Exe­
cutivo e Legislativo,

30. A importância para o País de certos conffitos tem justificado a
sua avocação pelo Supremo Tribunal Fedaral, a pedido do Procurador­
Gerar da República. nos precisos termos do art. 119, J, letra o, da Cons­
tituição Federal vigente, recentemente regulamentada pela Emenda Re­
gimental nÇ 6, do Excelso Pretõrio. de 9 de março de 1978. Trata-se de
inovação que se explica, em certas circunstâncias excepcionaHssimas,
mas que deveria beneficiar não somente a União Federal, na pessoa do
Procurador-Geral da República, mas qualquer cidadão, especialmente

(31) R.mttl do. Tribunal•. v~l. 216. pAII. 252 e O INndado d. MilUIWlÇ" • _ jurleprudhcl., lX'blicacAa
da Ca.a de Rui 8arbosa, 1959. vaI. I, Emente n," 503, pag •. 251, I., fIM. co 25l!.

(32) " ...1'" For....., vol. 14a. pAg 152, e O mal'dHo d. NVlMença • eua lvrl"""dtncla, I. cltaClo,
Emenla n. o 504. pllll. 252
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quando invoca direito protegido, seja pelo haDeas corpu_, ~l:IJd fJl;nu man­

dado de segurança. Parece~nos, pois, que caberia examinar a possibili~

dada, numa reforma constitucional, de permitir a avocação pelo Supremo
Tribunal Federal, a pedido do impetrante ou de uma autoridade indepen­
dente com poderes para este fim, nos casos de habeas corpus e de man­
dado de segurança, nas mesmas circunstâncias em que ela é admissIvel
a pedido do Procurador-Geral da República.

V. O mandado de legurança como elemento de valorlzaçlo do Poder
Judiciário e Instrumento prático de defesa do indivIduo

31. O mandado de segurança sujeita ao Poder Judiciário, no mo­
mento oportuno, os grandes conflitos entre o indivíduo e o Poder Pú­
blico, dando-lhe assim o ensejo de exercer a sua autoridade em tempo
hábil, a fim de evitar que sejam cometidas ilegalidades ou que ocorram
desvios ou abusos de poder. O caráter do remédio heróico permite
que funcione como medida preventiva ou repressiva imediata, sem que
se tenha de discutir, a poster'ori, geralmente em ações ordinárias de in~

denlzação, o fato já consumado, cujas conseqüências se tornaram Irre­
versíveis para a parte.

32. é:, aliás, importante salientar a importância crescente do papel
do Poder Judiciário e, em particular, do Supremo Tribunal Federa', na
atual fase da vida do nosso Pais e da história mundial.

33. Efetivamente, se há longo tempo que já não se fala mais no Go­
verno dos Juízes (:{:l), cujo fim já foi alardeado por parte da doutrina (llt)
que também considerou superado o próprio princfplo da separação dos
Poderes (3~), em virtude da incontestável preponderância do Executivo (B&),
é preciso reconhecer Que os tribunais adquiriram, recentemente, nova di­
mensão em virtude do controle efetivo que exercem sobre a administra­
ção e sobre o próprio Chefe do Poder EXecutivo.

34. Basta salientar o papel que o Supremo Tribunal Federal desem~
penhou na apreciação das questões políticas, antes do Ato Institucional
n9 5 (3"), e que continua a exercer atualmente ao solucionar os litfgios que
envolvem os grandes problemas econômicos e sociais do Pais, como, por
oxemplo, a legalídade das desapropriações realizadas pelo Poder PlÍ~

blico para urbanização e revenda de lotes, no caso da EMURB, para ve~

rificar que a Corte Suprema continua sendo um dos principais elementos
ativos e dinâmicos do sistema de fre'os e contrapesos que substitui a
antiga separação dos Poderes defendida por Montesquieu.

35. Cabe acrescentar que, nos últimos tempos, o Supremo Tribu~

na! Federal se 1em conscientizado de modo mais ostensivo do papel que

13:l) t.?OUAR.? tAMEEAT, In "Ouylt,_Itnl dplt ju"••. Par.s, MarcaI Gis,d. 1921.
(34) ROOER PI~TO. La IIn du ~ou..rn_'nl de. IUll8&•• <lo mesmo aulor. La co",, .up,.....1 Ie N... D..l,

Par••. Sí,ey, 1936.

\~) MARCEl Oe: LA B/GNE DE VllLENEtJVE, L. IIn du prlllC1fN cta "pwallon de. pollVGln, Paris, Sl!ay.
1934.

(36) EMlllE GIRA,UD, La cri.. <I. I. cNmoe"'II••1 kf "''''ore.mltnt dú PCMlIIOI, ukUII', Paris, 1938, •
U pollYOl, ••k'll!1 d.". lu dihnoc,.l~., PlIriS, Si'.y, '938; O papal do uecuti"O no 1!.r.40 "o­
demo, puollc:.çAo 011 lI.vllla 8r'IU.I•• ~. e.IUdo. Polil~o" Bolo Horizonte, 1959.

(37) JAADEI. NOFlONHA DE OLIVEIRA 9 OOALtlA MAFlTINS, OI ,...... • habe.. QOI1lCl. !lO Sup_
Triblln.1 F.cte,.I, S. Paulo. 5U98/110611 LIt8r4f111,1, 1967, J vol"mell.
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pode e deve exercer, mais profundamente, "de freio ou acelerador do
Poder Legislativo", assumindo, assim, a tarefa de poIicy maker, de ela­
borador de diretrizes poUticas e econÔmicas", no superior interesse da
Just\ça (SS).

36. Mesmo em outros parses, assistimos a um revigoramento da
posiçãO do Judiciário, como se verirca pela posição que pôde assumir
nos Estados Unidos no caso Watergate, rejeitando os chamados privilé­
gios do Executivo para, em colaboração com o Congresso Americano e
com o apoio da imprensa e da opinião pública, fazer respeitar a rufe oi
law. Ficou, ass:m, comprovado que nem o homem mais poderoso do mun­
do, o Presidente dos Estados Unidos, pode colocar-se numa posição aci­
ma da lei. Efetivamente, no caso Watergate, verificou-se que nem o Pre­
sidente Nixon podia ficar above the law (39).

37. Essas considerações nos parecem pertinentes para comprovar
que a discussão, ora suscitada, sobre a função e a amplitude do mandado
de segurança não constitui um mero debate acadêmico, mas tem impor­
tantes reflexos sobre a vida real do País. Já no passado, os aspectos prá­
ticos da doutrina brasileira do habeas corpus nem sempre foram bem
compreendidos nem mesmo nos meios jurídicos (40) e já se acusou o nosso
jurismo de construír sobre um terreno vazio (H). Certamente não é o que
ocorre nos dias atuais com o mandado de segurança, que passou a in­
tegrar a vida do estudante cuia matricula é ilegalmente recusada, a do
funcionário demitido, a do contribuinte do qual se cobra o tributo inde­
vido etc... Não se trata, pois, de um mecanismo sofisticado e inútil.
mas de um instrumento prático indispensável ao próprio Estado de Di­
reito (42).

38. Podemos até afirmar que o mandado de segurança passou a
constituir uma contribuição própria do direito brasileiro ao direito público
comparado, tendo, inclusive, ensejado numerosos estudos no exterior (48).

39 . Pensamos que, do mesmo modo que a posição de um paIs no
cenário internacional se define pela sua atividade científica, arUstica e
esportiva, ou pela sua produção industrial, é possível dimensionar a im­
portância de um povo pelas técnicas por ele concebidas e desenvolvidas
para a defesa dos direitos individuais. Neste sentido, o mandado de se­
gurança, embora parente do juiclo de amparo (44), constitui, de modo

(38) Voto do Ministro AL.rOMAR BALEEIRO nos Embllrgo' ao Recurso ExlraortUnário n.o 75.504, cujo
acórdão, de 21.11.74, foi publicado na acd:êncla de 17·12-19i4.

(39) JAMES OaYLE, Not aba... tt\a 1_ (rh& baUlea DI Walelllale), N. York, Wllliam MOrrow and Cy
Inc., 1977.

(40) RUaEM NOGUEIRA, O advogado Rui Barbo", Rio, Gráfica Olmp'ca Editora, 1949, pAgo 116.
(41) NESTOR DUARTE, A ord4Hll privada" a organ~ÇiO pollliea naC:lonal, págs. 2211222, ap. RAYMUNDO

F~ORO, obra citada, pé.lI. 744.
(42) M. SEABRA FAGUNDES, "A evolução do sislema de proteçio ;urisdlcional dos direitoS no Brasil

republicano" In Cad.mos da ConlartneJa. do Instltulo dos Advogados de Pernembuco, 1971, IlBg. 31 e
nota 14, pág. 47.

(4,'3) O Instltulo de De~c"o Compantdo da Unlversidad Nacional Aulónoma do México publicou ums
monogrllfia de llutorla dos Professores FIX ZAMUDIO, RIOS ESPINOZA e ALCALA-ZAMOAA, Inlllu­
Ieda T.... ..mdl" sobr. ai mandato de M1lurldad b....U.fto. México. 1973 _ Por sLla V9"l, O Pl'Ofaaaof
KEITH S. ROSE"" publicou 11m estudo sobra "Judicial Review In Latin Amarica" no Ohlo Sta.. La.
",ouma', vol. 35, n.O 4, 1974.

(<<l ALF'REDO BUZAID, "Julclo de Amparo e mandado de segurança (contrastes e confronIOs)" In R......
da Fac"ldada da 01...110 da Universidade d. 510 Paulo, ano LVI, lsaclcu'o I, 196'.
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incontestâvel, uma criação autenticamente brasileira, que reveja a nossa
preocupação tradicional pela adequada proteção dos direitos do homem
e peja manutenção do Estado de Direito e a estruturação de mecanismos
adequados para que as declarações contidas na Constituição possam ser
efetivamente asseguradas pelos tribunais do Pafs. Parece-nos, pois, que
podemos considerar o mandado de segurança como uma técnica que hon­
ra a nossa civilização e reflete as aspirações legalistas e liberais do nosso
povo.

40. É, outrossim, oportuno salientar que se comparou, e não sem
razão, o mandado de segurança à penicilina. Grandes remédios para
grandes males; remédios cuja excessiva generalização pode chegar a ser
perigosa. Mas a culpa não é do remédio. Poderá ser dos médicos que o
receitam sem fazer um diagnóstico completo e conscienoioso e, sobre­
tudo, dos doentes autodidatas que dele se servem imoderadamente.

41. A culpa das eventuais distorções, evidentemente, não é do
mandado de segurança. Não é tão-somente de alguns juízes que, em al­
guns poucos casos, o concedem com excessiva facilidade. ~ primordiar­
lTIente das nossas leis, feitas sem técnica, de modo confuso e contradi­
tório, com uma imprecisão terminológica assustadora. ~, ainda, de alguns
de nossos administradores, que olvidaram as transformações sofridas pela
nossa vida política, continuando com idéias pertinentes ao clima da dita­
dura, admin:stradores que defendem mais o seu amor próprio e suas posi­
ções e interesses do que os do Estado e mantêm, assim, os atos arbitrã­
rios, revoltando-se contra as determinações do Judiciári·o e cultivando um
caciquismo decadente. Estes administradores retardam as informações
que deviam ser prestadas ao magistrado, pretendendo contornar ou pro­
crastinar a execução das ordens dadas pejo Poder Judiciário e esquecen­
do que prejudicam, assim, o serviço público, criando uma atmosfera de
desconfiança entre o Executivo e a Justiça.

42. Para evitar tais conflitos entre os diferentes Poderes constitu­
cionais, a solução está no estudo mais aprimorado da técnica legislativa
e na formação de novos administradores, imbuídos dos princípios do di­
reito administrativo e apegados à defesa dos direitos individuais, que,
abandonando uma tradição de "mandonismo e preguiça", de prepotên­
cia e de vaidade, aceitem galhardamente o controle judicial, esclarecen­
do, nos prazos legais, os magistrados a respeito dos atos que praticaram.
O juiz, então, deixará de se sentir o único defensor do homem contra os
tentáculos onipotentes da Administração Pública. O mandado de segu­
rança continuará a sua evolução, sem sofrer deturpações, e sendo apli­
cado com menor freqüência por haver menos abusos e i1egal'idades por
parte da Administração Pública e leis mais claras, evitando·se assim os
conflitos ostensivos ou latentes entre a Constituição e as leis ordinárias e
entre as leis e os regulamentos.

43. Pode parecer mais fácil extinguir ou restringir o âmbito do
mandado de segurança do que transformar nas suas bases o nosso clima
administrativo e político. Mas o valor do mandado de segurança consiste
justamente em apontar as falhas existentes no sistema, para que possam
ser corrigidas. A jurisprudênda do mandado de segurança nos revela
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todos os problemas da administração brasileira nos diversos campos das
suas relações com os funcionários, com os contribuintes, com os fornece­
dores do Governo, com os próprios governantes. Não nos revoltemos con­
tra o mandado como indicador ou termômetro das nossas dificuk:lades.
Mantenhamos o instituto na sua pureza, como garantia inteiriça do nosso
liberalismo e da nossa <:iemocracia, e procuremos aproveitar a grande li­
ção de senso de responsabilidade e de civismo que ele nos dá, fazendo
com que os administradores saibam que os seus atos estão sujeitos ao
controle judicial imediato, assegurando-se, assim, o primado do direito,
numa sociedade dominada não pela prepotência dos governantes, mas
pela ordem jurfdica.

VI. Conclus6es

44. Concluindo o nosso estudo sobre o mandado de segurança no
Estado de Direito, entendemos que:

a) o mandado de segurança deve ser mantido como técnica cons­
titucional de proteção dos direitos individuais, sendo um instrumento in­
dispensável para o funcionamento e aprimoramento do Estado de Direito;

b) a J9gislação ordinária deve respeitar o espirito do instituto e admi­
tir sua impetração em todas as áreas do Poder Judiciário, mesmo no si­
lêncio da lei, sempre que houver direito rrquido e certo lesado por ato
inconstitucional ou ilegal ou abuso ou desvio de poder da autoridade pú­
.b1icél ou de delegado da mesma que importe em dano irreparável;

c) toda lesão de direito deve ser suscetível de imediata apreciação
pelo Poder Judiciário;

d) a possibilidade de recurso administrativo não deve excluir o re­
cur~o ao Poder Judiciário e a impetração do mandado de segurança;

e) o mandado de segurança deve poder ser impetrado independente­
mente da natureza do litígio, podendo abranger, inclusive, além de ou­
tras, as questões politicas, fiscais e de funcionários, sem que o procedi­
mento seja alterado em virtude da matéria discutida, devendo o processo
ser sempre uniforme, garantidos a medida liminar e o efeito meramente
devolutivo do recurso;

f) o mandado de segurança caberá contra atos judiciais desde que
não haja recurso com efeito suspensivo;

g) o mandado de segurança também caberá contra atos administra­
tivos da autoridade judicial e quando impetrado, contra qualquer ato do
magistrado ou do Tribunal, por quem não tiver sido parte no feito;

h) a caducidade da medida liminar não poderá ser decretada quando
o decurso do prazo for impu-tável à autorklade coatora, à pessoa jurídica
de direito público interessada no feito ou aos próprios órgãos da Justiça,
sem preiulzo da responsabilidade que lhes possa incumbir;

i) de lege ferenda, nas hipóteses nas quais a Constituição prevê a
avocação das causas pelo Supremo Tríbunal Federal, a pedido do Pro~

curador-Geral da República, o impetrante de mandado de segurança tam~

bém poderá pedir a sua avocação ao Excelso Pretória, mediante a utili­
zação de um mecanismo pr6prio criado para tal fim.
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o menor - concorrência de
mão-de-obra - subemprego

PAULO EMÍLIO RIBErnO DE VILHENA

Professor da Faculdade de Direito da
UFMG - Ex-JUiz do TRT da 3~ Re~

gião e Advogado em Belo Horizonte.

1. Quando se examina o trabalho do menor à luz do Direito do Trabalho,
a perspectiva do expositor não poderá deixar de ser essencial e topicamente
uma perspectiva jurídica.

Há temas que, embora implantados e desenvolvidos no mundo jurídico,
jamais logram fugir das implicações ideológicas que alicerçam ou cobrem as
regras de direito, mormente quando essas implicações redundam em pressio­
namentos externos e diretos, como os de natureza econômica, a cujo campo
se dirigem, como etapas e forças retificadoras, as leis jurídicas.

for estranho que pareça isto, o trabalho do menor ocupa um centro efer­
vescente de concepções e de extremadas posições no plano da política jurídica,
já que a direção que se empreste á sua regulamentação pelo Direito denun­
ciará o contctítlo ideológico das pressões dominantes e será ela sempre resul~

tante, quando menos, de um compromisso conjuntural, em que se debatem
sindicatos, empresários, agentes públicos, sociólogos, economistas, eugenistas,
educadores e - por que não dizer? - até homens que versam O Direito.
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Pode-se, não resta a menor dúvida, centralizar o regramento nuclear do
trabalho do menor em uma contextura filos6fica gera~ que responde pela
concepção universal de determinada época e, ao mesmo tempo, pode-se cre­
ditar a essa concepção uma linha sempre evolutiva no sentido da tutela do
menor prestador de serviços ou não prestador de serviços, o qual, no centro das
preocupações dos artífices da política social de c1ctcnninado país, tem sua con·
dição existencial oscilante entre a figura do educando, Ou do trabalhador, ou
do marginalizado.

A sistematização de um tema, que diga respeito ao menor e trabalho,
não é tarefa fácil, tais as bifurcações que ele impõe, mas a metodologia ade­
quada em seu tratamento deve tomar cOmo ponto de partida aquele setor
da organização social em que Se acha ele prcvalentemente concentrado, que
é o Direito e, neste, o Direito do Trabalho.

Ainda que consideremos o trabalho do menor como uma forma de ativl­
dade social de apreciáveis resultados econÔmicos ou o implantemos no centro
da vida econÔmica, dentro do jogo dos elementos concorrenciais que a vita­
lizam, não podemos divorciar esse trabalho do quadro geral da disciplina
jurídica em que é ele substancialmente regulamentado c das intensas reper­
cussões que essa regulamentação traz para o fluxo econômico geral.

Entre as tenazes jurídicas que mais incisiva e agudamente vêm retifj·
cando a atividade econÔmica livre, afora, talvez, () difuso, mas açambarcador,
Direito EconÔmico, podemos figurar, em escala ascensional, o Direito do Tra­
balho.

Alojado no núcleo ontol6gico dessa disciplina, COmo objeto de tutela espe­
cífica, pois coberto de inspiração sensibilíssima, o trabalho do menor pode-se
dizer calcado em um conteúdo ético-social específico, a que sc subsegue, não
cercado de tamanho desvelo, o trabalho da mulher,

A disposição metodológica do tema não dispensa, senão obriga, um retros­
pecto histórico, através de que melhor poderemos sintonizar as causas que
levaram os Estados modernos, fortemente industrializados. a dispensar o malor
rigor na regulamentação elo trabalho do menor.

2. e de corrente leitura que, em fins do século XVIII e princípios atl'
meados do século XIX, com o advento da máquina e a abertura do desenvol.
vimento industrial em escala, o regime liberal, como sistema ideológico de
cobertura, consagrou as liberdades política, social e econômica, e, dentro desta,
a chamada liberdade industrial, que, como suportt' ela bifurca~'ão, entre outros,
se expandia pela concorrência de mercado.

Inserida no tráfíco econômico, como um dos fatores dl atividade produ­
tiva, a mão-de-obra que vinha ativar o trabalho ua máquina, como um bem
individual oferecido ou procurado no mercado, veio a ser objeto de Te laçócs
econômicas e jurídicas que Se governavam pelos mesmos princípios da livre
concorrência.
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A competíção linear, entre empresas, fez-se imediatamente seguir da com·
petição também linear entre trabalhadores e, esta, da competição reflexa entre
aquelas e estes, através da qual os tomadores de trabalho investiam contra
seus concorrentes garantindo os custos do pl'Oduto com a utilização de energias
humanas mais rendosas, portanto, embora qualificadas, sujeitas a menor preço.

\TO regime liberal, a lei de COBDE;'; atllou com precisão: se dois empre­
gados corriam atrás de um patrão, () salárío descia; Se dois patrões corriam
atrás de um empregado, o salário subia.

Ao mesmo tempo em que a implantação de uma máquina substituía o
trabalho dp cem empregados, a marginalização da mão-de-obra acelerou-se com
o êxodo do campo e a concentração populacional na.~ cidades em franco
crescimf'nto.

Em seus primórdios, na faixa do trahalho, a concorrência circunscrevia-se
aos trabalhadores masculinos e adultos entre si, recrudescida pela quebra dê
empresas, pela desocupação tecnológica e pelos movimentos operários, que con~

duziam os empregados às dispensas em massa.

Nesse quadro inicial e de cores sempre mais vivas, surgem as denomi­
nadas "meias forças", compostas pelo trabalho da mulher c do menor, que,
no sistema liberal, passou a incorporar-se: !lO processo produtivo a custos
mais baratos.

A participação do trabalho do menor, longc de, historicamente, vir-se
constituindo em uma solução para ele, na quase totalidade dos casos, trans­
mudou-se em lima problemática específica, no que toca II própria prestação
de scrvi<:os.

Ao abordarmos a efeméride da inserção do menor na fábrica, de prineí~

pios a meados do século XIX, situar-nos-emos, antes, nas condições em que
este trabalho era prestado c nas repercussões psicofísicas que advieram ou
advinham para seus tenros organismos, em fase de formação e de desenvol.
vimentG.

Somente assim se poderá compreender, embora aS condições de trahalho
no século XX sejam outras e, na atualidadc, uma extensa e intensa rede de
proteção jurídica vicsse a coibir os excessos e os abusos da exclusiva prática
da filosofia de mercado, que a retirada do menOr do lazer ou da educação
e a sua incorporaçii.o na atividau('-trabalho não se constituiu em uma opera­
(,:üa tão simples 011 tão venturosa como ú primeira vista pode parecer.

Não resta a menor dúvida que retirar o menor da pré-delinqüencia ou,
ainda, da simples ocíosidade ou mesmo ele um entretenimento escolar, mal
definido em seus horizontes de vida profissional futura, e abrirem-se-lhe as
portas de um emprego, representa isto a antecipação de uma coincidência
situacional de seu ser com a forma básica de integração do homem na ativi­
dade social, além do aparato díscíplinador e dignifícantc que o trabalho vai
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imprimindo na personalidade do indivíduo e que desde logo se vai comuni­
cando ao menor. Ali passa a encontrar ele uma fonte de segurança moral e
econÔmica, na incorporação em um grupo, em um fio de engrenagem da sus­
tentação social e na abertura do poder aquisitivo próprio, como fonte de sus­
tento, de roupas, de colaboração com familiares e de disponibilidades valo­
radas em dinheiro, fator educativo da maior siTlificação.

Dois pontos básicos, entretanto, devem ser equacionados e expostos, para
que não caiamos na insólita candura dos utopistas. nem alimentemos fluxos
de uma postura unilateral, em que viéssemos a colocar o menor como centro
de toda a problemática social do trabalho e que estivéssemos construindo em·
presas, regulando o trabalho dos adultos, simplesmente em funçáo do tão insis­
tente e proclamado "drama ocupacional do menor".

Ainda que se tome um tema de tal preocupação como o menor, nâo queira
isto significar se deixe (I expositor absorver pela gravidade com que nos são
e~tas as questões que lhe dizem respeito no momento brasileiro, nem que,
em decorrencia disso, passemos a segundo plano ponderações hist6ricas da.
maior relevància concernentes ao menOr trabalhadOT e aos demais prestadores
de serviços, no caso o trabalhador adulto.

Não só deverá merecer o nosso cuidado o menor desocupado, o menor
cuja escolaridade foi comprometida por fatores estranhos à sua vontade, mas
também o menor que trabalha, o menor inserido na fábrica, o menor que
exigiu, por razões sociais, ideológicas e humanitárias até, uma compressiva e
gradual intervenção do Estado na atividade econômica e um rigoroso aparato
jurídico, a fim de que deixasse ele de ser tratado como uma peça mais simples,
de fácil manipulação, diante da deusa pragmática dos séculos XIX e XX - a
máquina.

3. Antes de voltarmos os olhos, por momentos, para os fins do século XVIII
e princípios do século X)X e tomarmos alguns depoimentos do que fora o
trabalho do menor em seus começos, é necessário fixemos hem o qUl', no
sistema jurídico brasileiro, se entende por menor.

A menoridade trabalhista termina aos 18 anos, para o trabalhador urba­
no, para o trabalhador rural. Por menor, entende-se, então, o trabalhador dos
12 aoS 18 anos. Depois dos 18, considera-o a ordem jurídica um adulto para
efeitos da relação de emprego. l!: forçoso lembrar bem flue a maioridade dvil
ainda está na casa dos 21 anos.

Se pensássemos o menor trabalhador em termos CIVIS, isto é, tia respon­
sabilidade para a vida civil, poderíamos dizer que somente após tres anos de
adulto trabalhista é que passa ele a civilmente ~apaz. Raciocinada essa super·
posiçãO, no esquema de uma sociedade predominantemente jovem como a
brasileira, fica-se em um mais grave dilema: no plano da perspectiva social,
a capacidade civil é tardia, mas juridicamente é ela que torna o homem apto
para O exercício da vida civil, que lhe ocupa os atos substanciai~ da existên-
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da. Se o desencontro nas capacidades - a do maior trabalhista e a do maior
civil - retém O trabalhador maior durante tres anos, antes que possa dar-se
ao normal exercício dos atos jurídicos gerais que mais lhe importam, () que
não dizer. então, do trabalhador menor, entre 12 e 18 anos?

Esse aspecto do problema não é de desprezar-se, pois é de corrcntt~

magistério que a capacidade da pessoa tem por hase condic,ões médias úe
atuação da vontade e da consciência.

Se, no Direito do Trabalho, se argumenta que a vontade do empregado
- menor ou adulto - não vai além de uma vontade da lei, oposta à vontade
economicamente superior do empresário (GALLART FOLCn), pode-se res·
ponder que a maioridade trabalhista é limitada (somente para o emprego)
e a sua menoridade vem cercada de reforços os mais diversos (assistência,
em detenninadosatos; proibições de horários e Je certos serviços; ilJlprcs­
critibiJidade; fiscalização rigorosa; autori7.ação ou intervenç\lO do,; rf'sponsá.
veis ou de autoridades etc.).

A verdade, porém, é que, sob o ângulo da maturidade civil, o trabalha­
dor menor, pelo menos o de 12 a 16 anos, é um. nuUum patiens cuja atuação
jurídica demanda representação e o de 16 aos 18 anos requer, no mÍn imo.
assistência.

Se se obtempera que a realidade trabalhista é diversa - e, por ser uiversa.
diversamente é tratada na lei -, nem por isto se deixou de ter o trabalhador
menor como um portador de vontade mínima, o que, se lhe garante intensa
tutela da ordem jurídica, não deixa de expó-lo a uma posição precária diante
do dia-a-dia da atividade laboral e aos desvãos que a volúpia gananciosa
de uns e o desalmado poder de mando de outros prematuramente lhe marcam
a personalidade juvenil.

Evidentemente, as condições de trabalho no século XX, sobretudo no após
Segunda Guerra Mundial, não são as mesmas ql1e as verificadas nO,s primór­
dios ou no esplendor da Primeira Hevolu~'ao Industrial.

A procura e a admissão de menores em fábricas, nos fills do ,éculo XVIII
e nas três primeiras décadas do século XIX, r('tratam uma melancólica hi8tó­
ria na emancipação da mão-de-obra e alguns depoimentos, tomados a autores
diversm, trar-nos-áo uma idéia aproximada de como .~e desenrolavam.

PEREZ BOTIJA, em obra clássica e insuspeito em SllR postma nitida­
mente sócio-juridica, expõe, em visão panorâmica, o jogo das repercussões
do trabalho antes do surgimento do Direito do Trabalho:

"Graças as máquinas, os postos que antes eram ocupados por adultos
podiam ser desempenhados por crianças e mulheres. Como o ganho
diário era baixo e o que recebia o chefe de família não bastava para
cobrir as necessidad~, os demais membros dac'ltJela tinham que ir à
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busca do pão. A máquina permitia multiplicar o número de braços
e cabeças dedicados à produção; ao reduzir o esforço físico, ao sim­
plificar a atenção mental, tornava-se possível o emprego das "meiaI
forças" ~ reduxia. o. custo da mão-de-obra.. porque t~C.ODOmizava. salá­
rios em número de ganhos diários c em sua quantia.

A sociedade não lucrava muito com que se fizesse concum?lIcia ano;
trabalhadores adultos, pois as mulheres, amontoildas em não muito
cômodas e high~l1icas oficinas. sofriam os mais penosos processos de
gestação e seus filhos, quando mal podiam puar eJ1l pé, já eram
ocupados como apro::lndizes" (PEREZ BOTIJA, Eugenio. P.l Oerecho
deZ Traba;o. :\fadrid. Ed. Rev. de Dir. Privado. UH?, .pág. 3),

Sob diversos aspectos, como se apreende ne~ta passagem do doutrillaàor
espanhol, o estudo e a disciplina do trabalho do Int'nor Vt'm sempre acom­
panhados do da mulher.

CABANELLAS f'xpõe. cDrrdam('nh\ quI'

"( ... ) A limitação no trabalho derncnore.. e das mulheres l"stabelece-se
pelu legislador em atenção a circunstâncias de ordem racial, econtr
mica, política e demográfica (!ue variam segundo os territórios e re·
presentam. em parte, normas da 1e~islação sociaL índuída'i na do tra­
oaJhn como eonseqüência de ter o vínculo l'(mIratulll E'ssa natureza"
(CA13ANEL1..AS, Guillenno. Tratado d.e Dereclw Laboral. Buenos
Aires. EdicíoJle~ EI Gráfjco lmpresorcs, 1949. T. lI, págs. 366/367 ).

As preocupações governamentais, entretant9, mais se acent1.lar~m c mais
se cuncentraram no trabalho do menor, nõo apenas em razão de suas reper·
cussões psíquicas c físicas individuais, como, ainda, em termos de eugenia.
quando o pr6prio BISMARCK acdcrara a implantação da legislação sO<:181
na Alemanha, para salvar as geraçôcs que precocemente ~c consumiam nO

trabalho e em (lue meninos, ao cht'p:arem ;1. idade adulta, já tinham cs~otJldas

as suas res('r"àS energéticas destinadas au crescimento. Gastas no trabalho,
prepararam-nos p:lTa lIma morte prematm:l f' a extinção d<, gCf;l<;ÕCS inteiras,

Não é gratuita nem artificial li ]egisJaf;ão do trabalho, em suaF Jimita('ões
ao emprego e à atividade do menor. Ela tem uma história penosa e sens ante­
cedentes sociais e pessoais, (.'onquanto C'xtintos. conduzem-nos à refiex:io. não
só para explicar o teor dessas norma." ('orno o ('uidado com /file devem 5('1'
das dahoradas ou revistas. Deve-se a CICERO uma frase de liSO freqüente:
a História f.' a "mestra da vida",

Ainda CABANELLAS, depois tle dizer que o trabalho da mullll'r li ulte·
rior ao do menor. nO ad\!Pnto industrial, diz que

"( ".) Ha:lôes de economia impulsaram os patrões a procurar o trabalho
dos meninos, com o objetivo de obter uma mão-de·obra barata, que
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por um preço ínfimo realizavam esgotantes jornadas de trabalho" (ob.
e vaI. cits., pAgo 361).

A mesma explicação é tomada a l'O~NIES, quando afirma que

"( ... ) as mulheres e as crianças foram vinculadas às máquinas e saíam
pequenos dos asilos, nâo muito longe ainda da lactência, para servir
de aprendizes. 05 fabricantes encontraram sempre vantagens em em­
pregar mulheres e crianças, porque seus salários eram sempre infe­
riores aos dos homens" (ob., vol. e pág. cíts.).

O mbstrato fisiológico está na raiz da regulamentação do trakdho do
menor e da proibição do trabalho dos meninos. As Convenções n.O~ 5, de
Washington, 6, 7 e 33 fixam a idade mínima para o trabalho em 14 anos.
Excepcionalmente, para tarefas ligeiras e descontínnas, sem prejuízos dos estu­
dos, a idade de 12 anOs (Convenção 11~) 33). As Convenções n.OII 5 e 6 foram
promulgadas, pelo governo brasileiro, pelo Decreto 11\) 423, de 12 de novembro
de 1935

Explicam-nas os antecedentes históricos, no que toca a serviços exaustivos,
prolongados, em fábricas, em minas e que se refletem na seguran~'a e na salu­
bridade de suas condições prestativas.

~ão será exaustiva a tomada de outros uep()ÍIl1entos, Clmm a expml(,'ao
de CLAUDE FOHLE:". em sua obra <!u'est-ce que c'est la Jkvollltion lndus­
trielle? (Paris. Editions Robert Laffont, 1971, págs. 205 a 213):

"O que é novo é a duração desse trabalho, que t'xige ('sfor~'o~ físicos
e a promiscuidade nos grandes estabelecimentos (atclíers) de hDmcn~,

de mulheres e de meninos de todas a.s idades.

Tornou-se comum a imagem de crianças de menos de Je:l anos em­
purrando vagonetes ch('Íl}s de N]'\'~lO nas mínas, ou rastejando.se nas
galerias ( ... )

( ... ) ;..; as minas do norte da lnglatl'rra, a jornada atinge l.:orrclltcmente
cluinze a dezoito horas por volta de 1830 e no l'ondac1o de Durham,
quatorze horas. As crianças trabalham COIlstanterr,l'llte no subSOlO e
se encontram, por conseqüencia, em condições high\llieas deploráveis.
Disso resultam doenças, deformaçiJes que a sua ;;parúlcia fí<;ic,l ]'('ve·
la. ~ão se podia res(>rv:\r um destino divrrso a(l~ meninos.

Na indústria .dgodol'ir3, a maioria da mão-de-obrll é formaJa por
mulheres e meninos. Segunuo uma estatística inglesa de }33:5, 61%
dos trabalhadore.ç desta indústria cram mulheres e meninos de menos
de 13 anos. Os salários femillinos eram ('l1lilo sensivelmeute inferío.
res aos rJos homens, para um i~Hal rendimento, () que reprf'sentav,l
uma grande vantagem. Quanto aos menino.~, lamhl~m nlunf'rmos nes-

lt Inf. Iegisl. Bra.ílkl a. 16 n. 63 iul./.et. 1979 107



se gênero de indústria, serviam sobretudo de emendadores, isto é,
corriam atrás das máquinas ou sob os carrinhos de bobinas enroladas
para atar os fios arrebentados no momento da torção. Esse trabalho
necessitava de agilidade e· dificilmente poderia ser feito por outras
pessoas que não fossem menores. Mas aqui também se tratava de uma
questão de salários, sendo os dos meninos, por sua vez, notavelmente
inferiores aos das mulheres" (páss. 205/2(6).

Enquanto TOCQUEVILLE exprobrava o trabalho em Birmingham ao
apontar que nas manufaturas de "messiers Connel" três quartos dos traba­
lhadores são mulheres e menores (crianças meninos), em "sistema destruidor
da instrução e maléfico para a moralidade das fanúlias",FAUCHER, refe­
rindo-se a Manchester, lembra que "a preferência dos manufatureiros era dada
às mulheres e às meninas em razão da inferioridade do salário" (págs. 206 e
207).

Em não menos candentes observações, PIERRE ]ACCARD, em sua His­
teme Sociale da Travail de fAntilJuité à ncs ]QUTS (Paris, Payot, 1960, pág.
238 ), expõe a condíção de trabalho dos menores e as danosas conseqüencias
ffsicas, morais e sociais que sofreram:

"Certos empregadores ligavam as crianças a tarefas mecânicas e as
faziam trabalhar, em condições odiosas, até dezesseis ou dezoito horas
por dia. Conduzidas por tropas longe do lugar de seu nascimento,
privadas de toda a proteção, encadeadas por contratos assinados às
pressas por seus tutores ou seUS pais, essas· críanças,das quais mui­
tas não tinham senão cinco, seis ou sete anos, foram submetidas a uma
iníqua escravidão. Desde a Restauração em França, os industriais se
apressaram em imitar o exemplo de seus concorrentes ingleses. For­
tunas foram edificadas sobre a exploração da mão-de-obra infantil e
feminina no começo do século XIX."

Mudaram-se os tempos, é verdade, como mudou a mentalidade e, à força
de campanha de humanitaristas, de pressões sindicais e da intervenção do
Estado, as faixas de erro, eliminaram-se as concepções puramente mercanti­
listas nas relações de trabalho e o serviço do menor, firmemente resguardado
por uma legislação especial, passou a ser objeto da maior proteção dO'S Poderes
Plíblicos.

Um'1. das resultantes históricas, tida por conquista não só do traballiador,
em si, mas de um índice de civilização compatível com a dignidade do homem
livre da necessidade, como proclamara, em 1935, FRANKLIN DELANO
ROOSEVELT, foi o estabelecimento da idade mínima de trabalho do menor,
em 14 anos, a proibição de serviços danosos à Sua moralidade, à sua saúde, às
suas perspectivas educacionais e a limitação de sua jornada de trabalho.

4. O segundo ponto que se há de tratar versa a consideração do menor
como um peculiar elemento que participa do mercado de trabalho. Aqui, dei-
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xamos de equacioná-lo por assim dizer ontologicamente, para o situarmos em
um contexto, o mercado de trabalho.

Ora, o mercado de trabalho pressupõe uma estrutura e uma conjuntura
econômica determinauas.

As oscilações demográficas atuam como forças externas de pressão e de
captação para o emprego, salvo se a concepção central de expansão econô­
mica está ligada à de consumo (posição keynesiana) e esta à de distribuição
da renda pelo maior número de ocupados com o conseqüente aumento do
poder aquisitivo global.

Portanto, o alto índice de incremento populacional de um país - como l:
o caso do Brasil - influi positivamente nas pressões do mercado de trabalho
se sua capacidade operativa natural e cíclica, com a expansão dos investímen­
tos aplicados, não consegue atender à imediata e crescente procura de em­
prego. O saneamento parcial dos riscos da marginalização de uma mão-de-obra
sobretudo concentrada nos grandes centros urbanos processa-se, em geral, por
meios adicionais e até artificiais de abertura de empregos, em geral na esfera
pública, como o lançamento de novas e sempre maiores frentes de atividades­
trabalho, tais como estradas, edificações, barragens etc.> à procura de um
equilíbrio entre oferta, procura e um indice mínimo de faixa de desemprego.

Em uma sociedade fundada em núcleos afetivos e econômicos básicos como
os centros familíares, em que, em geral, ao paí, à mãe ou a ambos compete
a função de atender às suas necessidades de consumo, o ponto de partida para
equacionar-se a área de fricção de um mercado de trabalho é a mão-de-obra
adulta. Ainda sob esse aspecto, a mão-de-obra do menor é complementar e,
por vezes, suplementar.

Desde logo já se pode advertir que a passagem do traballio do menor
(ou sua volta), através de técnicas jurídicas - como serão expostas adiante
-, de sua função complementar no mercado de trabalho para uma posição para­
lela ou concorrencial à do adulto, evidentemente alentará - para não aizer
agravará - as áreas conflituais que se aninham no miolo do mercado de tra­
balho e que são representadas, prioritariamente, pelo fluxo ou refluxo de mão­
de-obra adulta.

Quando se convencionou, em fontes internacionais partidas da OIT, em
estabelecer a idade geral mínima para o trabalho em 14 anos, não se estava
apenas pensando em proteger a criança dos maleficios do serviço organica­
mente prCCOée nem apenas procurando levar ao entendimento das Nações
signatárias das Convenções que o lugar da criança é a escola e que, antel;
do trabalho, importa se propicie ao menino a oportunidade de uma base edn­
cacional, mínima que seja e, toleradamente, uma formação profissional conco­
mitante, em estabelecimentos adequados - as escolas ou entidades profissio­
nais - e, em ultima raUo, nO próprio emprego, através da aprendizagem me­
tódica.
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Não se há de esquecer que, em sua suhstancialidade economlca, muitas
das limitações do Direito do Trabalho, como as de jornadas, por exemplo,
N1m por finalidade, também, a abertura de novos empregos.

A idade mínima do menor, em 14 anos, consagra, no vértice econômico
do mercado de trabalho, a defesa da mão-de-obra adulta, a que aSsume a res­
ponsabilidade básica do poder-dever de COnsumo.

PaTa. isso não atentou o constituinte brasileiro de 196i, ao abrir, no mer­
cado de trabalho, mais uma faixa de mão-de-obra, descendo a capacidade do
menor de 14 para 12 anos (art. 158, X, última parte).

A concorrência de mão-de-obra, que se iniciava na linha etária, cumulou­
se no jogo dos salários, quando essa mesma Constituição - ainda no seu art.
158, já no nQ III, incisos que passaram ao art. 165 com a Emenda Constitu­
cional de 17 de outubro de 1969 - eliminou o princípio constitucional consa­
grado pela anterior e notável Carta de 46 (art. 157, II), que vedava a distinção
Je salários por motivo de idade.

Ao editar-se a Lei nQ 5.274, de 24 de abril de 1967 - lei, aliás, elaborada
com tanto vagar que se esqueceu dos menores de 12 a 14 anos, já entrados
no mundo jurídico pela Constituição então vigente e pelo Decreto-Lei uI{ 229,
de 28 de fevereiro de 1967, modificando o art. 402 da CLT -, consumou-se
o perigoso desvão da dúplice concorrência de mão-de-obra, na admissão e no
salário.

Pelo espírito que governou a época, não parece ter sido pelo menor a
preocupação fundamental do constituinte nem a do legislador de 1967, senão
a de assumir os riscos sociais do recuo do trabalho adulto a benefício, na
maioria. ou quase totalidade dos casos, do emprego de uma mão-de-obra de
baixo custo para a execução dos mesmos serviços.

Há um fenÔmeno paralelo que mais ainda indicia a direção da política
jurídico-trabalhista brasileira, a partir de 1967, fenômeno esse fisionomizado
pela leí do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (Lei nQ 5.107, de 13 de
setembro de 1966), que, liberando as demissões, propiciou ainda mais agili­
zação no mercado de trabalho e a faculdade de os empregadores ditarem os
critérios de admissão, sobretudo o uso da mão.de-obra menos dispendiosa, a
eusto teórico de 75% ou 50% da do adulto.

Observe-se, entretanto, que a Lei nQ 6.086, de 15 de julho de 1974, que
revogou a Lei nQ 5.274/67 e restaurou a redação do art. 80 da CLT dada pelo
Decreto-Lei n9 229/67, não alcança os trabalhadores rurais, que têm o salário
mínimo pela metade, se menOres de 16 anos, a teor do art. 11 e seu pará­
grafo único da Lei nQ 5.889, de 8 de junho de 197G. Expli.ca-se, estrutural­
mente, a exceção, em face da sempre crescente escassez da mão-de-obra no
campo.
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Ainda que adotemos uma Jlu~tuj'a çOllC'ci!llal extraída dt' fundamentos
e principiosque estlin na raiz do Direito do Trahalho, longe dI' nús passa a
j(l~ja ue .assilllilar o quadro atual brasileiro a uma retomada no passado
h.istllrico (fllC Iez gt'mr a legi"la~'üo tutel:lr do menor.

Os autures dessa disciplina, ('m geral, ao abrirem o (:~lpitl1l() 00 trabalho
do menor, evocam uma passag<'1ll o{'onida no século XIX, cOllclnída pelo ban­
queiro e ministro inglt's PITT, que, respondendo a inoustriais de sua terra,
UOlllin[alos peb fehre do hcro, s('gundo ("":ABAr\El.LAS. ('mrtmI-OS com a
sf'guillte frase:

"'Empregai JI(J trabalho os meninos" (CAHA..NEI.LAS, 00. e \'0/. cits.,
p'\U;. 367, 11(·' 214),

Outra é a época, e li humanizac;ão do trabalho ganhou a lucidez dos
espíritos, seia ue empregadores, seja de estadistas. seja de economistas e de
sociólogos. - • <

o quadro Je e:>po,it,.:w /.- quadro de atua]idaue, complexo, não resta dúvi­
da, mas dehuxado tem um.r ~poca de avauç'o das clênclas, de funda e angm­
tiante preucupaçào com a sorte d('ssas cotidianas vanguardas de rncnnres que
são diariamente lançadas às ruas sem () que fazer, .~('m o que dizer seniiD
preparem-se para agredir a sociedade [lU proporem-lhe pequenas, esparsa~

fórmulas de colaboração - como os vendedores nos sinais luminosos, os espon.
táneos vigias de 'carros -, desprt'paradas na formaçiio, preclÍrías na higiene.
COJlVhelltcs com a pobreza, porque ao seu cOI)(lieionampnto social uüo cot­
l'esp<lUdt'll sequer tempo de planejamento púhlieo para. senão obviar-lhes, ao
menos minorar-lhes a sorte cio uesg;ove:-IIn a que foram atiradas pela uestru­
turu de seus procriadores.

ProbJe'll1a CDIDO esse não pode ser eljllaeionadn em I1Ill ('s(fucma ue dis­
ciplinas compartimentadas, porque n~ll1 devt' ~t'r cometido somente à escola,
Ú assist(~ncia social, :i. polícia, ú criminoJogi<l, porque ele não comporta solu­
ções unilaterais, nem desvíos àe intere.~ses, ncm meras canalizações de palia­
tiVDS, llHljL~s \'t·L('.~ coberta... com verb<!s plíbIicas faustosas.

Da leitura de rnanjf('sta\'Õ('.~ nacionais em torno do menor, tais como a
CPI da C:lm:ua dos Deputados, de relatórios, de parl'l'e't'~ e até de obras,
sente-se que. ('m um país jovem como o Brasil, não ~e atentou bem para
Um;l wluçi'ío global e de base, a começ'al' pela natalidade, peJos primeiros
desl'onchcg.()~, pelos maus-tratos, pelo abandono, pelo atirar-se El esmo nas
ruas, pelas c(mdü,:ões físicas, peJa rejeição ou inaebptação escolar e então,
sem qualquer tirocínio, pelas tentativas de 11m ocasional ou efetivo emprego.

:t indispensável que não se transfiram soluções, porque .serão inadequada.s,
nem se inverta a prioridade das causas, tampouco sejam e\a.s trocadas por sem
('h~itos.
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o trabalho representa uma etapa ulterior na vida do homem, a que ante­
cedem a sua educação e a sua fonnação, elementares que sejam. Nlo p0de.­
mos responsabilizar o trabalho, com a contingência. e II roupagem formal das
leis que o regulam, pejo preenchimento de um defWit que não lhe pode ser
debitado, pois não nasceu em sua área de crepitação social.

Aos sociólogos, aos pedagogos, aos encarregados do planejamento educa­
cional, aos programadores sociais é que ca,be a primeira palavra, pois não será
político. menos ainda econÔmico e ainda menos científico, locali.zarmos na
esfera exclusivamente trabalhista uma questão social, cujas raízes a antece­
dem e podem ser procuradas em todas aquelas etapas que cobrem a incipiente
vida do menor, desde seu nascimento, mas que inelutavelmente antecedem o
momento azado de seu ingresso nas angustas veredas da vida profissional.

Perguntemos antes peja intensidade jurídica da tutela da criança quando
nasce, pela assistência que tem de seus r~sponsáveis; depois, pela efetiva
criação e utilização das creches ou públicas ou empresariais; pelos jardins de
infância, pelas escolas, pelas praças de esportes, pelas áreas de lazer e de
digressão e, finalmente, pelos cursos profissionais.

Se pretendemos situar no trabalho a solução para o problema do menor,
não nos esqueçamos, entretanto, <iue o seu ingresso em uma empresa constitui
sempIe a. sua. inserção em um quadro, móvel embora, definido em seus ele·
mentos essenciais, cuja expressão maciça é o trabalho do adulto.

Convenhamos na legitimidade do aprendizado em fábricas, do aproveita·
mento do menor em serviços compativeis com sua compleiçãO, do estabe.
lecimento de condições específicas de trabalho, que não s6 o resguardem
orgânica e psiquicamente, mas que reflitam o pr~to básico da igualdade
concreta f' segundo a qual para um mesmo tra se deve agregar um
mesmo salário, sem distinção de idade. A fugir daí, estar·se-á reconduzindo o
menor à exploração e o adulto à concorrência.

Permaneçamos na milenária paremia de ARISTÓTELES: aos iguais, igual.
mente; aos desiguais. desigualmente, como postulado de abertura de trabalho
a todos os atos para esse fim, como um direito de consagração universal e
não uma f6rmula recuadora e de transferência de riscos do capital para o
trabalho ou do Estado para o trabalho, para () capital.

Ao assumirmos o menor inadaptado como uma realidade, ao encararmos
o seu problema com a pureza, o ~Ior e a energia que ele impõe, estamos ape­
nas dando seqüência ao nosso compromisso de autenticidade no desempenho
das tarefas que nos incumbem e jamais teremos incorrido, coma autores ou
atores. no quase imperceptível anátema de BERTItOLD BRECHT:

"A infelicidade não vem com a chuva, mas é provocada por aqueles
(lue podem tirar dela algum proveito."
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Evolução do Direito Eleitoral brasileiro

FERNANDO WHITAKER DA CUNHA

Professor da UERJ

A Revolução Francesa instituiu o sufraglO unIversal, como uma de
suas mais significativas criações políticas, mas esse instituto ficou, prati­
camente, sem aplicação até 1848, quando foi retomado pelo Governo Provi·
sório, após a queda de Luiz Felipe, em virtude, certamente, dos receios
que despl."rtava, pois, literalmente. supunha o direito a voto de todos os
membros da comunidade política.

"ll ne deyjent réelement qu'en vertu du célebre décret du Gouverne­
ment Provisoire de 1848", relata Chassin (Le Parlement Républicain,
pág. 42, Paris, 1879).

A lei eleitoral francesa de 1850 restringia, já, o sufrâgio universal,
estipulando que, para alguém ser eleitor, era necessário que residisse por
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J.Ud.l.b U~ ~res anos na comuna, o que devia ser verificado pelo registro de
impostos.

Modernamente. contudo, como lembra o clássico Sampaio Dória, o ins­
tituto deve ser entendido como o sufrágio concedido a "todos os capazes
de votar com acerto", opondo-se, já se vê, ao Censo Alto, utilizado no
Império, em que a situação econômica ou social do individuo era pressu­
posto de sua capacidade para a votação.

Em verdade, o sufrágio universal é hoje um sufrágio limitado, uma
vet que determinadas categorias de pessoas estão impedidas, por lei, de
se alistarem como eleitoras (art. 147 da Const. Bras., que reproduz, muteti$
muiandis, o art. 132 da Constituição de 1946).

A Constituição do Império (art. 92) privava de votar. nas condições
que estipulava, os menores de 25 anos, os filhos-farnilias, os críados de
servir (esses e aqueles, por motivos óbvios), os religiosos e quaisquer que
viviam em comunidade claustral (pela união entre o Trono e o Altar), e
os que não tinham uma certa renda liquida anual, que, segundo a Lei de
19 de agosto de 1846, devia ser calculada em prata, devendo-se notar que
o Decreto nq 484, do mesmo ano, acolheu uma correção monetâria. O
critério censítário, sem dúvida, era sintoma das influências franco-america­
nas. Pode ser detectado, entretanto, entre os romanos, e, sob Henrique lV,
os íngleses, para votar, deveriam ter rendimento de 40 shillings, como
para se candidatar, ainda hoje, devem fazer depósito de 150 libras. Pimenta
Bueno (Direito Públic:o Brasileiro e Análise da Constituiçio do tmpério,
pág. 462, ed. de 1958) esclarece que, para votar, era necessário "oferecer
à sociedade certas garantias indispensáveis, certa idade, condição e pro­
priedade c, conseqüentemente, certa inteligência, moralidade e indepen­
dência".

A Constituição de 1891. estabelecendo a maioridade cívica aos 21 anos.
excluía do alistamento os mendigos (resquício do voto censUário), os anal­
fabetos, as praças de pré, excetuados os alunos das escolas militares do
ensino superior (homenageando-os por sua participação no movimento re·
publicano) e os religiosos (esses por anticlerismo). Quanto a essa última
proibição, recebida do regime anterior, constava ela, igualmente, da Cons­
tituição Francesa de 1875, revogando se o preceito, em 1905, com a separa·
ção do Estado e da Igreja (Vitor Viana, A Constituiçio Franc:esa, pãg. 15,
Rio, 1983). A Constituição da Colômbia (art. 54) proíbe aos sacerdotes o
acesso aos cargos públicos, convém lembrar.

A Constituição de 1934, reduzindo a maioridade poJitica para 18 anos,
impedia o alistamento dos que não sabiam ler e escrever, das praças de
pré, salvo as exceções arroladas, dos mendigos e dos que estavam tempo­
rãria ou definitivamente privados dos direitos políticos (art. 108). Tal foi,
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em tese, a orientação da Carta de 1937 (art. 117), send.o certo que as
exclusões refletem sempre as contingências de um momento histórico.

Ante~ da lei de 1846, originária de um projeto dos Deputados Odorico
Mendes e Paulo Barbosa à Câmara (Edgar Costa, A Legislaçio Eleitoral
8rasileira, pág. 1B), possuíamos, unicamente, instruções eleitorais baixadas
por decretos. Tivemos as primeiras eleições gerais, em 1821, mas até 1828
ficamos, na matéria, sob a égide das Ordenações. A chamada "Lei dos
Círculos". de 1855, inspirada por Paula Souza e Paraná, não só dividia as
províncias em círculos ou distritos eleitorais, impedindo aquelas de serem
as únicas circunscrições e!eitorais, como inaugurava, em nosso direito. as
incompatibilidades eleitorais e a eleição de suplentes de deputados. Ar­
güiu-se a inconstitucionalidade desse diploma, cuja discussão demorou sete
<1nos. sob o argumento de que a "Constituição previra os eleitores de pro­
víncia e não os de distritos", como lembra Sally de Souza. Acusado foi ele,
ainda, de trazer não poucos problemas, estimulando, entre outras coisas,
o e.3pírHo bairrisla e as demonstrações de prestígío dos chefes locais (Wan·
derley Pinho - Cofegipe e seu tempo, pág. 556).

A Lei do Terço, de 1B75, conseqüência de um projeto de João Alfredo,
além de garantir a representação das minorias, criava o título eleitoral e
outorgavz à Justiça competêncía para conhecer da matéria sobre quali.
ficação de volantes e da validade ou não das eleições de juízes de paz
e vereadores. Providências tais eram dirigidas, como notou Homero Pinho
(Curso de Direito Eleitoral, pág. 41), "apenas ao processo eleitoral, sem
qaalquer cogitação relativa à organização de um corpo judiciário especial
para sua execução",

o extenso Decreto nlf 3.029, de 1831. conhecido por "Lei Saraiva",
mas e!aborado por Hui, de manifesta inconstitucionalidade. por alterar, de
forma ordinárIa, o Código Politico, apesar das características semi-rígidas
da Carta ImperiaL embora estabelecendo a eleição direta, que até então
desconhedamos, e a elegibilidade dos não-católicos (punha-se termo às elei·
ções em igrejas, extlnguindo-se as cerimônias religiosas efetuadas antes
e depois dos pleitos), insistia no anacronismo do voto censitário. Bem
observou J. C. Oliveira Torres lA Democracia Coroada, pág. 253, 2~ ed.)
que a "prática eleitoral do I~pério não correspondia aos ideais do século".

Como se sabe, as eleições imperiais (como as coloniais) se faziam em
dois turnos: no primeiro grau funcionaVam os votantes e, no segundo, os
eleitores, escolhidos por aqueles, para sufragarem os mandatários provin·
ciais e nacionais. Pois bem, a "Lei Saraiva", pela exigência do poder aqui·
siEvo, fulminava os votantes, confiando o sufrágio a um número relativa­
mente pequeno de ind~víduos, aínda mais que afastava os analfabetos da
participação politica, cujos direitos políticos não eram obstaculizados pela
ConsEtuição, com todo acerto. Fortalecia-se, por conseguinte, o eleitorado
urbano, em detrimento do rural.

A última lei eleitoral do Império. de 1B87, modificava o processo das
eleições pa.ra integrantes das Assembléias Provincia.ís e Câmaras de Ve-
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reaOores, mas Eduardo Prado (FutoI d. Dltaduu Militar no Brasil,
pág. 11) informa que medidas eleitorais tomadas pela República consta·
vam das cogitações do Ministério deposto com a Monarquia.

A primeira lei republicana foi de 1892; a segunda (Cesário Alvim),
de 1893, cuidando de inelegibilidades, foi considerada, por Carlos Maximi­
liano, "o mais engenhoso aparelho de fraude eJeitoral que se conheceu no
Brasil".

A Lei n9 1.269/1904, proveniente de projeto apresentado pejo Depu.
tado Anisio de Abreu e refundido pelo Senador Rosa e Silva, revogava
toda a legislação anterior, apresentando duas novidades: o voto cumulativo
e a votação a descoberto (que teve calorosos adeptos na Monarquia, como
Tavares Bastos, José de Alencar e outros), embora estatuisse, em regra,
o escrutínIo secreto. Foi iniludfvel, em Rosa e Silva, a influência de Calóge­
ras, defensor do principio de que o voto deveria ser a descoberto. quando
o quisesse o eleitor. A Lei de 1916 derrogou a anterior normação eleitoral,
tornando-se conhecida por "Reforma Bueno de Paíva".

O Código Eleitoral de 1932, do qual tratamos longamente em Dem0­
cracia e Cultura (2'íl ed., pág. 127), surgiu como um fruto da necessidade
de regenera~ão de nossos costumes políticos, proclamada pela Revolução
de 1930, traidora de muitos de seus objetivos. A comissão encarregada
da codificação era composta de Assís Brasil, João Cabral e Mário Pinto
Serva e presidida pelo Ministro da Justiça, Maurício Cardoso. Todos, como
se constata, insignes juristas.

Das quatro importantes inovações trazidas pelo Código Eleitoral (e
que auxiliavam a ascensão da média burguesia): Re~resentação Proporcio­
nal, Voto Feminino, Voto Secreto (tínhamos, apenas, o voto fechado) e Jus­
tiça Eleitoral, as duas últimas devem ser creditadas ao ardente evangelho
patriótico de Pinto Serva, também um jornalista brilhante.

Cumpre esclarecer, todavia, que os Estados do Ceará, pela Constituição
de 1925, e Minas Gerais, por foral ordinário de 1927, se anteciparam na
adoção do voto secreto, destacando-se. na primeira unidade federativa. os
trabalhos prc:::~'_rsores de Matos Peixoto. sendo interessante referir que essa
espécie de voto, usado pela primeira vez na Austrália. embora preconizado
na Inglaterra por Charles Grote, foi Gladstone (1872) quem o fez adotar,
sob a alegação de que o sigilo gozado pelos jurados deveria estender-se
aos eleitores.

A Lei nQ 48/35, que modificou o estatuto anterior, não chegou a re­
gular nenhuma eleição federal, mergulhando o país no obscurantismo do
Estado Novo.

De 28 de maio de 1945, foi o Decreto-Lei n9 7.586, conhecido por
"Lei Agamenon Magalhães", elaborado por uma comissão integrada por
Hahnemann Guimarães, Vicente Piragibe e José Linhares. entre outros,
que deu ênfase à qualificação ex officio, para improvisar um eleitorado,
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absurdo, diga-se de passagem, uma vez que a Justiça Eleitoral náo podia
"examinar, com cuidado indispensável, as condições fundamentais de cada
inscrição" (Rui Bloem - A Crise da Democracia e a Reforma Eleitoral,
pág. 21).

O Código Eleitoral de 1950. inspirado pelo Decreto-Lei n9 7.586, foi
completado e alterado por leis importantes (n.~ 2.550/55, 4.115/62 e
4.150/62).

Vigora o Código Eleitoral de 1967 (Lei nQ 4.737) e legislação comple­
mC:ltar, nela destacando-se a Lei n!? 4.961166.

Não deve ser esqueddo o fracasso da apuração das eleições de 15 de
llovembrc de 1970, em virtude da transformação das mesas receptoras
em mesas 3Duradoras, almejando a obtenção de pronto resultado, nas dda­
des de São Paulo e Rio de Janeiro.

Como expusemos em PoUtic. e Liberdade lpágs. 165 e segs.), o sistema
falhou completamente. Os mesários não estavam intelectualmente prepa­
radas para a contagem de votos, que envolvia decisào em matéria jurídica
c a elabl)ração de complexos mapas e boletins, o que, aliás, era de se
prever, dando-nos uma inolvidável experiência eleitoral.

Duas proibições de alistamento merecem considerações particulares
lnáo nos impressiona a restrição de Henrique Coelho - A Organb:açio
Política do Estado de Sã~ Paulo, pág. 30. SP, 1910 - sobre a incapacidade
eleitoral nos menores, propondo que um representante exerça, por eles,
o d;reito de sufrágio): a dos anaLfabetos e a das praças de pré, sendo
ccrto que os inalistáveis são inelegíveis, de acordo com o art. 150 da
Consbtuicso, que específica os casos de inelegibilidade absoluta e relativa,
consoante a classificação de Nizard.

A leI militar do império alcmão (art. 119) proibia () volo dos membros
efetivos das Forças Armadas, permitido pela Constituição soviética.

A Constituição de 1824 não excluía as praças de pré. Foi a lei de 184:6,
d.e duvidosa constitucionalidade, que as privou dos direitos políticos. A
República abriu exceção aos alunos das escolas militares de ensino supe­
rior, por influência positivista, como pleito "aos moços que foram o braço
fortíssimo" da proclamação do novo regime, como consta dos Anais.

Di2'~e que a disciplina militar sofreria com o alistamento das praças
de pré. mas cremos que é preciso estimular o soldado-cidadão, politizado
bastante para levar a sua contribuição dvica à Nação, sem qualquer coação
de superiores hierárquicos. Nem o Exército é partido político, ou grupo
de pressão, nem os quartéis são lugares para manobras po1íticas. Defen­
demos, olJis, para as praças de pré rsoldados e cabos} o direito de votar,
como produto de um amadurecimento conscienciológico.

Relatório da UNESCO define ° alfabetizado como a gessoa que sabe
ler com compreensão e escrever lima narrativa simples e curta sobre a
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vida quotidiana, o que evita a fraude da memorização do nome e de pala·
vras e de sua reprodução mecânica. O saber ler e redigir, com entendi­
mento, é o que caracteriza o alfabetizado, mas esse desconhecimento, em
tese, não é razão para que se negue o voto ao analfabeto. pois, hodiernaf
mente, os dados informativos podem ser ministrados pelo rádio, pela tele·
visão, pelo cinema, por exposições e conferências, sendo inveridico afiro
mar-se que um individuo. só por ser analfabeto, não tem senso, discerni·
mento, personalidade e patriotismo. Oliveira Viana (Instituições PoUtlcas
BrasUeiras. 3~ ed., pág. 155) pondera muito bem que "o analfabetismo tem
muito pouco de ver com a capacidade política de um povo". Car1Cls Magno.
sabe-se, ilustrou-se já como imperador.

Em 1822 permitiu·se, expressamente, o voto dos analfabetos; embora
a Constituição monárquica silenciasse a respeito, a sua omissão, na ver­
dade, significava autorização. descabendo razão àqueles que julgam na con·
sagração do censo uma condenação implícita dos analfabetos, que pode·
riam, aliás, ter capacidade econômica, mas é verdade que, no segundo grau
de votação, de acordo com o sistema então usado. os eleitores eram alfa­
betizados. Na primeira Constituinte Republicana, os positivistas lutaram
pelo voto do analfabeto, congruentes com sua doutlina. Foí a República,
em nome do liberalismo, que impediu seu alistamento, embora a Lei
nQ 35/1892 resguardasse o direito dos que vinham do alistamento imperial.

Os inalistáveis de que tratamos, além de contribuírem para a vida
econômica do Estado, participam indiretamente da vida política, pois são
computados como habitantes, para a fixação do número de deputados, ser·
vindo para uma coisa e não servindo para a outra.

Há no Brasil, com efeito, dissociação entre Poder e Sociedade, tendo
José Honório Rodrigues acentuado que "nenhuma minoria se mostrou, em
toda a América Latina, tão irresponsável como a nossa em oferecer ao
povo a oportunidade ampla e nacional de aprender por meios educativos"
(Conciliação e Reforma no Brasil, pág, 160), e J. J. Fonseca Passos (Con­
sidençóes sobre o Sistema Eleitoral Brasileirtl, pág. 53) denunciado o des­
cumprimento, por parte do Estado, de preceito constitUCional.

<'A lógica do regime manda que o voto seja estendido ao analfabeto",
assevera Vítor Nunes LeaL

Pró e cGntra podem ser arrolados dezenas de autores interessados por
essa apaixonante questáo.

Defendemos o voto do analfabclo. inicialmente, em eleições muni­
cipais, para as quais está ele melhor preparado. Em muitos países, entre­
tanto, não há qualquer restriçào (Itália, URSS e Inglaterra entre eles, bem
como algumas unidades federativas dos Estados Unidos).

Não preconizamos a aceleraçào do jogo evolutivo sócio-político, mas
sim que nao se lhe anteponham barreiras a serviço de um superado egoísmo
e de um individualismo já desprestigiado, mesmo porque os institutos per·
duráveis estarão acima das contingências históricas.
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1) Conceito

A correção monetária, na lição autorizada de AMILCAR FALCÃO, é
"a técnica pelo direito consagrada de se traduzirem, em termos de idêntico
poder aquisitivo, quantias ou valores que, fixados pro tempore, se apre­
sentam em moeda sujeita a desvalorização" (Rev. Dir. Púb., S.P., vaI. I,
págs. 54·63). A inflação, perturbando, às vezes, violentamente, o equilíbrio
das prestações assumidas pelas partes no ato negociai (criando instabili·
dade e inseguridade nos contratos), é responsável pelas diversas "defesas"
com que se tem procurado minorar os efeitos dessa "agressão" causada
pelo fenômeno inflacionário.

A expressão - como já acentuou o Prot. BERNARDO RIBEIRO DE
MORAES - , impr6pria, eis que significa, tão-somente, reavaliaçio, visto
que não 58 8"era a moeda, mas apenas se reavalia em termos de moeda,
tal ou qual débito. Representa, assim, a correção monetária uma atuali·
zação de valores do débito, tendo em vista as variações do poder aquisitivo
da moeda nacional durante o período considerado. (Autor citado in A
correção de d'bitos fiscais perante o ordenamento jurídico brasileiro, pág.
29).

-- X --.

2) Histórico

A "correção monetária", como expressão de atualização do valor da
IDQeda, tem como antecedente remoto o "Act for maintenance of the Col­
leges in the Universities, and of Winchester an Eaton", ditado em Ingla­
terra, em 1575, que previa que o pagamento do arrendamento das terras
destinadas a essas Escolas devia ser pago numa quantidade de dinheiro
que correspondesse à cotação do melhor trigo e malte no mercado de Cama
bridge.

Mas o ponto de partida de todas as controvérsias jurídicas modernas
em matéria monetária é a inflação alemã de 1918·1922, em que as cláusu·
las "valor-mercadoria" receberam a primeira e grande desvalorização.'
A legislação veio permitir que os preços de centeio, de trigo e do carvão
servissem de medida de valor nos créditos hipotecários.

O estudo da indexação poderá ser feito nas lições do economista
MARSHALL (Remédios para as flutuações dos preÇOS em geral), e em IR·
VING FISCHER, que propugnou o pagamento de obrigações assumidas
junto ao Bancos, mediante "número - índice de preços de mercadorias".
Igualmente, o economista C. M. WALSH desenvolve o tema dos "Index
numbers" ensinando que "the immediate object of general price index
numbers is the measurement of the general exchange value of money, or
it5 general puhchasing power" (Encydopaedia of the Social Sciences ­
1937, voI. IV, págs. 652-8).

Estamos assistindo, em nossos dias, a uma desmesurada e incontida
ânsia de divulgar a correção monetária, tendo o Ministro VICTOR NUNES
LEAL, em Parecer recente, feito urna pesquisa para levantamento da legis­
lação brasileira sobre a correção monetária, encontrando mais de 60 leis
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sobre essa matéria (apud AR:KOLDO WALD, Rev. Tribunais, S,P. - V. 442,
p. 37).

Mas, será errôneo supor que, apenas a partir de 1964 (com a lei que
instituiu a correção monetária dos débitos fiscais) é que se iniciou, entre
r"ós, a preocupação de corrigir os males da inflação, através da correção
monetária,

Muito antes de 1964, de quando é a Lei Il~ 4.357 {marco da reformula­
çào 1cgislativa em que a atualização do valor da moeda tomou o nome de cor­
reção monetária, já se havia pensado nessa atualização e legisJado a res­
peito. Sem falar nos apelos ao uso da cláusula-ouro, que o nossCJ libera·
lissimo Código Civil não vetava, ao declarar no ~ lI? do art. 947 que era
licito às partes estipular que o pagamento se efetuasse em certa e deter·
minada espécie de moeda, nacional ou estrangeira, permissiio, afinal, revo­
gada, em 1933, pelo Decreto n!? 23.501, de 27 de novembro daquele ano, re·
cordamos como pródromos da indexação no direito positivo brasile:ro:
a) o d:spositívo da Constituição Federal de 194ô sobre a revisão dos pro­
ventos da inatividade; b} a revisão do saláriD mínimo, com base nos índices
de aumento do cusio de vida; c) a revisão da dívida de alimentos, autori­
zada pelo art. 400 do Código Civil e vivificada pela jurisprudência de nos­
sos tribunais; d) o reajustamento de pensão, pelos acidentes no trabalho;
e} a revisão trienal de alugueres dos prédios locados no regime do Decreto
nlJ 24.150, de 1934, se, em virtude da modificação das condições econômicas
do lugar, o valor Jocativo fixado pelo contrato sofrer variações além de
20 r:é das estimativas; f) a reavaliação do ativo imobilizado das empresas,
autorizada pelas leis do imposto de renda; g) o reajustamento do preço das
obras públicas contratadas vejo Estado, no regime de empreitada; h) o rea·
justamento de preços de contratos de obras e serviços públicos no Estado
de São Paulo !Dec. nO 42.063, de 19·6-1963); i) a revisão do cálculo da contri­
buição de melhoria; jl a aposentadoria móvel da lei orgânica da Previdên­
cia Social (Lei nl? 3.807, de 1960); k) a emissão de letras do Tesouro Nacional,
com valor reajustável (Lei nl) 3.337, de 1957); Il a revisão dos aluguéis de
imóveis, pela adocâo do aluguel progressivo dos imóveis residenciais .:1..ei
nQ 3.404, de 1958); m) os financiamentos enquadrados no Plano ~acional

de Habitação lDecreto~ n.06 786, 787 e 1.120, de 1962). Isto, sem falar na
legislação de alguns Estados como o de São Paulo e do antigo Estado da
Guanabara, que também adotaram a escala móvel, quer para receita, quer
para a despesa (vencimentos dos funcionários).

Mas, inegavelmente, :oi a partir de 1964, quando o Ministro ROBER·
TO CAMPOS empreendeu a reforma econômica brasileira, pelo processo
que ele denominou de "cirurgia econômica sem anestesia", que a correção
monetária se implantou no País e ainda hO.ie permanece, integrando esse
famigerado modelo económico. Em 1964 o Governo Federal criou as obri­
gações do Tesouro Nacional de valor nominal reajustável, periodicamente,
e resolveu determinar a correção monetária das dividas fiscais e dos débi·
tos para com as caixas de aposentadorias e pensões - por força da Lei
nC:> 4.357/64; se foi ampliando, rápida e uvassaJadoramente, a correção mo·
netária das dividas de valor; nos contratos de execução sucessiva e diferída
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no tempo: Locação Predial; Incorporação e Imóveis; Plano Nacional de
Habitação; Desapropriação; Indenização por Seguro.

Ao lado de leis especificas, em número elevadíssimo, outras leis são
pleiteadas, como a que foi pedida pelos advogados para as dividas de
quantia.

Onde, porém, mais notadamente se fez sentir a ampliação do âmbito
de aplicação da correção monetária foi nas decisões dos tribunais, notada­
mente nas do Supremo Tribunal Federal, cuja jurisprudência evoluiu para
alcançar, com a correção monetária, a devolução do imposto pago inde­
vidamente, para beneficiar a restituição do sinal, quando não puder ser
realizada a venda. E, em sentido oposto valioso o pronunciamento do Su­
premo, negando a aplicação da correção monetária sobre as multas impos­
tas pela Fazenda Pública aos contribuintes de impostos e taxas.

--x--

3) A correção monetária no pensamento da magistratura nacional

Os representantes das Associações dos Magistrados presentes ao Sim­
pósio sobre "A Decisão Judicial e a Inflação Monetária", realizada no Rio
de Janeiro em maio de 1975, colhendo dos debates não ser a norma esta·
tulda no art. 1.061 do Código Civil suficiente para a efetiva restitutio in
integrum, frente à incontestável desvalorização da moeda, assim como, de
outra parte, não haver justiça na só permissibilídade de adotar-se a cor·
reção monetária para alguns créditos, consignaram, a titulo de deliberação
conjunta, que:

1) no tocante às chamadas dívidas de valor, louvável a orientação da
jurisprudência brasileira, concedendo, ai, o reajustamento em ter­
mos de correção monetãria, ou de atualização do débito, e não
apenas para os casos de danos pessoais, senão, e, pelas mesmas
razões analógicas para os de danos materiais;

2) quanto às chamadas dividas pecuniárias inegável a necessidade de
providência legislativa no sentido de se evitarem aquelas "situações
em que a ausência do reajuste monetário conduz a locupletamento
injusto do devedor relapso, em prejuízo flagrante do credor de
boa fé, não ficando, porém, tolhidos os magistrados de encontrar
soluções tendentes j preparação daquelas regras legais considera·
das impeditivas da correção dos crédi'os sobretudo naqueles casos
em circunstâncias em que a ausência de reajustamento ou atuali­
zação implicaria em danos irreparáveis", (Ajuris - Porto Alegre,
n9 4, págs. 3 e seguintes.)

--x-

4) O "Diagnóstico para a Reforma do Poder Judiciário"

Os Ministros do STF, que apresentaram ao Presidente da República,
em junho de 1975, "o Diagnóstico para a Reforma do Poder Judiciário",
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ao analisarem a "crise do Poder Judiciário" e a "crise da ordem jurídica",
salientaram:

"A pletora de processo cíveis, entre mais razões que a explicarão,
encontra estímulo no desgaste do poder aquisitivo da moeda e
na inexistência da atualização ou correção monetária das con­
denações. Obrigado pelo Estado a recorrer-lhe à jurisdição, para
obter reparo de lesão de seu direito, o demandante vencedor
obtém reparação incompleta e desvaliosa pela indispensável de­
mora da demanda com benefício do litigante sem razão.

Essa evidente falha na aplicação de Justiça cumpre ser pronta­
mente eliminada:'

--x-

5) Algumas decisões dos Tribunais

Não há dúvida alguma que o Poder Judiciário, por seus tribunais supe­
riores, vem aplicando a correção monetária, notadamente quando prevista,
pelas partes, nos contratos.

"Acórdão

Correção Monetária - Avença entre as partes

Prevalência - Embora não decorra de lei específica, a correção
monetária é devida quando avençada livremente entre as partes.
Trata-se do princípio de ordem pública da autonomia da vontade,
consagrado no § 29 do art. 153 da Constituição Federal - Emen­
da nQ 1/69. E, como não há lei que proíba a estipulação da cor·
reção monetária nos contratos entre particulares, a avença há
de prevalecer nos termos em que foi acordada" (Ac. do Trib. Alça­
da do Paraná - Relator: .Juiz Nunes do Nascimento - Boletim
AOCOAS - n9 4 - 1977);

Outro caso de construção jurisprudencial, benéfica ao credor da pres-
tação, é este:

- "Correção monetária - Cheque - Emissão sem fundos - In­
cidência na correção monetária - Tratando-se de execução de che­
que sem fundos, instruída com o recibo do cartório de protestos
e o instrumento a este correspondente, por haver sido o original
encaminhado à autoridade policial, responde o emitente, pessoal­
mente, incidindo a correção monetária, por se tratar de ato ilícito."

--x--

6) As dívidas de valor - Conceito

Ao lado da dívida de dinheiro (que é aquela que tem por objeto a en·
trega de um número de coisas representativas de uma unidade ideal de
valor e aptas para servir como instrumento na troca) encontra-se a abri·

--_._---~--
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g.çio de valor que tem por objeto a transferência de um valor abstrato,
ainda não medido em unidades monetárias. Salmos, como diz NUSSBAUM,
da divida simples de dinheiro para entrar no terreno designado com o
nome de dívida de valor.

Segundo a lição de ASCARELLI, quando a obrigação consiste num
ressarcimento de um dano, seu objeto é sempre um valor, que deve ser
liquidado por uma soma de dinheiro, mas que é conceitualmente diferente
dela. Tratando·se de responsabilidade eontratual ou extracontratual, cum·
prirá determinar o valor de que foi privado o patrimônio da parte preju­
dicada e condenar à reparaçáo do dano. Somente para efeito de cumprir a
condenação é que deverá medir·se esse valor e, para fazê-lo, se chegará a
sua transformação numa obrigação monetária. A moeda atuará como me·
dida de valor e como instrumento apto para transferir um determinado
valor de um patrimônio para outro. O único valor da moeda a ser conli.
derado h~ de ser o que a moeda apresenta no exato momento em que se
deve converter a dívida de valor em obrigação monetária. A sentença que
condenar a indenizar deve ter por substraetum o mandado de restituir ao
patrimônio do prejudicado um valor análogo ao de que foi ele privado, ile·
galmente, pelo ato ilícito. Apenas para o efeito de ser exigível é que a
sentença condenatória deverá medir esse valor. FERREIRA - L.J\MAISON
- El Dinero en la TeDria Juridica, Montevidéu, 1974, pp. 5{)/5l.}

Com relação às dívidas de valor é remansosa a jurisprudência de nos­
sos tribunais no sujeitá-las à correção monetária. O STF tem decidido as
espécies de responsabilidade civil, declarando que:

"Em se tratando de dívida de valor. ainda que a indenização seja
por danos materiais, nada impede que se utilize o índice de cor·
reção monetária, como instrumento de aferição. quando do pa­
gamento, pelo executado, da correspondência entre o valor do
dano a ser ressarcido e a quantia em dinheiro a ele corresponden­
te." (RE. 86.191 - ReI.: Min. Xavier de Albuquerque.)

"Em caso da chamada dívida de valor. relativa a danos pessoais,
cumpre aplicar-se a correção monetária, como homenagem à re·
gra da restitutio in integrum." (Trib. Alçada Estado do Rio de Ja­
neiro - Apelação Civel n9 60.245 - ReI.: Juiz Aureo Carneiro.)

"Apuração de haveres do sóciQ falecido. Divida de valor - Cabi·
mento de correção monetária. As obrigações de valor se con·
vertem em obrigações de dinheiro no momento de sua execução,
pelo equivalente." (Trib. Justiça do Rio de Janeiro - Apelação Cf·
vel nQ 1.062 - ReI.: Basileu Ribeiro F0.J

Correção monetária - Responsabilidade civil - Ato ilícito - Dí·
vida de valor

Apoiando-se no que decidiu o STF no RE. 74.581, que é cabível a cor­
reção monetária na indenização decorrente da prática de ato ilícito, o Tri­
bunal de Alçada de S. Paulo assim também entendeu nos Embargos Infrin­
gentes nl! 21 .798 - ReI.: Juiz Salles Abreu.
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- Correção monetária: Compra e Venda Mercantil de bens moveis ­
Inadimplência dá lugar a correção monetária - "A dívida proveniente da
obrigação assumida pelo vendedor de entregar certo número de bens mó·
veis ou utilidades não tem conteúdo pecuniário. f; divida de valor, pois as­
segura ao comprador um bem de natureza real, uma utilidade e não uma
certa quantia em dinheiro. Nas hipóteses de compra e venda mercantil, a
j l.lr.isprudênda tem entendido que a divida é valorativa e, por isso, legíti­
ma a incidência da verba de correção monetária. O princípio da reserva
legal só pode ser invocado nas hipóteses em que a dívida não seja de va­
lor. Aí, sim, somente se fará a aplicação da correção monetária mediante
a existência de texto legal expresso a respeito. Quando se tratar de dívida
de valor, a aplicaçào da correção monetária se faz naturalmente porque o
vendedor inadimplente nada mais estará pagando do que aquilo que deve­
ria ter pago, caso tivesse entregue as mercadorias ou utilidades, na época
ajustada. (29 7 -- A. Cív. S.P. - Ac. 311 Gr. de Câmaras de 22·4·76 - Re­
lator: Juiz Figueiredo Cerqueira.)

--x--
7) As dívidas de dinheiro

Os tz-ibunais não concedem a correção monetária quando se trata de
dívidas de dinheiro. Estes dois acórdãos o dedaram:

-" Correção monetária - Dívidas de Dinheiro - Neces5idade de
lei expressa - A correção monetária somente cabe nas dívidas de
valor. Se a dívida é de dinheiro, a correção só é possível em ha­
vendo lei que expreS3amente a autorize:' \Trib. Rio Grande do Sul
-- Ac. lQ Gr. Cons. Cíveis - 3-12·76 - P.A. - ReI. Oscar Gomes
Kunes - Boletim ACCOAS - Ano X n<J 2.)

- "Correção monetária - Dívida de Dinheiro - Inincidência
- Dívida decorrente de inadimplência contratual. Não se trata
de dívida de valor, proveniente de responsabilidade civil. Não há,
quanto à aludida correção, previsão legal." (Acórdão 19 T.A. Rio
de Janeiro -- ReI.: Juiz Maríante da Fonseca - ADCOAS, 1977.
nQ 22.) .

Contra essa posição dos Tribunais de Justiça (que é, também, a do STF),
muito tem escrito o Dr. CARLOS ALBERTO Dt:"NSHEE DE ABRA~CHES,

pela coluna do Jornal do Brasil. Kum dos seus últimos artigos, depois de
reportar-se ao "Diagnóstico de Reforma do Poder Judiciário", aquele advo­
gado escreve:

"Uma das áreas em que a ausência de lei expressa, impondo a cor­
reção monetária nos casos indispensáveis, estimula a impontuali·
dade e provoca litígios é a dos débitos das entidades públicas em
relação aos particulares. Se a União, o Estado ou o ~unicipio dei·
xam de cumprir, injustificadamente, obrigação de pagamento em
dinheiro na data do seu vencimento, o credor vê-se no dilema de
sofrer o prejuízo causado pela demora ou recorrer ao Judiciá.rio
para executar a entidade faltosa; ao fim de alguns anos, o parti­
cular só consegue receber os juros de mora, de 6S'(; a.a., além das
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despesas do processo. Ora, isso importa num verdadeiro confisco
do patrimônio do credor, proibido pela Constituição.

Essa situação anômala resulta das lacunas de nossa tumultuária
legislação sobre correção monetária, que é a responsável pela
maioria dos litígios evitãveis.

Bastaria que o STF, colocando-se à altura de sua missão consti·
tucional, declarasse inconstitucional o tratamento discriminativo
e mandasse aplicar, por analogia, a correção monetária a todo de­
vedor impontual, quer seja uma pessoa privada ou pública:'

- Correção monet'ria - Dívidas de quantia - Omissão legislativa
a ser sanada - O Juiz de Direito Francisco César Rodrigues, da 10~ Vara
Civel da Capital de São Paulo, publicou, na Revista Forense, voi. 262, um
trabalho no qual sustenta que não pode o Poder Judiciário aguardar pas­
sivamente o advento de lei que determine a correção moneUria das dívi·
das de quantia, cabendo-lhe o papel, muitas vezes pioneiro, de preencher
esta grave lacuna do nosso ordenamento jurídico.

Ele reconhece, todavia, que há interesses que trabalham contra o ad·
vento desse grande remédio legal contra a inadimplência e proteções em
JU1z.o. E afirma:

"a correção monetária de dividas de quantia não interessa ao
Executivo, ao Legislativo, a milhares de advogados c aos Bancos".

E, assim, justifica a sua assertiva:

1 - O Poder Executivo Federal dificilmente verá com bons olhos
a mudança do status quo, em que as dívidas fiscais propiciam a
correção monetária e as dívidas entre particulares e contra o Es­
tado, não.

As empresas pagam, primeiro, as dividas que ensejam a correção mo­
netária (fisco e INPS). Depois, os fornecedores e demais credores quíro­
grafários.

2 - O Poder Legislativo não considerará a solução como politi­
camente rentável. Muito ao contrário.

3 - Substancial parcela da classe dos advogados vê~ com apre­
ensão, a generalização da cobrança com atualização do valor da
condenação. Advogado para credores e devedores pensa perder a
contratação de clientes devedores, com diminuição da clientela.

4 - Os próprios Bancos não sentem necessidade especial de to­
mar iniciativas para suprir a omissão da lei porque dispõem de
autorização do Banco Central para cobrar a chamada comissão de
permanência, uma correção monetária com outro rótulo.

O articulista termina apresentando um anteprojeto de lei, cujo arti­
go 1Q diz: "i: instituída a correção monetária nas cobranças em Juízo, a
partir da citação, seja qual for o rito do procedimento." (Revista Foren·
se, voI. 262, pp. 395-397.)
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8) Nenhuma correção monet'ria com base diversa da estabelecida em .e.

Com o objetivo - declarado ao Congresso Nacional, na Mensagem
nf) 32, de 1975 - de dissociar o salãrio mínimo de base para reajustamen­
to de aluguéis, prestações do sistema financeiro de habitação e muitos ou­
tros campos, inclusive com relação a contratos entre pessoas físicas, pro­
põs o Governo projeto de lei, que se converteu na Lei nC? 6.423, de 17 de
junho de 1977, cujo art. 19 declara de forma positiva e desenganada que:

"A correção, em virtude de disposição legal ou estipulação de ne·
gócio jurídico, da expressão monetária de obrigação pecuniária
somente poderá ter por base a variação nominal da Obrigação Rea­
justável do Tesouro Nacional - ORT~:'

- A determinaçio da "alçada" pelo "valor" atribuído à causa

O Código de Processo Civil, no seu art. 275, nl? 1, declara que será
observado o processo sumaríssimo nas causas cujo valor não exceder vin­
te (20) vezes () maior salário mínimo vigente no País.

Também o Regimento Interno do STF (na sua reforma de 12-6-1975)
declara, no seu art. 308, n'? VIII, que, salvo nos casos de ofensa à Consti­
tuição ou reJevància da questão federal, não caberá o recurso extraordi­
nário a que se refere Q art. 119, parágrafo único, das decisões proferidas
nas causas, cujo valor declarado na petição inicial ( ... ) não exceda de 100
vezes o maior salário mínimo vigente no País, na data do seu ajuiza­
mento, quando uniformes as decisões das instâncias ordinárias, e de 50,
quando entre elas tenha havido divergência, oU se trate de ação sujeita a
instância única.

Indaga-se, então, se os vaiares de alçada e de recursos deverão ser
substituídos pelos da Lei nQ 6.423, de 1977, ou poderão subsistir como es­
tão nas Ieis que condicionam a alçada ou o recurso ao valor da causa em
referência ao maior salário mínimo vigente no Pais.

Entendemos que, nos casos de alçada e de recursos, não é de aplicar
a Lei nQ 6.423, de 1977. porque não se trata de caso de correção mcmet.t.
ria de obrigação pecuniária, mas de fixação de um valor, com referência a
um índice que, no caso, é o maior salário mínimo vigente no País.

O salário mínimo, como bem adverte WELLINGTON PIMENTEL, nos
seus Comentários ao Art. 275 do CPC, servirá de base à aferição do valor
da causa, vale dizer, funcionará como parâmetro. A adoção de um valor
móvel informativo da admiss}bilidade do procedimento sumaríssimo é dig­
na de aplausos, já que permitirá a manutenção atualizada do critério, fixado
o valor igualou inferior a vinte vezes o maior salário mínimo vigente no
País -- tomando aquele instituto trabalhista (Emenda Constitucional nP 1,
art. 165, I) como indicador.

--x--
9) Correção monetária somente com base em lei que a autoriIe

Verificando as autoridades monetárias do País que estava se dilar­
gando o campo de aplicação do reajustamento da moeda, não só por força
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de estipulações em contratos (admitidas pelos tribunais) mas, até mesmo,
por analogia, e que, como tudo estava indicando, breve se chegaria a apU­
cá-lo às dívidas de dinheiro, propuseram elas ao Congresso Nacional, por
intermédio do Executivo, uma lei em que se deixasse bem claro não po­
der haver correção monetária sem lei que a autorizasse.

Assim é que o art. 19 da Lei n9 5.670, de 2 de julho de 1971, declara:

«O cálculo da correção monetária nâo recairã, em qualquer caso,
sobre período anterior à data em que tenha entrado em vigor a
lei que a instituiu."

O Supremo Tribunal Federal, no Rec. Extraordinário nl) 79.521, de
que foi Relator o Min. CORDEIRO GUERRA, adotou como razão de ex­
cluir a aplicação, ao caso, de correção monetária, esta passagem de acór­
dão recorrido:

"Sobre o assunto, a Lei nl? 5.670, de 2-7-71, que dispõe sobre o
cálculo da correção monetãria, estabelece, no seu art. l~t que o
cálculo da correção monetária não recairá, em qualquer caso, so­
bre período anterior à data em que tenha entrado em vigor a lei
que a instituiu, o que confirma que 16 quando prevista em lei li
devida essa condenação" (in Correção Monet"ria - Jurisprudên­
<'ia Brasileira, Ed, Juruá, Curitiba, 1977;.

--x--

10) Algumas das principais aplicações da correção monetária

Mesmo sem descer a uma análise minudente dos diversos diplomas le·
gislativos que, pouco a pouco, foram introduzindo a correção monetária
para corrigir as distorções causadas pela perda do valor aquisitivo do cru­
zeiro (que, segundo ARNOLDO WALD, não é, atualmente, moeda de valor,
eis que as variações do custo de vida são calculadas pelos "índices" e. não
mais, pela moeda), vamos mencionar alguns institutos jurídicos já bene­
flciados pela correção monetária.

a) Seguros

Em matéria de seguror., o Decreto-Lei nl? 75, de 21 de novembro de
1966, permitiu a constatação com a cláusula de correção monet'ria para
capitais e valores (art. 14).

Ainda quanto a seguros, foi convertido em lei o Projeto 0 9 1.374, de
1968 (originário da Mensagem nÇl 337/68, do Poder Executivo), instituindo
a correção monetária nos casos de liquidação de sinistros cobertos por con­
tratos de seguros, quando não efetuada nos prazos que forem estabelecidos
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (art. 1Q e seu ~ 29 da Lei
nQ 5.488/68).

Nesse sentido decidiu o Tribunal de Justiça de São Paulo:

- "SegurD - Correçio monetária - Indenizaçio - A correção
monelaria, nos casos de liquidação de sinistros cobertos por con-



tratos de seguros, está prevista em lei, Pelo que se depreende
da redação do art. 1Qáa Lei nQ :>.488, de 1968, a indenização le­
gal, desde que não paga no prazo certo, está sujeita à correção"
(Ac. da l~ Câmara Trib. Justiça de S.P - ReI.: Andrade Junquei.
ra - in Boletim ADCOAS, 1977, nQ 28).

A ina.dimplência do Conselho Nacional de Seguros Privados, de fixar
os prazos a que se refere o art. lQ da Lei nl;' 5.488, de 1968, não tem impe·
dido os Tribunais de assegurar a correção monetária ao credor da obriga­
ção, conforme se colhe do acórdão do STF. no RE. nQ 78.835 (de que foi
Relator o Ministro XAVIER DE ALBUQUERQUE}, com a seguinte ementa:

"Seguro. Correção monetária impugnada sob o fundamento de
não haver sido regulamentada a Lei nÇ! 5.488, de 27-8-68. A omis·
são indefinida do Poder Executivo não pode produzir a conse­
aüência de frustrar a vontade da lei" (Correção Monet'ria, Ed. Ju·
fuá. 1977, pág. 91).

Aliás, em matéria de seguro, ainda resta uma lacur.a a sanar: are·
ferente aos contratos de seguro de vida, ajustados e pagos ao tempo de
moeda valorizada e que, liquidados, agora, nada mais representam, para
o segurado ou seus beneficiários, como indenização, pecúlio ou ressarci·
mento de danos.

b} Débitos à Previdência Sodal

As contribuições devidas ao INPS e não pagas no devido tempo estáo
sujeitas a correção monetária, conforme se vê do art. 157 da Lei da Pre­
vidência Social, com redação que lhe deu o Derreto·Lei n9 66, de 21·11-1966,
e o Decreto·Lei nl? 858, de 11-9·1969.

Quanto aos salários, o Decreto·Lei n9 75, de 21 de novembro de 1966,
mandou aplicar a correção monetária (segundo índices fixados trimestral­
mente) sobre os débitos de salAriol, indenixações e outras quantias devidas,
a qualquer título, por empresas sujeitas à Consolidação das Leis do Tra·
balho e ao Estatuto do Trabalhador Rural, aos seus empregados quando tais
débitos não forem liquidados no prazo de 90 dias, contados das épocas
próprias.

Esse mesmo decreto·lei mandou aplicar a correção monetária nas de·
cisões da Justiça Trabalhista, medida que pôs fim aos recursos meramente
protelatôrios, por nâo oferecerem mais qualquer vantagem aos demandis·
tas renitentes.

O Tribunal Regional do Trabalho da 2{l Região, em decisão recente,
ReI. Juiz Reginaldo Manger AJlen, decidiu que "a correção monetária é
devida sobre o principal desde a propositura de reclamação, conforme o
Decreto-Lei n? 75, de 1966, e a partir da época própria que consiste em 90
dias, a contar da dat~ em que é exigível" (R.v. do Dir. do Trabalho, S.P.,
n9 6. pág. 41).

__~ c_. . -_--------
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c) A cort'tIÇio monet'rJ. nl flNne:il

O Governo não admíte a correção de dividas de quantia. Mas, quando
se trata da sua divida ativa, não há como dispensar o devedor. Para co­
brar a correção monetária do devedor falido foi baixado, com vigência a
partir de 19 de janeiro de 1970, o Decreto-Lei nQ 858, de 11 de setembro
de 1969, dispondo sobre cobrança e correção monetária nos casos de fa~

lência, nestes termos: "A correção monetária dos débitos fiscais do falido
será feita até a data de sentença declaratória da falência, ficando suspen­
sa, por um ano, a partir dessa data" (art. 1~).

Mas, se os débitos do falido não forem liquidados até 30 (trinta) dias
após o prazo de um ano, I correção monetária será calculada até a data
do pagamento, incluindo o periodo em que esteve suspensa (art. 19 , § 19).

Do que dispõe o art. 19 e seu § 1Q do Decreto-Lei n9 858, de 11 de
setembro de 1969, seguease que a correção monetária é exigivel de massa
falida, <) que não sucedia antes desse decre'o-lei.

O síndico da massa falida tem, face à lei, oportunidade de reduzir os
encargos da massa, desde que pague os débitos da Fazenda Publica dentro
do prazo de um ano, contado da data de sentença que decretou a falência.
Mas se, por falta de verba, ou por descuido seu, não liquidar os citados
débitos, a massa falida ficará onerada com a correçio rnonetãrla.

O decreto-Iei referido qualifica essa medida como de "defesa dos dé·
bitos da Fazenda Pública",

d) O'bitos de natureza tributAr)a

Em 16 de julho de 1964, promulgou o Governo Federal a Lei nº 4.351,
força da qual foi adotada, H para o débito fiscal não liquidado no momento
oportuno, a correção monetária, em função das variações do poder aqui­
sitivo da moeda nacional (art. 7Q)". OS Governos dos Estados e dos Muni­
cípios se apropriaram da idéia para aplicá-la aos tributos das suas respec·
tivas áreas. E, desde então, tanto na jurisdição administrativa, como pelo
Judiciário, a correção monetária vem sendo aplicada, sem vacilações. Ll­
tirnamente, foram publicados dois trabalhos doutrinários, cujos autores,
BERNARDO RlBEIRO DE MORAES e EDSON DE CARVALHO, sustentam
"a inconstitucionalidade da correção monetária dos débitos fiscais".

Convém registrar, todavia, duas valiosas manifestações do STF sobre
essa matéria: uma, relativa às multas fiscais; outra, sobre a repetição do
indébito em matéria tributária.

No acórdão referente à multa, de que foi Relator o Min. CORDEIRO
C,UERRA, foi por ele lavrada a seguinte ementa:

- "c.orreção monet.iria - Fixou-se a jurisprudência do STF no
sentido de que a correção monetária recai sobre o tributo sem
atingir a multa, por força da interpreta<;ão do art. 97, § 'l.R, do
Código Tributário Nacional" (RE. 82.871 - Precedentes: RE
69.650, 74.659 e 79.473).
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A jurisprudência do STF mais recente (Diário da Justiça de 12 de de­
zembro de 1977) sufraga, por decisio do Tribunal Pleno, orientaçio con­
trária aos contribuintes, eis que no RE 87.498, julgado pela 1l.l Turma, a
decisão foi esta:

- Débito Fiscal - Correção monetária, sua incidência, também,
sobre a multa (RE 82.616 - Pleno, 10·6·1977 - Relator MinIs­
tro Bilac Pinto).

No mesmo sentido é o acórdão no RE 88.187, ReI.: Min. Bilac Pinto,
no qual foi Recorrente o Estado de São Paulo, acórdão que se reporta à de·
cisão do Tribunal Pleno, de 10·6·77, no RE 82.018.

Na segunda decisão, o STF admitiu que, nas repetições do indébito,
por interpretação analógica, não é de se admitir que "o tributo indevido",
quando restituído, perca seu valor. In verbis;

- "RE 84.350 - Rei.: Min. Leitão de Abreu - Ementa: Corre­
ção monetária na repetição do indébito fiscal. É devida, seja por
via de interpretação extensiva (CTN, art. 108, I), seja por via de
interpretação analógica (CTN, art. 108, I), quando prevista em
lei para o caso em que o contribuinte, ao invés de pagar para
repetir, deposita."

(NB - As ementas estão publicadas por Bernardo Ribeiro de Mo­
raes e Ives Granda, no seu A Correção Monetária de Débitos Fis­
cais.)

Não é pacífica, porém, essa orientação dos nossos Tribunais, eis que,
~egundo notícias publicadas na Galeta de Notícias, de 4·1·78, o Tribunat
Federal de Recursos, pela sua 1~ Turma, ao julgar a Ap. Cív. 29. 929, de
São Paulo, decidiu, à unanimidade de votos, que:

A Fazenda Nacional deve restituir ao contribuinte o Imposto de
Renda (IR), pago indevidamente, com iuros simples, contados da
decisão definitiva, e sem a correção monetária.

O Ministro MOACm CATUNDA, Relator, retirou da condenação a
moeda corrigida, por falta de previsão legaL

Assim votou, também, o Ministro Jorge Lafayette Guimarães.

- "Correção monetária - Repetição do indébito - A jurisprudên·
cia hoje predominante no STF reconhece a incidência da correção mone­
tária na repetição do indébito em matéria tributária, por aplicação ana·
lógica das regras legais que concedem a correção monetária na devolução
dos depósitos feitos pelos contribuintes, em garantia das instâncias ad·
ministrativa e judicial" (Ac. STF no RE 82.060, PE - ReI.: Min. Eloy da
Rocha - 16-12-1976 - in RTJ, voI. 82, pág. 198).

- "Correção monetária - Repetição do indébito - O entendimen­
to de que a correção monetária cabe, tanto no caso em que o contribuinte
deposita para discutir, como no em que paga para repetir, conduz ao prin­
cípio de que se deve calcular a correção monetária, assim, a partir do pa·
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gamento indevido, como do depósito" (Ac. STF no RE 90.437, S.P. - Rel.:
Décio Miranda - in Di'r. da Justiça, 23-3-1979).

- Correçio monet'ria - Repetição do indébito fiscal - A corr.
çio monet'rta incide desde • data do recolhimento indevido - t admis­
sivel, na legislação tributária, a invocação e a aplicação da analogia - Có­
digo Tributário Nacional (Lei n9 5. 176/66):

Art. 108 - Acórdão do STF, de 9 de agosto de 1977 - ReI.: Min.
Antônio Neder.

Idem - Acórdão do STF, de 6 de outubro de 1977 - ReI. Min.
Bilac Pinto, na RTJ, voI. 83, pág. 315.

Idem - Acórdão no RE 87.253, da 2~ Turma - ReI.: Min. Moreira
Alves - DJ, 1-7-1977.

--x--
11) Desaproprlaçio

li: nos processos de desapropriação que mais liberalmente se tem feito
sentir a ação dos Tribunais, no que tange à aplicação de correçio mone­
t'ria.

1) No RE 78.142, O Min. Bilac Pinto, Relator do acórdão, sustentou
que para os casos de demora no pagamento do valor do imóvel desapro·
priado, a Lei n9 4.686165 concede a correção monetária e os juros.

2) No RE 79.729, o Min. Rodrigues Alckmin escreveu, na ementa do
respectivo acórdão, que - "Na desapropriação poderá haver correções mo­
netárias sucessivas, até o efetivo pagamento da indenização. Não há, em
tal caso, "correção de correção", mas correção de pagamentos desatuali­
zados pela demora com que foram feitos."

3) No RE 83.955, de S.P., admitiu o Procurador-Geral da República
que "... é da jurisprudência do excelso Pretório a atualização da cor­
reção monetária, tantas vezes demore por mais de um ano o efetivo pa­
gamento da indenização".

4) No RE 85.387, o Ministro Moreira Alves, Relator do acórdão, de­
clarou na respectiva ementa: "O termo final da incidência da correção mo­
netária é a data de efetivo pagamento. A indenização, em desapropriação,
deve ser justa e atual, e a correção monetária há de ser oferecida de uma
só vez até o efetivo pagamento."

5) O 29" Trib. de Alçada de São Paulo, no Rec. Revista 3.524, de que
foi Relator o Juiz Marino Falcão, decidiu que: "Nas desapropriações, cal·
culada a correção monetária até a data do depósito da indenização, é ad·
missivel nova atualização, pelos fndices da correção ante a demora do pa·
gamento do saldo."

(NB - Esses acórdãos constam do volume sobre a Jurisprudênci, da
Correção Monet'ria, Ed. Juruã, 1977.)
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12) A çorreçio monet'ria pode ser avençlda em contratos

Como nenhum contrato de execução sucessiva ou dilatada, no tempo,
escapa dos r:iscos da inflação, tem-se admitido que constem desses instru­
mentos as chamadas "defesas contratuais contra a inflação". De começo,
a indexação, ou seja, os preços indexo Depois, a escala móvel e, contem.
poraneamente, a correção de valor da moeda, com referência, entre nós,
à variação do valor das obrigações de valor reajustãvel do Tesouro Na­
danaI (Lei n9 6.423, de 17-6-1977).

A unanimidade de votos, decidiu o 29 Trib. Alçada Civil de São Paulo,
na Ap. Civ. 17.224, que: "Nada impede a estipulação da correção mone­
tária nos contratos por convenção das partes, em obediência ao princípio
geral da autonomia da vontade e da plena liberdade das partes de con­
vencionarem clá.usulas e condições que não se enquadram na legislação es­
pecífica" (in Jurisprudêneil da Corr-.;ão Monetária, Ed, Juruá, 1977\,

-x--
13) Direito das Sueessões - A colaçio Mredit'ria

No Direito das Sucessões, há um problema que desafia a atenção dos
estudiosos e foi muito bem focalizado pelo Prof. JOÃO BAPTISTA VIL­
LELA, de Minas Gerais, na sua tese Contribuição à Teor;a do Valor dos Bens
na CoJaçio Hereditária.

Partindo do preceito consignado no art. 1.785 do Código Civil, de que
"a colação tem por fim igualar as legítimas dos herdeiros", o Prof. Villela
conclui que "os meios que o legislador instituiu para alcançar esse fim s6
obrigam na medida em que o realizam".

Entende o Prof. Villela que, "se é ao tempo da partilha que os bens
remanescentes serão avaliados, há de ser esse, também, o momento indi­
cado para a avaliação dos bens antecipados (atualização do valor), a fim
de se determinar o preciso valor que se imputara na quota do descenden­
te donatário".

E conclui (pág. 95): - "Colacionar o valor efetivo que o bem doado
apresentava ao tempo da liberalidade importa em imputá-lo monetaria­
mente segundo o poder aquisitivo da moeda ao tempo de partilha."

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio apreciou, em data recente,
um caso de colação de bens, dando-lhe esta solução que nos parece a mais
eqüitativa:

- "Colação de bens no inventário - Reavaliação - Critério ­
Inventário - Colação - Valor em dinheiro - Atualização ­
Colação de bens doados, Aquisição de imóvel de terceiros. A doa·
ção corresponde à quantia fornecida pelo pai, comprovado não ti·
vessem os filhos economia própria para tal aquisição.
A rmportância em dinheiro, atualilada à época e, não, o imóvel que
jamais integrou o patrimônio do de cujus:' (Ac. unânime 3l;1 C.C. de
24·3-77 - Ap. Cível n? 3.428 - Reg. em 6·6·77 - Relator: Des,
Rebello Horta.)
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- {'Inventário - Colação - Atualização do Valor - Embargos de
Declaração. - Esclarecimento sobre critério a se estabelecer para
a atualização do valor da doação, que , d. ser feita .Irav" d...
rlei. hknica."

-x-

14) A correção monet'ria no Proieto do Código Civil

O Prof. ARNOLDO WALO, analisando os preceitos do Projeto do Có­
digo Civil enviado ao Congresso Nacional em 1976, critica-o no respeitan­
te à disciplina da correção monetãria, pois importa num verdadeiro re·
trocesso, se se tiver em vista as mais recentes decisões de nossos Tribunais
(RT, 481/24). Procede a critica.

Se a correção monetária em nosso Pais se faz tão necessária que o
Governo não a dispensa para a sua divida ativa, admite·a na revisão dos
contratos de obras públicas e, periodicamente, determina os coeficientes
aplicáveis às Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional (art. 79 da Lei
09 5.334, de 1977), aos saldos devedores e às prestações relativas a con­
tratos que têm por objetivo a venda ou a construção de habitações com
pagamento a prazo (Lei nQ 4.864, de 1965, e Lei nq 6.423, de 1977); fixa
os coeficientes da correção monetária aplicáveis ao capital de giro próprio
das pessoas jurídicas (DL n? 1.338174) e aos aluguéis de imóveis não residen­
ciais, em caso de retomada (art. 3<> e seu parágrafo do DL n9 4, de 1966, e
a Lei nQ 6. 423, de 1977); determina atualização da moeda para correção
monetária dos débitos fiscais e contribuições devidas à Previdência Social
(Lei n'? 6.423, de 17·6·77), os coeficientes da correção monetãria para os
débitos trabalhistas (DL n9 75, de 1966, e Lei n9 6.423, de 1977), para as de­
sapropriações por utilidade pública (Lei nQ 6.306, de 1975, e Lei nQ 6.423,
de 1977) e para a reavaliação do ativo imobilizado (Lei nQ 6.423/77), mal se
compreende que o Projeto de nosso futuro Código Civil seja renitente nes­
sa distinção de dividas de valor e dividas de quantia (que a jurisprudência
dos nossos Tribunais vai aos poucos desfazendo) e insista em conceder a
correção monetária, apenas, à indenização de dano.

O Tribunal de Justiça de São Paulo há muito proclamou num de
seus julgados esta verdade:

{'Não resta dúvida que, face ao notório surto inflacionário que
assola o País, há vários anos, havia de se adotar uma solução para
coartar os efeitos da desvalorização da moeda. E o legislador, aco­
lhendo precedentes jurisprudenciais, instituiu a correção monetá·
ria, para várias hipóteses, tais como a liquidação dos débitos fis·
cais e as desapropriações."

O legislador, ao elaborar o futuro Código Civil, não deverá perder
de vista esta salutar advertência que está inscrita num acórdão do Tribu­
nal de Justiça do antigo Estado da Guanabara (Revista forense, v. 242/162):

"A correção monetária nada acrescenta à indenização. Ela sim·
plesmente neutraliza os efeitos do tempo e torna a reparação com·
pleta, porque a atualiza. De outra forma, haveria enriquecimento
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ilfcito do causador dos danos, que pagaria em moeda aviltada e,
portanto, com manifesta vantagem."

ARNOLDO WALO, no seu precitado escrito, assim concluíu a crítica:
O princípio de igualdade de todos perante a lei iustifica que- a correção
moneUria deixe de ser o privil'tio das pessoas iuridicas de direito público
e que possa ser aplicada a todos 05 devedores em atraso.

Esta tese tem sido defendida em várias recentes decisões do STF e me­
reeeria a chancela do legislador.

Recorda o autor citado que, no Relatório elaborado pelo STF para o
Presidente da República. foi salientado que a generalização da correção
monetária se impunha para evitar "a pletora de processos e impedir que
o demandante vencedor obtenha a reparação incompleta" (RT, v. 481/241).

-x--

15) A nova Lei de Sociedades por Açôes - Correção monetária de dívida
de quantia

A nova Lei de Sociedades por Ações inscreve, entre as suas normas,
um caso de correção monetária de divida de quantia.

A Lei nl.l 6.404, de 1976, no seu art. 159, que trata da ação de res­
ponsabilidade contra administrador da companhia, por prejuízos Causa­
dos ao seu patrimônio, assegura correção monetária de dívida de quantia
(o que não é admitido pelos Tribunais), no caso prescrito no § 59 do art. 159,
in verbls:

"Os resultados de ação promovida pelo acionista deferiu·se à com­
panhia, mas esta terá que indenizá-lo, até o limite daqueles resul­
tados, de todas as despesas em que tiver incorrido, inclusive, cor·
reção monet'ria e juros das despesas realizadas."

Face ao que nesse preceito se dispõe já não é mais lícito dizer que o
nosso direito positivo não consagra a reavaliação de divida de dinheiro.

Aliás, quando o Governo Castello Branco baixou a Lei nl) 4.357, de
1964, para a atualização das dividas fiscais, tivemos oportunidade de sus­
tentar que se tratava de correção monetária de dívida de quantia e, não,
de divida de valor. Assim, se pelo princípio de analogia, o STF está susten·
tando que a restituição do indébito, em matéria tributária, deve ser feita
pelo valor da moeda, atualizada, poderia, também, por analogia, e tendo
em conta o princípio constitucional de isonomia, estender a correção mo­
netária à liquidação das dividas de quantia.

--x--

16) A correção monetária obrigatória do capital social

A nova Lei das Sociedades por Ações tLei n~·l 6.404. de 1976) inscreve,
entre os seus dispositivos, a correção monetária anual do capital realizado,
declarando, no seu art. 167, que a reserva de capital, constituída por ocasiào
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do balanço de encerramento do exercicio social e resultante da correção
monetária do capital realizado, serã capitalizada por ocasião da assembléia­
gerat ordinária que aprovar o balanço.

Diz, ainda, a lei, no § 29 do art. 182, que será registrado como reserva
de capital o resultado da correção monetária do capital realizado, enquanto
não capitalizado,

RICCO HARBICH, escrevendo sobre o Conceito e d.stin.çio do lucro
fUI nova Lei das Sociedade. por Ações, diz que são três as finalidades da
correção obrigatória do capital social:

a) informar o acionista sobre o valor atualizado do seu investimento;

b) nos casos de o dividendo ser calculado sobre o capital nominal, a
remuneração dos investimentos será corrigida, se lucro houver;

c) excluir da possibilidade de distribuição (para o fisco, acionistas ou
outros participantes) a parcela levada à correção, por não significar lucro
efetivo. A esta última finalidade o citado autor denomina "principio da
manutenção do patrimônio social".

Os reflexos fiscais das novas disposições da Lei nQ 6.404, de 1'il76,
sobre a correção monetária do capital social são examinados na obra de
RUBENS MINGUIZZI, Socied.dfl por Ações (Resenha Universitária, S.P.,
1977) e constam do DL n9 1.598, de 26 de dezembro de 1977.

Note-se que, na companhia aberta, a capitalização prevista na Lei
nQ 6.404176 será feita sem modificação do número de ações emitidas e
com aumento do valor nominal das ações, se for o caso (* I? do art. 157}.

Se a companhia tiver açôes com e sem valor nominal, a correçào do
capital correspondente às ações com valor nominal será feita separada­
mente, sendo a reserva resultante capitalizada em benefício dessas ações
(§ 3Ç1 do art. 157).

"Com a obrigatoriedade de proceder à correção, desaparecerão as dis·
torções das apresentações pouco corretas de certas demonstrações publi­
cadas que não levaram em conta a correção monetária, incluindo-a como
pseudolucro nas suas informações e apresentando, pois. uma lucratividade
em verdade inexistente'" (RICCO HARBICH, ob. cit., pág. 5).

--x--

17} Alugu.is de im6veis

A inflação não pode ser ignorada nem desconhecida pelo Direito. :€ t,;.m
fato que se impõe e, por isso, o legislador e os Tribunais lhe dão a resPQsta,
que se impõe para preservar as partes da agressão do fenômeno inflacio­
nário (CARRUTI ALCARDI, La desvaloriUlci6n monetaria).

Por isso é que. nos contratos de locação predial, o legislador previu
que o proprietário do imóvel poderia utilizar, no respectivo contrato, cláu­
sulas de manutenção do valor da moeda.

---------._-----,---
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Na locação de imóveis não residenciais já era asseguraao aos COntra­
tantes obter a reavaliaçào periódica dos aluguéis, art. 19, § 29, da Lei
nQ 4.494, de 1964, embora a partir da vigência da Lei nQ 6.423, de 1977,
a expressão monetária de obrigação pecuniária devesse ter por base a
variação nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional. Ainda
quando o contrato não tivesse previsto, nem disciplinado a correção mone­
tária dos aluguéis, esse reajustamento poderia ser pleiteado, pelo locadof,
por arbitramento judícial, de dois em dois anos (Lei nQ 4.494/64).

A locação de prédios urbanos destinados a residência estava, até 1979.
regulada pela Lei nQ 4.494, de 25-11-1964, com as modificações posteriores.
Essa lei previa o reajustamento de aluguéis. o qual obedeceria a normas
especiais, previstas no DL nl) 6, de 1966, e leis posteriores sobre essa
matéria.

O art. 22 da Lei nt:> 4.494.> de 25-11-1964, declarava que, quer o con·
trato tivesse previsto o re3justamento, quer não. seria licito às partes, em
qualquer momento e de comum acordo, fixar novo aluguel, mediante alte­
raçào contratual, podendo estípular-.!'e. então. que sobre o novo aluguel
continuasse a incidir, ou pas~asse a incidir, o reaj'..1stamento.

Essa preocupação de manter o equilíbrio do contrato de locação, face
à desvalorização da moeda, foi manifestada, ainda mais recentemente, pelo
legislador. ao elaborar o projeto que se transformou na Lei nQ 6.649, de 16
de maio de 1979 {em vigor a partir de 16 de maio de 1979). conforme se
colhe dn disposto no art. 15 da referida lei. in verbis:

"Art. 15 - B livre a convenção do aluguel.

~ lÇJ - A correção monetária do aluguel somente poderá ser
exigjda quando o contnlto o estipular, fixando a época em que
será efetuada e as condições a que ficará sujeita.

~ 2° - A correção monetária do aluguel não poderá ultrapassar
a variação do valor nominal da Obrigação Heajustáve\ do Tesouro
l\acionaJ.

~ 3Q - Sem prejuízo do disposto no art. 31 do Decreto nQ 24.150,
de 20 de abríl de 1934, é admitida a correção monetária dos alu­
guéis, na forma e pelos índices que o contrato fixar, limitada pelo
dL'iposto no * 29 deste artigo."

E. relativamente às locações que se vencerem na vigência da supramen­
donada Lei n9 6.649, de 16 de maio de 1979. o legislador a mandou sujei­
tar a prorrogação por prazo indeterminado, durante a qual o respectivo
aluguel poderá ser reajustado, sempre que o salário mínimo fOf aumentado.
O reajustamento poderá ser feito, também. por mútuo acordo de locador
e locatário, guardada, todavia. a mesma proporção da variação do valor
nominal da Obrigação Reajustável do Tesouro ~aeional (arts. 48 e 49 e ~ 2Q
do art. 49 da Lei n9 6.649, de 1979}.

Pelas citações acima. se verifica que, relativamente às locações pre­
diais. quer de prédios residenciais, quer de prédios não residenciais, con­
tinua a ser aplicada a correção monetáda. para a atualização do valor da
moeda representativa dos respectivos aluguéis.
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18) As no".. dispoliç_ d. 1.1 do Imposto d. rendi quanto à cerreção
monet'ri. dos balanços das empresas

O Presidente da República, tendo em vista a necessidade de adaptar
a legislação do imposto de renda às inovações da Lei das Sociedades por
Ações (Lei nº' 6.404, de 15-12-1976), baixou o Decreto-Lei n9 1.598, de
26-12a1977, com dispositivos especiais sobre a correção monetária (arts. 39
a 56).

A correção monetária é obrigatória, na ocasião do balanço patrimonial
(art. 39) e será procedida com base no aumento do valor nominal de uma
Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional (art. 40).

O dever de corrigir está disciplinado nos arts. 39 e seguintes do refe­
rido decreto-lei. Serão corrigidos: as contas do ativo permanente e respec­
tiva depreciação, amortização ou exaustão. as provisões para atender a
perdas prováveis na realização do valor de investimentos e o patrimônio li­
quido (art. 39, I, a e b).

O art. 55 desse decreto-lei declara que "as pessoas jurídicas obrigadas
a corrigir monetariamente as demonstrações financeiras deverão proceder,
no balanço de abertura do exercício soeial que se inicia no ano de 1978,
a correção especial do ativo imobilizado, obedecidas as normas que nesse
artigo 55 são estabelecidas.

A complexidade na elaboração do balanço patrimonial das empresas
passa a ser imensa, força dessa multiplicidade de dispositivos sobre corre·
ção monetária, alguns ainda na dependência do que o Ministro da Fazenda
vier afixar.

--x--

19) Aposentadorias concedidas pelo INPS

O valor da aPQsentadoria concedida pelo INPS aos assalariados é be­
neficiado pela correção monetária, eis que é recalculado, periodicamente,
sempre que o Governo faz o reajuste do salário mínimo dos trabalhadores.
e vigora sessenta dias após ter entrado em vigor, no País, o novo salário
m[n'mo.

--x--
20) Fundo de G.r.ntia

A Lei nQ 5.107, de 13·9·1966, que regula o Fundo de Garantia, decla·
ra que os depósitos efetuados pelos empregadores, para a constituição das
contas bancárias individuais a que essa lei se refere, estão sujeitos a cor­
reçào monetária, na forma e pelos critéríos adotados pelo Sistema Finan­
ceiro de Habitação. As aplicações do Fundo, realizadas pelo Banco Nacional
da Habitação, serão restituídas ao Fundo, com juros e correção monetária
(arts. 13 e 14 da Lei nQ 5.107, de 1966). O próprio Banco manda creditar
na conta corrente dos assalariados as importâncias referentes a essa cor­
reção monetãria.
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21) Vencimentos dos funcion'rios públicos

A correção monetária beneficia, também, os vencimentos dos funcio­
nários públicos, inclusive dos inativos, sempre que haja alteração do poder
aquisitivo da moeda (Const. Federal - Emenda nl! 1, art. 102, § lq), ha­
vendo alguns Estados que asseguram, expressamente, ao seu funcionalis­
mo esses reajustamentos periódicos, sempre que se verificar, com relação
aos assalariados sujeitos às leis trabalhistas, reajuste do respectivo salário
mínimo.

-x--

22) TrtulQS de miefito

O Governo Federal criou, pela Lei nQ 4.357, de 16-7-1964, Obrigações
do Tesouro Nacional, cujo valor será periodicamente reajustado, em fun­
ção das variações do poder aquisitivo da moeda nacional, para o que são
fixados coeficientes de correção monetária pelo Ministro de Estado Chefe
da Secretaria de Planejamento da Presidência da República (arts. 79 da
Lei n9 5.334, de 1967, e 69 da Lei nQ 6.036, de 1-5-74, e de acordo com o
art. 19 do Decreto-Lei nQ 1.281, de 24-7-74).

Ainda, as sociedades por ações poderão emitir "debêntures" com a
cláusula de correção monetária, aos mesmos coeficientes fixados para a
correção dos títulos da dívida pública (art. 54, parágrafo único, da Lei nQ
6.404, de 1976).

Em matéria de titulas e valores há, também, os títulos de capitalização,
com correção monetária, que as leis vigentes admitem por se enquadra­
rem no sistema de poupança preconizado pelo Governo Federal.

As sociedades de financiamento e investimento estão autorizadas a
emitir letras de câmbio com a correção monetária pré-ajustada, sobre a
qual recai o imposto de renda, retido na fonte. Ao lado dessas letras, há
as cadernetas de poupança, onde são contados juros e correção monetária,
em favor dos respectivos depositantes. Essa forma de poupança já mere­
ceu severa crítica do antigo Ministro do Planejamento, Hélio Beltrão.

Não resta dúvida alguma, porém, que a correção monetária veio a
constituir fator decisivo para a elasticidade do mercado de capitais, atra­
vés da canalização de grandes recursos para as Obrigações do Tesouro Na·
cional de Valor Reajustável (ORTN), para as letras imobiliárias, para as le­
tras de câmbio e para as cadernetas de poupança.

--x--
23) A correção monetária não deve atemorizar os economistas - A COrre­

ção da correção

O que se faz necessário, porém, enquanto perdurarem os maléficos
efeitos da infl ação é assegurar, firmemente, a correção monetária para
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todas as obrigações de valor e de dinheiro, eis que o principio constitucional
da igualdade de todos perante a lei não justifi~a tal discriminação.

1: necessário, também, que se estenda a correção monetãria aos paga·
mentos em atraso, do Governo Federal, Estadual ou Municipal.

1: necessário, neste passo, recordar as palavras do ilustre jurista LUIZ
GONZAGA NASCIMENTO SILVA (in "Dura Opção", Jomal do Brasn, de
20-8·68):

"A correção monetária de que se fala tão pejorativamente, sem
se a examinar na sua essência, é, apenas, uma fórmula para que
a moeda nominal corresponda à moeda real; para que os cruzeiros
na data da contratação da dívida sejam os mesmos na do paga­
mento das prestações, nio maiores ... "

Não há que temer os perigos a que alude o Pro!. WALTER NESS (A
Influineia da Correção Monetária no Sistema Financeiro).

Nunca perder de vista a lição de NUSSBAUM (Oerecho Monetario Na·
cional e Internacional, B. A. 1954), de que menor mal causa a derrogação
legislativa do nominalismo do que a desenfreada inflação e, assim, a reava·
liação do valor monetário (a mesma correção monetária) nada mais significa
do que introduzir um tipo especial de cálculo para servir as obrigações mo­
netárias contraídas em termos da unidade anterior, a fim de restaurar, no
todo ou em parte, seu valor financeiro. A valorização supõe a modificação
da soma nominal da moeda que constitui o objeto da obrigação pecuniária,
de modo que o valor transferido em definitivo se aproxime da quantia
original, no momento da realização do contrato (ob. cit., pág. 293).

Não há, também, por que transformar em "slogan" I sem maior exame,
o dito de que a correr;ão monetária tem um efeito realimentador da taxa
de inflação. Esse raciocínio baseia-se em hipótese, não comprovada, aliás.

O que se faz mister, com relação à existência de focos de realimentação
é um CUidadoso cálculo dos indices a serem utilizados e aplicados na corre­
ção do valor da moeda. Mas enquanto a inflação não for debelada, a corre­
ção monetária continuará a ser uma necessidade imperiosa.

O Estado, como responsável pela inflação (por náo a ter evitado, ou
por demorar ou não podsr extingui-la), não abre mão da correção mone­
tária da sua dívida ativa, nem das dívidas de natureza previdenciária, e, a
cada dia, vai estendendo a aplicação da correção de valor da moeda aos seus
tributos e serviços públicos, pedágios inclusive. E até o Tribunal de Contas
da União já deliberou cobrar as dívidas contra o Tesouro Nacional, acres­
cidas de correção monetária (Jornal do Brasil, 25-3-1977).

~ óbvio que o Estado não poderá desamparar o particular, atingido
pelos mesmos efeitos do surto inflacionário, e que se empobrece dia a dia,
com a desvalorização da moeda, sem ter meios eficazes para poder refazer
um patrimônio que formou a custa de muito trabalho, muito esforço e
muita renúncia, e que o vê ir minguando, dia a dia, até desaparecer.
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1. Reprodução e edição

Constituem, no conceito de ALAIN LE TARNEC, "uma das prerroga·
tivas do direito de autor, absoluta, exclusiva, geral e alienável, em virtude
da qual o autor ou seus sub-rogados em direito, após sua morte, ou seu
cessionário, gozam com exclusividade, durante um tempo determinado,
da faculdade de autorizar ou de recusar a reprodução ou a edição sob
uma forma qualquer, da obra literária ou artistica".

Atribuindo aos autores de obras literárias, científicas e artísticas o
direito exclusivo de utilizá-las, transmissivel por herança, pelo tempo que
a lei fixar, o art. 153, § 25, da Constituição Federal, indica o fundamento
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do direito de autor, reservando ao criador da obra o direito de utilizá-la
sob qualquer das modalidades possiveis, e colocando, conseqüentemente,
sob a dependência de sua autorização prévia a utilização por terceiros.
Quem não tomar a cautela de se munir previamente da necessâria licença,
por meio de contrato adequado, para de qualquer forma tirar proveito
econômico da obra alheia incorrerá, portanto, não somente nas sanções
civis, destacadamente a responsabilidade por perdas e danos, como, fre­
qüentemente, nas sanções criminais, uma vez que, em sua fórmula, "violar
direito de autor de obra literária, científica ou artistica", o art. 184 abran­
ge todas as possíveis modalidades.

Reprodução é gênero e, pois, termo mais amplo do que ediçio, que
é espécie. Caracteriza-a o art. 28 da lei francesa de 11-3·1937 pela "fixação
material da obra por todos os processos que permitem comunicá-la ao
público de uma maneira indireta. Pode efetuar-se notadamente por im­
pressão, desenho, gravura, fotografia, moldagem e qualquer processo das
artes gráficas e plásticas, gravação mecânica, cinernatogrãfíca ou magnética,
consistindo, para as obras de arquitetura, na execução repetida de um
plano ou projeto tipo".

Define-a o art. 4-'\ IV, da Lei nl? 5.988 como "a cópia de obra literária,
científica ou artística, bem como de fonograma".

A reprodução em um só exemplar de qualquer obra, contanto que
não se destine à utilização com intuito de lucro, autorizada pelo art. 49,
nQ U, da Lei n9 5.988, corresponde à hipótese que o Código Civil previa
no art. 666, nQ VI, Mas apresenta uma diferença fundamental ao eliminar
a referência ao fato da cópia ter de ser feita à mão. Os métodos fotostá­
ticos de multiplicação por xerox e similares envolvem o delicado problema
da reprografia, exigindo um reexame. Pois, se reconhecermos a todo o
mundo o direito de reproduzir, embora s6 para si, embora num só exem­
plar, cópias das passagens fundamentais das mais preciosas e das mais
reputadas poderão ser obtidas a preços irrisórios, repercutindo, evidente·
mente, no valor do original, e estancando parte fundamental dos proventos
a que o autor, e, com ele, o editor, aspiram com toda legitimidade.

Com efeito, de acordo com jurisprudência constante, a reprodução
mesmo de um só exemplar estabelece contrafação. Não é, portanto, ne­
cessârio que haja edição no sentido próprio da palavra, quer dizer, repro­
dução em número de exemplares suficientes para satisfazer as necessi­
dades do público, não podendo este resultado ser obtido a não ser pela
multip1ica~ão ou pela multiplicidade das cópias. a que ocorre com respeito
ao livro, verifica-se também no tocante ao disÇo, à fotografia de uma obra
de arte etc.

a Código Civil pátrio ocupava-se da matéria apenas para especificar
os casos que o arL 666 não considerava ofensa aos direitos de autor, que
passaram, mas nem todos, para o art. 49 da Lei nQ 5.988.

Assim, o nQ VIII, utilização de um trabalho de arte figurativa, para
se obter obra nova, não encontrou guarida no art. 49 da nova lei, ao
contrário do que aconteceu com o nQ IX, que veio a ser o nQ I, letra e,
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relativo a obras de arte existentes em logradouros públkos, e o nl} X. que
ficou subordinado à redação da letra f: "de retratos, ou de outra forma
de representação da efígie. feitos sob encomenda, quando realizada pelo
proprietário do objeto encomendado, não havendo a oposição da pessoa
neles. representada ou de seus herdeiros".

Observa ALAIN LE TARNEC que a jurisprudência apresenta uma
linha bastante hesitante no que diz respeito a reprodução e cópias, o que
decorre do fato das soluções dependerem, muitas vezes, das diferentes
espécies. A proteção é concedida aos autores das cópias que façam prova
de originalidade, e recusada no caso de cópias servis que, por definição,
estão desprovidas de originalidade. É ainda denegada em casos de mol­
dagem, de cópia grosseira, de reprodução mecânica de uma obra de escul·
tura. Por outro lado, a redução feita a mão obtém a garantia da proteção.

A imitação do gênero, do estilo, do feitio, da maneira de um artista
não deve ser assimilada à cópia servil.

ROBERT PLAISANT adita que as reproduções de imagens religiosas,
representando tipos legendários ou hierárquicos, são obrigadas a seguir
certos dados convencionais, mas, com exclusão de suas partes comuns, to­
madas no domínio pÚblico, as representações de um mesmo tipo são sus­
cetíveis de direitos do modelo cuja imagem é reproduzida.

O direito de reproduzir estava consignado no art. 649 do Código Civil,
que o Projeto BARBOSA-CHAVES procurou definir melhor, declarando,
no art. 20, ser o de "fabricar exemplares da obra, por qualquer meio de
fixação material, que permita a sua comunicação ao público de maneira
indireta".

Limita-se no entanto o art. 29 da Lei nQ 5.988 a dizer genericamente
caber ao autor o direito de utilizar, fruir e dispor da sua obra.

Direito de reprodução é o que tem o titular de uma obra de retirá·la
de sua esfera de influência pessoal, para torná·la, através da multiplicação
em exemplares, por meios mecânicos ou químicos, acessível ao público,
por sua própria inidativ~, ?u valendo:se: como é mais comum, da inter·
mediação de algum proflsslOnal especlahzado.

Embora tenha o autor o arbítrio, até mesmo mediante ato de última
vontade, de impedir a divulgação da sua obra, seu interesse fundamental
consiste em comunicá-la, pois, enquanto isso não ocorrer, ela praticamente
não existe para a coletividade.

É por essa razão que entre todos os direitos e faculdades que cons­
tituem -o direito de autor, avulta em importância o relativo à reprodução
da obra por todas as formas possíveis.

No conceito de reprodução está incluído o conjunto das possibilidades
que a técnica oferece para a realização desse objetivo. tanto pelo sentido
da vista, como pelo ouvido, separada ou conjuntamente, ou ainda, em se
tratando do sistema Braille, de leitura para cegos, pelo tato; seja de ma­
neira idêntica, em se tratando de desenhos ou pinturas (de tal forma que
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às vezes torna se dificil distinguir a cópia do original em certas litografias
perfeitas), seja de maneira diferente: reprodução de um quadro a óleo em
cores outras, ou em branco e preto; do mesmo tamanho ou em tamanho
diferente, etc.

A representação Mica verifica-se pela multiplicação, por meios roeei·
Dicos ou quimicos, do trabalho literário, cientifico ou artístico, por meio
de edições gráficas, da mimeografia, da fotocópia, da fotografia; das obras
de arte figurativa, por via de decalques, moldagens e gravuras; de paisa­
gens, vistas, monumentos, pessoas, animais e coisas de toda natureza, pela
fotografia, pela projeção de filmes mudos; a acústica, pela gravação das
obras orais, das literárias, musicais, das recitações, execuções, representa­
ções, inclusive as destinadas a serem transmitidas pela radiodifusão ou
pela televisão.

A reprodução pelos dois sentidos combinados, nos filmes sonoros e
nos video tapes.

Nos casos dos fonogramas e das obras cinematográficas, a utilização
da obra opera-se por duas formas diferentes: em primeiro lugar, uma
reprodução; em seguida uma execução, exigindo, pois, duas autorizações,
e, se for o caso, uma dupla retribuição.

A reprodução tanto pode ocorrer diretamente de um manuscrito ou
de uma obra plástica original (edição gráfica), como indiretamente atra·
vés de uma cópia obtida do original (edição gramofônica, v;deo, tapei,
cassei"' e video tapes).

Nos contratos sem prazo, na hipótese de cessão total, gozará o editor
do contrato durante o prazo de duração da propriedade, na conformidade
da lei em vigor. Na hipótese de cessão pardal, sem que haja sido especi­
ficada a respectiva duração, poderá o contrato ser denunciado a qualquer
momento, por qualquer das partes.

O contrato por duração determinada finda automaticamente.

É muito grande a importância da indústria editorial em nosso Pais,
em que, no entanto deveria ser muito mais desenvolvida.

Segundo dados divulgados à imprensa pelo Sindicato Nacional dos Edi·
tores de Livro do Rio de Janeiro, publicados em fins de 1976, referentes
ao ano de 1974, a indústria editorial brasileira produziu 191,7 milhões
de exemplares naquele exercício: dentre eles, 153 milhões de exemplares
com faturamento de 2.579,4 milhões de cruzeiros.

Para uma tiragem de 149 milhões de exemplares, que tiveram seus
custos divulgados, o gasto com papel foi de 271 milhões de cruzeiros.

Ainda em 1974, "foram pagos por direitos autorais 88,3 milhões de
cruzeiros, por editoras que produziram 135 milhões de exemplares e cujo
faturamento chegou a 1.449 milhões de cruzeiros, montante que não inclui
a retribuição relativa aos verbetes de enciclopédias, dicionários etc., cujo
quantum é em geral computado como l/prestação de serviços" e não como
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"direitos autorais", nem as editoras para as quais os direitos são doados
(religiosas etc.), além das que nada informaram.

Mas a importância dos livros não se mede em cifrões e em números.
Muito mais importante do que o continente é o conteúdo, não só em termos
individuais, de cultura, de conhecimento, de valor, mesmo em termos na·
cionais.

Por isso é que disse JOHNSON que a principal glória de um povo
depende de seus autores, e advertiu AF'RÁNIO PEIXOTO "foi o livro que
pôs termo à Idade Média".

"Agradecido seja Deus pelos livros" - foi o brado que surgiu do
fundo da alma de CHANNU\G. "Eles são a voz dos longínquos e dos mortos,
e nos tornam herdeiros da vida espiritual dos séculos passados",

É o sentido dos versos imortais de CASTRO ALVES:

"O livro caindo n'alma

é germe - que faz a palma,

é chuva - que faz o mar."

Em comemoração ao 40Q aniversário do Instituto Nacional do Livro
cuja obra exalçou em memoráveJ discurso pubJicado no DCN, 11, de
3·12-1977, teve oportunidade de encarecer o Senador LOURIVAL BAPTISTA:

"Já se dísse que as novas gerações são "as gerações sem palavra",
tal a sua negligência no falar, no escrever, no ato de comuni~ar·se.

E isto nos inquieta a todos nós, pois a lingua é uma das estruturas
de qualquer sociedade humana - talvez a sua alma. Ora, tal fato
decorre, sobretudo, da perda do hábito da leitura, que está preo­
cupando todos os países, Eis por que há, hoje, universalmente,
um empenho na redescoberta do livro - do livro no sentido no­
bre da palavra, como produto da criação intelectual e força de
plasmação ética da personalidade humana. Em todas as nações,
com a assistência da Ur-;ESCO, estão-se desenvolvendo, hoje, pro­
gramas para o reencontro com o livro, a partir da criança, pois
está comprovado que, depois dos 30 anos, só em 4% dos casos
o homem adquire o hábito da leitura,"

2. Contrato de edição gráfica. Conceito, importância e objeto

Do latim editio, editionis, significando parto, dar à luz, dar espetáculos,
exibição, publicação de livros, firmou-s(! neste último sentido, evoluindo,
todavia, para abranger não apenas a multiplicação da obra mas também a
sua disseminação entre o público.

Embora nada impeça que o próprio autor venha a editar a obra, fato
bastante comum com os cancioneiros populares do ~ordeste, onde os auto­
res de "literatura de cordel" costumam, além de redigir suas composições,
desenhar, gravar, fazer os "clichês" e imprimir os seus trabalhos - assim
como pode custear, em parte OU totalmente, a edição - nem uma nem
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nutra hipótese caracterizam o contrato de edição,. que é tipico, uma autori·
zação, peJa qual concede ao empresário, justamente o editor, a realização
da incumbência.

O conceito de edição admite dois sentidos.

. No amplo, tomado como sinônimo de multiplicação, inclui não apenas
as obras literárias, artísticas e cientificas, como a multiplicação das obras
orais ou musicais em discos, fitas, tapes etc., para finalidades comerciais e
até mesmo a fixação de filmes cinematográficos em cópias múltiplas, para
distribuição no mercado nacional ou internacional.

No sentido restrito, que é o próprio, cinge-se à multiplicação, pela im­
prensa e similares, das obras literárias, cientificas e artísticas, e à sua di­
vulgação..

Objeto do contrato de edição só pode ser, como a expressão está in­
dicando, a multiplicação por qualquer processo técnico (tipografia, linotipia,
I.itografia, fotocópia, xerox, offset etc.), para fins de divulgação ao público,
da obra científica, literária ou artística.

"O contrato de edição" - define JEAN RAULT - "ê o contrato pelo
qual o autor de uma obra literária ou artística confere a um editor o direito
exclusivo de reproduzir a obra numa forma e mediante processos técnicos
determinados, num número ilimitado ou fixo de exemplares que se tornam
sua propriedade, com o encargo por parte do editor de proceder à repro­
dução mediante a fixação uniforme, material e duradoura da obra e de
difundir, junto ao público, os exemplares assim mecanicamente obtidos".

Ou, segundo CLOVIS BEVILAQUA em "é aquele que o autor entrega
uma produção sua, científica, literária ou artística, ao editor, para que este
a reproduza por um processo mecânico, a espalhe pelo público, a explore".

O contrato de edição é regulado pelos arts. 1.346 aI. 358 do Código
Civil, e 57·72 da Lei 5.988.

O primeiro daqueles na redação que recebeu no primeiro destes: "Me­
diante contrato de edição, o editor, obrigando-se a reproduzir mecanica­
mente e a div"J.lgar a obra literária, artistica ou científica, que (} autor lhe
confia, adquire o direito exclusivo de publicá-la e explorá la."

Ocorreu, no entanto, a eliminação à referência à obra industrial, ma­
téria de alçada do Código de Propriedade Industrial.

. A reprodução material da obra, como também lembra DIRCEU DE
OLIVEIRA E SILVA, pode ser feita por várias formas, sendo a gráfica a
mais antiga. Esta, por sua vez, compreende diversos processos: tipogrãficos,
litográfico, offset, fotográfico, mimeográfico etc., que variam segundo o
material a ser reproduzido: escritos, desenhos, pinturas, retratos, mapas,
álbuns de música:

"Com exceção da edição gráfica musical, e de peças de teatro, to­
dos os outros processos de edição encerram-se com a publicação
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da obra. Publicado o livro, o álbum de gravuras ou de pinturas,
os exemplares são postos à disposição do público que adquire, sob
certas condições, o direito de apreciá-los. Nada mais têm a re­
damar ou reivindicar autores ou editores.

A edição gráfica musical consiste na reprodução dos simbolos mu­
sicais que compõem a obra. em múltiplos exemplares, e "se desti­
na à realização sonora por meio de instrumentos musicais aciona­
dos pelo homem, ou da voz humana", conforme assinala VICENTE
BOB-BIO. Publicada a edição gráfica e posta à venda, o compra­
dor adquire tão-somente o direito ao uso privado do exemplar, e
não o direito a usar a obra em todas as modalidades de reprodu­
ção. O direito de execução da obra musical permanece com o au­
tor da música. E isso se explica pelo fato de constituir a edição
gráfica apenas um processo intermediário da realização sonora da
obra."

Mas esse contrato de edição que, até há pouco tempo, mesmo ver~

sando obras de arte plástica, apresentava-se de uma simplicidade linear,
tornou se mais comp3icado quando o progresso da técnica veio possibilitar
a associação ao elemento visual, de outro, auditivo, por meio de cal$8t1es,
tapes, "discos", video-lapes, obrigando então à verificação de qual dos
dois elementos prevalece em importância: o texto impresso, em forma de
livro ou folheto. do qual o auditivo é mero complemento. caracterizando,
sem dúvida, a edição, ou a hipótese inversa, ca-so que assinala contrato
análogo, mas específico: o de gravação.

Os casos duvidosos, só pela interpretação do C'ontrato ou por sentença
judicial, poderão ser solucionados.

3. Natureril, Partes intervenientes

CLOVIS BEVILAQUA e J. X. CARVALHO SANTOS, comentando o
art. 1.346 da Código Civil, do fato de aquirir o editor o direito de publi­
car a obra literária, artística ou científíca, que o autor lhe confia, dedu­
zem que lhe foram. cedidos os direitos autorais, pois explorar a obra sig­
nificaria, praticamente, tornar-se titular da mesma.

Faz ver, no entanto, PEDRO VICENTE BOBBIO nào ser possível to­
mar o termo "explorá·la" em sentido tão amplo e absoluto. O art. 1.346
deve ser entendido em função dos demais dispositivos, bem como dos
princípios gerais sobre o direito de autor que defluem dos arts. 649-673:
o contrato de edição confere ao editor única e exclusivamente o direito de
realizar a publicação e explorar a publicação, não a obra. Não- hã, no con·
trato de edição propriamente àito. nenhuma cessão de direito de autor, a
não ser que o próprio contrato o estipule expressamente.

A lei francesa consigna a diferença entre o contrato de edição e outros
que com ele poderíam ser confundidos: por conta do autor (art. 49), a meia
(art. 50), critério discriminatório esse seguido pelo Projeto BARBOSA·
CHAVES, arts. 68 e 69, não porém pelo citado ar!. 57 da Lei n? 5.988.

_._---_..--------_.. --- --.. _- -- -.'- ------
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Qual será a nalureu ivridica do eontrato de edição?

Masta·se das características de todos os demais contratos.

Não é venda: o autor cede somente um direito de aproveitamento.
Mais: o editor tem a obrigação de publicar, e não pode introduzir qualquer
modüicação no texto, sem o consentimento do titular. Será arrendamento?
Também não: não se admite locação de um atributo da personalidade. Ser!
assimilável a um contraio de trabalho? Só eventualmente, caso o autor
seja empregado, assalariado, ou realize obra sob comissão, casos isolados
que não podem ser generalizados. Também não é contr.to d. sociedade:
falta-lhe, em geral, a ..fI.dio soei.t_tis, a repartíção dos benefícios, e a
propriedade das contribuições respectivas.

Será mandato? :e verdade que o autor encarrega o editor da explora·
ção econômica da obra, da sua difusão e venda. Mas o mandato civil é
gratuito e, só por exceção, oneroso: o contrato de edü;ão ~ normalmente
retribuido.

Bem se percebe que tem razão INACIO DE CASSO Y ROMERO, no
Dic:cionario Labor ao afirmar tratar-se de um contrato nominado. com ca·
racterísticas próprias, integrado pela existência de dois elementos essen·
ciais: o moral ou intelectual, e o econômico. Tão logo se aperfeiçoa um
convênio editorial. os dois elementos ficam dissociados, retendo o autor
todas as prerrogativas de natureza moral, enquanto que ao editor cabe o
dire\.to exclusivo do aproveitamento pecuniário, em troca do pagamento
desses direitos.

Intervêm no contrato de edição, de um lado, os seus cessionários,
quando hajam alienado os seus direitos, ou, ainda, após a sua morte, seus
herdeiros necessários ou testamentários, e de outro, a empresa editora.

O caso de cessão inter vivos não apresenta dificuldade: somente os
cessionários é que serão procurados pelo editor.

A dificuldade maior ocorrerá na sucessão mortis c.usa. Varia, nos
diferentes p:l.Íses, o sistema da regulamentação do direito hereditãrio. AI·
guns países preferem estabelecer um prazo fixo, calculado de tal forma
que alcance largamente um período correspondente à vida provável do
autor.

A maioria estabelece um prazo móvel compreendendo um determina­
do número de anos de proteção em favor da família, depois da morte do
autor, caindo finalmente a obra no domínio público, o que possibilita a
qualquer do povo multiplicá la industrialmente sem ter que pagar qualquer
retribuição.

t: o sistema da lei pátria, que, depois de indicar que os direitos patri­
moniais do autor perduram por toda a sua vida, acrescenta que os filhos,
os pais, ou o cônjuge, gozarão vitaliciamente desses direitos que lhe forem
transmitidos por sucessão mortis causa, e os demais, pelo periodo de ses-
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senta anos, a contar de lQ de janeiro do ano subseqüente ao do seu faleci­
mento (art. 42 e seus parágrafos).

Quais serão esses demais parentes? Indicaos o art. 47, dizendo que,
"para os efeitos desta Lei consideram-se sucessores do autor seus herdei­
ros até o segundo grau, na linha reta OU colateral, bem como o cônjuge,
os legatários e cessionários".

Aparentemente, portanto, teríamos dois grupos de sucessores.

Mas, na verdade, podemos distinguir pelo menos cinco espécies prin­
cipais de titulares:

a) O próprio autor, durante a sua vida, dos direitos que não haja ce­
dido;

b} seus cessionários, a quem tenha transmitido, no todo ou em parte,
as suas prerrogativas;

c} com o seu falecimento, os filhos, os pais, ou o cônjuge, vitalicia­
mente, sucessivamente;

d) na falta dos mesmos, os netos, avós e irmãos;

e) seus legatários, isto é, os beneficiados por testamento, como suces­
sores, a título particular ou a titulo universal.

Mas, além desses casos, existem prazos especificas para:

- a obra realizada em colaboração, de natureza indivisível: os prazos,
previstos nos parágrafos 1Q e 2Q do art. 42, contar·se-ão da morte
do último dos colaboradores sobreviventes, ao qual se acrescerão os
direitos do colaborador que falecer sem sucessores (art. 43 e seu
parãgrafo);

- as obras anônimas ou pseudônimas (quando o autor não se der a
conhecer), caso em que, não sendo possível computar qualquer
prazo, fixa a lei 60 anos, contados de 1Q de janeiro do ano ime­
diatamente posterior ao da primeira publicação;

- as obras encomendadas pela União, pelos Estados, Municípios e
Distrito Federal são protegidas apenas por 15 anos, a contar, res­
pectivamente, da publicação, ou da reedição.

Nada justifica, semelhante restrição, que ocasiona evidente prejuízo
ao autor de obra encomendada, que não terá possibHídade de beneficiar-se
das vantagens de uma segunda edição, não compreendida no contrato.

Tomam parte no contrato editorial, evidentemente, de um lado, o
autor ou os autores, de outro, o editor, editores, por si, ou eventualmente,
mediante convênio com entidades financiadoras.

:r: manifestamente errônea a definição que o art. 4Q, nQ IX, da lei dá
do editor: "pessoa física ou jurídica que adquire o direito exclusivo de re-
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produção gráfica da obra", pois não leva em conta que a reproduçãográfiea
pode operar·se através de edições ou tiragens sucessivas. Se o direito fosse
exclusivo. o contrato seria de compra, de cessão de direitos autorais etc.,
não de edição.· Cedendo ao editor um número ilimitado de edições, de uma
vez, o autor perderia o direito de se opor a novas edições.

Mas o fato é que, ao contrario, como não escapou a ALFREDO DE
GREGóRIO, permanecem com o autor as faculdades não contidas no di·
reito de edição por ele alienado ou por outra forma não transmitidas, por
meio de uma específica determinação contratual.

4. Obrigaç"s do autor

a) Obrigação genérica será a de entregar a obra nas condições estipu­
ladas, e de forma a não criar embaraços ou obstáculos à sua multi­
plicação e difusão. à sua execução ou representação.

Trata· se, assinala VALERIO DE SANCTIS, da substancial correspon­
dência da obra no seu conteúdo ao contrato concluído com o editor, da sua
entrega nos termos e nas condições estabelecidas, concretizada num supor­
te material manuscrito ou de outra espécie, idôneo â reprodução da pró­
pria obra por meio da imprensa.

b) Corrigir e rever as provas, é algo mais do que um direito do autor.

O Projeto BARBOSA-CHAVES, art. 78, considerava-o como um ver·
dadeiro dever, ressalvando porém correr por conta do mesmo qual­
quer alteração que não seja simples correçã.o de erros tipográficos
ou defluentes de não observância do original, aditando o parágrafo
que, se os originais forem entregues em desconformidade com o
ajustado, entende·se que houve aceitação das alterações introduzi­
das pelo autor, se o editor não as recusar, nos 30 dias seguintes ao
recebimento.

A Lei nl? 5.988 desdobra a matéria em dois dispositivos, que, no en­
tanto, bem anaJisados, confirmam que o critério mais simples e mais ra·
cional era aquele. São:

"Art. 71 - Tem direito o autor a fazer, nas edições sucessivas de
suas obras, as emendas e alterações que bem lhe parecer; mas,
se elas impuserem gastos extraordinários ao editor, a este caberá
indenização.

Parágrafo úniço - O editor poderá opor-se às alterações que lhe
prejudiquem os ínleresses, ofendam a reputação ou aumentem a
responsabilidade.

Art. 72 - Se, em virtude de sua natureza, for necessária a atua·
lização da obra em novas edições, o editor, negando-se o autor a
fazê-la, dela poderá encarregar outrem, mencionando o fato na
edição."
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c:) Não diS9Qr da obra, no todo ou em parte, arts. 1. 34U ao coalgo
Civil, e 69 da lei, ou melhor, não dispor do direito de edição da
obra. tom ressalva do disposto nos arts. respectivamente 666 e 49,
enquanto não se esgotarem as edições a que tiver direito o editor.

Qual será a finalidade do dispositivo? Evitar que o editor sofra os
percalços de uma concorrência estabelecida pelo próprio autor.

E se o autor desobedecer ao preceito'! Aplicar-se-â. o disposto no pa~

rágrafo único do referido art. 69; "na vigência do contrato de edição, assiste
ao editor o direito de exigir que se retire de circulação edição da mesma
obra feita por outrem".

d) Deve ainda o autor colocar o editor em condições de exercer os seus
direitos sam qualquer turbação decorrente de ato do próprio autor.

É um desdobramento da mesma idéia, que se encontra corporificada
no Projelo FREITAS NOBRE, art. 75, que articula também a deter­
minação de abster se de qualquer ato que possa estabelecer con·
corrência com a obra que entregou ao editor (art. 74).

prOLA CASELLI distingue o caso de reprodução da mesma obra em
idêntica forma representativa, do caso de reprodução sob forma repre­
sentativa diferente.

No primeiro cas::t. haverá violação do contrato de edição enquanto os
efeitos deste contrato permanecem em vigor. Mas ainda que deixe de ter
efeito, deverá o autor esperar, antes de publicar uma outra obra seme­
lhante, que as edições autorizadas lenham sido levadas a efeito ou ven·
didas pelo ex·editor? Não, se estiver vencido o termo do contrato: o editor
podia e devia pubHcar a edição num espaço de tempo determinado e su­
ficiente, antes de vencido o prazo, de modo a esgolar a edição. No caso,
ao contrário, de um contrato por edição, deve dar ao editor o tempo para
esgotá-la, ressalvado ao autor o direito de pedir à autoridade judiciária a
fixação de um prazo razoável, a fim de que a edição fique exaurida.

5. Direitos do autor

Tem o autor dois direitos fundamentais, que, no entanto, não exigem
aqui maior digressão, pois, evidentemente, se entrou em negociações com
o editor, já tomou a decisão de publicar a obra.

O primeiro é o direito de inédito, de não admitir seja ela publicada,
ainda que não se encontre na posse do manuscrito, ou da gravação etc.

Corolário desta faculdade é a de ter o autor o direito de destruir sua
obra, antes de publicada.

O art. 77 da Lei nl? 5.988, dando maior amplitude ao art, 1.362 do
Código Civil, mas, assim mesmo, cuidando apenas da representação ou
execução, não admite que, sem licença do autor, possa o empresário co·
ml,micar o manuscrito da obra a pessoa estranha às mesmas.

-----'_._---------------_.-- ,--.- -----_.~~ ._--- ...--->.-~-
R. Int. legill. Bp.silio a. 16 n. 63 j\ll./set. 1979 153



o segundo é o direito de publicu • obra. Concluldo seu trabalho lite­
rário, cientifico ou artístico, confiando-o ao editor, que, na terminologia
do art. 57. se obriga a reproduzi-lo mecanicamente e a divulgá·lo, com ex­
clusividade, sai a obra intelectual do dominio exclusivo do seu criador para
entrar no comércio, uma vez realizada a operação, ficando à disposição dos
eventuais adquirentes.

Tão logo pago o preço, a propriedade dos exemplares, que é do editor
em sua maior parte, transfere-se aos compradores das unidades, e, à me­
dida que a operação vai se esgotando, diluem se as prerrogativas que o
autor podia exercer sobre a sua obra, para assumirem outras característi­
cas: dizem respeito à vigilância no sentido de que outrem não possa reti­
rar vantagens patrimoniais ou mesmo morais do produto da sua operosi­
dade.

Essa ti. razão por que tem importância fundamental a exata determina­
çâo do momento em que a obra passa, pela publicação, a existir juridica·
mente para a coletividade.

Se não foi certamente a primeira forma de comunicação, pois antes da
invenção da imprensa. os oradores, os professores, os atores representando
desde datas imemoriais, os menestréis transmitindo oralmente suas produ.
ções, desempenhavam essa função, é certamente a primeira modalidade de
comercialização de uma obra intelectual em grande escala, que somente
GUTENBERG tornou possível, e é a mais estudada e legislada, servindo
seus principios para a regulamentação das demais modalidades de divulga­
ção de outras obras intelectuais.

Distingue a doutrina. no ato de publicação. dois elementos düerentes,
um subjetivo, outro objetivo, que se conjugam na concretízação da deter·
minação do titular do direito, que só a ele cabe, de levar a obra à disposi­
ção do público.

Algumas legislações estabelecem prazo dentro do qual o editor deve
publicar o trabalho, a cuja expiração o autor terá possibilidade de revogar
o contrato e intentar açào de perdas e danos. A hipótese estava prevista
para o caso de uma segunda edição pelo art. 1.352 do Código Civil, que,
com alterações, passou para o art. 70 da Lei nl! 5.988:

"Se, esgotada a Ultima edição, o editor, com direito a outra, a não
publicar, poderá o autor intimá·l0 judicialmente a que o faça em
certo prazo, sob pena de perder aquele direito, além de responder
pelos danos."

O primeiro dos direitos patrimoniais será, evidentemente, o de receber
a retribuição a;ustada. A matéria era minuciosamente regulada no Projeto
BARBOSA-CHAVES. art. 83, que propunha, quando fosse estipulada em
quantia global, que a remuneração só pudesse ser considerada relativa à
primeira tiragem, ainda que houvesse autorização para outras subseqüen·
tes, e seria exigível, salvo convenção em contrário, logo após a colocação
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de qualquer exemplar da tiragem no comércio. Antes do lançamento ae
cada uma das tiragens seguintes deveria ser convencionada a remuneração
do autor, e, na falta de acordo, qualquer das partes poderia rescindir o
contrato.

Quando efetuada em participação sobre o preço de venda do exemplar
ao público, não poderia a remuneração ser inferior a 12r,;,n nas edições grá·
ficas e semelhantes, e 6% nas fonográficas. ~as reproduções que reunissem
diversas obras em cada exemplar, a percentagem seria dividida entre os
autores (lroporcionalmente à contribuição de cada um. Nas traduções e ver­
sões autorizadas, o autor da obra originária teria direito a uma remunera­
ção correspondente pelo menos a metade do que for pago ao tradutor ou
adaptador.

Aditavam os últimos parágrafos 6l? c 79 do art. 83:

~os contratos que tenham por objeto, além da cessão exclusiva
de direitos para reprodução, a cessão de outros direitos exclusivos
previstos no mesmo Projeto, e nos contratos de edição que no
mesmo ou em instrumento diverso, relativos à mesma obra, ceda
o autor outros dos seus direitos exclusivos. a sua participação mí­
nima da utilização seria de 30% e, nas edições fonográficas e se­
melhantes, de 20'(.' sobre o preço da venda do exemplar ao pú­
blico.

Se, em virtude de qualquer circunstância, no contrato, ou ao tempo
do contrato, surgissem dúvidas quanto à retribuição para o trabalho do
autor, seria ela fixada por arbitramento pelo CNDA, atendidas as disposi­
ções do mesmo Projeto.

Pelo art 1.353 do Código Civil, caso não haja sido estipulada no con­
trato ou ao tempo do contrato, a retribuição será determinada por arbitra·
mento, cri~ério mantido pelo <:Irt. 60 da Lei n~' ;). 988, que manda, no entanto,
seja ele procedido pelo Conselho :\acional de Direito Autoral.

Não é bastante, porém, que seja determinada a retribuição: é neces­
sário, ainda, q\.'e o seu pagamento seja efetuado no momento oportuno.

Por isso, o Projeto FREIT1\S :\OBRE, art. 72, propunha: Q direito ma­
terial do autor, não havendo convenção especial em contrário, considerar·
se·á exigivel logo após a conclusão da edição, salvo se a forma de retribui~

ção adotada tornasse o seu pagamento dependente de circunstâncias ulte­
riores, como a colocação total ou parcial dlJs exemplares editados.

Tem ainda o autor o direito de aprovar a apresentação gráfica do tra·
balho, fazendo, nas edições sucessivas. as emendas e alterações que bem
entender, com direito a indenização do e:iitor se elas impuserem gastos
extraordinários.

Se ao editor compete o direito de fixar o preço de venda, cabe ao autor
exigir que o preço figure em cada exemplar de sua obra. Tem ainda o autor
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direito de obter um número de exemplares gratuitos para distribuição
particular.

Caso haja demora por parte do editor em devolver as provas, além
do tempo normal, admite o art. 86 do Projeto FREITAS NOBRE notüica­
ção ao editor para que lhe forneça ou restitua a$ provas. Uma vez esgotada.
as edições a que tem direito o editor, pode o autor dispor da obra, comO'
se deduz dos arts. 1.349 do Código Civil e 59 da lei especifica.

No caso de nova edição ou tiragem, não havendo acordo entre as par­
tes sobre a maneira de exercer seus direitos, poderá o autor, como de resto
o editor, rescindir o contrato, sem prejuizo da edição anterior (Código Civil,
1.351). Pode intimar o editor que, com direito a outra edição, uma vez
esgotada a última, não a levar a efeito, a que o faça em certo prazo, sob
pena de perder aquele direito (1.352 e 70, respectivamente), sob pena de
perdas e danos.

O direito genérico de prestação de contas, já examinado, é objeto dos
arts. 1.354 do Código Civil, e 65 da lei. Se o autor fez ao editor cessão de
direitos, não cabe ação de prestação de contas, própria das relações jurídi­
cas de administração de patrimônio alheio. O caso é regulado pelo art. 59
do Decreto nl) 4.790, de 2--1·1924: "Nos contratos de edição, sejam quais
forem as condições quanto à remuneração do autor pelo editor, é este
obrigado a facultar ao autor o exame da respectiva escrituração.»

Tem finalmente o autor direito à devolução dos originais da obra que,
salvo cláusula expressa, pertencem ao autor, matéria essa que passou a
adquirir grande importância diante do controvertido art. 39, que garante
() direito de seqüela: o autor que alienar seu manuscrito, entre outras hi­
póteses, passa a ter direito a participar da mais valia que a ele advier, cada
vez que for novamente alienado.

6. Direitos do editor

Além dos direitos que decorrem do próprio contrato, tem o editor o de
receber a obra em c:ondiçóes de ser explorada industrialmente, resguardan­
do-se de quaisquer reivindicações ou pleitos a que não tenha dado causa.

Cumpre-lhe fixar o número de exemplares a cada edição, sem, porém,
malgrado o autor, reduzir·lhe o número de modo que a obra não tenha
circulação bastante, como se deduz do art. 1.355 do Código Civil.

Na conformidade do art. 59 da Lei nQ 5.988, entende-se que o contra­
to versa apenas sobre uma edição.

Compete-lhe ainda estabelecer o preço da venda, sem todavia poder
elevA-lo 3. ponto que embarace a circulação da mesma (arts. 1.358 do Có­
digo Civil e 63 da lei).

O Projeto FREITAS NOBRE prevê o caso da obra não poder ser co­
locada n'l prazo de cinco anos a contar da data da publicação pelo preço
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estabelecido, facultando então ao editor vender em saldo ou a peso os
exemplares existentes, devendo porém consultar previamente o autor se
deseja adquiri-los por preço fixado na base do que produziria essa venda.

Tem o direito de notificar o autor a devotv.r as provas dentro do
prazo certo, sob pena de responder por perdas e danos pela demora na
publicação, como propõe o art. 36 do Projeto FREITAS NOBRE.

Nos termos do art. 124, 4\l a1., da lei italiana. no contrato & prazo tem
o direito de executar o número de edições que julgue necessárias.

Finalmente, dispõe o art. 72 da Lei nl? 5.988: "se, em virtude de sua
natureza, for necessária a atualização da obra em novas edições, o editor,
negando-se o autor a fazê la, dela poderá encarregar outrem, mencionando
o fato na edição".

7 . Dever.s do editor

Cumpre ao editor devolver 0$ originais que lhe tenham sido confiados
para exame, com resposta favorável ou não, dentro de um prazo razoável,
que o Projeto BARBOSA-CHAVES propunha fosse fixado em 120 dias.

A sugestão não foi acolhida pela Lei n9 5.988 que, numa norma prati­
camente inócua, declara resolver-se o contrato se a partir do momento em
que foi celebrado decorrerem três anos sem que o editor publique a obra
(art. 68).

JEAN RA.ULT já observava que, em regra, um livro, uma vez remetido
ao editor, não perde nenhuma das suas qualidades, se for imediatamente
publicado. Mas os retardamentos aduzidos ao lançamento da obra não
podem ser senão a ela prejudiciais, e, em certos casos, chegam mesmo a
retirar lhe todo o interesse.

É, pois, obrigação do editor editar ou reeditar a obra dentro do prazo
convencionado.

Nos termos do art. 65, quaisquer que sejam as condições do contrato,
o editor é obrigado a facultar ao autor o exame da escrituração na parte,
que lhe corresponde, bem como a informar sobre o estado da edição.

Acrescenta o art. 66 que, se a retribuição do autor ficar dependendo
do êxito da venda, será obrigado o editor a lhe prestar contas semestral­
mente.

Nos termos do art. 1.356 do Código Civil, entende-se que o contraio
versa apenas uma edição, se o contrário não resultar expressa ou implici­
tamente do seu contexto. Qual, no entanto, a tiragem? Limitava o art. 77
do Projeto BARBOSA-CHAVES o direito cedido a uma tiragem não superior
a 10.000, em se tratando de obra gráfica. A Lei n9 5.988 fíxou, no art. 61,
uma base absolutamente irreal, se não mesmo antieconômica: no silêncio
do contrato cada edição se constitui de 2.000 exemplares.

-~-- ---~. __ o __ o ~_•• _---- -_.----_._-
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Mas a providência preliminar há de ser a numeração d. .xernpl.....,
que, contraditoriamente não admitida para OS discos gramofônicos, é acei­
ta pela Lei 5.988 com relação aos livros: art. 64.

Cabe ainda ao editor a obrigaçáo primordial, aliis, no seu próprio in­
teresse, mais ainda do que no do autor, de garantir à obra a sua salda •
difusão conyeniente, contidas, como vimos, como parte integrante do art.
57 e como resultava do art. 1.346 do Código Civil.

Como é feita semelhante divulgação? Somente por meio de conveniente
publicidade. Só é eficaz - encarece JEAN RAULT - quando alcance os
individuos suscetíveis de terem algum interesse pela obra publicada. A
forma mais simples e econômica de publicidade é a exposição em mostruá­
rios. Mas, para chamar a atenção de um público maior, é indispensável
que se façam anúncios em jornais, revistas, rMio e televisão.

Finalmente, reproduzindo o art. 1.357 do Código Civil, dispõe o art.
67 da Lei 5.988 que o editor não pode fazer abreviações, adições ou mo­
dificações na obra, sem permissão do autor.

Impõe o Decreto-Lei nl? 320, de 5-9·1969, a todos os editores o dever de
remeter ao Instituto Nacional do Livro, no prazo de dez dias, um exemplar,
sob pena de multa de cinco vezes o valor da obra.

8. ForrTUlllidades

Variam bastante nos diferentes paises.

Implicando a edição na cessão parcial, prevalecem os mesmos princí­
pios com algumas adaptações.

Pelo regime do Código Civil e legislação complementar, não havia
regra alguma: daí a contratação verbal, mesmo porque o direito de autor é
considerado de natureza móvel, com notórios inconvenientes.

Com o duplo objetivo de prevenir litígios e ao mesmo tempo propor·
cionar aos autores, principalmente novos, meios de defesa, o Projeto BAR­
BOSACHAVES, art. 63, determinou se exigissem para todas as cessões,
relativas à utilização do direito de autor, documento escrito, o que ficou
realmente consignado no art. 53, caput, da Lei 5.988, cujos parágrafos,
no entanto, acrescentam as exigências de que, para valer perante terceiros,
seja averbada à margem do registro, e que constem do instrumento do
negócio jurídico, especificamente, quais os direitos objeto da cessão, as
condições de seu exercício quanto ao tempo e ao lugar e, se for a título
oneroso, quanto ao preço ou retribuição.

9. Duração e fim do contrato

Por sua própria natureza, não se presta a edição, a não ser em casos
especiais, a prazos indeterminados. O fim normal se dá pela execução do
contrato, ou pela extinção da sua duração.
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Para o contrato que não estabeleça qualquer tempo, apresentam-se
duas hipóteses:

a) cessão total. A convenção entre o autor e o editor pode não ter
fixado a este último qualquer prazo certo. Se a cessão for total, o
editor gozará do contrato durante a duração da propriedade lite­
rária, tal como ela resulta da legislação em vigor, por ocasião do
contrato. a menos que cláusulas especíais prevejam extinção possi.
vel em virtude de leis ainda não promulgadas.

bl cessão parcial (contrato de edição propriamente dito), e sem deter.
minação de duração. O contrato pode ser denunciado a qualquer
momento e por qualquer das partes, desde que essa denúncia não
seja feita extemporaneamente e de maneira prejudicial.

Pela lei francesa. no caso de contrato por duração determinada, os
direitos do cessionário se extinguem por ocasião da expiração do prazo,
sem que haja necessidade de notificação.

O editor poderá proceder durante três anos depois dessa expiração ao
esgotamento, à venda a preço normal dos exemplares que permaneçam em
estoque, a menos que o autor não prefira adquiri-los pelo preço que sel'á
fixado por meio de peritos, à falta de acordo amigável.

Prevê ainda que o contrato de edição tenha fim independentemente
dos prazos previstos pelo direito comum, quando o editor procede à des·
iruição total dos exemplares.

A resilição terá lugar de pleno direito quando, mediante constituição
em mora por parte do autor que lhe imponha um prazo conveniente, ° edi·
tor não tenha procedido à publicação da obra, ou em caso de esgotamento
da reedição. A edição é considerada esgotada se dois pedidos de entrega
dirigidos ao editor não forem satisfeitos no prazo de três anos.

Não reproduziu a Lei nl) 5.988 o disposto no art. 1.351 do Código Civil:
no caso de nova edição ou tiragem, não havendo acordo entre as partes
contratantes sobre a maneira de exercerem seus direitos, poderá qualquer
delas rescindir o contrato sem prejuizo da edição anterior. A ausência de
resposta em prazo razoável será suficiente para externar essa deliberação
uma notilicação por parte do interessado em rescindir o contrato. Consi·
deramos em pleno vigor o dispositivo, sem embargo da norma do art. 68
da Lei 5.988, já invocado, à vista do seu art. 134, que ressalva a legislação
espedal que com ela for compatível.

10. Edições peculiares: a de obras musicais e outras

Como assinasa VALERlO DE SA..\·CTIS, qualquer obra intelectual, des­
de que expressa em forma gráfica, pode constituir objeto de contrato de
edição. Mas enquanto algumas categorias têm aquela forma como expressão
típica. outras, embora possam ser reproduzidas pela imprensa, têm, como
sua específica destinação, a execução ou a representação, outras ainda, co·
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mo a cinematográfica, televisiva, arquitetônica, têm sua própria lingua­
gem, enquanto que, em forma gráfica, podem ser produzidos apenas alguns
de seus elementos constitutivos.

Lembra as criticas movidas à disciplina unitária do contrato de edição,
à vista das diferenças estruturais notáveis que intercorrem entre as várias
categorias de obras, aos efeitos da sua utilização econômica.

Mas as normas ditadas pela lei em vigor têm alcance suficientemente
geral para encontrar aplicação, sem excessiva dificuldade, a qualquer ca­
tegoria de obras.

Para algumas delas as leis mais completas se preocupam em ditar nor·
mas diferenciadas, para outras, as disposições contidas em capítulos apro­
priados podem servir de auxílio a uma solução adequada.

As obras musicais costumam ser distinguidas em; ,) para 6pera; bl
sinfônicas; c) de cámara; d) ligeira e variada.
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Do privilégio do editor
ao aparecimento
da propriedade literária e artística
em fins do século XVIII
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SUMARIO

1) Introdução e sUbsídios históricos - 2} Noção de privi­
légio concedido ao impressor ou editor - 3) Razões histó­
rIcas de concessão de privilégios - 4} Os privilégios do
editor no Norte da Itália - 5) Os privilégios do impressor­
editor na França - 6} A reação na França que levou ao
reconhecimento do direito de autor - 7} Os privilégios do
impressor-.editor na Inglaterra - 8) A "Statíoner's Com­
pany" - 91 Os direitos de autor reconhecidos na Ingla­
terra no período do domínio da "Stationer's Company"
(1557 a 1710) - lO} O Estatuto da Rainha Ana e o papel
desempenhado como primeira lei de direito de autor ­
11) Conclusões - 12) Bibliografia.

1) Introdução e subsídios históricos

O presente estudo destina-se a divulgar a evolução histórica que
antecedeu ao aparecimento do direito de autor.

De inicio, com a evolução da imprensa, os impressores, livreiros
e, ao depois, os já chamados editores procurando eliminar os concor­
rentes obtiveram do poder real a concessão de privilégios que os inves­
tiam, com exclusividade, no direito de reproduzir determinados livros.

Paralelamente a tal situação, que só beneficiava quem reproduzia a
obra, algumas prerrogativas eram reconhecidas ao autor, mas, de ma­
neira rudimentar e insuficiente.
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Com o tempo, os autores vão tomando consciência de sua situação,
passam a reivindicar o reconhecimento de seus direitos e, finalmente,
encontramos um marco histórico para a consolidação do direito do
autor que tol a promulgação aos 5 de abril de 1710 do Estatuto de Ana
(da Rainha Ana, da Inglaterra).

Numa. evolução diferente, encontramos idêntica reivindlcaçãona
França que só iria ser vencedora com a lei de direito de autor de 1793.

O presente trabalho enfocará a evolução da matéria, mormente
na França e Inglaterra, com o objetivo de ver numa idéia de conjunto
como os fatos se passaram vez que, nos trabalhos que consultamos,
nota-se uma análise setorial sem levar em conta o que sucedeu na
mesma época do outro lado do Canal da Mancha.

- Antiguidade

Já se admitia, em Roma, a noção de um direito exclusivo sobre a
obra, isto porque a Lei Aquilia punia o autor que, a despeito de uma
cessão anterior, houvesse fornecido cópia da obra a urna segunda pessoa.
Mas tal sanção procurava apenas reprimir a violação de um compro­
misso pessoal e baseado na boa té (l).

Lembra RAYM.OND BASCH que os livreIros eram numerosos em
Roma no primeiro século após Jesus Cristo, quando eram vendidos
l1vro~ dos autores os mais reputados, sob diversos formatos.

Como neste período não havia direito de autor, ao entregar seu
manuscrito ao Uvreiro, o escritor perdia a titularidade da obra e não
recebia nenhuma remuneração.

Considerava-se ser de seu interesse que a reprodução se fizesse às
custas do livreiro e o autor, apenas, era presenteado com alguns exem­
plares de sua obra ou alguns llvros à sua escolha e>.

Em Roma a reprodução se fazia através dos copistas, um leitor
nitava a obra a escravos a fim de obter exemplares.

O traba:ho dos copistas era longo e custoso e o número de pessoas
que podiam adquirir os manuscritos confeccionados, com alto custo, era
restrito. Os raros exemplares circulavam de mão em mão.

Os autores não procuravam a remuneração de seu trabalho num
lucro, diretamente, provindo da venda de exemplares multiplicados de
suas obras (3).

( 1) RAYMOND STRIFPLlNG - L~ Contrat d'tdiUon. Paris. Les Mltions Domllt 1400­
tchréUen. 1936, pãe. 5.

( 2) RAYMOND BASCH - l.'AutetLr et SOl\ tditeur. Paris, Ferdlnand NB.than. 1948, pAg.
11.

( 3) JEAN RAULT - L~ ContrtJt d'tditiOn. Im DTott Fra~ats, Paris, Libratrie DaUoz,
1927. pá,ga. 10 e 11.
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AUGUSTlNE BIRRELL afírma que não há no Corpus Juris Civilia
sequer uma palavra sobre algum direito outorgado ao autor para con­
trolar a multiplicação de cópias (4).

Os livreiros não podiam, contudo, opor-se de maneira eficaz à
contrafação e desde que urna obra era colocada em contato com o
público, caía em domínio público e era, imediatamente, plagiada e pi­
lhada.

A contrafação, ou seja, o desrespeito aos direitos pecuniários do
autor face uma reprodução proibida, não era nem prevista nem repri­
mida no direito romano.

Os autores ficavam satisfeitos se pudessem conservar o seu nome
ligado à obra e se a reprodução fosse feita com fidelidade C).

Antes da invenção da imprensa não era possível a difusão do pensa­
mento, não se podendo pensar em reconhecer ao autor um monopólio
sobre a publicação de sua obra.

Antes da descoberta da imprensa qualquer pessoa podia publicar
um livro sem a autorização (publicar no sentido de pôr a obra em
contato com o público) do autor da obra, sendo certo que aquele que a
havia publicado não podia se opor ao trabalho de outro copista.

WERNER LAUTERBOURG traça uma distinção entre os países de
cultura germânica e os demais, mostrando que os hábitos, pelo menos
durante a Idade Média, eram diferentes dos existentes em outros países
onde prevalecia o regime do monopólio dos livreiros (8).

Antes da descoberta da imprensa já uma luta de categorias pro­
fissionais surgia entre os copistas e os livreiros.

Os copistas tinham suas prerrogativas defendidas através de nor­
mas juridicas, através dos estatutos das corporações, sendo certo que
o mais antigo data de 6 de dezembro de 1275 e, entre outros, temos os
de 1316, 1342 e 1403, o que garantia um verdadeiro monopólio na repro­
ducão do>: manuscritos, quaisquer que fossem os assuntos, a favor da pro­
fissão de copista, situação essa mantida até a descoberta da impressão.

Mas com a descoberta da imprensa os copistas aumentaram sua
defesa para com os impressores, ampliando seus direitos como, por
exemplo, se comprova através do direito "à briser les presses et à détruire

( 4) AUGUSTINE BffiRELL - Seven Leclures 071. the Law and HistonJ of Copyright in
Books, New York, Rothman Repl'ints, Inc., Augustus M. Kelley PubUshers, 1971,
pág.9.

( 5) RAYMOND BASCH - ob. cit., pág. 11.

( 6) WERNER LAUTERBOURG - Du Contrat a·tditíon et de la Nature Juridique en
Droit de I'Éditeur, Paris Berne, Imprimerie ctu Recuell Sirey, 1915, págs. 5 e 6.
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les édltions preparées" que lhes foi concedido' por decisão do Parlamento
de Paris.

2) Noção de privilégio concedido ao impressor ou editor

Após a invenção da imprensa foi grande Q número de livreiros que
.se interessaram pela reprodução de obras intelectuais.

De início dedicavam-se à reprodução de textos clássicos, latinos e
gregos.

Contudo, o fato de todo e qualquer impressor, depois editor, poder
reproduzir as mesmas obras fez com que 03 interesses econômicos exigis­
sem uma fonua de proteção ao investimento aplicado em tal ramo
negocia!.

A falta de regras, lembra RAYMOND STRIFFLING, num domínio
inteiramente novo, provocou uma desordem muito grande e grave.

A luta começou, de início, entre os próprios livreiros, pois, como
a publicação de um livro não estava submetida a qualquer restrição,
produziu-se uma concorrência encarniçada que foi se tornando tão vio­
lenta que determinou a necessidade de regulamentar o assunto.

Então, os livreiros que por primeiro publicaram um livro reclama­
ram a concessão de um monopólio de exploração para impedir que
outros livreiros se apoderassem por sua vez do livro e do direito de
publicá-lo.

Trata:-se de um privilégio concedido sob a forma de uma autorização
para publicar concedida pelo poder real.

Na França, por exemplo, em se tratando de obras novas, a autori­
zação era fornecida pela Universidade de Paris, enquanto que o poder
real fornecia a autorização para as obras antigas.

Tal autorização tinha um duplo efeito: em primeiro lugar, atestava
que a obra não continha fiada de subversivo e podia ser impressa e,
em segundo lugar, conferia um privilégio exclusivo ao livreiro que o
tinha obtido C).

Os livreiros só passaram a se interessar pela publicação de obras
após a concessão do referido privilégio real que outorgava, sob certas
condições, a exclusividade do direito de se reproduzir as obras que lhes
~T'am confiadas para reprodução. Mas o autor, com a concessão desses
privilégios, não se beneficiava, senão indiretamente.

Em 1641, por exemplo, o Chanceler SÉGNIER comunicou aos livrei­
ros que, a partir daquela data, a vontade do rei era no sentido de que
nenhum livro fosse impresso. independentemente de seu tamanho, sem
que fosse reconhecido um privilégio (préalable des lettres de prlvilêges).

( 7) RAYMOND STRIF'FLING - ob. cit., pág. &.
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Tais privilégios eram concedidos por prazos que variavam entre seis,
dez e doze anos, prazos esses renováveis, sendo certo que os privilégios
impediam os outros livreiros de contrafazer as obras submetidas a tais
privilégios sob pena de multas e confisco dos livros contrafeitos (8).

Mas, apesar do poder real ter estabelecido tal proteção mediante
privilégios, esta se mostrou insuficiente inclusive porque edições efetua~

das na Holanda e Genebra concorriam com as edições francesas.

Nenhum texto legal de caráter geral estava na origem do privilégio,
em França. Ele dependia, inicialmente, de um favor que era exclusivo
e temporário. Temporário por ser limitado a urna duração, variável,
geralmente curta.

Na Inglaterra, também, prevaleceu o sistema dos privilégios reais
que, contudo, estavam concentrados numa corporação de livreiros, enca­
dernadores e impressores denominada Stationer's Company que defen­
dia o beneficiado contra a reprodução de terceiros.

3) Razões históricas da concessão de privilégios

A despeito de se ter destinado o privilégio à proteção do empresa­
riado editorial contra os contrafatores, muito rapidamente o privilégio
se apresenta perante o poder central como uma manifestação do "police
power", destinada a assegurar o controle sobre um importante ramo de
atividade nacional.

o poder real aproveitou-se das exigências dos livreiros~impressores

e com o privilégio institucionalizou um "direito de censura" sobre todos
os escritos públicos (0).

Isto sucedia porque, ainda que o editor estivesse beneficiado com
um privilégio para reproduzir obras intelectuais, dependia para tal
consecução da aprovação do governo, ou seja, da "censura", do controle
político.

Na França e na Inglaterra, a concessão dos privilégios para repro­
duzir a obra está intimamente ligada aos interesses de Estado.

4) Os privilégios do editor no Norte da Itália

Os impressores do Norte da Itália antecederam os da França, pois
foram os prJmejros a sofrer a ação dos contrafatores eU).

( 8) RAYMOND STRIFFLING - ob. cit.. págs. 11 e 12. Este autor lembra qUe por
causf1. das prorrogações do privilégio concedjdo ao editol" BARBIN é que as obras
de LA FONTAINE foram por ele publicadJs até 176l.

( 9) RAYMOND BASCH ~ ob. cit., pags. 11 e 12.

(lO) RAOUL CASTELAIN - Histoire de l'.tdition Musícale, Paris, Lemoine H. et ele,
1957, pâgs. 62 e 63.
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JAVIER LASSO DE LA VEGA refere-se ao privilégio concedido, no
inicIo do século XVI, pelo Senado veneziano a JUAN DE SPIRA para
que pudesse Imprimir e explorar uma edição das Epístolas de Cícero (11).

Atribui-se a concessão do primeiro privilégio, em Veneza, pelo Se­
nado, em fevereiro de 1495, a ALDE para proteger a edição das obras
de TEOCRITO, CATA0 e notadamente REStODO.

Os privilégios concedidos pelo Senado de Veneza nos interessam,
quer sob o aspecto histórico, quer sob o aspecto do conteúdo do direito
que iria desenvolver-se e fixar-se.

Entre 1495 e 1498, o instituto do privilégio torna-se, juridicamente,
perfeito, levava em seu bojo o princípio da proteção, sua extensão e as
sanções para defendê-lo. Em 1498, o senado de Veneza concede pri­
vilégio a PETRUCCI; era o primeiro privilégio musical.

Mas o privilégio sofreu sua evolução, como veremos.

O Senado veneziano, nos primeiros decênios do século XVI, fixou
normas sobre a concessão de privilégios.

A 1Q de agosto de 1517, são revogados todos os privilégios até então
concedidos pelas diferentes autoridades do Senado e adota-se, para o
futuro, o princípio segundo o qual os privilégios são atribuídos "solum
pro libris et operis novis, nunquam antea impressis, et non pro aliis".

No dia 3 de janeiro de 1533, determina-se a caducidade de todo e
qualquer privilégio, caso o beneficiário não providenciasse a efetiva
impressão da obra dentro do prazo de um ano.

Mas, em seguida, há a superação do instituto do privilégio conce­
dido por decisão arbitrária do detentor do poder, reconhecendo-se, ao
invés, um direito a ser atribuído a qualquer um que se encontrasse em
determinada situação.

Mas, a partir de 7 de fevereiro de 1544, proíbe-se a impressão e
venda sem o consentimento do autor, pois decidiu-se que:

"seI non consterà per autentico documento alli se formatori
dello studío nostro di Padoa - I' autor di quella aver di sui
eredi piu conojionti esser contenti (1:!).I>

Em Veneza, já aos 21 de maio de 1603, o Senado dispunha que,
para os associados da Corporação, era suficiente, para gozar de exclu­
sividade por um período de dez anos, o registro junto ao Banco dos
Livreiros e Impressores.

(l1) JAVIER LASSO DE LA VEGA - El Contrato de Edición - Los Derechos lJ Obliga­
clones de Autores y Editores, Madrid, Estades, Artes Gráficas, 1949, pág. 92.

U2) PAOW GRECO e PAOLO VERCELWNE - I Diritti sul/e Opere dell'inge{lno,
Torino, Unione Tipografico Editrlce Torinese, 1974. pé.gs. 3 e 4.
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5) Os privilégios do impressor-editor na França

O primeiro privilégio atribuído em França, por LUíS XlI, em 1500,
foi a GUILHERME EUSTAQUIO.

Um enorme mercado abriu-se frente aos primeiros editores, mas
a ação de contrafatores, imediatamente, apareceu configurando uma
relevante concorrência, pois as obras contrafeitas com mediocridade
eram vendidas a preços inferiores aos dos exemplares da edição em que
se baseavam.

Com isto, tal concorrência desleal desencorajava os novos empreen­
dimentos dos editores.

A estrutura jurídica saída do direito romano favorecia, com efeito,
esta situação.

A possibilidade de imprimir era concedida, livremente, a quem o
desejasse.

LUíS XII tentou, em vão, limitar o número de editores, a fim de
obstar a ação dos contrafatores.

Questionou-se qual a proteção que poderia ser dispensada aos edito­
res. Daí a primeira preocupação ter sido a de se defenderem os editores
dos contrafatores. A única maneira era conseguir a proteção real.

Na época, em França, os reis lutavam para afirmar suas dinastias
e seus patrimônios. Entre os poderes reunidos na pessoa do rei, havia °
direito de graça (le droit de grâce) que decorria diretamente da origem
divina reconhecida ao soberano.

O caminho que estava à disposição dos editores era utilizarem-se
desse direito.

Os editores vislumbraram sua oportunidade na possibilidade de
obter do rei a concessão de privilégios, pois competia ao rei proteger as
pessoas, as profissões, quer sob o aspecto político, quer sob o aspecto
econômico (13).

A imprensa goza da simpatia junto ao monarca LUíS XI que
concede privilégios aos livreiros que passam a editar, livremente, a salvo
da concorrência.

Quais as razões que levaram LUíS XI a favorecer os impressores?

De um lado, o rei percebeu a importâncía política da descoberta,
passou a colocâ-la como meio à disposição de seu poder, como sucedeu

(13) RAOUL CA8TELAIN ~ ob. clt .. pág~. 57 e 58 .

.~--~------- ._-"'
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quando determinou a. divulgação do texto do Tratado de Arras, de 23 de
dezembro de 1482.

Por. outro lado, era um fator importante para permitir a divul­
gação dos conhecimentos intelectuais.

Face tais relevantes interesSes, os editores tomaram-se titulares
de imunidades fiscais: não estavam obrigados ao péage (tributo que
se pagava para atravessar rios, passar por pontes etc.) e podiam entrar
e sair livremente do pais com os livros etc., conforme o que estipulava.
lei de 1513 (droit d'entrée et d'issue) (1').

Com o tempo, os editores pleiteiam que quem explora um privilégio
deve dispor, não de um benefício temporário, mas de um direito ilimI­
tado para poder reproduzir uma obra.

Nefastamente, a noção de proteção, razão mesmo do privilégio,
transforma-se de permanente em perpétua.

O privilégio pertence a um editor, assim como um imóvel com seu
caráter de propriedade.

Nenhum editor podia pretender explorar uma obra cujo privilégio
expirara. O privilégio deveria corresponder a um título pennanente.
O mercado para a edição se rarifica, pois as obras novas não mais caem
no domínio público.

Mas surge a necessiõ'ade de se modificarem as relações entre autores
e editores, pois não mais se justificava que apenas os editores consti­
tuídos como profissionais pudessem imprimir e vender os livros. Os
escritores e os compositores dependiam, pois, obrigatoriamente, dos edi­
tores para a reprodução de suas obras.

Vendendo a obra com o seu privilégio, o titulo seguia a "coisa".
Assim, pouco a pouco, confunde·se o privilégio com o titulo de pro­
priedade.

O privilégio, de temporário tornou-se permanente, de benefício
afinnou-se como direito, o direito de reproduzir.

Esta evolução levou à consideração de que uma obra é uma pro­
priedade, cujo título dominial era o privilégio.

"Le privilege n'avait plus d'autre raison de subsister sinon
pour défendre les intérêts particulieres des éditeurs" (15).

Novos TUmoS: o dia 13 de agosto de 1703 serviu de separação entre
os séculos XVII e XVIII. A escolha desta data foi determinada por uma
decisão judicial prolatada naquele dia e que traçou os contornos da
noção jurídica de privilégio. Por ela, o prazo começa a fluir a partir

(14) RAOUL CASTELAIN - ob. cit., pâgs. 60 e 6l.

(15) RAOUL CASTELAIN - oh. cit., págs. 69 e '10.
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do dia da obtenção do privilégio. Todo privilégio que não prevta um
determinado número de anos era nulo.

Com o tempo, se configura uma verdadeira luta entre os editores
de Paris e os da província que culmina com o chamado "Estatuto dos
Livreiros", de 23 de fevereiro de 1723, que destinado, especialmente, para
Paris, por decisão do Conselho de Estado de 24 de março de 1744, aplica­
se, também, a todas as cidades da província.

Tal regulamentação criou consternação entre os editores parisienses
e alegria para os editores da província.

Por tal Estatuto, o privilégio tornou-se um verdadeiro título de
propriedade, praticamente perpetuo, com a possibilidade de poderem ser
obtidas renovações.

Comercialmente, os editores da província não podiam senão deplo~

rar uma proteção permanente às obras, pois, se houvesse prazo para a
existência de privilégio, eles poderiam ter possibilidade de explorar as
obras após o término do prazo do privilégio concedido.

O Estatuto de 1723 confirmou a situação.

O privilégio tornou-se um título ilimitado no tempo, determinando
a esterilização da fortuna dos editores de Paris.

Aí está a origem da disputa entre os editores de Paris e os da
província.

Mas não podemos esquecer que o Estatuto de 1723 foi criado pelos
editores de Paris.

Vamos reconstruir 03 dados históricos a respeito: a Câmara Sin­
dical, após 7 de setembro de 1686, constituía-se dos livreiros e impresso­
res, sendo certo que estes haviam se separado dos encadernadores por
falta de interesses comuns (16).

Os impressores, através de uma série de diplomas legais de 1618,
1649 e 1704, tiveram diminuído seu número na 'Câmara Sindical, mas
a base de tal orientação encontrava-se em razões políticas. Assim, passa­
ram a ter menos força na Câmara Sindical, em relação aos livreiros.

A própria declaração do rei, de 23 de outubro de 1713, reconheceu,
em seu art. 69, que os livreiros teriam três votos contra um reconhecido
aos impressores~ditores.

A unidade da profissão se organízava pouco a pouco. O art. 6Q
do "Reglement intérieur de Police de la Communauté" foi o marco
inicial de um verdadeiro conflito entre impressores e livreiros.

Este conflito levou à criação de uma comissão integrada por três
livreiros e por três impressores, datada de 12 de dezembro de 1714,

(16) RAOUL CASTELAIN ~ ob. cit., págs. 72 e 73.
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destinada a estudar a polêmica criada pela declaração de 1713. O pro­
blema da edição de obras foi abordado pela Comissão que acabou por
apresentar um projeto de lei composto por 112 artigos.

Doze artigos, apenas, separaram os membros da Comissão até 1717,
quando tomou·se viável um acordo.

Os Estatutos foram aprovados em 1720, mas foram revogados antes
de terem sido definitivamente aplicados pelo "Reglement Général", de
23 de fevereiro de 1723.

Ê importante salientar que os editores parisienses e os da província
participaram da elaboração do Estatuto, mas predominaram os editores
da província que tentaram afastar os parisienses, empreendendo uma
acirrada luta para enfraquecê-los.

Pata tal intento, solicitaram do Governo lhes fosse concedido o
direito de imprimir certos livros pertencentes ao patrimônio dos livreiros
de Paris, mas não mais submetidos a privilégios, pois o prazo destes já
se esgotara.

6) A reação 1Ul França que levou ao reconhecimento do direito de autar

Até o século XVIII, as relações entre autor e editor de livros ou de
música tinham sido simples, procurando os autores evitar de "monnayer
leur muse".

Mas este equilíbrio precário só podia ser posto em perigo pela for­
tuna de uns e a relativa miséria dos outros. Estes indagavam: se a
luta entre 05 livreiros é tão acentuada é porque havia uma razão
especial de ordem econômica.

O tempo leva ao aguçamento da crise entre autor e editor e, entre
as reivindicações de ambos, o poder público, como veremos, inclinou-se
pela proteção dos autores.

Nas decisões jurisprudenciais do período, a proteção não se limitava
aos autores, mas abrangia os seus herdeiros, como sucedeu nos processos
tendo por objeto as obras de LA FüNTAINE (1'761) e as de FÉNELON
(1777), concluindo que o autor tinha dIreito sobre a sua obra e, por
sua morte, o direito se transmitia a seus herdeiros.

O passar do tempo leva os autores a reivindicar o reconhecimento
de um direito de propriedade sobre suas obras.

Os autores usaram a seu favor o argumento invocado pelos editores
no sentido de lhes ser reconhecido o direito de propriedade sobre a obra
por eles publicada. Admitiam os editores que havia um direito poten­
cial que ia além da propriedade da "coisa", do manuscrito comprado
pelo editor (11).

(17) RAOUL CASTELAlN - ob. cit., pág. '19.
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Mas, aos poucos, os autores vão vendo reconhecidos seus direitos
como, por exemplo, pela decisão de 30 de março de 1776 sobre libreto
de ópera e pelas decisões de 10 de abril de 1778 e de 13 de março de 1784
sobre poemas.

A partir dai, vemos uma seqüência de decisões, de diplomas legais
fortalecendo um direito que, exsurgindo do privilégio, tornou-se direito
de autor.

Os editores estão, indiretamente, na origem do nascimento de um
direito para o qual eles fixaram o conteúdo, principalmente o aspecto
de propriedade. Tal foi o segundo aspecto da transformação do direito de
privilégio no curso do século XVIII.

Em menos de um século, de uma dupla rivalidade, a dos editores
entre si e a dos editores com os autores, o privilégio modificou-se.

Os editores quiseram manter os privilégios que tinham obtido e
acabaram perdendo, de início, o monopólio comercial, dando nascimen­
to ao direito de autor.

Em verdade, o privilégio acaba desaparecendo, definitivamente, mas
sem ele, o direito de editar, o direito de autor se teriam configurado? (18)

Em verdade, data do início do século XVII a formação de um
movimento de idéias, objetivando a atribuição de privilégios, não mais
aos livreiros, mas aos autores que eram os criadores das obras.

Neste período, o mecenato passou a sofrer inquietantes restrições,
obrigando os autores a lutar pelos seus interesses.

Marco importante nesta evolução foi, em decorrência do aconteci­
mento CREBILLON, a decisão judicial que limitou, em 1703, o período
de duração do privilégio, o qual passa até a ser considerado como algo de
incompreensível.

Mas, como os livreiros estavam muito bem agrupados e organizados,
criaram forte resistência às justas reivindicações dos autores e, assim,
apenas em 1777, através de decisão do Conselho do Rei, reconheceu-se
aos autores um privilégio absoluto e indefinido sobre suas obras.

O autor concedia, então, ao livreiro o direito de reproduzir sua
obra, mas a duração de tal concessão limitava-se ao período de vida do
autor, extinguindo-se com a sua morte (lU).

Mas a decisão de 1777, além de determinar que os autores gozassem
de privilégios indefinidos, reconhece que os autores têm direito de man­
dar imprimir as obras às suas custas e que podiam se encarregar de sua
comerciaUzação eO).

OS} RAOUL CASTELAIN - ob. cit., p;i,gs. 79, 80 c .'lI.

(19) RAYMOND STRIFFLlNG - ob. cit., pág. 7.

(20) RAYMOND BASCH - ob. cit., pág. 13.
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~ verdade que a regulamentação de 1777 não foi aplicada por muito
tempo, mas constituiu um grande progresso; em 1793, o privilégio tran.s-­
muda-se em verdadeiro direIto, pois o decreto de 1793 reconhece o direito
e.xcIusivo do autor sobre sua obra e a possibilidade de transmitir o
direito patrimonial a terceiros (21).

Na França, durante os séculos XVII e XVIII, a contro'Vérsia preo­
cupava os filósofos, juristas e livreiros e consistia na dúYida em optar
entre um direito de autor - privilégio real e um direito de autor ­
propriedade.

Sob o antigo regime, com efeito, este direito era antes uma prerro­
gativa atribuida pelo rei ao editor, e só com a Revolução e a lei de
direito de autor de 1793, que surgiu por hostílidade política aos privi­
légios, surge o direito do autor considerado direito de propriedade.

A lei de 1793, ao mesmo tempo, modificou a noção de duração da
propriedade literária, pois o editor deixou de ser o titular definitivo de
um privilégio explorado, exclusi'Vamente, em seu proveito e em detri­
mento do autor.

a editor passa a ser o guardião dos direitos do autor e com ele
divide os beneficios auferidos com a exploração da obra (22).

Mas a imagem do autor se havia modificado. Não era mais "quem
escreve", socialmente, sob o regime do mecenato, assimilando-se à figura
de "histrion à. gaze ou à. un pique-assiettê". A dedicatória de suas obras
a um protetor lhe assegurava a manutenção e o que recebia do editor
era o dinheiro de que dispunha. Daí, BOILEAU, em pleno século XVIII,
em sua "Art Poétique" dizer:

"Travaille pour la gloire et qu'n sordide gain

Ne soit jamais l'objet d'un illustre écrivain (23)."

Mas a imagem do autor, expoliado pelo seu editor e morrendo na
miséria malgrado sua genialidade, dominou todo o século XIX. Daí,
os clamores de BALZAC e as invectivas de ALFRED DE VIGNY (24).

BALZAC, em "Illusions perdues", denuncia o procedimento escan­
daloso do editor que oferece cem francos por mês ao romancista, com
a obrigação deste lhe entregar os originais de dois romances por ano.

ALFRED DE VIGNY, por sua vez, batalhou para o reconhecimento
do direito de autor post mortem.

(21) RAYMOND BASCH - ob. cit., pãg. 14.

(22) MARIE THl:R:6:SE OENIN - Le 1:diteur, Paris, Llbraíries Techníques, sem data,
pág.97.

(23) PIERRE DESCAVES - "La protessionallté de J'écrivaln", in lnterauteurs, nÍlmero
106, primeiro trimestre de 1952, pãg, 9.

(24) MARIE TH1!:R:e:sE QENIN - ob. cit., págs. 97 e 98.
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Mas, ainda que os autores tivessem, antes de 1777, conseguido ver
seus direitos reconhecidos, as di:'iculdades continuariam, pois o comér­
cio de livros foi conferido em monopólio às corporações de livreiros. Isto
ajudou a oprimir as pretensões dos autores, porque eram obrigados a
recorrer às corporações caso q'J.isessem comercializar a obra, em decor­
rência de uma benigna interpretação de uma norma existente. Em 1723,
em França, afirmou-se:

"Tous le:> privileges accordés aux auteurs, par la suite, portent
tous l'autorisation de vendre eux-mêrnes leurs oeuvres (~~)."

Com a lei de 1793, terminou, definitivamente, o período do predo­
mínio dos privilégios reais e iniciou-se a noção de respeito ao direito
de utilização de sua obra por parte do autor.

Mas longa seria a caminhada para que o autor, efetivamente, tivesse
reconhecidos os direitos constantes do direito positivo.

7) Os prwztégios do impressor-editor na Inglaterra

Como surgiram os privilégios na Inglaterra?

Os livreiros e impressores solicitaram dos soberanos lhes fossem
concedidos direitos exclusivos sobre a reprodução de certos livros.

Tal concessão não visou encorajar os autores a escrever, mas desejou
estimular o desenvolvimento do campo editorial, através da ajuda aos
:ímpressores~livreiros que, assím, não sofreriam a concorrência de outros
livreiros-impressores e isto se dava ainda que se tratasse de textos
clássicos.

Isto se fez com a criação, em 1557, da Stationer's Company, sob o
reinado de FELIPE e MARIA.

Nos tempos de HENRIQUE VIII, os autores tinham outras preo­
cupações que não os direitos de autor.

Mas a situação era diferente cem os livreiros e impressores que
encontraram a oportunidade de enriquecer c, para isso, desejavam se
assegurar do direito exclusivo de imprimir determinados livros.

Isto se fazia através das "letters patent" concedidas pela Coroa.
As "letters patent" nào eram genéricas em seus termos; às vezes, eram
concedidas para um determinado livreiro com rEllação a determinado
livro e, outras vezes, embora isto fosse raro, a mr. autor a respeito de
determinado livro.

Quando lsto se dava, a concessão era sempre por um prazo de
alguns anos - 7, 14 e 21. Tratava-se de um verdadeiro monopólio,
embora () famoso Statute de James I tenha praticamente destruído o

l25.1 PAOLO GRECO e PAOLO VERCELLONE-- ob. clt., págs. 5 e 6.

--_._ ..__.. ~--
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instituto do monopólio, pois os livros foram excluídos de suas dispo­
sições r-).

O principal dos beneficiárias de tal monopólio era o impressor real,
a quem se atribuía, por periodos determinados, o exclusivo direito de
imprtmir todo e qualquer livro ou trabalho do rei, em língua inglesa.
Tais livros reais incluíam o Law Books e Year Books.

HENRIQUE VIII designou um impressor, mas a primeira nomeação,
por "letters patent", deu-se sob o reinado de EDUARDO VI, em 1547.

Em 1534, HENRIQUE VIII, através das "letters patent", concedeu
à Universidade de Cambridge autorização para nomear três impressores,
os quais podiam imprimir e comercializar, dentro da Universidade, todo
e qualquer livro, desde que a escolha fosse aprovada pelo Chanceler ou
seu Vice e três Diretores. Nota-se, pois, a reserva para a Coroa do
direito de autorizar e indicar ambos os "licensers of books" e os editores.

8) A Stationers Company

Tal empresa destinava-se a regulamentar os meios de impressão,
ao mesmo tempo em que tinha poderes para impedir a divulgação de
heresia e sedição, podendo até destruir livr03 impressos em desrespeito
a privilégios concedidos a terceiros ou com determinada orientação reli­
giosa (a entidade revelava uma orientação anticatólica) (~õ).

O autor só podia ser titular de direito patrimonial sobre um livro
de sua autoria caso fosse livreiro ou membro da Stationer's Company.

Assim, em fins do século XVI, a Inglaterra reconheceu um novo
tipo de direito de propriedade sobre livros.

O The Stationer's Register e o incentivo ao ingresso na entidade,
com o objetivo de defender os direitos sobre a obra, levaram à generali­
zação da idéia da propriedade no âmbito da obra literâria.

Por sua vez, o Tribunal da Stationer's Company e a Star Chamber
criaram uma verdadeira regulamentação, quase legal, para a assim
chamada propriedade literária (:!!'').

A Stationer's Company manteve o monopólio de impressão e publi­
cação, o que capacitou a desenvolver o "copyright" (direito de repro­
dução), como meio de ordenar o comércio e proteger as obras publicadas
contra a pirataria, contra a reprodução não autorizada etc.

Este "copyright" é o predecessor do direito estatutário americano e
inglês do autor e foi criado pela Stationer's Company, a empresa inglesa

(26) AUGUSTINE BIRRELL - oh. cit., págs. 56 e 57.

(27) Anônimo - "TI1e publisher's monetary liab1lity for Copyright Infringement". in
The UniversUll oJ Chicago Law RetJiew, volume 29, winter 1962, n\lmber 2. pá.g. 366.

(28) Anônimo - "The publtsher's monetary liab1lity for Copyright Infringement", já
citado, pág. 387.
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que era constituída por representantes do comércio livreiro, por im­
pressores, encadernadores e livreiros.

Assim, o direito de reprodução de obras intelectuais manteve-se
em mãos dos particulares durante cento e cinqüenta anos.

Neste papel de regulador do comércio de livros, a Stationer's Com­
pany foi grandemente ajudada pela necessidade do governo britânico
qe exercitar a censura.

A contínua luta religiosa, durante os séculos XVI e XVII, na Ingla­
terra, tornou a censura objeto da política governamental e os "statio­
ners" aparecerr. como o instrumento adequado para ajudar a execução
de tal politica.

O governo era indiferente quanto ao enfoque do "copyright" como
propriedade, mas os principais diplomas legais sobre censura, os decretos
de 1586 e 1637, da Star Chamber, as leis autorizativas do Interregnum
e o Licensing Act de 1662, forneciam sanções para a defesa do direito
de reprodução outorgado aos "statíoners".

Tais sanções eram úteis aos objetivos da censura e serviam ao papel
desempenhado pelos "stationers", policiando o campo editorial (2").

A Stationer's Company outorgava o direito de reprodução, desen­
~'olveu-o, porém, limitado aos seus membros.

O direito de rep1'odução foi considerado existir perpetuamente e
abrangia tudo o que fosse impresso, mapas, retratos, formulários oficiais,
leis, bem como os escritos em geral.

Diferentemente do direito de autor moderno, o direito outorgado
aos "statíoners" era um direito de editor limitado aos membros da
corporação, não estando à disposição dos autores.

Destinava-se a regular o direito de publicar uma obra, nada mais,
daí literalmente significar o direito de cópia.

O titular do direito de reprodução não era o titular da paternidade
da obra (subject work), não podia, pois, alterá-la, daí não precisar o
autor se preocupar em proteger a integridade da obra, pois ela só podia
ser impressa sem que qualquer outra prerrogativa pudesse ser deferida
ao sujeito do "copyright".

Mas, com o tempo, o reconhecimento do direito do autor passa a ser
mais incisivo, como se vê através de resolução da Câmara dos Comuns,
de janeiro de 1642, determinando que nenhuma obra fosse objeto de
reprodução sem o consentimento e sem que constasse o nome do autor,

(29) LYMAN RAY PATTERSOl'; - - "Copyrlght and o.uthor's r:ghts: a look at h~tory",

in flaru:cTd Library Bulletin. Cambrldge, Massachusetts, vol. XVI. n~ 4, OCtober,
19M, pág. 371,
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Eis os termos da referida resolução:

urt is ordered that the Master and Werdens of the Company
01' Stationers shall be required to take special Order that the
printers do neither print nor reprint anything without the
mune and consent of the Author. And that if any Printer shall
notwithstanding print or reprint anything without the oonsent
and name of the Author that he then shall be proceeded against
as both Printer and Author thereof, and then names to be cer­
tified to this House."

AUGUSTINE BIRRELL afirma que o verdadeiro objetivo de tal
resolução deve ter sido o desejo de punir os impressores e não o de
proteger os autores e conclui não ter encontrado subsídios a respeito
de providências tomadas nesse sentido (30) •

Mas, com o tempo, inicia-se um longo processo de enfraquecimento
da Stationer's Company.

Com a extinção da Star Chamber, decresceu o poder da Stationers
Company e com isso o monopólio por ela exercído debilitou-se, acompa­
nhado da. restrição na. publicação de obras.

Em 1655, CROMWELL aumenta o controle sobre as obras publi­
cadas, reduzindo ainda mais as prerrogativas da Stationer's Company,
mas tal situação não iria durar muito tempo.

Devemos, contudo, afirmar que, na primeira metade do século XVII,
se havia esclarecido a natureza jurídica do direito de autor.

O Printing Act de 1662 e os novos Stationer's by-Laws de 1678
acabaram por confirmar os conceitos básicos de direito de autor.

O Act de 1662 confirmou o direito de reprodução da Statilmer's
Company, através da obrigatoriedade da inscrição no Register do nome
do autor, título da obra e vignette dos livros que passaram novamente

. a receber proteção.

Aos 11 de agosto de 1681, a Stationer's Company aprovou resolução
proibindo o uso do direito de reprodução sem autorização, prevendo
cominação de penalidade pelo desrespeito a tal determinação.

Petitions foram apresentados ao Parlamento em 1703, 1704 e 1706,
lamentando a ineficácia da medida que condenou à prisão o contrafator
porque, muitas vezes, era pobre, mas a verdade é que os abusos con­
tinuaram a se verificar.

Aos 11 de janeiro de 1710, EDWARD WORLEY apresentou à Câ­
mara dos Comuns um "bill for the encouragement of learning, and for
securing the property of copies of books to the rightful owners thereof".

(30) AUGUSTINE BIRRELL - ob. cit.. pág. 65.
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Tal documentação transformou-se na primeira codificação do direi­
to de autor, tendo entrado em vigor aos 10 de abril de 1710, como "Anno
Octavo Annae RegiDae" prevendo for both jorfeiture Df the pirated
'lJOlumes and a tine for each infringtng copy. Era o célebre Estatuto da
Rainha Ana.

Q) 03 direitos de autor reconhecidos na. Inglaterra no período do domf­
nio da "8tationer's Company" (1557 a 1710)

Os direitos do autor, durante o período do dominio dos '·stationers",
parecem ter sido objeto de pouca atenção e pode-se perguntar se o
autor tinha alg~m direito.

Tal duvida pode ser suscitada pelo fato de os autores não terem
participado da desenvolvimento e formação do direito dos "stationers".

Mas não se pode, em verdade, concluir que durante tal período os
díreitos do autor não foram reconhecídos.

O relacionamento entre autores' e "statíoners" existiu em nivel
complexo e sofisticado durante um longo período.

Há casos comprovados de concessão do "copyright" a autores para
o exercício com suas próprias obras, malgrado a orientação da corpo­
ração, renovada aos 7 de dezembro de 1607, limitando °direito de inscri~

ção de obras no registro aos membros da corporação.

LYMAN RAY PATrERSON pondera que as relações entre autores
e "stationers" eram mais de cooperação do que competitivas. Na prá­
tica, parece que, quando a obra não despertava interesse aos livreiros
e editores-impressores, admitía-se que o próprio autor podia registrá-la
para gozar do direito de reprodução Cn ).

O hábito, às vezes utilizado modernamente. de o autor, para poder
ver sua obra vir a lume, ser obrigado pelo editor a adquirir determinado
número de exemplares já existia na Inglaterra dos séculos XVII e XVIII,
como se pode ver no seguinte caso concreto: HENRY MORE, para poder
ver publicada sua obra "Rennei Mori Contabrigiensis Opera Theolo­
gica". em 1675, precisou adquirir cem exemplares a preço reduzido,
podendo, contudo, vendê-los ao preço de mercado ou receber seu preço
em outros livros a preço de livraria.

Mas, já naquela época, existia o instituto do "main de passe", ou
seja, o autor tinha direito a receber um determinado número de exem­
plares de cada ecUçãa e a título gratuito. Por exemplo, numa edição
de quinhentos exemplares, teria direito a vinte e cinco exemplares.

Dos dois direitos fundamentais, os morais e os patrimoniais, os
primeiros foram reconhecidos pelos "stationers" de maneira clara e

{::lI. LYMAN RAY PATrERSON _. ob. clt., pág. 372.
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6bvia. exemplo: o direito de reconhecer a autoria da obra e a proibição
de o "stationerlt introduzir mudanÇ8B ou revisar a obra.

Os "sta.t1onersu aceitaram desde logo o direito do autor à remune­
ração, reconhecendo, pois, a emténcia do direIto patrimonial.

~ lógico que isto não 1mpedlu que, tanto no período do "copyrlght"
dos "statlonerstJ como já no período estatutório. houvesse pirataria ou
reprodução não autorizada (J2).

O direito do autor em receber pagamento pela utilização de suas
obras era um direito elementar e era necessário cumprir tal exigência
para. que um "stationer" obtivesse a. a.utorização para publicar deter­
minada obra, ainda que, em última palavra, fosse a statícmerl Com­
pany que autorizava a reprodução.

Ao reconhecer o direito patrimonial do autor. o usuárlo estava
preparando o caminho para o reconhecimento do "common law eopy­
ríght of tbe authorn

, o direito de primeira publicação (aa).

Os "stationers" reconheciam os direitos morais do autor?

Trata-se de grande dificuldade em responder com precisão. Tudo
leva a crer que respeitassem, apesar da falta na Inglaterra Elisabetana
de um bem. definido corpo de prerrogativas que pudessem ser respei­
tadas, graças a meios judiciais ou mesmo no A.mbito da stationer's
Court of Â,ststant8 (34).

Portanto, o "copyright" dos "stationers" era, literalmente, um direi~

to de cópIa ou de reprodução de determinada Obra escrita com o objetivo
de coro.erciá.~la.

O objetivo do "copyright" consistia, pois, em ordenar o comércio
de livros, outorgando aos editores o dlreito exclusivo de publicar uma
obra livre de concorrência.

As sanções eram impostas pela Stationer's Company ao desrespeito
ao direito de reprodução concedido a um editor, pois era ela quem
autorizava a reprodução.

Assim, o direIto do autor sobre sua obra coexistia com o direito de
reproduzi~la do "statloner".

Na verdade, não se configurava cessão do direIto do autor, mas era.
mais do que a venda do manuscrito. Os "stationers" reconheciam o
dever de remunerar o autor a tinI de obter o direito de publicar a obra.
O acordo visava não a publicação da obra, mas a concessão do direito
de publicá-la (S~).

(32) LYMA.N RAY PATI'ERSON - ob. clt.. JlÍ.8'. 373.

(33) LYMAN RAY PATI'ERSON - ob. clt., p~. 376.

(34) LYMAN RAY PATI'ERSON - ob. clt.• pár. 3Tr.
(35) LYMAN RAY PATI'ERSON - ob. cit., P'8. 380.
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A resolução de janeiro de 1642 da Câmara dos Comuns condicJona
o exercício do direito de reprodução ao consentimento do autor e ao
uso de seu nome.

A questão a ser resolvida na Inglaterra, no século XVIII. circuns­
crevia-se à definição de se os direitos exsurgiam do domínio da proprie­
dade no âmbito do direito comum ou se sua origem encontrava-se ou
nos "privilégios reais" ou nos "statutes".

A partir de 1710, a base, não há dúvida. encontra-se no direito
estatutório.

Mas, na Inglaterra, em 1774, a jurisprudência afastou-se da con­
cepção do direito de autor da "common law··.

Paralelamente. no mesmo período, nos Estados Unidos, admitia-se
tratar-se o direito de autor de direito natural apoiado na idéia da criação
pelo trabalho.

Em 1834. por decisão da Suprema Corte, afasta-se a idéia de ter o
direito de autor base na "common law". Afasta-se a noção pura de
propriedade concebida como Direito Natural e adota-se uma natureza
única de interesse público C").

AUGUSTINE BIRRELL afinna que a pergunta sobre a natureza do
direito de autor na Inglaterra assim seria formulada:

"Are the rights of author property-right at Common law ar
the creatures either of a prerrogative of the Crown or af our
Statute Book?" (37).

10) O Estatuto da Rainha Ana e o papel desempenhado como primeira
lei de direito de autor

O direito de reprodução dos "stationers" foi anulado pelo direito
de autor estatutário, em 1710, data do Estatuto da Raínha Ana.

Tal acontecimento nos interessa muito, porque as funções do cllreito
de autor moderno são quase as mesmas do direito de reprodução dos
"stationers", com uma grande diferença: o direito dos "stationers" era
um direito do editor e o direito de reprodução moderno é um direito de
autor (aR).

AUGUSTINE BIRRELL lembra que o Licensing Act de CHARLES II
expirou~se em 1679 e a lei seguinte relativa a livros e impressos foi o
Estatuto da Rainha Ana, que se tornou na primeira lei de direito de

(36) 8IDJANsKI, DUSAN e CASTANOS, STELIOS - Droit f!'Auteur ou CopyrJght - Les
Rapporta entre les Dljférents Systemes tm VigueuT, Lausanne, F. Rouge et ele
S/A Llbrab"le de l'Unlversíté, s/d, págs. 19 e 20.

(37) AUGUSTINE BIRRELL - ob. clt., pág. 10.

(33) LYMAN RAY PATrERSON - ob. clt., p:ig. 372.
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autor a. 3p1ll'ecer num pais levando-se' em conta quer a antigUidade
quer os tempos modernos (U).

Quanto à proteção prevista. no referido diploma legal, devemos
ressaltar que distingue entre livros 'velhos e livros novos. .. .

.QlUU1to aos livros veihos, determinava. que os autores de livros Já
publicados e que não tivessem .transferido seus direitos e os livreiros
ou outras pessoas que tivessem sido investidas no direito de reprodução
do liVIO, teriam só eles O· direito e a liberdade de imprimi-los pelo
prazo de vinte e um anos a partir de 10 de abril de 1710 e não por
mais tempo.

Em. se tratando de livros novos, o Estatuto da Rainha Ana deter­
minava.que os autores teriam o direito de reproduzi-los durante catorze
anos e não mais a partir da data da publicaçãO, mas, se os autores ainda
estivessem ....ivos quando do ténnino do referido prazo de catorze anos,
era-lhes reconhecido outro prazo de catorze anos ('lO) •

. Mas, para que o livro pudesse ser alvo de proteção, devia o titulo da
obra ter sido inscrito no "Register Book" da stationer's Company, onde,
sem pagamento de emolumento, o livro ficava à disposição, a qualquer
tempo, para eventual exame.

A última disposição do Estatuto da Rainha Ana. apresenta inovação
da maior importância, pois não reservava o registro da Stationer's C~
panll apenas aos seus membros ou associados.

'Contudo, na pratica, .OS autores continuaram a transferir o direito
patrimonial aos livreiros, em cujos nomes continuaram sendo feitas as
entradw; na Stationer's Company.

Quanto às multas, elas eram impostas aos l1surpadores de autoria,
consistindo em pena pecuniária de um penny por folha, ficando metade
para a Coroa e a outra metade ao prejudicado pela violação.

Submeteram-se à nova legislação os impressores, livreiros e impor­
tadores de livros, sendo certo que estava prevista imputabilidade para
o caso de venda inocente de livros ilegalmente impressos, sendo que a
stationer's Company há mais de um século estatufa uma sanção a
quem fosse enquadrado em ta] situação.

A nova lei reconheceu, poís, o "Register" da stationer's Company
cotnO registro oficial franqueando seus serviços ao público em geral.

O Act of Anne introduziu dois importantes conceitos no campo do
dire1to de auwr:

"An acceptance of the author as the source of .the. property
right in the literature" and an increase ín his reward$. No

(39) AUGUSTI?ol'E BIRRELL - ~b. cit., pag. 6lI.

(~Ol AUGUSTINE BIRRELL - or.. clt .. píl.gs. M e 9~.
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longer was it necessary for the author to look to the gene~

rosity of the printer or bookseller for income. When the
Act 01 Anne established rights in the author similar to those
he had enjoyed prior ro the introduction of the printing press,
the once exclusive rights of the printers and booksellers were
diminished accordingly" (41)

11) Concl'U8õe8

A primeira conclusão do estudo realizado consiste em responder à
seguinte indagação:

"Teria o direito de autor surgido sem os privilégios do editor?"

Em verdade há uma relação de causa e efeito entre a existência do
privilégio do editor e o aparecimento do direito de autor. '

Só a reação dos autores ao monopólio estabelecido em favor dos
editores poderia ter tido a força de desencadear um processo reivindi­
catório que culnúnaria na Inglaterra, no início do século XVIII, e na
França nos fins do mesmo século, com o aparecimento e reconhecimento
do direito de autor.

Respondemos, pois, no sentido de que o direito de autor surgiu
em conseqüência de um instituto jurídico que o antecedeu e que foi
o privilégio do editor.

A segunda conclusão é que o chamado direito moral de autor sempre
existiu.

O direito à paternidade, por exemplo, existiu entre os Romanos e
na Inglaterra da Stationer's Company o autor nela inscrevia-se para
configurar o seu direito à paternidade da obra.

O direito à integridade sempre foi reconhecido e um exemplo disso
consiste no fato de o titular do direito de reprodução, já no século XVI,
estar impedido de alterar o conteúdo da obra intelectual nas sucessivas
reproduções.

Por outro lado, encontra-se a obrigatoriedade do titular do direito
de reprodução de fazer com que a obra viesse a lume dentro de um
prazo razoável,

Com relação ao direito patrimonial, encontramos a 'exigência de o
autor só poder beneficiar-se com tal prerrogativa quando, na Inglaterra,
tivesse ingressado nos quadros da Stationer's Company.

Por outro lado, ao autor já tinha sido reconhecido o direito de
receber alguns exemplares, a título gratuito, em cada edição.

A terceira conclusão está no fato de a Inglaterra ter-se antecipado,

(41) Anônimo - "The publisher's miJnetary liabllíty for copyright infringement". Já.
citado, págs. 388 e 3'39,
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em meto séeulo, no aparecimento do direito de autor sistematizado em
lei - Estatuto da Rainha Ana e a lei francesa de 1793.

A quarta conclusão é a importAncla das formalidades no reconhe­
cimento do direito de autor.

A quinta conclusão é que os autores foram obrigados a conscienti­
zar-se de seus direitos e necessidades, paralelamente à diminuição da
força do meeenato.
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Direito Penal Ecológico

BENJAMIN MORAES

Profe&sor Titular de Direito P~nl\l da
Faculdllde de Direito àa Universidade
Federal do Rio de Janeiro.

INTRODUÇÃO

A magnitude do assunto: poluição ambiental

Quatro são os grandes problemas que a humanidade vem encontrando
na era atual: a exaustão dos recursos minerais, a destruição dos recursos
biológicos (vegetais e animais), a explosão populacional e a poluição, com·
preendendo esta principalmente as águas, o ar e o solo.

Criou-se, de tal sorte, uma ciência: a Ecologia, que estuda todas as
relações entre o homem e o meio em que este vive. O desenvolvimento
econômico, gerado pela moderna tecnologia, trouxe conseqüências que
põem em risco a própria sobrevivência da humanidade. Como escreve
FABIO NUSDEO (DeHnvolvimento e Ecologia, Ed. Saraiva, 1975, pág. 9):

.. _.. um dos setores onde se torna mais nítida a distinção entre
desenvolvimento econômico e qualidade de vida é exatamente este,
onde jnter5ectam as áreas de economia e ecologia, fazendo com
que as condições do meio ambiente se degradem em virtude do
saque sobre ele levado a efeito pela atividade do sistema econô­
mico. Assim, o ar, a água, a paisagem, os recursos naturais, as
ondas sonoras, tudo enfim o que compõe o habitat natural do
homem passa a apresentar uma queda no padrão dos serviços
que prestam ao mesmo homem."
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Como assinala HAROLD E. STRANG (Parque Industrial da Pedr.
&rencl, ed. Secretaria de Planejamento do Estado da Guanabara, 1971):

"Entre as atividades que preocupam o mundo técnico-cientifico
de hoje talvez nenhuma outra se revista de conseqüências tão
profundas para o futuro do homem quanto ao conservadonismo.
Em particular, a conservação do ambiente natural do homem."

A luta pela preservação do meio ambiente envolve neste momento
todas as classes, todos os grupos que lutam por um ideal de vida melhor.
Até as forças religiosas levantam a voz para despertar a consciência de
todos os homens para o grave problema ecológico que vivemos. De Roma,
o Papa João Paulo lI, na primeira mensagem da Quaresma de 1979, salien­
tou (Jornal do Srali', de 28-2·1979):

"Privar-se de coisas consiste em liberar·se da escravatura de uma
dvilização que exorta a gente a uma maior comodidade e consumo,
sem pensar na preservação do meio ambiente, herança comum da
humanidade."

Aliás, a imprensa mundial trata. quase diariamente, do mesmo grande
problema. Com diversas maneiras de enfocá-lo, alerta os leitores para a
sua magnitude. Dentre muitos recortes que temos, selecionamos um do
jornal principal de Cingapura (lhe $trait. Time., de 31·10-1978) afirmando
em manchete:

"O TERCEIRO MUNDO ESTA SOBRE UMA BOMBA ECOLÓGICA.

As nações do Terceiro Mundo da Asia, América Latina e Africa
estão arruinando vastas porções de terra. varrendo espécíes intei·
ras de plantas e animais, piorando a luta diária, já tão dura, do
seu povo, pela sobrevivência... A pior enchente em décadas, agra­
vadapela erosão largamente espalhada, está matando milhares de
asiáticos, e arruinando milhões de hectares de fazendas, da fndia
à Tailândia e ao Vietnam ... A rica floresta amazônica, virtual·
mente intocada há dez anos, está agora cruzada por milhares de
quilômetros de estradas e povoada por um milhão, no mínimo,
de colonizadores:'

o jornal O Globo, do Rio de Janeiro, na sua edição de 23·1-79, dedica
uma página inteira ao problema da poluição da Baía de Guanabara, focali·
zando seus múltiplos aspectos.

A imprensa de São Paulo tem como tema freqüente a poluição atmos­
férica da grande metrópole, pelas chaminés de suas indústrias, cujos eflu·
entes vão também contaminar OS rios, matando os peixes e tornando as
águas impróprias para o consumo.

Tão grave é o fato, no ãmbito universal, que a Organização das Nações
Unidas promoveu uma Conferência sobre o Meio Ambiente, de 5 a 16 de
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junho de 1972, em Estocolmo, que elaborou uma expressiva Declaração de
26 princípios, dos quais destacamos o 39:

;'0 homem deve fazer uma constante recapitulação de sua expe­
riência e continuar a descobrir, a inventar e a progredir. Hoje em
dia, a capacidade do homem de transformar o que o circunda,
utilizada com discernimento, pode levar a todos os povos os be­
nefícios do desenvolvimento e oferecer-lhes a oportunidade de
enobrecer sua existénd3. Aplicado errônea ou imprudentemente,
esse mesmo poder pode causar danos incalculáveis ao ser huma­
no e ao seu meio. Ao nosso redor vemos multiplicarem-se as pro­
vas do dano causado pelo homem em muitas regiões da terra: nÍ­
veis perigosos de contaminação da água, do ar. da terra e dos seres
vivos; grandes transtornos no equilíbrio ecológico da biosfera; des­
truição e esgotamento de recursos insubstituíveis e graves àefi­
ciências nocivas para a saúde física, mental e social do homem,
110 meio por ele criado, especialmente naquele em que \'ive e tra­
balha."

Essa mesma ONU, preocupada não só eDro a produção da nova fonte
de energia, a atômica, mas também com o controle das perigosas radia­
ções ionizantes, criou para tais fins a Agéncia Internacional de Energia
Atômica, que supervisiona esta perigosa íorça no mundo inteiro.

Esta radiação, disse PLI~lO DE OUVElRA CORR:~A, em estudo apre­
sentado ao Instituto dos Advogados do Hio Grande do Sul, é assunto de
gravissima preocupação para as gerações atuais e futuras. Assim se ex­
pressou:

"Onde houver a c'namada radiação ionizante, de uma forma in­
controlada. indevida e. particularmente. através dos ataques béli·
cos dos diversos mundos - segundo a moderna Sociologia distri­
bui politicamente a humanidade -, poderemos imaginar que não
estará apenas prE'visto o fim do planeta. mas o fim da própria hu­
manidade, que poderá salvá-lo. !;e souber cumprir com coragem
e energia os sadios principias de um convívio humano fraternal,
e estas radiações ionizantes só forem realizadas para o bem co­
mum ... "

No princípio da decada, uma equipe de investigadores agrupou-se com
a denominação de ''Clube de H.oma", o qual. embora com caráter informal,
tem tido atuação decisiva em vários trabalhos sociológicos, visando tam­
bem a enfrentar o problema da poluição ambiental, como uma das resul·
tantes do crescimento industrial fcf. RAMüN MARTIN MATEO, Oerec:ho
Ambiental, ed. dos Institutos de Estudios de Administración LocaL Madrid,
1971).

Multiplicam-se os órgãos. nacionais e internacionais, para o €feito da
preservação ambiental. Além da ONU e do Clube de Roma. existe a U!\.lAO
INTERNACIONAl. PARA A CO~SERVAÇAO DA NATUREZA E DE SEUS
RECURSOS, à qual fie filia, em nossa Pátria. a FUNDAÇÃO BRASILEIRA
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PARA A CONSERVAÇÃO DA NATUREZA, que jã publicou mais de uma
dezena de livros visando ao conhecimento e divulgação da matéria.

Como órgãos especiais, incumbidos de zelar pela preservação do am­
biente, constituem-se a SEMA (Secretaria Especial do Meio Ambiente), na
esfera federal, e diversos órgãos estaduais e municipais, que se coordenam
para igual fim, segundo a respectiva competência.

O Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento incluiu um capítulo
especial sobre "Poluição industrial e preservação do meio ambiente", es­
tabelecendo uma poutica de preservação de recursos naturais do Pais, uti­
lizando corretamente o potencial de ar, água, solo, subsolo, flora e fauna.
Em outro capitulo estabeleceu os meios de "Controle da poluição indus­
trial", com ação concentrada em áreas criticas, como a Grande São Paulo e
o Grande Rio, além de várias regiões metropolitanas e bacias hidrográficas.

Ainda na esfera federal, deve ser citado o Decreto-Lei nl} 1.413, de 14
de agosto de 1975, que obriga as indústrias, instaladas ou que se instalarem
no território nacional, a promover as medidas necessárias a prevenir ou
corrigir os inconvenientes e prejuízos da poluição e da contaminação do
meio ambiente.

Em matéria de legislação devem ser citados: a Constituição Federal
(arts. 49, 59, 89, 10 e 13), o Decreto-Lei n(l 200, de 25-2-67 (arts. 39, 54,156)
e mais três dezenas de leis, decretos-leis, decretos e portarias que, no âm­
bito federal, tratam direta ou indiretamente do controle da poluição ambi­
ental, desde 1934 até â presente data.

A legislação estadual é ampla e diversa em cada Estado da Federação.
Dois Estados sobrelevam no acervo de textos legislativos sobre a matéria:
São Paulo, desde o Decreto estadual n9 3.876, de 11-6-25, até dispositivos
legais recentes, de 1975, 1976, 1977 etc. O antigo Estado da Guanabara era
também abundante na sua legislação antipoluidora. Outros Estados, como
Minas Gerais, Pernambuco e Rio Grande do Sul, merecem destaque pela
promulgação de leis e decretos com o mesmo objetivo.

A legislação municipal é ampla, principalmente na Região do ABCM
de S. Paulo, destacando·se o que preserva de poluição a água, o ar e o som.

Em São Pauio ainda. merece ser citado o Decreto nQ 8.468, de 8-9·76,
regulamento da Lei nl} 997, de 31-5-76, que constitui o maior código sobre
poluição do meio ambiente, na órbita dos Estados brasileiros. A CETESB,
órgão controlador da poluição, teve o seu nome mudado para Companhia
Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Am·
biente, pelo Decreto nQ 5.993, de 16-4-75, e para Companhia de Tecnologia
de Saneamento Ambiental, pelo Decreto nQ 10.755, de 22-11-77. A sigla
manteve-se a mesma.

No tocante à repressão aos abusos da poluição. duas são as esferas de
atuação pública: administrativa, desde a imposição de multas até à interdi­
ção do estabelecimento poluidor, e a penal, prevendo a aplicação de sanções
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criminais (multas e privação da liberdade) para os infratores. Quanto a
estes, entende-se que "não só os particulares, como as autoridades munici­
pais, devem ser responsabilizadas por atividades poluidoras", conforme opi­
na PAULO AFFONSO LEME MACHADO, em seu artigo "Poluição por re­
síduos sólidos", na Reviste dos Tribunais, nQ 485, de março de 1976. Este
autor, do Ministério Público do Estado de São Paulo, tem escrito inúmeros
trabalhos sobre o tema, destacando·se "Urbanismo e poluição" (Aspectos
jurídicos) e "Apontamentos sobre a repressão legal da poluição" (RT, n.08

458 e 469).

O Código Penal Brasileiro, de 1940, prevê nos artigos 270 e 271 o se­
guinte:

Art. 270 - Envenenar água potável, de uso comum ou particular,
ou substância alimentícia OU medicinal destinada a consumo;

Pena - reclusão, de cinco a quinze anos.

§ 19 - Está sujeito à mesma pena quem entrega a consumo ou
tem em depósito, para o fim de ser distribuída, a água ou a subs.­
tância envenenada.

§ 2~ - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de seis meses a dois anos.

Art. 271 - Corromper ou poluir água potável, de uso comum ou
particular, tornando a imprópria para consumo ou nociva à saúde:

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.

Pará9rafo único - Se o crime é culposo:

Pena - detenção, de dois meses a um ano.

Os crimes se encontram entre os delitos contra a Saúde Pública, Ca·
pitulo III do Titulo VIII, que prevê os Crimes contra a Incolumidade Pú­
blica.

CAPITULO I

Em que consiste o crime de "corrupção ou poluição
de água potável", definido no artigo 271 do Código Pe­
naI. Elemento material do crime. Para a caracterização
dessa figura, é indispensável que a água sobre a qual
recaia a poluição seja potável.

A água potável é objeto da tutela penal tanto no art. 270 como no
art. 271 do Código Penal. No primeiro artigo, prevê-se a hipótese do seu
"envenenamento", isto é, adicionar-se a ela substância tóxica que, uma vez
absorvida, determine alterações na saúde, podendo mesmo ocasionar a
morte da pessoa que ingeriu a água envenenada.
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No art. 271, cuida-se de "corromper" ou "poluir", delitos menos gra·
ves, porque importam em estragar ou sujar água, de tal forma que, embora
não causem necessariamente a morte de quem a ingere. farão mal à saúde
ou a tornam inadequada ao consumo humano. Eventualmente, pode a cor·
rupção ou a poluição causar a morte de quem a absorva. Trata-se de crime
de perigo abstrato.

Em qualquer das hipóteses acima, a água potável deve ser "de uso
comum ou particular", maS atíngindo sempre um número índetenninado
de individuas (NELSON HUNGRIA, Cornentários lO Código Penal, VoI. IX,
pág. 107; HELENO FRAGOSO, lições de Direito Penal, VaI. 3, pág. 841;
FLAMlNIO FAVERO, Código Penal Brasileiro Comentado, VoI. 9, pág. 68;
FRANCISCO DE PAULA BALDESSARINl, Tratado de Direito Penal, Vol.
9, pág. 95). Se se visasse atingir apenas um individuo ou um grupo limitado
de pessoas, e somente este ou estas corressem o risco, não seria um crime
contra a saúde pública, mas contra a pessoa, punível pelo art. 121 do Código
Penal, atuando o agente com animus necandi.

Os crimes em análise podem ser dolosos ou culposos, variando as pe­
nas em razào do elemento subjetivo.

Na análise do art. 271, convém esdarecer que a materialidade do de­
lito pode ser o ato de corromper ou de poluir.

Corromper é estragar, infectar, desnaturar a água, de tal fonna que
se torna inadequada ao consumo humano ou mesmo prejudicial à saúde.
Poluir é conspurcar, sujar a água, deitando-lhe lixos, residuos ou mesmo
materiais que, embora não a infectem, tornam-na imprópria para o consu­
mo. Derramar certa quantidade de tinta num curso de ãgua pode não 'lcor­
rompê.la", no sentido técnico, mas foi ela "poluida", pois conquanto a
quantidade de tinta não faça mal à saúde, in casu, tornou-a inadequada
ao consumo. Em muitos casos, entretanto, os termos pratkamente se con­
fundem, porque, infectando a água ou sujando-a, ficará ela imprópria para
o consumo ou nociva à saúde.

Os rios e cursos de água, em geral, como o ar, são bens de uso comum.
Podem vigorar restrições, pelas leis administrativas e civis, em determina­
dos lagos ou poços, dentro de limites fixados, mas, como regra, os cursos
de água são "bens de uso comum para cujo consumo náo vigora o princípio
da exclusão" (FABIO NUSDEO, Desenvolvimento e Ecologia, pág. 73). Cor­
rompê-los ou poluí-los constitui o crime do art. 271,

Outro fato que se observa na exegese do artigo em causa é que a água
deve ser potável. Repetiu-se o disposto no Código Penal de 1890, não se
tendo seguido, no Código de 1940, o modelo italiano (Código Penal de
1930), que excluíra o adjetivo. Permanece, pois, a exigência da potabilida­
de da água, isto é, que seja boa para beber, além de servir para cozinhar,
isto é, entrar na elaboração dos alimentos. Deve ser água "própria para o
consumo humano". O delito do art. 271 é exatamente torná-la imprópria
a tal consumo ou, mais grave, torná-la nocíva à saúde.

11'
----------
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Em conseqüência desta análise, podemos concluir que o crime do art.
271 do Código Penal consiste em estragar OU sujar a água que se destina
ao consumo humano por um número indeterminado de pessoas. O elemento
material do delito é justamente o fato de desnaturar ou conspurcar essa
água de uso comum ou particular. No quadro do Direito Penal vigente, é
indispensável que a água, sobre a qual recaia a poluição, seja pot'vel.

CAPITULO H

Que se deve entender por água potável, para os efei­
tos penais visados no referido artigo. A proteção penal
alcança a água bioquimicamente potável, e abrange tam­
bém a água de que se possam razoavelmente utilizar as
populações ribeirinhas, ou seja, a "água que serve para
beber e cozinhar".

o conceito de "água potável" surge, em ecologia, e conseqüentemente
em Direito, com dois aspectos: o primeiro corresponde à noção de água
bioquimicamente pura; o segundo, não compreendendo essa pureza bioquí·
mica, encerra, entretanto, a noção de água em condições de ser ingerida
pelo homem, sem riscos para a sua saúde.

VINCENZO MANZI~I (Diritto Penale Italiano, VI, pág. 346) explica
por que o legislador italiano de 1930 excluiu a palavra "potável" do art. 439
do novo Código, e que jã vinha do Código Zanardelli de 1889, pois:

"Le acque, considerate nell'art. 439, sono esclusivamente quelle
destinate all'alimentazione umana, abbiano o non abbiano i carat­
teri bio-chimici della potabilità secondo la legge o la scienza."

Para evitar discussões inúteis, o legislador peninsular retirou do có­
digo a palavra duvidosa, a fim de abranger também quaisquer outras águas,
evitando lhes o envenenamento e a corrupção.

Tendo o Código Penal brasileiro de 1940 mantido a expressão "água
potável" nos arts. 270 e 271, forçoso foi à doutrina e à jurisprudência bra­
sileira adotar o segundo conceito de potabilidade, para uma correta inter­
pretação e aplicação da nossa lei criminal.

Se se adotasse o primeiro conceito - água bioquímica e bacteriologi­
camente pura -, até o simples banhar-se num rio constituiria infração pe·
naL Nem esse era o sentido do legislador, nem mesmo haveria possibilida­
de de aplicação da lei. já pelo núm{!ro infinito de infrações cometidas, já
mesmo pela impraticabilidade ecológica de uma tal justiça. Pois, eomo as­
sinala mOGO DE FIGUEIREDO MOREIRA NETO (Introdução ao Direito
Ecológico e ao Direito Urbanfstico, pág. 26):

"Somente 0,6% de água do planeta é potável e em certas áreas
já se faz rarear ... "
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Como assinala FLAMINIO FAVERO (Código Penal Brasileiro Comen.
tMlo, VoI. 9, pág. 270):

"Chamam·se potáveis as águas próprias para a alimentação, ser·
vindo para qualquer espécie de consumo (bebida, preparo de ali·
mentos e bebidas etc.), podendo ser classificadas em águas de
fontes e águas de abastecimento."

Confirma essa exegese o Ministro NELSON HUNGRIA (ComentllrlOl
ao Código Penal, VaI. IX, pág. 107), ao dizer que:

" . .. água potável é a imune de elementos insalubres ou própria
para beber, permitindo o uso alimentar (veja·se o art. 702 do De­
creto n9 16.300, de 1923); mas não é necessário que seja irre·
preensivelmente pura, bastando que seja ingerida habitualmente
por indeterminado número de pessoas:'

Da mesma forma, outro grande intérprete de nossas leis penais, MA·
GALHAES DRUMMOND (Comentérios ao Código Penal, IX, p. 111) escreve:

"Não nos parece que a expressão pot'vel se possa, no caso, tomar
na especial acepção de pureza e inocuidade bioquímica. Não é
crível que o legislador cuidasse só da defesa da água assim potãvel,
isso num Pais como o nosso, no qual, em geral, tanto deixa a de·
sejar, desse ponto de vista, a água de beber.

. .. Assim, potável no caso, deve abranger não só a potabilidade
bioquímica, mas também a potabilidade menos rigorosa, mas in·
comparavelmente mais encontradiça no Brasil, e consiste em
servir para beber e c:o~inhar, segundo a apreciação popular. Agua
de que se possa razoavelmente utilizar será "água potável", para
os fins da lei penal."

:E: o que o II Plano Nacional de Desenvolvimento chama, no capitulo
"Poluição Industrial e Preservação do Meio Ambiente", de "água de boa
qualidade" .

Não só a doutrina, mas a jurisprudência longamente firmada admite
esse conceito de água potável. E o faz para aplicar sabiamente a lei penal, ao
considerar, para a configuração do delito previsto no art. 271, que só será
crime o lançamento de efluentes industriais e outros elementos conspurca·
dores em rios, se a água destes for "potável", nesse entendimento de água
boa "para beber e cozinhar".

Na Apelação Crime nQ 62.230, de Jaboticabal (Revista dos Tribunais,
n9 301, pp. 84/86, de 1960), sendo apelante a Justiça Pública, o Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo decidiu:

"Embora provoquem os resíduos da industrialização da cana-de·
açúcar atirados ao rio a poluição da água, tornando-a nociva à
saúde pública, para a configuração do delito previsto no art. 271
do código Penal, é imprescindivel, porém, que se prove a potabi·
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lidade da água e que seja ingerida habitualmente por indetermi­
nado número de pessoas:'

Na Apelação Crime nQ 88.713, de Paraitinga (RT, nQ 379, pp. 120/121,
de 1967) o mesmo Tribunal assim concluiu:

"Não se configura o delito do art. 271 do Código Penal se, por re­
ceber o rio, em outras localidades, resíduos de esgotos, não podem
suas águas ser consideradas potáveis, quer na sua acepção técnica
da água bioquimicamente potável, quer no sentido de potabilidade
consistente em servir para beber e cozinhar,"

Acórdão idêntico foi proferido na Apelação Crime nQ 42.283, de Pira-
cicaba (RT, DI? 263, pp, 59/67, de 1957), onde, na parte decisória se declara:

"As águas do rio Piracicaba, conforme as testemunhas de fls., re­
cebem, In natura, os residuos das cloacas das cidades de Campinas,
Americana, Santa Bárbara d'Oeste, e, nesse caso, as águas desse
rio não podem ser consideradas potáveis, quer na acepção técnica
de âgua bioquimicamente potâvel, quer no sentido de potabilidade
consistente em servir para beber e cozinhar,"

No Habeas Corpus n9 44.710, de Piracicaba, em que foi impetrante
Dante Delmanto e pacientes Lino Morganti e outros (RT, nQ 238, pp. 72186,
de 1955), numa das mais longas e importantes decisões na matéria, no Di·
reito brasileiro, foi estabelecido:

"Referindo-se a "âgua potável", em seu art. 271, a Lei Penal vi·
gente não abrange, apenas, as águas de pureza e inocuidade bio­
quimica, mas, também, aquela de que as populações de nossas
cidades, em geral, se servem, as populações ribeirinhas, os mora­
dores das zonas rurais, pouco importando - como nota BENTO
DE FARIA - que seja recolhida em poços, cisternas ou açudes, fil­
trada ou não, ou fornecida mediante distribuição, seja pública ou
particular."

Podemos, assim, com base em todas as autoridades citadas e na juris­
prudência de nossos tribunais, afirmar que, "para os efeitos penais visados
no art. 271 do Código Penal, deve-se entender por "água potável", não ape­
nas a água bioquimicamente potável, mas também a água de que se possam
razoavelmente servir as populações ribeirinhas, ou seja, a "água que serve
para beber e cozinhar".

CAPrI'ULO m

O lançamento de poluentes em águas já intensamen­
te poluidas constitui crime em tese? Em sendo negativa
a resposta, haverá crime quando tais águas sejam, con­
soante nova terminologia, potencialmente potáveis?

l!: tranqüila a doutrina penal, assim como a jurisprudência, no sentido
de entender que não haverá crime, nos termos do art. 271, no despejo de
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poluentes em águas já poluidas. A condição legal é de que a água seja "po­
lável". Um curso de água já poluído nunca será objeto da tutela penal, se­
gundo a lei penal vigente. Tão-só as penas administrativas podem ser apli­
cadas a quem lançar poluentes em águas já poluidas, pois a legislação ad­
ministrativa, em quase todos os Estados, é taxativa na proibição de se lan­
çarem efluentes poluidos em rios ou lagos, aumentando sua poluição. O
mesmo se poderá dizer dos poluentes do ar e do som, que merecerão a sano
ção administrativa, mesmo que a atmosfera loca! já esteja grandemente
contaminada, ou os ruídos da área já sejam insuportáveis. Não se deve
aumentar o mal que já domina o ambiente.

Mas, para os efeitos penais, com a lei vigente, só pode ser crime a po­
luição de "água potável". Talvez isto seja uma falha; pois o legislador de
1969 quis corrigir o defeito, mas viu-se frustrado com a revogação do Códi­
go Penal promulgado naquele ano.

Na Revist. dos Tribunais, vols. 263{59 e 347/69, de 1966, encontram-se
acórdãos que corroboram este ponto de vista. Citamos um exemplo magní­
fico, colhido na Revista dos Tribunais, 379/120:

" .. ' Na verdade, a prova trazida para os autos, principalmente o
laudo do Instituto Adolfo Lutz, subserito por técnicos, nos dá conta
de que a água, quando chega à propriedade do apelado, já vem
poluida. Se tal ocorre, não se pode afirmar que o apelado tivesse
cometido o delito pelo qual foi denunciado... A lei pune quem
corrompe ou poluí água potável, tornando-a imprópria para o
consumo ou nociva à saúde. Não se configura, porém. o delito, se
receber o rio, em outras localidades, resíduos e esgotos ... "

Em outro julgado, na Apelação Criminal nQ 88.940, de Ribeirão Bonito
(Revista de Jurisprudência do Tribunal de Justiça de São Paulo, voI. lI, p.
306, de 1966), assim se pronunciaram os Desembargadores integrantes da
2~ Câmara Criminal:

"Acordam, por votação unânime, negar provimento ao recurso.
Abriu·se inquérito policial para apuração da responsabilidade do
apelado, que teria infringido o art. 271 do Código Penal. Ordenou
ele que se derramasse no rio Boa Esperança do Sul apreciável
quantidade de substância tóxica, ocasionando a morte do!! peixes
da região. Afinal o Dr. Promotor deixou de oferecer a denúncia e
opinou pelo arquivamento do inquérito, porque as águas do citado
rio não são potáveis. A decisão é mantida, de acordo, aliás, com o
parecer do Dr. Procurador da Justiça."

Claro está que o poluidor, embora de águas jã poluídas, poderá ter uma
penalidade administrativa. Como é dever universal lutar contra a poluição,
não deveria ele aumentar o grave problema ecológico da região.

Na sua obra monumental Der&cho Ambientai, RAMüN MARTIN MA·
TEO (Madrid, 1977, p. 98) distingue perfeitamente as medidas repressivas
aos que descumprem as normas ambientais. Aplicam·se sanções administra-
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tivas (multas, suspensão de atividades e, extremamente, o fechamento defi­
nitivo de instalações) ou penais (multas penais ou privação da liberdade).
Sugere, ainda, a adoção de medidas dissuasórias, que ineitem os infratores
a abandonar as práticas contrárias ao equilíbrio ambiental, e medidas
compensatórias, que obriguem os causadores da poluição a financiar insta­
lações que eliminem ou atenuem a contaminação.

Pode-se indagar se haverá crime quando tais águas já poluídas sejam
potencialmente pot'veis. Isto é, será crime lançar efluentes poluidores num
rio de águas poluídas, se estas forem "potencialmente potáveis"?

Com essa expressão estar-se-ia dizendo que as águas já poluídas fossem
recuperadas em sua higidez, através dos métodos que a tecnologia cria para
"despoJuir" a água.

Inicialmente, devemos dizer que em nenhum dos tratados, ou litera­
tura jurídica de vários países, que consultamos, encontramos essa termino­
logia "potencialmente potáveis". É um neologismo que não se adapta à lin­
guagem do Código Penal brasileiro.

Em princípio, todas as águas poluídas são recuperáveis. Vi, pessoal­
mente, em Lisboa, Portugal, o excelente sistema de decantação das águas
do rio Tejo, que traz resíduos e despejos desde o centro da Espanha, chegan­
do poluidíssimas à Capital portuguesa. A tecnologia aplicada, nos vastos
tanques de decantação, é tão perfeita que a água distribuída, depois, à popu­
lação pode ser tomada diretamente das torneiras domésticas, sem necessi­
dade de filtragem.

Em muitas cidades brasileiras, há estações de tratamento de águas cap­
tadas dos rios, transformando-as, de poluídas, em águas de boa qualidade
para o consumo da população.

No Estado de São Paulo, há mesmo um acórdão do Tribunal de Justiça,
de que foi relator o Desembargador THOMAZ CARVALHAL (Recurso ex
oUido n9 74.750, de 1962), afirmando:

". " Por outro lado, como acentuou bem a sentença, as águas da
grande represa Billings somente são potáveis depois de conve·
niente tratamento ... "

Em síntese, todas as águas são potencialmente potáveis. A tecnologia
moderna conhece e aplica inúmeros recursos para a recuperação da pota­
bilidade da água. Se o legislador brasileiro quisesse admitir a extensão da
figura criminal do art. 271 a esse extremo - poluir águas poluídas, mas
potencialmente potáveis - poderia dispensar o adjetivo "potável". Nesse
sentido, todas as águas o seriam. Mas não fez assim. Poderia alguém querer
criar uma figura de punição por analogia: potável e potencialmente potável.
Mas isto é vedado pelo art. 1Q do Código Penal e pelo princípio da tipicidade
adotado pelo legislador brasileiro. Só é crime o que está tipificado na lei
penal.
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Assim sendo, concluo que o lançamento de poluentes em águas já in­
tensamente poluidas não constitui crime nenhum. pois a lei exige, para a
configuração do delito, que a ãgua seja "potável". Acrescento que não há
absolutamente crime se o poluente for lançado em águas "potencialmente
potáveis", expressão inaplicável à exegese do art. 271 do Código Penal.

CAPtnJLO IV

A jurisprudência pátria não tem registrado casos
de denúncias ou condenações de autoridades locais, pelo
fato de autorizarem o lançamento, in natura, dos esgotos
domésticos em águas não potáveis mas consumidas pelas
populações ribeirinhas após adequado tratamento.

A que se deve essa abstenção do Ministério Público
e do Poder Judiciário?

As preocupações com a ecologia náo são, nem podem ser, de cunho
meramente ético-filosófico. t a douta opinião de FABIO NUSDEO (op. cit.,
p. 17), que acrescenta:

"Elas, na verdade, têm a ver com o sistema no seu todo, o qual
no dizer de BOULDING poderia ser chamado de ecosf.ra. Esse
conceito abarcaria não apenas os fluxos de bens transformados
pelas atividades de produção e consumo, como também os fiuxos
extra-econômicos gerados por tais atividades e, ainda, os estoques
da biosfera no que se refere aos materiais exauríveis, isto é, não
renovãvels que ela guarda."

A ecoÁ.r. abrangeria todos os aspectos da natureza, incluindo as rela·
ções do homem com todo o seu meio ambiente. A biosfera é constituída de
todo o sistema vital, dos vegetais e bactérias até o próprio homem. A noosie­
ra é o mundo mais restrito do ser inteligente e afetivo, em grau superior,
que é o homem, tornado em relação aos demais aspectos ecológicos.

Os problemas, conseqüentemente, são de âmbito universal. "A preser·
vação do ambiente é dever de todos", já dizia PAULO AFFONSO LEME
MACHADO, em seu trabalho "Urbanismo e poluição", cit., e acrescentava:
" ... todos, não só no setor privado como público. Ninguém pode omitir-se
desse dever". Em outro trabalho ("Poluição por resíduos sólidos", ct1., RT,
485/32. de 1976], observava:

"Não só os particulares, como as autoridades municipais devem
ser responsabilizadas por atividades poluidoras, sendo de se des·
tacar o art. 19, § 29, da Lei n9 6.503, de 22-12-72, do Estado do
Rio Grande do Sul: "A Administração Municipal, dentro de sua
jurisdição, serã diretamente responsável pela contaminação ou
lloluü;ão de águas ou áreas territoriais conseqüente ao lançamento
de residuos sem prévio pronunciamento da Secretaria da Saúde,
não excluída a responsabilidade de terceiro."
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Não obstante a clareza do raciocínio, publicado em orgao ae otllllJlit

divulgação juridica no País, como é a Reviste dos Tribunais, e não obstante
a definição legal do crime de poluição, que não ísenta de modo nenhum as
autoridades, é fato notório que a jurisprudência pátria não tem registrado
casos de denúncias ou condenações de autoridades locais pela sua contri­
buição à poluição ambiental, seja de forma autorizativa (como permitir o
lançamento, in natura, dos esgotos domésticos em águas não potáveis, mas
consumidas pelas populações ribeirinhas, após adequado tratamento), seja
de forma direta, ao despejar em rios ou bacias hidrográficas esgotos sani.
tários e outros resíduos.

Caberia ao Ministério Público oferecer a denúncia correspondente a
cada caso verificado (e a imprensa public:l quase todos os dias esses fatos),
bem como ao Poder Judiciário tomar conhecimento dos casos e aplicar aos
responsáveis as sanções legais.

Só se pode entender o silêncio dessas autoridades forenses, por não
terem ainda a plena consciência do imenso drama que a todos nós envolve,
com responsabilidade efetiva no campo de atuação social de cada indivíduo.

Por isso. concluo que, até o limite de minhas pesquisas. a jurisprudên­
cia pátria não tem registrado casos de denúncias ou condenações de autori­
dades locais, pelo fato de autorizarem o lançamento, in natura, dos esgotos
domésticos em águas não potáveis mas consumidas pelas populações ribei­
rinhas após adequado tratamento. Tal :lbstenção do Ministério Público e do
Poder Judíeiário parece advir da falta de uma conscientização plena das
responsabilídades individua:s de cada integrante do grupo social na luta
pela preservação ambiental.

CAPITULO V

Os penalistas responsáveis peja elaboração do Código
Penal de 1969 (Decreto-Lei n!? 1. 004, de 21-1(}-1969, mo­
düicado pela Lei n9 6.016, de 31-12-73, afinal recente­
mente revogado) ter-se-iam convencido de que a figura.
definida no art. 271 do vigente Código Penal teria âmbito
excessivamente restrito, tornando-se necessária, para uma
tutela mais eficiente do bem jurídico aí contemplado, a
criação de uma nova figura de contor~os mais amplos,
onde não se fizesse referência à pütabilidade da água<~

Qual foi a figura criada em 1969?

Apraz-me, como Revisor Final do Anteprojeto do Código Penal de 1969,
dar o testemunho dos esforços desenvolvidos pela Comissão Revisora, sob
a presidência de ~ELSON HUNGRIA.

l!: certo que no seu Anteprojeto (edição de 1963), ainda o grande pe­
nalista se limitava a reproduzir, com pequenas diferenças no primeiro

R. Inf. Ill9111. BrOlilia Q. 16 n. 63 iul./,et. 1979 195



artigo. o disposto nos arts. 270 e 271 do Código de 1940, que tomaram os
números 294 e 295. Neles, além da substância alimentícia ou medicinal, só
se tutelava penalmente a "água potável".

Embora a redação do art. 270 tivesse sido realmente melhorada, sen­
tiu-se que os dispositivos legais propostos não atendiam a todos os reclamos
da socledade, no tocante ao crescer da onda poluidora que atingia o Pais.
em pleno desenvolvimento industrial.

Grandes debates se estabeleceram e até uma linguagem nova surgia,
com siglas próprias, nas publicações especializadas, visando difundir pro­
blemas e situações novas, que impunham modüicações também no sistema
jurídico. Termos e expressões técnicas passaram para o domínio comum,
como autodepuração, bactéria coliforme, carga poluidora admissível, es­
cherichia calí, e siglas que passaram a encher páginas de revistas especiali­
zadas, como DBO (demanda bioquímica de oxigênio), DQO (demanda qui.
mica de oxígêncio), DTO (demanda total de oxigênio) etc.

Introduziu-se, então, o art. 303 (mais tarde renumerado para 300, pela
Lei nQ 6.016, de 31-12·1973) com a seguinte redação:

Art. 303. (renumerado para art. 300) - Poluir lago, curso de
ãgua, o mar ou, nos lugares habitados, as praías e a atmosfera, in­
fringindo prescrições de lei federal:

Pena - reclusão, até três anos, e pagamento de cinco a vinte e
cinco dias·multa.

Tivemos que adotar essa redação, não falando mais em "água potável",
tendo em vista as alternativas propostas: ou se suprimia a palavra "potável"
dos arts. 299 e 301 (antigos 270 e 271), ou se introduziria um artigo especial
para abranger matéria não incluída nestes. Adotou-se a fórmula da inclusão
do novo artigo. Concorria para isso o Projeto de uma nova Lei de Contra­
venções Penais, desta se retirando toda a matéria de poluição para encaixar
no Código Penal o novo artigo citado.

De fato, não erapossivel deixar a matéria de poluição apenas no ter­
reno contravencional. Não valeria a pena, outrossim, retirar os dispositivos
que falavam em "água potável", pois Já haviam entrado nos usos e praxes da
vida nacional. com muitos correlatos no Direito Administrativo, quer de
âmbito federal, quer de âmbito estadual e até municipal. A rubrica marginal
ficou como "Poluição de Fluidos", uma vez que este último termo abrange
líquidos e gasosos (MORAES, AULETE, AUR~LIO).

Esta inclusão mereceu elogios, como o de PAULO AFFONSO LEME
MACHADO, em seu trabalho sobre "Apontamentos sobre a repressão legal
da poluição" (RTf 458/279-287, de 1974). Outros autores, ao tratarem da pre­
servação ambientaI, continuaram salientando a necessidade juridica de maior
tutela para o mundo em que vivemos presentemente. Assim, PETRONIO
PORTELLA. no exercício da Presidência do Senado Federal. abrindo a VIII

196 R. ,,,f. le,isl. Br••ilia G. 16 110. 63 iul./set. 1979



Reunião do Conselho Central da União Internacional dos Magistrados (IDo,
1971), assim se exprimiu:

". " :e de ver-se, pois, a importância do meio como elemento con·
dicionador das ações humanas. Meio físico ou social a que o in­
divíduo se amolda, até por imperativo inconsciente de sobrevivên­
cia. Amolda·se mas não se submete a ele; antes o comanda, direta
ou indiretamente, em consciência ou por intuição. " Segundo um
conceito de RENE WORMS, para a sociedade, o meio é o mundo
fisico no qual está ela colocada e subsiste. o meio, para o indivíduo,
compreende, ao mesmo tempo, esse mundo físico e também a socie­
dade." (Boletim da Associação dos Magistrados Brasileiros, Brasília,
1971.)

o Ministério do Interior premiou um trabalho do universitário CHAR­
LES VAN HOMBEECK JÚNIOR sobre os aspectos legais que regem a políti­
ca brasileira para PRESERVAÇÃO E USO DOS RECURSOS DE AGUA E
SOLO. onde se lê (p. 33);

"O que a lei veda é a transformação da âgua potável em água
imprt!stável aos fins a que se destina. Não importa a causa, a subs­
tância ou o modo pelo qual se piorou o estado natural da água.
No sentido que a lei usa a expressão POLUIR, ela abrange a inuti­
lização total ou parcial, a corrupção, a conspurcação e a contami­
nação da água por qualquer modo ou agente."

Na sua mensagem à VIII Reunião de Magistrados, em Brasília, 1971, no
COLÓQUIO SOBRE O JURISTA E OS PROBLEMAS DO AMBIENTE. o Em·
baixador do Senegal assim se expressou:

"Nous désirons tous le développement, dont la technologie est
l'instr'J.ment, par excellence. Mais nous ne pouvons pas admettre
que l'instrument devient un but, en sai, au point de ménacer le
milieu vital. fi faut que l'obsession du développement économique,
le désir démésuré de richesses nouvelles ne détruise pas l'admi­
rable création naturelle de l'environnement dont l'homme fait
parHe bien que sur un plan plus élcvé, dirigé par la sphêre de
l'esprit, cette noosphere, qui est au dessus de la biosphere."

Não era possível ao jurista brasileiro fícar nas limitações do Código
de 1940. A introdução do dispositivo que tomou o número de art. 300 do
Código Penal de 1969 era um imperativo para a Comissão Revisora.

No tocante à critica de alguns que o texto do art. 300 limitava o crime
de "Poluição de Fluidos" às infrações de prescrições de lei federal, não in­
corporando ao seu texto as prescrições de leis estaduais e municipais, deve­
se responder que a crítica não procede. A legislação local continua em vigor,
com penalidades administrativas dos Estados e Municípios. Mas o Código
Penal é lei federal. Complementá-lo com dispositivos diferentes da legislação
estadual poderia dar origem a que determinadas infrações seriam crimes
em um Estado, mas não o seriam em outro. Isto é incablvel no sistema le-
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gislativo brasileiro. Por isto, a Comissão Revisora manteve a frase: H •• ,

infringindo prescrições de lei federal",

Dou, assim, o testemunho histórico de que a Comissão Revisora do An·
teprojeto NELSON HUNGRIA. ao elaborar o Código Penal de 1969 (Decreto.
Lei n9 1.004, de 21-10-1969), teve em conta que os dispositivos dos arts. 270
e 271 eram por demais restritos, tornando-se necessária, para uma tutela
mais eficiente dos bens jurídicos ai contemplados. a criaçãQ de uma
nova figura crimlnal de contornas mais amplos, onde não se fizesse referên­
cia à potabilidade da água. A figura criada foi a do art. 300, com o crime
de "Poluição de Fluidos".

Deve-se observar que a revogação do Código Penal de 1969, pela Lei
ng 6.578, de 1l·1().1978, criou uma série de anomalias na nossa legislação
criminal. Mantendo em vigor o Código Penal Militar da mesma data, sub­
meteu os cidadãos brasileiros a dois critérios de tratamento, que são colf­
dentes. Sobre isto, o Prof. DELlO MAGALHÃES tem escrito substanciosos
artigos, em A Gazeta, de Vit6ria-ES (vide o n9 de 8-3-1979). Foram mantidas
as penalidades no Código Penal Militar, como grande conquista do direito
criminal moderno. E excluídas as mesmas da previsão legal do direito penal
comum.

Entre as mais graves falhas estã o haver deixado sem proteção penal
os cursos de água, mesmo poluídos, contra o aumento da poluição. Ficaram
tutelados pelo Código Penal de 1940, que continuou em vigor, apenas os
casos de "água potável lJ

•

Com a vigência do Código Penal de 1940, continuam sem ser crimes
os despejos de efluentes industriais em águas já poluídas. Poderão os agen­
tes receber sanções administrativas, mas jamais as de ordem penal.

A matéria penal é taxativa. Ou consta de lei penal e é crime, ou não
consta, e não será crime. ~ o estatuído no art. 19 do Código Penal:

Art. 19 - Não há crime sem leí anterior que o d{!fina. Não há
pena sem prévia cominação legal.

t o principio da anterioridade da lei penal, tambem chamado princípio
da reserva legal.

Podem as condições administrativas, ou suas previsões punitivas, ser
as mais sérias e graves. Não terão nenhuma repercussão em sede penal.

Mesmo no caso de haver uma licença, na ordem do Direito Adminis­
trativo, que conceda autorização para o despejo de efluentes poluidores num
rio, ela não terá efeito modificador do estabelecido na lei penal. Ao con·
trário, poder-se-ia concluir que, se uma autoridade autorizasse o despejo
de poluentes em áp.. pot'veis de um rio, seria ela co-autora do delito pre·
visto no art. 271. A autoridade administrativa só poderá, diante da lei penal,
autorizar tais lançamentos, a títuJo precário ou não. em águas já poluídas.
A eficiência dos equipamentos de controle de poluentes nunca poderã ser
verificada com infração do Código Penal.

19'
----
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1. Os transportes

Sabe-se que "um adequado sistema de transportes é tão necessário
à vida de 'Jma nação, como é (J aparelho circulatório para a vida do
homem".

São os transportes de imensa importância econômica, social, cul·
tural, política e militar, por isso que a circulaçào dos indivíduos, das
mercadorias e das informações "llultiplica as oportunidades de contatos
econômicos e sociais entre os homens, constituindo o mais poderoso
fator de progresso e um dos principais índices do grau de civilização
de um povo (Os transportes no atual desenvolvimento do Brasil, coord.
do Gen. João Batista Peixoto, Biblioteca do Exército - Editora, RJ.
1977) .

2. Expansão

Há, no mundo inteiro, uma enorme expansão de transportes nas
mãos de grandes empresas particulares ou do Estado. "E, na atualidade,
qualquer pessoa pode dispor de meios de transporte rápidos e ilimi·
tados."

3. Traços históricos

Registra o Prof. Lima Guimarães que a história dos transportes
abrange duas etapas perfeitamente definidas: a) a que precedeu a revo­
lução industrial, em que somente era aproveitada a força hu:nana, a
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dos animais, das correntes de água e dos ventos; e b) a que se inicIou
quando o vapor, a eletricidade e as máquinas de combustíveis se gene­
ralizaram como força motriz.

4. A roda

De relembrar que, do primitivo emprego de troncos de árvores colo­
cados à maneira de cilindros, sob as cargas mais pesadas, a fim de
tornar o transporte menoz penoso, evoluiu-se para a invenção da roda
(do lat. rota, cuja noção se exprime por .sUbstantiv06 pertencentes a
raízes com o significado de circula.r, correr). E os veiculos com rodas
impuseram a necessidade de estradas especiais para facilitar o trans­
porte a distâncias consideráveis.

5. A velocidade

"Quanto mais rápidos, freqüentes, fáceis e seguros forem os
agentes da circulação, tanto mais adiantada será a civilização.
Ainda mais perfeita a reciproca dessa afirmação, i.e., quando
mais adiantada uma clvílização, mais rápidos, freqüentes, fá­
ceis e seguros os seus agentes de circulação." (OS transportes
passim.)

"A velocidade suprime o tempo."
E sobre o demônio da velocidade, assim se expressou o cientista

francês Pierre Rousseau (Histoire de la vitesse) :

"Quer queiram, quer não, a velocidade existe: é uma amante
que nos custa os olhos da cara, que nos rala e nos devora, mas
que nos atrai irresistivelmente, e à qual, apesar dos nossos
ares agastados, nos abandonamos, com aprazimento e sereni­
dade. Dela, a humanidade, desde remotas eras, está possessa,
e a ela tem servido, de melhor vontade, o progresso técnico.
Cresce em progressão geométrica."

6. Conseqüências

Nos albores da :::egunda década deste século, o então 59 Promotor
Adjunto do Distrito Federal, Adelmar Tavares, pronunciava, no Palácio
da Polícia, erudita e memorável conferência: "O automóvel perante a
Justiça Criminal", acentuando que se tratava de "um grito junto ao
clamor que vem levantando esse novo veículo do crime culposo, o auto­
móvel, tão complicado, tão delicado na sua entrosagem, quão delicioso
e terrível nos seus efeitos". Dizia ser o Rio "a cidade infernal dos de­
sastres", e citava um jovem cronista que assim parodiava Bilac:

"Os autos matam e dizimam tanto
Como as inundações e como as pestes."

Adelmar Tavares e Frutuoso de Aragão figuram como penalistas
pioneiros no trato dos "delitos do automóvel" {expressão por ambos
adotada) .

_.__._-_._._.~._~--
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"A velocidade suprime o tempo", mas "dans certalns cas, Je ~C::UlÍ"i)

gagné ne se rattrape jamais" (André Frossard).

Quase trinta an09 depois verbcrava Mestre Hungria (em referência
especial aos "crimes do automóvel", TIO vol. V dos seus Comentários ao
Código Penat, de 1942, pág. 166, nQ 35) :

"São assustadoras as estatísticas dos sinistros automobilísticos.
O automóvel tornou-se um autênt"co flagelo: mata mais que
a peste branca ou a peste céltica."

Passados outros trinta anos, já o então professor Waldyr de Abreu,
versando sobre "Temas fundamentais dos Códigos do Trânsito" (publi­
cação do Instituto de Pesquisas Rodoviárias, em 1971, c cuja leitura
deve ser associada a trabalho contemporâneo do mesmo autor, A téc­
nica legisrativa como {ator de vulgarização do tránsito) , acenou com
um filete de otimismo:

"A segurança do trânsito rodoviário não é uma batalha per­
dida."

Mas recordou, logo após as palavras de Edgard Pisani, Ministro de
Estado na França (1966):

"Son:os assassinos por imprudência. fadiga, vaidade, pressa
excessiva, imperícia, c cada segunda-feira nos dá o balanço da
mortandade. Mas Cl decurso do dia nos traz seu quinhão de
preocupações e de tudo esquecemos para retornar à estrada,
com risco, desta vez, de sermos as vítimas. Impossível admitir
que se fique de braços cruzados vendo o perigo crescer, quando
iá é intolerável."

Parece que se tornou crônica e alarmante aquela espécie de "gri~

sede" que acometia os chauffeurs na Europa como no Brasil" - no
desabafo de Adalberto Garcia, evocado por Adelmar Tavares (eon!.
cit.) .

A lúgubre safra dos acidentes de trânsito suscitou o humor negro
de Ludovic O'Followell:

"Bem a propósito do automóvel pode~se dizer: les morts vont
vite/'

Video meliora proboque, deteriora sequor: "vejo o bem, aprovo-o e
faço o mal" - palavras que Ovídío pôs na boca de Medéia in Metamorfo­
ses, liv. VII.

7. Religião

A hierarquia eclesiástica, na sua missão de ensinar e interpretar
autenticamente os princípios de ordem moral que devem ser seguidos
nos assuntos temporais, a partir da Constituição Pastoral Gaudium et
Spes, alertou os homens para a observação de certas obrigações sociais,
como as leis de trânsito (G. S., nl? 30).

R. '"f. legid. llrolílla D. 16 n. 63 i•.d./set. 1979 201



o Papa Paulo VI, explIcando aquele particular aspecto da. Cons­
tituição Pastoral, adverte que o progresso nessa esfera, apesar de toda
a boa vontade, é freqüentemente negligenciado, e acrescenta que o
problema se agrava quando a vida corre perigo, mediante o desafio
aberto à lei - a temeridade e a imaturidade psicológica e moral.

O clero, no mundo inteiro, manifesta-se iterativamente sobre o
cumprimento dos deveres do trânsito. O Cardeal-Arcebispo de Porto
Alegre, D. Vicente Scherer, estigmatiza o egoísmo como pecado capital
no tráfego. E o Cardeal-Arcebispo do Rio de Janeiro, D. EugêIÚO Sales,
frisa que "o automóvel, criado para aproximar os hcmem e reduzir as
distâncias, é desvirtuado, em grande parte, por culpa humana, e tor­
na-se um instrumento de morte".

Empeçonha a vida moderna uma crise de solidariedade, impreg~

nando, igualmente, o trânsito.

8. O Direito. Os transportes e a lei

Ubi dolor, ibi digitus (onde há dor, ai pomos o dedo).

Fomentam os transportes inúmeras questões no uníverso jurídico:
no Direito Internacional, a aplicação dos tratados e convenções inter­
nacionais; no Direito Constitucional, a competência da União na pla­
nificação nacional dos transportes (art. 8Q, XI, XII, XV, c e d); no
Direito Administrativo, a culpa administrativa, a exploração direta dos
transportes pelo poder públlco, ou através de concessões deste a em­
presas particulares; no Direito Comercial, a estrutura jurídica de tais
empresas; no Direito do Trabalho, tudo que concerne às relações das
empresas com os respectivas empregados; no Direito Civil, o vasto cam­
po da responsabilidade civil, do contrato de transporte etc.; no Direito
Penal, a responsabilidade penal com implicações no Código de Pro­
cesso Penal, a exemplo do Livro I, Tit. IV, do CPP.

9. Ministério dos Transportes

De acordo com o artigo 8Q e incisos já citados da. Constituição
Federal, compete à União a planificação nacional dos transportes. Cabe
ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor
sobre as matérias ali indicadas (art. 43 da Constituição).

A linha de ação do Governo naquela área denomina~se pol1tica de
transportes.

A coordenação dos diferentes sistemas de transportes de superfície
(teuestres e aquaviários), assím como a participação na coordenação
desses sistemas com os transportes aeroviários, compõem as atribuições
do Ministério dos Transportes, instituído em 1967, com o desmembra­
mento do antigo Ministério da Viação e Obras Públicas. E o Comelho
Nacional de Transportes, órgão daquele Ministério, formula a política
de transportes.
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Através da Empresa BrasHeira de Transportes Urbanos (.lii.l:HU' , u
Governo Federa) vem dando prosseguimento à implementação da poli­
tica de transportes urbanos, dentro das d\retrizes que se traçou.

10. Transportes urbanos e rodoviários
Transportes urbanos

O prccesso de urbanização do País prossegue, em ritmo extrema­
mente acelerado, "gerando grandes distorções na distribuição espacial
das cidades" e, conseqüentemente, gravissimos problemas viários me­
tropolitanos (esclerosamento das principais artérias, com saturação
crescente de sua capacidade de tráfego, bem próxima a uma situação
critica, em prejuízo do desenvolvimento econômico e da própria ordem
social, v.g., congestionamentos de trânsito crônicos, desperdício de tem­
po de milhares de cidadãos úteis, consumo desnecessário de combus­
tível, poluição do meio-ambiente, neuroses e desajustamentos).

Diga-se de passagem que se cogita de fenômeno mundialmente
observado.

Transportes rodoviários

Apesar do propósito de minorar a expansão da malha rodoviária
federal, a partir da crise universal de energia, e das providências para
a segurança dos transportes rodoviário3, a reàe pavimentada mantém·
se, com algumas oscilações, qual proscênio de funestos acidentes.

Para a solução rac:onal do problema, tanto no trânsito rodoviário
como no urbano, busca-se harmonizar "os três elementos componentes
do complexo-trânsito; homem-máquina-meio" (José Kritz).

11. Legislação administraü.vo-poUcial e penal

Normas administrativas
Objetivando a disciplina do trânsito, a técnica legislativa "procura

tornar o condutor de veículo na via pública bem consciente dos seus
deveres e convencido de que lhe interessa observá·los" - estabelecendo
"normas relativas à circulação, garantia de segurança e fluidez do
trânsito". Por outro lado, visando a condução dos automóveis, "que
constitui, na atualidade, devido a um generalizado descaso pelas cau­
telas técnicas (notadamente quanto à velocidade), uma causa freqüen­
te de eventos lesivos contra a pessoa" (Exp. de Motivos ao Código Penal,
item 39), o Código prevê normas incríminadoras, associando-as à pena
acessória.

12. Legislação administrativo-policial

Vigora, no campo administrativo, o Código Nacional de Trânsito,
(Lei nQ 5.108, de 21 d~ setembro de 1966, com sucessivas alterações).
A lei é regulamentada pelo Decreto n9 62.127, de 16-1-1968.

Divide-se o CNT em 13 capítulos.

-------------------------------------
R. Inf. legisl. Sr.sma a. 16 n. 63jlolt./set. 1979 203



No Capítulo r, preceitua o art. 1Q que "o trânsito de qualquer natu­
reza, Il3.S vias terrestres do território nacional abertas à circulação
pública, reger-se--á por este Código".

Define o § 19:
"São vias terrestres as ruas, avenidas, logradouros, estradas,
caminhos ou passagens de domínio público."

Esclarece, a seguir, o § 2Q:
"Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres
as praias abertas ao trânsito."

Concemem os demais capitulos: à administração do trânsito (n);
às regras gerais de circulação (Cap. lU); à circulação internacional de
veículos (IV); aos sinais de trânsito (V); aos veículos (VI); ao registro
dos veículos (VII); ao licenciamento dos veículos (VIn); aos conduto­
res de veículos (IX); aos deveres e proibições (X); às infrações (XI);
ao julgamento das penalidades e seus recursos (XII); às disposições ge­
rais e transitórias (XIlI).

Já. o Regulamento enfeixa nove capítulos, na linha das disposições
do Código.

Esses diplomas legais reúnem uma profusa série de dispositivos que
'·buscam regular as relações entre os homens em função dos veículos
automotores, na defesa sistemática da ordem e da vida, finalidade pre­
cipua. do direito" (Des. Darcy R. Lopes Ribeiro).

13. Crítica
Critica o Prof. Waldyr de Abreu (op. cit.) o deficiente conhecimento

dos códigos de trânsito, apesar de todo o esforço oficial e privado no
sentido da vulgarização das regras fundamentais do trânsito. Combate a
prolixidade e a exagerada complicação, preconizando mais simplicidade
e precisão técnica, de modo a facilitar a compreensão dos usuários da
via pública, dando-lhes plena consciência dos direitos e deveres.

14. Realce de dois dispositivos do CNT

Merece lembrado, em termos de originalidade, índole humanitá­
ria e educativa, o art. 123 do CNT (reproduzido no art. 233 do Regula­
mento) - excluindo a prisão em flagrante e a fiança, "se o agente
socorre a vítima, deixando-o livre para posterior comparecimento pe­
rante a autoridade policial".

Dita norma, servatís servandis, mutatis mutandis, reapareceu, po&­
teriormente, no parágrafo único do artigo 291 da redação primitiva do
revogado Código Penal de 1969, de onde foi eliminada por força das
alterações introduzidas pela Lei nQ 6.016, de 31-12-1973. Finalmente, a
Lei n9 6.578, de 11-10-1978 (DO 13-10-78), revogou o Código Penal de
1969.

Mas a isenção da prisão em flagrante, no caso de prestação, pelo
motorista, de socorro à vítima, permanece no artigo 2Q do Anteprojeto
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do então Ministro da Justiça, Dr. Alfredo Buzaid. E o art. ~'I UU .nUIoC­

projeto da Comissão da Ordem dos Advogados Brasileiros (1973); a
Emenda do Senador Accioly Filho (1975); e o art. 7Q, § 2Q, do Projeto
de Lei nQ 247, de 1979, do Deputado Chriswvão Chiaradia (Diário do
Congresso Nacional, Seção l, 4-4-1979, pág. 1622), eximem de prisão em
flagrante e de l'iança o condutor de veículo na circunstância supra.

O segundo destaque do Código Nacional de Trânsito positiva-se no
art. 77 (reproduzido no art. 159 do Regulamento), in verbis:

"O condutor condenado por acidente que tenha ocasionado de­
verá ser submetido a novos exames de sanidade e técnico, para
que possa voltar a dirigir."

Tal medida administrativa (proibição de dirigir como efeito da con­
denação, de que aliás não cuida o vigente Código Penal) é de suma
importância para a solução do gravíssimo problema do mau uso do
automóvel.

Infelizmente, como bem acentua Paulo Lúcio Nogueira (Delitos do
Automóvel, Sugestões Literárias SI A, 4~ ed., 1978), os dispositivos do
CN'r e do seu Regulamento sobre o tema "não vêm sendo cumpridos pelos
juízes, que, com raras exceções, comunicam às autoridades policiais para
procederem a novos exames em motoristas condenados criminalmente.
Por sua vez, também as autoridades policiais não informam aos juizes
se realizaram, ou não, o exame, o que é lamentável, pois as próprias au­
toridades encarregadas deixam assim de dar cumprimento a um dispo­
sitivo salutar" (pág. 69).

Cumpre frisar que, na esfera administrativa, prescreve o § 19 do
art. 77 do CNT que, "em caso de acidente grave, o condutor nele envol­
vido poderá ser submetido aos exames exigidos neste artigo, a juizo
da autoridade de trânsito", E o § 2Q acrescenta: "no caso do parágrafo
anterior, a autoridade de trânsito poderá apreender a Carteira de Ha­
bilitação do motorista até a realização dos exames".

15. Lei penal - Sanções

As medidas premonitõrias e reativas contra os crimes do automó­
vel resumem-se, no Código vigente, às sanções dos artigos 121, §§ 3Q e
4Ç1; 129, §§ 61;> e 79 (crimes de homicidio e lesão corporal culposos); 132
(eventualmente crime de perigo); 32, 34 e 35 da Lei das Contravenções
Penais (falta de habilitação para dirigir veículos, direção perigosa na
via pública e remoção e inutilização ou omissão de sinais de perigo).

16. Pena acessória

Além disso, vige uma pena complementar de incomparável eficiên­
da: a pena acessória de interdição de direito, particularizada na "inca­
pacidade temporáría para profissão ou atividade cujo exercício depende
de habilitação especial ou de licença ou autorização do poder público
(art. 69, IV, e seu parágrafo único, IV). "Com essa pena visa o Códí~

go, principalmente, a condução de automóveis, que constitUÍ, na atuali-
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aaae, devido a um generalizado descaso pelas cautelas técnicas (nota.~

damente quanto à velocidade), uma causa freqüente de eventos lesivos
contra a pessoa" (Exp. Motivos ao CP de 1940, item 39).

Grassa dissidio na jurisprudência a propósito da aplicação dessa
pena (Delitos do Autom6vel - Paulo Lúcio Nogueira, págs. 150-153).

Argúi-se, ainda, que a duração fixada para a pena (dois a dez anos)
faz com que os tribunais a apliquem com parcimônia depois de terem
fixado (após longos e infrutiferos debates) que tal pena não é obrIga­
tória.

Parece, no entanto, que, ao invés de parcimônia, deveria imperar a
Justiça, tendo-se em vista a irrecusável preservação da pessoa humana
- um dos mais relevantes objetos da tutela penal (Hungria).

Para grandes males, grandes remédios.
Diante das cifras verdadeiramente dramáticas e agressivas dos aci­

dentes fatais, ou disseminadores de imensa legião de estropiados, "urge
reforçar no espirito público a idéia da inexorabilidade da punição" (Exp.
Mot. ao C. Penal).

17 . Reminiscências
O revogado Código Penal de 1969, na sua redação primitiva, am­

pliava o elenco dos fatos puníveis, pertinentes ao trânsíto, contemplando
"a embriaguez ao volante", o "perigo resultante de violação de regra
de trânsito" e "fuga do local do acidente" (este último eliminado pela
Lei nQ 6.016, de 1973).

Hoje prevalece, tão-somente, o Código Penal de 1940, com as modi­
ficações posteriores.

18. De jure condendo
O Anteprojeto Alfredo Buzaid, o Anteprojeto da ComiS3ão da OAB

e a Emenda do Senador Accioly Filho (vide Paulo Lúcio Nogueira, op.
cit., págs. 180, 185,201), bem assim o Projeto de Lei nQ 247179, do Depu­
tado Christóvão Chiaradia, enfrentam o problema, não só manipulando
figuras típicas, senão também o respectivo e adequado procedimento.

O certo, porém, é que perdura, em ponto morto, essa questão de
excepcional gravidade, apesar do clamor dos penalistas, e dos trabalhos
já apresentados para dirimi-la ou atenuá-la.

19. Processo penal
Ominoso rito breve

A Lei nQ 4.611, de 2 de abril de 1965, determinou que nos processos
por homicidio e lesão corporal, iniormados por culpa em sentido estrito,
fosse observado o rito breve das contravenções.

O objetivo do legislador teria sido abreviar o prazo do processamento
da ação. Mas os efeitos de tal providência mostraram-se, realmente,
funestos.

----- -- --"-----------
206



De fato o rito breve em tais casos é desaconsemavet, ae~ut: \.!.U~ ;'1;;

trata de ben9 jurídicos bastante preciosos, como a vida e a integridade
corporal (vide Magalhães Noronha, CUrso de Direito Processual Penal,
Saraiva, 1978, págs. 314-315). Na prát;ca, o quadro está perfeitamente
sintetizado, nas considerações do professor e magistrado, Dr. Manoel
Pedro Pimentel:

"As autoridades policiais se queixam da tormentosa inseguran­
ça em que se viram lançadas, com a adoção do inquérito in~

quisitóôo-acusatório, cuja elaboração judicialiforme impõe
rr..a:or soma de responsabilidade àqueles que o presidem. O
Ministério Público foi despojado da sua prerrogativa de dominus
nus, com a nova forma procedimental, ficando o jus actionis
reservado, praticamente, ao Delegado de Polícia e ao Juiz Cri­
minal. Os advogados se queixam da insuficiência de garantia
para a defesa. Os juízes sentem as conseqüências de todas essas
inconveniências e mais, arcam com outras tantas que são pe­
culiares à atuação jurisdicional" {Delito do Automóvel, Noguei­
ra, 132).

O Promotor Nader Curi afirmou, em entrevista jornalistica
(5~11-72), que a Lei nQ 4.611 é de total ineficácia, "e serve, quase
sempre, para garantir a impunidade".

O item 7 do Relatório da CDmissão Especial da OAB registra dados
estarrecedores sobre os índ!ces de arquivamento e absolvições, sendo a
média das condenações apenas de 3,5')-;. Na> Varas de contravenções, os
processos por contravenções relacionadas com o trânsito seguem o mes­
mo ritmo, sendo que alguns juízes absolvem sistematicamente os pro­
cessados por dirigi: veículo sem habllitação (art. 32 da Lei de Contra­
venções Penais) se, entre a data do fato e a sentença, o réu obteve car­
teira de habilitação, fato, aliás, comum (Revista de Informação Legis­
lativa, n9 38, Ano X, abril a junho de 1973, pág. 424).

A imp~nidade campeia tranqüilamente.
Ora, a impunidade constitui um dos mais poderosos fatores da cri­

minalidade.
Impunitas peccandi iUecebra (A impunidade é atrativo para o vicio)

- ,'ab UI, liv. lI, Fedro.

20. Doutrina
"As idéias, opiniões, juízos, críticas, conceitos e rflexões" que os

iur~stas expõem e defendem no âmbito da legislação do trânsito, de
modo gerar, refletem os termo3 do minucioso relatório elaborado pela
Comissão Especial da OAB, a fim de estudar, sob feição jurídica, os pro·
blemas da condução de veículos no País (Revista de Informação Le­
gislativa, nQ" 38, abril-junho de 1973, págs. 416 e segs.).

21. Jurisprudência
As oscilações da jurisprudência no julgamento de certas infrações

penais atinentes ao trãnsito público significam obstáculos à boa apli­
cação da lei.
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Jmtre outros aspectos, podem ser trazidos à colação: a) o reconhe­
cimento, ou não, do "perigo concreto" ou do perigo potencial" na contra­
venção do artigo 34 ("direção perigosa na via pública"); b) ainda em
relação ao precedente dispositivo legal, a direção de veículos em estado
de embriaguez; c) o reconhecimento, em certos fatos, de dolo eventual.
Ora, a Exposição de Motivos ao Código Penal vigente estabelece, no
item 13, a equiparação da culpa consciente à culpa inconsciente. Mas
não se deve perder de vista que a mesma Exposição de Motivos elucida,
pouco antes, que o dolo eventual é equiparado ao dolo direto, acrescen­
tando: "é inegável que arriscar-se conscientemente a produzir um even~

to vale tanto quanto querê-lo: ainda que sem interesse nele, o agente
o ratifica ex ante, presta anuência ao seu advento" (Exp. Mot., item 13,
2Q período).

Diante disso, é de palpitante evidência o dolo eventual nos casos de
disputa de corrida de automóveis na via pública (pegas); de travessia,
em velocidade desenfreada, de cruzamentos da via pública, desrespeitan­
do sinais vermelhos (roleta paulista); da morte de alguém por motorista
que tentou "tirar um fino" em grupo de pedestres etc.

Quem arrisca, quer.

22. Crimes do automóvel

Não se pode acoimar de inadequada essa expressão, visto como tra·
duz um feliz tropo longamente utilizado pelos juristas, em que o instruo
mentum sceleris transpõe o seu próprio significado, para abranger a
idéia do uso, pelo agente, do automóvel na prática do crime. Em síntese:
o binômio "homem-máquina".

Tais delitos são, aliás, incentivados por numerosos fatores (além
dos já averbados), como os programas e propagandas anticulturais que
invadem os lares (utilização abusiva dos meios de comunicação) for­
mando homens robotizados, atingindo, quase sempre, a adolescência
("Crimes do progresso", in Teoria do Crime, James Tubenchlak, Foren­
se, 1978), e aiuda pela sôfrega liberalização da política criminaL E o pe­
rigo cresce, quando já é intolerável (E. Pisani).

Talvez haja "une étrange satisfaction à toucher le fond du déses­
poir", nas dobras da qual "les tragédies des autres sont toujours d'une
banalité désespérante" (Oscar Wilde).

E o homem, que traz dentro de si o mais rápido meio de transporte
de toda a Criação - o pensamento -, parece não descobrir aquela
coisa que somente a inteligência é capaz de precurar, e que por ela
mesma, jamais encontraria; somente o instinto a encontraria, porém
nunca poderia procurar - o homem não se socorre da intuição bergso­
ufana, que lhe daria a visão direta, pelo espírito, da máxima que a in·
comparável sabedoria dos romanos inscreveu na Lei das Doze Tábuas:

"Salns populi, suprema lex esta" (que a salvação do povo seja a su­
prema lei).
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ção penitenciária

Hecomendações mínimas para a formação de
agt'lltes prisionais

I - ]l'\TROD1.:ÇÃO

o \linistério da Justiça, quando da sua criação, em 1822, teve, na área
da sua competência, conforme a lei que o estmturou e organizou, a "inspeção
dm prisões". Quando. proclamada a República, foi reformu!ado, em 1892, teve,
na sua estrutura, uma "Se~'ão de Segurança Pública, Guarda Nacionai, Polícia,
Pn·sidíos e Colônias Pcnab", Em 2.5 de fe~'ereiro de 1967, foi editado o Decre­
to-I.ei n9 200, que "dLSpÔC snbre a organização da Administração Federal,
t'stnbelecc direlrizes para a Reforma Auministrativa. e dá outras providêncías".
O art. 39 desse dccreto-lei, dispondo sobre a área de competência dos Minis­
térios, inclui, na do ~1inistério da Justiça, "administração penitenciária".

Logo se vê: da simples inspeção das prisões e, a seguir, inclusâo nos
assuntos objeto de uma seção, cspecificadamentc presídios e colônias penais,
a cvolução chegou à amplitude de administraç'ão penitenciária. Com semelhante
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R. 11'11, le,l". BrGlílío a. l' 11. 63 iul./tet. 1979 20'



expressão, essa competência do Ministério da Justiça adquiriu não SÓ maior
amplitude, como, também, mais substância.

O D~reto n9 64.416, de 28 de abril de 1969, dispondo sobre a organização
do Ministério da Justiça, suas ahibuiçóes. competêricia e finalidade, à luz do
Decreto.Lei nq 200/ff7, mencionava. no inciso IX, do seu art. 19, "supervisão
normativa e orientação, em todo o País, das providências referentes ao sistema
penitenciário". No inciso VI, do art. 24, mencionava, entre os seus 6rgãos
colegiado'.! de natureza consultiva e deliberativa, o Conselho Penitenciário Fe­
deral (em que, nos termos do inciso l, do art. 61, foi transfonnado o Consellio
Penitenciário do Distrito Federal). A competência do Conselho Penitenciário
Federal, de acordo com a natureza do órgão (descrita no art. 30), entretanto,
se revelou insuficiente, inadequada, para se ocupar das realidades e dos pro~

hlemas que, no âmbito penitenciário, refletem as realidades e os problemas
da vida nOs tempos atuais. Muitas questões, de que em tempos anteriores
não se tinha sequer idéia, escapavam 11 competência do Conselho Penitenciário
Nacional e, igualmente, à competência de outro órgão do Ministério da Justiça,
a Departamento Federal de Justiça, ao qual cabia - não como matéria peni~

tenciária, mas como matéria de Justiça - a atinente à clemência presidencial.

Em H771, foram atribuidos a uma Assessoria do Cabinete do Ministro Os

assuntos penitenciários referentes àquelas questões. Começou, então, a se esbo­
çar uma Política Penitenciária, que se designaria como "do Mínistério da Jus­
tiça", e que, s6 mais tarde, firmando-se, viria a ser qualiIicada. de "Nacional»,
Inspirada, desde o seu gérmen, no moderno pensamento jurídico-penal e jurí­
dico-penitenciário - que, não desprezando a cOlltribuição das ciências natura­
Iíslicas (criminologia, ciência penitenciária, sociologia, psicologia etc.), dá-lhe
acolhida, como dado de realidade, porém, que tem de ser conhecido e valorado,
para a boa formulação normativa - e levando em conta as recomendações
da. doutrina e de congressos, procurou coordenar tudo com as realidades e
problemas brasileiros, bem como as experiencias novas (que vinham sendo
feita.... no Pais, válidas, embora talvez empíricas), sem esquecer, a par disso,
de contemplar também as tradições nacionais.

Hoje, existe uma Política Penitenciária l':acionaJ.

Ela tem princípios, instrumentos, finalidades e 6rgãos, o que não quer
di1:er que já esteja completa, acabada. Tratando-se, como se trata, de coisas da
vida bum.ma, ~,a é viva, o que significa que está em plena e contínua evolução.

II - PRI:\,CIPIOS

Entre os princípios expressos em textos normativos Ou em documentos ex­
positivos, figuram os seguintes:

I - A pena é, por natureza, retributiva do fato e punitiva do autor.

Esse princípio não se resume, porém, nesse enunciado, literalmente. Para
poder realmente concorrer com os demais princífios, é preciso ver a pena não
s6 estaticamente, na noção da sua natureza; e mister vê·la dinamicamente,
nas suas funções e finalidades. Com eleito, a pena tem fUnfões e fínalidades,
umas e outras ética.s (principais) e utilitárias (acessórias).
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A função ética por excelência consiste na emenda do conClenaao. 1\. 1'1::11i1

deve ser meio, fator, ocasião, estímulo para que o condenado se emende, isto é,
rcconhecendo-se como autor material c moral do crime, em razão do qual foi
condenado, assuma a responsabilidade por esse crime, bem como pela Sua
concluta atual, dispondo-se a niío tornar a delinqüir.

A finalidade ética consiste em fazer justiça. Realmente, a consciência ético­
jllrídica exige que aCluele que descumpriu o dever-ser, transgredindo a norma
penal c, assim, lesando, diminuindo, destruindo ou, pelo menos, pondo em
llerigo, certos bens íllrídicos albeios, sofra por isso, seja punido, na proporção
da transgressão cometida, com a sua gravidade, suas circunstâncias e conse­
qüências.

As funções utilitárias consistem na intimidação e na defesa social. Para
ul}lleles a lluem a motiva~'ão ética não é suficiente para impedir de cometer
llma transgressão penal (memlO na sua modalidade mais grave, que é o crime
ou delito), a ameaça legal de pena e efetivas aplicação e execução hão de
constituir um alerta, um contra-estímulo, produzindo intimidação suficiente
para <jtJe lliío venham a delinqüir. A pena estará funcionando como deEesa
~ocial, tanto quanto, pela intimidação, deixarem de ser cometidos crimes que,
aliás, o seriam; entretanto, também o estará, pela retirada, do ambiente social,
~bqHelf'.~ delinqüentes que siio perjgosns, privando-os da sua liberdade, com
recolhimt'nto a estabeledmento pri~ional, como () estará em decorrência da
emenda de quaisquer delinqüentes, perigosos ou não.

As finaHdadcs utilitárias são a prevenção geral e a prevençiio particular.
A prevenção geral há de resultar principalmente da intimidação, exercida
pela pena sobre todas as pessoas indistintamente; a particular é, mais propria­
mente, prevenção da :,cinddência, havendo de ser alcançada, primordialmente,
pela emenda do condenado.

Estú-~e falando, é bem ele ver, da pena, não se incluindo a medida de
segurança, a qual, sanção penal embora, tem sua própria natureza, suas pró­
prias funções e finalidades, nitidamente utilitárias, 8em, no entanto, poder ela
opor-se ,lOS princípios ético-jurídicos.

2 - A priwçüo da liberdudc 11(/0 â "(I penll" 1JO, antonomú&ia, mas tilo­
somente unJa forma de pena.

Realmcnte, desde que, no fim do século XVI, come~'ou a ser usada, como
pena, a privaçüo da liberdade, com recolhimento a estabelecimento apropriado
ou não, () pensamento foi se fixando nela como única forma de pena aceitável
e plansível - humana. Os sentimentos c o entendimento passaram a repelir,
CVIllO desumanas, desnecessariamente cruéis, aJgumas formas de pena, como,
pur exemplo, a de morte, a de mutilações, a de marca com ferro em brasa
l~ llUtra~. Entretanto, pouco ou nada eram entendidas como pena formas tais
('orno a multa, a inlerdição de direitos, a suspensão do exercício de atividades.
Desde há al~lins dccellios, porém, começou a fermentar a idéia de que, em
muitos casos, a p('na privativa da liberdade era excessiva, desnecessária e atê
contraproducente, motivo por que era preciso excogítar outras fonnas de 'pena,
sem recolhimento a prisiw. Para essa cxcogitação tem contribuído, sem duvida,

--- ----------------------------------
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a superlotação das prisões, com todos os seus graves problemas; entretanto,
também tem tido importante papel a nova maneira de sentir as coisas da vida,
e de pensar, suscitada e alimentada pelo novo estilo de vida trazido e até
imposto pelos avanços da técnica e suas realizações.

Mais recentemente, a idéia veio se definindo, de modo que têm sido pre­
conizadas, além da multa. formas de pena restritivas de liberdade, a serem
aplicadas, aquela e essas, cumulativamente ou isoladamente. Entre essas, têm
sido sugeridas as interdições de direitos e suspensão do exercício de atividades
(já adotadas como penas acessórias, por algumas legislações, entre as quais
o Código Penal brasileiro) e, mais acentuadamente, modalidades diversas de
obrigações de fazer e de não fazer. Quanto à pena pecuniária, tem-se entendido
que, dada a mentalidade de "consumismo", que é uma das características da
época atual, ela poderá deveras ser sentida e entendida como pena, desde
que cominada em termos que permitam seja hem dosadamente aplicada.

A Política Penitenciâria Nacional não podia deixar de adotar essa nova
orientação, o que fez com as convenientes e oportunas adaptalJÕes.

3 - O preso (o condenado) é uma pessoa, .'m;eito de direitos, de deveres
e de responsabilidade.

Esse princípio vem em terceiro lugar, nesta seqüência, por questão de
16gica expositiva, tão-somente, e não de hierarquia axiológica. Em realidade,
ele é o mais importante, o principal, pois que é ele que norteia e ilumina todos
os demais,

Com efeito, visto e tratado o condenado, segundo a orientação devida es­
pecialmente à Escola Positiva de Direito Penal, como "indivíduo, sujeito passivo
de tratamento", a pena, esvaziada do Seu conteúdo ético-jurídico retributivo e
punitivo, seria esse tratamento. Desse modo, proclamava.se que se humanizara
a pena. Ora, fosse feito esse "tratamento" ou não o fosse (como mais freqüen­
temente acontecia, caso em que a pena redundava em simples recolhimento
a prisão), o que se verificava era, ao contrário, desumanização, pois que se
despojava o condenado da sua condição de pessoa (reduzido que era a mero
indívíduo - um composto hiopsicológico). Não se pensava que o condenado
tivesse um status jurídico próprio, configurado por direitos que permanecem
apesar da sentença condenat6ría (em razão de cujos termos, outros foram
suspensos) e direitos que nascem da mesma sentença condenatória, bem como
os deveres correspondentes a cada um desses direitos, e a responsabilidade,
sem a <Iual não se poderia falar em exercício de direitos e cumprimento de
deveres. Pensava-se num tratamento (terapêutico - que se subentendia psiquiá.
trico ou, pelo menos, psicológico, educativo Oll análogo), genericamente, para
todos os condenados, como se todos precisassem de semelhante tratamento,
como Se todos tívessem perturbação da saúde mental (o que, segundo também
se entendia, demandava I) recolhimento àpri<;ão, dos condenados, de modo
geral). O pressuposto implícito era o de que constituía regra serem todos os
delinqüentes portadores de perturbação da saúde mental, ou de desequilíbrio,
quando 1Iâo de anomalia do desenvolvimento psíquico (ou biopsíquico), de­
vendo-se comprovar as (raras) exceções.
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Naquela fixação e nesse pressuposto, o trabalho executado por condena­
dos, em ofícinas ou ao ar livre, veio a ser denominado, indistintamente, labor­
terapia; os estabelecimentos de cumprimento de pena, por sua vez, vieram a
tcr denominações tais como "Instituto de Reeducação", "Instituto de Readap­
tação Social", "Centro de Recuperação". Nesse andar, confundia-se a pena
com a medida de segurança (que essa sim é tratamento, médico ou outro,
adequado a cada caso), sendo tanto mais estranha a confusão feita na rea­
lidade, na prática, se a legislação penal distinguisse, como é o caso do Código
Penal brasileiro, que distingue.

Pragmaticamente, verificou-se que, naqueles países cuja riqueza permitia
ter seus estabelecimentos aparelhados para ser feito semelhante tratamento,
bem como em estabelecimentos isolados que, em uns e outros países, tinham
suficientes condições, os resultados desencantaram porque o número de reinci­
dentes e de reincidencias não diminuiu e, em certos casos, aumentou.

Entrementes, a preocupação com os direitos humanos, tão acentuada nos
últimos decênios, sugeriu dúvida quanto à legitimidade de semelhante trata­
mento, preconizado para os sentenciados em geral, e quanto ao seu amparo
jurídico. A partir daquela dúvida, chegou-se a que a consciência jurídica está
repelindo, como atentatório aos direitos humanos, o tratamento (médico ou
análogo) compulsório dos condenados, resultante de ser a pena considerada
tratamento. Descobriu-se, ao mesmo tempo, que, inadvertidamente, se cometia
o equívoco de pretender (lue o delinqüente, para não ser submetido a seme­
lhante tratamento, tivesse saúde, equilíbrio e desenvolvimento biopsicológicos
ideais, absolutos. E como não se verificasse esse ideal, sempre se descobria ou
descobriria razão para tratamento, facilmente relacionado com o crime come­
tido (ou mesmo não cogitando de qualquer relação). A par disso, a saúde,
o desenvolvimento e o equilíbrio biopsicológicos de todas as pessoas, de quais­
quer pessoas, inclusive de qualquer um de n6s, basta que sejam relatívos, acei­
tando-se como natural, "normar", certa margem de perturbação da saúde, de
restrição do desenvolvimento e do desequilíbrio biopsicológicos. Foi então re­
formulado, invertendo-se, aquele pressuposto atrás mencionado. Isto é, passou
a ser no sentido de que todos os delinqüentes são - como todo mundo ­
pessoas portadoras de saúde, desenvolvimento e equilíbrio relativamente nor­
mais.. e como tais devem ser tratados, devendo-se comprovar as exceções (me­
recedoras, então, de especial contemplação). Assim enunciado O pressuposto,
tem, perfeitamente, guarida no Código Penal brasileiro - cujos termos são,
pois, desatendidos, por aqueles que fazem ou pretendem fazer da pena mero
"tratamento", para todos os delinqüentes, como se todos precisassem.

A reformulação propiciou a volta à noção de pena retributiva do fato e
punitiva do seu autor: o Estado tcm o direito de punir (luem transgride a
sua lei, mas a punição (a pena) deve corresponder à gravidade do fato e
deve seI' cominada, aplicada e executada de tal modo e em condiçóes tais
que possa estimular o condenado a, responsavelmente, dispor-se a não tornar
a delinqüir. O Estado n[lO tem direito de "recuperar" o delinqüente (conde.
nado), mas tem, como contraparte do seu direito de punir, O dever de dar-lhe
condições circunstanciais para que ele possa, exercendo direitos e cumprindo
deveres dI) seu status jurídico de condenado, emendar-se, dispor-se, consciente
c volunt.niamente, a não tornn a delinqüir. O verbo emendar-se é reflexivo,
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o que quer dizer que alguém só pode, ele mesmo, operar a própria emenda.
Não pode "ser emendadó' - sujeito passivo do verbo emendar, de que outrem
seria sujeito ativo. Ou alguém se emenda, usando (ainda que, para isso, estio
mulado, como às vezes é mister que o seja), consciente e voluntariamente,
as suas próprias reservas morais, ou não há emenda, mas simples condiciona.­
mento biopsicol6gico, fazendo caso omisso da componente ética, o que significa
desumanizar o homem.

Os paladinos do "tratamento", ao invés de pena, proclamando que essa
troca significava humanização da pena, não se apercebiam disso; não se davam
conta da degradação do condenado, para simples indivíduo, não lhes ocorren­
do sequer um vislumbre de idéia de que o condenado tivesse um status jurí­
dico que, como o de qualquer pessoa, deve ser respeitado.

Fluindo a pena como "tratamento" (deveras ou supostamente), era ou
seria ela tarefa dos especialistas - médicos (psiquiatras), psicólogos, crimin6~

10gos, sociólogos, educadores etc. - de que a Administração Penitenciâria
tinha ou teria de dispor. Não se cogitava da participação do juiz; quando
muito, admitia-se que ele tivesse um papel puramente formal, quanto aos cha­
mados "incidentes de execução", sendo que, conforme algumas legislações, nem
isso lhe caberia, atribuindo-se esse papel à Administração ou a comissões téc.
nicas.

No Brasil esse modo de entender foi alimentado por especialistas em
ciências do homem, mas também por penalistas, chegando a influenciar não
s6 a Administração Penitenciária, como a opinião pública, a mentalidade dos
advogados e uma parte dos juízes e dos membros do Ministério Público, refle­
tindo-se inclusive na linguagem usada para disfarçar a noção de pena, e até
em certas leis isoladas. No entanto, segundo a tradição brasileira, desde o
Código Criminal do Império, a participação do juiz devia ser mais constante
e mais efetiva do que a da simples formalidade processual atinente aos inci­
dentes de execução. Aquele modo de entender, entretanto, inspirou até mesmo
uma interpretação restritiva do art. 668 do Código de Processo Penal (1941),
que atribui a execução ao juiz (a ele cabendo, aliás, também a execução da
medida de segurança, conforme prescreve o art. 758); esse juiz é o da sentença,
onde não houver juiz especial, sendo que nos casos de competência originária
de tribunal superior, cabe ao respectivo presidente promover a execução. Se·
gundo a referida interpretação restritiva, a participação judicial s6 ficaria
limitada aos atos processuais dos incidentes de execução. Como corolário da.
quele modo de entender, ao promotor, além da função formal atinente ao
processo de incidentes de execução, cumpriria visitar periodicamente as prisões,
na qualidade de fiscal da lei, somente; quanto ao advogado, a sUa atividade
profissional terminaria ao passar em julgado a sentença condenat6ria (s6 rara
e eventualmente poderia ter um papel a desempenhar, em caso de revisão ou
de habeas corpus), chegando a ser formada uma imagem negativa do advogado
que freqüentasse prisões.

Entretanto, a preocupação que, desde há alguns decênios, veio se acen­
tuando, em torno dos direitos e, notadamente, direitos da pessoa humana, não
podia deixar de ter repercussões quanto ao condenado; a tônica técnico-cien­
tífica que, antes, Se pretendia dar ao tratamento do condenado, à execução da
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pena (descaraeterizada como tal) e ao regime penitenciário, deu lugar a uma
tônica jurídica. No dinamismo dessa tÔnica juridica, há exercício de direitos
e cumprimento de deveres, e há jogo de interesses, não raro confundidos com
direitos, ne tudo o que podem surgir (como surgem, aliás, em quaisquer
situações e circunstâncias da vida) conflitos de direitos e interesses, reclaman­
do interveniência judicial. Além disso, J;assaram a ser reconhecidos expressa­
mente direitos componentes do status jundico do condenado, bem como deveres
a serem cumpridos como requisito para o reconhecimento de direitos e como
condiçõo para, reconhecido o direito, poder ser exercido.

Esse quadro reclamou, logicamente, a jurísdícíonalização da execução penal
(da pena e demais sanções penais). Visto, pois, e tratado o condenado como
pessoa, slI;eito de direitos, de deveres e de responsabilidade, tendo como coro­
lário a jurisdicíonalização da execução pena~ opera-se verdadeira humanização
da pena (das sanções penais).

Com efeito, no plano natural, só o homem é e pode ser pessoa, sujeito
de direitos e de deveres, só ele pode ter responsabilidade. Em outras palavras,
somente à luz da tônica jurídica da execução penal, O condenado pode ter a
garantia do respeito à dignidade humana que, como qualquer pessoa, ele tem,
garantía essa assegurada, quando e como necessário, pela adequada interve­
niência do juiz - peJa jurisdicionalização da execução penal.

Quando, porém, se fala em jurisdicionalização, não se pensa somente em
juiz, mas também em promotor e em advogado.

Em razão de fenômenos sócio-políticos da época atual, intimamente ligados
à preocupação com os direitos, já faz alguns anos que os advogados começaram
a ir às prisões (nfw só casas de prisão provisória, mas também de cumpri­
mento de pcna), pelo menos por causa de clientes de certa categoria. Paufati­
namente, há de se desfazer o preconceito de que um advogado de bom nome
não freqüenta prisões.

Isso posto, é bem de ver que, quando um delinqüente for um caso com­
provado da exceção atrás mencionada, de patologia ou pelo menos grave ano·
malia, haverá ele de receber tratamento especializado (específico - médiC'o,
educativo ctc.) (IUC for indicado. Esse tratamento, porém, não pode ser minis­
oistrado como medida compulsória para que dito delinqüente, sentenciado,
não torne <l delinqüir, mas há de constituir atendimento a direito que ele, como
qualquer pessoa, tem de receber adequado tratamento médico ou outro, direito
csse (do ~cntenciado) contemplado em harmonia com o direito que a socie­
dade tem de ser protegida contra as prováveis agressões de pessoas cuja con­
duta perigosa está comprovadamente relacionada com perturbação da saúde
mental 0U malformação da personalidade. Casos assim não são, porém, de
aplicação de pena, exercício do direito de punir, mas de imposição de medida
de segurança, cumprimento do dever de defesa social (de defesa de todas
c cada uma das pessoas que compõem a sociedade). Mesmo nesses casos,
contudo, () tratamento jamais poderá ser tal que introduza modificações físicas
ou psíquicas ou biopsicológicas, em razão direta e específica das quais é que
o sentenciado fique impossibilitado ou inibido de delinqüir. Semelliante trata­
mento, seja ele feito através de medicamentos (substâncias químicas), de pro-
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cedimentos físicos (mecânicos, elétricos etc.), de cirurgia ou qualquer outro
meio, é inadmissível. porque interfere nas funções - intelectiva, afetiva e voli­
tiva - da personalidade, tolhe O componente ético da pessoa, condicionando,
afinal, o "paciente" a um comportamento (pensar, falar, lazer, deixar de fazer)
de acordo com os interesses a que ele (o "tratamento") serve. :e essa uma das
{armas ma.is graves e abrangentes de lesar os direitos humanos.

Aqueles que - segundo a orientação que esteve na moda até há alguns
decênios - pretendiam que a pena fosse simples "tratamento", estranhamente
s6 se preocupavam ou parecia que só se preocupassem, com doenças ou ano~

malias mentais (fossem psicógenas ou somatógenas) como se o delinqüente,
o condenado, não houvesse de ser suscetivel, como qualquer pessoa, de doenças
outras. t. mais do que óbvio, porém, que ele é suscetível (por que não haveria
de sê-lo?); caso seja, pois, acometido de qualquer doença, quer grave, quer
um simples resfriado, ele tem o direito de receber tratamento adequado. Tem
esse direito, embora já se tenha começado a conjecturar que ele tenha o dever
de pagar por esse tratamento, na medida das suas possibilidades econômicas.

A configuração do condenado como pessoa, su;eito de direitos, de deveres
e de responsabüidade, é válida, mutatís mutandis, para o indiciado e o acusado.
estejam presos ou estejam, na fonna da lei, em liberdade. Direito fundamental
pr6prio deles e do qual lhes derivam outros direitos, é o de serem considerados
e tratados como inocentes, enquanto não houver, contra eles, sentença c()n­
denatória passada em julgado. Dir-se-á que essa assertiva é acaciana, dado
que ela espelha um conhecido princípio universal de direito. Conhecido, não
resta dúvida, mas freqüentemente olvidado, não s6 por aqueles que têm de
lidar com essas pessoas, como pela opinião pública e, até, por certos órgãos
ou agentes dos meios de comunicação social, os quais, no entanto, se apre·
sentam como ardorosos ddensores dos direitos (sem sequer aludir aos deveres)
dos indiciados, acusados e condenados.

4 - O regime penitenciário não se restringe ao recinto do estabelecimento
prisional, estendendo-se para fora dele, quando O condenado cumpre a pena
na comunidade.

Quando, a partir dos últimos decenios do século XVIII, foram construídas,
nos Estados Unidos, as grandes penitenciárias (de Pensilvânia e de Auburn
e o reformatório de Elmira) que ficaram sendo paradigmas também para,
então, mais adiantados países europeus, o recolhimento a uma delas, como pena
privativa da liberdade, ficou conhecido como "sistema penitenciário", em opo­
sição a outro "sistema" punitivo, o da pena de morte. Essa expressão, usada
nesse sentido, refletia o equívoco ocorrido, quando, sendo adotada a prísão
como pena, e entendendo repetir os estabelecimentos penitenciários da justiça
eclesiástica, se confundiu o simples recolhimento a tais estabelecimentos com
a atitude ético-psicológica do condenado - de penitência, isto é, de "volta sobre
si mesmo e para dentro de si", com espírito de compunção, a fim de, assim,
abominar o seu crime e dispor-se a se emendar, a não tornar a delinqüir ­
com o edifício, a casa, que havia de ser o ambiente adequado para estimular
aquela atitude, em que era recolhido o condenado. Concomitantemente, a cele-
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bridadc alcançada pelas penitenciárias norte-americanas contribuiu, e OâO pou­
co, para Firmar o entendimento (genérico, embora com específicas variações
interpretativas) de que "sistema penitenciário" e (como a seguir se distinguiu)
"regime penitenciário" significavam "execução (ou, do ponto de vista do con­
denado, "cumprimento") da pena, privação da liberdade, em estabelecimento
apropriadr> - penitenciária".

Essa confusão de 11(X;ÕCS e conceitos contribuiu, por sua vez, para que
viesse a se generalizar o entendimento de que a privação da liberdade (com
recolhimento à prisão) era "a pena" por antonomásia; paralelamente, a per­
manência na comunidade, com a liberdade restrita por condições a serem
observadas pelo condenado, não seria pena, o que parece bem cIaro pela ex­
pressão "suspensão da pena" (já solidamente incorporada na lingua~em jurídi­
co-penal), ao invés de suspensão do recolhimento a prisão (ou 'a peniten­
ciária"). Outra comprovação dessa confusão se manifestou quando a superlo­
tação das prisões começou a exigir solução; para resolver o problema, cada
vez mais sério, e diminuir o número de presos, começou-se falando em "subs­
titutivos da pena", que seriam providências ou medidas penais, sem recolhi­
mento a prisão. Só evolutivamente foi que especialistas e congressos ou reu­
niões análogas chegaram a falar em "outras formas de pena", além daquela
privativa da liberdade, e que, em muitos casos, a substituíram. Tem-se deixado
de falar em providências ou medidas substitutivas da pena, para se falar em
formas de pena a serem cumpridas na comunidade, a substituírem, em certos
casos, aquela forma de pena consistente em privac;ão da liberdade, cumprida
em estabelecimento apropriado. Com essa nOva visão, tem sido sugerido e
recomendado que, continuando a ser cominada pena privativa da liberdade,
para crimes mais graves, sejam cominadas outras formas de pena, restritivas
de liberdade, para crimes e outras infrações penais menos graves, tendo cada
uma delas o seu regime de execução, o seu regime penitenciário. Desse modo,
se desfaz a referida confusão que levou a entender o sentido da palavra
penitenciário, nas expressões "sistema penitenciário" e "regime penitenciário",
restabelecendo-se a sua verdadeira significação, de acordo com a sua própria
etimologia, de "volta sobre si mesmo e para dentro de si", com espírito de
compunção, a fim de, assim, abominar o seu crime e dispor-se a se emendar,
a não tornar a delinqüir. Se, no passado, se entendeu que, para isso, era sempre
preciso recolhimento a estabelecimento apropriado - estabelecimento peniten­
ciário - que oferecesse ambiente propício, atualmente já não se entende
assim, por força do tão diverso estiro de vida de hoje, resultante da desme­
surada evolução técnica. Com efeito, a técnica tem cnegado ao ponto de
influir sobre o conceito de necessidades humanas principais e acessórias, senão
mesmo a criar necessidades ou supostas necessidades, e bens destinados a satis­
faze-las; sobre a idéia de valores - religiosos, éticos, jurídicos, sociais, lamiliais,
econômicos etc. - e respectiva hierarquia; sobre a noção de distância e o
senso de transcurso de tempo. Nessa nova realidade, as restrições de
liberdade, na forma de condições, normas de conduta, interdições de direitos,
suspensão do exercício de atividades, obrigações, enfim, de fazer ou de não
fazer, tem-se revelado, nas experiências feitas, tão ou mais eficazes (conside­
rando a natureza, as funções e as finalidades da pena) do que a privação
da liberdade, com recolhimento a prisão, quando se trata de autores de crimes
menos graves.
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Como meio tenno, entre o total recolhimento a prisão e a total perma­
nência na comunidade, foi preconizada a possibilidade de o condenado reco­
lhido a prisão poder transcorrer lapsos de tempo na comunidade, submetido
a específicas nonnas de conduta. Para isso, foi feita uma gradação de regimes
penitenciários: regime fechado, regime semi-aberto e regime aberto (a cada
qual são recolhidos os condenados conforme a sua personalidade e li gravidade
do crime cometido, c a pena correspondentemente aplicada).

À parte outras considerações que aqui não cabem, csses três regimes se
distinguem, no que tange ao transcurso de lapsos de tempo fora da prisão,
na comunidade, pelas menores possibiüdades no regime fechado, aumentando
no semi-aberto, ampliando-se no aberto. Comonne o regime a que esteja adstri­
to, e a sua conduta, bem como outros requisitos legais, o condenado poderá
permanecer na comunidade, desde poucas horas por mês ou por semana, até
muitas horas por dia, para atividades diversas, v. g., vi~ita à família, fre­
qüência à sua igreja, trabalho, escola, e outras, coerentes com a natureza da
pena e coadjuvantes das suas funções.

Apresentam-se, portanto, três situações quanto ao regime penitenciário:
a) a pena é cumprida exclusivamente dentro do recinto prisional; b) a pena é
cumprida dentro do recinto prisional, com lapsos de tempo na comunidade; c)
a pena é cumprida inteiramente na comunidade (seja porque é assim cominada,
seja porque - tal é o caso atualmente no Brasil - cominada como privativa
da liberdade, a lei prev{) e regula a possibilidade de ser cumprida. na comu­
nidade, desde o seu início ou ap6s o cumprimento de uma parte dela em
recinto prisional) .

•') - O direito de purtir, cuia titular é o Estado, não pode ser transferido
nem dele~ado.

O direito de punir é um direito subjetivo público, estatal. Como todo
direito subjetivo público, não é simples facultas agencli (como é o direito subje­
tivo pri.vado}, mas potestas agendi, poder de agir. Desdobra-se ele em três
fases: a da c:ominaç'ão da pena, a da aplicação e a da execução. A cominação
é feita pelo Poder Legislativo, na elaboração das leis (promulgadas pelo Exe­
cutivo), constando, pois, de lei, para cada tipo de crime; a aplicação e feita
pelo Poder Judiciário (juiz, tribuna!}, na sentença condenatória, segundo cada
caso concreto; a execu~~âo é feita, tendo em vista a pena aplicada na sentença,
fundamcutalmcnte pelo Poder Judiciário (juiz da execução) e praticamente
pelo PodclExecutivo {Administração Penitenciária).

Nesse desdobramento em tres fases sucessiva.s, o exercício do direito de
punir compete a adeguados órgãos dos tres poderes do Estado. Em nenhuma
das tre.. fases pode O direito de punir ser transferido ou delegado a pessoas
ou cntidancs privadas, nem a órgãos paraestatais, autarquias etc. Essa exclu­
sividade da titularidade do direito ue punir pelo Estado é uma conquista da
civílização, em favor da garantia dos direitos pessoais, da tranqüilidade e segu­
rança pessoais e sociais, e da justiça da puni~ão. Se, no que tange à cominação
e à aplicação da pena, não se têm manifestado dúvidas, quanto a isso, o mesmo
não ocorre relativamente à execução; com efeito, há quem pretenda entregá-la
a uma autarquia, com () fundamento de que, assim, os estabelecimentos pri-
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sionais, podendo dispor dos próprios dinheiros, poderão melhor incentivar a
sua produtividade (lucrativa). É 6bvio que isso seria desnaturar o direito de
punir, na fase da execução, deturpando o conteúdo da pena, corrompendo
as suas funções e comprometendo as suas finalidades, com corolários e conse­
qüências de ordens diversas, juridicamente inadmissíveis. Um estabelecimento
prisional não pode ter finalidade lucrativa. Tampouco pode o trabalho do
preso ser usado para aumentar ou melhorar a produtividade do estabeleci­
mento; se do trabalho dele resultar naturalmente melhor, maior e mais lucrativa
produtividade, isso há de ser scmpre subordinado à pena, às suas funções
e finalidade, havendo de ser o trabalho um dos fatores que facilitem a sua
reintegração no convívio sodal, quando recupere a liberdade. Por isso mesmo,
não é a natureza ou a modalidade de trabalho que se faz em um estabeleci­
mento, o que caracteriza dito estabelecimento. Quanto à utilização mais de­
sembaraçada da produção, devida à mão-de·obra dos presos (prestada no exer­
cício de direitos, cumprimento de deveres, responsavelmente), e dinheiros daí
resultantes, a lei tem adequadas previsões, sem que o órgão de execução penal
(6rgão penitenciário) deixe de ser da administração direta.

Não ('olidem com este princípio:

a) O ;us querelandi, que é o direito que o Estado confere ao particular
para, através de queixa ou de representação, provocá-lo a exercer o direito de
punir (jus puniendí). O Estado, assim provocado, procederá, por meio dos seus
órgãos competentes e de acordo com a Iegíslação de processo penal, para,
afinal, aplicar e executar a pena, ou, se assim for o caso, não aplicá.la.

b) A participação da comunidade no tratamento (em sentido lato) dos
presos, na solução de problemas prisionais, bem como na fiscalização do cum­
primento das condições, normas de conduta, obrigações de fazer e de não
fazer, a que estão submetidos os condenados que cumprem pena na comunidade
(beneficiados com a suspensão condicional ou com o livramento condicional)
e a observação cautelar e proteção dos liberados. Essa participação é sempre
acess6ria 30 direito de punir, e não pode nele interferir; deve, sempre, ser
subordinada, pelo menos por via de inspecção, a um 6rgão do Estado.

6 - O condenado deve ser "ajudado a a;ttdar-se".

É especificação do princípio geral do Serviço Social, "o outro deve ser
ajudado a ajudar-se". Coerentemente com aquele outro princípio, que é básico
para a Política Penitenciária Nacional, de que "o preso (o condenado) é
pessoa, sujeito de direitos, de deveres e de responsabilidade", esse significa
que o condenado não é simplesmente sujeito passivo de assistência ou de outra
providência ou medida (subentendida em favor dele, embora), compulsória
ou não. Ele há de ser sujeito ativo da solução dos próprios problemas, há de
ser "dono" da pr6pria conduta, podendo escolher, dentre as alternativas que
se apresentem, optando consciente e voluntariamente por aquelas que consi­
derar melhores. Para que ele proceda acertadamente, em seu próprio benefício,
tendo em vista a natureza, as funções e finalidades da pena, ele pode precisar
de conselhos, de orientação, de apoio afetivo, ou moral, de esclarecimentos,
de atendimento religioso, de escola etc. O que quer que seja de que, nesse
sentido, ele precise, há de ser-lhe oferecido, não imposto. Não devem ser resol~
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vidos por ele (em lugar dele, por outrem) os seus problemas, mas ele é
que deve resolvê-Ios, recebendo a orientação, o apoio, o estímulo, a ajuda,
enfim, que forem imprescindíveis, mas somente enquanto e tanto quanto o
forem, de sorte que ele não deixe de ser sujeito ativo. Mesmo aqueles quo
inicialmente precisam de muita ajuda, aos poucos, desenvolvendo-se o seu
senso de responsabilidade, chegarão a poder dispensar certas fonuas de ajuda
de que no início especificamente precisavam.

Dentro das raias deste princípio, destacam.se alguns pontos.

O principal deles - conditio rine qua non - é o do pessoal prisional,
devida e adequadamente preparado, que saiba ser prudente e comedido, enér­
gico e delicado, leal para consigo mesmo e os presos> sem deixar de sê-lo
para com seus colegas e seus superiores, compreensivo e amigo mas reservado>
lembranda-se de que o bom exemplo da sua conduta é dos mais valiosos estí­
mulos para Q condenado dispor-se a Se emendar> e que basta que um s6
funcionário pratique um fato reprovável, para abalar a confiança e quebrantar
as boas disposições dos presos, e comprometer o trabalho de todo o pessoal.
Só um pessoal bem formado, com mentalidade que consubstancie e reflita
os princípios da Política Penitenciária Nacional, será capaz de, no exercício
das suas funções> equilibradamente, "ajudar o condenado (o preso) a ajudar-se",
respeitando seu status jurídíco (o qual inclui, obviamente> direitos humanos).
Como, porém, o regime penitenciário não se restringe ao recinto pTisíona1,
podendo o condenado cumprir a pena na comunidade, inteiramente, ou nela
transcorrendo intermitentes lapsos de tempo, o que acaba de ser dito vale,
mutatis mutandi,s, para as pessoas, sejam funcionários ou sejam representantes
da comullidade> a quem incumbem a vigilância, a fiscalização, a observação
cautelar e a proteção dele.

Outro daqueles pontos é O do trabalho. Para os sentenciados submetidos
a medida de segurança, certas atividades de trabalho podem constituir labor­
terapia (ou ergoterapia) e, outras, mais amplamente, praxiterapia, empregáveis
em cada caso concreto conforme o critério médico. Segundo seja o seu estado
de saúde mental e de desenvolvimento mental> esses sentenciados - que são
interlUJdos, enquanto cumprem medida de segurança detentiva - podem ter
condições pessoais para exercer trabalho propriamente dito, que não terá, pois,
características terapêuticas, daí por que não lhe caberão aquelas denominações,
mas será trabalho propriamente dito e deverá ser remunerado na forma da
lei. Tratando-se, porém, de condena.dos em cumprimento de pena, o trabalho
conserva a sua natureza e as suas características próprias; constitui um direito
e um dever para ele (condenado), como para qualquer pessoa, embora tenham
de ser observadas certas limitações ou injunções inerentes à situação vital e
jurídica de condenado. Esse direito e esse dever principais incluem> ou deles
deriva, um entrecruzamento de direitos e deveres secundários ou acess6rios.
Entre ele... o dever de prestar o trabalho especificamente considerado (isto é,
as tarefas próprias), e o direito de ter condições para prestá.lo; o direito de
receber remuneração, e o dever de fazer bom uso dela.

Mais outro daqueles pontos é o do relacionamento com a família. que
apresenta diversos aspectos a considerar. Por um lado, a experiência ensina
que a família do condenado preso vai, aos poucos, se afastando dele. deixando
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de ter contatos com ele (por meio de visitas ou, pelo menos, cartas), ate que,
no fim de alguns anos, os contatos são raríssimos senão mesmo nenhuns. Em
geral, é a mãe do condenado a última pessoa da família a afastar·se dele;
no entanto, com o passar do tempo, ela também vai se retraindo, chegando,
em não poucos casos, ao inteiro afastamento. Assim se verifica mesmo quando,
inicialmente, a família tinha atitudes exageradas e fazia demonstrações rumo­
rosas em favor do seu membro preso, ou quando esporadicamente e por
motivos cujo conteúdo latente pode não coincidir com o manifesto, toma seme·
lhantes atitudes ou faz semelhantes demonstrações. Essa realidade é lamentável,
de diversos pontos de vista. Enquanto o condenado está preso, os sentimentos
negativos suscitados e alimentados pelo afastamento da família trazem·lhe des­
necessário, inútil sofrimento, que o prejudica, dificultando-lhe, senão impe.
díndo.lhe, ter as devidas disposições para vir a Se emendar e reintegrar no
convívio social. Desde que ele volte para a comunidade, esse afastamento
poderá contribuir sobremodo para dificultar a reintegração no convívio social,
constituindo ponderável fator de reincidência. Devem ser preservados, por·
tanto, os laços afetivos e materiais do condenado com a sua familia, inclusive
pela assistência que ele lhe dê, segundo a lei civil (e sem deixar de observar
as limitações que ocorram, conforme o caso, como efeito da condenação ou em
decorrência de aplicação de pena acessória). Para manter o preso efetivamente
vinculado à sua família, hão de s& tomadas providências adequadas. Para
mantê-lo materialmente vinculado, há de ser destinada uma parte da remu­
neração a que tem direito (que lhe é devida) pelo seu trabalho. Aliás, a
observação da realidade tem ensinado que essa vinculação material é muito
importante para a vinculação afetiva, especialmente quando o preso é o chefe
da família. Pode acontecer (e realmente acontece com freqüência) que a
família do condenado, em geral, mas especificamente se ele está cumprindo
a pena preso, precise de ser "ajudada a ajudar-se", seja para manter-se afeti­
vamente ligada a ele, seja porque tem problemas e necessidades, de natureza
e ordens diversas, que surgiram ou que Se agravaram a partir ou por causa
da condenação dele.

7 - A vítima do críme e sua famíUa merecem atenção e, conforme as
suas necessidades, devem "ser ajudndas a ajudar-se", inclusive pelo condenado.

Por causa de uma particular interpretação de passagens do Evangelho
(v. g., a que menciona entre as obras de misericórdia, a visitação dos presos ­
Mateus, 25: 36, 44 e 45), ditada pelo pictismo e o sentimentalismo - não
pela razão e os sãos sentimentos, entre eles a piedade, a misericórdia e a
caridade -, às vezes tem sido dada ou se tem pretendido dar ao preso em
geral e, especificamente, ao condenado que está preso, uma atenção errônea,
traduzida em formas de assistência impregnadas daquele pietismo e daquele
sentimentalismo, extensiva à família dele. A vítima é inteiramente olvidada,
como se o Evangelho s6 se preocupasse com o preso. Entretanto, na parábola
do bom samaritano (Lucas, !O: 25 a 30), densa de ensinamentos, nas suas
poucas frases, Cristo, respondendo a um certo doutor da lei, que queria saber
quem era o próximo a quem se devia amar como a si mesmo, deu um exemplo
em que o próximo era uma vítima de crime - de latrocínio. A parte considera.
ções quanto ao fato de um sacerdote e um levita terem passado pelo local e
visto aquele homem ferido e despojado, vitimado, mas haver ele sido socorrido
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por um samaritano, gente desprezada e inimiga do povo judeu, é de notar
que o socorro consistiu em cuidado das feridas, transporte para uma estalagem,
fornecimento de dinheiro ao estalajadeiro, com a recomendação de que o assis­
tisse conforme precisasse. Esclarecido que o pr6ximo foi aquele que usou de
misericórdia, Cristo arrematou: ''Vai e faze tu o mesmo", Isto é, deve-se ter
misericórdia para com os outros, e ajudá.los conforme as suas necessidades,
também (e expressamente, segundo o exemplo da parábola) quando se trate
de vítima de crime.

Essa digressão não é descabida, aqui, mas ao contrário, uma vez que,
invocando o Evangelho, se tem, às vezes, com injustificado exclusivismo, muito
dó, muita comiseração dos presos e suas famílias, manifestado de diversas
maneiras, chegando, em alguns casos, pelo exagero e deturpação, a atingir a
justiça punitiva. Fica, assim, claro que o amparo, a ajuda à vítima e, por
extensão, à sua família, também encontra guarida nos mandamentos evan­
gélicos.

U111 argumento que, às vezes, se ouve, expendido senão para justificar,
pelo menos para desculpar a náo prestação de atendimento à vítima e sua
família, é o de. que é difícil a sua localização; enquanto que o preso é encon­
trado (obviamente) na prisão e, a partir dele, pode facilmente ser localizada
a sua família, o mesmo não acontece com a vítima e sua família, que chegam
a mudar de cidade, ap6s o crime.

Realmente, essa dificuldade existe, notando-se, ainda, que, de modo geral,
as vítimas de crimes ou suas famílias ignoram que possam pretender indeni­
zação dos danos causados pelo crime. Por tudo isso, mesmo naqueles casos
em que a lei exige que, para obter determinadas concessões, o condenado
tenha ressarcido o dano causado pelo crime, fica ressalvada a impossibilidade
de fazê-Ir). Essa ressalva da lei, entretanto, predispõe, implicitamente, a não
fazer esforço para vencer a dificuldade, que fica sendo, então, impossibilidade.
No entanto, além da motivação de direito e de justiça, é muito bom que o
ressarcimento seja efetuado, tendo em vista outras razões, como apaziguar
ânimos, constituir estímulo para o condenado assumir a responsabilidade pelo
seu crime, bem como pela sua conduta presente e futura (o que é indispen­
sável para que ele possa vir a se emendar e se reintegrar no convívio social ­
ou nele permanecer integrado, quando a pena é cumprida, desde o início,
na comunidade).

Além do dano diretamente causado pelo crime, a vítima ou sua família
ou ambas podem ter necessidades e problemas suscitados ou agravados pelo
crime e suas conseqüências, ainda que indiretas, materiais, morais, psico16gicas,
sociais, jurídicas etc., precisando de "ser ajudadas a ajudar-se". Essas neces­
sidades e esses problemas causam injusto sofrimento, que pode se consubs­
tanciar de revolta - quando (principalmente em casos de crimes mais graves,
em que houve morte da vítima ou lesões corporais muito graves e permanentes)
há conhecimento de que o autor do crime e sua família estão recebendo assis­
tência - induzindo a vítima (quando o caso não tenha sido de homicídio) c
seus familiares (em qualquer caso) a se tornarem, por sua vez, criminosos.

Em certas regiões, a vingança é considerada um ponto de honra. Uma
bem orientada e hábil ajuda à vítima que não o tenha sido de homicídio coo-
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sumado, e seus familiares, ou, se o tiver sido, somente a esses, aJuna essa qUt::

tenha forte componente de ordem moral, pode concorrer com outras providên­
cias destinadas a modificar a forma menUs dos habitantes da região, para im­
pedir que surja ou que continue um encadeamento de crimes, em que as ví­
limas de hoje ou seus familiares serão os criminosos de amanhã, configuran­
do-se, às vezes, episódios de verdadeira "guerra particular" entre famílias ou
wtre grupos antagônicos.

III - INSTRUMENTOS - NORMATIVOS E DE REALIDADE

Para a Política Penitenciária Nacional se operar, tomar-se efetiva, não
bastaria - é bem de ver - enunciar princípios, mas é preciso dispor de ins­
trumentos, uns normativos e outros de realidade. Os normativos destinam-se
a dar aos princípios condições de dever-ser jurídico a ser observado. Os de
lealidade desUnam-se a pôr em ato o conteúdo latente dos normativos.

1 - Instrumentos nOrmativos

A fonte jurídica dos instrumentos normativos da Política Penitenciária Na­
cional é encontrada na Constituição Federal, quando atribui à União legislar
sobre normas gerais de regime penitenciário (arto 89, XVII, c), conferindo aos
Estados legislar supletivamente sobre essa matéria, "respeitada a lei federal"
(citado Jl't. 89, parágrafo únieo).

Alguns quereriam interpretar o tcxto constitucional de modo a resultar o
entendimento de flue ele autoriza um Código Penitenciário (ou Código de
Execução Penal ou Código Penal Executivo). Além de essa interpretação pa­
recer exorbitante, deve-se considerar que o País não tem ainda suficiente expe­
riência normativa neste campo, para poder crístalizar preceitos em um código,
f'[!quanto que, por outro lado, s6 agora, nos últimos anos, vem tomando cOns­
ciência de princípios fundamentais, configurando-os em adequadas palavras.
Ora, um código, para sê-lo realmente e não só nominalmente, cOmo existem
&lguns, em um ou outro campo jurídico, deve ter uma parte geral, onde se
encontram os princípios e normas gerais, e uma parte especial, onde esses
princípios e essas normas se especificam; além disso, para se chegar ao código,
é mister ter tido, anteriormente, suficiente vivência de leis isoladas, compilação
e consolidação, lei geral, para se poder ter a expectativa de que ele correspon­
derá duradouramente às realidades e à necessidade de regular as atividades,
prevenir e solucionar problemas e desvios, naquela área jurídica. Com efeito,
t a forma mais evoluída da lei, e deve ter, em resumo, as recém-apontadas
condições Ou características, para poder dar à sociedade (aos destinatários)
condições de certeza do direito, indispensável para a segurança c tranqüilidade
pessoais e sociais no setor da vida e no campo jurídico para os quais o código
estabelece normas. Um código deve ter tal estrutura que, se vier a ser preciso,
acompanhando a evolução da vida, reformar uns ou outros dispositivos seus,
isso possa ser feito, sem desnaturá-lo c sem quebrar o seu conjunto estrutural,
a sua harmonia jurídica. Para isso, é preciso ter aquela vivência de leis isoladas,
compilação, consolidação, lei geral - recém-mencionada - que nós ainda não
temos. Para aqueles que possam invocar seus motivos pessoais para rejeitar
ésses argumentos de lógica jurídica, valha um argumento de ordem prática:'
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países com mais experiência normativa nesta área ainda não se resolveram a
promulgar um código, mas, por enquanto, continuam editando leis, ordena­
mentos e similares. Não é sem razão que dos quatro projetos de código que,
neste campo jurídico, foram elaborados e publicados no Brasil, nenhum alcan­
çou a sua meta de promulgação. Sejam quais forem as explicações que para
isso se dêem, no fundo a razão, que talvez tenha passado inadvertida, é a
aludida insuficiente experiência (ou vivência) de normas que precedem a ela.
boração de um código, e cuja evolução conduz, naturalmente (isto é, sem
artifícios nem esforços propositalmente feitos), ao código.

À luz do citado dispositivo constitucional, os principais instrumentos nor·
mativos são:

a) Os dispositivos de lei, concernentes às sanções penais - preVlSao de
sanções, cominação de penas, disposições a respeito da aplicação de penas e
imposição de outras sanções, bem como disposições atinentes à execução penal
e ao regime penitenciário, que se encontram no Código Penal, na Lei das Con­
travenções Penais e no Código de Processo Penal.

b) A Lei nQ 6.416/71, que reformulou o sistema de penas e o uso da prisão
provisória. Esta lei foi incorporada aos recém-mencionados diplomas legais.
Na elaboração do seu anteprojeto, houve, entre as preocupações próprias de
semelhante labor, uma de caráter precípuo: atender aos princípios já então
nitidamente esboçados da Política Penitenciária Nacional. Embora alguns de
ditos princípios possam ser vislumbrados em textos legais de anos passados,
não havia consciência deles como tais. Essa lei, materialmente pequena, tem
condensação de previsões refletindo aqueles princípios. O seu texto - bem
como quadro comparativo dela com a lei anterior, exposição de motivos, his­
tórico e comentário sobre a reforma do sistema de penas - está publicado
nesta Revista de Informação Legislativa, 14(54), abril a junho de 1977. Os
Estados devem legislar ou terão já legislado supletivamente a ela.

c) Os incisos lI, alínea d, e IV, alínea f, do art. 29, e incisos VII e XVII
do art. 3(> do Decreto nQ 76.387, de 2 de outubro de 1975. Dispondo sobre a
estrutura básica do Ministério da Justiça, e dando outras providências, esse
decreto cuida, nos citados dispositivos, da criação e definição de dois órgãos
necessários à Política Penitenciária Nacional: o Conselho Nacional de Política
Penitenciária e o Departamento Penitenciário Federal (DEPEN).

d) O Regimento Interno do Conselho Nacional de Política Penitenciária,
quando vier a ser editado.

e) A Portaria Ministerial n9 599-B, de 15 de outubro de 1975, que aprova
o Regimento Interno do Departamento Penitenciário Federal.

f) O Decreto nQ 16.005, de 6 de novembro de 1924, que cria o Conselho
Penitenciário e prevê as suas atribuições. Cada Unidade da Federação tem o
seu Conselho Penitenciário, estruturado, organizado e funcionando conforme o
respectivo regimento interno, supletivo desse decreto. Diga-se de passagem
que vem sendo sentida a necessidade de reformulação da estrutura e da orga­
nização do Conselho Penitenciário, a fim de poder ele melhor exercer as suas
funções, conforme não só as exigências da evolução das nossas realidades, mas
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também para· melhor servir à Política Penitenciária Kacional. Tendo em vista
1l0\'as normas gerais, pois, já existem estudos no Ministério da Justiça, feitos
à luz do!; dados, informaçúes e sugestõe~ que, atendendo a solicitação apre­
sentada às Unidades da Federação, foram enviados.

g) A Lei nl? 3.274, de 2 de outubro de 1957 - que dispõe sobre Normas
Gerais do Regime Penitenciário -, naquilo que nào tiver sido revogada, elt~

pressa ou tacttamentt>,· por leis posteriores, particularmente a de ])9 6.416117.
Vale observar que às vezes se faz ouvir o pensamento de que essa lei é o (mico
repositório de normas gerais 'do regime penitenciário, motivo por que s6 a res­
peito delas é que oS Estados teriam competência para legisJar supletivamente.
Trata-se de um equívoco. Com efeito, S{", por um lado, essa é a única lei que
eIpressamente dispõe sobre tais' normas, por outro lado, existem normas de
regime penitenciário incluídas em outros ít'xtos legais. ~ão é a sede de uma
norma que faz com que ela seja de" regime penitenciário, mas a sua natureza,
e~teja ela, embora, em outra lei, qne não tenha a mesma identificação que a
de nQ 3.274/57.

h) As Recomrndações Básicas para 1l1'11(J Progran~çiio Penitenciária. EssaJ
Rel.'Omendações, cuja primeira redação foi aprovada pelo Ministro da Justiça
em 24 de julho de 1973, são, cronologicamente, o primeiro passo normativo
deliberadamente dado para servir à Política Penitenciária Nacional, quando ela,
já tendo traçadas as suas linhas mestras, era ainda denominada Política Pc­
uitenciária do Ministério da Justiça. De modo geral, foram úteis à elaboração
do anteprojeto de que veio a resultar a Lei nÇ 6.416f77, sendo que alguns de
seus dispositivos foram adotados por essa lei, senão na letra, no conteúdo. A
vivência delas, para estudo, elaboração de projetos, construção de novos esta·
belecimentos prisionais ou' refonna de estabelecimentos já existentes, em quase
toda!; as Unidades da Federação (ao todo, aproximadamente trinta), durante
mais de três anos, sugeriu que a redação fosse' retocada e fossem desdobrados
0\\ especificados diversos dos seus dispositivos. A nova redação, aprovada pejo
:Ministro Armando Falcão, em 2q de fevereiro de 1979, consta adiante, como
anexo deste artigo. Trata-se de recomendações ministeriais, que não têm, pois,
torça de lei; entretanto, a sua observância há de continuar contribuindo para
aperfeiçoar, no País, a nOva arquitetura' prisional, cuja configuração elas tra­
çam - sem e:tcluir que, em outras necessárias refonnas parciais do Código
Pena), que venham u ser feitas, mais dispositivos seus possam ser adotados,
como aqueles que já o foram pela Lei nQ 6.416/77. .

i) As Recomendações Mínimas para Q. Formação de Agentes PriBionais,
aprovadas pejo Ministro Armando Falcão, em 9 de março de 1979. Antes de
essas Recomendações terem sido escritas, foram feita.~ experiências· de cursos
levados a cabo, por Unidades da ·Federação, sob a orientação do Ministério da
Justiça, e foram feitas observações e pedidas informações às Unidades que,
embora sem valer-se daquela orientação, realizaram cursos. Foram também
feitos estudos doutrinários e ontras indagações úteis. O que nelas se encontra,
é, conforme de tudo 'Se concluiu, realmente o mínimo indispensável para a
formação de agentes prisionais, com nova mentalidade, de acordo oom a Po·
Htíca Penitenciária Nacional. Quanto a serem recomendações ministeriais, sem
força de lei, portanto, vale, mutatLt mtdandis - e notando-se que' nenhum dos
seus dispositivos foi ainda adotado por qualquer lei -, o que foi dito quanto às
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necomenaaçt'JU BtUlc68 para uma l't'ogramoçifo Penitenciária. Constam adiante,
romo anexo deste artigo.

f) As normas que. no exercício da sua competência, o Conselbo Nacional
de Política Penitenciária vier a editar, desde que seja instalado e venha a
funcionar.

k) Os decretos de indulto coletivo. que já é tradição serem editados em
(·omemoração do Natal (havendo sido editados, também. algumas vezes, em
comemoração de outras festividades cívicas ou religiosas). Um estudo compa­
rativo dos decretos de indulto coletivo já editados revela uma interessante
evolução na sua forma - na sua linguagem - e no seu conteúdo. Nos últi­
mos anos, ~ssa evolução Se acentuou, parecendo firmar-se nas linhas gerais,
ainda que se notem, de ano para ano, algumas modificações de pormenores.
Percebe-se. também, nas linhas e entrelinhas, a preocupação de ajustá-los ao
espírito da Política Penitencíâria Nacional.

l) Etc. - Realmente, essa enunciação dos iostrumentos normativos da
Poütíca Penitenciária Nacional nã.o ê taxativa, devendo-se admitir que, a seu
tempo e conforme se fizer preciso, outros hão de ser estabelecidos, devendo-se
também aludir às normas supletivas estaduais, com a observação de que para
isso é mister que atendam aos termos constitucionais de ser por elas "respei­
tada a lei federal".

2 - Instrumentos de realidade (principais, indispensáveis)

a) De suma imV0rtàucia é o constituído pelo pessoal prisional devidamente
preparado. 1';esse 'devidamente preparado" se entende "com Ilova mentali·
dade, vendo no preso (no condenado) uma pessoa, sujeito de direitos, de de­
ve[es e de responsabUidade, o que tem como corolário {lue, na. execução mate­
rial da pena (das sanções penais em geral), dev€' ser respeitado o status jurí­
dico do preso (do condenado), para o que é garantia a jurisdicionalização da
execução penar. Por extensão e com as naturais diferenças, essa visão do preso
é válida também quando ele é provisório, caso em que não pode deixar de estar
em mente a presunção da sua inocência, enquanto nâo houver, contra ele, uma
sentença condenatória passada em julgado. Um pessoal bem preparado, com
essa nova mentalidade, há de saber, na ordem interna e na disciplina da pri­
são, tratar Os presos (condenados ou não) sem ferir seus direitos, e "ajudá-los
a ajudar-se", conforme }Jreci.~em e segundo seja a sua situação jurídica, de pro­
visórios ou de condenaaos. Quando se fala em pessoal prisional devidamente
preparado, não se entende somente o de I\Íveis ma~s modestos ou, quando
muito, abrangendo também os intermediários, mas todo o pessoal, desde os
ocupantes dos cargos mais elevados. Por ser esSe o entendimento, o Minis·
tério da Justiça. tomando a si a preparação do pessoal dos níveis mais ele·
vados, já realizou, em janeiro de 1979, um curso para Diretores de Estabele·
C'imentos Prisionais, para o qual praticamente todas as Unidades da Federa­
ção maooaram representantes. Quanto ao pessoal dos níveis menos elevados,
cada Unidade há de realizar seus cursos, segundo a orientação do ~inistério

da. Justiça (admitida, também, a possibilidade de ajuda financeira), à luz da~

Recomendações Minimas pora a ForrtJaÇáo de Agentes Prisionais, o que, aliás,
já vem se verificando.
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b) Outro instrumento de realidade é consubstanciado peJos eSU.Vc"lÇ~l·

mentos prisionais construídos conforme as prescrições das Recomendações Bá­
sicas para uma Programação Penitenciária, ou (quanto aos já anteriormente
construídos) adaptados às disposições delas, pelo menos no mínimo indispen­
sável (admitida.. também, a possibilidade de ajuda financeira do Ministério da
Justiça). Com essa nOva arquitetura, os estabelecimentos prisionais deixam de
ter aqueles aspectos soturnos e acabrunhadores, das (célehres) prisões do
passado - que acarretavam degradante confinamento - para ter condições de
ar, luz, espaços livres etc., que favorecem, por um lado, a consciência do preso
(Juanto à própría dignidade humana e a inerente responsabilidade moral, c,
por outro lado, o respeito a essa dignidade, pl:'lo pessoal prisional ou quaisquer
outras pessoas.

c) Em seguida, mencionam·se, entre os instrumentos de realidade, certos
serviços que devem existir nOs' estabelecimentos prisionais, os quais, tendo em­
bora cada um seu próprio funcionamento e específicas finalidades, devem to­
dos agir harmonicamente, completando-se uns aos outros, na tarefa de "ajudar
o preso a ajudar-se", de sorte que ele possa assumir a respomabiJidade da pró­
pria conduta, disponha-se a se emendar e tenha preparo, condições pessoais,
para vir a se reintegrar no convívio social.

- Serviços jurídico {' de assistência judiciária destinados a zelar pelo
status jurídico do.~ presos, informá-los a r~speito dos seus direitos e como
cx:ercé·los, dos seus ileverl's e como cumpri-los, alertando·os quanto às conse­
qüênda.s do descumprim<.'nto, (' prestar-lhes assistcncia judiciária, como e
quando for preci<;o.

- Serviço social, destinado a ajudar o preso a resolver seuS problemas
pessoais, vinclllados à sltualj'âo vital e jurídil-a de preso, ou por ela desperta­
dos ou ar:entuados, que interfiram na sua conduta, no seu ajustamento, ou dí·
gam respeito quer à sua família e a seu relacionamento com ela, quer ao seu
amhicnte e recíprocas condições para o futuro retorno a ele, com a desejada
reintegração no convívio social.

- Serviço de assistência religiosa, que niío se há de resumir em realizar
ct'rimônias litúrgicas ou paralitúrgíc9s, cultos, rezas, mas há de incluir escla­
recimentos, l.'Qnselhos, conforto espiritual, à disposição do preso, de modo que
ele possa recebê.los e deles possa valer.se, com liberdade de consciência, cOn­
forme a sua confissão religiosa.

- Servi~'o médico (geral, inclusive odontológico), qU{' nada tem a ver
com o "tratamento" a que se pretendeu reduzir a pena. Esse serviço médico se
destina a dar atendimento aos presos (incIush'e aos internados, evidentemen­
le), quando, como qualquer pessoa, tiverem qualquer doença, necessitando de
atendimento clínico, cirúrgico, odontológíco etc. Distingue-se, portanto, do~

tratamentos médicos específicos e especializados, pr6prios de estabelecimentos
médico-penais para toxk:tJmaoos, ou para sentenciados submetidos a medida do
segurança.

- Serviço escolar: ensino (ou ínstruçiio) geral e treinamento profissíonal,
destinados a dar ou melhorar os conhecimentos e a aptidão do preso, o qU(~

haverá de facilitar a sua reintegração na convívio social.
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a) j<'inaJmente, um instrumento de realidade consutuido pelas entidades
da. comunidade, cuja colaboração, sempre acessória ao exerc[cio do direito­
poder de punir. do qual o Estado é que é o titular, considera-se atualmente
indispensável. Realmente, quando a comunidade pennonecia, e onde ela inda
permanece, à parte da questão que envolve execução da ~na, regime peni.
tencimo, problemas que afligem a Administração Penitenciária (mais ampla.
mente, Administração das Prisões), ou que atingem os presos, tendia e tende
t la a ter uma atitude contradit6ria, em face dessa questão e das pessoas com
ela relacionadas. Em síntese, ocorria e ocorre ter ela um estranho seotimento
para com os presos c também um estranho sentimento de hostilidade contra
() pessoal das prisões. SCndo o preso solto, voltando ele à mesma comunidade,
não colaboradora, era e é por ela hostilizado, repelido, de tal modo que ele,
com dificuldade de arrumar trabalho (porque não confiam nele ou têm medo
dele). marginalizado, se sente, em muitos casos, compelido a reincidir no
crime. Onde, porém, a comunidade tem colaborado, tem ela uma visão equili­
brada do preso e do pessoal das prisõe.~, compreende os problemas de um e
c:re outro e se dispõe a ajudar a resolve-los. Aprende a ver O preso como uma
pessoa que, como qualquer pessoa, tem direitos, deveres e responsabilidade,
(Jue está, porém, privado da sua liberdade, por motivos de justiça, e que, no
l'umprimento da pena, há de ser compreendido e, se e como for preciso, aju­
dado no esforço para se emendar e vir a se reintegrar no convívio social;
por isso, dispõe-se a recebê-lo em seu seio, seja para o gozo de concessões ju­
diciais (trabalho externo, estudo em curso ou escola, fora da prisão, freqüên.
cia à sua igreia etc., conforme prevê a Lei n? 6.416/77), seja para que ele
possa se reintegrar no convívio social, quando posto em liberdade, condicional
ou definitiva. Com essa nOVa concepção do preso {do condenado), a recepti­
vidade e a colaboração da comunidade devem se fazer sentir também em re­
lação ao beneficiado com a suspensão condicional e ao liberado condicional.
A eficácia da colaboração, em cada um desses aspectos, se patenteia pelo de­
créscimo do número de reincidência e de reincidentes, nas comarcas onde exis­
te semelhante colaboração. ~ bom registrar também que, onde a comunidade
tem participado. rarissimamente acontece alguma acusaç'ão, contra o pessoal
prisional. de maus tratos de presos. Na interpretação dessa realidade, podem
entrar raciocínios de ordens diversas. Todos eles, porém, convergentes para
um ponto: :l in~portància, também quanto a isso, da participação da comuni­
dade, mesmo que o seu papel, no caso, seja indireto, senão, até, mera presença.
Não se pode esquecer, no entanto, que, quando a comunidade coopera para
solucionar problemas da prisão (que podem ser relacionados com a construção
00 estabelecimento, com a sua higiene, espaços para destinações diversas etc.;
com a alimentação dos presos, com a sua roupa de corpo e de cama, com a
sua saúde, com a falta de atividades de trabaTho e outras etc.). tudo, seja
estática ou dinamicamente considerado, melhora. Essa melhora certamente in·
flui sobre o estado de ânimo c a conduta do pessoal para COm OS presos, ao
mesmo tempo que influi sobre o estado de ànimo dos presos, suas disposições
para consigo mesmOs·e para como pessoal da prisão. Todavia, não pálll aí
o papel deste valioso ínstmmento da Política Penitenciária Nacíonal, pois 6
com ele CJue ela conta para O atendimento assistencial à vítima e sua família.
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IV - FINALIDADES

As finalidades da Política Penitenciária Nacional - a qual, consubstan­
dada de princípios que refletem uma renovada Filosofia da Pena, dispõe, para
se operar, de instrumentos normativos e instrumentos de realidade - são da
duas ordens: intermediárias e finais. As intermediárias são instrumentais, pois
que não somente antecedem as finais, mas, não se acabando em si mesmas, é
por meio delas - tomadas como funções - que se alcançam as finais, que
s.:io a meta optata,

1 - Finalidades intermediárias - instrumentais: humanização da pena e
emenda do conden:do.

a) A humanização da pena, verdadeiramente tal, é aquela que permite
visualizar e tratar o preso (provisório· ou condenado) e o conàenado (em
cumprimento de pena na prisão ou na comunidade), como um ser humano.
Um ser humano não é tão-só indivíduo - um ser delimitado pela sua confor­
mação física, idêntico a si mesmo e diferençado dos demais, não óbstante os
pontos Ou aspectos de semelhança e até igualdade que possam existir -, uni­
dade estanque, mas é pessoa, que, sem deíxar de ser indivíduo, é algo mais,
que faz com que não seja uma unidade estanque, mas, sem perder a sua iden­
tidade inclividual, se intercornunica com os demais, tem com cada uma e todas
as demais interação psicológica (ir-e-vir de estímulos e respostas intelectivos,
afetivos e volitivos), isto é, na campo do ser, como também interação - cons­
ciente e voluntariamente finalística - ética e jurídica (entrecruzamento de di­
reitos e deveres, cujo exercício e cujo cumprimento supõem responsabilidade
moral), isto é, no campo do dever-ser.

De vez que l\ pena não se restringe à fase da execução, quando se fala
em humanização dela, entende-se "humanização do direito-poder de punir (do
seu exercício)", nas três fases - a das previsões e cominações, na lei, a da
aplicação da pena (c imposição de outras sanções), na sentença condenatória,
e a da execução, que, para o condenado, é cumprimento, da pena aplicada (e
de outras sanções impostas, se for o caso). Não há que falar em huinanizaçáo
da pena restritivamente à sua execução e muito menos, como, com simplismo,
alguns falam, em humanizaçào das prisões. Essa humanização da pena, que
começa com as previsões e cominações legais, prossegue na sentença (conde.
natória) e abrange a execução penal, exclui qualquer "tratamento", providên.
cia ou medida que fira a dignidade humana do preso (do condenado). Aliás,
cabe lembrar, de passagem, que o art. 32 do Código Penal, conservando a
liua redação de 1940, reza: "Os regulamentos das prisões ( ... ), em hip6tese
alguma, podem autorizar medidas que exponham a perigo a saúde ou ofendam
a dignidade humana", .

Na concepção de humanização da pena, de que ora se fala, está implícito
o status jurídico do condenado, com a configuração resultante da sentença
condenatória, e do qual fazem parte, obviamente, os direitos fundamentais da
pessoa humana. Entretanto, exclui também certa atitude irris6ria, que se nota
cá ou lá, consistente em usar palavras eufêmicas, para se referir ao condenado
t: sua situação de preso, como se nesse eufemismo se consubstanciasse ela.
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b) A emenda do condenado consiste em, assumindo ele a responsabilida­
de ~lo crime cometido, dispor-se a fazer o seu melhor esforço para não tomar
a delinqüir. Função ética da pena, que é, e, ao mesmo tempo, finalidade ins­
trumentaI da Política Penitenciária Nacional, é inerente ao caráter humano da
pe~, pois que somente o ser humano, no uso das faculdades psicológicas li

étíco-jurídicas que, no plano natural., lhe são próprias e exclusivas, pode emen·
dar-8C. t uma operação psicológica e ético-jurídica, ~de dentro da pessoa, para
fora", livre. Qualquer ingerência, "de fora para dentro", que íntedira sobre 8

liberdade interior, impedirá que se opere a emenda.

A mudança resultante, ainda que no sentido de não-reincidência, não será
emenda, mas será um fato ou um fenÔmeno com outra denominação, conforme
os meios fínalísticamentc empregll.dos. e de notar que quem assim proceda es·
tará debando de visualizar e tratar o condenado COmo pessoa, para tratá-lo
como simples indivíduo (sujeito passivo), senão como coisa (objeto), o que
significa desumanização, ainda que os meios empregados sejam técnictl. e cien­
tificamente evoluídos e requintados - ou, talvez, justamente por isso. Quid,
se o condenado não se dispõe a emendar-se? Do ponto de vista dele, deverá
ele, caso venha a efetivamente cometer outro crime, arcar com as conseqüên­
cias da sua opção. DQ ponto de vista da sociedade, deve ela defender-se.
Ora, a defesa social, conforme a orientação da Escola Positiva de Direito Pe­
nal, consistia em defender a sociedade contra o delinqüente; para isso, quais­
quer meios e métodos seriam bons. Consoante, porém, com a humanização da
pena de que ora se trata, a defesa social há de consistir em defender a socie­
dade, e cada uma das pessoas que a compõem, contra o críme - contra o risco
ou a probabilidade de vir a ser autor ou vítima de crime. Nesse sentido, não
~Ó são preconizadas, como já existem, atividades, providências e medidas di­
versas, que, promovendo o melhoramento das condições da vida e a vivência
dos valores ético-jurídicos, constituem o que se denomina "prevenção do crime,
indireta, a priorf', indispensável, a par da prevenção direta e da prevenção
a posteriOTi, .isto é, da reincidência. Paralelamente, os estudos a respeito de "por
que, como, quando, para que" alguém se toma vítima de crime, ou pode deixar
de vir a sê-l0, pr6prios da Vitimologia (que se ocupa não só de vítimas de
crime, mas de quaisquer situações da vida, de acidentes, de fatos da natureza),
indicam que, muitas vezes, a vítima, embora inadvertida, inconscientemente,
provoca ou estimula o cometimento do delito (como provoca, estimula ou busca
a situa~o da vida ou as circunstâncias de que ou em que vai se tomar vítima
a outro ~ítulo). Vale, no entanto, frisar que a experiencía de ponderável núme­
ro de comarcas, no Pais, de tratar o preso (o condenado) como pessoa, sujeito
de direitos, de deveres e de responsabilidade, com a participação da comuni.
dade, ensina que, desse modo, muitos condenados (que, aliás, continuariam
delinqüindo) se dispõem a se emendar c, efetivamente se emendam, o que é
respeitáwl fonna de prevençáo {j posteriori.

2 - Meta optata ("finalidade final") - não reinddencia, concretizada
por:

a) permanência no convívio social, de condenado 3 quem foi concedida
suspensão condicional;

b ) reintegração 00 convívio social, do condenado que tenha tido efetiva
privação da liberdade, com recolhimento a estabelecimento prisíonal.
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Falou~se muito (e ainda há quem fale) em "desadaptação soda1 do de­
linqüenten e em "'readaptação ou recuperação socia] do delinqüente" - suben­
tendendo-se, "condenado"'. A udesadaptação" se inseriria na causalidade do
delito (regra geral) e demandaria "tratamento", pelo qual se operaria a "re­
adaptação", a "recuperação" - subentendendo-se que o delinqüente, condena­
tio, haveria de estar preso, para receber o "tratamento",

Cabe observar que a desadaptação (ou, melhor, o desajustamento) social
Hão constitui, como regra, uma das causas do crim(~. Ele pode ser uma can­
seqMncia do cometimento do crime, como pode ser um corolário da situação
\'ital de preso - que é o que, como regra geral, acontece; nesse último caso,
ainda quando não tenha havido desencadeamento 'lnterior, acaba verificando.
se, se o preso deixar de ter os necessários contatos com a família e a comuni·
dade.

Com efeito, qualquer pessoa que fique afastada, segregada 00 ambiente
.~ocial (não é preciso ser um delinqüente) não é preciso estar preso, isto é, reco­
lhido a uma prisão), tenderá a se desajustar, desajustando-se efetivamente, e
accntuando-JW o desajustamento, na medida em que se prolongue o tempo de
afastamento, de segregação.

Sem fazer outras considerações (aliás, algumas já foram feitas, de algum
modo, páginas atrás}, cabe notar que pretender reajustar socialmente, por meio
de tratamento do paciente' mantido afastado, segregado, soa como contradição.

T~'mos, pois, que a maior parte dos delinqüentes não são desajustados ao
lometer o delito (principalmente lluando se trata de delitos de menor gravi­
dade), mas o afastamento do ambiente, pela segregação em estabelecimento
prisional, é que os desajusta. Daí se segue que, se um condenado puder cum·
prir a sua pena sem se afastar do ambiente, sem ser recolhido a prisão, ou,
pejo menos, se, apesar do recolhimento, puder ter suficientes e adequados con­
tatos, não se desajustará, A realidade prática tem confirmado essa assertiva. (<1)

O bencfil:iado com a suspensão condicional nào está isento de cumpri.
mento da pena; ele a está cumprindo no seu ambiente, permanecendo integra­
do no convívio social, conforme um regime rróprio, configurado pela ob,~er­

vància c obediênda de condições - normas de conduta, obrigações de fazer
e de nào fazer -, observando, também, as interdições de direitos e a suspensão
do exerddo de atividades que decorram de pena acessória. As restri~'Ões de
liberdade que correspondem a este regime de execução da pena não impedem
[lUe o condenado tenha as interações não só psicológicas, mas as ético--jurídi­
cas do entrecruzar do exercício de direitos c cumprimento dc deveres, indis­
pensáveis para a inte~ração no convívio social, Ao contrário, fíxadas críterio­
,amente pelo juiz, de acordo com o princípio da individualização - "adequadas
ao delito e à personalidade do condenado", como expressamente diz a lei ­
hão de servir de estímulo para {) c(mdenado desenvolver O seu semo de res­
ponsabilidade, o que contribuirá para melhorar a sua interação, principalmente
rJ.uanta ao aspeeto l'tico-jurídico, do que resultarão salutares efeitos para a
.>lIa integraçiio no convívio social. Para garantia dessa eficácia, a Lei li'.'

(") De plUl88gem, convém lembrar que a questão de ambiente inadequado, do amblenf.e
crirnln6geno, é outra, e nào cabe !ler desenvolvida nestas páginas,
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6.416/77 prevê a fiscalização do cumprimento das condições, por "serviço so­
daI penitenciário, patronato, conselho de comunidade ou entidades similares",
podendo o condenado, nas suas dificuldades, pedir a ajuda da entidade que,
em concreto, faz a fiscalização (art. 698, H 4Q e 59, do Código de Proces:so
Penal). .

O condenado que, na forma da lei e nos termos da sentença, é recolhido a
estabelecimento prisional, para ali cumprir a pena, deixa de permanecer, assim,
no convívio social. Oev€rá, portanto, oportunamente, nele se reintegrar. Cum·
prida que tenha sido uma parte da pena (mais da metade ou, tratando--se de
reincidente, mais de tres quartos), o condcuado poderá obter livramento COn·
dicional, o qual - sem deixar de ser um benefício, embora, e para cuja obten­
ção o interessado tem de ter certos requisitos de conduta que a lei eldgc ­
é uma fase da execução (do cumprimento) da pena, COm regime próprio.

Esse rcgime é, mutati3 mutandis e nos termos legais, o mesmo que o da
suspensão condicional (arts. 718 e 725 do Código de Processo Penal). Há, p<l­
rém, umaímportante diferença, no que diz respeito à integração no convlvio
social. ];; que, enquanto o bcnefíciado com a suspensão condicional permanece
no convívio social, o mesmo não ocorrc cOm o liberado.

Conforme a anterior redação da lei, o condenado recolhido a prisão tinha,
COmo única oportunidade de voltar ao ambiente, enquanto estivesse preso, o
trabalho externo "em obras ou serviços públicos", Essa oportunidade, porém,
pela sua natureza e pelas precauçóes de que era cercada, não constituía vivên­
cia ou excrcício de reintegração no convívio social.

A Lei nQ 6.416/77, no entanto, trouxe inovações para atender a este as­
pecto da meta optata da Política Penitenciária Nacional. De acordo com a
moderna orientação, o regime penitenciário não se restringe ao recinto do es­
tabelecimento prisional. Assim sendo - e havendo disposto, como se acaba de
ver, sobre a suspensão condicional e o ··livramento, configurando-se, em cada
caso, um regime próprio -, ordenou uma tripartição para o regime a ser obser­
vado nOs estabelecimentos prisionais, limitando O sentido da palavra regime,
(m cada um dos três casos, com um adjetivo apropriado, dai resultando: re­
gime fechado, regime semi*aberto e regime aberto (que inclui a espécie deno­
minada "'prisão.aJbcr~lJe"). As possibilidades, previstas na forma de conces­
1'ÕCS a serem outorgadas pelo juiz, de contatos com o ambiente, com a comuni­
dade, e lapsos de tempo a serem ali transcorridos, são mais restritas para os
condenados presos em regime fechado, menos restritas para os que estão em
regime semi-aberto, e amplas para os que estão em regime aberto, principal­
mente se se tratar da espécie denominada "prisão-albergue". r-;essa gradativa
abertura, () condenado pode trabalhar na comunidade: (1.) exclusivamente "em
serviços ou obras pública,s, sob a vigilância do pessoal penitenciário", se estio
ver em regime fechado; b) em empresas privadas ou por conta própria, sem
cssa vigilância (o que não exclui outra forma de vigilânda ou supervisão, nos
termos das normas supletivas estaduais), se estiver em quaJquer dos outrOli
dois regimes, Pode também. conforme o regime a que estiver submetido, fre­
qüentar curso profissionalizante, bem como de segundo grau ou superior, visi­
tar a família, em datas ou oca.siões especiais, ter licenças periódicas para visi·
tar a faroHia c ir à sua igreja. bem como eventuais licenças "para participar
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de atividades que concorram para a emenda e reintegração no eODvívio sociaL
Desse modo, evita-se, por um lado, que ele se desvincule da sua familia, da
sua igreja, do seu ambiente, da comunidade, enfim, enquanto que, por outro
lado, não só é mantida a sua integração »0 cOnvivio socíal, tanto quanto e como
ela era ao ser ele prt~sO, eomo podem ser corrigidas falhas e distorções, e se
prepara uma correta reintegração. Essa gradativa experiência facilita ao con­
denado vir a se reintegrar plenamente no convívio social, quando recupere a
liberdade, seja pelo livramento condicional, seja mediante soltura definitiva.
Antes de reformulação legal, era ao reeupernr a liberdade, que começava, tanto
para o liberado como para o egresso, a dolorosa experiencia de buscar reinte­
grar-se no convívio social, n[w só sem ter, para ajudá-lo, qualquer das entidades
ora previstas pela lei, como tendo de enfrentar a hostilidade e a rejeição da
sociedade ou, pelo mellm, a sua cinzenta C desanimadora indiferen\·a.

A pt'rmanl~ncja e a reintegração do condenado no convívio sacia] consti­
tuem a meta optllta da Política Penitenciária Nacional, do ponto de vista ético­
jurídico. Do ponto ele vista pragmático, utilitário, c!a se corporifica na dimi­
r.uição do número de leil1~idcl1tcs f' de reinddencifls. Em cada caso concreto,
.i não reineidl;llcia €lluiva1c a condic;ão para a pcrmanencia ou a rcinte~ração

JJO convívio social, ao mesmo tempo que é sCU corolário.

Atualmente, há muita preocupação com o aspecto eminentemente utili­
t:J.rio do custo do crime, que não se limita ao dano sofrido pela vítima, mas
inclui todas as despesa,~ com a Polícia, a administração de Justiç·a (penal) e a
administração das prisões, levando-se em conta edifícios, equipamentos, servi­
ços e pes.mal; quanto il mlmillistraçJo das prísôcs, também deve ser somada a
manutenção dos pre.r;os. Essa preocupaçrtü, desde que nuo olvide llem se sobre­
ponha ~lS eonsideraçõer; ético-jurídicas, merece ser levada em conta. Em atenção
a ela pode-se dizer filie cada concknado que deixa de reincidir, deixa ipso
facto de contribuir para o custo do crime.

v - ÓRGÃOS

A Política Penitenciária I\'acional, para vivenciar seus princípios, utilizando
scus instmmentos, tendo em vista a!L:anÇ"ar suas finalidades, dispõe de órr:~iJos

apropriados, no âmbito federal e no àmbito das Unidades da Federação.

1 - No dmbito (edcT(ll

1.1 - Orgãos do Poder Execlltiúo

Veiculada pelo 1\1inistérío da Justiça, a Política Penitenciária Nacional
dispõe nele de dois órgãm, criados ;>el0 Dcereto n? 76.387, de 2 de outubro de
1975, que dispõe "sohre a Estrutura Básica do ~fin.istério da Justiça e dá outras
providencias". São des: o Con.sdho Nacional de Política Pcníten.ciária e o De­
l)(lrlamctlto Penitenciária Federal (DEPEN).

O Conselho N"acional de Política Penitenciária é órgão de deliberação co­
letiva, ao qual compete- "elaborar projetos objetivando aperfeiçoar a execução
penal c o regimc penilencülrio" (arl. ,'P, VII, Dec. nO 76.387/73). Esse Con­
selho está em vias de S('1" instaíado, sendo {lue está em estudo a reformu]açào
da sua c()n('eitna~'ão, abrangendo ama wmp('tenc:ia.

--~---~_. --'.-. --.. '--.. '-.-
R. Inf. legisl. 8'Q,í'ia ./I. 16 ti. 63 ;1I1./set. 1979 233



o Departamento Penitenciãri.o Federal (DEPEN) é 6rgão executivo e de
apoio, a efe competindo "acompanhar a execução penal e zelar pela observAn­
da das normas gerais do regime penitenciário, bem como prestar apoio técnico,
administrativo e financeiro ao Conselho Nacional de Política PenitentÜrla'"
(art. 39, XVII, dec. cil). Foi instalado em 26 de agosto de 1976. Conforme o
seu Regimento Interno, aprovado pela Portaria (ministerial) n9 599-B, de 15
de outtibro de 1975, tem a seguinte estrutura:

- Divisão da Inspeção e Controle, à qual compete "coordenar e fiscalizar
o cumprimento das Donnas de execução penal e as de regime penitenciário",
especificando-se essa competência em duas seções: Seção de Inspeção dos
Estabelecimentos Prisionais e Seção de Inspeção do Atendimento aos Egressos
e Vítimas.

- Divisão de Cadastro e Processamento, à qual compete "dirigir, orientar
e controiar as atividades de instrução processual e regístros penitenciários, des­
tinados ao estudo e acompanhamento dos índices de criminalida.de e à fixação
de critérios para estabelecimento de programas de defesa social", especifican­
do~se essa competência em três seções: Seção de Processos e Referências, Se­
ção de Registro Penal e Seção de Classificação de Sentenciados.

- Divi~ão de Análise c Acompanhamento de Projetos, à qual compete
"promover o exame de propostas e projetos de construção e implántação de
estabelecimentos prisionais", especificando-se essa competência em duas seções:
Seção de Estudos Preliminares e Seção de Engenharia Prisional.

- Serviço de Apoio Administrativo, ao qual compete "controlar e executar
as tarefas de apoio do Departamento Penitenciário Federal concernentes a
pessoal, execução orçamentária c financeira e serviços gerais".

- Centro de Formação e Treinamento de Pessoal Penitenciário, ao qual
compete "a preparação e reciclagem de recursos humanos, destinados a suprir
:,8 necessidaâes da administração penitenciária".

Ademais desses dois 6rgãos, criste, há anos, no Gabinete do ~inlstro da
Justiça, uma Assessoria para Assuntos Peniter1dário.~, a qual, ap6s a instalação
do DEPEN, passou a ter principahnente atribuiçõe~ em matéria doutrinária.

Finalmente, é de ser registrado que a supervisão de toda a matéria peni­
tenciária, no Ministério da Justiça, tem sido do Secretário-Geral, ao qual in­
cumbe também tomar decisões que, nessa área, não sejam da competência do
próprio Ministro de Estado.

1.2 - Orgão8 & Poder ludicUírio, que são os da Justiça Federal, os da
Justiça Militar e os Tribunais Superiores, inclusive o Supremo Tribunal Fe·
deral, em tudo aquilo que, no exerCÍcio das funções das respectivas competên­
cias, se relaciona com a pena, particularmente a sua execução, bem como o
uso da prisão provisória.

2 - No âmbito dos Unidades da Federação

2.1 - Orgãos do Poder Executivo

Conforme rezam as Recomendações Básicas para um.a Programação Peni­
tencidria, "Em todas as Unidades da Federação, os serviços prisionais e de re-
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gime penitenciário devem tender à sistematização, dirigidos por um órgão
c'entra da Administração direta, estruturados como Superintendência ou como
Departamento" (item 1) .

Esse 6rgão central da Administração direta deve contar com estabeleci­
mentos das seguintes categorias (item 4 c seus subitens, das Recomendações
Básicas) :

- estabelecimentos presidiarios;

- estabelecimentos de classificação c triagem;

- estabelecimentos penitenciários;

estabelecimentos médico-penais;

- estabelecimentos assistenciais,

Em cada Unidade da Federação existe um Cunsdho Penitenciário, órgão
de deliberação coletiva, que constitui "a ponte" entre os Poderes Executivo e
Judiciário, 00 tocante à execução penal. O Conselho Penitenciário, como ins­
tituição jurídica, foi criado pelo Decreto TI\! 16.665, de 6 de novembro de 1924.
Correspondendo plenamente às realidades e às necessidades jurídicas da época,
percebe-se, nos últimos anos, que - notadamente em razão das modificações
trazidas pela Política Penitenciária :\acional - a sua estrutura e a sua orga­
nização deixaram de ser suficientes e adequadas parJ o exercício das funções
da sua competcncia, conforme as exigl?ncias atuais. Por isso, estão sendo feitos
(como consta páginas atrás) estudos tendentes a reformar, atualizando, a es­
trutura e a organizaç'ão referidas, - Cabe lembrar que, quando se trata de
condenados pela Justiça Militar, que não estejam cumprindo pena em estabe­
lecirncnt(' civiL certos atos da competência do Conselho Penitenci{lfio passam
para a autoridade soh cuja cust6dia esteja o condenado.

2.2 - Orgüo8 (1<) Poder Judiciário

Genericamente, os 6rgãos do Poder judici:uio. cuja competência abrange
matéria criminal, são-no também da Política Peniteneiári~l ~acional.

Especificamente, porém, é o Juízo (Vara) das Execuções Penais, à luz
do que dispõem os arts. e68 c 758 do Código de Processo Penal. Com efeito,
rezam eS.~es dispositivos:

·'Art. 668 - A execução, onde não houver íuiz especial, incumbirá ao
juiz da sentença, 011, se a decisão for uo tribunal do júri, ao seu pre­
sidente.

Parágrafo único - Se a decisão for de tribunal superior, nos casos
de sua compettmc:ia originária, caberú ao respectivo presidente pro­
mover-lhe a execução:'

"Art. 758 - A execução da medida de sl'gurança úlcumhirá <la juiz da
t'xc(,:ução da sentença:'

A Lei n') 6.416177, em dispositivos diversos, illeorporados no Código Pe­
naI c no Cócii~o de Processo Penal, aumentou os poderes c as intervenções ju­
diciais na execução penal. Isto é, "valoriza a função do JUIz, o que amplia as
garantias para o lJOm andamento do processo, hem como na aplicação e na
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execução das penas" - como se lê no item 18 do texto que, justificativa do
projeto, ficou sendo Exposição de Motivos da lei. A expBcitação da compe­
tência do Juiz das Execuções Penais, como dos demais Juízes, depende, em cada
Unidade da Federação, das respectivas normas de organização judiciária.

Seja observado, de passagem, que em algumas Unidades a denominação
usada é "das Execuções Criminais". Deve-se isso, provavelmente, a inadvertida
analogia com o Juízo (ou Vara) Criminal, isto é, a quem competem os processo:f
cujo objeto são fatos aparentemente crimes, e de cuja comprovação, como real­
mente crimes, decorre sentença condenat6ria para o respectivo autor, com apli­
cação de pena. O objeto da execução, entretanto, é a pena - essa pena aplica­
da na sentença condenat6ria -, motivo por que não se trata de Juízo (ou Vara)
de Execuções Criminais, mas de Execuções Penais (ou da Execução Penal).

2.3 - Órgãos e entidades assistenciais e de colaboração

Nos termos da Lei n9 6.416/77, introduzidos no Código Penal (art. 63)
e no Código de Processo Penal (arts. 698, § 4Çl, e 725), são os seguintes os ór­
gãos ou entidades assistenciais e de colaboração:

- serviço social penitenciário;
- patronato;
- conselho de comunidade;
- entidades similares.

O conselho de comunidade e as entidades a ele similares s6 podem ser,
como as pr6prias denominações indicam, entidades da comunidade; o serviço
social penitenciário e o patronato, porém, tanto podem ser entidades da comu­
nidade, como podem ser órgãos estatais. Todos - órgãos ou entidades - de­
vem ser inspecionados "pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público
ou ambos" (art. 698, § 4Q, do Código de Processo Penal). Nota-se, como ex­
periência vivida, que, em muitos casos, o Juiz a quem, na Comarca, compete
a. execução penal, dirige, preside ou supervisiona a entidade da comunidade;
quando assim acontece, a entidade funciona melhor e os resultados são mais
satisfat6rios .

São expressamente previstas, em dispositivos legais, as incumbências desses
órgãos e entidades, na que diz respeito aos beneficiados com a suspensão cOn­
dicional ou com o livramento (arts. 698, §§ 49, 5Q, 69 e 79, 718 e 725 do Código
de Processo Penal). Essa previsão expressa não exclui outras formas de assis­
tência ou colaboração, desde que acessórias ao direito de punir, exercido pelos
órgáos competentes, da Administração direta, como, aliás, vem ocorrendo no
País, especialmente em algumas Unidades da Federação, com apreciáveis re­
sultados.

VI - CON5lDERAÇOES FINAIS

Traçado que foi o "Panorama da Política Penitenciária Nacional", em
que se vê o que ela é, o que pretende e como alcançá-lo, podendo-se também
vislumbrar o que já tenha alcançado ou que, à luz dela e com os seus instru­
mentos, já foi realizado pelos seus órgãos, convém fazer algumas considerações
finaís.
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Ensina o Evangelho que as árvores se conhecem pelos seus trutas. US
frutos da Política Penitenciária Nacional são bons.

Aquilo que por ela ou em nome dela tem sido feito seria, num pais de, diga­
mos, quinhentos mil quilômetros quadrados, superfície essa que garante certa
homogeneidade (para não falar em outros, menores), em alto grau superabun­
dante, o que, por si, chamaria a atenção dos especialistas e da opinião pública.
Neste País de mais de oito e meio milhões de quilômetros quadrados, e com
tantas diferenças geofísicas e sócio-política-econÔmicas (sem falar nas que
incidem sobre a vivência dos valores humanos), as realizações, esparsas pelo
vasto território, não oferecem a sua visão de conjunto à opinião pública, opon­
do-se dificuldades quanto a oferecê-las aos especialistas. É tomado conhecimen·
to delas, isoladamente, como se cada uma constituísse um fato ou um fenô­
meno único. Acresce que, em geral (e exceto para um pequeno nÚInero de
especialistas), essa tomada de conhecimento não ultrapassa as fronteiras da
Unidade da Federação, sendo que às vezes não vai alem dos limites da Co­
marca em que o fato ou fenômeno se verifica.

Por outro lado, há sempre grande publicidade em torno de fatos negativos
que, não obstante todo o esforço dos órgãos da Politica Penitenciária Nacio­
nal, contizluam acontecendo em uns e outros estabelecimentos prisionais. De
tal modo essa publícidade é feita, que a opinião pública (excluídas as pessoas
que, como representantes da comunidade, participam, colaboram), impreg­
nada dela, tem a pior imagem possível das prisões brasileiras, nas quais Se re­
sumiriam todas as providências provisórias, bem como a execução penal e o
regime pen.itenciário. Assim sendo, dificilmente aceita, senão ostensivamente
rejeita, qualquer explicação, esclarecimento ou informação que se queira dar
a respeito do que já tem sido feito, corrigido, melhorado, quer em relação à
execução das penas (ou cumprimento delas), dentro do recinto prisional 011

fora, na comunidade, quer em relação à prisão provisória e outras medidas
processuais.

Os fatos ou fenômenos negativos de diversos graus de gravidade, que
ocorrem, contra presos (condenados ou provisórios), OU por eles praticados,
não podem, de boa fé, ser generalizados. Se ocorrem, ruJo é por causa da Po­
lítica Penitenciária Nacional, mas apesar dela e dos esforços que, para humani­
zar a pena - o exercício do direito de punir -, os seus órgãos têm feito e
vêm fazendo, inclusive com apuração da veracidade dos fatos e realidade das
!>ituaçães, e punição dos culpados, na forma da lei. Convém registrar, aliás,
que nem sempre os fatos noticiados têm a gravidade que lhes é atribuída, P04
demIo, mesmo, não ser verdadeiros, como não poucas vezes tem sido compro­
vado. Além disso, seja por equívoco de quem dá publicidade, seja por mal­
entendido do público que a recebe, por vezes acontece que são atribuídos à
Administração Penitenciária ou funcionários seus, fatos que, a serem verdadei­
ros, ocorreram em outra área; a confusão desse modo gerada contribui para
indispor a opinião pública contra a Administração Penitenciária no seu mais
amplo sentido, no âmbito das Unidades da Federação e no âmbito nacional.

Não cabe, nos propósitos destas páginas, expor dados quantitativos. Va­
lham, porém, as descrições e informações registradas no bosquejo do Panorama
da Política Penitenciária Nacional, como dados qualitativos.
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ANEXOS

RECOMENDAÇOES BASICAS PARA UMA PROORAMAÇAO
PENrrENC1ÁRIA

B.elormuZat;lio da primeira redação. que leri observada delde
24 de julho de 1915. data da 8ua aprovação pelo Mtntstro da
JU8t~a.

JUSTlFICATIVA

A JUSTIFICAÇAO da primeira redação das Recomendaç6es Bdsfc/U para
uma Programação Penitenciária começa diZendo Que elas "não vIsam a uma
aplicação rígida". Na sua flex~bmdade, posslbllltada pelo caráter ampiamente
genérico dos seus diBpos1t1vos, el8.& têm servido parll., respeItadas as peculiari­
dades loca1.S, iniciar a homogeneinçáo dos serviços penitenciários e mesmo pri­
siomüs do Pais.

2. O exame dos problemas prisionais, juntamente com as autoridades inte­
ressadas, das Unidades da Federa.ção, e seus técnicos, com o tlto de, à luz das
Recomendações Básicas, encontrar a. solução maIs adequa.da, em cada caso, foi
mU1to útil, também, pelas sugestões que, explícita ou Implicitamente, daí deri­
varam para aperfeiçoamento delas, COm modificações redacionais ou com acrés­
e\mos, sempre sem prejuíza da sua flexlbil1dade.

3. O advento da Lei nO 6.416, de 24 de maio de 1977, também atingiu as Reco­
mendações Básicas, demandando ora modUleações , ora acréscimos, não para
contradiZê-las. mas para, aperfeIçoando-as, confirmá-las. Essa lei, dispondo prin­
cIpalmente sobre reforma do sistema de penas e uso da prIsão provisória, tol
elaborada de modo a vir a ser incorporada no Código Penal, no Código à.e Pro­
cesso Penal e na Lei das contraven.ções Penais. Assim, os dlSpOS1t1vos do Cód1gt>
Penal e do CódIgo de Processo Penal a que é feita remissão em disposições da
nova redação das Recomendações Básicas são da mais atual forma daqueles
dJ,plomas legais, j9. adotados os no1'OS termos advindos da Lei n9 6.416177. É de
notar que houve uma como que interação entre as Recomendações Básicas e a
elaboração do projeto da. citada lei. pois que eSse projeto, acolhendo o espírito
delas. acolheu, ainda, em alguns casos, a letra, melhorando-lhe a 10nna ou
fazendo acréscimos. tornando expresso o Que estava implícito.

4, A vivência das Recomendações Básicas. na sua aplicação aos casos concre­
tos, enslnou que a. seqüência dos seus d1Bposltlvos deveria ser alterada, dando­
se-lhes outra que fosse mais lógica e mantendo-se a mesma sucessão numérica
das partes e respectivos enunciados.
5. A numeração, iniciando novamente, em cada parte, como era na primeira
redação, oferecia ditlculdade para melbor entendimento das citações feItas.
Foi adotada a. numeração progressiva (com itens e subltensJ. que é mais metodo­
Jógica e mais prática, obviando aquela d1!1culdade.

6. CuJdando, de modo mais amplo, dos estabelecImentos presidiários (que silo
casas de prisão provisória), e tendo presente que a ExpOSiÇão de Motivos da Lei
nl? 6.416177 levou em conta "o conce1to de Que o regime penitenclá.rio não
se restringe ao recinto do estabelecimento prisional, combinado com o moderno
entendimento de que o condenado deve, tanto Quanto possível, permanecer no
convíVio social", já não fala a nova redação do item 1 das Recomendações
Básicas em "sistema penitenciário", ma& diz que "os serviços prisionais e de
regime penitenciário devem tender li. sIstematização". Aliás, também contribuiu
para essa. nova redação o fato de um exame mais nítido ter demonstrado que,
u-a. ma.\or pa.rte das Unidades da Federação, os serviços penitenciários não têm
suficiente estrutura nem organização para constituir sistema (ainda que assim
sejam. denominados). Sempre levando em conta aquele conceito, foi dada algu·
ma ênfase aos estabelecimentos a.sslstencLaI.s.
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7. Não só se lnsa, corno na primeIra redação, a necessidade de novos estaDe­
Ieclmentos, isto é, uns, próprios para jovens-adultos e, outros, hospitalares, para
tox1cômanos, e pavilhões ou seções para velhos, mas se acrescentam, quanto aos
Jovens-adultos e aos velhos, dispoSições de caráter hermenêutica, indispensáveis
para o atendimento das recomendações especí1lcas. Convém registrar que, sem
usar a. expressão "jovem-adulto", a sua figura está delineada no Código Penal.
Com efeito, fixando, no art. 23, a idade de 18 anos para início da capacidade
jurídica penal, menciona, no art. 4B, 1, entre as cIrcunstâncIas que sempre ate­
nuam a pena, ser o agente menor de 21 anos. Por sua vez, a LeI n~ 3.274,
de 2 de outubro de 1957 (Normas Gerais do Regime Penitenciário), alude a
estabelecimentos apropriados para aqueles que tiverem mais de 18 anos e
menos de 21.
a. Mantêm-se, com alguns acréscimos explicativos, os mesmos pressupostos
arquitetônicos, rejeItando o estilo circular, suas variações ou derivações, fixando­
os no est1lo em pavilhões, "pela notória vantagem do último, que possibilita
não só constr'..lções moduladas e de execução progressiva, como também a pre­
servação da segurança sem con1inamentos degradantes". A cela (compartimento
individual), porém, deixou de ser "preferencialmente recomendada", Com e1cJtv,
nos últimos anos, a doutrina. está suscitando duvidas quanto à cela; paralela­
mente, os estudos 1eitos, neste Ministério, juntamente com autoridades das
Unida.des da Federação, a propósito dos projetos de novos estabelecimentos, têm
indicado que, sem excluir um certo número de celas, deve haver alojamentos
(compartimentos coletlvos), e que, em certos casos, os alojamentos é que devem
ser recomendados preferencialmente.
9. A previsão das dependênc1as ou locais indispensáveis num estab~lecimento
prisional fol mantida nas suas Unhas mestras, que razem notar a preocupação
com o aspecto Juridico da execução penal, em coerêncía com o princípio da
Politica Penitenciária Nacional, de que o preso, o sentenciado, é uma pessoa,
3ufeito de direitos, de deveres e àe responsabilidade. Tendo em vista a partici­
pação da comunid.ade - acessória., mas importante. imprescindível -, incluiu-se,
entre aQueles locais, um, também, destinado a entidade da comunidade. Foram
acrescentados dispositivos definidores, confonne a experiência tem indicado ser
necessário.
10. Deu-se especIal atenção à prisão-albergue e sua configuração, dispondo
sobre o que é ind~spensável nela. Assim foi feito porque, constituindo, como diz
a Lei n9 6.416/77, uma espécie do regime aberto, ela é fruto de experiência bra­
sUeira, que vem tendo variações de uma Unidade da Federação para outra, não
s6 em aspectos acessórios mas também em um ou outro prindpal. Essas varia­
ções são naturais e, até certo ponto, salutares, enquanto, pela experiência alnda
não submetida a normas delimitadoras, se busca acertar. A experiência, entre­
ta.nto, já forneceu sUfícientes ens:namentos para - tendo em vista a homoge­
neidade que a Política Penitenciária Nacional deve ter em todo o Pais, embora
sem prejuízo das pecl1ltaridades locaís (o que, aUás, atende a dispositivos da
Constituiçã.o) - ser oportuno fixar as Unhas gerais do estabelecimento em que
há de funcionar a prisão-albergue; essas linhas possib1lltam o 1unclonamento
conforme o espírito c a letra da lei federal, sem Impedir o atendimento das
particularidades de cada região e, até mesmo, de casos concretos diVersos, de
uma só região.

11. A nova redação destas Recomendaçócs Básicas deixou de se limltar a
simples menção de loc.als destinados ao pessoal que pernoita no estabelecimento,
para dispor em termos explicitos sobre o alojamento dos agentes prisionais e o
da guarda externa. Assim fazendo (e sem excluir que outros funcionários possam
ou devam pernoitar no estabelecimento), fica também fixada a dl!erença entre
agentes priSionais e guarda externa, o que é fundamental para efeito das respec­
tivas funções.
12. No que concerne aos locais que correspondem ao caráter jurídico que o
moderno entendimento atribui à execução penal, pareceu que, para a boa com­
preensão desse caráter, bastava a menção dos locais. Aliás, normas legislativas
próprias definem a competência, as funções e atribuições, das autoridades, lun-
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C!onários e proltssfonala a quem essea loea1s se deat1nam. AaBtm, em relaçIo ao
texto anterior. foi feito somente um pequeno a.erésclmo, lato é, 11cou elqJreBSa
a inclusão, nu instalações da admtn1str8.ção, de salas para serviço Jurídico e
asalstêncla judiclária, as quais, não se confuncUndo com a sala de advogadOJl.
se destinam a funcionários especlflaos. Quanto à sala de autoridades, Já. esti
bem definido o entendlmento de que são elas principalmente o JuiZ, o Promotor
e o Presidente do Conselho Penitenciário, e, eventualmente, qualquer outra que
tenha de Ir ao estabelecimento prisional, no exercício de atividades suas.
13 . A recomendação concernente aos loea..ls para v1s1tas reservadas de fami­
liares não fiCOU limitada, Como na primeira reda~ão, a mencioná-los. t agora
ma1s ampla, de sorte a ficar clara a diferença dessas Visitas reservadas de
familiares, com as chamadas "visitas intimas" (ou "v1S1tas conjugais"), que
são usadas em aJgumas UIúdades da. Federação, mas que é preeJso sejam
abolidas, ao mesmo tempo que adotadas aquelas, como constam destas Reco­
mendações, Cabe notar que, quanto aos presos em regime semi-aberto e ree1me
aberto, a. freClüência. das Visitas reserva.das de lamiliares há de ser reduzida, de
vez que, nos novos termos do art. 30, § 64;>, VI e VII, do Código Penai, Introduzidos
pela Lei nQ 6.416/77, o preso é que pode obter licença judicJal para. v1sltar a
familia, em datas ou ocasJões especiticas, ou periodicamentE'.
14. Foram ampliadas as disposições quanto ao pavilhã.o de saúde, da.da. a
importâncIa que se vetllicou ter esse paviLhão, não só nas Unidades da Federação
menos desenvolvidas, como, inclusive, em regiões ca.rentes das Unidades mais
desenvolvidas. A possib1I1dade, admitida, de esse pavUhão "oferecer aBSistêncta
médica ambulatorial, bem como odontológica e farmacêutica, à população neces­
sitada da vizinhança" atende a um lmperativo de Justiça Social. Com efeito,
não seria tolerável para a consciência jurídica que os delinqüentes tivessem.,
por serem condenados, atendimento de uma assistêncIa médica, odontológica e
farmacêutica, enquanto que as pessoas necessitadas que moram nas proximi­
dades do estabelecimento prisional - e procura.m viver honestamente, sem
deltnqütr, a-pesa:r das dinculdades da vida - não o tenham.
15. Foi mantida a classificaçáo dos estabeleCimentos prisionais, em categorias,
tipos, regimes e espécies, a qual cOl.'responde aos modernos dItames da arqui­
tetura prisional, servindo às modern:l.S concepções quanto â. pena na sua essên­
cia e à execução, quando privativa. da ltberdade. A respectiva nomenclatura
qu~, em parte, já fei introduzida pela Lei nl? 6.416/17, no art. 30 do Código
Penal, é clara. singela, racional, de fácil entendimento e uso.
16. Houve alguma refonnulação quanto à redação dos dispositivos Que tratam
da ordem de precedência, visando a melhor corresponder à realidade. Com a
mesma flnalldade, certos dispo:;itivos foram elueídados pela mais expliclta con­
templação dos conjuntos prisionaiS, diSpondo também sobre uma fonna de
estabelecimentos que com eles têm analogia, isto é. os "poUvalentes", que se
verif1cou serem os maU> adeql;.ados para certas localidades.

11. Quanto ao critério de localização. loram feitos alguns apúrlelçoamentos
de redação, além de - tendo em vista os §I 59, lI, e 69, III, do art. 30 do Código
Penal, nos novos termos introduzidos pela Lei nc:» 6.416/77 - dispor sobre a
"prisão da comarca".

la. Foram melhor·ados os termos, eDm necessários acréscimos de:fin:dorcs, das
disposições sobre a capacidade dos estabelecimentos, dos pavilhões, alojamentos
e outras dependências. Eliminou-se a d1!erença, quanto à capacidade mâxima,
determinando-se o mesmo teto de 500 (Quinhentos) presos, para qualquer esta­
belecimento prisional. Realmente, verificou-se que o teto ma1s alto, de 800
(oitocentos) presos, admlUdo para os estabeleclmentos presidiários, não se justi­
ficava, mas, ao contrário, uma vez Que essa categoria é sempre de segurança
má.x1ma, com o respectivo regime fechado. Em tais estabelecimentos, as inevi­
táveis tensões são sempre maiores e mais intensas, o que desaconselha tão
elevado número de presos num mesmo recinto.
19. As Recomendações BásícaJ para uma Programação Penitenciária. que se
demonstraram válido Instrumento normativo da Política Penitenciária Na.cional,
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apresentam-se, agora, aperfeIçoadas, coordenadas com o outro lnSlrumenw
normativo da mesma Politica Penitenciãria N.acional, que é a Lei n9 6. 416J77,
à luz dos modernos princípios da doutrlna penal e penitenciária, e em harmonia
com as Regras Mínimas para o Tratamento dos Presos e recomendações mais
recentes da ONU.

I

ORQANIZAÇAO DO SISTEMA

1 - Em todas as Unidades da. Federação, os serviços prisionais e de regime
penitenciário devEm tender à sistematização, dirigidos por um órgão central
da Administração direta, estruturado como Superintendência ou como Depar­
tamento.

2 - Compete ao mencionado órgão central inclusive a fixação do tratamento
prisional e do regime penitenciário a serem observados pelos seus estabeleci­
mentos e pelos órgãos e entidades auxiliares, obedecidas as nonnas de origem
federal, e em coordenação com o órgão competente do Poder Judiciário.

3 - Cabe aos estabelecimentos, bem como aos órgãos e entidades auxlliares,
observar as determinações emanadas daquela Administração superior, pOdendo,
sem prejuízo dessa observância, elaborar normas de segurança e de disciplina
próprias.

II

ESTRUTURA DO SISTEMA

4 - Um sistema penitenciário deverá ser Integrado pelas seguintes categorias
de estabelecimentos:
4.1 - estabelecimentos presidiários;
4.2 - estabelecimentos de classifícação e triagem;
4.3 - estabelecimentos penitenciários;
4.4 - estabelecimentos médico-penais;
4.5 - estabelecimentos assistenciais.

5 - Os estabelecimentos prisionais, do ponto de vista da segurança, deverão
ser dos seguintes tipos:
5, 1 - estabelecimentos de segurança máxima;
5.2 - estabelecimentos de segurança média;

5.3 - estabelecimentos de segurança mínima.

6 - O estabelecimento de segurança máxima tera regime fechado; o de segu­
rança média terá regime fechado ou semi-aberto; o de segurança mínima terá
regime aberto, incluindo a espécie denominada prisão-albergue.

6.1 - A segurança se reiaciona com a arquitetura e comas precauções risicas
contra a fuga e em favor da ordem interna e da disciplina.

6.2 - O regime consiste no maior ou menor rigor da ordem interna e da disci­
pUna, refletido na agenda diãr1a, organizada de modo a prevalecer a coerclblli­
dade no regime fechado, com ponderável uso da persuasão no semi-aberto, e
prevalência da persuasão no aberto - tudo em correspondência ao senso de
responsabiUdade dos presos, respeitados os interesses da Justiça.

7 - Os estabelecimentos presidiários. sempre de segurança máxima, desUnam­
se aos presos provisórios (processados e outros); conforme a capacidade, são de
duas espécies:

7.1 - presídios, mals de cinqüenta presos;

7.2 - cadelas, até o mâximo de cinqüenta presos.
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S - A prl8ão da. Comarca é o· estabelecimento preSidiário municipal, devendo
dispor de locais separados para cumpr1mento de penas privativas da liberdade,
nos tenn06 do art. 30, fi 59, n, e 69, m, do CódIgo Penal.

8.1 - Os referidos locais separados devem ter o mín1mo indispensável de eondI­
ções físicas para atender às disposições destas Recomendações.

9 - Os estabeleehnentos de classificação e triagem destinam-se aos seguintes
exames:

9.1 - de saúde, geral, e, se aconselhável, especifico, de qualquer preso, na
ocasião do ingresso;

9.2 - da personalidade dos acusados, para verificação das condições biopsíquicas
da imputabilidade (art. 22 do Código Penal}, bem como da existência de peri­
culosidade, para fins de imposição de medida de segurança (arts. 75 e segs. do
Código Pena)) ;

9.3 - da personalidade dos sentenciados a quem tenha sIdo imposta medida
de segurança, para veri!icar a cessação da periculosidade;

9.4 - outros, de fato ou de direito necessários ou .aconselháveis.

10 - Os estabelecimentos penitenciários destinam-se aos condenados a pena
privativa da "berdade.

11 - Os estabelecimentos médico-penais destInam-se a sentenciados que tenham
de ser submetidos a tratamento, em decorrêncIa de decisão Judicial, de medIda de
segurança imposta ou de prescrição médica.

12 - OS estabeleclmentos médico-penals são das seguintes espécies:

12.1 - estabelecimento hospitalar para toxicômanos;

12.2 - manIcômio;

12.3 - sanatório;

12 .4 - hospital.

13 - Os estabelecimentos .assistenciais constituem sede de serviço social pen1­
tenciário, patronato, conselho de comunidade ou entidades similares, desti­
nados a:

13.1 - dar assistência a sentenciados, egressos e respectivas familias, e às
vítimas e suas famílias;

13.2 - realizar a observação cautelar e proteção dos liberados condicionais
(arts. 63 do C/l~ir:o Penal e '125 do Código de Processo Penal) e a fIscaUzação
do cumprimento das condições a que está sujeito o sentenciado em regime de
suspensáo condlcion.al (art. 698 do Códlgo de Processo Penal).

14: - Onde não for possível a existênCia de estabelecimento exclusivo para
mulheres, haverá secões ou pavilhões separados, com a segurança e o regime
Que atendam às particularidades de cada caso concreto.

15 - Para os jovens-adultos, deverá haver estabelecimentos próprios, ou seções
ou pavilhões autônomos, incorporados ou anexos a estabelecimentos para adUltos.

15.1 - São jov-ens-adultos aqueles que estão na faixa etária de 18 a 21 anos,
na data do ingresso.

15.2 - A. permanência do ~ovem-adulto em estabelecimento próprio, ou seção
ou pavilhão autônomos, poderá se estender, conforme a duração da privação da
liberdade, até a data em que completar 24 anos de idade, devendo, então, ser
transferido para adequado estabelecimento de adultos.

242 R. In'. legi.r. lra.ília a. 16 fi. 63 jul./nt. 1919



lS.3 - Um estabeledmento para jovens-adultos pode configurar-se como pnsaa­
escola, que não se destina a todos os presos jovens-adultos, mas somente àqueles
para quem e eSSa a espécie apropriada.

HI - Nos estabelecimentos para adultos, deveró, haver seções ou pavilhões sepa­
rados para velhos.

16.1 - Para os Uns destas Recomendações, consideram-se velhos aqueles que
tenham 60 unos de idade ao ingressar, ou os completem durante o tempo de
privação da liberdade.

17 - Conforme as necessidades e peculiarldudes roca"~, é admissivel que dojs
ou mais estabelecimentos constituam um conjunto prlslor.al, podendo, nesse
caso, haver uma administração geral do conjunto, a que se subordine a adml­
111stração cl.:- cada C'stabeleclmcnto,

17.1 -"- Cada estabelecimento do conjunto deverá ser, porém, fisicamente autô­
noma, de moda a evitar contatos inconvenientes dos presos de um estabeleci­
mento com os de outro; deverâ ter as características e precauções de segurança
concernentes à sua categoria. ao seu :ipo e ao seu regime, bem como, se for o
c.aso, à sua espécie.

17.2 - As precauções previstas no subltem anterior deverão servir também para
ser observada a separação entre os presos, conforme o sexo e a faixa etária,
possibilitando, como em qualquer estabelecimento, tratamento prisional ade­
Ciuado, com exercício dos direitos e cumprimenta dos deveres Que compõem o
status j uríd' co de condenado, quando seja esse o C:lSO, ou tendo presente a pre­
sunção de inocência, quando o caso seja de preso provisório.
18 - - É admissível que, de acorao com as necessidades locais, um mesmo esta­
belecimento tenha seções, pavilhões ou anexos com destinações diversas, abran­
gendo, pelo menos. as finalidades prõprias de estabelecimento presidiário, esta­
belecimento penitenciário e hospital. ;lara l:omer.s e para mulheres (adultos,
jovens-adultos c, eventualmente, velhos!. constituindo um cst::lteJecimento poU­
valente.
18.1 _. Nesse caso. deve ser observado. quanta às seções, nos pavilhões e anexos,
o que consta nos subitens l7.1 e 17.2, ::. respeito de um conjunto prislon ai e
estabelecimentos que o compõem.

III

PRESSUPOSTOS DO PROJETO

19 - A elaboração de projetos para a construção de estabelecjmentos prisionaIs
deverá. ser precedida de levantamento de dados e informações (inclusive esta­
tístjcos~ que comprovem a necessIdade da construção -,' da categoria, do tipo.
do regime e da especie -- do estabeleCimento pretendido.

20 - São considerados indispensâveis os sE:guintes dados:
20.1 - organização C estrutura. dos serviços (já sistematiz~clos ou não) ;
20.2 -- capacidade real e lotação dos estabeleclmentos existentes (glob.almente
e de cada um r :
20.3 _. ca.tegoria, tIpo, regime e espécie dos estabelecImentos eXistentes, e res­
pectiva localização;
20.4 _.- distribuição da popUlação prL'llonnl, por sexo, faixa etária (18 ·a 21;
22 a 24; 25 :1 30; 3] a J5; 36 li. 40; 41 a 45; ú assim sucessivnmente, atê os presos
mais velhos), grau de ~nstrução, apt~dão profissional, natureza da prisão (provi­
~ória ou decorrente de sentença condenatória passada em julgado) e pena
aplicada ou medida de seguranç·a imposta.
20,5 - indicaçQo do índice de reincidentes, de reincidências, de fugas. de evasões
e de motins, nos últimos cinco anos (em cada ano).
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IV

ESTILO DOS ESTABELECIMENTOS

21 - Os projetos para construção de estabelecimentos prisionais deverão, sempre,
adotar o estilo em paVilhões, com um só pavimento.
21.1 - Admite-se que, excepcionalmente e atendendo a Justificados motivos de
ordem local. as construções possam ter mais de um pavlmento, nunca, porém,
mais de três.
22 - O estilo circular e suas varlac;óes ou derivações são inteiramente conde­
náveis.
as - Em todos os estabelecimentos prisionais convém que, para o repouso
noturno dos presos, haja celas (que são compartimentos individuais) e aloja­
mentos (que são coletivos).
23.1 - Nos pavilhões ou nas seções para velhos, são preferíveis os alojamentos,
sem preju~o. porém, de um indispensável número mínimo de celas.
24 - As celas deveráo ter condições de h1g1ene, aeração e llwninação satisfa­
tórias, bem como àrea bastante para serem guarnecldas com, pelo menos. insta­
lações sanitárias, cama e mesa.
25 - As celas deveráo ser retangulares, com suficiente comprimento para dar
pelo menos cinco passos num mesmo sentido.
2& - Conforme o estabelecimento, as celas deverão obedecer às seguintes indi­
cações de dJInensóes minlmas (incluindo espaço para as Instalações sanitárias.
quanto às dos subitens 26.1 e 26.2; as do subitem 26.3 não têm dItas instalações,
que se localizarão agrupadamente. em espaço apropriado do pavilhão) ;
26.1 - estabelecimentos, seções ou pavilhões ou anexos presidiários, ou peni­
tenciários de segurança máxima;

superfície - 9,50 m:! (nove e meio metros qua.drados);
cubagem - 28,50 m:! (vinte e oito e melo metros cúbicos) ;

26.2 - estabelecImentos, seções ou pavilhões ou anexos penitenciários de segu­
rança média:

superfície - 8,35 m2 (oito metros e trinta e cinco centímetros quadrados);
cubagem - 23,50 ml! (vinte e três e meio metros cúbicos);

26.3 - estabelecimentos, seções ou pavilhões ou anexos penitenciários de segu­
rança mínima:

superfície - 6,60 m:: (seis metros e sessenta centímetros quadrados) ;
cubagem - 16,50 ma (dezesseis e melo metros cúbicos).

27 - Os alojamentos de qualquer estabelecimento prisional deverão ter dimen­
sões que concedam, a cada preso, área igual a, pelo menos, dois te~os das
dimensões mínimas recomendadas para as celas dos estabelecimentos de segu­
rança mínima.
27.1 - Os alojamentos para jovens-adultos e para velhos deverão ter apare­
lhagem que fac1Ute o bom convívio e a fonnação de sadio entendimento entre
os seus ocupanteso
28 - Quanto aos estabelecimentos médico-penais e aos pavilhões de saúde de
estabelecimentos de outras categorias, devem ser observadas também as normas
do Ministério da Saúde, coordenadas, porém, com estas Recomendações.
29 - Quanto aos pavilhões de ensino, devem ser observadas também as normas
do Ministério da Educação e CUltura, coordenadas, porém, com estas Recomen­
da.ções.
30 - Todo projeto para estabelecimento prisional deverá prever locais para:
instalações da adminIstração (nas quais se incluem salas para serviço Juridico
e assistência judiciária, e para serviçO social); sala de autoridades, sala de
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advogados, assistência reUglosa. e culto (capela ecumênica), escola e biblioteca,
auditório, prát1ca de esportes e lazeres, áreas livres, oficinas de trabalho e áreas
de trabalho ao ar livre, refeitório, enfennaria. parlatório, visitas reservadas de
íamUiares, entidade da comunidade; é aceitável a destina.çâo da mesma depen­
dêncla para mais de uma finalidade.
30.1 - Consideram-se parte das instalações da administração, embora não loca­
l!zados no pavilhão especifIco, alojamento e demais dependências para pessoal
que pernoita no estabelecimento.
'30.1. L - O alojamento dos agentes prisionais deverá ser situado junto à entrada
principal do estabelecImento, tendo, anexas, as dependências destinadas a revista
de pessoas e coisas que entram e saem.
30.1. 2 - O alojamento da guarda externa deverá ser situado de modo a evitar
trânsito dos seus componentes dentro do rednto do estabelecimento, ou seu
contato com OS presos.
30.2 - Nos estabelecimentos prisionais situados em regiões carentes, a enfer­
maria poderá ter mais amplitude, constituindo um pavilhão de saúde. com
adequados serviços médicos, inclusive de odontologia e farmâ.cia, 'para atendi­
mentos de urgência e de pequena monta, podendo, ainda, suprir, pelo menos
em parte, a falta de hospital e, excepcionalmente. em caso de emergência e
enquanto ela durar, suprir também a falta de estabelecimento para toxicômanos.
man1cômio e sanatório.
30.2.1 - É aconselhável que semelhante pavilhão de saúde possa oferecer assis­
tência. médica ambulatorial, bem como odontológica e farmacêutica, à população
necessitada da vizinhança; para isso. deverá haver precauções. inclusive quanto
à. sua 10cal1zação e vIa de acesso, de modo a evitar contato das pessoas que ali
vão receber assistência, com os presos.
~0.3 - Os locais para visitas reservadas de :fam1l1ares deverão constituir pavi­
lhão próprio, isolado dos demais, com via de acesso disposta de modo a evitar
contato dos visitantes com a população prisional em geral: deverão ser formados
por conjuntos autônomos de acomodações que pennitam refeições, punoite e
higiene dos visitantes (pais, irmãos, mulher e filhos do preso) e deverão dispor
de pátio para o caso, principalmente, de, entre os visitantes, haver menores.
30.3.1 - As normas do órgão central da admin1.straçào ou o regulamento do
estabelecimento deverão prever os requisitos de conduta dos presos para poderem
receber essas visitas, bem como quanto à freqüência e duração delas.
30.4 - É aconselhável que, em cada estabelecimento. haja, nas dependências
da administração, sala própria para a comissão de tratamento prisional e disci­
plina, que deverá existir.

31 - As dependências de maior circulação de presos e de publico, b€m como as
que tIverem de suportar mator carga-peso, deverão, preferencialmente, ser situa­
das no pavimento térreo.

32 - No caso de hospital, dlSpensam-se os seguintes locais: para escola, prática
de esportes, trabalho e visitas reservadas de familiares.

32.1 - Os locais de trabalho não se confundem com os de laborterapia ou de
praxiterapia, que são adequados aos estabelec~mentos médico-penais, admitindo­
se, aliás, que possam coexistir.

33 - Os estabelecimentos de segurança máxima. de qualquer categoria, deverão,
para. garantir a segurança, ser circundados de muros providos de guaritas, acon­
selhando-se que sejam enclmadas de passarelas; os demais, poderão ser circun­
dados por alambrado ou cerca, com guarttas, se forem de segurança média.,

33.1 - Os pavilhões ou seções (locais separados) para cumprimento de pena
privao;Iva da liberdade, fisicamente incluidos em estabeleCimentos presidiários,
ou a eles anexos, terão suas próprias precauções de segurança {máxima, média ou
mínima', conforme o regime para que devam servir.

.._----_ ... - '-- .._--~_.. __ . ~..._-~----_.---
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33.2 - Nos conjuntos prtslonats, cada estabelt:!cimento deverá ter suas próprias
precauções de segurança. conforme, respecttvamente, a categoria, o tipo, o reglme
e a espécie.

33.2.1 - .Esse dJspositivo também se aplica aos estabelecimentos poUvalente&,
com relaçio aos pavilhões que, isoladamente ou constituindo seções, têm desU­
nações e~jficall.

34 - l!: aconselhável que sejam previstos locais, de preferência em estabeleci­
mento de classificação c triagem, pa.ra um colegiado que, como órgão téenico,
composto por especialistas (v.g., Jurista, psiquiatra, psicólogo, educador, socló­
logo, assistente socIal, tunclonár1() de notória competênda, capelão), deverá
ter a incumbência de real1zar a classlticaçáo e a lotação dos sentenciados, para
lsso ievando em conta exames que houverem 5~do feitos, mas observando sempre
os termos da sentença e de outras declsões judiciais concernentes.

34.1 - Os locais para esse órgão - que poderá constituir instância recursal
de d~isóe5 que, interessa.ndo a. presos, hajam sido proferidas por diretor de
estabelecimento ou por comissão de tratamento pdsional e disciplina - incluirão
sala de reunIões do colegiado e saletas individuais pa.ra os seus membros.

35 - A prisiio-albergue poderá ter a contiguração exterior de uma. casa comum
de moradia, admitindo-se que tenha um ou dois pavImentos.
35.1 - Deverá contar com Os seguintes locais: mínimo indispensável de depen~

dências para. adminbtraçâo, Que, conforme o caso, poderão se reduzir a uma
sala para o dir~gente; dependénclas para. o repouso noturno dos presos, de
preferência alojamentos. sem excluir um número min1mo de celas ("quartinhos"),
e adequados lavatórios, chuveiros e instalações sanitárias; cozinha e despensa;
refeitório, Que poderá servIr também como sala de estar e de visitas; sala de
estudo; sa.la àe trabalho, em que ha.ja também máquina de costura, para con~

fecção e conservação da. roupa do estabelecimento c, conforme o caso, dos
presos; área de serviço, em que haja tanques (sem excluir a possibilidade de
instalação de máquina lav.adora) e acomodações para passar roupa a ferro;
quintal, para lazer, cultivo de horla e jardim, e cria~ão de pequenos animais
domésticos.
36 - Os estabelecimentos prisionais deverão ser pintados de cor clara (cinza
ou semelhante).
37 - Todos os estabelecimentos prisionafs devtm ser munidos de pá.ra-raios
instalado no ponto mais alto da construção, bem como de aparelhagem contra
incêndio.

V

ORDEM DE PRIORIDADE

38 - Para decidir quanto à prioridade de eonstru~ão de estabcleclmentos, a
carência existente deve ser indagada na segu1nte ordem:
38.1 - estabeiecimentos penitenciários;
38.2 - estabelecimentos médico-penais;
38.3 -- estabelecimentos presidiários;
38.4 - estabelecimentos assistenciais;
38.5 - estabelecimentos de classificação e triagem.
39 - Tratando-se de construção de estabelecimento penItenciário, convém que
a referida carência seja jndagada na seguinte ordem:
39.1 - estabelecimentos de segurança média;
39.2 - estabelecimentos ou pav1lhôes para jovens-adultos;
39.3 - estabelecimentos ou pavHhões para mulheres;
39.4 - estabelecimentos de segurança mínima:

14'6
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39.5 - pavilhões para velhos;
39.6 - estabelecimentos de segurança máxima.
40 -- Tratando-se de estabelecimentos médieo-penals, convêm que a ordem da
indagação seja a seguinte:
40.1 - estabelecimento hospitalar para toxicômanos;
40.2 - manIcõmIo;
40.3 - sanatório;
40.4 - hospital.

41 - Por motivos de necessidade ou de particularidades locais, pode ser reCQ­
nhecIdaprioridade para a construção de um conjunto pr~.sional ou de um
estabelecimento pol1valente titens 17 e seus subItens e 18 destas Recomendações).

42 - Em qualquer caso, as edificações devem ser econômicas, quanto ao preço
da construçáo, considerando-se tamhém o mater~al a empregar, e objetivando
a redução das despesas com a manutenção e o funcionamento que venham a
demandar.

42.1 - O dIsposto neste item deve ser observado sem prejuízo das condições
minimas de decoro e de comodidade que, nas atuaIs circunstâncIas da vida
humana, sâo indispensaveis para serem preservados os direitos fundamentaIs
de qualquer pessoa.

43 - Recomenda~sc a centrallzação de servIços ta~s coma médicos (acessórios
e afin~), técnicos e outros que exij am aparelhagem de vulto.
44 -- QUando forem erigidos novos estabelec1mentos, as construções prisionais
existentes náo devem ser demolidas, desde que possilm continuar sendo utili­
zadas. para os mesmos fins ou outros, ainda que necesfitando de refonnas ou
adaptações.

VI

DA LOCALIZAÇAO

45 -- Para a localização de conjuntos ou de estabelecimentos prisionais, deverá
ser levada em conta a facilidade de acesso, a. presteza das comunicações e a.
compatibilidade sócio-econômica, ou seja, c aproveitamento dos serviços básicos
existentes (redes de distribuição de água, de energia, esgoto etc,) e das reservas
disponívc~s (hidrã.ullcas, vegetais, minerais etc.l,
46 - Os conjuntos ou estabelec1mentos prisionais não devem ser situados em
zona central da cidade ou de bairro residencial. Entretanto:
46.1 - os estabelecimentos de segurança médta e regime semi-aberto, c os de
segurança minima e regime aberto, particularmente a espécie denominada prisão­
albergue, se não puderem ser instalados nas proxim1dades de lecal onde existam
oportunidades de trabalho e de escola. deverão sê-lo onde t.aja facilidade de
meIos de transporte;
46.2 - os estabelecimentos presidiários deverão estar localizados de modo 8
facllltar o ace!:So e a apresentação dos processados em juizo.
4'1 -- As arcas metropolttanas e os centros regionais deverã.o ser prioritários na
escolha de local para a construção de conjuntos ou de estabelecimentos prisionais
de maior porte.
4& - A escolha de local devera ter em conta, também, o centro comunitirio
de origem dos sentenciados, de forma a não impedir ou dificultar a sua visitação,
preservando os vínculos para o futuro retorno.
49 - Nas sedes dos Municípios que também sejam sede de Comarca, deverá
haver uma prisão nos termos e para os tins do art. 30. H 5'?, II, e 69, lU, do
Código Penal, isto é, cumprimento de pena "em prisão da Comarca da condenaçâo
ou da residênCia do condenado".

----_.~_. ------- ..-.
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50 - A gleba sobre que se edificarem os estabelecimentos com atividades hOrti­
gran1eiras. agricola.s. pecuárias ou fiorestals ou. alnda. mistas. deverá ter área
e demaf8 condições adequadas à boa ezplotação das atividades específlcWl, com
as variações, conforme o clima, o solo etc., de cada região.

vn
DA CAPACIDADE

51 - Estima-se a capacidade máxima de qualquer estabelecimento prisional,
em 500 (quinhentos) presos.
51.1 - Somente em casos excepcionais, deVidamente justificados pelas clrcuns­
tlnclas locais, admIte-se que seja superior .a. 500 (quinhentos) presos; em caso
algum, porém, superior a 625 (seiscentos e Vinte e cinco).
51. 1.1 - Quanto à. prisão-albergue e à. cadeia, a capacidade má.x1ma é estimada
em 50 (cinqüenta) presos.
52 - Estima-se a capacidade mínima de um estabelecimento penitenciárIo em
150 (cento e cInqüenta) presos; a dos presídios e dos estabelecimentos médtco­
penais, em 50 (cinqüenta) presos, e a das prisões-albergues e das cadeias, em
1~ (dez).

53 - A capacidade máxima de cada pavilhão, de qualquer estabelecimento pri­
sional, será. de 200 (duzentos) presos.
54 - A capacidade mínima dos alojamentos será de 3 <três) presos; a máxima
sera de 21 (vinte e um), tratando-se de adultos; de fi (cinco), tratando-se de
jovens-adultos; e de 7 (sete) tratando-se de velhos.
54.1 - A previsão dessa capacidade será sempre em números ímpares.
55 - A capacidade de cada refeitório não deverá ser superior à metade da
capacidade do estabelecimento, nem, em qualquer caso, superior a 200 (duzentos)
presos.
56 - Os locais de trabalho, de treinamento profissional e de ensino deverão
estar situados de forma a impedir aglomeração e, se possível, distanciados uns
dos outros.

Aprovo, com base nos pareceres. - Em 28-2-79. - Annando Falcão.

RECOMENDAÇOES MíNIMAS PARA A FORMAÇAO
DE AGENTES PRISIONAIS

JUSTIFICATIVA

A. pteocupa.l}ão do Ministério da Justiça, com a formação do pessoal prisional,
tem-se manifestado de diversas maneiras, principalmente pelas duas seguintes:

a) a inclusão, nos convênios celebrados com as Unidades da Federação, rela­
tivas a construção de estabelecimentos prisionais, de uma cláusula ati­
nente a compromisso dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios,
de enviar integrantes do seu pessoal prisional a participar de cursos
realizados pelo Ministério;

b) a criação e instalação do Centro de Formação e Treinamento de Pessoal
Penitenciário ceFI'PP} , incluído na estrutura do Departamento Peniten­
ciário Federal (DEPEN).

2. O CFI'PP, no desempenho das suas atividades, já realizou um curso de atua­
lização para Dirigentes Prisionais, mantendo constante entendimento Com as
Unidades da Federação, o que também tem servido para estimular a consciência
da necessldade de cursos lntenslvos para agentes prisionais, 08 quais, além de
darem preparação de um mínimo Indispensável aos candJdatos, constituem rele­
vante experiência para a futura instalação de cursos ou escola regulares, perma-
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nentes. Já foram celebrados vários convênios que têm por objeto a reauzaçao
de cur~, com a ajuda financeira do Ministério.
3. Dos contatos com as Unidades da Federação, ficou evidente ser preciso que,
a par das Reeomend~óe8Básicas para uma Programação Penttenciária, ~e cris­
talizassem, na forma de Recomendações Mínimas para a Formação de Agentes
Prisionais, os dados fundamentais da orientaçã.o da Ministério. Essa crlstaUzac;ão,
ademais, se afigura como um pressuposto de Que os cursos e escolas hão de ser
um valioso veículo de difusão da Política Penltenciária Nacional, com a nova
mentalidade que ela, ao mesmo tempo, supõe e demanda, homogênea, em todo
o Pais, sem prejuizo das peculiaridades locais.
4. Já foi dito que o melhor estabelecimento, do ponto de vista arquitetônico,
poderá não passar de um depósito de presos, se o seu pessoal não tiver adequada
formaçãD, enquanto que um pessoal bem preparado é capaz de fazer funcionar,
segundo a melhor poiitica penitenciária, uma prisão cuja construção e outros
aspectos arquitetõnicos deixem tudo a desejar. Sem tomar a observação ao pé da
~etra, não se pode deixar de adm1t1r que, de todo o esforço quanto ti nova arquJ­
tetura prisional e à atualização da legislação conforme a melhor doutrina
moderna, não surtiria o efeito desejado, sem a complementação no que diz
respeito ao pessoal que hâ de prestar serviços nas prisões novas e nas antigas.
5. Na sua s~ngeleza, estas Recomendações Míntmas para a Formação de Agentes
Prisionais marcam um rumo, com um passo decisivo. outros passos hão de ser
dados.

6. Esta JUSTIFICATIVA é complementada pelo texto do estudo sobre "Guarda
(externa) e Agentes Pris1onals".

GUARDA (EXTERNA) E AGENTES PRISIONAIS

1 - As Recomendações Básicas para um Programa Penttenciárto, editadas
por este Minisurjo, usam a expressão estabelecimentos prisÜJnats como .a mais
genérica (1 - 2, III - I, IV - 1), classificando-os por catel7orías. segundo s.
sua destinação. e por tipos, segundo a sua segurança e o seu regime.
1.1 - Segundo as categorlas, têm os estabelecLmentos prisionais as seguintes
d.enominações especificas:

I - estabelecimentos presidiários;
11 -- estabelecimentos de classificação e triagem;

lI! - estabelecimentos penitenciárias;
IV - estabelecimento6 médiCo-lJenals.
A essas quatro categorias é acrescentada a dos estabelecimentos assistenetais,

que não são prisionais propriamente ditos, mas são acessódos, ainda que ne­
cessários.
1.2 - Portanto, se o adjetivo mais adequado para compor a denomlnação mais
genérica dos estabelecimentos ê prtsional, siml1annente deve sê-lo para qualifi­
car o pessoal que nesses estabelecimentos presta serviço.
1.3 - Cabe lembrar que, do mesmo modo como outros adjetivos qualificam
especificamente os estabeledmentos, segundo a sua categoria, os mesmos adje­
tivos qualificariam, especUlcamente, o pessoal, segunda a categoria do estabe­
lecimento em Q.ue preste serviço. Assim, cansld.erando globalmente o pessoal que
presta serviço em estabelecimento presidiário, seria "pessoal presidiário" (para
evitar a ambigiildade, já que "preshUário" é o preso provisório, recollil.do a e5-'
tabelecirnento presidiário, que é casa de prisão provisória. será melhor dizer
"pessoal de presídio"); em estabeleeimento penitenciário, seria "pessoal peni­
tenciário"; em estabelecimento médico-penal, seria "pessoa.l médico-pena!". l!:
de notar que somente as estabelecimentos penitenciários e os méd1co-penals
poderiam, aglutinando-se as duas categorias, receber a denominação de estabe­
leclmentos penais, uma vez que neles - nuns e nos outros - se realiza a exe­
cução penal (que abrange a das penas e a das medidas de segurança).
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1. 4 - O ineiso fi do I 59 do art. 30 do Código Penal, nos novos termos, in­
troduzidos pela Lei n9 6.416/77. reza:

"observados os term<JIS do caput deste artigo e os deste pa.rágrato. e
guardada a separação dos presos prov1sór1os, a pena poderá ser cum­
prida em prisão da Comarca. da condenação ou da residência do con­
denado".

Isto é. usa o substantivo prf840, no exato sentido de estabeleelmento pri­
sional, que. situado no âmbito da Comarca, deverá. ter se«ies separadas - uma,
para presos provisórios (a qual, pois, pertencerá. à categoria dos estabelecimen­
tos presidiárias); outra, para sentenciados em cumprlmento de pena (a qual,
por sua vez, pertencerá à categoria dos estabelecimentos penitenclárlos). - :11:
mais um fundamento para que a qUal1fic~ão genérica do pessoal seta pri­
sional.

2 - Os substantivos guarda e agente, com referência a uma determinada cate­
goria funcional do pessoal penitenciário: ora são usados indiferentemente, como
se fossem sinônlmos absolutos; ora se diz "guarda", porque, por motivos (ainda
que não plausíveis) da nossa realidade, os serviços prisionais eram entregues,
senão exclusivamente, preponderantemente à Polícia MIlltar, sendo que, em
não poucos casos, ainda o são, em todas as Unidades da Federação; ora se diz
"a~nte", o que, note-se, nem sempre ê fe~to por motivo lógico, objetivo.
2.1 - Entretanto, as duas denominações são corretas; s6 que cada uma tem
um sentido, o seu próprio sentido.
2.1.1 - O guarda faz a vigllância externa dos estabelecimentos prisionais de
segurança máJ::ima e dos de segurança média, não devendo, como regra geral,
ter contato com os presos, nem com quaisquer pessoas (funcionários, autorida­
des, advogados, fam1l1ares de presos, visitantes etc.) que se dirijam ao estabe­
leclmento, nele entrando ou desejando entrar. Os estabelecimentos de segurança
máXima são circundados de muralhas, ou muros fortes, encimadas de passarelas
providas de guaritas adequadamente dispostas; os de segurança média são cir­
cundados de muros, de alambrado ou de aramado, com guaritas, somente, dis­
postas d.e modo adequado. É nessas passarelas e nessas guaritas que os guardas
em serviço permanecem, daU observando o que se passa no recinto do estabele­
cimento e nas adjacências dele, para, se for o caso, tomar a providência ade­
quada (v.g., impedir fuga; alertar, com sinais convencionados, o pessoal de den­
tro do estabelecimento, quanto a uma desordem ou qualquer outro fato estranho
que esteja acontecendo ou na iminência de acontecer; zelar para que não se
verifiquem, nas adjacências do estabelecimento, fatos ou situações que POssam
comprometer a ordem ou a Incolumidade pessoais e materiaIs, nas mesmas adJa­
cências, e possíveis reflexos no interior do estabelecimento>. - Excepcionalmen­
te, em casos de emergência - sempre, porém, e tão-somente, atendendo a de­
terminação ou a chamamento da administração do estabeleCimento -, inte­
grantes da guarda poderão passar para o recinto dentro dos muros ou alambrado,
a Um de prestar à mesma administração a colaboração que, em concreto, está
se afigurando indispensável; analogamente poderá se dar, quanto a pessoas que
se dirijam ao estabeleCimento, nele entrando ou desejando entrar. - Os guardas
são, em geral, militares, fornecidos peJas Polícias MUltares das Unidades da
Federação; quando assim não seja, a fonnação deles deverá incluir preparação
de cunho militar, De qualquer modo, são armados. - Os guardas prisionais,
sejam militares ou sejam civis com preparação de cunho militar, deverão ter
a sua capacitação completada por um mínimo de infonnaçócs de Teoria Geral
do Direito ou Noções Gerais de Dl.r~lto (CQm ex~mplos llm.tr'õ.tivos prlmipabnen­
te de Direito Penal e de Direito Processual Penal), Ciência Penitenciá.ria, Direito
Penitenciário e Política Penitenciária Nacional. - Nos projetos de estabelecimen­
tos prisionais (de qualquer categoria, porém de segurança máxima. ou de se­
gurança média) orientados desde o início pelo Ministério da Justiça, tendo pre·
sentes as suas próprias Recomendações Bãsicas, o pavilhão de alojamento dos
guardas (da Guarda Externa) é localizado Junto à delimitação do recinto, de
modo que suas aberturas de entrada e saida estejam para o lado de fora do
mesmo recinto. - A presença dos guardas na passarela ou nas guaritas faz
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parte das precauções físicas próprias da segurança do estabelecimento, e cons­
titui, por si, um alerta para os presos contra os impulsos de desobediência
ao regulamento e à agenda diária, de indisciplina ou de fuga. Por isso mesmo,
registre-se de passagem, não existe guarda externa nos estabelectmentos de
segurança mínima, cujo regime ê o aberto, e onde são recolhidos os sentenciados
que, além de outros requisitos legais, tenham suficiente senso de responsab1ll­
dade para, por persuasão (sem necessidade de coerção), observar a ordem in­
terna e a disciplina, obedecer ao regulamento e à agenda diária, e vencer os!
impulsos de fugir que sintam.

2.1.2 - O agente é o integrante do pessoal prisional que está em contato mals
direto com os presos em todas as circunstâncias e situações, seguindo o que
dispõe a agenda diária. Essa agenda, fixando os horários de todas as atividades
diárias (cuidados pessoais, refeições, trabalho, escola, lazeres, repouso etc.), é
mais rígida ou mais flexível, de acordo com a categoria e o regime do estabele­
cimento, podendo incluir trabalho na gleba fora do recinto cirCUndado, na qual
se assenta o estabelecimento, bem como saída e entrada de presos que traba­
lham ou estudam fora, nos novos termos do art. 30, § 29, e incisos rv e V do
§ 6Q, do Código Penal, introduzidos pela Lei nQ 6.416177. - Ao agente incumbe
zelar pela ordem interna e pela observância da disciplina, de acordo com o re­
gulamento do estabelecimento e a agenda cllária. :a: a ele que cabe, também,
acompanhar o preso, nas saídas para os devidos fins, na fonna da leI (v.g., preso
preventivo, ao Forum, para atos do processo; sentenciado em regime feClhado,
para trabalho externo em serviços ou obras públicas etc,). É e1e que mais direta
e constantemente deve "ajudar o preso a ajudar-se". Assim: se o preso é provi­
sóriO, o agente, tendo presente que ele se presume inocente - segundo o prin­
cípio de que todo acusado se presume inocente até sentença condenat6ria pas­
sada em julgado -, deve como tal tratá-lo, de modo que ele mesmo, o preso,
se sinta estimulado a preservar a própria dignidade humana e, com efeito, a
preserve. Se O preso é condenado, o agente deve. com prudência e discrição, es­
timulá-lo a desenvolver o seu senso de responsabilidade, exercendo os direitos e
cumprindo os deveres que compõem o seu status jurídico de condenado, dispor-se
a fazer o seu melhor esforço para não tornar a delinqüir (o que quer dizer
emendar-sel e vir a se reintegrar no convívio social. - Quer o preso seja pro...
visório, quer seja condenado (em sentido lato, abrangendo também aquele sen­
tenciado que, tendo rodo absolvido, com fundamento no art. 22, caput, do Código
Penal, lhe foi imposta medIda de segurança), o agente deve tratá-lo como
pessoa, sujeito de direftos, de deveres e de responsabilidade, conforme o princí-\
pio em que se assenta a Política Penitenciária Nacional. Esse principio - que
supõe a preservação da dignidade humana do preso, do condenado - constitui
fundamento da verdadeira humanização das prisões e da execução penal. -­
Para isso, o agente deve ser enérgico mas cortês, cordial mas severo (ou severo
mas cordial), amigo mas prudente, leal com o preso sem deixar de sê-lo com
seus próprios superiores, veraz mas discreto; deve saber dizer, conforme sej a
oportuno, uma palavra de compreensão, de encorajamento, ou de advertência;
deve, quando for o caso, saber orientar O preso a buscar o adequado serviço ou
órgão da Administração do estabelecimento. Para tudo isso, o agente deve ter
conveniente preparação, através de curso, de cujo currículo constem, princi­
palmente, as seguintes disciplinas: Noções Gerais de Direito ou Noções de Teo­
ria Geral do DIreito (com referências ao Direito Penal e ao DireIto ProcesSlUal
Penal e correspondentes exemplos ilustrativos); informaçã.o sobre Normas le­
gais e regulamentares concernentes à Secretaria a que, naquela Unidade da
Federação, estão subordinados os serviços prisionais; Normas supletivas (do
regime penitenciário) e regulamentos das prisões; Segurança e Defesa Pessoal
(que contribUi para o agente - que, salvo em circunstâncias excepcIonaIs e clr­
cunscritas, não deve usar arma, mas deve saber manejá-la, para a necessidade
de semelhante caso excepcional e circunscrito - ter autoconfiança. não ter medo
do preso, o que se reflete favoravelmente em toda a sua maneira de ser e de
agir, no trato de cada preso em particular e de todos eles em geral); Higiene
e Socorros de Urgência (o tanto necessário: lQ - quanto à Higiene, para seus
próprios cuidados pessoais e para "ajudar o preso a ajudar-se" nos cuidados
pessoais e nos atinentes aos locais que ele utUtza, no estabelecimento; 2Q -
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quanto &08 Socorros de Urgência, para. tomar UDla providência, numa emergên­
cia, enquanto é Chamado o serviço médico; Noções de DireIto Pen1wnclár1o,
incluindo Noções de Ciência Penitenciária e de Politiea Penltenclá.r1a Nacional
11: aconselhável que se acrescentem, ainda, outras dJsc1plinas, que contribuam
para aprimorar o agente pr181onal; a titulo llustrativo tão-somente, podem ser
lembradas: Português (gramática, ortografia, estudo da frase, exercido de lei­
tura. e de t'e~ão) ~ Noc;6es de Serviço Soclal (num minlmo útu para melhor
coordenar o trabalho dos agentes prisionais com o dos assistentes soda1s);
ClvU1dade (conjunto de regras e pequenas formalidades a serem observadas no
modo de ser e de se apresentar pessoal, de cada um, e de tratar os outros, isto é,
de proceder e de agir para com eles - ensinada com singeleza e naturalidade, co­
mo dantes o era nas escolas primárias e seeundá.rta.s). - Quando se trate de
cursos intensivos, essas sugestões podem ser simplificadas, desde que se pre­
senre o seu espirito, concordante com a Política Penitenciária Nacional. - Aci­
ma de tudo, no entanto, o agente prisional deve ter ótima formação moral, re­
fletida em conduta exemplar; com efeito, o mau exemplo de um só agente pOde
comprometer todo o trabalho não só dele mas de todos os agentes e até de
toda a Administração - por mais que ele seJ a Instruído e tenha os melhores
conhecimentos das dIscipllnas do curso, e saiba dizer coisas "edIficant;es". Não
pode integrar a PolícIa (nem M1l1tar nem Civil), cuja capacitação corresponde
a funções diversas daquelas dos agentes Ilr1sionals, e até mesmo antagônicas.

3 - Que sejam relevadas as considerações de ordem didática, feitas; elas são,
porém, não SÓ úteis como necessárias, por duas razões:

3.1 - Porque tudo indica que existe falta de clareza a respeito do assunto, às
vezes parecendo que a escolha do substantivo e do adjetivo, para compor a deno­
minação, haveria de depender de gosto ou de outro motivo subjetivo. - Em rea­
lidade, Como ficou demonstrado, existem fundamentos de ordem objetiva, para
que seja adotada, conforme o caso, uma expressão ou a outra. cabe lembrar
que a coexistência, com capacitação e funções diversas, de guardas e de agentes,
nos estabelecimentos prisionais de segurança máxima (regime fechado) e de
segurança média (regime fechado e regime semi-aberto) consta da doutrina,
bem como de documentos da ONU, que o Brasil, através de seus representantes
ou delegados. ajudou a elaborar.
3.2 - Para evitar que uma interpretação parcial e superficial do que tenha sido
dito a respeito de uma situação específica e concreta seja tomada como funda­
mento de algum ponto de vista.

4 - Resumindo:

4.1 - O adjetivo mais genértco, para indicar (globalmente) o pessoal que tra­
balha em estabelecimentos prisionais (ou prisões), é prisional; outros adjetivos
poderiam ser usados especificamente, para indicar pessoal que trabalha em ca­
tegorias de estabelecimentos, conforme as Recomendações Básicas para uma Pro­
gramação Penitenciária, editadas pelo Ministério da Justiça.
4.2 - A denominação de agente não exclui a de guarda. Ambos, o agente e o
guarda, existem atualmente no País. Em alguns Estados, pelo menos nos novos
estabelecimentos prisionais, distinguem-se eles, já pela localização dos respecti­
"Vos alo)amentos, a partir dos quais vã.o exercer as suas funções, diversas, no
âmbito interno do estabelecimento ou externamente. Na maior parte das Uni­
dades da Federação, no entanto, embora haja as duas modalidades de função,
não se distingue entre agente prisional e guarda (externo), confund1ndo~se

ambos, a começar pela denominação, que costuma ser uma SÓ, incorreta, im­
própria. Assim ocOrre simplesmente por falta de melhor informação ou por inad­
vertência, sem qualquer propósito deliberado.
4.3 - Não se trata, portanto, de criação de novo cargo, mas de distinção, pela
adequada denominação, de funções exercidas por funcionários diVersos, que de­
"Vem ter, também, diterenças de capacitação, as quais são exercidas atualmente,
sem distinção, por funcionários incorretamente denominados. Fazer-se a distinçâo,
em âmbito federal, com duas denominações genéricas: agente prisional e guarda
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prisional -, constituiria uma salutar advertência, para serem feitas as demais
distinções.

Brasília, 15 de novembro de 1978. - Armtda Bergamini Miotto, Assessora.

Aprovo o presente estudo, acolhendo as suas conclusões em forma de pare­
cer. Com efeito, à luz das Recomendações Básicas para uma Programação Pe­
nitenciária e da Lei nl? 6.416/77, as denominações devem ser:

a) guarda prisional (componente da guarda externa, encarregada da se­
gurança, sem contato com os presos);

b) agente prisional (componente dos encarregados da ordem interna e da
disciplina, tendo contato direto com os presos).

Brasília, 23 de novembro de 1978. - Paulo Cabral, Secretário-Geral.

RECOMENDAÇOES MíNIMAS PARA A FORMAÇAO
DE AGENTES PRISIONAIS

1 - A formação dos Agentes Prisionais deve ser orientada no sentido de ca­
pacitá-los para o exercício das suas funções com mentalidade, atJtude e conduta
adequadas à Política Penitenciária Nacional, que vê no preso, no condenado,
uma pessoa, sujelto de direitos, de deveres e de responsabilidade.
2 - A finalidade das funções do Agente Prisional consiste em: fazer a vigi­
lância interna geral do estabelecimento e zelar pela observância da ordem in­
terna e da disciplina; "ajudar o preso a ajudar-se".
2.1 - Desses três aspectos, o da vigilância poderá ser acentuado nos estabele­
cimentos de segurança máxima, reduzido nos de segurança média, e e1Jmlnado
nos de segurança mínima.
3 - A capacitação do candidato, que consiste em conhecimentos e treinamen­
to, poderá ser adquirida em escolas ou cursos apropriados regulares, perma­
nentes, ou em cursos intensivos, esporádicos.
3.1 - É indispensável que o candidato tenha bem orientada e sólida formação
moral.
4 - ~ aconselhável que, para manter a boa qualidade do exercício das funções,
os Agentes Prisionais façam, periodicamente, cursos ou participem de ciclos de
estudo ou jornadas de revisão de conheCimentos e treinamento.
4.1 - Essas atividades didáticas poderão ser realizadas no próprio estabeleci­
mento, exclusivamente para os seus Agentes, ou pelo órgã.o central da Adminis­
tração (Recomendações Básicas para uma Programação Penitenciária, item 1),
para todos os Agentes.
4.1.1 - A participação dessas atividades didáticas poderá, eventualmente, ocor­
rer em estabelecimento ou em órgão central diversos daquele em que o Agente
exerce suas funções, inclusive em outra Unidade da Federação; para isso, a ini­
ciativa poderá se traduzir em oferecimento ou convite do estabelecimento ou
órgão que realiza a ativídade, ou em solicitação daquele que tem interesse em
enviar seus agentes.

5 - Currículo mínimo
5.1 - Noções de Direito PenitenCiário - Precedidas de Noções Gerais de Di­
reito, e abrangendo Noções de Ciência Penitenciária e de Política Penitenciária
Nacional (com oportunas referências ao Direito Penal e ao Direito Processual
Penal, e correspondentes exemplos ilustrativos).

5.2 - Normas Supletivas do Regime Penitenciário (da própria Unidade da Fe­
deração) e Técnica (ou prática) de serviço.

5.3 - segurança e Defesa Pessoal.
5.4 - Higiene e Socorros de Urgência.
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6 - Prol/rama mínimo da matéria ele Noç6e. ele Direito PenUendárlo
6.1 - Direito - diversas significações da palavra; Interesse; dever.
6.2 - Liberdade, igualdade e justiça.
6.3 - Relação Juridica.
6.4. - A norma Jurídica; a leI.
6.5 - Capacidade jurídica penal (ou imputabilidade em razão da Idade) e c1­
vil; o menor e o jovem-adulto.
6.6 - O crlm1noso, o crime, a pena e as medidas de segurança; as penas aces­
sórias.
6.1 - O processo e o sentenc.lado~ a sentença e a carta de gula le a ordem de
internação) .
6.8 - A suspensão condicional da pena; as condições "de fazer".
6.9 - O condenado: "pessoa sujeito de direitos, de deveres e de responsabili­
dade"; a emenda do condenado e sua permanência ou reintegração no convivia
social. O preso provisório; presunção de inocência, até sentença condenatória.
passada em Julgado.
6.10 - O recolhimento à prisão; problemas humanos do preso provisório e con­
denado.
6.11 - Os estabelecimentos prisionais - categorias, tipos, regimes e espécies (Re­
comendações Bástcas para uma Programação Penitenciária, do Ministério da
Justiça) ,

6.12 - A disciplina prisional e a agenda. diária numa. prisão (com referência
ao preso e com referência ao agente prisional).
6.13 - As concessões (legais) que os condenados podem obter, e a conduta
deles.
6.14 - O livramento condicional.
6.15 - A clemência (ou indulgência) presidencial.
6.16 - A Declaraçã.o Universal dos Direitos Humanos, as Regras Mínimas para
o Tratamento dos Presos (da ONU) e a legislação brasileira.
6.17 - órgãos e autoridades relacionados com a execução penal.
6.18 - O agente prisional e o preso (provisório; condenado).
7 - Atendendo às características e às necessidades locais, bem como ao perfil
da clientela, acrescentar-se-ão outras matérias Q.ue concorram para o aprimora­
mento do agente prisional.
8 - Essa seqüência das matérias permite a divisão do curso em duas ou mais
partes, dedicando cada parte a um grupo de disciplinas, cujos conhecimentos e
treinamento podem ser direta ou indiretamente úteis para o melhor aproveita­
mento das subseQ.üentes.
9 - A programação de cada disciplina deve ser estruturada e organizada de
modo a, correspondendo ao grau de escolaridade exigido dos candidatos, em
cada Unidade da Federação. não constituir uma sobrecarga, em relação ao tempo
de dura~ão do curso e ao número de hotas destinadas a cad~ uma das m~sma:;,

disciplinas.
9.1 - :s: preferível menor quantidade de conhecimentos, seguros, bem assimi­
lados e compreendidos, a uma quantidade maior, sendo eles, porém, imprecisos.
vagos ou superficiais.
10 - Na ministração dos cursos e realização dos treinamentos, deverá ser ob­
servada a orientação da Política Penitenciária Nacional, assim como a termino­
logia técnica específica, de acordo com a doutrina e os textos legais.

Aprovo. - Em 9 de março de 1979. - Armando Faleão.
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A intervenção
do Ministério Público
no Processo Civil

LÁZARO GUIMARÃES

Promotor Público do Estado da Bahia
Assessor do Procurador-Geral da Jus~

tiça.

1. A função do Ministério Público no processo

1.1. O confronto entre ideologia e utopia, segundo Karl Mannheim,
estabelece-se nas superestruturas de todas as sociedades, constituindo, con·
forme prevaleçam os valores estáticos, da primeira, ou dinâmicos, da se·
gunda, os fatores de transformação cultural, política e econômica.

A ideologia é o conjunto estratificado de valores; a utopia, a fermen·
tação do dever cultural, social e econômico.

1.2. Na sociedade organizada, o exercício do poder ê essencialmente
ideológico. O Estado efetiva o controle social, impondo coercitivamente o
comportamento acorde com os vulores prefixados pelo grupo dominante.
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1.3. Mas o Estado não esgota a atividade valorativa dos organismos
sociais. A nação, organismo vívo, recebe o impacto das pressões utópicas,
que, num processo dialético, irão modificar, gradual ou explosivamente, as
estruturas de dominação.

1.4. Dentre os valores utópicos, há alguns fundamentais, que, com
gradação diferente, têm inspirado todos os grandes movimentos revolucio­
nários na História Universal. Assim, no cristianismo; no renascentismo; no
iluminismo; no socialismo.

Cossio elenca sete valores fundamentais à humanidade: ordem, bem­
estar, segurança, paz, cooperação, solidariedade e justiça. Eles estão acima
de qualquer ideologia e plasmam as aspirações básicas dos grupos e indi­
víduos.

1.5. t claro que todo Estado persegue esses valores, nos limites da
ideologia dos grupos dominantes.

No Estado moderno, como instrumento de equilíbrio social, existe um
órgão incumbido de velar pelos valores essenciais da ordem jurídica: é o
Ministério Público, que se situa entre a sociedade (Nação) e o Estado, pro­
movendo, nas palavras de Nilton José Machado, "a defesa do bem comum
da coletividade, no Estado do bem-estar social" (in Justitia, 99, pág. 220).

1.6. Inserido constitucionalmente no Poder Executivo, ao Ministério
Público compete fiscalizar a ação desse e dos outros dois Poderes, quer
acionando OS agentes da administração pública, nos crimes comuns ou de
responsabilidade, quer provocando diretamente a decretação de inconsti·
tucionalidade de lei ou ato normativo do poder público, quer atuando junto
aos juizes e tribunais, zelando pela correta aplicação da lei.

1.7. Nem a própria lei, no sentido formal, limita a função do Mi·
nistério Público, porquanto, se esta contraria a Carta Fundamental, cabe
à instituição promover a desconstituição da norma.

1.8. Deve-se, pois, buscar na defesa da ordem jurídica (a síntese
dos valores ideológicos) e dos princípios essenciais à convivência social e
à evolução e aperfeiçoamento do homem (soma dos valores utópicos) a
razão de ser da função do Ministério Público, encarregado de preservar os
valores inerentes à condição humana, situando-se além do plano ideológico,
arcabouço do Estado, justamente para permitir·lhe estabilidade.

1.9. Esta rápida especulação visa atingir um posicionamento preli­
minar no tocante à questão formulada: "a intervenção do MP no processo
é forma especial de intervenção ou é subsumivel num dos tipos de inter·
venção disciplinados para os demais terceiros juridicamente interessados?".

2. O interesse espec:ífic:o do Ministério Público

2.1. Antes de enfrentar o tema à luz da Teoria Geral do Processo,
cumpre ainda assinalar o repúdio à concepção clássica de justiça - Justitia
..51 constans et perpetua vo\untas jus suum cuique tribuer., lembrando,
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com João Mangabeira, que ela "brota do egoísmo de um mundo construído
sobre a escravidão".

2.2. Recentemente, a esse respeito, pronunciou-se no Tribunal Fe­
deral de Recursos, o Ministro Washington Bolívar de Brito, repetindo o
saudoso tribuno baiano:

"A velha norma é o símbolo da descaridade, num mundo de eg­
poliadores e espoliados. Porque se a justiça consiste em dar a
cada um o que é seu, dê-se ao pobre a pobreza, ao miserável a
miséria, e ao desgraçado a desgraça, que isso é o que é deles"
(Oração de Paraninfo, pág. 10).

2.3. Desse modo, imprestável à compreensão da natureza da inter­
venção do Ministério Público no Processo Civil a velha teoria segundo a
qual o processo tem por finalidade a composição da lide de modo a dar
a cada um o que é seu. Porque há espoliadores e espoliados, exploradores
e explorados, porque há necessidade de sobrepor ao interesse egoístico de
dominação o interesse social calcado nos valores da paz, da solidariedade,
da cooperação, da ordem, da segurança, bem-estar e justiça, o MP age
objetivando corrigir as desigualdades, promovendo no sentido de atuação
integrada do direito objetivo e dos princípios da ordem jurídica.

2.4. O interesse que move o Promotor de Justiça nào se explica nos
limites da concepção privatística do processo. Daí as assertivas dos áulicos
do liberalismo, que entendem o MP como auxiliar do juízo, agente mera­
mente opinativo, ou representante de determinadas partes, com fins pro­
tecionistas.

2.5. O MP, em quaisquer das modalidades de atuação no processo,
seja como órgão agente, seja como órgão interveniente, no Processo Penal
ou no Processo Civil, é impulsionado pelo mesmo interesse - a defesa da
ordem jurídica e dos valores fundamentais da sociedade - e esse interesse
é de todos, mas não é de ninguém particularmente. Não fica vinculado,
muito menos subordinado, ao interesse de uma das partes, ou àquele inte­
resse mediato de terceiro imparcial (Juiz), de atuação do direito nos limi·
tes da verdade do processo, mas acrescenta à pretensão deduzida pelo
autor e à exceção do réu uma pretensão material específica à exigência de
subordinação de ambos ao bem comum e à vontade da lei cogente; do
mesmo modo, traz uma pretensão processual; a de que se efetive a presta­
ção jurisdicional com a justa aplicação do direito.

2.6. Quanto ao traço específico do interesse colimado pelo Ministé·
rio Público, precisos os ensinamentos de Alcides Mendonça Lima:

"Em última análise, o Ministério Público exerce uma vigilância
para que tais causas sejam solucionadas conforme a lei aplicável,
ainda mesmo contra os interesses alegados em favor, por exem­
plo, dos incapazes, ou contra a subsistência do casamento, na ação
de anulação" (Revista de Informação Legislativa, nl? 56, pág. 82);
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ae Jose l,;arlOS n3roosa MOrelI'a:

.. . .. interesse (na observância do direito objetivo) por ele sus­
tentado no processo ... " (Com.nt'rios, voI. V, 2~ ed., pág. 278);

A. A. Lopes da Costa:

"Não defende interesse do autor ou do réu, mas o interesse pú­
blico na exata aplicação da norma legal, favoreça a quem favo­
recer" (Dir. Proc. Civil Bras., 1977, § 139);

Piero Calamandrei:

"O único interesse que move o Estado, personificado no Minis­
tério Público, a participar nos feitos cíveis é o de controlar que
se observe a lei em sentido puramente objetivo, não o de fazer
valer, em causa, como matéria do juízo, direitos subjetivos e
outros interesses de ordem social, a respeito dos quais logo deverá
formar-se a coisa julgada" (Instituciones de Derecho Procesal Civil
- par. 123, pág. 441);

José Fernando da Silva Lopes:

"E assim assentada a finalidade da intervenção, não se dirige ela
a favor do interesse privado da parte incapaz, mas a favor do in­
teresse público na correta aplicação da lei, feita por um Juiz eqüi·
distante e neutro, depois que se consumiu toda a atividade pro­
cessual necessária a uma sentença justa" (O Ministério Público e
o Processo Civil, ed. 1976, pág. 51);

Chiovenda:

"Ele age como representante do interesse público numa causa
entre outros" (apud Manual de Direito Processual Civil, Frederico
Marques, pág. 289, ed. 1976);

Itamar Dias Noronha:
"O Ministério Público não ingressa, todavia, nestas demandas para
proteger interesses privados dos litigantes, mas o do Estado, na
correta aplicação do ordenamento jurídico" (Justitia, n9 99, pág.
264);

Antônio Raphael Silva Salvador:

"Quando chamado a intervir no processo civil como fiscal da lei
e não como parte principal, o Ministério Público ali está na de·
fesa do interesse público e só a defesa desse interesse justifica sua
presença" (Rev. Forense, nQ 259, pág. 313).

2.7. O MP é titular, portanto, de um interesse específico, que não
se confunde com o interesse do particular ou do próprio Estado-Adminis­
trativo, na relação de direito material posta para acertamento judicial, e
no processo, está numa relação dialética com os sujeitos cujos direitos in­
vocados contradita (neste sentido, v. Vkenzo Vigoriti, citado pelo Professor
Calmon de Passos, in Rev. Proc. Geral do Est. Sio Paulo, jun. 78, pág. 87).
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formal, entretanto, varia conforme a intensidade do interesse público a de·
fender.

3. Modos de atuação do interesse específico

3.1. Selecionados os valores morais básicos pelo Estado, compete ex­
clusivamente ao Ministerio Público promover-lhes a defesa, através da
ação penal pública. Jã na ação penal privada, confere-se ao particular a
iniciaEva processual, dada a prcdominância do seu interesse, exigindo-se,
entretanto, a intervenção do MP, que, velando pelo princípio da indivisibi­
lidade, pode, inclusive, aditar a queixa. Já na queixa subsidiária, atua °
Parquet ('orno litisconsorte ativo necessário ulterior. O mesmo acontece, no
processo civil, na Ação Popular.

3.2. Conforme, pois, a natureza do interesse público a atuar e a
avaliação da faHispecie concreta, ou () Estado tomará a si o exercício da
ação, ou deixará a iniciativa - cumulativa CDm a do MP ou exclusiva do
prejudicado -- da provocação do Estado-Juiz.

3.3. Ocorre assim no proccsso civil, dominado amplamen\e pe10 prin­
cípio dispositivo. Aqui, porêm, ao contrário do campo penal, a regra é a
ação do particular; a excc~ão, a titularidade do MP. É o consectário lógico
dos princípios civilisticos da liberdade individual - "tudo que não é proi­
bido é permitido", e da propriedade privada. Abolida a propriedade pri·
vada dos bens patrimoniais, restaria legitimado tão-somente o MP para
atuação do Direito Econômico, como no processo soviético.

3.4. Daí a regra do art. 69 do CPC; "~inguém poderá pleitear em
nome próprio direito alheio, salvo quando autorizado por lei."

3 . 5. O art. 81 do mesmo diploma prevô o exercício do direito de
ação do Ministério Públim, ou seja, os casos em que o MP é parte princi­
pal, nas situações prescritas em lei. Atcides Mendonça Lima arrola onze
hipóteses de atuação do MP como órgão agente lobo cit.).

3.6. Há que distinguir-se, no entanto, os casos em que o MP atua
com exclusividade, legitimado ordinariamente para a causa (ex.: declaração
direta de inconstitucionalidade, interpretação de lei ou ato normativo), da­
queles em que \\ode agi.r ~um\llativamente com a 9artic.ular (ex.: nulidade
ou anulação de casamento), bem como quando possui legitimação extraordi­
nária. configurando-se substituição processual {ex.: ~çào cível para repara­
ção de dano decorrente do ato criminoso), ou em que presta assistência ju­
diciária lv.g.: ao trabalhador rural; ao empregado reconhecidamente pobre,
na Justiça do Trabalho). O Tribunal de Justiça de São Paulo tem admitido,
inclusive. essa assistência em açào de alimentos em favor de menores, mes­
mo não abandonados (v. Justitia, 99, pág. 281).

Assinale-se, também, quc nem só nos casos expressos em lei confere-se
legitimação extraordinária ao MP. Por extensão, permite se-lhe promover a
ação cautelar e a ação acauteladora destinada a garantir a solvabilidade do

R. Inf. legisl. Brasília a. 16 n. 63 iul'/se., 1979 259



devedor (paUliana), para assegurar o resultado útil de processo atual ou
futuro (v. Luiz José S. Lima, Justlt", 99, pág. 163).

3.7. Mas é no art. 82 que se localiza a norma objetivo central do
presente estudo. Os seus três incisos traçam as hipóteses de intervenção
do MP na qualidade de terceiro juridicamente interessado: 1) nas causas em
que hã interesses de incapazes; 2) nas causas ali especificadas (ou em ou­
tros arts.. como o 944 (usucapião. 1.105 - jurisdição voluntária, 478), ou
ainda em diplomas especiais, como a Lei 1.533 (Mandado de Segurança),
leis de Ação Popular, de Registros Públicos, Falências; 3) em todas as demais
onde haja interesse público evidenciado pela natureza da lide ou qualidade
da parte.

3.8. As duas primeiras hipóteses são facilmente verificáveis, porque
perfeitamente identificáveis, no processo, o interesse do incapaz e as es­
pécies de ação enumeradas.

O problema maior é a identificação do interesse público determinante
da intervenção prevista no inciso m. Perfeita, a propósito, a fórmula apon­
tada pelo Professor Calmon de Passos, no trabalho acima referido, com
base na definição de interesses públicos, de Pizzarusso:

"Todo ato jurídico, portanto, dirigido para a tutela de interesse
público, implica numa atividade de identificação desse interesse
mediante dupla operação: dt': um lado, a recepção de indicações de­
rivadas da individuação que desse interesse foi feita em atos jurí­
dicos precedentes e, de outro lado, a valoração direta do proble­
ma, no caso concreto, pelo operador" (art. cit., pág. 104).

E, logo adiante:

"A expressão interesse público, contida no artigo 82, m, do CPC,
pede determinação mediante o confronto do caso concreto com as
hipóteses em que o legislador previu, expressamente, a interven­
ção do MP, com vista a encontrar equivalência, similitude ou ana­
logia entre o interesse subjacente no caso sob análise e alguma
das situações precedentes. Isso sem prejuízo da estimativa, pelo
intérprete, do caráter público do interesse no caso concreto, aten­
didos os parâmetros postos pelos valores (ideológicos, éticos e so­
ciais) predominantes no momento histórico vivido pelo intérprete"
(págs. 105/6).

3.9. Com base nesse método, o eminente coordenador do nosso Cur­
so de Especialização em Processo conclui, por exemplo, pela adequação
da ação de desapropriação à norma do art. 82, m, e pela obrigatoriedade
da intervenção do MP nas causas relativas a arrendamento rural e parceria
agrícola.

A melhor exegese do art. 82 é, com efeito, a integrada. O inciso m,
quando se reporta ao interesse público evidenciado pela qualidade das par­
tes ou pela natureza da lide, confirma que a intervenção do MP não se di
em razão do interesse do incapaz, mas pelo interesse público decorrente
da qualidade da parte inferiorizada (inciso I), ou em decorrência de, por
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critério meramente formal, o legislador haver escolhido certas espécies de
ações para que nelas interviesse o Parquet, e, sim, do mesmo modo, em
virtude do interesse público ínsito à lide (inciso 11).

Correlatamente, as figuras dos incisos anteriores servem de parâme·
tros para avaliação daquele interesse público contido no inciso m.

4. Legitimação e interesse de agir

4.1. Concordamos, outrossim, com o mestre, integralmente, ares"
peito da subsunção dessa intervenção do MP às normas gerais do Código
de Processo Civil, especialmente as relativas à legitimação e ao interesse
de agir, aplicâveis analogicamente à intervenção de terceiros e sujeitas ao
controle do Juiz.

4.2. Até porque rege a instituição o princípio da legalidade, "isto é,
a interferência somente pode ocorrer quando a lei autoriza expressamen­
te", nas palavras de Mendonça Lima (art. dt., pâg. 75), e ao Juiz cumpre
dar a última palavra em matéria de direito.

4.3. No mesmo sentido - o controle jurisdicional da intervenção ­
posicionam-se ainda Mendonça Lima e Antônio E. Cacuri (Justitia, 86, pâg.
136). Contra: Celso Agrícola Barbi, Moniz de Aragão, Arruda Alvim, Nilton
José Machado, Nilton Sanseverino, Sérgio de Andréa Ferreira, Antônio
Celso de Camargo Ferra e José Fernando da Silva Lopes (v. Justitia, 99,
teses do V Congresso Nacional do Ministério Público).

5. Características da intervenção do Ministério Público

5.1 . Eis um elenco não exaustivo de características da intervenção
do Ministério Público, nas hipóteses traçadas no art. 82 (todos os três m­
cisos):

1 - atuação de interesse específico do MP - a defesa da
ordem jurídica; embora intervenha, no caso de inciso 1, quan40
há interesses de incapazes, não são esses interesses que defende,
a não ser secundariamente;

2 - vista dos autos depois das partes, assumindo, destarte,
especial posição de controle, consentânea com a relevância da
função que exerce;

3 - intimação sempre pessoal (art. 236, § 29), inclusive nas
Comarcas em que circula o Diário Oficial;

4 - poderes amplos de produção de prova (art. 83, II);

5 - amplo poder recursal (art. 499, § 29);

{) - obrigatoriedade da intervenção, sob pena de nulidade
(art. 84) do processo e rescindibilidade da sentença (art. 487, m, a)j

7 - desvinculação de quaisquer das partes, tanto que vela
pela exata aplicação da lei, podendo até promover a rescisão da
sentença quando resulte da colusão fraudulenta (art. 487, IlI, b);
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8 - dispensa de preparo (art. 511);

9 - prazo em quádruplo para contestar e em dobro para
recorrer (art. 188);

10 - unidade e indivisibilidade, significando a substituição
dos seus agentes uns pelos outros, a representação unívoca da
instituição e o poder de avocação pelo Procurador-Geral;

11 - a independência funcional dos agentes do MP, que po­
dem discordar uns dos outros, embora devam preservar o espí­
rito de corpo e a unidade de instituição (o Ministério Público pau­
lista fixa posições institucionais dirigidas obrigatoriamente aos
seus agentes na 2~ instância, onde atuam por delegação do Pro­
curador-Geral, e servindo de orientação aos integrantes da 1~ ins­
tância; na Bahia, tanto no 1Q como no 2Q graus, predomina a in­
dependência funcional);

12 - irrenunciabilidade dos direitos defendidos, indisponi­
bilidade da ação e do recurso, uma vez interposto.

5.2. Repita-se: a intervenção do MP sujeita-se ao controle jurisdi­
cional, no tocante ao exame das condições da ação. Mais: o Juiz analisará,
também, a verificação dos requisitos traçados no art. 82 (v.g., se há real­
mente menor no feito) e dos pressupostos processuais. Assim, a capacidade
postulacional do agente do Parquet (o Promotor licenciado, em gozo de fé­
rias ou não vinculado à Comarca, quer como titular, quer como substituto
ou designado, não poderá ali funcionar) e a aptidão da peça interventiva,
aplicando, por analogia, o disposto no art. 282. A promoção deverá conter
os elementos essenciais ao alcance da finalidade da intervenção. O Juiz
a rejeitará, v.g., quando simplesmente indicar "nada a opor", devolvendo-a
ao representante do MP para que, em dez dias (p. analogia, art. 284, CPC),
atue como lhe compete fazer, emitindo manifestação acerca da relação pro­
cessual e da relação de mérito e concluindo com pronunciamento sobre o
pedido do autor. Se não o fizer, aplicará, ainda por analogia, o art. 28 do
Cód. Proc. Penal, submetendo o caso à apreciação do Procurador-Geral da
Justiça.

6. Carae:terísticas dos demais tipos de intervenção de terceiros

6.1. São, ao contrário, ou, diferentemente, características comuns
dos diversos tipos de intervenção de terceiros, traçados nos arts. 50 a 80,
CPC:

1 - a existência de interesse juridico individual virtualmen­
te atingível pelo efeito da sentença;

2 - o posicionamento do interveniente em um dos pólos da
relação processual, salvo na oposição, que consiste em uma ação,
da qual o opoente é autor e são réus o autor e réu da ação prin­
cipal;

3 - a intervenção facultativa, ou seja, a disponibilidade da
pretensão processual interventiva, ainda na denunciação da lide,
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inobstante a expressão "obrigatória" do caput do art. 70, que, en­
tretanto, diz respeito à condição de exercício da evicção, a um
ônus da parte, jamais a compulsoriedade da denunciação;

4 - eficácia da sentença ou da justiça da decisão sobre a
situação jurídica de que é titular o interveniente.

6.2. Despicienda a análise de cada um dos tipos de intervenção,
porquanto nenhum deles guarda similitude com a intervenção do MP, nem
mesmo a assistência simples, como pareceria ao privatista. Nesta, há um
interesse jurídico ao assistente em que a sentença seja favorável a uma
das partes. o que é estranho à atuação do MP. A intervenção do assistente
é acessória e dependente, submetida à vontade de agir do assistido. A do
MP é autônoma, desvinculada do impulso dado ao processo por qua)squer
das partes, pois são amplos os seus poderes de atuar no feito.

7. rnadequação da intervenção do Ministério Público aos demais tipos
de intervenção

7.1. Toda vez que sobre um falo da vida incide uma norma, tem-se
um fato jurídico. que gera uma relação jurídica. Sejam quais forem os
sujeitos dessa relação jurídica. estabelecendo-se o conflito de interesses qua·
lificado por uma pretensão resistida, há, por parte do Estado, um interesse
na realização do direito, com vista ao equilíbrio e à paz sociais, ao qual
se vincula o Juiz, inobstante desinteressado quanto à matéria posta à sua
apreciação.

7.2. O interesse do 'Ministério Público, entretanto, não é idêntico ao
que liga o Juiz ao desempenho de sua atividade. O interesse mediato de
realização do direito é também do Ministério Público, e até mesmo do ad­
vogado e da parte principal, pois têm o dever de não formular pretensões
destituídas de fundamento (art. 14, I1I, CPC). O Estatuto da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil tLei n. 4.215, de 27 de abril de 1963), em seu art. 87,
inciso 1, impõe o dever ao advogado de "defender a ordem jurídica e a
Constituição da República, pugnar pela boa aplicação das leis e rápida
administração da Justiça, e contribuir para aperfeiçoamento das institui­
ções jurídicas". Assim, no processo. todos os sujeitos buscam, a seu modo,
a atuação da ordem jurídica.

7.3. O fato jurídico, no entanto, geralmente pro\'oca efeitos reflexos
sobre pe~soas ou sobre a comunidade. pois os sujeitos da relação jurídica
jamais estão isolados, mas integrados ao convívio social, há uma interação
indissociável no relacionamento dos componentes da sociedade.

7.4. Os terceiros juridicamente interessados são aqueles índivíduos
ou entidades cuja situação jurídica é ou pode ser alcançada pela eficácia
da sentença, ou a comunidade, em CDncreto - um conjunto de pessoas
indeterminadas -- ou em abstrato (os valores fundamentais à convivência
social).

7.5. :\. intervenção dos primeiros no processo é regulada pelos tipos
previstos nos arts. 50 a 80, CPC. Quando os reflexos se estendem à comu­
nidade, legitimado o MP, unicamente, a intervir na defesa daqueles valores
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fundamentais ou daquele conjunto indeterminado de pessoas. Dai o tipo
especial de intervenção prescrito nos arts. 82 a 85.

7.6. São situações que só têm de comum a base - a refiexidade
quanto aos efeitos da relação jurídica referida no titulo da ação - mas já
nascem diferenciadas: individuais os interesses que impulsionam os inter­
venientes particulares; sociais, os do Ministério Público.

7 . 7 . Nesse sentido é que se diz caber ao MP velar pela ordem juri\.
dica. Não se trata somente de defender a correta aplicação da lei, mas,
sobretudo, de dinamizar o interesse social de efetivação da justiça em inte­
gração com os demais valores fundamentais. Somente o Ministério Público
atua esse interesse comunitário.

7.8. Com ênfase no exame da subsunção do órgão interveniente às
normas gerais e aos principios do processo civil, o Professor Calmon de
Passos afirmou, verbis:

"A int.~rvençãQ d~ MP só ~ di{~renda da \nterve1\~ão dos demais
terceiros no tocante ao interesse que a legitima e no particular dos
poderes que a essa intervenção se vinculam. Mas, nem por força
dessa peculiaridade, deixa a intervenção do MP de ser interven­
ção em processos de partes, submetida ao controle jurisdicional
de sua legitimidade e pertinência."

Disse mais:

"No tocante ao conteúdo e fins, sua atuação se distingue da atua­
ção das demais partes no processo (originárias ou intervenientes),
mas no que diz respeito a sua natureza processual, ela se identifica
com a atuação das demais, para efeito de tratamento à luz da teoria
geral do processo."

7.9. Pelo que vimos acima, embora, em tese, concordando com o
mestre, ousaríamos inverter a ordem de suas colocações: na verdade, a
intervenção do MP é diferente da dos demais terceiros, dada a peculiarida­
de dos interesses públicos que a legitimam e as prerrogativas da função,
bem como quanto à sua obrigatoriedade e às conseqüências da sua não efe­
tivação.

7.10. Sujeita-se essa intervenção, entretanto, como toda ação desen­
volvida no processo, às normas e princípios gerais deste e ao tratamento a
que se submetem os sujeitos da relação processual. O processo é atividade
vinculada, típica, não sendo a intervenção do MP uma exceção ao princípio
do devido processo legal.

8. Conclusão

Assim, concluímos: a intervenção do Ministério Público no processo é
forma especial de intervenção, com disciplina própria não subsumivel a
quaisquer dos tipos de intervenção disciplinados para os demais terceiros
juridicamente interessados, mas sobre ela incidem as regras e princípios
gerais do processo, inclusive atinentes aos pressupostos, requisitos, condi­
dições, ônus, poderes e encargos processuais.
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Os conceitos sócio-políticos
de modernização agrícola
e desenvolvimento no Brasil
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I - Modernização c desenvolvimento

II - Algumas considerações sobre a sociedade prismá·
tica de Riggs

IH - Desenvolvimento agrícüla

IV - Conclusões

I ...... Modemização e desenvolvimento

- Modernização, segundo David Apter, citado por ~ilda Sito,

"es eI proceso más general y resulta de la prolifcración de roles fun­
cionales en una comunidad. Modcmizaci6n cs un caso particular de
desarroUo y la industrializaci6n. es un aspecto especial de la moder­
nizaci6n que puede ser definido COmo eI período de una sociedad cn
el cuaI los roles funcionales estratégicos están vinculados a la manu­
faetura. Es posible intentar la modemización de un país sin mucha
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industria, pero no es posible indusbializar sin modemizaci6n. La
modemizaci6n implica a su vez tres condiciones para este autor: a)
un sistema social que pueda innovar constantemente sin desaparecer
y que incluye entre sus creencias esenciales la aceptabilidad dei cam­
bio; b) estructuras sociales diferenciadas, flexibles; c) un esquema de
referencia social para proporcionar las habilidades y el conocímiento
necesario para viver en un mundo tecnol6gicamente avanzado.

Volviendo a la relaci6n entre modemizaci6n e industrializaciÓD, es
posible que un país en vías de modemización tenga un gran setor
manufacturero sin que hay logrado desarrollar todavia una infraes­
tructura industrial porque su industria es meramente una extensi6n
dei sistema industrial de otro pais. Este es un problema común en
muchos países latinoamericanos y una característica de la moderniza­
ci6n tardia."

2. - Para Max Weber a concepção do. processo de desenvolvimento cOmo
uma série de estágios sucessivos em escala ascendente (da simplicidade de
estruturas e relações sociais, econÔmicas, políticas, administrativas, e assim por
diante, para a complexidade e eSf.ecialização dessas mesmas estruturas e rela­
ções) é inarredável e fundamenta. Na realidade, seu esquema conceitual abri­
gava apenas duas categorias básicas no processo de mudança: a substituição
das estruturas e comportamentos TRADICIONAIS por estruturas e comporta­
mentos RACIONAIS. A passagem de uma sociedade de uma categoria para
outra envolve problemas peculiares e gera tensões que provocam desequilibrios
no sistema de forças existentes com profundas repercussões de ordem social,
política e econÔmica. Não obstante, a sociedade 1'acionnl representa o estágio
inevitável a que devem chegar todas as sociedades.

Dois aspectos de natureza geral podem ser mencionados aqui. São eles:

1) a concepção do desenvolvimento como um processo global que, em
virtude da interdependência das várias esferas que compreendem a sociedade,
provoca repercussões gerais sempre que há alterações numa delas;

2) as modifica~ões nas atitudes e comportamentos dos indiciduos do tIa­
dicionalismo para o racionalismo, as quais constituem um dos mais importan­
tes requisitos para o processo de desenvolvimento da sociedade.

Há um movimento crescente no sentido de encarar o processo de desen­
volvimento econômico como um processo amplo que vai além das providên.
cias necessárias ao incremento da produção e melhoria da distribuição de bens
e serviços destinados a satisfazer as necessidades públicas. Tal influência é
uma decorrência da concepção global de processo de desenvolvimento expres­
so por Max Weber, examinando as mudanças sofridas por uma sociedade ao
passar de um estágio de organizaçáo tradicional para um estágio mais avança­
do de organização racional. Ao referir-se a Max Weber em conexão com as
teorias dos estágios do desenvolvimento econômico, Bert Hoselitz assim se
expressa:
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" ... uma ve;r, que o esquema do estágio ec<mômico é um modelo ideal,
este pode ser organizado de maneira a apresentar de forma sistemá­
tica as inter-relações das variáveis mais importantes. Estas variáveis
não são, obviamente, de origem econômica mas relacionadas cOm as
instituições sociais (exemplo: mecanismos facilitadores das trocas.
instituições encarregadas da concessão de créditos ou do investimen­
to de economias e. acima de tudo, instituições que determinam a dis·
tribuição e o uso da autoridade e a tomada do decisões na sociedade).
Em tal sistcma as modificações acarretadas por uma variável podem
ser seguidas c relacionadas cOm modificações em outras variáveis no
sistema."

1'\a busca desse motivo inicial para o desenvolvimento, autores têm in­
vestigado uma ampla lista de fatores, muitos dos quais derivam das alterações
operadas no siste11Ul de valores dos indivíduos em decorrência de mudanças
de ordem psicológica. ~fax Weber foi precursor também nesta área, com o seu
controverso estudo sobre a ética protestante e o espírito do capitalismo. Sua
tese central pode ser assim resumida: ao contrário da religião católica que im­
punha como condição da salvação humana a privação de bens materiais. o
protestantismo combinava a busca da salvação espiritual com a cxi!Sência de
que o indivíduo provasse aos seus semelhantes o seu mcrito na terra através do
trabalho intenso e acumulação de bens materiais. Deste modo, uma vez preen­
chidas certas condições, essa conduta metódica, racional, preconizada pelo pro­
testantismo "ahriu caminho para o "espírito" do moderno capitalismo".

Embora esta tese possa ser discutível quanto às possíveis implicações teo­
lógieas que contém, o {lue sobressai da f'xposição de M3X \Veber é a explica­
çãn de que () J'roccs.w de modcrní;;:,ação requer tlma mudança mdical 1Ul per­
sonalidade c no 81.s·tema de t;alores llus indivíduos: no sentido do abandoTlo do
tradicionalismo pelo racionalismo.

::E: interessante notar que inúmeros autores modernos encaram o processo
de urbanizaçiio como um dos principais fatores de desenvolvimento de uma
sociedade. Por impessoalizar os contatos entre os indivíduos, por dotá-los de
um sistema de valores que enfatiza as lealdades organizativas ao invés das
pessoais, por acelerar a mobilidade física, e assim por diante, a cidade pode
desempenhar um papel importante no processo de mudança. Muitas vezes o
deslocamento do poder econômico e político para a cidade provoca os primei.
ros estremecimentos na estrutura tradicional de poder baseada na aristocracia
rural, característica das sodedades agrárias.

Uma sociedade, observa Brown, é tal como um organismo, constituída de
partes interdependentes que se intercomunicam. Da mesma maneira por que
as partes de um organLmw funcionam simultaneamente ()(Ira manter o fundo­
namento do todo, também os liSOS, coshlmes e instituições contribuem para a
manutenção f' a persisténcia do organismo social. Essa é, de fato. a principal,
senão a ÍJnica, função que essas instituições c usos têm, tomados como um
todo, c que é a de assegurar a persisMncia da própria sociedade.
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o conceito de cultura é eliminado por Raddiclilfe Brown de sua aruilise
funcionalista. Ele o substitui pelo conceito de emutura e função. Estabelece
que a vida social. como a vida orgAnica, é um composto integrtJClo de entidades
tmltárias. Evidentemente, os indivíduos, como unidades essenciais, ligam-se
por uma série definida de reku;ãea 3OCiai8 num todo integrado.

Nestas condições, a ESTRUTURA SOCIAL consiste, exatamente, na série
de relações sociais : "a continuidade da estrutura se mantém através de um pro.
cesso vital formado pelas atividades das unidades constituintes (os seres hu­
manos individuais).'"

Para NadeI, as sociedades prim1tWas tendem a levar a segmentação afra­
vé8 de toda D estrutura social, ao passo que nossa sociedade inclina-seyara a
absorção completa. :e nesta base que NadeI se refere ao paradigma da gestalt
psychologie"', do qual deriva essencialmente a teoria do campo sociaL Esse
paradigma é a natureza dos sistemas fÍ$ii;os e cibernéticos, em que atuam sem­
pIe dois fatOl:es~ o fator dindmico, ou se\a, as forças existentes no sistema, e o
fator topográfico, isto é, a estruturação do sistema, que prescreve os caminhos
em que se moverão as forças. Quando ocorre um desequaíbrio no "feeàback"
(Norbert Wiene1'), afirma ~adel, as sociedades COrtCf'eta8 se debilitam. 86 de­
sintegram ou mostram sintomas de "patologia social"'; e as culturas concretas
podem estar cheias de frustrações e de ameaças à sua sobrevivência. O univer·
so social, tal como é visto ciberneticamente, tem um princípio e um fim. Tem
focos de retroação visíveis para os quais se orientam estruturalmente todas as
partes inter.relacionadas com todos os seus movimentos. vIDa estrutura social
amplamente conseqüente pode coexistir com um nível desigual de energia;
justamente por isso, ela é um equilíbrio precá.rio; tudo é tenso e dinâmico, em
todo o campo da cultura há o motivo da competição forte c renhida.

:e sabido que existem fenômenos sociais sem estrutura (microssoci6Iogos).
Os fenÔmenos sociais na escala microssociol6gica são sempre a-estruturais.
O problema da estrutura social s6 se coloca em escala macrossociol6gica em
relação a unidades coletivas reais (agrupamentoa, classes aociai.t, soCiedades
globais). Todos esses macrOCOSmos sociais, mesmo quando estruturados, não
se reduzem às suas estruturas, dedobram-na pelo seus elementos a-estruturais,
pelas sua.s oou\unturas, pelos seus ato~, A estrutUTá .social é, como já vimoa, um
equilíbrio precário, sempre renovado através de mOvimentos de estruturação,
desestmturação e reestruturação (às vezes rompimento), entre uma multiplici­
dade de hierarquias. Tais movimentos aparecem no seio de um fenômeno
rocial total de ooráter macro880ci0lógico. São as seguintes as características da
estrutura social que Gurvitch classifica em "parcial" e "global":

a) multipliddade de hierarquias que com freqüência se acham em tensão,
se não em competição;

b) seu equilíbrio manifesto, mas precário, que erige esforços e atos sem­
pre renovados;

c) consciência coletiva dara da multiplicidade de hierarquias e de S8\l

equilíbrio precário;
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U J a armaaura que oa CImento a este equiJíbrio, a tim de combater a sua
precariedade constitucional - as obras ctdturais;

e) os movimentos de estruturação, desestruturação, reestruturação, ou
rompimento, que ligam a estrutura à sociedade em ato.

lt ainda cC} Nilda Sito que encontramos a expressão:

"Conviene recordar aqui la distinci6n, que Gennani hace entre
movilidad y moviliuu;wn. Germani distingue tres formas de movilidad
dentro de la sodedad industrial; dos de ellas son consideradas nor­
males, la tercera indica nn momento de transición: 1) Movilidad por
1eemplazo; en este caso no se trata tanto de diferencias cuantitativas
en las tasas de movilidad como de diferencías en los criterios de se·
lccción que dominam en la sociedad tradicional o en la sociedad
industrial. En esta última, la movilidad de este tipo supone "mecanis.
mos de selección fundados en criterios racionales de efidencia eo el
cumplimiento de los roles: eficienda y racionalidad defíniendose evi­
dentemente a partir de los supucstos funcionales de una estructura
industrial". 2) Movilidad por creciente: este tipo de movüidad puede
ser considerado COmo normal en las sociedades industrialcs pues de­
sempena en dIa un papel importante: satisfacer los deseos de movilí­
dad ascendente (individual) o de progreso (colectivo) que fonnan
parte de las ideologías y de los sistemas de motivaciones que parecen
necesarios aI huen funcionamiento de Ia sociedad industrial:'

Galtung se propõe demonstrar o grau de eficiência que pode ter determi­
nada dis~ribuição de valores na estrutura social para facilitar processos de
mudança. Seu trabalho mostra como a particular distribuição de orientações
de valor, que encontrou nas três aldeias consideradas, de proporcionar a esses
grupos uma proteção de notável eficiência contra a mudança na região, tanto
endógena como exógcna (por meio da transfercncia de capital ou da assis­
tência técnica).

A confirmação, ainda consoante Galtung, citado por ~ilda Sito, segue
três passos:

"1 - Scna\ando un bctor que reàuce la eHciencia de 1a categoria alta
tercíaria como un agente de cambio. Este faetor es la empatía que
convierte a los individuos que perteneeen aI sector alto terciario en
migrantcs potenciales. Estos son los que tienen. los valores más altos
cn los tres índices de empatía: perspectivu de tiempo, perspectiva de
espado y perspectiva social. Estas medidas indican la capaddad de
su alma, su mente, sus pcnsamicntos, para comprometerse cn la mi­
gración anticipada. aunquc SllS cucrpos rstén todavia obli~ados a per­
maneCf'r detrás. ] ,a cmpatía con otros 11l~ares convierte a la aldea cn
una pTisión )' neutraliza a estos individuas como agentes potencíales
de cambio.
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2 - Seiialando uo factor que reduce la eJ:iciencia de la categOl1a naja
primaria como uo agente de cambio. Los individuos deI terciario alto,
víctimas de la empatia, incluyen al país entero eo su mente: se identi­
fican con una colectividad de nivel más alto que el de la aldea. Los
individuos deI primario bajo, vfctimas deI famifismo, se identifica0 con
una colectividad de uivei más bajo que el de la aldea: la familia. La
hipótesis implícita parece ser que la identificaci6n a uíveI regional
sena la más adecuada para lograr una movilizaci6n de tipo colectivo
para el cambio.

3 - SeJialando tres faetores que reducen las posibilidades de comuni­
c:>.ción entre las dos categorias, aunque aI mismo tiempo muestra que
todos estos faetores 00 impiden que las otras dos categorias más tra­
dicionalmente orientadas - el terciario bajo y eI primario alto - seao
agentes efectivos de valores tradicionales oi que multipliquen su di­
caci.'l. ai aetuar de acuerdo. Estas tres faetores soo:

a) diferencias posibles en la naturalcza de las orientaciones mo­
dernas eo los dos grupos;

1J) distancia social entre eBos;

c) la fuerza general de los vínculos de interacci6n en eI siste­
ma total de Ia sodedad tradicional."

o eonceito de empatia foi utilizado, pela primeira vez, por Lerner como
designando um processo que se reFere a mecanismos que atuam ampliando a
personalidade do indivíduo, fazendo-o capaz de identificar-se com novos as·
pectos do seu meio (Tol-taking).

II - Algumns considerações sobre a sociedade pri.mtática de Riggs

Riggs, abandonando Os "modelos" clássicos, tentou esclarecer os problemas
administrativos nos países em desenvolvimento.

Riggs questiona se há variáveis-chave comparáveis no desenvolvimento
administrativo.

Ele apontou três tendências no estudo comparativo da administração pú­
blica.

A primeira é uma tcndencia normativa para uma abordagem mais empí­
rica (caraeterizada por um crescente interesse em informações descritivas e
analíticas por si mesmas).

A segunda é que qualquer abordagem que se concentra em um único
episódio histórico ou "estudo de casoft

, em simples agência ou país, em área
biográfica ou cultural - é basicamente ideográfico. Em contraposição, uma
abordagem que visa generalizações, '1eis", hipóteses que se assentam em re·
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gulanaaoes 00 comportamento, correlações entre variáveis, podem ser chama·
das de morwtípicas.

A terceira mudança é de uma predominância não ecológica para uma base
ecológica para o estudo da administração pública. Riggs descreve a primeira
tendência como razoavelmente bem estabelecida e a segunda e a terceira COmo
«talvez apenas emergindo".

1\0 sentido de provar o arcabouço para seu estudo de ecologia da admi­
nistração pública, Riggs focalizou sua atenção em cinco aspectos da realida­
de: o ec01U1mko, o social, o simb6lico, o de comunicações c o político. SeIecio·
nau estcs cinco aspectos tendo dois critérios em mente. Riggs diz que ele quis
concentrar-soe em aspectos que fossem necessários para todas as sociedades, mas
ele não desejava concentrar-se em aspectos que já tinham sido bem descritos e
relatados em administração nos Estaaos Unidos (tais como a estrutura consti­
tucional ou partidos políticos). Em todos os lugares as pessoas têm que sati~­

fazer SUtl8 necessidades materiais pela produção e distribuição de bens e ser­
oÍ{os, então eles precisam ter alguf1l{l espécie de sistema econômico, ainda que
possam ser diferentes do tipo existente em países que os economistas chamam
[lesen1)oltidos. Similannente, e'es têm alguma espécie àe organização social,
quer ele;; tenham ou não ass()ciações; devem ser capazes de se comunicar com
outros e precisam de símbolos com os quais se comunicam; eles precisam fazer
escolhas e decisões de alguma espécie, c entretanto precisam de uma estmtura
de poder, quer tenham ou não um governo formal e burocracias.

Dep()is de examinar várias sociedades, Riggs observa que numas socieda­
des uma estrutura em particular realiza somente uma função e, noutras socie­
dades, uma estrutlll'a em partícular realiza 1járias funções. Daí ele argumenta
que n6s podemos imaginar uma sociedade puramente hipotética na qual uma
simples estrulurn dcsempcnha todas as funções necessárias para a sohrevivên·
(:ia da sociedade. Podemos chamá-lo de "modelo concentrado - "fuscd model",
justamente como nóS chamamos um foco de luz branca concentrada. No outro
extrem(), vamos imagínar uma situação na qual a cado. função corresponde uma
estrutura que é especializada para seu desempenho. r.;ós chamamos eSQl situa­
ção um modelo refratado - refracted model, exatamente como chamamos quan­
do um foco de luz refratado decompõe-se 1m diferentes cores do arco-íris ou
em um espectro. Riggs então explica que, se nÓs imaginamos um ponto médio
entre estes extremos (pode haver engano em pensar que toda a sociedade deste
mundo é I::omplctarncnte "refratada:" Ou "concen\J'ada"), podemos chamá-lo àe
modelo prismático - prismatic model -, em razão do prisma que decompôe
um foco de luz "concentrado".

Higgs cons:dcra que as mais óbvias características do modelo "prismático"
são heterogeneídade, formalismo e sobreposição.

HETEROGE~EIDADE - antigo e moderno. Exemplo: mistura de elemen­
tos tecn()lógicos.

A presença simultânea, lado a lado, de muitas diferentes espécies de sis­
temas, práticas e pontos de vista.

R. Inf. legitl. 8rotilia G. 16 n. 63 iul./let. 1979 271



SUPERPOSIÇÃO - consiste no ~clcio de~ diferentes por uma
mesma unidade social, não são, na pr-ática, elercidas por agoocias distintas.

A medida na qual o que é descrito como um comportmnento admlnlatrat~­

vo é rMlmente det8rrninailo po1 critériol não tJt1mirWtratlvo8, i, e., por fatOf'Q
polítk08, sociais, reUgi080s ou outro,.

Estes dois aspectos vêm explicar o FORMALISMO:

«Discrepância entre a conduta e as normas prescritas que se supõe
regulá-fa:'

"0 formalismo corresponde ao grau de discrepância entre o pre9Critioo
e o descritivo, entre o pode,. formal e o podá efetivo, entre a impres­
são que nos é dada pela constituição, pelas leis e regulamentos, orga­
nogramas e estatísticas, e os fatos e práticas reais do governo e da
sociedade. Quanto maior a discrepância entre o formal e efetivo, mais
formalístico o sistema" (Guerreiro Ramos).

"Embora seja possível encontrar exemplos de leis fracamente cumpri­
das em todos os países, e por isso o formalismo possa não ser uma
característica distinguidora de toda espécie de situações particulares
(somente nos extremos, modelos hipotéticos de sociedades "concen­
tradas" ou "difratadas" pode não haver discrepância entre o que é
""formar' e a "realidade"), o grau de fomaalismo aumenta paro o má­
rimo quandJJ move-se em direção ao ponto-médio prismático, de amo
bos os extremos da escala entre o "concentrado" e o "refratado".

Salienta que uma objeção pode ser levantada ao seu instrumento de aná·
lise para as sociedades ocidentais, "as quais não foram sempre difratadas como
são hoje, não necessariamente passaram através de estágios prismáticos mar·
eados por um alto grau de formalismo, heterogeneidade e sobf'eporlção como
muitos países não ocidentais contempordfUloa estão erperimentando". Chama
atenção para duas distinções entre estes dois tipos de sociedade. "Primeiro, a
transformação se realizou em um longo período de tempo, e isto foi possível
por mudanças no comportamento efetivo e na estmtura fcmnu1 havendo um
ajuste gradual em cada estágio. Segundo, há a f(mte do impacto ou pressões
estimulando mudança. Riggs chama a questão de onde vem a pressão de mu­
da.nça. de "'problema genético~. e acrescenta, "se a pressão é predominantemen­
te externa, nós podemos falar de pressâo "exogenética"; se a pressão é predomi­
nantemente interna, pressão "endogenética". Se, eventualmente, as pressões in·
tema e externa forem iguais em força, nós podemos falar de mudança "equige.
nética". Riggs propõe então que quanto mais "'exogenético" o processo de di­
fração, mais formalístico e heterogêneo. Embora formalismo, heterogeneidade
e sobreposição marquem todas as sociedades prismáticas.

Riggs explica que de um lado do prisma nÓs podemos observar uma e3­
trutura que desempenha fim grande número de funções e mo ele chama como
funcionalmente "difuso". No outro lado do prisma nós podemos observar um
número de estruturas que desempen1uJ um número limitiulo de funções e que
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são, portanto, funcionalmente específicas. f: importante observar que Riggs es­
tá referindo-se a estruturas, e ele define uma estrutura como qualquer padrão
de comportamento o qual tenha se tornado bem acentuado um sistema so­
cial. Ele não defere às instihlições um conceito semelhante que tem uma sig­
nificação mais formal. Nós podemos, naturalmente, pensar em uma instituição
que seja concentrada no sentido de desempenhar várias funções e podemos
pensar em uma instituição "específica" no sentido de que desempenha uma
função específica, mas elas não são a mesma espécie de instituição. Elas são
bastante diferentes porque, em primeiro lugar, desempenham diferentes fun­
l,,'õcs e, em segundo lugar, executam um diferente número de funções.

Acredita que há uma necessidade não meramente para cooperação inter­
disciplinar, mas para a criação de um novo modo de análise pandisciplinar.
Conseqüentemente, muito do que Riggs tem para dizer aplica-se não apenas à
Administração Pública, mas a outros aspectos da vida como tal.

Os esquemas conceituais que apresentamos tentaremos, a seguir, materia­
lizá-los através de um enfoque sistêmico de nossa administração quanto a seus
aspectos institucionais. Dessa maneira, concebemos o sistema administrativo
brasileiro como conjunto de partes, integrando um todo e dentro de um sis­
tema maior que é a própria estrutura social dentro da qual está inserido, donde
recebe seus imputs, processa-os, e dá saída. As trocas do sistema são importan­
tes para compreendermos aspectos inerentes a nossa ADMII\ISTRAÇÃO pú­
BLIcA e os deslocamentos de objetivos, resultantes do FORMALISMO.

A primeira premissa básica que vamos estabelecer é que a Administração
Pública niío é alguma coisa que possa ser isolada da realillade social. As pes­
soas que integram este sistema foram educadas, socializadas com valores da
sociedade brasileira. Assim, uma visão da administração brasileira transcende,
se quisermos conhecer o seu processo de funcionamento, aos aspectos mera­
mente estruturais (Ministérios, Autarquias, Leis), daí entender-se porque o
sistema se comporta desta ou daquela maneira. Assim é importante uma pers­
pectiva ECOLÓGICA, ou seja, seus componentes históricos, sociais e psicoló­
gicos, cujos reflexos irão, muitas vezes, condicionar este sistema. Devemos
estudá-lo dentro de suas fronteiras.

Sabemos que um dos propósitos do sistema é o equilíbrio. Assim, a lei da
TENDE:NCIA A NOR~fALIDADE leva o sistema a se comportar de acordo
com o ambiente, buscando este equilíbrio com relação ao meio. As transações
(lue faz estão em Íntima relação com o meio econômico, político. cultural e,
sendo este desenvolvido, o será o sistema. Não se pode ter um subsistema mais
eficiente que todo o sistema. Por esta razão a eficiência da Administração Pú­
blica Brasileira dependerá do sistema maior, o qual é a sociedade nacional.

IH - Desenvolvimento agrícola

o desenvolvimento brasileiro nas últimas décadas processou-se paralelo a
uma crescente disparidade na distribuição da renda e tecnologia em três as-
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pectos: setorial. regional e pessoal. Em primeiro lugar, a renda gerada pela
agricultura apresentou, na média. taxa mais baixa de crescimento que os de­
mais setores da economia. Este fato, entretanto, não constituí um problema
sério, uma vez que resulta das diferenças de elasticidade-renda da demanda
e é, até mesmo, característico do pr6prio desenvolvimento eeonómico. Existem
indicações, inclusive, de que o crescimento da oferta agricola foi suficiente
para atender à crescente demanda resultante de intensa UJ'banização, industria·
lização e necessidade de trocas com o exterior, sem aumentos aparentes no
preço real dos produtos agrícolas. Quanto ao avanço tecnológico, a agricultura
manteve-se relativamente retardatária na absorção de novas técnicas, e apenas
recentemente a modernização rural processa-se de modo mais intenso.

A distribuição da renda agricola, além disso, não tem sido uniforme entre
as regiões. Até recentemente o desempenho da Região ~orte e Nordeste foi
inferior ao da Região Centro-Sul, esta mais dinâmica na adoção tecnol6gica e
na resposta aos incentivos de mercado e governamentais. As diferenças regio­
nais na distribuição da renda e no avanço técnico serão encaradas nesta pesqui­
sa como resultado do estoque desigual de fatores de produção. dinamismo dos
mercados urbanos consumidores e mudanças distintas dos preços relativos de
produtos e fatores.

Quanto à distribuição da renda pessoal, a agricultura mostra uma maior
concentração. embora com níveis mais baixos que nos demais setores. Entre­
tanto, esta pesquisa não se preocupa com a distribuição pessoal da renda. O
objetivo é restrito às diferenças persistentes c marcantes da "renda liquida".
taxa de retomo e tecnologia entre estabelecimentos rurais no Brasil.

Nos modelos clássicos mais convencionais, as diferenças nos retornos entre
atividades ou entre fatores "homogêneos" seriam incongruentes com os pos­
tulados básicos de equilíbrio a longo prazo num mercado de concorrência per­
feita. Segundo esses modelos, todos os produtores teriam o mesmo retorno
alternativo, e qualquer desequilíbrio entre retornos ou remuneração de fato.
res homogêneos seria meramente transitório. porque as forças de mercado as­
segurariam um equilíbrio estável a longo prazo, com uma remuneração única
para fatores "homogêneos".

A realidade parece exibir, porém, evidências bem menos simpüstas. Existem
diferenças historicamente crônicas nos retornos entre atividades, entre firmas
de uma mesma atividade, entre remuneração de fatores supostamente homo­
gêneos etc. Para esses retornos persistentemente desiguais várias explicações
têm sido apontadas. A mais freqüente, e nem por isso mais elucidativa, é de­
nominada, genericamente, de diferente "capacidade empresarial", ou seja, alguns
estabelecimentos são "agraciados" com empresários mais bem dotados, ou outros
fatores específicos de oferta escassa. Tal fato explicaria as diferenças na lucrati­
vidade entre estabelecimentos distintos. Como explicação, é bastante conveni­
ente, pois senre para justificar nossO desconhecimento; mas, infelizmente, de­
finições simplistas obscurecem muito o comportamento racional e não nos eli.
minam a ignorância.
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Um dos objetivos básicos deste estudo será apontar empiricamente as
causas econômicas historicamente responsáveis pela existência de diferentes
taxas de rentabilidade na agricultura brasileira. Assim, pretendemos decom­
por a "capacidade empresarial" entre vários argumentos, como a possível exis­
têrn::ia de economias de escala, diferenças no nível de educação, no uso de in­
sumos modernos, na qualidade de fatores, no nível de risco de atividades al­
ternativas etc. A análise empírica visa a distinguir a contribuição parcial des­
ses argumentos e, como veremOs mais adiante, ela pode ser fundamentada num
modelo neoclássico. Sob esta ótica, a "sobrevivência empresarial" dos esta·
belecimentos para os quais são observados baixos retornos rrivados torna-se
perfeitamente explicável e coerente com um equilíbrio estáve de longo prazo.

A clássica argumentação de Schultz de que os agricultores tradicionais
são "pobres, porém eficientes" na alocação de fatores, segundo o seu grau de
conhecimento e disponibilidade de técnicas, serviu como um marco seminal na
literatura econômica. O comportamento e motivação econômica do setor tradi­
cional não seriam diferentes do comportamento e motivação do setor moderno.
Simplesmente a diversidade relativa entre os dois setores decorreria de dife­
rente disponibilidade de alternativas técnicas de produção economicamente
viáveis. Portanto, o dualismo econômico seria um mero resultado das deSigual­
dades nos preços relativos privados de fatores de produção e, principalmente,
do custo desigual do acesso aos novos fatores e à informação. O raciocínio de
Schultz sugeria também que, se convenientemente utilizado, o sistema de pre·
ços de mercado seria suficientemente poderoso para promover o desenvolvi­
mento da agricultura. Alertados para as possibilidades econômicas dos insumm
modernos, os agricultores tradicionais não tardariam a modificar as técnicas de
cultivo se fossem incentivados por preços relativos favoráveis e tivessem aces­
so facilitado às informações sobre as novas alternativas de técnicas.

o fascínio exercido e, de certa forma, o alívío gerado pelas possíbilida­
des de novas alternativas tecnológicas - fenômeno que ficou conhecido cOmo
a "Revolução Verde" - têm sido associados ao grande número de pesquisas
sobre as potencialidades de difusão de novas variedades, novos insumos e me­
lhoria na assistência rural. Paralelamente, tem ocorrido também uma sensível
modificação nas discussões. Até então, as inovações agricolas eram decorrentes
basicamente de choques exógenos schumpeterianos. Nas pesquisas mais re­
centes, o processo de inovação agrícola passou a ser visto cOmo induzido pelas
relações entre preços de fatores e produtividades marginais. Assim, Ullla eco­
nomia carente em teI1las aproveitáveis e cOm farta disponibilidade de trabalho
seria incentivada a desenvolver inovações biológicas e químicas. Por outro la­
do, uma economia escassa em mão-de-obra e como oferta abundante de terras
recorreria a inovações mecânicas. l!: interessante observar gue a experiencia
brasileira é bastante singular neste sentido, pois situa-se entre extremos, com
abundância de mão·de-obra não qualificada e de terras, fatores característi­
cos da agricultura tradicional. À luz destes fatos, o "tradicionalismo" da agri­
cultura brasileira pode ser economicamente justificado por preços relativos de
fatores pouco estimulantes ao avanço técnico. Portanto, a adoção da técnica
tradicional e a resistência à modernização poderiam ser racional e economica­
mente explicadas por preços relativos desfavoráveis dos insumos modernos.
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A -receita bruta ou total dos produtos agrícolas é composta pelos seguin­
tes itens:

a) valor a preços de mercado da produção agrícola (permanente e tem-
porária);

b) valor a preços de mercado da produção de animais e seus derivados
Ou seja, do valor do estoque, a preços de mercado, vendido ou acumulado,
devemos abater o valor do estoque no início do período;

c) arrendamento de culturas e pecuária.

Nos itens a e b está incluído o valor estimado do autoconsumo, também
avaliado a preços de mercado.

Quanto aos custos, os itens principais são basicamente dois:

a) remuneração ao fator trabalho, grosseiramente classificado entre:

a.l) mão-de-obra não especializada (mensalistas, diaristas e empreitei­
ros), incluindo o valor, a preço de mercado, das despesas em espécie;

a.2) mão-de-obra especializada (serviços especializados de caminhões e
tratores; engenheiro-agrônomo, veterinário, agrimensor, técnico rural etc.);

a.3) mão-de-obra familiar, que poderia estar incluída em quaisquer dos
grupos acima, mas, devido à sua remuneração principalmente sob a fonua de
autoconsumO' nos estabelecimentos menores, exige uma classificação à parte;

b) remuneração a outros fatores consumidos, como alimentos animais de
origem vegetal e industrial; vacinas e medicamentos; sementes e mudas; fer­
tilizantes e corretivos; inseticidas; combustíveis e lubrificantes; despesas com
materiais de escritório; utensílios e implementas não duráveis etc.

A difCTel1ça crÔnica dos retornos observados entre estabelecimentos ­
consistente com o equilíbrio neodássico estável - pode resultar de uma ou mais
das seguin\ps 'v:lriáveis:

a) At1vidade diferente: as explorações rurais diferem quanto ao nível de
eoncorrências, nível de risco assumido etc. Uma atividade onde existe um
grande número de produtores, com perfeita mohilidade de produtores e fato­
res, com grau satisfatório de informação etc., tende a ter menor dispersão e
taxa média de retornos mais baixa do que uma atividade com número reduzido
de produtores, com barreiras institucionais ou criadas à mobilidade de fato­
res e firmas etc. A atividade COm menor grau de concorrencia pode assegurar,
assim, uma parcela de retorno monopolista ou oligopolista superior ao retomo
da concorrência perfeita.

As evidências constatadas confirmaram este raciocínio num confronto en­
tre ramos diversos de atividade. Mas nada impede que o risco e retomo médio
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sejam diferentes entre culturas, reglOes etc. Algumas culturas com baixa elas­
ticidade de preço da demanda, maior sensibilidade a distúrbios exógenos, co­
mo clima etc., caracterizam-se, em geral, por maior variabilidade nOS retornos
do que outras atividades rurais. A literatura acadêmica indica que, num mer­
cado caracterizado por aversão ao risco, atividades ou projetos com risco ele­
vado devem apresentar retornos esperados também elevados para atrair re­
cursos. Assim, esta argumentação implica que estabelecimentos dedicados a
culturas ou atividades distintas devem apresentar retornos médios diferencia­
dos se estas ativinac1es assumem nívl."is diferentes de risco.

\'estc conlexlo, a fixação de um preço mínimo governamental não necessa­
riamentc a um nível superior ao de equilíbrio teria o efeito de modificar a
distrihuiçilo de probabilidade dos preços esperados, eliminando uma parte
da extremidade esquerda da distribuição. O resultado seria uma redução do
risco c, conseqüentemcnte, uma combinação superior de retorno e risco.

b) Educação: diversos estudos enfatizam o papel da educação nâo só co­
mo investimento mas também como um fator de produção. A metodologia mais
recente decompõe a \1rQdutivid3.d~. total da eduÇ.ação em duas parte>.; a) CI

efeito "trabalhador" (worker effect), ou seja, uma maior educação lJcnnitc ao
trabalhador obter maiDr produção com os recursos disponíveis; b) o efeito
"alocativo" (allocative eHcct), ou seja, a educação permite-lhe adqUirir e cri·
ticar C'<:onomieamentc as informações sobre novos produtos e fatores que, em
caso contrário, seriam negligenciados. Existe tamhém a hip6tese de que a edu­
cação favoreça a habilidade inovadora. Ne_~te raciudnio, a habilidade inovado­
ra estaria compreendida no efeito a]ocativo.

Alguns estudos sugerem a hipótese de que a variável educação possa mo­
dificar o expoente do fator trabalho em funções de produção tipo Cobb-Dou­
gIas, ou mesmo todos os parâmetros da função de produção. Outro possível
efeito da educação seria acc1erar a taxa de difusão de novas técnicas agrícolas.
~aturaImente, seria impraticável testar todas as outras hipóteses possíveis. Sen­
do assim, a análise empírka procurou identificar genericamente o efeito "mé·
dio" da educaçao. O detalhamento dos diferentes efeitos da educação poderá
ser objeto de outras pesquisas.

Educação, numa definição geral, corresponde à expericncia obtida, a qual
provoca \\ma mudan~~\ TIO';; padrõ<?~ de (:omportamento l\umdnCl. f.duca~ã\)pude
ser obtida de duas formas: pelo método formal atIavés de escolas, serviços de
extensão etc.. (' pelo método informal, através da experiência pessoal, contatos
sociais, rádio etc. A análise empírica considerará apenas a educação formal e
supÕe.s(~ que, na média, a educação informal esteja de alguma forma associada
com a formal.

Em termos do modelo exposto, a educação afeta o formato das curvas de
custo e o lucro total L, através da ampliação das alternativas para tomada de
decisão (ou seja, torna possível adotar uma técnica mais econômica); estímulo
à inovação (Ol~ seja. mudança do formato das (:urvas de oferta); alocação mais
eficiente de fatores eí<'.
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c) Economia8 de e8COla: as economias ou deseconomias de escala podem
resultar de diferentes causas:

1) indivisibUidade de alguns fatores, ou seja, a descontinuidade na capa­
cidade física pode gerar ociosidade parcial em alguns fatores. Esta
causa é a mais atuante na agricultura. O exemplo típico seria um tra­
tor superdimensionado para urna detenninada operação;

2) diferenciação nOs preços de fatores e produtos quando transacionados
em maior Ou menor quantidade. Ocorreria no caso, por exemplo, de
descontos no preço devido a transações em maior escala;

3) estímulo à especialização em processos, devido à maior escala de ope­
ração; e

4) a lei dos "grandes números" sugere que os estoques de fatores para re­
posição não necessitam de manter uma proporção rígida com o volu­
me de produção. Pelo contrário, esta proporção pode declinar com o
volume de produção.

d) Condição de responsável: os estímulos ccooômicos podem depender
também, em parte, dos vinculos do operador com a propriedade. Assim, um pe­
queno fazendeiro que é ao mesmo tempo proprietá.rio e o~dor tem maior in­
teresse na rentabilidade do estabelecimento do que um arrendatário ou parceiro.
];; conhecida a argumentação de que a parceria resulta numa alocação ineficiente
de fatores, ou seja, tlm meeiro racional tenderia a produzir até o ponto em que o
valor da produtividade marginal do seu trabalho, descontada a percentagem
contratml. igualasse o seu custo de oportunidade, supostamente igual ao salário
de mercado.

o objetivo básico é qualificar as características básicas do mecanismo de
adoção de técnicas modcmas no Brasil. Inicialmente, é conveniente distinguir
0.0; conceitos de inovação, difusão e adoção. Inovação corresponde a qualquer
idéia, compor~amento ou objeto que é considerado recente devido a uma quali­
dade diferente das fonnas anteriores. Assim, uma inovação compreende tanto
a descoberta como a aplicação da idêia num processo de produção, organiza­
ção etc. O efeito final da inovação pode ser uma diminuição no custo médio de
produção e/ou, até mesmo, uma melhoria na qualidade do produto final. Assim,
fertilizantes orgânicos reduzem o custo médio de produção através de maior
produto por unidades dos demais fatores. sem alterar basicamente as caracte­
rísticas do produto finaL Fertilizantes químicos, por outro lado, também redu­
zem o custo unitário, mas podem afetar as características do produto agrícola.

A difusão é conceituada como o processo de divulgar a existência e quali­
dade dos novos insumos ou técnicas, enquanto a adoção corresponde ao estágio
final do processo, ou seja. o emprego efetivo da nova informação. Estes con­
ceitos salientam o fato de que a difusão pode ser generalizada e eficaz, e
mesmo assim uma inovação pode ter a sua adoção retardada devido aos ereços
relativos de fatores e/ou con(]içóes adversas. Infelizmente, não é possível (!istm-
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guir, empiricamente, os fatores que limitam ou retardam a difusão dos que
dificultam a adoção. Mas quando necessário, informações externas podem ser
acrescentadas aos resultados empíricos a fim de aprimorar as concfusões.

~ sempre conveniente distinguir entre técnica de produção e tecnologia.
Rigorosamente a técnica de produção é dada pela relação funcional entre a
quantidade dos fatores e o prOduto potencial, ou seja, é representada pela pr6·
pria função de produção. Por si 56, a não ser em casos extremos de complemen­
tariedade absoluta entre fatores, a técnica de produção nada diz sobre a utili­
zação relativa dos fatores. A combinação dos fatores, por outro lado, resulta
dos preços relativos encarados pelos produtores. Se o custo do trabalho é rela­
tivamente mais caro que o capital, o comportamento racional do produtor
conduzirá a uma relação capital/trabalho relativamente mais elevada. Ao con­
trário, se a mão-de-obra é relativamente barata, a relação capital/trabalho será
mais baixa. Note·se que a técnica escolhida, isto é, a função de produção, pode
ser a mesma em ambas as situações. Por outro lado, uma mudança de técnica
sem alteração no preço relativo dos fatores pode resultar numa diferente com·
binação de fatores.

Para fins práticos, o estágio tecnológico é em geral interpretado simples­
mente como a rombinação de fatores, ignorando-se completamente a função
técnica que fornece a.s alternativas de combinações. Assim, o maior emprego
intensivo de terra e trabalho pouco qualificado na agricultura é confundido
com uma "técnica tradicional", enquanto o emprego intenso de insumos moder­
nos, mecanização e serviços de mão-de-obra qualificada é interpretado como
uma "técnica moderna". :E: claro que a técnica, ao determinar o formato do mapa
de isoquantas, pode restringir as combinações de fatores disponíveis ao produtor,
mas este é um problema distinto.

L'ma vez que a tecnologia observada é facilmente qualificável, enquanto
a função técnica da qual se originou não é tão facilmente detectada, é mais
cômodo classificar os estabelecimentos entre tradicionais e modernos segundo
o emprego relativo de fatores ditos tradicionais (terra e mão-de-obra não quali­
ficada) versus os fatores mais sofisticados (capital moderno, insumos indus­
triais, sementes melhoradas, mão-de-obra qualificada ele.).

A 'taxa média de retorno nos estabe1edmentos rurais demonstrou ser rela­
tivamente baixa, inferior ao retomo do capital na maioria dos selare, urbanos,
e apenas comparável à rentabilidade de atividades urbanas tradicionais, com
reduzido avanço tecnológico, como a indústria têxtil, de couro, de papel etc.
Contudo, ficou também comprovado que a diferença entre retornos na agri­
cultura e nos demais setores pode ser explicada, em grande parte, pela diferença
de risco entre os diversos ramos de atividades. De um modo geral, a taxa de
retorno do capital empregado em atividades agrícolas tende a apresentar uma
dispersão menor do que a taxa de retorno em atividades urbanas. A dispersão
de retornos dentro da própria agricultura, por sua vez, é explicável pela distri­
buição desigual dos fatores de produção e outras condições entre os produtores
agrícolas. Conseqüentemente, é falaciosa a conclusão de que a agricultura difi­
dlmente conseguirá atrair capitais de outros setores. Desde que acumule outras
condições complementares, a taxa média de retomo do capital aplicado na agri­
cultura pode ser bastante atraente.
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A amostra 1969nO contém diversas deficiências e os resultados empíricos
com seu emprego foram pouco satisfatórios. A amostra 1962/64, por outro lado,
forneceu evidências bastante satisfatórias. Assim, este resumo baseia-se, em
grande parte, nos resultados da amostra 1962/64-

A análise empírica das variáveis que explicam a taxa de retorno do esta~

belecímento indicou que a área. total do estabelecimento tem uma influência
negativa importante, conclusão contrária aos resultados de outras pesquisas que
mostram rendimentos crescentes ou constantes de escala. Foi sugerida a inter~

pretação dt> que esta evidência decorreria simplesmente das .ameaças de desapro­
priações para a reforma agrária em 1962/64. Seria racional esperar que estas
expectativas afetassem negativamente as decisÕeS de alocação de fatores nos
maiores estabelecimentos ameaçados.

A educação do responsável pela alocação de recursos parece influenciar
a taxa de retorno do estabelecimento na direção sugerida pela teoria do capital
humano. O analfabetismo, de um modo geral, está associado a um efeito nega­
tivo na taxa de retomo, enquanto a alfabetizaçãO do respoPl8ável está associada
a efeitos positit:os. Ao compararm()S os efeitos da educação primária completa
com a mera aUabetização, os resultados são meDOS conclusivos, embora para o
Rio Grande do Sul existam fortes indicações de que a contribuição marginal
da educação é positiva e significante. Ao evoluirmos, entretanto, para estágios
de educação J7Ulis elevados, como grau secundário, técnico e universitário, os
resultados são pobres, sem contribuição marginal signíficante para a rentabili­
dade do estabelecimento. Esta última conclusão pode ser chocante, mas é perfei­
tamente 16gica, uma vez que (l agrii:ultura brasileira não parece ter atingido o
estágio tecnol6gico que requeira uma maior qualificação. t errdneo, entretanto,
concluir que a educação secundária e superior são desnecessárias nas regiões
rurais. Pelo contrário, a melhoria na qualificação é de suma importância para
acelerar a migração para outras regiões c fornecer aos centros industriais pessoal
mais adequado às atividades urbanas.

Quando explorado pelo pr6prio proprietário, o estabelecimento demonstra
ser mais rentável do que quando explorado por outrem nos Estados do Espí­
rito Santo, Minas Gerais e São Paulo. Pau os demais Estados não há diferenças
significativas entre as condições do responsável Efeitos distintos da condição
do responsável na taxa de retomo poderiam ser justificados por dois motivos:
a) a alocação de recursos é simplesmente mais eficiente quando decidida pelo
proprietário; ou b) as condições marginais de equilíbrio da produtividade c
(:usto de fatores, quando encaradas pelas proprietários, diferem daquelas enc:l­
radas por outros operadores. Da produtividade marginal dos fatores é descon­
tada a percentagem contratual, uma espécie de taxação imposta pelo proprie­
tário da terra, e o resultado nesse caso é um emprego menOs intenso desses fato­
res e, conseqüentemente, menor produção. Naturalmente, se o plOprietário espe­
cificar a intensidade de fatores, a alocação é eficiente, quaisquer que sejam as
condições do responsável. Entretanto, estas últimas condições são pouco comuns
na agricultura brasileira.
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o nível tecnológico apresenta-se como uma das explicações centrais da dis­
paridade da taxa de retorno entre os estabelecimentos. As evidências comprova~

Tam que, quanto mais moderna a técnica, mais elevada tende a ser a taxa de
retomo do estabelecimento. ;\aturalrnente, implicito nesta evidência está o racio­
cínio de que os produtores são eficientes na escolha de técnicas e, portanto, não
adotam Intencionalmente uma técnica antiecon6mica. Outro resultado obtido
foi o de que a taxa de retorno 110S Estados mais desenvolvidos, com uma técnica
média mais moderna, apresenta ainda maior sensibilidade às inovações do que
a agricultura nordestina. A explicação para esta afirmativa estaria na maior
disponibilidade na Região Centro-Sul de uma série de fatores e condições com­
plementares à tecnologia moderna, como assistência técnica, melhores semen­
tes etc. Estes fatores, por outro lado, são relativamente carentes no Nordeste,
e a tentativa, embora bem intencionada, de mod.emizar a agricultura local sem
uma paralela mudança na oferta dos complementos terá uma repercussão prati­
camente nula nas taxas de rentabilidade do capital aplicado na agricultura,

O acesso ao crédito rural subsidiado demonstrou ser um fator importante,
na maioria das regiões, na elrplicação da taxa de retorno do estabelecimento.
A julgar pelos resultados, O crédito produz um impacto mais modesto na taxa
de retorno dos produtos nordestinos do que no~ produtos da Região Centro-Sul.
A explicação desta resposta diferente seria, sem dúvida, também nos moldes
descritos para o impacto diferente da tecnologia. O acesso ao crédito é uma
condição necessária, mas ruio suficiente. :E; provável que, se as condições com­
plementares ao crédito disponíveis na Região Centro-Sul fossem generalizadas,
a resposta da taxa de retorno ao crédito seria mais elevada no Nordeste,

A discussão sobre a tecnologia ótima deme)TIstrou flue a existcncia de
diversas distorções nos preços relativos dos fatores conduz à adoção dc uma
técnica mais avançada que a socialmente desejada. A razão para o fato ê que
o fator trabalho não qualificado p08b'tli um preço social, na maioria dos casos,
menor que o preço enfrentado pelos produtores maximizadores de lucro. O
capital e os insumos modernos, por outro lado, apresentam um preço privado,
inferior ao seu custo de oportunidade. Conseqüentemente, no pr(){'esso de
alocação de fatores os produtores tendem a empregar relativamente mais destes
últimos fatorcs do que os socialmente desejados. A tecnologia adotada é, portan­
to, mais avançada do que a tecnologia mai5' socialrmmte recomendm:UJ. A seguir,
demonstramos que, de acordo COm o nível médio de distorções dos pre~os dos
fatores, indicado por diversos estudos, a perda soeiallírplida dificilmente suplan­
ta 7 ou ~ do valor da produção agrícola no Brasil.

Sob um aspecto eminentemente prático, concluímos que a discussão sobre
o nível ótimo social da tecnologia é menOS atraente e importante do que geral­
mente Se costuma supor. Naturalmente, este raciocínio não pretende justificar
o erro de um apoio irrestrito à modernização rural. Mas é possível imaginar
esquemas políticos que combinem o objetivo de avanço técnico com um custo
social minimizado. Em seguida listaremos algumas medidas sugeridas.

Ao considerarmos o avanço tccnohígieo num contexto c!in:lmico, as condu­
sões com o instrumental estático são ainda menOs evidentes. J)ivcr,~os aspectos
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do problema do discutidos, como, l'OI" exemplo, o argumento de proteçio à
industria nascente de fertilizantes, a inodernizãçdo ",rol como um bem público
etc. Alguns dos argumentos são facilmente rerotáveis, outros exigem alguma
meditação. Finalmente, numa análise simples da decomposição dos fatores ex­
plicativos da taxa histórica de crescimento da agricultura foi apontado que as
expectativas de taxas mais elevadas de crescimento do produto agrícola repou­
sam nu inooaç6es tecnoló~. Este objetivo pode ser alcançado sem a neces­
sidade de gerar dhtOl'ÇÕeS adicionais na economia. Pelo contrário, a gradual
substituição de fatores modernos, produzidos domesticamente a um elevado
custo social, pelo similar estrangeiro, ofertado a um preço mais baixo, traria
nítidas vantagens à modernização e alocação mais eficiente dos recursos.

o tamanho do estabelecimento afeta de forma significante a tecnologia ado­
tada. Quanto maior Q estabelecimento, mais moderna tende a ser a têcnica. As pe~

quenas propriedades aparentam oferecer entraves naturais à mecanizaçào e ao
uso econÔmico dos insumos modernos. Este raeiocinio demonstrou ser válido
em todas as regiões, exceto Minas Gerais.

A significância da magnitude dos coeficientes estimados deixa poucas dú­
vidas sobre a complementaridade entre a tecnologia e o nível educacional do
produtor rural. Os estabelecimentos gerenciados por analfabetos estão associa­
dos predominantemente a uma técnica trodidonal, enquanto aqueles dirigidos
por alfabetizados já apresentam técnicas mais modernas. O hiato tecnol6gico
entre estabelecimentos presumidamente idênticos, gerenciados por analfabetos
e por alfabetizados, é substancial. A julgar pelas estimativas dos parâmetros,
o efeito marginal da alfabetização, segundo o índice construído, é superior a
l{)(}$ no Ceará e em Pernambuco e quase 3()QI; no Rio Grande do Sul. Os resul­
tados indicam cabalmente que a distribuição irregulnr CÚl educação básica é
perfeitamente coerente com a exist~ncía do pluralismo tecnológico. A contri­
buição marginal da educação primária completa para a tecnologia é mais mo­
desta, em tomo de 10%. Ou seja, o hiato tecnológico entre estabelecimentos
gerenciados por alfabetizados e por responsáveis com educação primária com­
pleta é pequeno, enquanto a diferença tecnológica entre os estabelecimentos
dirigidos por analfabetos e por alfahctizados é considerável. A evidência suge­
re que o analfabetismo limita a ackção dos insumos modernos, mas uma edu­
cação primária completa pouco acrescenta à capacidade de alocar eficiente­
mente os insumos modernos em relação aos produtores apenas alfabetizados.

De um modo geral, os produtores proprietários do estabelecimento estão
associados às técnicas mais modernas e. os arrendatários, às técnicas inferiores.
Uma vez (lue os anendatários devem entre{?,ar uma parte do produto ao pro­
prietário, este fato é suficiente para que utilizem uma tecnologia menos avan·
çada. Por outro lado, as estimativas sugerem que os ocupantes tendem a em­
pregar uma técrUca nitidamente tradicional, explicável pela aus€ncia de um
vínculo fonnal com a propriedade da terra.

O valor da produtividade marginal da terra, quer devido à localização do
estabelecimento, quer devido à qualidade do soro, influencia a tecnologia ado·
tada. Os estabelecimentos mais próximos dos centros consumidores e produto­
res de insumos modernos caracterizam-se por técnicas mais modernas do que
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os estabelecimentos afastados. Portanto, é fácil concluir que a simples carbJ.
da de transportes adequados tcm um efeito importante na dispersão das téc­
nicas rurais.

Finalmente, resta discutir as implicações de caráter normativo dos resulta­
dos desta pesquisa. As sugestões de medidas políticas compreenderiam. pelo
menos, sete aspcctos: reforma agrária, educação, crédito, insumos modemos,
íncentiws fiscais, preços mínimos e a.ssÍ8t~ncia social rural.

Um outro aspceto da reforma agrária abrange os efeitos na tecnologia e
avanço tecnológico. A reforma agrária poderia ter um impacto positivo na taxa
de retorno dos recursos alocados ao estabelecimento c no pr6prio nível de tec­
nologia. A~ evidências demonstraram que os estabelecimentoS" gerenciados pelo
proprietário apresentam, na média, níveis temológicos mais elevados quc aque­
les explorados por arrendatários, parceiros ou ocupantes. A {~xplicação é de que
o horizonte de decisões de investimento em melhoramento de solo, equipamen­
tos, benfeitorias etc. é mais longo para um produtor proprietário do ~llIe para
um produtor não proprietáriO. Assim, à medida que a reforma agráriaredistri.
bui as terras por um número maior de proprietários, teria o efeito positivo de
elevar o nível tecnológico a longo prazo. Por outro lado, entretanto, os resulta­
dos demonstraram cabalmente que a tecnologia mais nwderna. localiza..se pre·
dominantemerlte nos maiores estabelecimentos. Ou seja, os maiores produtores
são mais receptivos e estão em melhores condições de adotar os novos insumos,
sementes melhoradas, novOS métodos de produção etc. Uma reforrruz agrária
teria, entizo. () efeito negativo de amortecer o awnço tecnológico na agricultura
brasileira. Um dos efeitos importantes da adoção de nova t~nolo~ia é a libera­
ção acelerada de fatores da agrU:ultura, principalmente mão-de-obra. Portanto,
() dinamismo de desenvolvimento da indústria c serviços seria afetado negati­
vamente com O arrefecimento do processo de libcraç~ão de fatores da agricul­
tura. (\estas condições, a reforma agrária teria nm efeito negativo nas perspec­
tivas futuras dc crescimento, tanlo do produto agrícola, como dos demais seto­
res da economia.

Dado que a reforma agrária tem repercussões opostas no nível tecnoló·
gico, a (lucstão crucial é identificar o resultado líquido dos efeitos parciais:
negativo quanto ao desmembramento das terras e positko quanto à posse da
terra. Para responder a esta pergunta seria necessário identificar acuradamente
o "tamanho ótimo" do estabelecimento quanto a tecnologia e, também, analisar
a contribuição dos efeitos das demais variáveis associadas com o tamanho da
propriedade.

A pesquisa indicou que a educação do responsável tem um deito impor­
tante tanto nas diferenças de retorno como na tccnologia observada e no avan­
ço tecnológico. Entretanto, os efeitos da educação não são uniformes em todos
os níveis. A cducação formal superior ao primário completo não demonstrou
afetar signifícantementc a diferença de taxas de retomo entre os estabeleci­
mentos, nem o nível nem a taxa do avanço tecnológico.

Uma vez que a educação scclmdaria e a superior tl~rn lima contrihuição
marginal praticamente nula para as diferenças de retorno, tecnologia e avanço
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tecnológico, a medida política mais eficiente, sob o ponto de vista exclusivo da
alocação de fatores e aceleração da modernização rural, seria realocar os in­
vestimentos feitos em educação fonnal secundária e superior num programa
intensivo de alfabetização e de cursos técnicos rurais. Em princípio, o MOBRAL
proc'Ura atender ao primeiro tipo de educação, ma" pouco tem .'ido feito no
tocante a cursos rápidos de novas técnicas e informações sobre novos insumos
etc. O sh:tema de extensão rural procura estender, de maneira informal, o co­
nhecimento sobre novas técnicas, infonnações sobre mercados etc., mas, apesar
da sua penetração junto aos meios rurais, a verdade é que é ainda restrito o
que ensina. Além disto, faltam outras condições complementares, como preços
relativos favoráveis dos insumos modernos.

A política de preços de garantia a produtos agrícolas é basicamente exe­
cutada pelo Instituto Brasileiro do Café (!BC), Comissão de Financiamento da
Produção (CFP), Comissão Executiva do Plano de Recuperação Econômica
Rural da Lavoura Cacaueira (CEPLAC), Departamento do Trigo e outros pro­
gram.a~ menores. Com exceção de) trigo, todos os programas miam a garantir
um preço "mínimo" inferior ao preço de equilíbrio do mercado doméstico. Ou
seja, a julgar pelos resultados, não tem havido a preocupação de formar "csto­
ques cstratégicos", via excesso de oferta. Ademais não existem restrições legais
ao emprego relativo dos fatores, como, por exemplo, o modelo americano de
garantia que restringe a área reservada às culturas. Conseqüentemente, se,
por um lado. esses programas podem ser criticados por uma certa "timidez",
critica esta discutível, eles não incorrem nos erros mais sérios de deformar a
alocação eficiente dos fatores e de provocar uma redistribuição relativa da
renda em favor dos fatores com ofertas menos elásticas, corno a terra e mão­
dL>..obra qualificada, em detrimento de fatores de oferta elástica, ou seja, a
mã~dc-ohra não qualificada e não proprietária. Os programas são, entretanto,
criticados pelas exigências burocrátictJs que discrimmom contra 08 produtores
incapazes de atender determinadas erígências legais.

Finalmente, resta mencionar a neccssidade de medidas de assistência so­
cial O objetivo social seria a dignificação e o bem-estar da P07JUlaçâo rural.
Este enfoque enfatiza. portanto, as prioridades básicas do indivíduo em detri­
mento, por exemplo, do desenvolvimento econ6mico da região ou do Pais.

o processo de desenvolvimento, principalmente com a modernização da
agricultura, é penoso e cruel para os segmentos incapazes de acompanhá-lo.
Um rápido desenvolvimento econômico, se não acompanhado de uma série
de medidas paralelas, acentua a cont'cntração da renda e marginaliza, até
mesmo em tennos absolutos, uma parte da população ativa. A ênfase e a ne­
cessidade de progredir tecnologicamente deixam, no transcorrer do processo,
um grande número de produtores em piores condições econômicas do que na
tpoca anterior ao rápido desenvolvimento. Existe claramente um benefício
social líquido, que não pode ser desprezado, com o avanço tecnológico, c,
conseqüentemente, qualquer tentativa de estancar o processo seria uma puni­
ção à economia como um todo. Por outro lado, existe também um segmento da
população mral sem condiçõcs de' absorver e adotar eficientemente as novas
técnicas e ctlia migração não aprncnta benefíCios liquidos.
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i)e a economJa oC(ermmuu que a pnoruuuze manrna e o aesenvolvimenlo
ecorWmicc, as medidas de política cronômica são pouco adequadas para mino­
rar a marginalização dos produtores e devar o seu padrão de vida a níveis
decentes. COnSel!Üentemente, os produtores marginalizados deveriam receber,
nâo rent:1z monetária. mas assístencia médica mais intensa, melhor educação
etc. Esta seria uma forrJUl, de tornar o desenvolrAmeTlto econilmico numos pe­
noso.

IV - Condusões

o ('conomista Antonio Barros de Castro tem destacado a correta relação
entre [) desenvolvimento da atividade dent:Hc.\ e S\\a~ condicionantes sociais
e políticas, afirmando que o mais relevante na di~(,lISsão a respeito da atividade
científica !"'stá relacionado às ligaç'ões existentes entre a ciencia e tecnologia,
por um lado, e política c sociedade, por outro.

1'Iiathan Rosemberg, por sua vez, tem esclarecido que o problema não é Só
relativo ao surgimento de uma nova cultura eientiíica, mas, também, 11 ~onna

como ela está se definindo. Toma como exemplo a criação de esc.'Olas públicas
nos Estados "Cnidos, durante o século XX, (jue permitiu urna conexão funda­
mental entre cíência e desenvolvimento economko, contribuindo para o surgi­
mento de uma massa de cientistas no País.

Karl Mannheim, na suu obra O 11ornem e Cl SlJdec1aàe, expõe que o proble­
ma principal que uma sociologia do governo terá de enfrentar é a demonstra­
ção de que países l1uerentrs tem diferentes controles sociais il sua disposição,
c explicar a natureza do Sl'U funcionamento. Essa transferência de controles e
transmutação dos métodos de influenciar () comportamento humano só pode
ser e.>tudada em detalhe depois de elaborado um esquema de classificação
preliminar. Mais adiante, ohjetivando idcntüiear as técnica.~ relevantes de
influenciar o comportamento humano, estabeleceu, inicialmente, dois grupos
principais, ou seja:

"I - Métodos diretos d{~ influenciar o comportamento humano.

2 - ~tétodoli indiretos l1e influenciar o comportamento burnaun:'

Quanto ao.~ primeiros, afirma ele 9ue se bas~iam sempre na inJ1ucncia
pessoal e atuam pela proximidade. Destarte, (l deito é sempre identificado com
(' homem que exerce essa influênda, e o influenciado não percebe ser apenas
o expoente inconsciente das pretensões da sociedade. O líder de uma oposição
usa meios de inHucm:iar o comp()rtamento da mesma forma que o governo, àiz
(::1e; <1 única diferença é ljue, de....ido a sua hostilidade a certas instituições, quer
substitUÍ-las por ouiras,

Já em relação à~ iufiuéllC'ias indiretas, refere-se às medidas que visam
influenciar as ações, perspcdivas e hábitos dos indivíduos pelo controle COllS­

('iente ou inconsdente do meio natura1, sodal ou cultural, sendo que exercer
de longe essa influência e surgir o controle de fontes remotas é a principal
característica desse método.
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Como métodos indiretos de influenciar o comportamento humano, aunna­
va o festejado sociólogo:

a) influência no comportamento de massas desorganizadas;

b} innuência. DQ comportamento, peJos grupos coocretos:

1 - nas comunidades, por meio de instituições, costumes tradicionais etc.;

2 - noS órgãos, por meio de comportamento racionalizado;

c) influência no comportamento via de estruturas de campo;

d) influência no t'Omportamento por situações variadas;

e) influência no comportamento por meio de mecanismos sociais.

lrene de Melo Carvalho, estudando, no capítulo V do seu livro Introdução
ao.!j Estudos Sociais, escreveu:

"A mudança culhlral é um processo mais amplo do que a mudança
social. Inclui qualquer alteração ou substituição no campo das idéias,
das crenças, da técnica, da linguagem, dos costumes etc. Já a mudança
social se refere apenas às mõdificaçõcs nos processos e nas institui­
ções sociaís. Um_traço da cultura material ou espiritual pode ser mo­
dificado sem reflexo sensível na organização social. Caso se trate, po­
rém, de um traço relevante, ou melhor, se a mudança cultural se está
processando em relação a muitos traços e l'Omplexos, é bem provável
(lue venha a gerar mudança social.

Estamos em f..ce, pois, de dois processos algo distintos, mas intima­
mente relacionados.

Causas da mudança socuu

A mudança social é um fenômeno bem complexo, escapando a inter·
pretações simplistas e unilaterais.
O primeiro ~oo)\\ntc de c-a.usas da mudança social abrange os mesmos
fatores responsáveis pela mudança çultural, que são: as iru;enções f!

as descobertas, de um lado, e a difusão ct,ztural, de outro.

Além de tais camas, mais ligadas ao fenômeno base - mudança cul­
tural -, tl~m sido assinaladas outras, como:

a) Alterações demográficas, ou seja, quanto ao número, quali­
ficações c distribuição d·a população. Quanto mais densa, diferen­
ciada c heterogênea é uma população, mais propício é o clima
para as modificações na estrutura da sociedade.

Certas mudanças sociais vão repercutir nos aspectos demográficos do
grupo, pois podem facilitar ou dificultar a aglomeração humana.
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~OCle<1ades sunpl~s ou de populaçao reduzjda, nas quais há acentua
da concordância de maneiras de pensar, sentir e agir, são muito mais
governadas pelas tradições e peras costumes do que as sociedades
contemporâneas da civilização ocidental, que apresentam grandes me­
trópoles cosmopolitas e densas aglomerações urbanas. Modificações na
ordem econômica, por sua vez, explicariam, ou pelo menos possibilita­
riam, tais graus de densidade demográfica.

b) Desenvolvimento da tecnologia - aspecto cultural por excelência,
porque a técnica representa um conjunto de conhecimentos, habilidades
c instrumentos mecânicos criados pela cultura com o fim de produzir
bens materiais. Este fator deve ser ressaltado, pois todos (.'onhecem e
sentem os efeitos da Hcvo]ução Industrial sobre as principais institui·
ções: família, religião, instituições !X.'onômicas e governamentais.

c) Educação, que serve, Ilonnalmentc, para transmitir os valores e
as atitudes vigorantes no grupo. Embora o aspecto tradicional impere
na Educação, nas sDcicdades em que a mudança social é reçebida com
menor relutância, os educadores procuram apressar essa mudança, pre­
parando os iovcns para se alustarem a n.ovas padrões. Toda Icnovação
educacional do século XX, conhecida como movimento em prol da
Escola Nova, da Esoola Ativa ou da Escola Progressiva, é, em grande
parte, uma tentativa para ievar as nOvas gerações a aceitarem uma
civilizac;ão em mudança", onde idéias e instituições se reajm1:am dia

a dia.

A mudança social tem sido atribuída por certos pensadores a atuaçüo
dos homens de gênio, daqueles que, por sua personalidade e espírito
criador, seriam capazes de alterar o curso dos acontecimentos. Este
ponto de vista é muito c'Ontrovcrtido. A genialidade só realizaria algo
de novo se a.~ condições sócio-culturais lhe fornecessem ambiente e
meios adequados:'

A seguir, a autora indicou os meios de que se vale a sociedade para resistir
às mudanças:

"As sociedades oferecem resistência à mudança social por vários meios.
Os mais comuns são:

- Certa má vontade em suportar as falhas naturais de uma idéia,
posta em prática pela primeira vez, ou de um instrumento recém­
criado, e ainda não suficientemente aperfeiçoado.

- Tendência a rejeitar uma invenção que venha afetar vários aspec­
tos da vida socia!. Quanto mais simples, coerente c homogenea é
uma sociedade, mais amplas são as conseqüências de uma alteração
na seu sistema de idéias e valores, Ou mesmo nos diferentes aspec­
tos de sua cultura material; daí serem também mais avessas às
inovações as sociedades com alto grau de integração.

- Dificuldade em substituir idéias, sistemas, técnicas, quando o
grupo já tenha resolvido o prohlema correspondente, mesmo quc
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a solução seja precária e a nova criação bem maIS enCleme. .t.x­
plica-se tal atitude pela inércia social.

- Algumas outras atitudes mentais favorecem reações à mudança:
o respeito pelo passado, pelas tradições do grupo; o medo das con­
seqüências, quase sempre imprevisíveis, de certas modificações que
podem ter efeitos além daqueles que seria lícito esperar.

- Por fim, a ação controladora de certos grupos - políticos, econô­
micos, religiosos, profissionais -, os quais se opõem às inovaçõt'S
que ameaçam diminuír seu prestígio, seus privilégios, seus lucros .. ,
(os chamados "grupos de pressão) ,"

Classificando os bens econômicos, afirmou:

"Não 56 os bens materiais, conhecidos pelo nome de mercadorias (ou
simplesmente bens), atendem às necessidades e aos desejos humanos.
Há necessidades que sã.o satisfeitas por meio de seroiço8 - bens ima­
teriais e intangíveis. O comércio, os transportes, as profissões liberais
não fabricam mercadorias, mas prestam serviços e por isso são consi­
derados atividades econômicas. A produção abrange, então, dois as­
pectos: criaçao de bens e prestação de serviços.

~ bom a.~sinalar que houve época em que só se considerava produtivo
o trabalho agricoÚJ. Ta} era a posição dos fisiocratas, que assim pensa­
vam porque, para eles, apenas a terra "criaria" realmente algo. Na ver­
dade, porém, não há "criação" em nenhuma hipótese e sim simples­
mente transformaçiío,"

Bens de produçiio fornecidos pela natureza

Não só Q terra in teressa à produção. Daí alguns autores preferirem, na
já citada dassifica~'ão tradicional dos fatores da produçãO, a palavra natureza
em vez de terra, Esta terminologia é mais apropriada, porque o ambiente
natural fomece à produção outros recursos além do solo. Muitas classifíeaç<Ícs
têm sido propostas para o fator etn apreço. Uma delas distingue:

a) condiçi'ies geográficas e climáticas favorecem ou dificultam cer­
tos tipos de produção;

b) O meio Of'gdnico, abrangendo a flora e a fauna, que também influi
na produção;

c) os recursos mitlera~~, fornecedores de matérias-primas;

d) as forças motrizC8, como as quedas d'água, as correntes dos rioç,
o vento etc,

Muitos problemas econômicos relacionam-se com a natureza. A conser­
vação do solo, o reflorestamento, a exploração de jazidas, o aproveitamento
da força hidráulica são alguns dos mais importantes.

288 R. l.f. l.gill. Brolília a. 16 n. 63 jlll.laet. 1979



Grande parte das atividades humanas, por outro lado, destina-se a lutar
contra as condições do meio: proteção contTa os rigores do clima; alteração
de acidentes geográficos, que dificultam as comunicações ou a produção;
modificações na flora e na fauna, de modo a favorecer a sobrevivência huma­
na, e assim por diante.

Cuidando de definir uma relação entre padrão e nível de vida, a mesma
autora esclarece;

"O consumo não pode ser analisado através de estudo das compras
de cada tipo de produto, em separado, e sim da inteNelação existente
entre as diversas mercadorias que são consumidas. O consumo indivi­
dual depende, de um lado, do montante da rendo pessDol e, de outn>,
do padrão de L'Ída, que com a renda mantém certa relação, mas dela
não depende exclusivamente.

o padriio de vida de um indivíduo ou de um grupo pode ser definido
como o conjunto de necessidades que devem ser satisfeitas e que são
consideradas essenciais por tal indivíduo ou por tal grupo. O padrão
adotado corresponde ou não à renda, que pode ser mais elevada do
que o padrão exigiria, ou estar aquém desse padrão.

O que um indivíduo ou um grupo realmente consome constitui seu
nÍl;e/ de vida, passível de ser medido, porque se refere aos bens ma­
teriais e aos serviços utilizados.

o padrão de cida é de mais difícil detennina~:ão. visto incluir satisfa­
ções espirituais e psicológicas, retiradas de qualquer tipo de bem, até
dos bens livres. Há pessoas com nível de vida modesto mas usufruin­
do um padrão superior a outras de maior nível (são capazes de incor­
porar às suas satisfações as pequenas alegrias da vida; valorizam o
gozo de bens fornecidos li't'femente pela natureza, em contraposição
a outras pessoas que tudo possuem e nada valorizam, estando sempre
insatisfeitas). A qualidade dos bens detennina mais estreitamente o
padrão ele vida, enquanto a quantidade de bens TfUJteriais está mais
relacionada com o nível de vida.

Há ainda a considerar que o padrão tende a refletir-se no nível de
vida, s6 encontrando barreiras na renda pessoal. Se o que é desejado
para alcançar detenninado padrão não pode ser adquirido, o nível de
vida situa-se abaixo do padrão almejado.

A distinção entre ]wdrão e nível de vida é algo sutil. O que observamos
e medimos é o nível de vida. O padrão de vida é subjetivo, escapando
à medida e à observação exterior. Na maioria dos casos, todavia, há
certa coincidência entre nível e padrão de vida."

Analisando-se, num dado momento, uma coletividade heterogênea, podemos
observar a completa variação dos níveis de vida ou de padrões, sem que se
possa atinar, de imediato, das causas dessa variação no tempo e no espaço;
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mas, pouco a pouco, vai-se desfazendo o mistério e chega-se à raiz dos fatores
condicionantes dessas desigualdades, que, muito emhora possam explicar os
fenômenos, não se pode afirmar lhes deem solução.

Pode ocorrer a convivência de vários graus de modernização ou de tecno­
logia que, todavia, não se podem considerar exclusivamente como causa, ou
como efeito, senão simultaneamente como causa e efeito de um certo grau de
desenvolvimento.

Da economia de subsistencia à superprodução, encontram-se defasagens
inicialmente inexplicáveis; como conceber CJue, ao mesmo tempo, esteja numa
mesma região, convivendo a agricultura de subsistência (hoe agriculture) com
as tecnologias mais avançadas, se ambas enfrentam as mesmas influências do
meio-ambiente?

Antonio Pasquali, na sua obra Sociologia e Comllnicação, tenta explicar o
fenômeno social, com \\ lleguinte colocação:

"O TIPO E NIVEL DE CULTURA que demonstram os grupos sociais
está em função de seus meios de comunicação do saber, segundo um:1
relação tanto mais causal quanto mais subdesenvolvida for a cultura
em questão. Devido à esp('cia]iza~';lO (PC () l'..m de tais meios implica
atualmente, o saber passa às mãos de um reduzido núcleo de agentes
transmissúres, os quais atuam como funcionários e experts de grupos
de pressão alheios às esferas culturais para canalizá-lo ao dilatado âm­
bito de indivíduos receptores. Quando a desproporção entre agentes
transmissores e receptores aumenta até atrofiar a bilateralidade da
autêntica intercomunicação, quando o grupo de transmissão proHssio­
naliza e monopoliza o papel de informador, e o grupo de recepção se
reduz ao papel de informado, em relação irreversível, diminui a força
expansiva e autocriadora do saber, ficando reduzida SllJ. função popu­
lar a uma relação unilateral entre uma oligarquia informadora conver­
tida em elite e uma multidão indiferenciada de receptores, convertida
em massa:>

A inércb (lue leva o indívíduo e, por dccorrencia, o grupo à estagnação
cultural é um estado latente; mas se provocada uma ação tendente à mudança,
esta gera, de imediato, uma reação que tende a novo equilíbrio ação-reação,
e, quando Lemer afirmou que somente os indivíduos empáticos tl'm condições
de romper esse equilíbrio, pode-se concluir serem eles os receptores da co­
municação que irá deflagrar a mudança. Daí Pasquali afirmar:

"1) que as estruturas comunitárias e sociais do homem derivam
de uma fundamental função de relação, do saber-um-do-outro, da
possibilidade de comunicar-se experiência e saber;

2) que, por conseguinte, a sociabilidade aumenta à proporção que
aumenta a trama de canais comunicadores, e diminui com o atrofia­
mento destes."
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para, depois explicar:

"O nosso é o século da Sociologia, também por ser o século no qual
as comunicações humanas não somente alcançaram o desenvolvimen~

to que todos conhecemos, mas por se terem tornado problemáticas e,
até certo ponto, conflitivas. Nem tudo é pura comunicação; muitas
vezes, conforme veremos, um agigantamento aparente nos sistemas
relacionais encerra uma real atrofia comunicacionaL

Este é, além disso, o século de uma complicada sociologia de base
comunicacional, porque a intervenção maciça da máquina em comu­
nicações nos obriga a disbnguir e classificar a totalidade dos proces­
sos comunicativos (antes reduzidos ao contacto físico e verbal, direto
ou indireto), nas seguintes subdivisões:

A) Comunicações de homem a homem, com ou sem o auxílio
de canais artificiais intermediários.

B) Envio de informações irreversíveis, sem resposta, da máquina
ao homem e do homem à máquina; governo do homem pela
máquina; governo da máquina pelo homem.

C) Intercâmbio de informações entre máquinas; governo das
máquinas pelas máquinas; sociedade de máquinas.

O segundo e terceiro destes planos estão incluídos numa perspectiva
mais cibernética, e a isso nos referiremos um pouco mais adiante. O
primeiro delimita a esfera dos fatos sociológicos que nos interessam
agora."

Um fato que pouco a pouco vem sendo observado é que, geralmente, a
informação não chega até os indivíduos ou grupos do setor primário, suspeitan­
do-se, mesmo, que, pelo contrário, alcança a massa consumidora, com prová­
vel indução ao consumo dos produtos do setor secundário, num círculo vicioso
que, se economicamente prOduz resultados positivos pela influência da de­
manda na produção em tempo mais ou menos rápido, todavia não chega a
produzir efeitos substanciais nos componentes do setor primário, pelo menos
com a mesma rapidez. O que se faz necessário, pois, é a adoção de medidas
que possam levar-lhes as informações capazes de destruir o conformismo ou a
inércia, pela criação de desejos ou de um COnSumo marginal, ao mesmo tempo
que lhes fornecem os meios culturais de receber essas informações e aplicá-las,
9uando for o caso, na modernização cultural e assimilação de novas tecnologias
que lhes possibilitem os meios de satisfação desses desejos.

Alysson Darowish Mitrand, em recente artigo publicado na Revista de
Administração Pública (dez./77), faz o seguinte comentário:

"É lamentável constatar que os aspectos comportamentais, de evidente
importância no processo de modernização, tenham tido uma conside­
ração tão discreta no processo de reforma administrativa, no Brasil,
depois de tantos anos de experiência. Algumas tentativas de mudan-
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ças componamentals tiveram consequenclas meramente stmOOlJC8S
com baixo índice de permanência." .

Sérgio Henrique Abranches, na mesma revista, escreveu:

"A crescente heterogeneidade estrutural da economia é acompanhada
por desequilíbrios sociais que se manifestam na estrutura de emprego,
educação, saúde, nutrição etc., descompassos políticos que explicam
a razoável poliarquia encontrada nos centros urbano-industriais, em
cootra~siÇão à ainda relativa oligarquização da política nas áreas
menos desenvolvidas e desníveis na administração, que implioam em
diferenciais de eficiência e produtividade não apenas entre regiões
mas também entre setores. O grau de relacionamento entre as partes
do sistema administrativo (e aqui a inadequação de uma abordagem
estritamente sistêmica torna-se óbvia), atividades e diferentes níveis
de "'modernização" implica que certas partes serão impulsionadas a
adotar práticas mais ágeis de ação aduúnistrativa, exatamente por es­
tarem processando demandas de {ou prestando serviços a) setoreç
mais dinâmicos do processo produtivo."

Paulo Roberto Motta, Ph.D. em Administração, peIa Uníversity of ~rth
Carolina, examinando o impacto de transição de varares sociais, disse:

"As sociedades em transição são caracterizadas pela coexistência de
valores modernos e trawcionais. São sociedades que sofreram o im­
pacto da modernizaçãO, adquirindo novos valores, mantendo, contu­
do, grande parte do sistema de valores tradicionais. Assim é que po­
demos ver essas sociedades, não como constítuídas por sistemas de
valores diversos dos valores típicos das sociedades tradicionais e mo­
dernas, mas como sociedades em que esses valores típicos existem
simultaneamente nas estruturas sociais. Essa (.'Oexistência causa ma
integração estrutural funcional nas diversas instituições sociais, prio­
dpalmente devido ao choque entre valores das sociedades colocadas
em pólos opostos."

De tudo quanto foi exposto, podemos concluir que, a par de uma política
de melhor aproveitamento dos recursos naturais renováveis, não pode o pla­
nejamento governamental descurar de influenciar, direta ou indiretamente, no
sentido de promover a modernização do homem, a nível individual, aproveitan­
do ao máximo os meios de informação ou a comunicação de massa, induzind~o
à produtividade em consonância com o crescimento da demanda, de tal forma
[Iue () equilíbrio estático, antes encontrado, se transforme em equilíbrio dinâ­
mico, na certeza de que os próximos embates serão travados entre a capacidade
de produção rural e o chamado "inchaço" urbano, velando pela ampliação dos
horizontes culturais até estabelecer uma equivalêncía que permita a maior mo­
bilidade social, usando da tecnologia como meio e não como um fim em si mes·
ma considerada, já que se toma evidente <Iue esta tecnologia poderá, como
ocorre com outros setores, produzir, também no setor primário. efeito multipli.
cador do produto, alimentando o retomo de fonna a satisfazer as nccessidad~s

básicas de uma sociedade que se desenvolve e evolui de uma identidade mio
crossocial para uma colocação macrossociaJ.
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NOTICIARIO

3.0 SEMINARJO SOBRE

PUBLlCAÇOES OFICIAIS BRASILEIRAS

CONCLUSOES

o PIBlláric do 39 Seminário sobre Publicaçõ€s Ofi:iais Brasileiras, reunido e:n
Curitiba, de 22 a 27 de julho de 1979, e constilL'ldo de 251 editores, bibliotecários e
documentEllistas, representantes dos órgãos ed:tores e blblkJtecas dos Poderes Executivo,
L&glslatlvo e Judiciário, federais, es1aduais e municipais,

Conslderanoo a n6cessldad~ e a connniéncla de def."nlr·se uma política editorial
para as publicações oficiais brasileiras que enlatize a racionalização e normalização
de seus custos, ap"esenlaçAo. distribuição, guarda e ::lisseminaçAo;

Conslderand!:l que a qualidade gráfica e editorial dessas publicaçOes deve ser
preservada e compatibilizada com os interesses do usuário e com os recursos dlsponivels;

Considerando a legiSlação vigente de proleçllo aos óireitos autorais;

ConsJderando que ao usuário deve ser assegurado o acesso à Intormaçio;

Considerando os traba hos levados ao P'enário pela Comissão de Publicações Oficla s
Brasileiras, especlalmen1e aqueles concernentes ao Catálogo de Publicações Oficla:s
Brasileiras e ao Manual de Normas Minlmas de Editoração para Publicações Dficiais;

Considerando as contribuições apresentadas por conferencistas, grupos de estudo
e trabalhos Isolados,
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RESOLVE:

~ .1 A CominA0 de Publicações Oficiais Brasileiras:

1 .1 .1 quanto à Incidência dos direitos autorais sobre publlcaçOes oficiais, que enca·
mlnhe ao Conselho Nacional de Direito Autoral exposiçll.o acerca de omissões da LeI
no;l 5.988, de 14-12-73, com respeito àquelas publicações, de modo a suscitar o exame
da possibll1dade de serem sanadas através de normas expedidas pelo Conselho;

1.1.2 quanto à normalização das publicações oficiais, que dê continuidade a estudos
que aperfeIçoem o projeto de Manual de Normas Mínimas de Editoraçll.o para Publicações
Oficiais, dlstribuldo aos participantes do Seminário, de forma a:

a) harmonizar as divergências técnicas constatadas pelo grupo de estudo que exa·
minou o projeto no Seminário;

b) ampliar o circulo de debates e contribuições em torno do projeto, através de
subsidlos que sejam enviados à Comissão, por escrito, no prazo de 90 dias:

c) Incorporar aos estudos de aperfeiçoamento as sugestões encaminhadas ao Semi­
nário;

d} obter parecer de órgãos e entidades especializados acerca do projeto;

e} Incluir capltuio especificamente destinado aos jornais oficiais;

1.1.3 quanto ao pianejamento de programas editoriais e de acesso à informação oficiai,
que:

a} crie subcomissão para acrescer, ao projeto de Manual de Normas Mlnlmas de
Editoraçll.o para Publicações Oficiais, parte destinada a definir normas minlmas de
"projeto gráfico";

b) crie subcomissão para estudar a comercialização das publicações oficiais alra­
vés de um fundo especifico;

c) dllfgencie a publicação de ediçOes subseqüentes do Catálogo de Publicações
Oficiais Brasileiras, retrospectivo e acumulado, bem como sua distribulçAo às biblio­
tecas universitárias do Pais, a par d~ outros órgãos dlsseminadores:

1 . 1 .4 quanto a procedimentos e exigências postais, que submeta à Empresa Brasileira
de Correios e Telégrafos exposição em que seja solicitado o exame da possibilidade de
ciassificar, na categoria i, as tarifas postais correspondentes a encartes sem fins
comerciais;

1.2 Aos editores de publicações oficiais:

1 .2.1 quanto à incidência dos direitos autorais sobre publicações oficiais, que apliquem
a Lei n9 5.988/73;

1.2.2 quanfo ao planejamento de programas editoriais e de acesso à lnformaçlo oficiai,
que:

a) promovam a divulgação sistemática de suas publicações, na medIda em que sejam
editadas;
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·b) ~bservem a 'legislaçAo vigente visando à dlstrlbl:;çAo de atribuições relativas à
produç~o de publicações por pessoal qualiticado;

c) enlatizem critérios l;jcnico-científicos nas diretrizes de sua prod~çAo editorial;

d) adotem medidas de desburo:ratização das rolinas pertinentes à distribuição de
publicaç·:es oficiais; .

• ) proponham a comercialização de parte da tiragem de suas publicações, com o
f.rr de a: ngir p(;b:ico Lsuário jn~eressado:

t) ado1em medidas objetivando a redução dos custos de impressão.

2. Sugerir:

2.1 A Comissão de Publicações Otic;!Iis Brasi!eiras - CPOB:

2.1.1 quanto à Incidência dos direitos autorais sobre publicações oficiais. que submeta
ao exame das auloridades compete1tes proposta de alteração da Lei nl? 5.988/73. com
o fIm de suprimir a expressão "salvo convenção em contrá.rio·' no art. 36, revogar c art.
46, e excUír as publica;:ões oficiais do disposto no art. 93;

2.1.2 quanto ao Caté.lo~o ce Publicações Oficiais Brasileiras, que:

a) seja acrescentado ao tílulo da Catálogo elemento que esclareça tratar-se de. bi­
b~iografia das publicações editadas no âmbito federal;

b) o endereço dos editoros seja lis!ado como anexo ao corpo:a obra;

c) seja indicada a separação por lbo ~e ma1erial (livros e pedódicos). dentro de
cada órgã:};

d) inclua {!'ldice de assuntos;

e} seja dad:;, des~aqu() gni.f!co na entrada dos órgãos:

fI estude a posslbll dade de ado~ar ordenação alfabética de entrada ce au tores para
as od'ções subseqüenles;

g) estude a possbil ,dade de edi.a, o Catálogo também em fichas;

h) seja incluida, nos casos de co-ecição, a ir.dicação do dislríbuidor;

:2,1.3 quanto ao planejamento de programas eoilorlais e de acesso à .nformação oficial,
que:

a) estinwlo. no âmbito de cada órgão p:jblico, a definição do alribuições específicas
relativas à coordenação das respectivas pOiflicas' editoriais, com v:stas ao planeja­
me1to, à ra:ionalização c· à normalização de suas publicaçoos, bem como a defini­

ção e imp'an~ação :e procedimentos que assegurem disseminação sistemática das
informações concernen:es às aliv;dades-fins do órgão. de m·od<> a compor o Sistema
Nací:nal de Informações - NATI3 -- c cvilar superpos:çôas e paralelisnos;

b) pondere, aos órgãos editores, sobre a conver,iCmcia da dellnirel1 uma política
:a distri::>uição para suas publcaçbes e o estabelecimento de uma rede de b,blblecas
depçsitáriss, nos âmbitos tederal, estadual e mur.icipal. diVUlgando as bibliotecas
integrantes dessa red8 nas pró;:Jrias publicações;

t) incentive os órgãos de documentação e inlormação a divulgarem os recursos de
que dispãe'Tl e os sorviçcs quo ~odam preslar ao pesquisador. faclitando-Ihe o
acesso á informaçàJ;
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li) enfatize. Junto aOI aeNlçoa de arquivo, a conV'MIltncla de facilitar.... ao pesquI­
sador o acesso a documentos tknlco-elentlflcol Injdltoa;

.) gestlone, junto ao Departamento ae Imprenaa Nacional, a edlçlo de uma consoll­
daçlo das normal vigentes sobre matéria de publlcaçlo nos Oll\rlos OficIais;

2.1.4 quanto aos cabeçalhos uniformes para orglol e entidades oficIais, que:

.) Incentive os blbllolecárlos a se organlzantm em grupos de lrabalho destinados 11
elaboraçlo de cabeçalhos unIformes dos órglas federais, estaduais e municipais;

b) Incenlive as assoclaç~s estaduais de blbllolecárlos a coordenarem os grupos
que elaborarlo os cabeçalhos uniformes;

c) recomende o encaminhamento dos cabeçalhos uniformizados à subcomissão de
processos técnk:os da CPOB. para exame.

3. Apro.,:

3.1 motIo de agl1ldaclmenlo .. Comlsdo d& Apolo la 39 Semlnérlo. d881~nada pekJ
10'i' Congreuo Brasneiro de BlbliOteconorRla e Oocumentaçlo, pela constante cooperaçlo
a desmedida eficiência;

3.2 moçlo de apoio il Comlsslo de Publicações Oficiais Brasileiras no sentido de ges·
1I0nar, junto 8S associações estaduais de blbliotecárl~, a posslbllktade de organizarem
grupos de estudos sobfe as publicaç6es oficiais estaduais. nos moldea adotados pela
CPOB;

3.3 o resultado da elelçlo dos membros da CPQB para o período compreendido entre
novembro de 1979 e novembro de 1981:

- número de votantes: 170

- votos em branco

- votos nulos: 2

- membros 8leitos:

Leyfa Castello Branco Rangel (SF) - 126 votos

Antonio Agenor Brlquet de lamas (UnB) - 118 valos

Octaclano Nogueira [DIN) - 109 votos

Ubaldlno Dant.s Machado (EMBRAPA) - 86 votos

Juracy Feitosa Rocha (UnB) - 8D votos

Antonla Motta de Castro Memória Ribeiro (CO) - 71 votos

Suplentes:

Divina Mota Teixeira (SEPlANl - 6a votos

Nllza Teixeira Soares (CO) - 67 votos

Calarlna Knychllla (INL) - s.4 'o'Ot08

Vera AmAlia Amaranle Macedo (UnB) - 52 volos

Carlos Augusto de Oliveira Lima (BNH) - 44 votos

Therezlnha das Graças Alves Constantino (MINTER) - 35 volos
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PUBLlCAÇOES

Obras publicadas pela
Subsecretaria de Edições Técnicas (*)

A venda na SSETEC (Senado
Federal - 22.0 andar) ou
pelo Reembolso Postal

"REVISTA DE INFOR~1AÇÃO LEGISLATIVA"

Cr'
- n? ] (março/1964) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
- nQ 10 (junho/l009) (reimpressão) 30,00
- n9 12 (outubro a dezcmbro/19(6) (reimpressão) 25,00
- n.oa 13/14 (janeiro a junho/I967) 15,00
- n9 17 (janeiro a março/I9(8) (reimpressão) 20,00
- n.? 18 \ abü\ a \\1\\\\<::'1il~) \'l:ú""'ilwe"'~~'0> 'h~:;:f\>

- n? 19 (julho a setcmbro/l96B) 10,00
- n? 20 (outubro a dezembro/l96S) 10,()()
- nÇl 21 (janeiro a março/19(9) 10,00
- n? 23 (julho a setcmhro/19(9) 10,00
- n9 26 (abril a junho/1970) {reimpressão) 20,00
- n9 30 (abril a junho/1971) 15,00
- n" 31 (julho a setembro/1971) 15,00
- nQ 32. (O\\tubi:Cl a d\'"I.~mb'l:{}fl(Jn.> \'5,~

- n9 33 (janeiro a março/1972) 15,00
- n9 34 (abril a junho/1972) 15,00
- nQ 35 (julho a 5ctembro/1972; 15,00
- n? 36 (outubro a dezembro/1972J 15,00
- nQ 37 (janeiro a março/1973) 20,00
- nQ 38 (abril a junho/1973) .,................ 25,00
- nQ 39 (julho a setembro/197.1) 25,00
- nQ 4.Q (o\\tu.h\'o a d~L'Cmb!<1{t.\l'Z3.1 2.fú.~

( .) Não estào relacionadas as obras esgotadas.

-----_._-_._----_._---
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Cr$
- nQ 41 (janeiro a março/I974) 15,00
- nQ 42 (abril a junho/1974) _, . . . .. . .. .. 25,00
- nQ 43 (julho a setembro/l974) , ,",., .. , 35,00
- nQ 44 (outubro a dezembrofl974) ,................. 20,00
- n? 45 (janeiro a março/1975) ,...... 30,00
- nQ 46 (abril a junhofl975) , ,',."... 30,00
- n? 47 (julho a setembro/1975) 30,00
- nQ 48 (outubro a dezernbro/1975) 30,00
- n? 49 (janeiro a março/1976) , ,',.,..... 30,00
- nQ 50 (abril a jtlnho/1976) , , , .. ,.,. 30,00
- n? 51 (julho a setcmbro/1976) 30,00
- nQ 52 (outubro a dezembro/1976) ,...... 30,00
- n? 53 (janeiro a março/1977) , 30,00
- nQ 54 (abril a junho/1977) 30,00
- n? 55 (julho a setembro/1977) ,., , ,.. 30,00
- nQ 56 (outubro a dezembro/ 1977) ", ,..... 30,00
- n? 57 (janeiro a março/1978) " ,', .. , ",.. 30,00
- n? 58 (abril a junho/1978) 30,00
- n? 59 (julho a setembro/1978) ,',............ 30,00
- n? 60 (outubro a dczembro/1978) " "....... 30,00
- n? 61 (janeiro a março/1979) , . , , , .. , , , . , , , . . 30,00
- nQ 62 (abril a junho/1979) , , ", .. , .. ,... 30,00

"lNDICE DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA"

(NÚMEROS 1 a 60)

Distribuição gratuita

COLEÇÃO DE ATOS INSTITUCIONAIS, ATOS COMPLEMENTARES E
DECRETOS-LEIS

5Ç1 volume, contendo 336 páginas

Ato Institucional n? 10
Atos Complementares n.Dl! 52 a 56
Decretos-Leis n,OS 564 a 664 e legislação citada, com
índices crono16gico e por assunto ", .. ,........... 15,00

69 volume, contendo 488 páginas

Ato Institucional nQ 11
Atos Complementares n.08 57 a 62
Decretos-Leis n,OS 665 a 804 e legislação citada, com
índices cronol6gico e por assunto ,.... 25,00
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- 79 volume, contendo 290 páginas

Emenda Constitucional li" 1

Atos Institueionais n,OS 12 a 17

Atos Complementares Tl.o~ 63 a 77

Deeretos·Leis n.OS 805 a 851 e legislação citada, com
índices cronológico c por assllnto " , ..

- 8(' wlumc, contendo 318 págilJas

Decretos-Leis n.OS &52 a 941 e lcgisla~'ão citada, com
índices cronológico e j1l>r assunto , ,.

O!' !:alI/me, contendo 364 páginas

Decretos-Leis n.OS 942 a 1.000 e legislação citada,
com índices cronoiógieo e por assunto .

- 10'-' l;olume, contendo 386 páginas

Decreto-Lei n(,l 1.001. de 21-10-1969

Código Penal ~1ilitar, com índices remissivo e por
assunto , , .. " , .

- lI!' volume, contelido 50.3 páginas

Decretos-Leis n,os 1.002 e I.()():)

Código de Processo Pen:ll \filitar e I,l'i de Orp;Llni­
zação Judiciária \fi:itar, com íllc1ict's remissivo c por
assunto " " ,

- 12!: wlllmc, contendo :309 7Jâgincs

Decretos-Leis 11.08 1,(104 a 1.0G8 e legislação citada,
('om índices cronológico c ror assunto .

13i1 volume, contendo 406 páginas

Atos Complementares n.OS 78 a 94

Decretos-Leis n,OS 1.069 a 1.1:'í3 c legislação citada,
com índices cronológko c por assunto , .

- Ufl volume, contelldo 487 pá~in(ls

Decretos-Leis 11.°8 1.1.54 a 1.18i e ]q~islação citada,
com índices cronológico c por assunto , ..

- 1,5ft r:olumc, contendo 247 rá~in(1s

Atos Complementares n.O~ 9.5 a 97

Decretos-Leis 11.°8 tIS!) a 1.271 e ]c~isl:'HJlo citada,
, d' " . tcom m Ices crono.oglco c por assnn o " .
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- 16(1 volume, contendo 424 páginas (último da coleção)

Atos Complementares n.ce 98 e 99

Deeretos-Leis n.a. 1.272 a 1.322 e legislação citada,
com fndices cronoló~ico e lIor assunto. Obs.: este
volume contém um índice geral das duas coleções,
a partir do Decreto Lei n9 1/65 .

"ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1961'

7 volumes (4Q e fJQ volumes em 2 tomos) .

"REFORMA AGRARIA" (3 tomos) (Edição de 1969)

Legislação brasileira de refonna agrária, política agrícola e
dt'senvolvimento regional .

"O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL" (Edição de 1970)

- Histórico da I,ei Complementar n? 7, de 7 de setembro
de 1970 .

"DIRETRIZES E BASES PARA O E:\lSI~O DE lQ e 2Q GRAUS"
(Edição de 1971)

- Histórico da Lei nQ 5.692, de 11 de agosto de 1971
(2 tomos) .

"PARTIDOS POLtTICOS" (2 tomos) (Edição de 1974)

- Hist6rico da Lei nQ 5.682, de 21 de julho de 1971 ­
"Lei Orgânica dos Partidos Políticos". c Lei n? 5.697, de
21 de agosto de 1971 - "Dá nova redação aos artigos que
menciona da Lei nQ 5.682, de 21-7-71 - Lei Orgâ.nica
dos Partidos Po1íticos" , .

"CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL" (Edição de 1974) - Histórico
(3 volumes)

- 1<' volume (3 tomos)

- Hist6rico da Lei nQ 5.869, de 11-1-73, que "ins-
titui o Código de Processo Civir (Projeto do
Executivo, Mensagem, Exposição de Motivos, tra­
mitação completa na Câmara dos Deputados e no
Senado Federal, discursos)

- 29 volume (2 tomos)

- Quadro Comparalivo (Lei nl> 5.869J73 - Projmo
do Executivo que deu ori~em à Lei nQ 5.869/73 ­
Emendas aprovadas pelo Congresso NacionEJ)

- Quadro Comparativo (Lei n9 5.925/73 - Projeto
do Executivo que deu origem à Lei nQ 5.925/73 ­
Emendas aprovadas pelo Congresso Nacional)

er.

40,00

120,00

45,00

15,00

45,00

70,00
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- 39 volume

- Histórico da Lei n9 5.925. de Ir;QO-73, que "reti·
fica dispositivos da Lei nQ 5.869, de 11 de janeiro
de 1973, que institui o Códi~o de Processo Civil"

- Histórico da Lei n9 6.014, de 27-12-73, que "adap­
ta aO novo Código de Proces~'O Civil as leis que. "menClOna

- Histórico da Lei n9 6.071, de 3-7·74, que "adapta
ao novo Código de Processo Civil as leis que men­
ciona"

Preço da coleção .......... , I •••••••••••• 180,00

"CÓDIGO PE1\;AL" (Edição de 1974)

- Histórico da Lei nO 6.016, de 31-12-73, que "altera dispo­
sitivos do Decreto-Lei n9 1.004, de 21-10-69, que instituiu
o C6digo 11enaY' , .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,00

"1>REVID~.\fCIA SOCIAL" {Ediçãu de 1974)

- Histórico da Lei nO 5.890, de 8-6-73, 11ue "altera a legis­
lação da Previdência Social, e dá outras providências"
(2 toll1OS) , .. ,....................... 70,00

"COXSTITUIÇAO FEDERAL E COi\"STITUIÇOES ESTADUAIS"

- Contendo os textos atualizados da Constituição Federal
e de todas as Constituições estaduais (2 tomos) - 2.a edi·
ção (julho de 1977) 150,00

"REPRE5ENTAÇOES POR I~CO:'\STITUCIO~ALlDADE- Dis-
positivos de Constituições Estaduais"

- Acórdãos do STF (íntegras) e!D Reprcsenta~'ões por in­
,"onstihJCionaüdade de dispositivos de Constituições eS­
taduais. Resoluções do Senado Federal, suspendendo a
e:teeução de dispositivos !ulgados inconstitucionais pelo
STF (2 tomos) ,.............. 150,00

"CO;\;STITUrçÃO DA HEPÚBLICA FEDER-\T1VA DO BHASIL"
(4~ edição - 1979) (formato bolso)

- Constituição do Brasil, de 24-1·67. com a redação dada
pola Emenda Constitucional nY 1, de 17-10-69, e as alte­
rações feitas pelas Emendas Constitucionais n.08 2, de
9-5-72; 3, de 15-6-72; 4, de 23-4-75; 5, de 28-6-75;
6, de 4-6-76; 7, de I3-4-í7; 8, de 14-4·77; 9, de 28-6-77;
10, de 14-11-77;'11, de 13-10-78, e 12, de 17-10-78 (com
índice anlllítico-remissivo) 25,00
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Cr'"'0 PODER LEGISLATIVO E A CRIAÇÃO DOS CURSOS
JURIDICOS"

- Obra comemorativa do sesquicentenário da Lei de 11 de
agosto de 1827, que criou os cursos jurídicos de São Paulo
e Olinda 70,00

"SOCIEDADES ANÔNIMAS E MERCADO DE VALORES
MOBILIARIOS" 80,00

- Quadros comparativos anotados

- Iª' parte: Lei n9 6.404, de 15-12-76
Decreto-Lei n9 2.627, de 26-9-40

- 2\1> parte: Lei n'? 6.385, de 7-12-76
Lei nQ 4.728, de 14-7-65

"CODIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL" (atualizado) (edição 1978) 50,OU

"LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA"
(3ª' edição - agosto de 1978) 55,00

- Código Eleitoral, Lei das Inelegibilidades, Lei Orgânica
dos Partidos Políticos, Lei de Transporte e Alimentação e
Lei das Sublegendas - textos vigentes consolidados (re­
dações anteriores de dispositivos alterados, em notas).

- lndices alfabéticos e remissivos.

- Legislação alteradora, citada e correlata.

- SUPLEMENTO (agosto de 1978) - Instruções do Tri-
bunal Superior Eleitoral para as eleições de 1978 2.5,00

"CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
-- QUADHO COMPAHATIVO" (3\1- ediçüo - 19í9) 100,00

- Texto constitucional vigente comparado, dispositivo por
dispositivo, às Constituições de 1967 e de 1946

- Notas das alterações (Ememlas Comtitucionais e Atos
Institucionais )

- lndice analítico-remissivo do texto constitucional vigente.

PUBLICAÇÃO DA SECRETARIA~GERAL DA MESA

"REGIMENTO INTERNO" (edição 1976)

- Resolução n Q 93, de 1970, com alterações decorrentes
das Resoluções n.OS 21, de 1971; 66, de 1972; 31 e 62, de
1973; 21, de 1974; 15, 59 e 89, de 1975; e 47, de 1976 " 15,00
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ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Faça a sua inscrição como assinante da Revisla de Informação
legislativa e receba, pelo sistema de reembolso postal, cada numero
editado.

Dirija seu pedido à

Subsecretaria de Edições Técnicas

SENADO FEDERAL

Brasllia - DF - 70160

REEMBOLSO POSTAL

Escolha as publicações de seu interesse e dirija seu
pedido à

Subsecretaria de Edições Técnicas
SENADO FEDERAL

Brasília - DF - 70160

Seu pedido será atendido pelo reembolso postal.
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Rede de Bibliotecas depositárias
das pubJicações da
Subsecretaria de Edições Técnicas

Biblioteca Nacional

Instituto Nacional do Livro

Senado Federal

Câmara dos Deputados

Supremo Tribunal Federal

Tribunal Federal de Recursos

Superior Tribunal Militar

Tribunal Superior Eleitoral

Tribunal Superior do Trabalho

Assembléias Legislativas

Tribunais de Justiça

Faculdades de Direito
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